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Este estudo foi desenhado no sentido de conhecer as dinâmicas de acção da Associação das Escolas 
Comunitárias (AEC), uma ONG angolana, e perceber qual o seu contributo para o desenvolvimento 
sustentável da escolarização em comunidades mais carenciadas, ao desenvolver uma resposta 
educativa complementar à do Estado. 
 
O quadro conceptual alicerça-se em três grandes dimensões de análise que sustentam este estudo: a 
primeira contextualiza o estudo a nível internacional, referindo as políticas educativas, a globalização e 
a década da educação para o desenvolvimento sustentável; a segunda, a nível nacional, refere as 
políticas educativas nacionais e a actual intenção de descentralização e desconcentração por parte da 
tutela; a terceira dimensão define e caracteriza o foco do estudo onde as dinâmicas de acção da AEC, 
influenciadas por políticas internacionais e nacionais, se estruturam numa resposta educativa 
sustentável, com base na iniciativa comunitária, solidária e organizada em rede. 
 
Perante a insustentabilidade da educação pública em Angola, este estudo indica que a resposta 
educativa complementar da AEC que se desenvolve na periferia de Luanda, caracteriza-se pelas acções 
político-sociais de boa governança, apresentando-se como um contributo credível para o 
desenvolvimento sustentável da escolarização de base em Angola. 
 
Os resultados desta investigação interessam aos políticos angolanos, às ONG nacionais e 
internacionais, aos que desenvolvem investigação na área da Administração e Gestão Educacional, aos 
docentes, formadores, discentes e formandos que se preocupam com a educação que é desenvolvida, 
actualmente, em Angola. É um estudo que foca uma problemática actual e que reflecte as iniciativas 
educativas de uma comunidade activa e, devidamente organizada. 
 
 










This study was designed to contribute to the understanding of the practices implemented by the 
Communitarian Schools Association (Associação das Escolas Comunitárias – AEC), an Angolan 
NGO, and its role in the sustainable development of schooling in poor communities, by creating an 
educational response that complements the action of the Government. 
 
The conceptual framework that support this study is centered in three main dimensions of analysis: the 
first positions the study at an international level, discussing the educational policies, globalization and 
the decade of education for sustainable development; the second, at a national level, refers to the 
national educational policies and the actual intention of decentralization by central government; the 
third dimension defines and characterizes the focus of study, where the practices of AEC, influenced 
by national and international policies, are structured in a sustainable educational response, based on a 
communitarian initiative operating as a network. 
 
Facing the unsustainable public education in Angola, this study presents some evidence that the 
parallel educational response of AEC, offered in Luanda’s periphery, is characterized by political and 
social measures of good governance, being a believable contribution for the sustainable development 
of elementary schooling in Angola. 
 
The results of this study are of interest to Angolan politicians, the national and international NGO’s, 
the researchers in Educational Administration and Management, and teachers, trainers, students and 
trainees that are concerned with the present state of education in Angola. It is a study that deals eith a 
current issue and that reflects the educational initiatives of an active and noticeably organized 
community.  
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO AO ESTUDO 
 
1.1 – Delimitação Teórica 
Emergindo da satisfação das suas necessidades, o homem carece de objectivos e de outras pessoas para 
alcançar a plenitude, ou seja a sua felicidade. Esta busca continuada de ser feliz tem sido um dos 
propósitos que têm norteado o crescimento de diversas culturas. A procura da felicidade humana, do 
bem-estar e de melhores condições de vida, aparecem actualmente associadas ao termo 
desenvolvimento, tanto no discurso dos estadistas como num olhar reflectido sobre as sociedades 
designadas de desenvolvidas, que vivem ou aparentam viver melhor que as sociedades dos países ditos 
em desenvolvimento. A própria Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 1996, na Declaração sobre 
o Direito ao Desenvolvimento, define este conceito como sendo um processo global, económico, 
social, cultural e político que procura a melhoria constante do bem-estar de toda a população e de 
todos os indivíduos, com base na sua participação activa, livre e significativa no próprio progresso e na 
distribuição justa dos benefícios que dele derivam. Tais intentos são difíceis de serem concretizados, 
tanto pela sociedade como pelo próprio estado, pois a acção da globalização em diversas áreas da vida 
do ser humano e a respectiva postura neoliberal contribuem para a apropriação destrutiva do planeta e 
tem adicionado os inconvenientes da instabilidade política, de marginalização e de segregação social. 
 
O estado na sua relação com a educação, segundo Charlot (2007) foi considerado Educador uma vez 
que pensava a educação em termos da construção da nação, paz social e inculcação de valores, foi 
Desenvolvimentista pois orientava o processo de crescimento económico e colocava a educação ao 
serviço do desenvolvimento. Mais tarde, com a entrada da nova época da Qualidade e da Globalização 
o estado é entendido como Regulador, onde toma uma atitude de recuo devido, entre outras, às novas 
lógicas que “(…) impõem formas de descentralização e territorialização (…) [e] toma-se consciência 
de que a melhoria da qualidade, da eficácia, da produtividade e, também, a conquista de novos 
mercados, requerem um engajamento local (…)” (Idem, p.131). Por sua vez, nesta relação e neste novo 
espaço de acção a sociedade civil, dinâmica e devidamente organizada, tem tido uma maior 
responsabilidade na procura de soluções para problemas sociais e tem tido um papel mais interventivo 
na satisfação das suas necessidades. Assim sendo, o sistema de governação quer a nível social, quer a 
nível educacional tem vindo a ficar na penumbra da emergência de um sistema em governança um 
fenómeno 
 
“(…) mais amplo que governo; abrange as instituições governamentais, mas implica também mecanismos informais, 
de carácter não-governamental, que fazem com que as pessoas e as organizações dentro da sua área de actuação 






A governança incita assim uma maior responsabilização do cidadão, o “(…) cidadão responsável 
representa assim o Estado.” (OCDE, 2001, p.200). A governança refere-se a processos de gestão, 
administrativos e políticos, e é actualmente uma parte central da agenda internacional de 
desenvolvimento. “É considerada uma condição não só para a educação, mas também para maior 
desenvolvimento económico, aceleração do processo de redução da pobreza e melhoria de oferta de 
serviços (…)” (UNESCO, 2009c, p.143) 
 
A “(…) educação e desenvolvimento conformam um binómio indissociável, porquanto a finalidade de 
ambas na sociedade é alcançar melhores condições de vida e uma maior humanização (…)” (Gómez, 
et al 2007, p.178). Assim sendo, entende-se que a educação é um contributo significativo que 
proporciona o desenvolvimento e melhora as condições de vida da comunidade. Uma sociedade que 
investe na educação proporciona aos seus membros mais e melhores oportunidades pessoais e 
profissionais, estimula a mobilidade social, beneficia a qualidade do capital humano, acaba por 
influenciar o desenvolvimento económico, melhora os investimentos financeiros e possibilita uma 
distribuição menos desigual da riqueza. “A educação seria, segundo este raciocínio, uma estratégia 
adequada para superar o subdesenvolvimento das comunidades humanas e diminuir as condições de 
vida de pobreza e insegurança social (…)” (Idem, p.179), ou seja, a educação acaba por contribuir, na 
sua essência, para um desenvolvimento sustentável de si própria, da sociedade humana e de uma 
melhor governança.  
 
Embora a escassez de recursos seja diferente entre os países menos desenvolvidos e as economias 
industrializadas, praticamente todos os países enfrentam grandes dificuldades com a reorganização dos 
sistemas de educação baseados em políticas educativas distintas e que acabam por influenciar o 
processo de desenvolvimento de uma comunidade, de uma região e/ou de um país. Assim sendo, esta 
dissertação de mestrado, circunscreve-se na especialidade de administração e organização educacional, 
na área das políticas educativas no sentido de perceber esta relação conjugada entre desenvolvimento e 
educação, assim como o desenvolvimento sustentável da educação, com o intuito de entender e inferir 
reflexões políticas/educativas sustentadas de boa governança mais adaptadas ao contexto educativo 
angolano. 
 
Ora o estudo das políticas educativas, segundo John citado por Teodoro (2003), constitui um processo 





construídas, como uma apreciação crítica sobre as políticas existentes. Dos três grupos1 que Dale 
citado por Teodoro (2003) descreveu, numa tentativa de esboçar uma tipologia sobre os estudos de 
política de educação, considera-se que este estudo se emoldura no primeiro grupo - o projecto da 
administração social, onde 
 
“(…) a preocupação dominante situa-se ao nível das propostas para melhorar o funcionamento de um dado 
aspecto do sistema educativo, concentrando-se em problemas práticos e localizados. Dale (1986) aponta 
diversas implicações desta perspectiva teórica: uma focalização em políticas nacionais e em problemas 
específicos; uma abordagem intervencionista e prescrita; um empiricismo acentuado, ou seja, a concentração 
de esforços em factos, mais do que em teorias e interpretações teóricas; uma focalização nos problemas do 
Estado-Providência e da análise das necessidades sociais” (Teodoro, 2003, p.18). 
 
Pretende-se neste estudo, fazer uma abordagem reflexiva sobre as políticas nacionais angolanas que, ao 
querer responder aos compromissos internacionais, a tutela assume que a sua resposta é insuficiente 
perante as necessidades educativas nacionais e locais. Assim sendo, pretende-se analisar estas 
necessidades e entender como é que a comunidade devidamente organizada tem vindo a estruturar uma 
resposta de melhor governança com um papel complementar ao da tutela conseguindo, desta forma, 
maiores e melhores resultados. Correia & Pimenta (2007) crêem que a educação “(…) não deve 
acontecer ao sabor das conjunturas ou por decisão unilateral de alguma das entidades influenciadoras 
do processo, mas antes de forma programada, alicerçada na realidade local, participada e mobilizadora 
(…)” (p.4), assim, é observando a própria comunidade, a sua cultura, o seu poder de iniciativa e 
analisando as suas dinâmicas de acção que este estudo propõe determinadas inferências que 
contribuirão para um melhor entendimento da realidade educacional angolana e, possivelmente, uma 
nova postura de governança na educação a favor do desenvolvimento sustentável da escolarização e da 
própria comunidade.  
 
1.2 – Contextualização 
Angola encontra-se numa fase acelerada de reconstrução geral e, actualmente, recompõe-se dos abalos 
então sofridos em quase todas as áreas económicas e sociais, após o término do conflito armado em 
2002. Assim sendo, segundo Paulo (2004) o governo angolano operacionaliza um processo de reforma 
geral das políticas administrativas e educacionais. Este processo fundamenta-se num percurso iniciado 
aquando da independência em 1975 quando Angola deixa a fase colonial e instaura um regime político 
de partido único, a designada fase monolítica ou período revolucionário, com pendor fortemente 
                                                 
1
 Os três grupos de estudos de política de educação são: “(i) o projecto de administração social (social administration), (ii) o 
projecto da análise política (policy analysis) e (iii) o projecto da ciência social (social science). O primeiro grupo 
centraliza-se em propostas para melhorar o funcionamento de um dado aspecto do sistema educativo, baseando-se em 
problemas práticos e localizados. O segundo grupo abarca um nível mais alargado de preocupações e procura antes 
encontrar caminhos seguros de forma a implementar novas políticas sociais, independente do seu conteúdo. Por último o 
terceiro grupo, baseia-se nas próprias características dos cientistas sociais, mais preocupados em entender como é que as 





centralizador. Mais tarde, segundo o mesmo autor, com a aprovação de várias leis, com um pacote 
legislativo do SEF (Saneamento Económico e Financeiro) o estado reduz a sua intervenção na 
economia e, com a revisão constitucional em 1991 com a Lei nº16/91, consagra-se um Estado 
Democrático de Direito e um sistema político multipartidário que vigora até hoje. 
 
É neste contexto político de completa mudança, de grande crescimento económico e de reconstrução 
geral do país, tanto ao nível de infra-estruturas físicas como de formação do capital social que Angola 
tem sido, a nível mundial, um centro das atenções, um motivo de extensas reflexões e diversos relatos 
que descrevem em pormenor o como se vive em Luanda, a capital do país onde tudo acontece e onde 
ninguém quer ficar de fora, no âmbito de um momento histórico único que permite desenvolver 
grandes negócios e/ou trabalhar neste país. Posto isto, há um ponto que é comum em todas as 
descrições, é que, realmente, deparamo-nos com modos de viver opostos entre os seus habitantes, onde 
uns se distinguem pela riqueza e outros pela pobreza extrema, no quadro de um estado considerado de 
economia mista (EUA, 2005). As exportações de petróleo dominam e o país apresenta um bom 
posicionamento na produção diamantífera, podendo tornar-se o terceiro maior produtor de diamantes 
“(…) dado o interesse de investidores no sector, o aumento do volume de produção e a abertura de 
novas concessões mineiras (…)” (Casalinho, et al 2008, p. 5) contribuindo, assim, para um maior 
desenvolvimento económico e arrecadação de valores. 
 
Contudo, a maior parte da riqueza do país fica concentrada nas mãos de alguns. Segundo a 
Transparency International2 Angola ocupou em 2008 a 158.ª posição na respectiva lista de países mais 
corruptos, encontrando-se hoje na 162.ª posição (onde o país mais corrupto se encontra no 180.º lugar), 
com 1,9 pontos. Assim, Angola é um estado “(…) que faz parte de um conjunto de países que apesar 
do seu potencial para gerar fortes rendimentos que poderiam aumentar o desenvolvimento social, 
acabaram por não conseguir traduzir a sua riqueza em programas sustentáveis de redução da pobreza 
(…)” (André, 2009). Este facto contribui para que Angola “(…) não ocupe uma posição muito boa 
(…)” (Ferreira, 2009) no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)3, onde ocupa mais precisamente 
                                                 
2A Transparency International (TI), segundo os próprios estatutos, é uma ONG internacional que lidera a luta contra a 
corrupção. Ela une os povos numa poderosa coligação em escala mundial para pôr fim ao devastador impacto da corrupção 
em homens, mulheres e crianças ao redor do mundo. A missão da TI é estimular mudanças em direcção a um mundo livre 
de corrupção. Esta instituição pública duas categorias de dados: por um lado o Índice de Percepções da Corrupção, a 
medida mais conhecida e utilizada de medição da corrupção em pesquisas científicas e, por outro lado, o Índice de Países 
Corruptores organizados do menos corrupto (1.º Lugar) para o mais corrupto (180.º), a que corresponde a uma escala de 10 
pontos (livre de corrupção) e zero pontos (muito corrupto).  
Ver em http://www.transparency.org/publications/publications. 
3
 O Índice de desenvolvimento Humano (IDH) “(…) é um índice compósito que pretende medir por aproximação a 
qualidade de vida ou o desenvolvimento humano de cada país a partir de três dimensões básicas da condição humana: 
longevidade, conhecimentos e rendimento económico. Estas três dimensões básicas são operacionalizadas através de 





o 162.º lugar (Editora, 2008) num total de 177 países, apesar dos evidentes esforços por parte do 
governo e de outras organizações para a promoção da igualdade de oportunidades. Com isto poder-se-á 
afirmar que crescimento económico é diferente de desenvolvimento, uma vez que, “(…) depois da 
guerra, Angola atingiu um crescimento económico de dois dígitos, mas os esforços de 
desenvolvimento vão a um ritmo mais lento (…)” (Ferreira, 2009, s.p.) e não se fazem sentir nas 
comunidades locais. 
 
Sendo um país em constante crescimento económico e com necessidade de se desenvolver 
verdadeiramente, Angola fez questão de se juntar ao grupo de 191 países que adoptaram a Declaração 
do Milénio das Nações Unidas, na Cimeira do Milénio, em Setembro de 2000, como um compromisso 
solene e global para promover a paz e o desenvolvimento. Visando uma melhor governação, segundo o 
PNUD (2005b), Angola abraçou a parceria global através de iniciativas importantes a nível regional 
sob a orientação da União Africana, aderiu à Nova Parceria para o Desenvolvimento de África 
(NEPAD) e ao Mecanismo Africano de Revisão de Pares (APRM), cujos processos complementavam 
a essência da Declaração do Milénio. Mas, como o próprio relatório refere, “(…) adoptar políticas 
certas é uma coisa, mas implementá-las é outra (…)” (PNUD, 2005b, p.11) e Angola parece ter um 
longo caminho a percorrer no que se refere ao cumprimento dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio (ODM), nomeadamente o objectivo relacionado com a educação que é “(…) Alcançar o 
Ensino Primário Universal (…)” (Idem, p.13).  
 
Devido ao factor de migração pós-guerra com destino à capital, ao empobrecimento das famílias 
(PNUD - Angola, 2005a), à insuficiência de vagas nas escolas públicas4 e à reduzida qualificação dos 
professores (UNESCO, 2009a), ainda hoje sentida, muitas crianças ficam fora do sistema educativo em 
Luanda. A escolha alternativa é o recurso às escolas privadas, escassas e de alto custo, nas quais 
grande percentagem de pais não consegue uma vaga para os seus filhos, ou porque se tratam de escolas 
superlotadas, ou porque lhes são exigidas despesas escolares elevadas para acolherem as crianças. Esta 
situação tem vindo a arrastar-se há décadas e é caracterizada pela carência de espaços escolares que, 
em tempos, foram, destruídos pelo conflito armado, pela falta de professores e por uma enorme 
vontade dos pais em educar os seus filhos. A resposta mais viável para as comunidades mais 
carenciadas surgiu em Luanda, em meados de 1980, com os primeiros espaços alternativos de 
educação, denominados desde então como Escolas Explicação, orientados por professores com baixo 
                                                                                                                                                                       
capita ajustado. O índice é uma média ponderada dessas três componentes, rendimento económico, esperança de vida e 
nível de educação.” (PNUD-Angola, 2005a, p. 29) 
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nível de escolarização, designados por monitores escolares (Zau, 2002), mas que chegaram a 
corresponder a quase 80% de todo o corpo docente existente em Angola em 1977. 
 
Segundo um relatório desenvolvido pela Comuna do bairro Hoji-ya-henda5, foram identificados no 
município do Cazenga, um dos dez municípios da província de Luanda, diversos problemas 
relacionados com a educação. Entre eles, as grandes dificuldades educativas que se centravam nas 
fracas capacidades monetárias dos pais, na falta de professores qualificados, nas insuficientes escolas 
públicas, no elevado índice de abandono escolar e em crianças excluídas da escola por não terem 
registo de nascimento ou por serem portadoras de deficiência. Além destas, havia que contar com a 
corrupção, o assédio sexual e o absentismo dos professores. Em suma, esta foi a situação que levou as 
escolas explicação a ganharem expressão nos meios rurais e periféricos, devido ao seu carácter de 
gestão comunitária apresentando-se assim, numa primeira instância, como a solução mais eficaz para 
todos estes problemas. 
 
A literatura internacional denomina este tipo de escolas recorrendo a diversas designações, tais como: 
Escolas Explicação, Escolas Comunitárias ou Escolas de Base6. São estas escolas que continuam a 
surgir em Luanda como uma alternativa educativa. São espaços cedidos e geridos pela comunidade, 
onde o valor e modalidades de pagamento de propinas são negociados com a comunidade, onde são 
poucas as exigências para matricular os filhos, por exemplo, não é obrigatório a apresentação de cédula 
e o horário é flexível e negociado com a comunidade. Têm como função principal escolarizar as 
crianças que não conseguem integrar-se na escola oficial ou nos dispendiosos colégios privados e 
chegam a acolher alunos que desistem da escola pública, apoiam pedagogicamente os alunos 
repetentes e/ou com grandes dificuldades.  
 
Os educadores ou professores destas escolas explicação caracterizam-se pelo baixo nível de 
escolarização. No entanto, este facto têm alguma razão de ser, pois em tempos, com a explosão escolar 
resultante do princípio da obrigatoriedade e de gratuitidade do sistema de educação então recém-
implementado, o Ministério da Educação Angolano, viu-se impossibilitado de responder sozinho a tais 
necessidades, desta feita, decidiu assinar um convénio tripartido entre a República Popular de Angola, 
o PNUD e a UNESCO7 – que tinha por objectivo elevar o nível académico e profissional dos 
                                                 
5
 Comissão de moradores, et al (2004) - Um relatório intitulado Análise da Protecção dos Direitos da Criança, 
desenvolvido pela Comuna do Hoji-ya-henda em colaboração com a Comissão de Moradores, Grupos de Jovens e 
adolescentes e com apoio do MINARS (Ministério da Assistência e Reinserção Social); INAC (Instituto Nacional da 
Criança) e Save the Children UK que resume e analisa a situação social da criança nesta Comuna. 
6
 Marchand (2000) nos seus estudos refere que todas elas são escolas criadas por iniciativa das comunidades, a nível 
informal do bairro ou da aldeia. 
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monitores escolares, hoje designados por “professores comunitários”, cujas habilitações se limitavam 
apenas às primeiras classes do ensino de base. Esta situação contribuiu para o aumento deste tipo de 
professores nas províncias, em meios rurais e até suburbanos. Desde essa altura que a formação do 
corpo docente tem sido uma questão a resolver, essencialmente depois da nova reforma educativa 
implementada em 2004 com Lei N.º 13/01 de 31 de Dezembro de 2001 - Lei de Bases do Sistema de 
Educação, que define o acesso universal ao ensino primário obrigatório de seis anos e o sucesso 
equitativo na respectiva escolaridade. Ora, para que estes objectivos fossem cumpridos, seria 
indispensável que todos os professores, os que já exercem e os que viessem a ser contratados, 
possuíssem as competências exigidas para leccionar estes níveis de ensino, o que na realidade não tem 
vindo a acontecer. Sabe-se que os diversos professores em exercício em Luanda lamentam ter que 
leccionar disciplinas para as quais nunca tiveram formação, como é o caso da disciplina de Educação 
Visual, entre outras, Trabalhos Manuais. 
 
Muito foi feito desde então, em prol da formação dos professores com intuito de melhorar a qualidade 
do ensino angolano, desde medidas tomadas por instituições públicas pertencentes ao Ministério da 
Educação, como é o caso do INE (Instituto Normal de Educação), da Escola do Magistério e do 
ISCED (Instituto Superior de Ciências da Educação), a medidas complementares desenvolvidas pelo 
Estado em parceria com instituições particulares, como é o caso do Complexo Escolar D. Bosco, 
passando por medidas tomadas pelo Ministério em parceria com ONG, designadamente a ADPP 
(Ajuda de Desenvolvimento de Povo para o Povo), a UNICEF, a OPEN SOCIETY (Open Society 
Initiative for Southeern Africa), a ADRA (Associação para o Desenvolvimento Rural e Ambiente) e 
ainda, entre outras, a Save the Children, cujos resultados foram significativos, mas que se mostraram 
insuficientes para dar resposta à realidade educativa. Muito mais se poderia fazer, pois muitos dos 
projectos acabaram por não serem concluídos8 e alguns deles não chegaram a sair do papel devido à 
falta de financiamento. 
 
Em suma, perante a falta de oportunidades de formação por parte da maioria dos professores e perante 
a enorme necessidade de se construírem mais escolas públicas (ou espaços educativos que sejam 
acessíveis a qualquer cidadão), constata-se que ao ritmo actual o país levará imenso tempo até 
conseguir ver o problema educacional de base resolvido, nomeadamente a escola de qualidade para 
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 O professor Campos (2005) num estudo encomendado pelo Governo Angolano em parceria com a Comissão da União 
Europeia no domínio da formação contínua de professores do ensino primário refere alguns exemplos de projectos de 
formação de professores que acabam por ficar a meio por falta de financiamento. Um desses exemplos é um projecto de 
Formação de Directores de Escolas desenvolvido pelo Centro Nacional de Formação de Quadros (CNFQ), unidade do 
INFQ do ME, entre 2002-2004, com o apoio da UNESCO, que acabou por não ter a possibilidade de desencadear 





todos e, desta forma, atingir os ODM que foram reafirmados na XVIII Conferência Ibero-americana de 
Educação realizada em El Salvador a 19 de Maio de 2008. No entanto, há que referir que as crianças 
não podem esperar, que está em causa a educação da futura geração/sociedade, que estas crianças não 
podem aguardar pelas melhores condições da escola pública nem que se criem vagas suficientes ou que 
os subsídios dos doadores ou os fundos comunitários apareçam para financiar projectos educativos de 
qualidade. É urgente nova e boa governança (UNESCO, 2009c) na educação em Angola, onde na 
tomada de decisões se considere a participação da sociedade e que sejam desenvolvidas medidas 
justas, inclusivas e eficazes. 
 
1.3 – Problematização 
Uma grande percentagem de famílias mais carenciadas em Luanda ainda hoje continua a aceitar as 
Escolas Explicação, apesar de funcionarem desorganizadamente e com vários problemas subjacentes, 
entre outros: a fraca ou inexistente qualificação pedagógica dos professores, a falta de material 
pedagógico e a ausência de condições físicas mínimas para o normal desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem.  
 
É com base nesta realidade educacional e social que emerge a necessidade de se desenvolverem 
respostas educativas de qualidade superior às escolas explicação. É necessário desenvolver medidas 
que contribuam para um desenvolvimento sustentável, tal como o caracteriza o Relatório Brundland” 
(…) um desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de 
as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades (…)” (CMMAD 1988, p.46). Trata-se de 
erguer modelos de escolas que sejam acessíveis monetariamente a qualquer cidadão angolano, que não 
dependam dos subsídios prometidos, que acabam por chegar tarde ou por nunca chegar; de escolas 
devidamente organizadas e contextualizadas no seu território educacional; de escolas com autonomia 
para melhorar a resposta educativa de acordo com as circunstâncias. Pretende-se que sejam escolas que 
consigam dar resposta à comunidade, mas que se preocupem em sobreviver com o pouco que têm – 
escolas auto-sustentáveis, que apostem na formação dos seus professores, que proporcionem troca de 
experiências entre os seus directores, para que desta forma, a resposta educativa no local se torne uma 
realidade permanente, ao contrário de alguns projectos invalidados pelo Estado ou ONG. Para isso, 
quem deve tomar a iniciativa? O governo, as instituições privadas ou a comunidade? 
 
De acordo com a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014 – projecto 
lançado pelas Nações Unidas em 2000, numa altura em que se procurava um maior compromisso 





que a própria comunidade sabe perfeitamente do que necessita, pois vive todos os dias com tais 
dificuldades. No entanto, em Angola as comunidades têm dificuldades em elevar a voz para que as 
instituições políticas com poder de decisão encarem as soluções dos seus problemas como prioridades. 
Por sua vez, são as ONG as instituições que se encontram no terreno, que vivem os mesmos problemas 
da comunidade, que são os ouvintes e conselheiros do povo e que conseguem ampliar a sua voz de 
modo a ser ouvida, uma vez que a entidade Governo, para o cidadão comum, encontra-se num nível 
inalcançável.  
 
No sentido de minimizar esta situação o Governo tem vindo a desenvolver o Projecto de 
Descentralização e Governação Local (DLGP) desde 20049, uma vez que, um Estado descentralizado 
coloca os cidadãos mais próximos da tomada de decisão. Por isso, considera-se que 
 
“(…) o Estado deve reconhecer o valor insubstituível da iniciativa dos cidadãos e, neste sentido, apoiar e estimular 
as diversas formas de participação dos mesmos na reconstrução e desenvolvimento de Angola e na busca de 
soluções concretas para os problemas atinentes à vida das comunidades” (Programa de Governo do MPLA, 2009-
2010, p.33). 
 
É com esta postura de abertura à comunidade - e com o intuito de “(…) engajar e responsabilizar o 
poder local na luta contra o analfabetismo” (Ministério da Educação e Cultura, 2001, p.38) - que o 
governo accionou diversas estratégias patentes em diversos documentos, desde a Lei de Bases do 
Sistema de Educação de Angola (2001), o Plano de Acção Nacional de Educação Para Todos 
(Ministério da Educação, 2005a), passando mais recentemente pela Estratégia de Alfabetização e 
Recuperação do Atraso Escolar, 2006-2015- Angola Alfabetizada, Angola Desenvolvida (Ministério 
da Educação, 2005b) e a Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de Educação 2001-2015 
(Governo da República de Angola, 2001). Tal como o próprio nome indica, este último pretende ser 
um “(…) instrumento de orientação estratégica do governo para o sector da educação no sentido de 
direccionar, integrar e conjugar o esforço nacional na perspectiva de uma educação pública de 
qualidade para todos nos próximos 15 anos (…)” (2001, p.11). Todos estes documentos surgem já em 
sintonia com as seis metas da Educação para Todos acordadas em El Salvador em 2008. Estes 
projectos na prática têm dificuldade em serem implementados e quando concretizados encontram 
diversos obstáculos ao seu desenvolvimento, nomeadamente a falta de quadros formados, de subsídios, 
                                                 
9
 O DLGP foi criado em 2001 para apoiar o Governo de Angola na promoção da democracia e boa governação através da 
descentralização. Em 2004 foi lançada a Fase 1 com a duração de 2 anos. Em meados de 2007 o projecto foi revisto e foi 
redigido um novo Plano de Implementação, lançado em 2008 para um período de 3 anos, a terminar a 31 de Julho de 2010. 
O propósito do projecto é apoiar o Governo na formulação de um quadro jurídico e institucional com vista à 
descentralização fiscal e à implementação de uma experiência piloto de descentralização fiscal através da criação de 
Fundos de Desenvolvimento Municipal com vista à promoção da governação democrática participativa ao nível Municipal. 
Os parceiros neste projecto são: o Ministério da Administração do Território, Ministério das Finanças, Ministério do 
Planeamento, Embaixada da Noruega e Governo de Espanha e o Department for International Development (DFID) 





de material escolar e de infra-estruturas escolares. São factores como estes que impedem que estes 
projectos se concretizem e consigam os resultados a que se propõem, além disso, institui-se assim 
“(…) uma aparente insensibilidade à existência de muitos cidadãos sem possibilidade de acesso à 
escola porque esta não existe onde é preciso.” (Silva, 2004, p.5). 
 
Nesta linha de pensamento, a busca de soluções concretas levou, em 2004, a Aliança para a Promoção 
do Desenvolvimento da Comuna do Hoji-ya-henda (APDCH), uma plataforma de ONG nacionais, a 
comprometer-se e a promover um programa de habilitação e formação dos professores informais das 
escolas explicação, com o intuito de melhorar a qualidade de ensino destas escolas. Depois de 
realizada a referida formação de professores, optou por formar uma equipa responsável apenas pela 
área humanitária e educativa, a Associação das Escolas Comunitárias10 (ACE), que acabou por 
adoptar os estatutos (consultar anexo A) de uma organização não-governamental de carácter científico, 
cultural e humanitário, apartidária e sem fins lucrativos, dotada de personalidade jurídica e de 
autonomia administrativa e financeira (Artigo 2, Cap. I dos Estatutos da AEC, 25 de Abril de 2006), de 
acordo com a Lei 14/91 – Lei das Associações de Angola. A AEC deu continuidade aos propósitos da 
instituição anterior e originou a resposta educativa comunitária, de uma maior qualidade educacional, 
que se pretende analisar neste estudo e que actualmente reúne 46 escolas a si associadas (consultar 
anexo B). 






Esta iniciativa integra-se no quadro que descreve a imagem educacional da África Subsariana 
estruturado na Conferência Mundial de Educação para Todos em 1990, na Tailândia, onde todas as 
nações aceitaram o desafio de assumir importantes compromissos, mais tarde reconfirmados no Fórum 
Mundial de Educação para Todos - Compromisso de Dakar no Senegal, em 2000. Estas nações 
aceitaram o desafio de melhorar a qualidade do ensino e concluíram que este “(…) não pode continuar 
a ser privilégio de poucos” (UNESCO, 2001, p.5). No entanto, para que se cumpra este compromisso 
assumido ainda há muito a fazer, pois o relatório da UNESCO de 2009 considera a falta de educação 
como uma “grande lacuna” nos países mais pobres, nomeadamente, na África Subsariana, uma vez que 
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 AEC (sd.) refere que a AEC é uma rede temática sobre educação, com o objectivo de dar uma segunda oportunidade de 
acesso ao ensino das crianças que, por diversas razões, nunca estudaram ou não conseguem realizar o seu direito elementar, 
o direito à educação. 










cerca de setenta e cinco milhões (UNESCO, 2009c) de crianças dentro da faixa etária da educação 
primária não frequentam a escola. 
 
Urge o tempo e cada vez há mais necessidade de se desenvolver uma educação sustentável, de se 
colocarem em prática ideias que resultem, ideias centradas no homem, pois este não pode esperar, 
ideias que se inspirem no respeito pelo próximo, na satisfação das necessidades de base, na união da 
humanidade, no promover de uma cidadania global e que contribuam para que a educação “primária” 
universal seja verdadeiramente atingida em 201511. É urgente pensar em comunidades sustentáveis, 
“(…) com opções económicas e tecnológicas diferenciadas, voltadas principalmente para o 
desenvolvimento harmonioso das pessoas e de suas relações com o conjunto do mundo natural (…)” 
(Diegues, 2003, p.6), pois as sociedades são pessoas e as pessoas “fazem-se” com a educação.  
 
Angola encontra-se em constante crescimento económico, no entanto, é fundamental que também se 
desenvolvam as áreas relacionadas com o nível intelectual, natural, social e espiritual. Em suma, é 
necessário que o crescimento seja parceiro do desenvolvimento. É imperativo que o governo do país 
actue ao nível da educação, até porque os organismos mundiais apelam neste sentido, pelo que é 
necessário “(…) reorientar a educação em direcção ao desenvolvimento sustentável [que] requer um 
novo modo de pensar (…)” (Freire, 2005, p.1257). Nesta visão o desenvolvimento sustentável não é 
algo de estável, mas sim uma situação que requer mudança quanto ao acesso aos recursos e quanto à 
distribuição dos custos e dos benefícios. O desenvolvimento sustentável é  
 
“(…) um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direcção dos investimentos, a orientação 
do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, 
a fim de atender às necessidades e às aspirações humanas (…)” (CMMAD, 1991, p. 49)12 
 
Ora, como se pode esperar este tipo de atitude da parte de países ditos subdesenvolvidos? O que 
esperar de Angola, que “(…) continua a atribuir uma verba na ordem dos 7,9% para a educação, 
quando tem uma taxa de analfabetismo acima dos 50% e não possui recursos humanos qualificados 
para levar o país ao desenvolvimento económico e social (…)” (Cavudissa, 2009, p.27)? O que esperar 
de um povo analfabeto, de um povo constituído por uma geração mais velha que não teve a 
oportunidade de frequentar a escola devido aos anos de instabilidade política e de guerra em que 
viveu? Por outro lado, e agora por razões diferentes, relacionadas com a fase de reconstrução do país a 
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 Segundo a UNESCO o mundo não está no caminho certo para que a meta de desenvolvimento da educação primária 
universal seja atingida até 2015. 
12
 O relatório Nosso Futuro Comum lançado em 1987 veio alertar para a necessidade de um novo tipo de desenvolvimento 
capaz de manter o progresso em todo o planeta e, a longo prazo, ser alcançado não só pelos países em desenvolvimento 





geração mais nova estará sentenciada a um destino semelhante? Necessita-se de medidas concretas e 
contextualizadas, de medidas educativas sustentáveis desenvolvidas por comunidades sustentáveis, de 
projectos que considerem tanto a geração mais velha como a futura geração. Necessita-se de uma nova 
postura do Governo e da sua acção, pois não se pode pactuar com o presente, que impede uma melhor 
formação e educação do futuro cidadão angolano.  
 
Apostar na educação é apostar no desenvolvimento da comunidade, no desenvolvimento do país, pois 
“(…) a educação enquanto um direito humano fundamental é a chave para um desenvolvimento 
sustentável, assim como para assegurar a paz e estabilidade dentro de cada país e entre países, ou seja, 
um meio indispensável para alcançar a participação efectiva nas sociedades (…)” (Barbosa, 2006, p.1). 
Angola não quer deixar de parte esta problemática e tem tomado medidas para cumprir o 
Compromisso de Dakar – Educação para Todos. No entanto, nesta fase de reconstrução do país, tudo 
o que se faça acaba por ser insuficiente perante as solicitações sociais. A própria sociedade, que sabe 
do que necessita, acaba por se organizar dentro das suas comunidades para encontrar possíveis 
soluções. Foi o que fez o município do Cazenga: organizou-se de forma a resolver o problema de 
escolarização dos seus habitantes (crianças, jovens e adultos) encontrando uma resposta baseada na 
experiência das escolas explicação, uma resposta com maior qualidade educativa, organizada em rede 









Nesta zona geográfica (município do Cazenga, a 8 km do centro de Luanda) as escolas públicas são 
insuficientes, dada a enorme procura educativa, pelo que a maioria das crianças fica na rua, sujeita à 
marginalidade ou ao trabalho infantil. Segundo o Relatório dos EUA sobre os direitos humanos em 
Angola 2006-2007, o Governo registou mil e quinhentas crianças de rua. No entanto, diz-se que o 
número é muito mais elevado, pois considera-se que cerca de dez mil crianças trabalhem nas ruas de 
Luanda. De forma a evitar ou minimizar tal situação e, com base na experiência das Escolas 
Explicação, surgem com maior qualidade educativa as designadas escolas comunitárias devidamente 
organizadas em rede pela AEC. A associação conta com a participação dos pais na gestão de cada 
escola, aposta na formação dos seus professores e desenvolve parcerias com instituições de educação, 
com empresas e com o próprio estado. Trata-se de uma organização auto-sustentável que pretende 
abranger um maior número de alunos, proporcionando-lhes a escolaridade de base, assim como a 
alfabetização de adultos. As escolas comunitárias, caracterizadas pelo ensino não formal e informal13, 
não serão, numa primeira fase, uma resposta educativa alternativa/complementar ao ensino público ou 
privado? Dentro dos possíveis, estas escolas conseguem reunir as condições para acolher as crianças 
de famílias mais carenciadas, integrando-as social e economicamente, pelo que evitam o analfabetismo 
e o rumo à dura vida das ruas. Portanto, à falta de outras alternativas, não será esta uma opção viável? 
Enquanto os grandes projectos se vão delineando e se aguardam os subsídios para os financiar, 
enquanto a escola pública se organiza e reúne as condições necessárias para acolher e educar todos os 
alunos, as escolas comunitárias escolarizam as crianças que não podem esperar mais para aprender, 
tirando-as das ruas, do trabalho infantil, dos vícios e da marginalidade. Não serão estas escolas 
comunitárias, organizadas em rede pela AEC, um contributo para o desenvolvimento e 
sustentabilidade da escolarização em Angola? 
 
1.4 – Finalidade  
Este estudo pretende perceber em que medida é que a acção da Associação das Escolas Comunitárias 
contribui para o desenvolvimento sustentável da escolarização em Angola. 
 
A presente investigação desenvolveu-se sobre a acção de uma Organização Não Governamental Local, 
a AEC, responsável pela gestão e manutenção de uma rede de escolas comunitárias num dos 
municípios mais populares e pobres de Luanda - Cazenga. Esta associação solidária passou, 
recentemente, a actuar em parceria com o governo, no âmbito de uma estratégia do estado angolano, 
baseada no desenvolvimento de políticas de aliança com as instituições da sociedade civil à luz de uma 
                                                 
13
 O ensino informal é sugerido por Roca (2000) como uma alternativa de educação básica, que estimula a integração social 





boa governança, com o objectivo de desenvolver a universalização da educação primária e a 
alfabetização de adultos, visando alcançar os ODM assumidos por Angola e a cumprir até 2015. 
 
Torna-se fundamental compreender melhor este fenómeno das escolas comunitárias que foram 
crescendo paralelamente ao ensino público. E porque se tratam de escolas do ensino informal, estas 
escolas são um fenómeno ainda mal conhecido e muitas vezes “(…) marginalizado nas políticas de 
desenvolvimento, como parte de uma não-aceitação da sua existência, pelo facto de se encontrarem 
limitadas pela ilegitimidade e falta de reconhecimento por parte das autoridades de direito (…)” 
(Kandingi, 2005, p. 213). É igualmente importante perceber se esta acção educativa é um contributo 
para o desenvolvimento sustentável da escolarização em Angola. Se o desenvolvimento sustentável é 
um conjunto de medidas e atitudes que procura satisfazer as necessidades que existem agora, sem 
comprometer a possibilidade de que as gerações futuras satisfaçam as suas próprias necessidades, a 
educação comunitária, desenvolvida pela AEC, acaba por operacionalizar esta ideia e educa/escolariza 
as crianças de hoje para que a nova geração eduque as crianças do futuro, pois a educação escolar é um 
direito elementar. 
 
1.5 – Objectivos  
O problema central de investigação deste estudo consiste na análise das dinâmicas da acção de boa 
governança da AEC organizada em rede e do contributo que esta poderá proporcionar ao 
desenvolvimento sustentável da escolarização e de alfabetização de comunidades carenciadas. Os 
objectivos são: 
 
1 - Perceber a genealogia da AEC e o crescimento/ampliação do processo de escolarização e de 
alfabetização das comunidades mais vulneráveis que dinamiza. 
 
2 – Compreender as acções político-sociais de boa governança que contribuem para uma alternativa 
educativa angolana. 
 
3 – Perceber em que medida é que a acção da AEC contribui para o desenvolvimento sustentável da 
escolarização de base em Angola. 
 
1.6 – Questões de investigação 






2 – De que forma é que a AEC estrutura os seus serviços educacionais no sentido de desenvolver a 
escolarização de base e a alfabetização nos diferentes bairros? 
 
3 – Qual o papel dos directores de escola nas suas comunidades, na sua instituição e na AEC? 
 
4 – Quais as estratégias desenvolvidas pela AEC, e as que pretendem desenvolver, que contribuem 
para a formação de professores e como é que esta formação é rentabilizada no terreno de forma a 
aumentar a qualidade de ensino? 
 
5 – Que relação existe entre a AEC e o Ministério da Educação e em que medida é que esta relação 
contribui para uma alternativa educativa da escolarização angolana? 
 
6 – Em que medida é que acções de boa governança contribuem para a acção sustentável da AEC? 
 
7 – Como é que este tipo de empreendimentos solidários desenvolvidos em Angola é percebido pelas 
instituições internacionais? 
 
8 – Em que medida a AEC poderá ser uma estratégia inclusiva e complementar ao Sistema Educativo 
angolano? 
 
1.7 – Enquadramento conceptual 
Com intuito de responder a estas questões de investigação e de obter um melhor enquadramento da 
presente investigação, considerou-se pertinente apresentar, por um lado, os documentos enquadradores 
que contribuem para um melhor entendimento do contexto em análise e, por outro lado, um quadro 
conceptual onde se podem encontrar as dimensões de análise e os respectivos conceitos. 
 
Quadro 2 – Dimensões de análise: épocas e documentos que enquadram o objecto de estudo 
 
Dimensão Internacional Dimensão Nacional 
Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável: 2005-2014. 
 
-ODM (Objectivos do Desenvolvimento do Milénio) 
Relatório “Educação para Todos: o compromisso de 
Dakar”; 
 
-Educação para desenvolvimento sustentável: 
“Declaração de Bona” 
Fase de Desconcentração e Descentralização do 
poder angolano. 
 
-Como decorre atribuição do poder à governação 
local: 
 
-“Plano Estratégico para a Desconcentração e 
Descentralização em Angola – 2001” 
 
















Figura 2 – Quadro conceptual do presente estudo. Estão representadas na figura as dimensões conceptuais 
e respectivos conceitos usados na abordagem efectuada 
 
Num contexto político de completa mudança, de crescimento económico e da reconstrução do país 
enquadrado numa época de globalização, questiona-se o actual desenvolvimento que Angola está a 
realizar, uma vez que os benefícios que o seu desenvolvimento económico propõe, dificilmente 
chegam às comunidades locais, às populações mais carenciadas e à sua educação.  
 
Devidamente enquadrado nesta realidade o presente estudo desenvolve uma abordagem, expressa no 
quadro conceptual apresentado na Figura 1, que pretende entender as posturas de governança da AEC 
e respectivas políticas relativas à educação enquadradas nas dimensões nacional e global em que esta 
se insere. Isto porque, como afirma a UNESCO (2009c), a governança da educação não é apenas o 
processo de gestão e administração do sistema educativo de um país, mas no seu sentido mais amplo, a 
governança refere-se aos processos formais e informais por meio dos quais as políticas são formuladas, 
prioridades são identificadas, recursos são alocados e reformas são implementadas e geridas. Por outro 
lado, a mesma instituição refere que no seu nível mais simples os sistemas de governança definem 
quem toma decisões sobre políticas, de que forma os recursos são distribuídos na sociedade e de que 
forma os governos são responsabilizados. Assim sendo, a “(…) boa governança é hoje uma parte 
central da agenda internacional de desenvolvimento. É considerada uma condição não só para a 
educação, mas também para maior desenvolvimento económico, aceleração do processo de redução de 
pobreza e melhoria da oferta de serviços” (UNESCO, 2009c, p.143). Neste sentido esta abordagem 
reúne as três dimensões que têm contribuído para que se estabeleça, paulatinamente uma governança 
diferente e sustentável da educação em Angola, nomeadamente a influência global que as instituições 
governamentais e não-governamentais internacionais exercem sobre o local, a influência que o 
Contextualização (Internacional): Globalização e Políticas Educativas 






Dimensão (Local): Associação Escolas Comunitárias (AEC) 
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estado/governo exerce com as suas políticas na dimensão local (sociedade civil devidamente 
organizada/ONG) e onde realmente são desenvolvidas. 
 
No que refere à dimensão internacional, esta aparece neste estudo com o intuito de o contextualizar. 
Esta dá ênfase à presente Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014 que, 
entre outros, tem defendido uma educação para todos, pois todos devem ter “ (…) oportunidade de 
beneficiar de uma educação de qualidade e de aprender os valores, comportamentos e estilos de vida 
requeridos para o desenvolvimento sustentável e para uma transformação social positiva.” (UNESCO, 
2005, p.65). Assim, pretende-se que se desenvolvam estilos de vida sustentáveis caracterizados pela 
responsabilidade social, pelo serviço aos outros e que, de forma ética, desenvolvam a gestão do 
ambiente, da economia, da cidadania com o objectivo de satisfazer as necessidades de hoje sem 
esquecer as necessidades das futuras gerações. As posturas e compromissos registados nos documentos 
abordados referentes à dimensão internacional, pactuam com as linhas orientadoras desta Década, 
nomeadamente o Relatório “Educação para Todos (EPT): compromisso de Dakar” que define os 
ODM e uma verdadeira educação para todos, assim como a Declaração de Bona que aponta para a 
situação actual do desenvolvimento mundial e assegura que é necessário mobilizar o potencial que se 
tem para a acção, fazer uso de todas as oportunidades para melhorar a acção para a mudança, 
reconhecendo a educação como um factor significativo na melhoria do bem-estar humano e, 
simultaneamente, defende o trabalho colaborativo para assegurar o desenvolvimento sustentável. 
 
Estas linhas orientadoras da dimensão internacional colocadas no patamar da globalização acabam por 
influenciar a postura política, o ideal de governança nacional e, consequentemente, a tutela acaba por 
assumir compromissos e adoptar estratégias para os concretizar. Assim sendo, o governo angolano 
parece apostar no processo de desconcentração e descentralização dando maior possibilidade de 
participação, por parte da sociedade na tomada de decisões, facto que se verifica nos documentos 
abordados como o Plano Estratégico para a Desconcentração e Descentralização em Angola – 2001 e 
a nova Constituição Angolana que evidencia uma maior intenção, por parte da tutela, em estabelecer 
parcerias com o intuito de melhorar as suas capacidades na concretização das metas estabelecidas, 
nomeadamente, no cumprimento dos ODM e uma Educação Para Todos.  
 
Nesta relação de proximidade com a sociedade e, devidamente, contextualizada no plano internacional 
e nacional, são criadas as condições para que a comunidade local actue, que tenha uma participação 
consciente, procurando desenvolver uma governança local da educação, que em Luanda, entre outras 





realmente eficaz. Enquadrada numa economia solidária, ou seja, um conjunto de actividades 
económicas geridas democraticamente de resposta a problemas sociais, onde os interesses humanos 
prevalecem sobre os interesses materiais e económicos (Laville & Cattani, 2005), esta rede de 
educação expande-se, aumenta a oferta educativa e contribui para uma real educação para todos. Este 
fenómeno é possível, uma vez que a comunidade deixa de ser apenas uma realidade local, mas uma 
força específica de relação social, um conjunto de laços de companheirismo e de entreajuda que vão 
mais além das unidades geográficas de vizinhança (Wellman, 1985) através da AEC. 
 
Assim sendo, evidenciam-se as posturas e as políticas da dimensão internacional e da nacional que 
contribuíram para que se criassem as condições propícias para a valorização do local em detrimento do 
global e se desejasse uma maior participação da sociedade civil angolana, assente na premissa 
Educação Para Todos. Pretende-se agora uma nova governança e a construção de um novo 
desenvolvimento, um desenvolvimento sustentável como refere Gadotti (2008), em prejuízo do 
desenvolvimento económico, um desenvolvimento que aclara o modo como a sociedade produz a 
existência humana, que se revela num conjunto de quatro vertentes, a vertente económica, a vertente 
da coesão social onde o desenvolvimento não implique desigualdades, a vertente ambiental no sentido 
de velarmos pela nossa “casa-mundo” e a vertente da governança que passa pelo desenvolvimento de 
uma maior aproximação entre governantes e governados. 
 
1.8 – Relevância do estudo 
Considerando que Angola é um país em fase de reconstrução económica e social, é suposto ter como 
mais-valia neste processo o seu sistema de educação, no entanto, não é o que realmente acontece. Este 
país possuí um sistema de ensino ineficaz, para o qual contribuem os “(…) elevados índices ou taxas 
de reprovação e abandono escolar (…)” (Ministério da Educação e Cultura, 2001, p.71), assim como 
pela sua baixa qualidade, “(…) traduzida pelo [diminuto] nível de conhecimentos adquiridos pelos 
alunos após a conclusão de um ciclo ou nível de ensino, devido aos desajustes dos programas de 
ensino, sistema de avaliação e qualidade do corpo docente (…)” (Idem). Por isso há, assumidamente, a 
consciência, por parte do governo, de uma “(…) inadequação entre o nível de investimentos feito no 
Sector e as necessidades reais do sistema - traduzido pela insuficiente rede de infra-estruturas 
escolares, fraca cobertura do sistema (cerca de 1.000.000 de crianças em idade escolar fora do sistema) 
e pela falta de meios de ensino, equipamentos e mobiliário (…)” (Idem).  
 
Perante tal cenário o governo considerava, já em 2001, que era “(…) urgente proceder a uma mudança 





aspectos institucionais como os relacionados com a qualidade e os meios de ensino (…)” (Idem, p.72), 
ou seja uma nova governança da educação. Portanto, é urgente esta reflexão sobre os fundamentos, 
actores e práticas que enquadram estratégias mais sustentáveis de escolarização e alfabetização da 
população angolana. É precisamente observando e analisando as comunidades de base activas que 
encontraremos práticas de boa governança estruturadas e enquadradas para a grande necessidade de 
escolarização e alfabetização, pois a “(…) auto-gestão das comunidades de base [terão] um papel 
activo nas acções do desenvolvimento e eficácia na redução dos custos de realização, graças ao 
investimento humano (…)” (Ministério da Educação e Cultura, 2001, p.52) e poderão ser um 
contributo significativo para a construção de novas políticas educativas nacionais. 
 
1.9 – Estrutura da dissertação 
No capítulo 1, no que refere à Introdução, apresenta-se e desenvolve-se a delimitação teórica do estudo 
enquadrando-o não só na área da gestão e administração educacional, nomeadamente, no âmbito das 
políticas educativas, como no contexto social e político angolano. Assim sendo, em forma abreviada 
de enquadramento teórico, apresentam-se as três dimensões da investigação: não só a Dimensão 
Internacional - Globalização e Políticas Educativas e a Dimensão Nacional – Políticas Educativas 
Nacionais que acabam por alicerçar o presente estudo, assim como, a Dimensão Local – onde se 
analisam as dinâmicas de acção da AEC de iniciativa comunitária onde recai o presente estudo. Para 
além destas, também se apresenta a finalidade, os objectivos e as questões de investigação deste 
estudo, assim como se faz referência à relevância que este estudo possui. 
 
Na redacção do capítulo 2 apresenta-se a génese que fundamenta as grandes dimensões desta 
investigação, por um lado, a dimensão Internacional onde se faz referência à globalização, às políticas 
educativas internacionais, nomeadamente, a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(2005-2014) e o conceito de desenvolvimento local sustentável, por outro lado, a dimensão Nacional 
onde se faz referência às políticas educativas angolanas e à fase de desconcentração e descentralização 
que a tutela se encontra a desenvolver. A terceira dimensão, a dimensão Local, é aquela que suporta a 
presente investigação e, na qual se pretende analisar as dinâmicas de acção da AEC, reflectindo sobre a 
respectiva participação comunitária, as práticas de boa governança que a AEC desenvolve, organizada 
em rede e assente numa economia solidária. Ainda neste capítulo, faz-se referência a alguns estudos 
empíricos sobre o contexto educacional angolano, assim como, estudos sobre escolas comunitárias em 
África, o que permite uma maior visibilidade e compreensão do contexto em que emerge esta resposta 






No capítulo da revisão da literatura, capítulo 3 encontram-se as perspectivas dos demais autores que 
ajudaram a investigadora a realizar uma reflexão sobre as políticas educativas internacionais e 
nacionais e, as devidas influências que estas emanaram e que se fizeram sentir localmente. Esta 
reflexão permite a contextualização e compreensão da postura activa, da sociedade civil em Angola, 
organizada em rede e que, através da AEC, se apresenta como motor de mudança sustentável, ao actuar 
na área da educação, através de dinâmicas que se caracterizam por acções político-sociais de boa 
governança. 
 
A metodologia de investigação seguida, capítulo 4, situa-se assumidamente no paradigma da 
investigação qualitativa. Neste capítulo, através de uma postura argumentativa fundamentam-se as 
opções metodológicas, que parecem ser, as mais adequadas ao cariz da investigação: destaca-se a 
abordagem interpretativa/qualitativa com características etnográficas, a técnica de recolha de dados e a 
análise interpretativa. Assim sendo, evidenciam-se a observação devidamente registada em notas de 
campo elaboradas pela investigadora e a realização de seis entrevistas semi-estruturadas a quatro 
participantes do estudo da AEC, a um participante do ME e a um do BM. 
 
No capítulo 5, apresentam-se e interpretam-se os dados empíricos face às questões estruturantes do 
quadro conceptual que se formularam. 
 
A sistematização das ideias e dos resultados, apresenta-se de acordo com os objectivos da investigação 
e dão corpo às conclusões deste estudo no capítulo 6. 
 
A pesquisa bibliográfica realizou-se no Centro de Investigação e Biblioteca do Instituto de Educação 
da Universidade de Lisboa, no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), 
Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto (CEAUP), no Gabinete de Estudos para 
Educação e Desenvolvimento (GEED) da ESE-IPVC de Viana do Castelo. Foram também recolhidas 
informações e documentos junto do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Angola 
(PNUD), do Instituto Normal de Educação (INE) e do Instituto Superior de Ciências da Educação 
(ISCED), da Acção para o Desenvolvimento Rural e Ambiente (ADRA), da Aliança para a Promoção 
de Desenvolvimento da Comuna do Hoji-ya-henda (APDCH), da Associação das Escolas 
Comunitárias (AEC), entre outros, do Banco Mundial – Angola, o que permitiu a selecção de alguns 
artigos, publicações e projectos de investigação sobre a temática. Também se recolheram artigos de 
investigação empírica, onde o paradigma de investigação qualitativa com características etnográficas 





necessário mergulhar na cultura do contexto para tentar perceber, hábitos, costumes e pensamentos e, 
desta forma, saber questionar os participantes. É também necessário um cuidado rigoroso com o design 
do estudo, saber escolher os instrumentos com que recolhemos os dados e a metodologia, uma 
metodologia qualitativa em contextos africanos como refere Harber (1997) e o uso da entrevista que 
acaba por permitir a interpretação das situações, dos significados e das mensagens. Também foi 
pertinente o conhecimento que emergiu da análise dos artigos e o contributo que possibilitou para a 
definição do percurso da investigação. Os artigos, obras seleccionadas e analisadas encontram-se na 
secção das referências bibliográficas. 
 
Em anexo estão organizados os instrumentos construídos para a recolha de dados e os, respectivos 










CAPÍTULO II – POLÍTICAS EDUCATIVAS GLOBAIS E NACIONAIS – 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
2.1 – Educação e Desenvolvimento Sustentável 
Não esquecendo a actual Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) pela 
qual, diversos povos orientam suas tomadas de decisão, políticas e discursos, e com o objectivo de 
analisar esses discursos de forma a contextualizar o presente estudo, elegeram-se dois documentos 
internacionais: um texto adoptado pelo Fórum Mundial de Educação - Educação Para Todos: o 
compromisso de Dakar da UNESCO (UNESCO, 2001) e a Declaração de Bona (UNESCO, 2009b) 
elaborada na Conferência Mundial da UNESCO sobre a Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável, realizada em Bona a 31 de Março a 2 de Abril de 2009 na Alemanha e que pretendeu 
funcionar como uma chamada de atenção para a acção. A selecção destes documentos foi realizada 
com o intuito de perceber qual o lugar destas temáticas nas mais altas esferas internacionais e até que 
ponto é que as políticas emanadas por estas instituições influenciam as políticas nacionais e, 
consequentemente, as acções locais. Assim, o primeiro documento foi seleccionado por centralizar o 
desenvolvimento numa educação para todos, a área em que se inscreve este estudo. Por sua vez, o 
segundo documento foi escolhido por ser um dos documentos mais recentes sobre o desenvolvimento 
sustentável e por estar devidamente apoiado em avaliações anteriores do que já foi realizado neste 
âmbito, proporcionando uma visão mais credível de como se pretende alcançar o desenvolvimento 
sustentável, apontando a educação como a via mais exequível de o conseguir.  
 
O primeiro texto, adoptado pelo Fórum Mundial de Educação, começa por anunciar os compromissos 
colectivos que os diversos países-membros da UNESCO se comprometem a alcançar, descritos em 
forma de objectivos e metas para alcançar a Educação para Todos, para cada cidadão e cada sociedade. 
Trata-se de um documento que proporcionou uma oportunidade excepcional para repensar a política 
educativa ou, na recente visão da União Europeia, as políticas de educação e formação. 
 
Neste documento, numa primeira abordagem, evidencia-se a obrigação que os governos têm em 
assegurar que os objectivos e as metas de Educação Para Todos (EPT) sejam alcançados e mantidos. 
Assim, sugere que os mesmos devem recorrer a parcerias não só entre países, mas também entre 
instituições. Parte do princípio de que “(…) toda a criança, jovem ou adulto tem o direito humano de 
beneficiar de uma educação que satisfaça as suas necessidades básicas de aprendizagem (…)” (p. 8) e 





transformar a sociedade. Assim sendo, cabe ao governo, em conjunto com a sociedade civil14 
organizada, encontrar as estratégias mais eficazes para o conseguir. Este documento constata que 
houve progressos significativos em muitos países a este nível, no entanto, ainda há muito para fazer, 
pois no geral está-se a negar aos jovens e adultos “(…) o acesso às técnicas e conhecimentos 
necessários para encontrar emprego remunerado e participar plenamente na sociedade. Sem um 
progresso acelerado na direcção de uma Educação para Todos, as metas nacionais e internacionais 
acordadas para a redução da pobreza não serão alcançadas e as desigualdades entre as nações e dentro 
de cada sociedade (…)” (p.8) acabarão por se ampliar. O mesmo documento também refere que “(…) 
a educação é um direito humano fundamental e constitui a chave para um desenvolvimento 
sustentável, assim como para assegurar a paz e estabilidade dentro de cada país e [entre países], 
portanto, meio indispensável para alcançar a participação efectiva nas sociedades e economias do séc. 
XXI afectadas pela rápida globalização.” (p.8) Pretende-se assim, que as necessidades básicas da 
aprendizagem devam ser alcançadas com urgência. Nesta linha de pensamento, os participantes do 
Fórum Mundial de Educação comprometeram-se a atingir os seguintes objectivos: 
 
“I – expandir e melhorar o cuidado e a educação das crianças, especialmente das mais vulneráveis e mais 
carenciadas; 
II – assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e nas crianças em circunstâncias difíceis e 
pertencentes a minorias étnicas, tenham acesso à educação primária, obrigatória, gratuita e de boa qualidade até o 
ano 2015; 
III – assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos sejam satisfeitas pelo acesso 
equitativo à aprendizagem apropriada e às competências para a vida; 
IV – alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, especialmente para mulheres, e 
acesso equitativo à educação básica e continuada para todos os adultos; 
V – eliminar disparidades de género na educação primária e secundária até 2005 e alcançar a igualdade de género na 
educação até 2015, com enfoque na garantia ao acesso e a integração pleno e equitativo de meninas na educação 
básica de boa qualidade; 
VI – melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência para todos, de forma a garantir a 
todos resultados reconhecidos e mensuráveis, especialmente na alfabetização, na aquisição de conhecimentos 
matemáticos e competências essenciais à vida.” (UNESCO, 2001, pp.8-9) 
 
Para alcançar estes objectivos são apontadas, neste documento, diversas estratégias que os governos, 
organizações, agências, grupos e associações se comprometem a desenvolver, fundamentadas numa 
forte vontade política nacional e internacional em prol da Educação para Todos. O documento refere 
políticas que são desenvolvidas dentro do marco sectorial integrado e sustentável, claramente 
                                                 
14
 Sociedade Civil segundo Ceita (2005) é toda a instituição, organização ou entidade nacional ou internacional integrada 
por pessoas físicas ou jurídicas de carácter não-governamental. Não obstante, por um lado, o Banco Mundial e o PNUD 
usam o termo Sociedade Civil referindo-se a um conjunto de organizações não-governamentais e organizações sem fins 
lucrativos presentes na vida pública, exprimindo os interesses e valores dos seus membros. Por outro lado, as OSC referem-
se a uma amplitude social maior, que engloba grupos comunitários, organizações não-governamentais, sindicatos, 
organizações baseadas nas comunidades, organizações caritativas, associações profissionais, fundações, instituições de 





articulado com ideia da eliminação da pobreza e com estratégias de desenvolvimento. Refere também 
medidas que assegurem o envolvimento e a participação da sociedade civil na formulação, 
implementação e avaliação de estratégias para o desenvolvimento da educação, e entre outros, 
estratégias relacionadas com o reforço dos mecanismos existentes para a aceleração e obtenção de uma 
Educação Para Todos. 
 
Os dados que integram este documento, fruto da avaliação da EPT no ano de 2000, realçam que o 
desafio maior da Educação para Todos está na África subsaariana, no sul da Ásia e nos países menos 
desenvolvidos. Portanto, e não querendo descurar os outros países, este documento refere que deve ser 
dada uma atenção especial aos países em conflito ou em fase de reconstrução, para a reformulação dos 
seus sistemas educativos para atenderem às necessidades de todos os seus educandos. Este documento 
refere que a “(…) implementação dos objectivos e estratégias previamente descritas vai requerer a 
dinamização imediata de mecanismos nacionais, regionais e internacionais. Para que sejam mais 
efectivos, esses mecanismos serão participativos e, onde for possível, irão fortalecer o que já existe. 
Incluirão representantes de todos os participantes e parceiros e irão operar de forma transparente e 
responsável.” (p.10). Em suma, cabe aos países da África Subsariana, nomeadamente, a Angola 
dinamizar mecanismos locais, nacionais e internacionais participativos baseados nas acções que já 
existem de forma transparente e responsável baseado na governança, ou seja, a capacidade das 
sociedades humanas para se dotarem de sistemas de representação, de instituições e processos, de 
corpos sociais, para elas mesmas se gerirem, num movimento voluntário (Calame, P. & Talmat, A., 
2001). 
 
O segundo documento seleccionado, evidencia que a educação continua a ser uma temática central 
para a UNESCO. Tal afirmação é evidente na Declaração de Bona, elaborada na Conferência Mundial 
sobre a Educação para o Desenvolvimento Sustentável. Nesta declaração caracteriza-se o ponto da 
situação actual do desenvolvimento mundial, referindo que a pobreza persiste e a desigualdade 
continua afectar muitas populações, especialmente, as mais vulneráveis. Os conflitos, a crise financeira 
e económica global a que alude, os riscos do modelo insustentável de desenvolvimento económico, a 
crise dos alimentos, a fome, bem como padrões insustentáveis de produção e consumo são factores que 
colocam em causa não só as opções das actuais como das futuras gerações. Perante tal situação, este 
documento reconhece que há problemas e que estes ajudarão a criar sociedades insustentáveis. No 
entanto, também refere que há já conhecimentos, tecnologia e as competências necessárias para avaliar 
e reverter a situação, sendo necessário, porém, mobilizar o potencial que se tem e fazer uso de todas as 





para assegurar o desenvolvimento sustentável. Este documento alerta para a tomada de compromissos 
compartilhados entre a política e a educação, recordando os compromissos que foram assumidos em 
Jomtien, Dakar e Joanesburgo que incitam as pessoas a trabalharem para a mudança. A educação de 
qualidade é aquela que desenvolve valores, conhecimentos, habilidades e competências para uma vida 
sustentável e para uma verdadeira participação social e trabalho decente. Neste documento a educação 
para todos é reconhecida, e considera a educação básica, a educação pré-escolar, a educação da 
população rural e a alfabetização de adultos como fundamentais para um verdadeiro desenvolvimento 
sustentável. Este documento argumenta que é através da educação  
 
“(…) and lifelong learning we can achieve lifestyles based on economic and social justice, food security, ecological 
integrity, sustainable livelihoods, respect for all life forms and strong values that foster social cohesion, democracy 
and collective action. Gender equality, with special reference to the participation of women and girl children in 
education, is critical for enabling development and sustainability. Education for sustainable development is 
immediately necessary for securing sustainable life chances, aspirations and futures for young people (…)  
(UNESCO, 2009b, p.1) 
 
O mesmo documento refere que a educação para o desenvolvimento sustentável, no século XXI, é uma 
educação para todos e de qualidade, baseada em valores, princípios e práticas necessárias para 
responder eficazmente às actuais e futuras mudanças. A educação para o desenvolvimento sustentável, 
contribui para a criação de sociedades resilientes, saudáveis e sustentáveis através de uma abordagem 
sistémica e integrada. É baseada em valores de justiça, equidade, tolerância e responsabilidade e 
promove a igualdade de sexos, a coesão social e a redução da pobreza, que enfatiza a democracia e o 
bem-estar humano. A educação para o desenvolvimento sustentável está ligada a diferentes 
necessidades e condições da vida concreta das pessoas e fornece as competências necessárias para 
encontrar soluções, recorrendo a práticas e conhecimentos incorporados em culturas locais, bem como 
em novas ideias e tecnologias. Esta declaração evidencia o progresso que muitos países têm obtido no 
implementar da educação para o desenvolvimento sustentável. Esforços a nível mundial têm sido 
complementados por estratégias e iniciativas regionais. Resta um convite à acção que a própria 
declaração desenvolve, referindo que, o progresso da educação para o desenvolvimento sustentável 
exige diferentes abordagens em diferentes contextos. 
 
Os Organismos Internacionais, nomeadamente a UNESCO, de acordo com estes documentos, mostram 
um discurso aberto, democrático, construtivista e equitativo no que se refere ao papel da educação e a 
sua contribuição para o desenvolvimento do Homem e da própria sociedade onde este se encontra 





acabam por ser reforçadas pelo Quadro dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM)15, 
nomeadamente a educação primária universal (Objectivo 2), a eliminação das disparidades de género 
na educação primária e secundária (Objectivo 3) e a melhoria de vida de pelo menos 100 000 
habitantes de bairros degradados (objectivo 7-meta 11). Estes objectivos e metas acabam por funcionar 
como elementos de luta e erradicação da pobreza extrema no país e no mundo até 2015. 
 
2.2 – Descentralização/Desconcentração: forma de atribuir o poder à Governação Local 
Partindo do pressuposto de que uma boa governança se desenvolve com a participação dos cidadãos 
nos processos de decisão política, em Angola tornou-se fundamental a década de desconcentração e 
descentralização do poder que se vem desenvolvendo, assim como, um necessário potencial 
humanista16. À luz desta perspectiva foram seleccionados dois documentos que evidenciam esta 
preocupação por parte do governo, são eles: o Plano Estratégico para a Desconcentração e 
Descentralização em Angola – 2001 e a Nova Constituição Angolana. Apesar de Angola “(…) ter 
nascido sob o princípio da centralização do Poder (…)” (Carvalhais, 2005, s.p.), cada vez mais se 
defende a descentralização do mesmo e a edificação de um poder eleito pelas comunidades. Isto 
porque o “(…) Estado actual é demasiado distante para exercer as tarefas que envolvem proximidade 
ao cidadão, e dispõe de cada vez menos fundos para desempenhar directamente os serviços e a 
assistência que constitucionalmente garantem aos cidadãos (…)” (Henriques, 2004, s.p.). Assim, o 
processo de descentralização e desconcentração é visto como uma solução eficaz que pretende reduzir 
a pobreza e atingir os ODM. No entanto, 
 
“(…) para que tal possa ser possível é necessário que algumas das principais condições estejam criadas, 
nomeadamente, i) existência de liberdade política; ii) papéis institucionais claros; iii) possibilidades de parcerias 
para implementar programas e, em alguns casos, iv) treinamento e recursos financeiros (…)” (Ceita, 2005, p. 5) 
 
                                                 
15
 A declaração do Milénio, adoptada em 2000 por todos os 189 Estados Membros da Assembleia Geral das Nações Unidas 
veio lançar um processo decisivo da cooperação a nível global no presente século. Nesta declaração foi dado um grande 
impulso às questões do Desenvolvimento, identificando os desafios centrais enfrentados pelo Homem e com a aprovação 
dos ODM pela comunidade internacional, a serem atingidos num prazo de 25 anos, sendo eles:  
1- Erradicar a pobreza extrema e a fome; 
2 – Alcançar o ensino primário universal; 
3 – Promover a igualdade entre sexos e a autonomização das mulheres; 
4 – Reduzir a mortalidade de crianças; 
5 - Melhorar a saúde materna; 
6 – Combater o HIV/SIDA, malária e outras doenças; 
7 – Garantir a sustentabilidade ambiental; 
8 – Criar uma parceria mundial para o desenvolvimento. 
Retirado a 23-02-10 de http://www.objectivo2015.org/ 
16Carvalhais (2005) entende por potencial humanista “(…) a capacidade de tornar a Democracia efectivamente acessível 
aos indivíduos, em especial àqueles que tradicionalmente surgem como periféricos e marginalizados nos processos de 
decisão pública, e que por consequência apenas têm conhecido formas mitigadas de cidadania, bem como versões 
distorcidas e incompletas de si enquanto sujeitos de Direitos Humanos – minorias étnicas nacionais e não-nacionais, 





O Plano Estratégico para a Desconcentração e Descentralização de 2001 para Angola traça um 
caminho com algumas linhas de força e prevê que este seja um processo gradual à medida das 
capacidades do nível local. Pretende também integrar as instituições do poder tradicional e da 
sociedade civil em estruturas deliberativas locais e por fim, desenvolver legislação adequada. Com o 
intuito de legalizar esta situação o governo angolano revê o Decreto-Lei 17/99 e publica em Janeiro de 
2007 o Decreto-Lei 02/07 sobre o Quadro das atribuições, competências e o regime jurídico de 
organização e funcionamento dos governos provinciais, das autarquias municipais e comunais, que tem 
vindo a aprofundar o processo de desconcentração17, pretendendo desenvolver, simultaneamente, as 
condições anteriormente citadas por Ceita (2005). Esta Lei, comparada com anterior, apresenta 
algumas características inovadoras: define melhor as atribuições e competências de cada um dos níveis 
de governação local e considera, pela primeira vez, as administrações municipais como unidades 
orçamentais e institucionaliza os Conselhos de Auscultação e Concertação Social (CACS) como órgão 
de apoio consultivo dos Governos Provinciais e Administrações Municipais e Comunais (decreto de 
Lei 02/07). Estas características influenciam potencialmente a redução da pobreza através da 
descentralização e a autonomia local. No entanto, a pretendida desconcentração ainda não foi 
alcançada de facto, devido às dificuldades que persistem em se transferir ou formar recursos humanos 
com capacidade de gestão local, assim como a transferência de verbas para desenvolver o processo. O 
governo angolano assumiu o compromisso de reunir as condições para se concretizar esta medida. Por 
um lado, disponibilizou cerca de cinco milhões de dólares para sessenta e oito municípios a ser gerido 
de acordo com o quadro da actual legislação das administrações municipais. Por outro lado, com o 
intuito de formar os recursos humanos e para outras finalidades, recorreu ao trabalho cooperativo com 
diversos parceiros18 tais como, o PNUD e organizações não governamentais19.  
                                                 
17
 No sentido de auxiliar na construção de uma Angola democrática está a ser desenvolvido um projecto-piloto, levado a 
cabo pelo Governo e Organizações não Governamentais, de desconcentração designado por PDM – Programa de 
Desenvolvimento Municipal. Este projecto-piloto está a edificar as estruturas que permitem aos cidadãos contribuírem para 
as políticas, planeamento municipal e implementação de micro projectos da sua escolha em conjunto com as suas 
Administrações Municipais. O PDM está a desenvolver-se em 5 municípios, nomeadamente, Cabinda, Andulo, Cuito 
Cuanavale, Chitato e Chicala Cholohanga no Huambo. Este PDM é implementado por três ONG, a Care, Development 
Workshop e Save the Children. Este programa de desenvolvimento local vê as suas actividades publicadas por um sítio na 
internet http://www.mdp-angola.org/ ou no seu Boletim Vozes do Campo. 
18
 O projecto de Descentralização e Governação Local que o PNUD desenvolve pretende apoiar a programação do 
desenvolvimento económico equitativo e governação democrática de acordo com as normas internacionalmente aceites, 
através do reforço das capacidades nacionais, a todos os níveis, dotando as comunidades e os cidadãos dos poderes para 
aumentar a sua participação nos processos de tomada de decisão e que terminou a 31 de Julho de 2010, teve como parceiros 
o Ministério da Administração do Território, Ministério das Finanças, Ministério do Planeamento, Embaixada da Noruega, 
Governo de Espanha e DFID. Para mais informações consultar www.ao.undp.org 
19
 “Um número significativo de ONG nacionais e internacionais actua em Angola no âmbito da introdução de práticas 
participativas ligadas à governação local e desenvolvimento urbano. Neste âmbito merece realce o grupo de ONG ligadas à 
implementação do Luanda Urban Poverty Programe (LUPP), financiado pelo DFID, que visam promover o acesso aos 
serviços básicos e redução de pobreza, promovendo técnicas de planeamento participativo e a capacitação das 
administrações municipais em Kilamba Kiaxi, Luanda (Development Workshop, One World Action, CARE e Save the 
Children UK). Outro grupo de ONG envolvido já no FAZ e PAR e em breve no programa da UDAID, constituem também 





A devolução de poderes, por parte do estado angolano, evidencia-se também na nova Constituição 
angolana, promulgada a 5 de Fevereiro de 2010, onde se vê consagrado o princípio da descentralização 
da administração local do estado, tanto no capítulo I - Princípios Gerais, que explicita os princípios do 
Poder Local (artigos 213.º, 214.º, 215.º e 216.º), como no capítulo II – Autarquias Locais, que 
enquadra a constituição das autarquias locais (artigos 217.º, 218.º, 219.º, 220.º, 221,º e 222º), 
reconhecendo também no capítulo III – Instituições do Poder Tradicional. Ora, esta nova postura 
estatal e a sua Constituição não pretendem que o estado se desresponsabilize das suas obrigações. Bem 
pelo contrário, pretendem encontrar recursos humanos e meios mais eficazes para conseguirem 
responder às necessidades locais que, por diversas razões, não conseguem satisfazer na sua totalidade, 
através de uma via democrática. Como refere Henriques (2004), está em curso um novo contrato social 
entre os governos e os seus parceiros, atribuindo mais responsabilidades aos poderes locais, empresas e 
instituições da sociedade civil. Essa devolução, segundo o mesmo autor, desenvolve-se respeitando os 
4 P’s, ou seja, os princípios de prevenção, parceria, proximidade e produtividade. A prevenção é cada 
vez mais a base das políticas públicas, uma vez que as políticas de reacção são cada vez mais 
dispendiosas. O princípio de parceria com as instituições da sociedade civil, o sector privado e com 
poderes regionais e locais que defendam e proporcionem, por diferentes meios, o bem-estar da 
comunidade é exigido pela governança local20. Por exemplo, a diminuição da carga fiscal permitirá às 
empresas criar e manter empregos de qualidade, ou ainda, o sistema escolar, público e privado, é 
responsável de fazer das escolas meios de excelência. Desenvolve-se o princípio da proximidade 
quando é permitido ao cidadão o seu direito de escolha com o mínimo de interferência estatal. Por fim, 
conforme o princípio da produtividade, os serviços serão mais acessíveis em termos de custos, se 
considerarem as novas tecnologias e os novos modos de governação. Portanto, a descentralização 
parece ser a melhor forma de fornecer serviços públicos de qualidade, mais flexíveis, mais 
personalizados, mais utilizados e de prevenção superior. 
 
Posto isto, esperamos que a “(…) descentralização [não] surja antes como o último estratagema dos 
regimes pós-transicionais africanos para se reformularem sem porem radicalmente em causa a sua 
natureza (…)” (Otayek, 2007, p. 147). Esperamos também que esta devolução de poderes à sociedade 
civil não seja apenas uma mera estratégia de sobrevivência do poder central do estado com o intuito de 
                                                                                                                                                                       
(ACORD). Em geral estas ONG têm um conhecimento local e laços fortes com as administrações, bem como uma prática 
de capacitação institucional significativa em matérias de gestão pública e da comunidade e sua inserção em processos de 
promoção do acesso a infra-estruturas e serviços públicos e combate à pobreza” (Projecto de Descentralização e 
Governação Local – Angola (DLGP), Draft desenvolvido pela Métier-Consultoria e Desenvolvimento, Lda., 2007, p.20). 
20
 Carvalhais (2005) refere que a governança resulta das distintas relações entre as organizações que se estendem ao longo 
do espaço local, portanto, o conceito de governança local apresenta-se com grande vantagem em relação ao conceito de 
governo local, isto porque este conceito está intimamente ligado à ideia de uma participação mais forte e directa da 





receber com uma mão o que pretende dar com a outra, mas uma real conjuntura de esforços na 
resolução de um problema de fundo que é a Educação para Todos. 
 
2.3 – Estudos Empíricos: Contexto Educacional Angolano e as Escolas Comunitárias 
Baseados nas novas políticas sociais e educativas emanadas a nível internacional e com base na 
postura de descentralização nacional do governo angolano, torna-se pertinente fundamentar este estudo 
com recomendações de estudos já desenvolvidos que pretenderam compreender outras formas de 
implementar a educação para todos, uma vez que a educação formal angolana ainda apresenta uma 
vasta quantidade de debilidades. Assim sendo,  
 
Zoran Roca (2000) reflectiu sobre as necessidades e os potenciais que existem no contexto angolano 
para a introdução do ensino básico informal e a formação profissional das “crianças de rua” em 
Angola, e afirma que 
 
“A política de implementação da educação para todos deveria ser redefinida de maneira a libertar o sistema 
formal da responsabilidade com a qual não pode arcar. Deveria ser dado apoio a alternativas 
complementares, tais como a educação informal ou não convencional, destinada especificamente a crianças e 
jovens adolescentes pobres fora do ensino formal. Tal educação deveria ser confiada às ONG, a qual seria 
baseada em programas e currículos desenvolvidos para satisfazer as condições e necessárias específicas da 
população (…)” (p.128). 
 
“As formas alternativas de educação básica para os pobres deveriam ser legalmente reconhecidas como 
complementares a uma educação pública formal” (p.132). 
 
“(…) a exclusão educacional não tem sido oficialmente reconhecida nem tratada como uma consequência da 
pobreza. Como parte da democratização da sociedade e da economia, uma futura estratégia oficial de 
assistência “às crianças de rua” deveria ser baseada no conceito de assistência orientada, para o 
desenvolvimento, às “crianças de rua”, o que significa que as crianças e jovens adolescentes pobres deveriam 
ser capazes de receber instrução básica (…). A sustentabilidade de tal estratégia deveria ser garantida se fosse 
planeada e implementada sob [algumas condições, entre elas] (…) formas não convencionais do ensino 
básico e de desenvolvimento de habilidades [que] devem ser reconhecidas e promovidas como meios 
rentáveis, relevantes socialmente e sustentáveis (…)” (p. 134). 
 
Assim sendo, segundo este autor, é essencial uma maior atenção a situações de exclusão educacional 
em Angola, consequência da pobreza que não tem sido oficialmente reconhecida e desenvolver uma 
verdadeira educação para todos possibilitando a instrução básica. Como? Através de formas 





formal, confiadas às ONG que conhecem muito bem as necessidades da população onde estão 
inseridas e actuam com o devido reconhecimento legal. 
 
Lopes (2007) na sua dissertação de mestrado, refere-se às escolas comunitárias da Guiné-Bissau. 
Este estudo encarece a participação da comunidade tanto na educação, como no seu desenvolvimento 
local. Assim sendo, segundo a autora 
 
“(…) perante a fragilidade do estado, o papel da sociedade civil no sector da educação tem assumido diversas 
modalidades cujas representações mais emblemáticas são (…) [entre outras] as escolas comunitárias. Foi 
possível verificar que a participação das populações locais em colaboração com outras organizações civis 
desempenha um papel fundamental para o desenvolvimento local (…). Pode-se afirmar que este 
envolvimento permite minorar os impactos negativos da pobreza no país e simultaneamente participar no 
cumprimento das metas internacionais de uma política de Educação para Todos (…)” (p. 91). 
 
Num contexto africano subsariano, nomeadamente na Guiné-Bissau, a autora conclui, na mesma linha 
de pensamento, que perante um estado com dificuldades de acção o papel da sociedade civil no sector 
da educação, deve ser activo e, considera as escolas comunitárias iniciativas que permitem minorar os 
impactos negativos da pobreza do país, uma real educação para todos, assim como, é um contributo 
fundamental para o desenvolvimento local. 
 
Gasses (2009) analisa estratégias de luta contra o analfabetismo no Mali e sugere as escolas 
comunitárias como uma das estratégias mais viáveis. Assim sendo, as  
 
“(…) escolas comunitárias provêm basicamente de decisões particulares. Elas representam iniciativas locais 
de capitalização endógena e de formação que aumentam a capacidade das comunidades para reinventar a 
escola, respondendo assim por seus próprios meios ao desafio da educação para todos. As escolas 
comunitárias criadas por iniciativa de ONG são fruto de uma parceria entre as comunidades locais e um 
parceiro externo (…). Após dois anos de existência, [as escolas comunitárias] são reconhecidas “de utilidade 
pública” (…)” (p.8). 
 
Este autor apresenta ideias na mesma linha de pensamento dos autores anteriores. Contudo, acrescenta 
que as escolas comunitárias, fruto de parcerias entre as ONG e outros parceiros, poderão ser 
reconhecidas de “utilidade pública” pelo próprio governo como já acontece no Mali. 
 
Tendo por base estas considerações é fundamental entender a realidade social e educativa angolana, 
inserida no contexto da África Subsariana. Este estudo enquadra-se num contexto educacional das 





respostas que vão surgindo por parte de comunidades activas, na busca de soluções para os seus 





CAPÍTULO III – REVISÃO DA LITERATURA 
 
3.1 – O conceito de desenvolvimento sustentável e a educação (Internacional). 
Com base no modelo actual de desenvolvimento, muito se tem falado que a humanidade está a viver 
uma situação de limite, não pela força das armas ou por grandes epidemias, mas pela própria vontade 
do homem que insiste em destruir todas as formas de vida sobre o planeta, de forma consciente ou 
inconsciente, na procura infatigável do lucro e do acréscimo do seu poder económico, situação que se 
apresenta insustentável. Reflectindo sobre esta situação desperta-se para a necessidade de se 
desenvolver práticas mais sustentáveis em todas as áreas de acção, isto porque o problema da 
sustentabilidade é muito mais abrangente,  
 
“(…) é tanto de ciência e tecnologia quanto político e social. A presente situação é muito semelhante à do início das 
sociedades industriais, quando (…) [se] profetizavam e tentavam antecipar inúmeros aspectos da modernidade. Nos 
últimos três ou quatro decénios houve uma intensa ressurreição do pensamento utópico (…) [viveu-se] na “aurora de 
uma nova era”, rotulada de “pós-industrial”, “pós-moderna” (…). [E o] que parece destacar-se [hoje] é uma forte 
visão convergente de que as sociedades industriais estão, de facto, entrando em nova fase da sua evolução (…)” 
(Veiga, 2005, p.5) 
 
é como se percorrêssemos um caminho evolutivo deixando, agora, para trás a condição de sociedades 
pós-industriais e pós-modernas e se profetizasse uma sociedade sustentável, uma sociedade inserida 
num novo mundo ou num “(…) outro mundo possível, a que se alude insistentemente como 
necessidade e reivindicação de um melhor futuro para toda a humanidade e para a humanidade de 
todos (…)” (Goméz, 2007, p.306). Uma sociedade que se desenvolve proporcionando a igualdade de 
oportunidades, justa, inclusiva e solidária, que se une para responder às necessidades que emergem do 
novo mundo social que se pretende criar e que, simultaneamente, vai transformando os ambientes 
naturais onde vive e do qual depende para viver e socializar. Em suma, “(…) a sustentabilidade é o 
equilíbrio dinâmico com o outro e com o meio ambiente, é a harmonia entre os diferentes.” (Gadotti, 
2008, p.14). Assim, este outro mundo possível, como refere Santos (2010), só será materializado 
quando o Homem tirar a mão do capital, dos bens naturais e passar a promover a justiça social e 
ambiental.  
 
Foi com esta consciência que, à escala mundial, se realizaram diversos encontros desenvolvidos por 
organismos e iniciativas com o apoio das Nações Unidas, com o intuito de debater esta temática e com 
o objectivo de definir esse outro mundo possível. Depois de decisivos debates, o esboço deste novo 
projecto de modelo de sociedade aparece relacionado com o conceito desenvolvimento sustentável. 
Este conceito, embora tenha aparecido só em 1987 (Gadotti, 2008), tem importantes antecedentes 





economicistas e cientistas que já na altura alertavam a humanidade para o ritmo do crescimento, que 
poderia levar a um limiar que, se ultrapassado, poria em risco a sobrevivência da espécie. O mesmo 
conceito foi usado na declaração sobre o Meio Ambiente, em 1972, na Conferência de Estocolmo 
(Suécia) e que manifestava preocupação do uso dos recursos naturais. Esta conferência também se 
preocupou com a distribuição do rendimento e o problema da pobreza, mas o cerne das preocupações 
estava na poluição causada pela actividade humana, nomeadamente a industrialização. Os países ricos, 
apesar de reconhecerem o seu papel de poluidores, não quiseram discutir soluções afirmando mesmo 
que, tais efeitos constituíam o preço do progresso, ou seja, eram as consequências de uma economia 
capitalista. 
 
Mas nem todos defenderam tais conclusões e a questão do ambiente continuou a ser o tema central de 
importantes debates. Por exemplo, a Assembleia Geral da ONU criou em 1983 a Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) presidida pela primeira ministra da Noruega 
Gro Harlem Brundtland, com o objectivo de reexaminar as questões críticas do meio ambiente e de 
desenvolvimento, de elaborar uma nova percepção do problema, assim como de estruturar propostas 
de abordagem realistas. Nesta linha de acção, quatro anos depois (1987) é publicado o relatório Nosso 
Futuro Comum (também conhecido como Relatório de Brundtlan), onde aparece pela primeira vez de 
forma clara, o conceito de desenvolvimento sustentável, aludindo a uma articulação harmoniosa entre a 
exploração de recursos, a direcção dos investimentos, o desenvolvimento tecnológico e uma mudança 
institucional, de responder às necessidades humanas, com o intuito de reforçar o potencial presente e 
futuro. O debate internacional que teve início em Estocolmo e que usava o conceito de 
desenvolvimento sustentável consolidou-se definitivamente, com a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente também chamada de Eco-92 (Guimarães, 2001). Desta 
conferência resultou a produção de um importante instrumento de acção – Agenda 21, um conjunto de 
propostas e objectivos que contribuem para a defesa da diversidade cultural e ambiental, a justiça 
social e o respeito pela preservação da mãe terra. É de destacar o capítulo 3621 que defende a educação 
como sendo decisiva no rumo do desenvolvimento sustentável. Assim, tanto o ensino formal como 
informal é indispensável para modificar a actividade das pessoas, para que tenham capacidade de 
avaliar os problemas do desenvolvimento. É uma agenda que procura uma relação social mais coesa e 
pretende alcançar soluções para os problemas sócio-ambientais com base num trabalho colaborativo. O 
foco sobre desenvolvimento sustentável foi adoptado como um marco conceptual que liderou grande 
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 O capítulo 36 da Agenda 21 identifica quatro grandes premissas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável: 1- 
Promoção e melhoria da educação básica; 2 – Reorientar a educação existente em todos os níveis em direcção ao 
Desenvolvimento Sustentável; 3- Desenvolver entendimento público e consciência da sustentabilidade; 4 – Treinar a 
sociedade com o intuito de desenvolver recursos humanos e facilitar a transição para um mundo mais sustentável. 





parte dos debates, declarações e documentos formulados. É desta forma que se realiza a “(…) 
interdependência entre o desenvolvimento socioeconómico e as transformações no meio ambiente, 
ignorada durante décadas, [e que acabou por entrar] tanto no discurso como na agenda de grande parte 
dos governos do mundo(…)” (Jacobi, 2005a, p. 10) que admitiram a necessidade de reforçar atitudes, 
valores e medidas compatíveis com o desenvolvimento sustentável, apostando na delegação de 
poderes, responsabilidades e recursos ao nível local no sentido de desenvolver uma maior 
conscientização. Os problemas do desenvolvimento relacionam-se não só com o ambiente, mas 
também com os problemas de desenvolvimento desigual para as diferentes sociedades, o que acarreta 
consequências para os sistemas naturais e sociais. Cabe assim, neste momento promover o conceito de 
desenvolvimento onde o ser humano seja a essência e, pelo qual, as acções concretas de 
desenvolvimento deverão ser estimuladas e encaminhadas.  
 
É precisamente neste âmbito que assenta a tese de desenvolvimento abraçada pelo PNUD. Para além 
de outras vertentes de promoção, este tem vindo a aperfeiçoar o conceito de desenvolvimento 
humano sustentável como pedra basilar da noção geral de desenvolvimento. Para tal, tem vindo a 
publicar anualmente, desde 1990, o seu Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), que tem 
abordado temas actuais ligados à referida temática do ponto de vista de várias perspectivas: 
económica, social, cultural, de governação, de cooperação, de género, de direitos humanos, tecnológica 
e ambiental. Neste relatório abordam-se factores fundamentais na promoção de um modo de vida 
sustentável, tal como defende a Carta da Terra22 e que resultou da mobilização e articulação da 
sociedade civil aquando da publicação do Relatório Nosso Futuro Comum e que foi debatido na Eco-
92 durante o Fórum Global de organizações não-governamentais. 
 
Para além deste relatório é de destacar o presente ano 2011 que se integra na Década da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014). Esta Década foi proclamada na quinquagésima 
sétima reunião que a Assembleia Geral das Nações Unidas realizou em Dezembro de 2002 em 
Joanesburgo. Esta Década fundamenta-se na visão de um mundo onde todos tenham a oportunidade de 
beneficiar da educação e de aprender os valores, comportamentos e modos de vida exigidos para um 
futuro sustentável e para uma transformação positiva da sociedade. O objectivo geral desta Década é 
integrar os valores inerentes ao desenvolvimento sustentável em todos os aspectos da aprendizagem, 
com o intuito de fomentar mudanças de comportamento que permitam criar uma sociedade sustentável 
e mais justa para todos (UNESCO, 2005). Pretende também contribuir para um aumento da qualidade 
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 É uma visão compartilhada de valores básicos para proporcionar um fundamento ético à comunidade mundial emergente. 
Neste documento afirmam-se princípios, todos interdependentes, visando um modo de vida sustentável como critério 
comum, através dos quais a conduta de todos os indivíduos, organizações, empresas, governos, e instituições transnacionais 





e abrangência da educação e está presente, não só nas reformas educativas, mas também no plano de 
acção de Dakar de Educação Para Todo (EDT), na Década das Nações Unidas para a Alfabetização e 
nos ODM. Mais tarde, em Abril de 2009 em Bona, na Alemanha, na Conferência Mundial da 
UNESCO sobre a Educação para o Desenvolvimento Sustentável foi estruturada uma declaração que 
viesse a funcionar como uma chamada de atenção para o estado actual do desenvolvimento da 
sociedade. Verificou-se que muitos países fizeram progressos na implementação da Década no sentido 
de educar cidadãos activos, ou seja, cidadãos que participassem nas tomadas de decisão de governação, 
que possuíssem pensamento crítico e que tivessem a capacidade de encontrar soluções para os seus 
próprios problemas. Para tal, estabeleceram-se parcerias com os governos, envolveu-se a comunidade 
académica e científica, os professores, as ONG, as comunidades locais e os media. No entanto, 
segundo a mesma declaração, era necessário que tanto os países desenvolvidos como os países em 
desenvolvimento, sociedade civil e organizações internacionais participassem nesta tarefa. 
 
Após esta visão diacrónica sobre o conceito de desenvolvimento sustentável e todas as actividades e 
movimentos em torno do mesmo, considera-se que o uso deste conceito se tornou numa prática comum 
em todas as áreas do saber. Trata-se de um conceito verde23, um conceito actual com extrema aceitação 
e recomendável na elaboração dos discursos, tornando-os mais credíveis, actualizados e mediáticos. 
Assim sendo, por um lado, o conceito tem sido legitimamente usado em discursos em prol da defesa 
do meio ambiente e, consequentemente, enunciado pelo homem que reflecte nas metas preceituadas 
pelo crescimento económico. Por outro lado, numa óptica de extremos, o mesmo conceito tem vindo a 
ser usado frequentemente em forma de panaceia para a resolução de todos os males e, por vezes, com o 
intuito de “(…) ocultar interesses e premissas do modo capitalista de pensar que é: assegurar maior 
lucratividade, sem resistências, custos sociais e ambientais.” (Anjos, 2005, p.1) É como se tratasse de 
um conceito sobrecapa usado em diversos discursos com o intuito de se fazerem aceitar por todos os 
pensamentos, políticas ou movimentos. Para além desta, outras críticas ao desenvolvimento sustentável 
e à própria ideia de sustentabilidade, se fazem sentir e que advêm da insistência dos ambientalistas em 
tratar separadamente as questões sociais das ambientais (Benfica, 2008). Pois o sucesso da luta dos 
ecologistas deveria levá-los a ambicionarem mais do que ensinar meras formas de manter o planeta 
mais limpo. Deveriam direccionar os seus debates para uma argumentação pedagógica na busca, não 
só das soluções ambientais, mas também sociais, pois os problemas ecológicos não afectam apenas o 
planeta mas também o homem que nele vive. Além disso, é o homem que detém o poder de actuar na 
prevenção dos problemas e de resolver os problemas que ele próprio criou.  
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 Considera-se o desenvolvimento sustentável como um conceito verde, uma vez que se encontra relacionado com a defesa 
e eficiência do meio ambiente. Os conceitos verdes são entendidos como expressões linguísticas que tornam os discursos 
enquadrados numa política mais verde, uma política que se legitima nos pilares da sustentabilidade: a economia, o meio 






Altvater (1995), numa atitude um tanto polémica, considera o desenvolvimento sustentável uma 
“fórmula vazia” (p.282), uma vez que este seria impensável face ao modelo actual de 
desenvolvimento, que assenta numa economia de mercado. Isto porque, um desenvolvimento que 
poupe o meio ambiente, que seja eficiente e voltado para o futuro sem interferir nas restrições 
orçamentais a nível nacional ou internacional seria inviável. Ou seja, segundo a autora, a tão desejada 
sustentabilidade só seria conseguida se as instituições básicas da sociedade fossem modificadas, pois 
no momento consumista e materialista em que se encontra a sociedade, este desenvolvimento só será 
sustentável se não colidir com o princípio do lucro. Portanto, em jeito de resposta, o desenvolvimento 
sustentável só fará sentido numa outra economia, numa economia solidária24, uma economia regida 
pela “compaixão” (compartilha do sofrimento) e não pelo lucro (Gadotti, 2000). Como defende Santos 
(2010), até se poderá conviver com o capitalismo, porém não poderá ser ele a definir a lógica do 
sistema de desenvolvimento: a economia solidária é que se encarregará de tal tarefa. 
 
Considera-se, portanto, que desenvolvimento sustentável é um conceito polissémico e que ainda se 
encontra em discussão. Trata-se, portanto, de uma expressão ambígua que, por um lado, é vista como 
uma esperançosa revolução mas, por outro lado, é considerada apenas como a concretização do sonho 
liberal norte-americano (Gadotti, 2008), ou seja uma utopia. O que leva a que a Década das Nações 
Unidas da Educação para o Desenvolvimento, por vezes, não seja reconhecida como uma nova 
oportunidade de transformações económicas e sócio-ambientais. 
 
Ao associar-se a ideia de sustentabilidade ao contexto do objecto do estudo desta investigação verifica-
se que, em Angola, rapidamente se identifica o que realmente é insustentável: a fome, a miséria, o 
trabalho infantil, o analfabetismo, as crianças de rua, a injustiça social face ao rápido crescimento 
económico e, entre outros, a corrupção. Assim sendo, deseja-se um verdadeiro desenvolvimento que 
combata esta realidade, um desenvolvimento que seja sustentável. Verifica-se que estamos, realmente, 
perante um conceito ambíguo, no entanto, é de referir que, apesar de ambíguo, o conceito de 
desenvolvimento sustentável não deixa de ser um conceito importante para a presente investigação 
pois ao usá-lo como lente para observar o contexto, atribui-se-lhe conteúdo, segundo determinados 
princípios, valores sociais e políticos e, desta forma, o entendimento social da realidade a estudar é 
facilitado, ou seja, a ambiguidade deste conceito supera-se na prática. Discutir este conceito é 
                                                 
24 Segundo Gadotti (2008) a economia solidária é uma nova maneira de nomear, conceituar novos valores económicos 
transformadores. Ela inclui o comércio justo, trabalho e investimento, cooperativas de trabalhadores, microcréditos e, entre 
muitos outros, os empreendimentos solidários e o voluntariado. A economia solidária trata de unir essas diferentes formas 
de economia transformadora numa rede de solidariedade: solidariedade como uma visão compartilhada e, entre outras, 





importante, mas mais se torna se o concretizarmos, se accionarmos planos concretos, projectos locais, 
factos ou observações do contexto real que contribuam para dar uma maior consistência ao debate 
teórico sobre a sustentabilidade.  
 
É na prática que se toma consciência do desenvolvimento sustentável, conceito defendido pela Cimeira 
Mundial para o Desenvolvimento Sustentável em 2002 onde se apelou ao trabalho em equipa para a 
construção de um futuro duradouro, baseado não só em nome do ambiente, mas também em prol da 
justiça social e da luta contra a pobreza. O ser humano passou a estar no centro das preocupações e das 
acções a ponto de se considerar que a equidade, a solidariedade e a cooperação entre povos seriam uma 
mais-valia na concretização do desenvolvimento sustentável. 
 
Considerando o ser humano como centro e razão de ser do desenvolvimento, agora com uma maior 
participação neste processo, emerge a necessidade do cidadão desenvolver um novo estilo de vida 
intencional (Gadotti, 2008), um estilo que se caracterize pela responsabilidade pessoal e pelo servir o 
outro, capacidade de gestão do meio ambiente e da economia com ética, procurando satisfazer as 
necessidades de hoje em equilíbrio com as necessidades das futuras gerações. Um novo estilo de vida  
 
“(…) ambientalmente sustentável no acesso e uso de recursos naturais e na preservação da biodiversidade; que seja 
socialmente sustentável na redução da pobreza e das desigualdades e na promoção da justiça social; que seja 
culturalmente sustentável na conservação do sistema de valores, práticas e símbolos de identidade que determinam 
integração nacional ao longo do tempo; e que seja politicamente sustentável aprofundando a democracia e 
garantindo o acesso e participação de todos os sectores de sociedade nas decisões públicas. Este estilo de vida tem 
como directriz uma nova ética de desenvolvimento, uma ética na qual os objectivos económicos de progresso 
material se subordinam às leis que governam o funcionamento dos sistemas naturais, bem como a critérios 
superiores de respeito pela dignidade humana e de melhoria na qualidade da vida das pessoas (…)” (Jacobi, 2005b, 
p.7). 
 
Assim, este estudo legitima-se num conceito de desenvolvimento sustentável que integra o referido 
estilo de vida: um estilo de vida socialmente sustentado, uma vez que se procuram medidas sociais, 
práticas executadas pela comunidade e políticas educativas que contribuam para a promoção da justiça 
social, para a redução das desigualdades, para a promoção da educação para todos e que 
indirectamente contribua para a redução da pobreza da comunidade. Um estilo de vida culturalmente 
sustentável, uma vez que, se pretende perceber como é que se preservam os valores, práticas e 
símbolos de identidade através da educação e/ou escolarização das novas gerações. Um estilo de vida 
politicamente sustentável, uma vez que é através da instrução das comunidades que se faculta o 







Convém, portanto, a este estudo a definição de um estilo de vida que se guie por uma nova ética de 
desenvolvimento, pela sustentabilidade, onde a governação dos sistemas naturais, sociais e a dignidade 
humana sejam critérios superiores ao progresso material e aos lucros, pois não faz sentido falar no 
desenvolvimento económico e no progresso material acentuado em Angola, se a qualidade de vida das 
populações, a democracia e a dignidade humana continuam a ser uma ilusão.  
 
3.1.1 – O papel da educação na preparação sustentável de agentes de 
desenvolvimento 
Como é que se “(…) traduz na educação o princípio da sustentabilidade? (…)” (Benfica, 2008, p.7). 
Esta questão alerta para uma real satisfação das necessidades básicas da sociedade. Entre estas está a 
importância de desenvolver projectos que estendam a oferta educativa angolana para que todos tenham 
direito à educação. Por esta via, estaremos a combater a pobreza, o analfabetismo, o trabalho infantil, 
ou seja, tudo ou quase tudo o que é insustentável em Angola, aumentando assim a qualidade de vida 
das comunidades, o seu bem-estar e felicidade, contribuindo para o desenvolvimento económico a 
médio e longo prazo, em suma, formando os agentes de desenvolvimento. 
 
Cada vez mais o discurso do desenvolvimento se tem vindo a alargar à escala planetária graças às 
contribuições de organismos internacionais que legitimam diversas posições e prioridades, assim como 
graças à abertura de espaços para dar voz à sociedade civil ou mesmo à sua representação política. 
Entre estes organismos estão as Nações Unidas, o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e 
ainda outras instâncias internacionais de debate, como o Fórum Mundial de Educação ou o Fórum 
Social Mundial25. Expressões como responsabilidade colectiva, participação, igualdade de direitos, 
eficácia, eficiência, formação, solidariedade, respeito comum, usadas por estas instituições indicam 
um discurso intencional, que aponta para a definição de políticas internacionais no âmbito da educação 
e da sustentabilidade. 
 
A vida social complexa e a instabilidade que caracterizam as transformações das sociedades impõem 
exigências de uma educação mais ampla, mais diversificada e mais participada pelos actores sociais 
para que estes possam assumir-se como agentes de desenvolvimento e produtores da sua própria 
identidade. Como refere Silva (2004), a educação tem um papel fundamental no que se refere ao 
desenvolvimento contínuo e integral da personalidade dos indivíduos, tendo em conta as características 
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 Como refere a sua Carta de Princípios, “(…) o Fórum Social Mundial é um espaço internacional para a reflexão e 
organização de todos os que se contrapõem à globalização neoliberal e estão a construir alternativas para favorecer o 
desenvolvimento humano e buscar a superação da dominação dos mercados em cada país e nas relações internacionais.” 





do modo de vida e os desafios para os quais terão de estar preparados. A educação é uma rotina social 
inerente à existência humana baseando-se num conjunto de actividades através das quais as pessoas 
assimilam e transmitem o seu contexto natural e sociocultural. Assim sendo, a educação constitui a 
 
“(…) condição para a construção da identidade dos indivíduos face à sua comunidade de pertença, através da 
aquisição dos valores culturais e simbólicos em que se baseiam a democracia e a coesão social e contribui para a 
assimilação das práticas com as quais a sociedade constrói os seus padrões de referência que ajudam a estabelecer 
uma relação com o mundo. Ela torna-se, assim, a base da preparação activa para o exercício pleno da cidadania 
(…)” (Silva, 2004, p.8). 
 
A educação, vista deste prisma, “(…) não é privilégio de uma classe, de uma sociedade ou de uma 
cultura, mas o atributo próprio da natureza do homem que se faz real nas acções e cenários da vida 
quotidiana de todas as comunidades humanas (…)” (Gómez, 2007, p.159), facto que evidencia que 
todos os humanos têm direito à educação/instrução e ninguém poderá ser excluído. Assim, perante a 
diversidade e complexidade de contextos, culturas e sociedades, a educação, acto fundamental na 
reprodução das sociedades, acaba por se traduzir em diferentes práticas, uma vez que responde a 
diferentes realidades e culturas. Por exemplo, no continente africano o conceito educação/instrução 
tem apresentado algumas dificuldades em se desassociar do seio familiar e se estender às instituições 
do ensino formal. Vejamos, se por um lado, a educação vista de um ângulo cultural mais ancestral, 
corresponde à transmissão de valores, ou seja, “(…) o rapaz ou a rapariga aprendem desde pequenos o 
que convém fazer e o que se deve evitar (…)” com os seus progenitores (Estermann, 1983, p.397), por 
outro lado, a instrução ou “(…) a escola é a reunião familiar que se efectua especialmente à noite, 
depois da ceia.” (Idem, p.399). Sendo assim, nas últimas três décadas em Angola este facto tem-se 
mantido actual, devido ao período extenuante de conflito armado, onde era quase impossível 
frequentar a escola, restando o seio familiar como o responsável máximo, não só de instrução 
(aprender a ler e a escrever) como de educação, uma vez que apesar de tudo era necessário educar as 
novas gerações. Por razões diferentes, entre as quais a falta de poder económico e/ou a falta de vagas 
na escola do ensino formal, actualmente as famílias das comunidades mais carenciadas, quando não 
enviam os seus filhos para as escolas comunitárias ou de explicação, continuam a recorrer a hábitos 
semelhantes aos ancestrais – os de ensinar os filhos em casa. 
 
Posto isto, neste contexto, há necessidade de se associar a educação/instrução à instituição escola, para 
que se dê um real desenvolvimento social, que é um difícil “ (…) empreendimento que exige a criação 
e manutenção de condições de paz e estabilidade e harmonia social (…)” (Silva, 2004, p.8) e se 
continue a respectiva transmissão de valores às novas gerações. Neste sentido, quando se fala de 
educação/instrução, remete-se para todas as formas de educação e à “(…) totalidade de processos de 





obrigatório, ensino complementar [e] formação ao longo da vida (…)” (Correia & Pimenta, 2007, 
p.11) pois são estas diversas formas de ensinar que constituem e complementam o sistema de ensino. 
Um sistema de ensino, ao alcance de todos, onde o “(…) o conhecimento tácito, [que luta] pela sua 
preservação e [que faz] a ponte deste com o conhecimento expresso (…)” (Idem, p.12). Isto porque, 
numa sociedade como a angolana, onde uma grande percentagem não sabe ler e escrever, que se 
caracteriza por uma cultura riquíssima e com uma variedade de experiências em diferentes áreas, como 
refere Correia & Pimenta (2007) a educação deve associar o conhecimento tácito ao expresso, ou seja, 
associar o conhecimento adquirido na prática, na cultura local ao conhecimento da escola e ao 
conhecimento científico de forma a contribuir para o desenvolvimento e inovação da comunidade. Isto 
implica que as crianças tenham acesso às escolas e que estas estejam implementadas no seio das 
comunidades locais, contextualizadas na cultura dos seus habitantes e que não sejam meros lugares 
académicos e teóricos em que os alunos aprendem coisas “estranhas” e onde falam uma língua 
diferente daquela que usam em casa como o kimbundo, por exemplo sem perceberem a mensagem que 
a escola pretende transmitir. Assim, com uma educação que associa os conhecimentos e contextos esta 
assumirá o papel pioneiro no que refere ao desenvolvimento de uma sociedade caracterizada pela 
multiculturalidade, pelo hedonismo e pela massificação. 
 
A relação entre educação e desenvolvimento é um pressuposto consensual. Pois investir na 
educação, ou seja, dotando os actores sociais de conhecimento expresso e de competências que lhes 
permitam criticar e participar socialmente, consequentemente, instiga-se o desenvolvimento 
económico-social do respectivo país. O inverso também acontece, como refere Malassis (1975): 
quanto mais desenvolvida uma sociedade for, uma sociedade caracterizada por uma população com um 
alto nível académico, uma alfabetização generalizada e quadros superiores devidamente formados, 
maior capacidade terá para aproveitar as possibilidades que oferece o meio e a sua oferta educativa 
será maior e melhor. Assim sendo, como refere o autor, a educação é simultaneamente causa e 
consequência do desenvolvimento, assim como o desenvolvimento também é consequência da 
educação. Em suma, a educação está presente em todos os esforços que estruturam o desenvolvimento: 
“(…) o próprio processo de desenvolvimento é educação (…)” (Carnoy citado por Goméz, 2007, 
p.180). Se nos focarmos na  
 
“(…) experiência angolana (…) [esta] mostra-nos que sem uma adequada qualificação dos seus recursos humanos, 
não se tornará possível alcançar um maior desenvolvimento, mesmo que ocorra um acentuado crescimento 
económico. Os cidadãos de qualquer país em desenvolvimento, enquanto potenciais criadores de inovação e de 
riqueza, se não forem profissionalmente formados para a actividade laboral; institucionalmente educados para a 
afirmação da sua identidade cultural e para a aceitação e respeito pelos demais; civicamente preparados para o 
exercício da cidadania não poderão fazer emergir os países do patamar de pobreza em que estão mergulhados, 
mesmo se forem ricos em matérias-primas, uma vez que deixam de ser eles os maiores beneficiários das suas 






É neste contexto, que emerge a necessidade de se educar/escolarizar as comunidades locais, 
independentemente, das condições físicas existentes, pois as novas gerações potenciais criadoras de 
inovação e riqueza – agentes de desenvolvimento, se não forem educados/escolarizados não terão 
competências para proporcionar o desenvolvimento e, consequentemente, sair do ciclo de pobreza em 
que estão “condenados” a viver. Portanto, torna-se fundamental educar a nova geração a afirmar-se, a 
ter orgulho no seu país, na sua identidade, na sua cultura e não apenas nas suas riquezas naturais, pois 
Angola é realmente rica em matérias-primas, no entanto, necessita de reconhecer e desenvolver o seu 
capital social, de formar mentes críticas activas que contribuam para um desenvolvimento sustentável 
que não definhe ao primeiro obstáculo. 
 
3.2 – A Sociedade Civil Angolana como Motor de Mudança (Nacional) 
É unânime que a crise é um facto mundial que afecta não só os países desenvolvidos, como os que se 
encontram em vias de desenvolvimento, como é o caso de Angola. No entanto, desde o princípio do 
século XXI que Angola tem apresentado resultados positivos em várias frentes, nomeadamente, no que 
refere ao desenvolvimento económico (Lopes, 2009). A sociedade angolana tem vindo a alimentar um 
“(…) um afro-optimismo latente, provocado pelos bons resultados das economias africanas (…) [e] 
pela primeira vez, África sente-se digna, capaz de escolher e com optimismo contagiante (…)” (Idem, 
p.169), o que pressupõe que estejamos perante o avivar de uma sociedade activa, com as condições 
para reequacionar o papel do estado e perceber que tipo de governação estará à altura de enfrentar os 
actuais desafios.  
 
Lopes (2009) dá conta das disparidades sociais que se avultam, a pobreza que persiste, os indicadores 
sociais que continuam a ser os mais baixos do mundo - numa proporção maior do que a registada pelo 
crescimento económico angolano, assim como assistir às regressões dos avanços democráticos. Ora, 
trata-se de uma “(…) situação insustentável (…) [pois] África precisa de aceitar uma cidadania 
inclusiva (…)” (Idem, p.169), uma sociedade civil que partilhe valores comuns, que reaja face ao 
posicionamento do estado, que se organize, que refute o que está mal, que questione o que não sabe, 
que apresente soluções ou respostas alternativas, que labute em parceria com outras instituições, entre 
elas o próprio estado. Angola necessita do que Vieira (1997) designa, de uma nova maneira de pensar 
a sociedade, ligada à noção de igualdade de direitos, autonomia, participação, que se traduza na 
valorização dos direitos civis, políticos e sociais da cidadania e que represente um meio através do 
qual se possa alcançar a democracia, em suma, uma sociedade civil estruturada e consolidada com um 






O conceito de sociedade civil, inerente a um paradigma ocidental, impõe uma situação paradoxal em 
contextos africanos subsaarianos26, uma vez que há uma “(…) aparente ausência de condições 
susceptíveis de gerar e nutrir valores comummente relacionados com o conceito, como liberdade, 
democracia, respeito, reconhecimento, tolerância, cidadania, solidariedade, informação e opinião (…)” 
(Abreu, 2006, p.76). No entanto, a autora também refere que após dois séculos de civilização 
ocidental, África já evidencia lutas baseadas na democracia popular e na comunidade moral, o que 
mostra alguma evolução na sua capacidade de intervenção e poder social. 
 
Nos países em vias de desenvolvimento, como refere Henriques (1999), principalmente nos africanos, 
a adopção do conceito de sociedade civil é uma resposta correctiva para o estado omnipresente. A 
adopção do conceito em contexto africano é, essencialmente, realizada pelo exterior, uma vez que as 
instituições doadoras agem de acordo com a convicção de que, o reforçar a sociedade civil é 
importante para o desenvolvimento do país, pois é imprescindível para afectar e consolidar os fundos 
doados, considerando tal item fundamental para que um projecto ou uma organização sejam apoiados 
ou financiados. Desta feita, quando se fala em sociedade civil em África são comuns os discursos que 
se enquadram em duas perspectivas (ADRA, 2005). A primeira é a perspectiva que se preocupa com as 
suas fraquezas e põe em causa, frequentemente, a sua existência - normalmente é a perspectiva mais 
partilhada por autores não-africanos. A segunda perspectiva é endógena, é a que privilegia e faz valer 
as forças e o potencial para a mudança das sociedades civis africanas e a sua contribuição para a 
constituição de um espaço público independente ao estado27. 
 
Acompanhando a visão diacrónica elaborada por Abreu (2006), verifica-se que o conceito de 
sociedade civil ganhou visibilidade em Angola após a passagem da Primeira para a Segunda 
República, associado à ideia de autonomia em relação ao estado, ao governo e ao sistema político-
partidário, envolvendo diversas organizações, igrejas, ONG, sindicatos, associações culturais, cívicas e 
profissionais. A referência ao conceito, surge aquando da mutação para um sistema multipartidário, 
quando surge a liberdade de imprensa, a liberdade associativa quer a nível cultural, quer religioso, ou o 
direito à greve. Factos que contribuíram para que se reunissem as condições ideais para o emergir de 
novos actores sociais. Segundo Pestana (2003), o surgimento destas associações cívicas, culturais, 
recreativas e ONG originaram-se aquando a crise que a guerra civil proporcionou e passam a actuar no 
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 Um conjunto de países de tradição autoritária geralmente mais herméticos e impermeáveis à influência das organizações 
da Sociedade Civil. 
27
 O ganense Gyimah Boadi, o moçambicano José Negrão e o angolano Nelson Pestana, são alguns dos exemplos de 





sentido de defender a paz, a liberdade, os direitos humanos28 e o desenvolvimento do país. Após o fim 
da Guerra Civil (em 2002) estas organizações ampliaram-se de forma organizada e com o intuito de 
representar a voz do povo, procurando a identidade e a legitimidade de uma cidadania activa num 
ambiente democrático e participativo.  
 
É desta forma e neste contexto social e político que surgem as ONG em Angola. As primeiras são 
estrangeiras, originárias de países ocidentais, mas normalmente da mesma ideologia do regime, e que 
actuam como parceiros do governo. Estes exemplos foram seguidos por casos de ONG nacionais29, 
que passam a apresentar um discurso que extrapola a temática revolucionária30 e, é através de grupos 
de reflexão, ainda semi-clandestinos ou informais, que inspiram não só o seu discurso como a sua 
actividade claramente para o campo da solidariedade. É com este percurso delineado que a sociedade 
civil em Angola tem ocupado uma posição central no discurso sobre o desenvolvimento do país, “(…) 
ganhando em sofisticação e capacidade de construção, [e tornando-se] (…) parte essencial da mudança 
do ambiente político interno, que passou de pura hegemonia e monopólio do Estado para um crescente 
pluralismo de poder (…)” (Catarino, 2006, p.39). No entanto, actualmente a participação destas 
organizações na vida pública enfrenta ainda grandes dificuldades, assim como, em desenvolver os 
projectos a que se propõem, uma vez que não existem mecanismos sistémicos de auscultação31, 
integração e monitorização deste processo e algumas organizações apresentam-se muito débeis. Assim 
sendo, o historial descontínuo de democratização e a falta de recursos financeiros faz com que a 
dependência de algumas destas organizações pelo financiamento externo seja evidente. Muitas vezes, 
esta dependência financeira acaba por se tornar em dependência de agendas, ou seja, as próprias 
organizações acabam por abandonar os projectos a que se tinham proposto, para desenvolver outros 
que realmente são financiados.  
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 Na área dos direitos humanos, surge em Angola o Conselho de Coordenação dos Direitos Humanos (CCDH) que 
pretende analisar a acção do governo, no sentido de confirmar que a sua conduta se paute em conformidade com os valores 
Universais dos Direitos Humanos. 
29
 Como é o caso Acção Angolana para o Desenvolvimento (AAD) e a Acção para o Desenvolvimento Rural e o Ambiente 
(ADRA) que apresentaram propostas de intervenção no espaço público, até aí completamente controlado pelo partido 
único, trabalhando em programas de desenvolvimento sustentado junto das comunidades, nomeadamente rurais e também 
no caso da ADRA, em projectos de educação cívica, onde procuravam defender os Direitos Humanos e o reforço da 
Sociedade Civil. 
30
 Um discurso que se estendia para lá da cidadania revolucionária legitimado pelas duas únicas figuras admitidas pelo 
poder – o cidadão-soldado e cidadão-militante. Trata-se de um discurso que procurava estender-se não só para lá das 
fronteiras do partido único, como do reduzido espaço consentido na altura. 
31
 O que existe foi recentemente implementado, pelo que ainda não teve tempo de apresentar os resultados esperados, como 
é o caso do órgão de consulta - Conselho de Auscultação e Concertação Social criado pelo Conselho de Ministros a três 
de Janeiro nos termos do Decreto-Lei n.º 02/07. O órgão agrupa líderes comunitários, autoridades tradicionais e, entre 
outros, empresários. Trata-se de um órgão que foi criado no âmbito da política do Governo no Programa Estratégico da 
Desconcentração e Descentralização Administrativa, estabelecendo um quadro de atribuições, competências e regime 





3.2.1 – A sociedade civil angolana e os dilemas de participação 
A carência de espaços públicos, o percurso descontínuo na implementação da democracia no país, a 
desigualdade social que persiste na sociedade angolana e os elevados níveis de exclusão social, são 
obstáculos que se apresentam à reunião de todas as condições sociais que facilitem a subida do pano 
do palco, onde a sociedade civil32 actua. Um palco caracterizado pela democracia, liberdade, 
solidariedade, poder local, livre expressão que acolhe os actores sociais que estudaram muito bem o 
seu papel e que pretendem actuar com o estado, perante um público que os aguarda, ansiosamente, 
apostando no trabalho em grupo, na solidariedade e numa vontade enorme de mudar o país através da 
boa governança. Nesta imagem de representação dramática emergem dilemas (Abreu, 2006) que 
aclaram as dificuldades que subsistem em se constituir em Angola uma verdadeira participação da 
sociedade civil. 
 
O primeiro dilema baseia-se na franzina tradição que o povo angolano tem de viver em democracia. 
Vejamos: em primeiro lugar, as culturas ancestrais do povo angolano, nomeadamente a cultura bantu e 
as sociedades pré-coloniais não eram democráticas (no sentido que se dá actualmente ao conceito), 
embora tivessem sistemas de consulta popular33. Em segundo lugar, Angola, enquanto colónia 
portuguesa, foi dirigida por um regime ditatorial impondo o que se decretava. E, em terceiro lugar, as 
lideranças dos movimentos de luta pela independência não mostraram quaisquer aspirações 
democráticas e durante a Primeira República (1975-1991) eram evidentes as práticas leninistas de 
centralização no estado e na sociedade. Com este percurso, seria difícil construir uma cultura 
democrática. Estas dificuldades de participação permanecem num percurso caracterizado por 
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 Catarino (2006), com o intuito de clarificar o termo Sociedade Civil usado em África, usa uma estrutura analítica de base 
realizada por Lewis e constrói uma visão global, apresentando três formas de ver este conceito. A primeira é a Tese 
Optimista, que se baseia na concepção de que existe uma ideia positiva e universal da Sociedade Civil, como parte de um 
projecto político de construção e reforço de democracia à volta do mundo – boa governação. A segunda é a Tese 
Pessimista que se baseia na ideia de que o conceito que emergiu em contexto ocidental não pode ser aplicado em contextos 
não ocidentais, uma vez que este não reúne as condições ideais, nomeadamente a democracia, para que se possa usar o 
conceito de Sociedade Civil. Se isto acontecer poderá em certas circunstâncias esconder práticas anti-democráticas. A 
terceira é a Tese Adaptativa, que se baseia na ideia de que existe um caminho mediano entre as duas posições extremas 
referidas anteriormente. Trata-se de uma visão mais realista, pois as outras duas vertentes não retratam correctamente a 
Sociedade Civil africana. Esta linha de pensamento assenta num quadro de actividades colectivas e de normas, sejam elas 
democráticas ou não, que constituem a Sociedade Civil actualmente em África, onde as organizações existem embora não 
tenham liberdade interna para agir nem reúnam as condições para apoiar democraticamente situações públicas como seria 
desejado. Defende que o conceito deve se adaptado ao contexto e que inclua, por exemplo elementos da tradição africana, 
redes de clientelismo, associações étnicas, grupos de auto-ajuda, cooperativas e mesmo algumas autoridades tradicionais, 
mesmo que tal inserção não seja comum. Com isto, a Sociedade Civil angolana adopta estruturas que poderão potencializar 
a sua acção perante os modelos da Sociedade Civil do Ocidente e perante os problemas africanos. 
33
 Um desses sistemas de consulta popular era o Onjango, que “(…) é o centro da comunidade, onde se reúne o povo, para 
discutir assuntos do interesse geral, e onde se passam os testemunhos de toda a cultura. Hoje quase desaparecidos, são um 
símbolo cultural importante a preservar. Naquilo que é a cultura do povo Ovimbundo, o Onjango é uma grande herança dos 
antepassados, pois constitui um dos símbolos que enaltecem a sua tradição, mormente os ritos, hábitos e costumes. De 
facto, o Onjango é por assim dizer, a casa dos ensinamentos e do aprendizado da vida das comunidades. É lá onde se 
discutem os problemas, onde se conversa amenamente, onde os mais velhos transmitem a sua experiência aos mais jovens e 





imposições políticas, como foi o caso da imposição de um tipo de democracia na década de 90, 
apresentado como solução para os problemas que afectavam o país, a guerra e o desenvolvimento. Por 
fim, e em quarto lugar, nos primeiros anos de independência do país tentou-se implementar um regime 
socialista forte, capaz de colmatar as lacunas históricas, eliminar as injustiças sociais, integrar as 
diversidades culturais e acelerar o desenvolvimento. No entanto, o carácter monolítico e o desejo de 
controlar as forças sociais independentes, fez com que o estado passasse a ser identificado com o 
partido, ou seja quem fosse contra o partido era contra o estado (ADRA, 2005). Assim, é baseado nos 
acontecimentos da década de 90 que nessa altura se cria a “(…) ideia errónea de que a Sociedade Civil 
em África se constitui como sinónimo de anti-estadista (…)” (Abreu, 2006, p.55), uma concepção que 
dificultou e, continua a dificultar, a acção destas instituições em proporcionar uma cultura de 
participação social. 
 
O segundo dilema que dificulta a participação é a “(…) prática de privatizar o público, [que] produz 
uma proliferação de ‘ilhas’ constituídas pelos interlocutores e/ou destinatários dos projectos ou 
actividades promovidas por ONG e outras organizações da sociedade civil [e] acentua a fragmentação 
social (…)” (Abreu, 2006, p.92). Isto faz com que nem todos os cidadãos tenham as mesmas 
oportunidades sociais. Esta dupla intenção de promover conexões entre determinadas instâncias de 
participação promove a oportunidade de intervenção de apenas alguns (elites dominantes). Desta feita, 
assiste-se ao proliferar de espaços públicos, através de determinados actores e discursos, que 
promovem a oportunidade de troca de informação e experiências, apenas entre uma determinada 
camada social, opondo-se assim ao verdadeiro conceito de democracia, onde todos têm acesso à 
informação e intervenção, em suma, onde há uma real oportunidade de participação social.  
 
Relacionado e associado a este dilema, surge um terceiro bastante polémico – a corrupção, que tem 
sido difícil de se extinguir desde que foi implementado o processo de paz. Como refere Carima (2009), 
“(…) está mais do que na hora de uma ‘Tolerância Zero’ em todos os sectores da vida social e 
económica (…)” de Angola, pois se assim não for, como defende o estudo desenvolvido por Frade 
(2007) relativo à corrupção no Estado Pós-colonial em África, poder-se-á colocar em causa o próprio 
sistema democrático. Para além desta, surge também a corrupção silenciosa, como refere o Relatório 
Indicadores do desenvolvimento de África (IDA) 2010, desenvolvido pelo Banco Mundial. Segundo o 
economista chefe para a Região África do Banco Mundial, o Shanta Devarajan, a corrupção silenciosa, 
embora de menor dimensão em termos monetários, é particularmente destrutiva para os pobres, os 
mais vulneráveis e mais dependentes de serviços estatais e sistemas públicos para satisfazerem as suas 





contrário dos escândalos de suborno, mas é igualmente corrosiva para as sociedades. A corrupção 
silenciosa está a minar o desenvolvimento do continente africano, pois a falta de cumprimento, por 
parte dos funcionários públicos, na prestação de bens e serviços pagos pelo estado é predominante em 
toda a África e está a ter um efeito desmedido sobre a pobreza, com consequências a longo prazo para 
o seu processo de desenvolvimento. 
 
O quarto dilema centra-se na relação entre o estado angolano e a sociedade civil. Esta relação, por um 
lado, diz respeito ao modo de governação com um passado caracterizado por um longo período de 
guerra civil e que acaba por promover uma mudança para uma mera democracia representativa. Isto 
porque o estado “(…) procurou assegurar o controlo sobre os recursos materiais necessários para 
manter o sistema de governação garantindo os fluxos de recursos para as redes de clientelistas (…)” 
(Abreu, 2006, p.175). Ora, o predomínio desta forma de governar esbate ainda mais a democracia 
representativa antes formalmente instituída e encontra assim condições para se reproduzir. Por outro 
lado, estas relações são caracterizadas “(…) como sendo de desencontro, de desentendimento, de 
oposição, de desconfiança, de intolerância, de turbulência, principalmente por parte do Estado, mas em 
alguns casos, a inversa também é verdadeira, de não reconhecimento mútuo (…), de inimizade, de 
conflitualidade, de chantagem, de subserviência/servidão/receio [e] de pouca transparência” (idem, 
p.177) o que não beneficia um verdadeiro entendimento entre o estado e sociedade civil, cabendo a 
ambas as partes criar estratégias para contornar esta situação. 
 
3.2.2 – A sociedade civil angolana: pontos fortes e fragilidades 
A sociedade civil angolana, de acordo com as necessidades e exigências políticas e sociais, foi 
reclamando, paulatinamente, um espaço público ao longo destes anos. Ao apreciar o estudo de 
Catarino (2006) sobre esta temática, encontram-se diversos contributos ou pontos fortes que 
consagram o estabelecimento da democracia no país, proporcionando uma maior participação social. 
Um desses contributos foi desenvolvido pelas elites ligadas aos partidos, pelos grupos cívicos e pelos 
media no sentido de abrir caminhos para a liberalização angolana. Desta forma, pressionavam o estado 
para realizar mudanças, enquanto simultaneamente iam fiscalizando o seu poder. Foi e é também a 
sociedade civil que acompanha as eleições de forma a melhorar a qualidade e credibilidade de todo o 
processo democrático. É ela que participa no registo dos cidadãos e educa os mesmos, nomeadamente 
no que refere aos seus direitos e responsabilidades de forma a construir uma cultura de tolerância e 
empenho cívico. É a sociedade civil que acolhe grupos afastados do processo político dando-lhes voz, 





grupos de mulheres, crianças, trabalhadores do campo, minorias étnicas e, entre outros, os poderes 
tradicionais (sobas) de aldeias extremamente pobres.  
 
É a sociedade civil, devidamente organizada, que procura ouvir as comunidades e reúne as condições e 
meios alternativos (não estatais) que contribuem para melhorar o seu nível de desenvolvimento social e 
económico. Por exemplo, disponibilizam o financiamento de determinadas actividades do sector 
informal, apostando neste como factor de desenvolvimento comunitário, ou por exemplo, a nível social 
defendem os direitos humanos e cidadania, os direitos das mulheres, um equilíbrio de género, a 
construção de uma cultura democrática e de um espaço público com mais qualidade. Estas 
organizações contribuem para o desenvolvimento de um espaço de debate público e para melhorar as 
expectativas e a qualidade de vida destas comunidades. Na defesa desta temática o Fórum Social 
Angolano e o Observatório Político-Social são pontos fortes da sociedade angolana, pretendem ser 
espaços pluralistas de debate entre as organizações da sociedade civil, partidos políticos e instituições 
do estado, enquanto actores elementares na construção da cidadania. Outras organizações, por 
exemplo, preocupam-se em abrir e pluralizar os fluxos de informação e acompanham o período de 
transição que a comunicação angolana ultrapassa neste momento, sempre com o intuito de defender e 
promover a democracia, como é o caso dos doze jornais34 que existem, bem como com as estações de 
rádio e canais de televisão angolanos. 
 
Apesar dos caminhos conquistados, dos resultados obtidos e dos caminhos a conquistar, a sociedade 
civil angolana, devidamente organizada, sujeita-se a determinados constrangimentos, dificuldades e 
obstáculos de várias proveniências, quer culturais, financeiros, organizacionais e operacionais, que em 
nada contribuem para que haja um ambiente propício a acreditação deste tipo de organizações em 
Angola. Considerando a tradição débil que o país detém em cultura democrática, ao consultar o estudo 
de Catarino (2006) sublinham-se outros problemas ou fragilidades que se acrescentam a estes e que 
dificultam o desenvolvimento de um forte dinamismo social angolano, tais como: 
 
- A existência de problemas relacionados com a carência de recursos materiais, nomeadamente, a nível 
monetário, de recursos humanos e, entre outros, de falta de experiência de gestão de projectos. Com 
estas carências as organizações acabam, por vezes, por se sujeitar aos apoios governamentais 
submetidos a determinadas regras, ou aceitar os financiamentos externos de programas de 
desenvolvimento com agendas rígidas que, por vezes, descaracterizam os projectos a que se tinham 
proposto.  
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 Sendo eles: Angolense, Factual, Agora, Folha 8, Independente, A capital, Semanário Económico, Expansão, Novo 






- O baixo nível de desenvolvimento institucional, onde a democracia não é uma verdadeira 
característica da gestão e onde não há espaço para a reflexão do próprio funcionamento entre os 
membros da instituição.  
 
- A falta de conhecimento e de informação que caracteriza este tipo de organizações. Não se conhecem 
ou omitem-se dados estatísticos pois não interessa mostrar o movimento no terreno destas 
organizações e da realidade que as circunda. Guardam este recurso vital no sentido de obterem um 
maior controlo sobre o comportamento dos cidadãos e das suas actividades. Estas atitudes acabam por 
não ser benéficas quando os países pretendem aprovação de outros financiamentos externos, pois não 
existem dados sobre as carências (por exemplo a educação ou alfabetização) e acabam por não 
conseguir ter acesso ou mesmo manter esses financiamentos. 
 
- As dificuldades que os media têm em dar voz à sociedade civil. Muitas vezes, os meios de 
comunicação enfrentam problemas em divulgar a verdadeira informação pois são sujeitos a alguma 
censura interna, tanto nos discursos como nas posições públicas mais ou menos anti-estatais, facto que 
se relaciona num passado político de partido-único. Muitas vezes são os próprios “(…) meios de 
comunicação social que ignoram as realidades e as realizações da sociedade civil e as suas 
organizações, e que não investigam os processos sociais que se desenrolam no país (…)” (ADRA, 
2005), o que evidencia um desinteresse por este tipo de trabalho. 
- Um apoio não muito alargado ou mesmo nulo que as empresas locais ou estrangeiras facultam à 
sociedade civil. Este facto deve-se ao receio que as empresas possuem de serem sujeitas a uma 
interpretação errada, por parte do governo, e que poderá repercutir-se em consequências menos 
positivas nos acordos de negócios estabelecidos. Normalmente, as empresas preferem cooperar com o 
estado e, por sua vez, o estado acaba por recompensar as empresas mais cooperantes, em detrimento de 
outras, devido à sua postura de parceiro. Actualmente, desenvolver projectos de responsabilidade 
social é já uma obrigação das empresas imposta legalmente em Angola o que poderá contribuir para 
melhorar a situação, ou não, dependendo de como esta será concretizada no terreno. 
 
Muitas das dificuldades que a sociedade civil angolana encontra, no presente, são vestígios de um 
passado onde o poder tentou controlar o espaço público e cultural, de uma situação de pobreza que 
persiste, da falta de formação para a gestão destes projectos, bem como de falta de conhecimentos e de 
atitudes democráticas. Cabe agora ao estado e a própria sociedade contornar estes obstáculos e, em 






Considerando que sociedade civil é “(…) um sistema frágil e complexo, que se reforça através da 
existência de numerosos grupos não lucrativos de diferentes raízes, que se interligam de maneira a 
promover objectivos colectivos e coligações por toda a sociedade (…)” (Catarino, 2006, p.24), 
constata-se que na formação, na articulação e no trabalho realizado por estes grupos ou associações 
podem emergir diferentes objectivos e múltiplos interesses que contribuam para a existência de 
determinadas fragilidades na acção da sociedade civil. Estas fragilidades evidenciam-se quando se 
colocam demasiadas expectativas sobre a capacidade de determinadas associações em resolverem os 
intratáveis problemas políticos, económicos e sociais que o próprio estado não consegue solucionar.  
 
Assim sendo, a ideia da participação por parte da sociedade civil não pode ser considerada como uma 
panaceia para todos os males das comunidades e dos países em vias de desenvolvimento, pois a 
pluralidade de grupos, de membros e de organizações com interpretações diferentes do que é uma boa 
sociedade são outro factor que se constitui como fragilidade, pois possibilita “(…) a existência da 
sociedade incivil - estruturas perversas que ocupam o espaço deixado em branco no seio de teoria da 
Sociedade Civil, e que fazem uso da própria teoria para justificar, promover e encorajar o interesse 
próprio, o preconceito e a violência (…)” (Catarino, 2006, p.28). Vejamos - considerando que Angola 
se tornou o centro das atenções à escala mundial, não só a nível económico, mas também a nível do 
desenvolvimento social e cívico com as novas circunstâncias políticas e sociais - o próprio estado 
“(…) percebe que a sociedade civil é um campo de tensão, onde se pode investir politicamente e não 
deixa de o fazer (…) [assim sendo, procura] instrumentalizar, domesticar e subverter o seu verbo 
reivindicativo (…)” (Pestana, 2003, p.38). Desta feita, algumas destas organizações legitimam a sua 
acção civil na distribuição de bens de forma gratuita e acabam por proporcionar uma cultura de 
desresponsabilização e contribuir para que o clientelismo se alargue. Outras organizações preferem 
estimular debates em torno de alguns problemas do país, aproveitando para auscultar as opiniões dos 
cidadãos que servirão de base à elaboração de políticas públicas. O governo encontra assim uma forma 
eficaz para desenvolver e reproduzir a sua política. 
 
3.2.3 – O papel das ONG e os possíveis inconvenientes associados à sua intervenção 
Cada vez mais se reconhece que as ONG e as voluntárias (Fayyet, s.d.) têm sido importantes peças de 
apoio aos programas de desenvolvimento nas últimas décadas. Segundo uma estimativa do PNUD, a 
actuação deste tipo de instituições beneficia cerca de duzentos e cinquenta milhões de pessoas nos 
países em vias de desenvolvimento. Em Angola, fornecendo serviços e promovendo o 





estas organizações locais35 conquistam o reconhecimento das instituições do plano internacional e 
tornam-se num dos mais significativos apoios ao Governo. 
 
A sociedade civil em Angola tem dado os primeiros passos para se organizar e reflectir sobre uma já 
alargada experiência de trabalho comunitário ao nível local, nacional, regional e internacional36. Esta 
interligação entre o local e o internacional faz com que a experiência do local seja divulgada e 
conhecida internacionalmente. Diga-se, aliás, que é comum haver plataformas de ONG que sustentam 
um trabalho em rede local37 e, por sua vez, estas plataformas são integradas noutras redes de âmbito 
nacional ou internacional, facto que contribui para que a sua eficácia e campo de actuação se 
amplifique. É com a sociedade civil, devidamente organizada, que o estado tem tido acesso à opinião 
da sociedade à qual deve servir. Desta feita, tal como refere Abreu (2007), cabe ao estado ouvir as 
opiniões dos representantes destas instituições, assim como, instituir práticas e métodos de trabalho 
para garantir uma ampla e crescente participação a diversos níveis, bem como deixar emergir as 
aspirações locais que venham a contribuir para o desenvolvimento dos objectivos e políticas nacionais. 
Em muitos países, as ONG são criadas espontaneamente como associações civis de base e, como 
refere Vieira (2006), contribuem para a formulação das políticas públicas, para fiscalizar projectos, 
bem como identificar injustiças desenvolvidas pelo governo. 
 
Em contrapartida, noutros países ainda, algumas ONG são criadas de cima para baixo pelo estado, 
facto que poderá influenciar a autonomia das próprias organizações e, segundo o mesmo autor, 
algumas destas organizações têm desenvolvido uma política de aliança de carácter duplo, ou seja, por 
um lado, aliam-se ao estado para conseguirem as condições necessárias e optam por questionar, por 
exemplo, o mercado pelos custos sociais e ambientais da produção exigido pelo desenvolvimento 
sustentável. Por outro lado, porém, associam-se ao mercado para exigir do estado o desenvolvimento 
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 Para dar alguns exemplos, de âmbito nacional ligadas à cultura, desporto e recreação existem em Angola as ONG “Causa 
Solidária” e “Mãos Dadas”; de carácter social e em parceria com a JMPLA a ONG “Clube de Amigos de Bicicletas”; de 
implementação restrita a Luanda e ligada à saúde a ONG “Saúde Chegou”; Relacionada com as autoridades tradicionais a 
ONG “Nosso Soba”, etc. 
36
 São estas organizações e alguns activistas da Sociedade Civil que ao sentirem a necessidade de diálogo e de trocar 
experiências entre as diversas OSC, em 2007 desenvolveram o projecto da Conferência Angolana da Sociedade Civil para 
dar resposta a estas necessidades, assim como, contribuir para o aprofundamento da coordenação e diálogo entre estas e as 
instituições do Estado, doadores e demais actores sociais. A primeira conferência aconteceu em 2007 sob o lema de 
“Construindo Unidade na Diversidade”o responsável de organizar a primeira conferência foi o Fórum das ONG angolanas 
(FONGA). Mais tarde na preparação da segunda conferência a participação foi alargada não só a ONG mas também a 
Organizações Comunitárias de Base (OCB), Sindicatos, Organizações baseadas na fé, associações, foram realizadas 
conferências provinciais, tendo conseguido uma ampla participação e debate com atributos muito concretos para a II 
conferência realizada em 2008. Em Novembro de 2009 foi realizada a III Conferência em Benguela intitulada “A sociedade 
Civil e a Comunicação”. 
37
 Um bom exemplo é Associação de Escolas Comunitárias (AEC) uma rede de escolas que está representada na Aliança 
para a Promoção do Desenvolvimento da Comuna do Hoji-ya-Henda uma plataforma de ONG e de OSC. Esta plataforma 
ou rede de organizações, por sua vez está representada a outros níveis, como por exemplo, no grupo responsável por 





de reformas democráticas de forma a aumentar a sua eficiência administrativa. Assim sendo, estas 
instituições têm sido chamadas com o intuito de encontrar alternativas sustentadas, para fazer face à 
crise ecológica e social, à degradação do ambiente, à ameaça ao planeta e à globalização da pobreza, o 
flagelo da humanidade. Tudo depende do lado em que estas organizações se situam e se sentem mais 
confortáveis a retirar o máximo de proveito. Em suma, ao evidente aumento do interesse e utilidade 
destas instituições, elas acabam por construir uma auto-imagem local, nacional e internacional 
vigorosa e influente, que lhes confere um poder, por vezes, superior aos dos governos dos pequenos 
países38. Poder-se-á dizer que a sociedade civil emerge como um novo actor que influencia o 
desenvolvimento global, para lá do estado e do mercado. Ora, esta situação torna-se insustentável, se 
considerarmos a primazia da boa governança democrática, onde cada um deve dar o seu melhor 
contributo em defesa dos bens comuns ou do Commoning39, (Helfrich, 2010) de forma moderada e 
justa. Neste sentido, Bernard Thuigoua40, director de pesquisa do Fórum do Terceiro Mundo no 
Senegal, afirma que a actuação das organizações não governamentais nos países africanos está a 
impedir a formação de instituições de estado. Segundo o activista, os países de África necessitam mais 
de um plano de fortalecimento de instituições e de industrialização do que de caridade. Com efeito, a 
caridade já não reduz as desigualdades, mas promove o crescimento de uma clientela contribuindo para 
um estado em permanente dependência da agenda das instituições internacionais. 
 
Posto isto, o mérito da sociedade civil em Angola, constituída por ONG e outras associações, pretende-
se que se centre essencialmente numa posição de parceria com o governo, uma estratégia de 
desenvolvimento que propende a minorar os efeitos perversos da globalização. Neste sentido, 
Marvellous Mhloyi (cit. por Zau, 2009) defende que as pessoas do Sul de África estão cansadas de 
serem actores passivos nas políticas de desenvolvimento a que são sujeitas. Elas querem fazer parte da 
implementação dos projectos que contribuem para a melhoria da qualidade de vida das populações. 
Tornam-se, portanto essencial desenvolver políticas hegemónicas e colaborativas onde o governo e a 
                                                 
38“O secretário-geral da Amnistia Internacional ou do Greenpeace, por exemplo, tem mais poder de influência no cenário 
internacional do que muitos países do Terceiro Mundo (Foy & Régallet cit. Vieira, 2006). 
39 Os bens comuns “(…) determinam nossa qualidade de vida de muitas e importantes maneiras. Estão presentes (embora 
muitas vezes invisíveis) na esfera social, natural, cultural e digital. (…) [são] o que usamos para aprender (ler e escrever), 
as coisas que usamos para nos mover (terra, ar e mar), as coisas que usamos para nos comunicar (idioma, música e código), 
as coisas que usamos para alimentar e curar (terra, água, remédios), ou as coisas das quais depende nossa reprodução 
(genes, vida social). Os bens comuns têm a ver com compartilhar e usar todas essas coisas. Eles são uma vívida forma de 
reprodução das nossas relações sociais – a qualquer momento. Portanto, eles são melhor descritos com um verbo 
(COMMONING, ou “comunar” em português) ao invés de um substantivo (bem comum). Os bens comuns são um tipo 
especial de prática de utilização e produção de conhecimentos e bens materiais, onde o valor de uso é privilegiado sobre o 
valor de troca. “Comunar” é uma prática que nos permite tomar nossas vidas em nossas próprias mãos, proteger e ampliar o 
que é comum a nós ao invés de testemunhar sua clausura e privatização. Os direitos daqueles que “comunam” são 
independentes da convenção formal e do direito positivo. 
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sociedade civil actuem juntos no sentido de reunir as condições modelares para um desenvolvimento 
sustentável angolano e não um mero processo de doação ou de caridade. 
 
3.3 – Governança, Educação e Desenvolvimento Sustentável da Escolarização (Local) 
O cidadão comum vive actualmente mergulhado num mundo de vizinhos em que a acção de um pode 
afectar o outro, os pensamentos de um grupo pode afectar os outros, assim como as políticas de alguns 
podem afectar os restantes, fala-se da globalização. Cuidar que a globalização é, antes de mais, um 
fenómeno económico é um erro, pois “(…) a globalização é política, tecnológica e cultural, além de 
económica (…)” (Giddens, 2000, p.22). A globalização é um problema de alcance mundial que 
revolve as diversas áreas geográficas do mundo, urbanas ou rurais, assim como países desenvolvidos 
ou em vias de desenvolvimento que necessitam de sistemas sociopolíticos eficazes, 
 
“(…) é [também] um erro pensar-se que a globalização só diz respeito aos grandes sistemas, como a ordem 
financeira mundial. A globalização não é apenas mais uma coisa que «anda por aí», remota e afastada do indivíduo. 
É também um fenómeno «interior», que influencia aspectos íntimos e pessoais das nossas vidas (…)” (Idem, p.23). 
 
Cientes desta situação e perante os diversos discursos sobre a globalização económica e das ameaças 
globais que persistem, independentemente, dos objectivos pretendidos e das políticas defendidas, 
testemunham-se respostas sociais que emergem da prática cidadã individual ou em grupo. São 
respostas comunitárias e reactivas ao fenómeno da globalização. São respostas desencadeadas por 
movimentos sociais, que assentam na mobilização do local pelo local e, como consequência, pelo 
global, acompanhadas por uma série de oportunidades e novos papéis para as instâncias locais, no 
sentido de também elas, participarem no seu processo de desenvolvimento, pois simultaneamente, com 
ou sem pretensão a tanto, acabam por participar no desenvolvimento do seu próprio país. São respostas 
práticas legitimadas no que Santos (2001) denomina de globalização contra-hegemónica representada 
pelos movimentos sociais, ONG progressistas, idênticas às que se vêm articulando no Fórum Social 
Mundial e que consideram a globalização neoliberal como inexorável, apontando um caminho 
alternativo, de carácter anticapitalista. No entanto, é de referir que estes movimentos “(…) também não 
ocorrem de maneira translúcida ou sem contradições, (…) [por se] tratarem de caminhos alternativos e, 
dessa maneira, tactearem por encontrar a forma de contestação e de construção de uma nova 
hegemonia (…)” (Pereira, 2008, p.116). 
 
A aceleração cada vez mais acentuada do processo de globalização, a consequente intensificação de 
processos de interdependência quer económicos quer sociais, a descentralização do poder, o aumento 





religiosos, sociais que garantiam em escala nacional o diálogo entre o estado e a sociedade, o 
desacreditar do sector público e a crise constante do estado-providência, têm contribuído para 
significativas mudanças nas formas de governar. Já não dependemos de um rei ou de um chefe 
totalitário, mas de um grupo de pessoas eleitas ou líderes de movimentos de interesse que actuam 
democraticamente. Cada vez mais se ouve o que é que eu posso fazer pelo meu país e caí em desuso a 
expressão o que é que o meu país poderá fazer por mim, desta feita nos últimos tempos tem sido 
reconhecida a capacidade às instituições colectivas, constituídas por indivíduos activos, a definição de 
um rumo específico ou delineação do seu pensamento sobre determinadas temáticas, em suma, cada 
vez mais se incita o envolvimento activo dos governados.  
 
Nesta linha de pensamento, acredita-se que “(…) a passividade, quer seja imposta por autoridades 
poderosas ou escolhida por hábitos enraizados, está em declínio.” (OCDE, 2001, p.14). É necessário 
que a sociedade identifique sinergias e actue, eficazmente, num sentido mais alargado e menos 
hierarquizado que não fique simplesmente a assistir de camarote ao subdesenvolvimento social dos 
países em desenvolvimento, nomeadamente Angola. “As alterações neste sentido parecem ter boas 
hipóteses de prevalecerem durante mais tempo, desde que haja um alargamento e um aprofundamento 
contínuos da democracia (…) e do Estado de direito.” (Idem), desde que cada um se sinta 
responsabilizado pelo seu futuro e desde que cada um participe no processo de governança do seu país.  
 
3.3.1 – Governança e as suas características 
Se considerarmos governança “(…) como um exercício generalizado da autoridade (…)” (OCDE, 
2001, p.11) e, tendo sido o estado praticamente o único actor, até então, a governar, ultimamente tem-
se evidenciado uma redução do poder absoluto ou ilimitado do mesmo e, cada vez mais se assiste a um 
intenso dinamismo social, onde novas identidades com menor passividade e maior responsabilidade, 
em parceria ou em complementaridade com estado, acabam por influenciar os modos de governar. A 
Comissão para a Governança Global41 define a governança como sendo a totalidade das diversas 
maneiras pelas quais os indivíduos e as instituições, públicas e privadas, administram os seus 
problemas comuns, é um processo contínuo que possibilita reunir interesses conflituosos e/ou 
diferentes e desenvolver acções de cooperação.  
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 A Comissão para a Governança Global é um grupo independente formado por 28 líderes e intelectuais de diversas 
nacionalidades. A sua missão tem sido sugerir caminhos e alternativas para a construção de uma comunidade global. O 
trabalho de dois anos e meio desta comissão resultou num livro intitulado Our Global Neighborhood (Oxford University, 
1995) publicado no Brasil pela Fundação Getúlio Vargas, sob o título de Nossa Comunidade Global e que advoga que não 





Assiste-se, portanto, à substituição do governar para a governança e, por vezes, as novas agências da 
sociedade disputam entre si o controle de um estado diferente, procuram um papel de destaque na 
governança, onde por sua vez, o estado limita-se ao papel regulador sem direccionar as políticas e os 
governados. Assim sendo, é de valorizar o papel fundamental do estado nesta situação, principalmente 
num contexto africano onde as organizações civis, ainda com pouca experiência nesta área, necessitam 
de um parceiro que regule as suas actividades e credibilize o seu trabalho. Em suma, um estado que 
seja credível, eficiente, que certifique a qualidade da governança, que garanta o respeito pelos direitos 
humanos, dois factores essenciais que contribuem para o tão desejado desenvolvimento humano 
sustentável. 
 
A expressão governance emergiu das reflexões conduzidas essencialmente pelo Banco Mundial, com 
“(…) vista aprofundar o conhecimento das condições que garantem o Estado eficiente (…)” (Diniz, 
1995, p.400). Neste processo, associadas a preocupações económicas, emergiram as “(…) dimensões 
sociais e políticas da gestão pública (…)” (Idem) e com estas não se avaliou apenas os resultados das 
políticas do governo, mas também a forma pela qual o governo exercia o seu poder. Para Rosenau 
(2000) governança é muito mais que governo, engloba não só as instituições governamentais, mas 
também mecanismos informais, não-governamentais e que contribuem para que os governados actuem 
localmente e consigam satisfazer as suas necessidades. Numa realidade em que o estado procura 
restabelecer-se de quase trinta anos de conflito, como é o caso de Angola, e que ainda não consegue 
actuar a cem por cento em todas as áreas, esta postura fundamentalmente reguladora acaba por fazer 
sentido e possibilitar uma maior recolha de mais e melhores resultados, isto porque “(…) a noção de 
responsabilidade está no centro da governância [ou governança] ” (OCDE, 2001, p.196) e acaba por 
motivar os cidadãos à acção no sentido de cumprirem o seu dever em relação a causas para as quais 
estes se sentem motivados a agir. 
 
A UNESCO (2009c), segundo o seu Relatório de Monitoramento Global afirma que não há um 
modelo único para desenvolver a boa governança, pois cada país deve desenvolver estratégias 
nacionais e locais de acordo com os seus contextos. Segundo os autores Calame & Talmat (2001) 
assim como Sheng (s.d.), independentemente dos contextos, existem oito características principais a 
evidenciar nesses modelos, tais como: 
 
1) A participação que significa que homens e mulheres devem participar igualmente nas actividades 
do governo, esta participação deve contemplar a possibilidade de participação directa ou indirecta 
através de instituições ou representantes legítimos. Esta implica a existência de liberdade de 





um princípio que parece irrealizável, no entanto, se houver leis claras e específicas que garantam 
os termos propostos e iniciativas por parte do Estado que visem a sustentação do enunciado poderá 
ser alcançado. 
 
2) A responsabilidade que se relaciona com as instituições que foram desenhadas para servir os 
membros da sociedade como um todo e não apenas pessoas privilegiadas, desenvolvendo 
respostas aos cidadãos dentro de um período de tempo razoável. 
 
3) As decisões orientadas para um consenso são decisões tomadas com a consciência de que os 
diferentes grupos da sociedade necessitam de mediar diferentes interesses. O objectivo da boa 
governança, na busca de consenso nas relações sociais, deve ser a obtenção de uma concordância 
sobre qual é o melhor caminho para a sociedade como um todo e a forma como trilhar esse 
caminho. Essa forma de obter decisões necessita de uma perspectiva de longo prazo para que 
realmente ocorra um desenvolvimento humano sustentável, assim como, se alcancem os 
objectivos desse desenvolvimento. 
 
4) A efectividade e eficiência, ou seja a boa governança deve assegurar que os processos e as 
instituições produzam resultados que vão ao encontro das necessidades da sociedade ao mesmo 
tempo que, de forma eficiente, façam o melhor uso possível dos recursos que já existem e que 
estão à sua disposição. 
 
5) A equidade e inclusão – a boa governança deve garantir que todos os grupos alcancem os 
objectivos da sociedade, essencialmente os que mais precisam. A proposta do caminho a seguir 
pelo governante deve procurar promover o desenvolvimento económico e dar oportunidade a 
todos os grupos sociais. Todos se devem identificar com as decisões e não se sentirem excluídos 
do referido caminho para o futuro. Todos os grupos, especialmente os mais vulneráveis, devem ter 
oportunidade de manter e melhorar o seu bem-estar. 
 
6) O estado de direito – a boa governança requer uma estrutura legal justa que se aplique a todos os 
cidadãos do estado independentemente da sua riqueza financeira, poder político, classe social, 
profissão, raça e sexo. Também requer a protecção dos direitos humanos em particular os das 
minorias. O poder judiciário deve ser independente do poder executivo e do poder legislativo 






7) A prestação de contas (accountability) é a chave da boa governança. Tanto a instituições 
governamentais, as privadas e as organizações da sociedade civil deveriam ser fiscalizáveis pelos 
cidadãos e os seus parceiros institucionais, ou seja, por todos aqueles que serão afectados pelas 
suas decisões, actos e actividades. 
 
8) A transparência significa que as decisões tomadas pela instituição, assim como a fiscalização é 
realizada de acordo com as regras e os regulamentos, além disso, a informação é divulgada de 
forma gratuita e directamente acessível àqueles que poderão ser afectados por tais decisões. 
 
Tal como referem os autores, a boa governança é um ideal difícil de ser totalmente alcançado. Poucos 
países estiveram perto de conseguir a boa governança na sua totalidade, no entanto com o intuito de 
alcançar o desenvolvimento humano sustentável, devem ser desenvolvidas acções em prol deste ideal 
no sentido de o tornar uma efectiva realidade. 
 
3.3.2 – Governança em educação 
Quando enunciamos o vocábulo governança evocamos processos de natureza política, de gestão e 
administração que são processos abstractos. Desta feita torna-se difícil perceber o impacto que as 
práticas de governança em educação poderão ter nos cidadãos, na comunidade educativa e no próprio 
desenvolvimento humano dos países. 
 
Para compreendermos por que é a que a boa governança faz a diferença em educação, tal como indica 
a UNESCO (2009c) no seu relatório, tem que se perceber antes de mais o que é a má governança. A 
má governança faz com que a comunidade se depare com um cenário educativo sem responsáveis 
específicos e sem a preocupação em atender às suas necessidades, contribuindo para um sistema de 
educação ineficaz. Na realidade, este cenário é descrito por ter salas de aulas sem condições para 
receber as crianças, sem material básico de ensino e dirigidas por professores mal capacitados, 
desmotivados e não remunerados. Em alguns dos casos, a má governança é sinalizada por situações 
onde os recursos materiais e financeiros, destinados às escolas, não chegam ao seu destino como é o 
caso de livros, subsídios ou a merenda escolar no contexto angolano. 
 
Práticas desajustadas de governança em educação, tanto em países em desenvolvimento como em 
países desenvolvidos, afectam toda a sociedade, no entanto são invariavelmente os mais pobres que 
sofrem o impacto. Isto porque a boa governança não depende apenas da transparência ou da 





uma vez que, ao contrário das famílias ricas os mais pobres não podem optar por escolas privadas e 
dependem de um serviço gratuito desenvolvido pelo governo. Quando esses serviços são de má 
qualidade, quando os alunos não têm uma vaga para estudar ou as propinas são demasiado 
dispendiosas para serem garantidas pelas suas famílias, são os pobres os mais afectados. Assim sendo, 
o desigual financiamento distribuído pelas regiões, muitas vezes, fundamentado nas razões políticas e 
não nas reais necessidades, a falta de estratégias políticas e sociais a aplicar em comunidades mais 
desfavorecidas, o lento e fracassado combate à corrupção, o constante desviar de recursos financeiros e 
materiais das escolas e, entre outras, taxas ilegais que as escolas impõem aos seus alunos, são 
diferentes indicadores de má governança em educação. 
 
Mas a governança na educação não se refere apenas à gestão e administração do sistema educativo de 
um país, mas  
 
“(…) refere-se aos processos formais e informais por meio dos quais políticas são formuladas, prioridades são 
identificadas, recursos são alocados e reformas são implementadas (…). Governança não é uma questão apenas do 
governo central, mas de todos os níveis do sistema, do Ministério da Educação até à sala de aula e à comunidade. 
Refere-se (…) à distribuição do poder de decisão em todos os níveis (…)” (UNESCO, 2009c, p.143) 
 
Para tal, o objectivo da reforma do serviço público, tem vindo a incitar o desenvolvimento de sistemas 
mais participativos para a oferta de serviços. Aliás “(…) a descentralização - transferência de 
autoridade política, administrativa e fiscal para níveis mais baixos do governo – é uma das reformas de 
governança mais generalizadas nas duas últimas décadas.” (UNESCO, 2009c, p.144). Esta postura 
permite ao governo colocar o poder das decisões ao alcance da comunidade, das pessoas que realmente 
são afectadas possibilitando-lhes a participação no desenvolvimento local e do seu próprio país. 
 
3.3.3 – A participação da comunidade e desenvolvimento 
A participação da comunidade na tomada de decisões, permite uma maior consciência das 
respectivas consequências, pois vivem com a respectiva realidade diariamente. Seers (2006) vai mais 
longe e, propõe a inversão da direcção dos processos de desenvolvimento, apostando nas respostas 
praticadas pelas comunidades locais, ou seja, a partir de baixo, um contributo crítico que se junta às 
diversas questões que se têm colocado “(…) [à] maioria dos modelos do desenvolvimento “desde 
cima”, controlados por programas internacionais e medidas nacionais na defesa do desenvolvimento 
das raízes populares básicas (…)” (Mckay cit. Goméz, 2007 p.94), o mesmo autor também defende 
que o “(…) desenvolvimento afecta o povo (…) ” (Idem) e que deveria ser o povo a controlar o seu 





em menor escala podem oferecer uma alternativa melhor [e assim] a população deve cuidar dos seus 
próprios interesses (…)” (idem). São estes movimentos sociais com projectos de desenvolvimento a 
partir de baixo, que atribuem mais importância ao território, à cultura local, à tradição, à identidade e à 
reorganização económica e social do local, são eles que, face ao desprendimento estatal ou à 
incapacidade de intervenção do governo no sentido de superar as dificuldades do povo, conseguem dar 
resposta às necessidades locais.  
 
Nesta linha de pensamento, estes movimentos sociais ou solidários são vistos numa perspectiva do 
novo Localismo, que Goméz (2007) propõe e fundamenta, com base em diversos autores, em três 
linhas de argumentação. A primeira diz respeito aos diferentes impactos que os processos económicos, 
políticos e sociais podem ter, de acordo com o local em que incidem, uma vez que diferentes locais 
apresentam diferentes capacidades de adaptação aos problemas globais. Isto porque, os actores locais, 
ao verem-se pressionados pelos problemas, assumem a iniciativa de procurar as próprias respostas, 
reforçando as lógicas e as entidades locais e regionais face à globalização. A necessidade de incorporar 
a participação da população na solução dos problemas, com o objectivo de encontrar novos caminhos, 
permite a obtenção de melhores condições de vida para todos e não apenas para uma minoria. A 
segunda linha de argumentação está relacionada com o facto de a comunidade local continuar a ser a 
unidade básica de convivência, ou seja, as relações de vizinhança de carácter local continuam a ser, 
significativamente, mais importantes do que as de carácter nacional ou mundial. A comunidade local 
continua ser um dos principais factores de orientação psicossocial através da qual se articula a 
identidade do indivíduo, o que contrasta com o contexto baseado no aumento da acção à distância, 
através das novas tecnologias e novos meios de comunicação ao dispor da globalização. Em meios 
carenciados, como são algumas cidades, comunas ou bairros de Angola, cujas populações não têm 
acesso a estes meios, os vizinhos e as redes de conhecimentos locais que estes estabelecem contribuem 
para uma postura de iniciativa colocando em prática actividades que proporcionam o desenvolvimento 
local. Por último, a terceira linha de argumentação assenta nas potencialidades que a escala local 
oferece ao desenvolvimento de processos de cidadania e democratização. O desenvolvimento do 
estado de bem-estar vem reforçar a acção dos governos locais, levando os processos políticos ao local 
através de políticas de territorialização, desenvolvendo acções de descentralização e desconcentração. 
Com estas políticas dá-se mais voz ao cidadão e possibilita-se que apareçam formas mais eficazes de 







Assim, considera-se que as comunidades locais devem ambicionar sair da passividade, participar 
democraticamente na construção social, no seu próprio desenvolvimento e orgulharem-se de serem 
activas na busca de soluções para os seus problemas. Enraizando-se nas importantes relações de 
proximidade social e cooperação deverão aproveitar todos os conhecimentos e recursos materiais e 
humanos em prol do seu desenvolvimento comunitário, sempre em parceria com o estado e as suas 
políticas. Poder-se-á comparar a relação comunidade local-estado aos favos de uma colmeia, onde as 
abelhas actuam diariamente, sabem o seu lugar, a função que lhes cabe e trabalham harmoniosamente 
em comunidade no sentido do bem-estar comum da colmeia, não esperando nem dependendo de 
quaisquer forças exteriores ao próprio sistema gregário. Por outras palavras, o desenvolvimento das 
comunidades consegue-se ao relacionar 
 
“(…) as questões de desenvolvimento com aspectos que tocam o ser humano na sua existência de cada dia, na vida 
real, recorrendo às suas próprias potencialidades e sem depender da ajuda externa para assegurar as condições 
dignas de existência, pelo menos na medida em que seja possível entender que a cooperação para o desenvolvimento 
não se mistura com a dependência e a passividade” (Nuscheler cit. Goméz, 2007, p.118). 
 
Esta força impulsionadora do desenvolvimento comunitário emerge das relações estabelecidas em 
redes sociais, que dão sentido à acção dos movimentos cívicos na própria comunidade, que legitimam 
as diversas iniciativas de trabalho solidário, que patrocinam o brotar de determinados serviços públicos 
ou privados que não existiam e o rentabilizar de recursos, competências e conhecimentos da própria 
comunidade. As parcerias adoptam um papel fundamental neste cenário, em que o público e o privado 
não se defrontam, pelo contrário se completam num processo de terapia e de resolução de problemas. 
No entanto, este trabalho solidário deve assentar na acção e não na doação, pois não é agindo com base 
no consumismo nem na caridade que se coopera para o desenvolvimento humano e comunitário. Posto 
isto, é fundamental 
 
“(…) lograr as mudanças necessárias com base num projecto político-cultural e num amplo movimento que o 
sustente de forma congruente na vida política e nas tentativas colectivas de resolução de problemas urgentes de cada 
localidade ou grupo, articulando os esforços do desenvolvimento local numa perspectiva macro-social de 
desenvolvimento firme (…)”(Coraggio cit. Goméz, 2007, p.118). 
 
Deste modo, toma-se consciência de que não é fornecendo ideias formatadas ou material para consumo 
e manter os contactos institucionais à distância que se poderá contribuir para um verdadeiro 
desenvolvimento comunitário. Pelo contrário, é necessário conhecer a comunidade, estar presente no 
local e trocar ideias, perceber os valores da mesma e estabelecerem-se redes sociais. É necessário 
facilitar a circulação de conhecimentos que possam enriquecer projectos devidamente estruturados, 





macro social. Pois, com efeito, ao contribuir para o desenvolvimento local contribui-se, 
simultaneamente, para o desenvolvimento do país. 
 
Contextualizando a participação da comunidade em Angola, um país onde a democracia é um 
fenómeno recente, torna-se pertinente alertar para a eventual situação teatral que se possa vir a 
desenvolver no que refere à participação comunitária e ao desenvolvimento que daí resulte, pois 
emerge o risco de se concretizar uma participação desprovida de conteúdo e, inconscientemente, uma 
participação que contribua para um contínuo e mais eficaz controlo estatal. Tal como refere Fragoso 
(2005), uma das características centrais do conceito de participação é que ele já não é concebido como 
uma ameaça, pois os governos e outras instituições aprenderam a controlar os riscos relacionados com 
os resultados imprevisíveis de participação, além disso, a participação passou a ser um slogan 
politicamente atraente, pois os slogans participativos criam laços entre os políticos e as pessoas, dando 
a entender que os problemas do povo são realmente compreendidos. É como se fosse uma moda, 
convidar as associações ou entidades a serem ouvidas em reuniões ou fóruns, mesmo que em 
determinados casos não se passe além dos discursos retóricos. Em contrapartida, o desenvolvimento 
baseado na participação da comunidade torna-se rentável, pois o estado deixa de gastar dinheiro em 
actividades que passam a ser realizadas pela própria comunidade. Muitos dos projectos de 
desenvolvimento podem ser directamente transferidos para os pobres, como é o caso de projectos 
realizados com fundos do Banco Mundial, que louva o facto de os pobres serem clientes mais fiáveis 
do que alguns ricos, principalmente quando organizados em contextos participativos locais, exemplo 
desta situação são os microcréditos que em Angola financiam projectos comunitários ligados ao 
mercado informal, agricultura ou à pesca. Contudo, se perante a situação de transição em que o país se 
encontra, este tipo de desenvolvimento participativo for levado a sério por ambas as partes (estado e 
comunidade) ambas podem beneficiar. Isto porque, como refere Fragoso (2005), a participação 
apresenta-se como um instrumento para conseguir maior eficácia nos projectos e, consequentemente, 
novas fontes de investimento, uma vez que, os habitantes da comunidade organizada ao estarem 
integrados no local contribuem: com um conhecimento mais preciso da realidade, facilitam a 
construção de redes relacionais essenciais para o êxito a longo prazo dos investimentos realizados e 
para um trabalho cooperativo entre as organizações locais possibilitando o estabelecimento de 
parcerias. Posto isto, infere-se que os responsáveis pela melhoria da qualidade de vida, para além do 







Esta visão democrática ao ser contextualizada na realidade angolana constituída por uma sociedade 
habituada a sobreviver ao conflito armado, com um baixo Índice de Desenvolvimento Humano, com 
graves problemas sociais, sem grandes iniciativas políticas e/ou sociais, sem grande experiência ou 
hábitos democráticos e com quadros superiores sem formação académica, torna-se essencial que as 
iniciativas comunitárias tenham a coordenação ou que sejam supervisionadas pelo responsável do bem 
estar-comum o estado, de forma a garantir que tais iniciativas e os respectivos resultados sejam 
democráticos para todos, justos, credíveis e, devidamente, reconhecidos. 
 
Sendo assim, que participação se revelará para o desenvolvimento da comunidade angolana? Num 
contexto particular onde se insere este estudo, pretende-se uma participação inspirada no que afirma 
Fragoso (2005) e que se determina, entre outros, nos seguintes pontos: 
 
1- Uma participação baseada na organização da população e na sua capacidade de mudança e melhoria 
social. A organização de estruturas participativas são fundamentais para que a sociedade tenha a 
oportunidade de participar e que concretize o seu desejo de mudança que é umas das grandes 
finalidades do desenvolvimento. 
2 – Uma participação realizada pela população e que esta usufrua dos resultados dessa participação, ou 
seja, mesmo que existam intervenientes externos, são as populações que devem assumir o 
compromisso com o desenvolvimento e cuidar desse processo.  
3 – Uma participação conquistada e em que a população conheça todas as fases do processo, pois só 
desta forma é que as comunidades darão valor ao conquistado e terão mais confiança para levar o 
processo de participação por diante. 
4- Uma participação popular que não se contente com o conhecimento restrito, de senso comum ou 
local, mas que procure os conhecimentos técnicos/científicos e formação que possam melhorar a acção 
das pessoas tornando-as capazes de lidar com as exigências da modernidade e do desenvolvimento. 
5 – Uma participação que implique uma aproximação a formas de democracia directa ou, pelo menos, 
a formas mais participativas de democracia. 
8 – Uma participação que inclua actores, entidades e processos externos às populações, sempre que tal 
se justifique e que possam ajudá-los nas primeiras fases de arranque de iniciativas participativas de 
desenvolvimento. 
 
São pontos que contribuirão para esclarecer e completar o conceito de participação que se relaciona 
com o contexto angolano, uma participação educativa, através da qual populações possam desenvolver 
as suas capacidades analíticas, de interacção, de parceria e de desenvolvimento, podendo ser apoiadas 





Governamentais42 e/ou pelas próprias estruturas do estado, que lhes reconhece a capacidade de 
mobilização. Os modelos de participação, bem como a intensidade de frequência do envolvimento das 
populações, mudam consoante os projectos e programas. No entanto, segundo Mondjanagni (1984), a 
experiência revela, que os casos bem-sucedidos e duradouros, são aqueles que promoveram a 
participação da população em todas as fases de intervenção, estimulando a reflexão, a capacidade 
analítica e a mobilização de recursos (materiais, humanos, ambientais) numa abordagem cada vez mais 
interactiva e de aprendizagem. Assim sendo, infere-se que a participação se relaciona estreitamente 
com a conscientização (Scocuglia, 2005) que o cidadão comum poderá desenvolver proporcionando 
um papel reflexivo e comprometido com a acção no processo de desenvolvimento da sua comunidade. 
É com os resultados de uma verdadeira participação social que emerge, no cidadão comum, um 
sentimento de capacidade em transformar a realidade que o rodeia com base na educação para o 
desenvolvimento sustentável.  
 
Numa perspectiva de trabalho de colaboração entre o estado e as ONG, torna-se fundamental o 
desenvolvimento do processo de conscientização de sociedade que se diz de direito democrático. O 
termo conscientização (do verbo conscientizar), é de origem ibero-americana e, começou a ser usado 
recentemente com um novo significado. O verbo conscientizar não é um verbo verdadeiramente activo 
nem totalmente reflexivo; é um verbo que expressa reciprocidade, ou seja, usa-se no sentido de 
adquirir consciência da realidade que nos rodeia e, com base nessa realidade, o homem descobre-se a 
si mesmo e às suas relações com os outros, levando-o à acção (Vidal, s.d.)43. Paulo Freire (1980) 
acredita que a conscientização é mais do que saber o que se passa à nossa volta, trata-se de um acto 
que se alicerça no responder aos desafios do dia-a-dia, onde o homem se vai descobrindo, se cria e se 
realiza a si próprio, interrogando-se e procurando respostas aos seus desejos e observações. Nesta linha 
de pensamento, a acção da sociedade civil  
 
“(…) historicamente tem sido fraca em Angola e o seu espaço político e social é limitado. As autoridades angolanas 
não têm aceitado completamente o papel de voz, bem como as funções de vigilância (…) que esta exerce. A maior 
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 No caso de Angola, por um lado, são vários os projectos e instituições internacionais que, em parceria com o Governo, 
promovem o desenvolvimento do país em diversas áreas, como é o caso do bem-estar e desenvolvimento da criança 
(UNICEF), a saúde (OMS), ou questões relativas à população (FNUAP), à igualdade de género e empoderamento da 
mulher (UNIFEM), à agricultura e segurança alimentar (FAO), aos refugiados e deslocados internos (ACNUR), à 
alimentação (PAM) ou ao apoio ao desenvolvimento do país numa vertente mais abrangente (PNUD). O PNUD Angola é 
um dos principais parceiros do governo no reforço da governação aos níveis nacional, regional e local, que tem a finalidade 
de melhorar a prestação dos serviços públicos. Por outro lado, as ONG, instituições locais assim como instituições 
agrupadas, têm um papel fundamental. Por exemplo, o Conselho de Auscultação e Concertação Social (CACS) é um 
conselho que agrupa líderes comunitários, autoridades tradicionais e empresários, entre outros, e que foi criado pelo 
Governo no âmbito do Programa Estratégico da Desconcentração e Descentralização Administrativa, estabelecendo um 
quadro de atribuições, competências, regime jurídico de organização e funcionamento das administrações municipais e 
comunais, aspirando desta forma a elevar as vozes que falam em prol da comunidade. 
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parte das organizações são cautelosas no seu contacto e aproximação com o governo. O medo de uma reacção 
excessiva baseado em anteriores experiências negativas é tangível (…)” (Isaksen et al., 2007, p.80). 
 
No entanto, desde que foi implementado o processo de paz e verificada a estabilidade política em 
Angola, esta realidade tem vindo a alterar-se e torna-se fundamental que a sociedade angolana se 
consciencialize, se liberte e que possua autonomia de pensamento e acção. 
 
Paulatinamente, tem-se vindo a reunir as condições necessárias para, moderadamente, se tentar “(…) 
substituir o modelo de imposição pela criação de uma situação de parceria e de espaços para o 
exercício da pressão de grupos de interesse e plataformas de consulta aos diversos níveis de 
organização da vida política (…)” (Abreu, 2007, p.13), no sentido de permitir a participação efectiva 
da sociedade angolana. Assim sendo, estão a ser criadas as condições mínimas para que a consciência 
social crítica se desenvolva, fenómeno que só será possível, por um lado, com uma grande vontade 
política e, por outro, com autonomia e com auto-consciência de uma sociedade activa dinâmica. Uma 
sociedade consciente e activa: é como uma força de salvação encarregada em realinhar os processos 
governamentais avancem. Como refere Akere Muna vice-presidente do Concelho de Administração 
Internacional de Transparência Internacional afirma que a Democracia em África está a avançar e 
considera que a Sociedade Civil activa é um dos pilares fundamentais da boa governação (Corey, 
2010, p.38).  
 
3.3.4 – A governança educativa local  
Considera-se pertinente, na actual fase desta reflexão, assumir-se que tanto o estado como a sociedade 
civil angolana, nas condições políticas, sociais e económicas em que o país se encontra, evidencia 
dificuldades em reunir as condições necessárias para assumir sozinhos, cada um do seu lado, o 
desenvolvimento sustentável da educação e das próprias comunidades locais. Isto porque, por um lado, 
a sociedade civil não possui recursos monetários e humanos, nem experiência suficiente para 
desempenhar esta tarefa. Por outro lado, o estado num contexto de grandes dificuldades económicas e 
sociais, tem vindo a manifestar a transferência de poderes para a sociedade civil mostrando alguma 
transformação, não só no que refere às suas capacidades, mas também ao seu modo de regulação, 
assim como ao seu campo de actuação44.  
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 Santos (2001) recorre ao trabalho de Bob Jessop e “(…) identifica três tendências gerais na transformação do poder do 
Estado. Em primeiro lugar, des-nacionalização do Estado, um certo esvaziamento do aparelho do estado nacional que 
decorre do facto de as velhas e as novas capacidades do Estado estarem a ser reorganizadas, tanto territorial como 
funcionalmente, aos níveis subnacional e supranacional. Em segundo lugar, a desestatização dos regimes políticos 
reflectida na transição do conceito de governo (government) para o de governação (governance), ou seja, de um modelo de 
regulação social e económica assente no papel central do Estado para um outro, assente em parcerias ou outras formas de 
associação entre organizações governamentais, paragovernamentais e não-governamentais, nas quais o aparelho do Estado 






Posto isto, reivindica-se para este estudo e respectivo contexto um trabalho social e educativo de 
colaboração entre o estado e a sociedade civil (PPONGD, 1995). Esta necessidade evidente está em 
consonância com “(…) as novas formas de fazer política, [que se inspiram] em ideias como ‘menos 
estado, melhor estado’, induzindo processos de privatização, de desregulação estatal e de 
descentralização (…)” (Lima, 2007, p.165), no sentido de reduzir os custos e conseguir um 
funcionamento mais eficaz do governo, como refere Ferreira (2006), com base no mito redentor do 
local, onde este é perspectivado como a solução, quer contra a lógica do mercado, quer contra a lógica 
centralista do estado. Portanto, é inadiável a construção e efectuação de políticas públicas educativas, 
baseadas não numa diminuição da participação do estado, mas antes na definição de novos moldes do 
poder de regulação do estado, que contribuam para a substituição da concepção central de governo 
pela noção de governança45, onde se evidenciam as políticas de coordenação da vida social e 
educacional, garantidas por múltiplas entidades que, actualmente, actuam  
 
“(…) num novo centro: fala-se agora na pilotagem local do sistema educativo e na territorialização das políticas 
educativas, supondo-se que a crise de legitimidade e de confiança no Estado e nas instituições de âmbito nacional 
encontra nos contextos e iniciativas locais as bases de relegitimação da acção pública e da educação enquanto 
serviço público (…)” (Ferreira, 2006, p.19). 
 
Assim sendo, o “(…) local é hoje considerado (…) um terreno de observação privilegiado para 
compreender as transformações da acção pública (…)” (Idem, p.20) e das suas políticas, não 
descurando o papel regulador do próprio estado que, como afirma Afonso (1997), se tem vindo a 
transformar numa instância de recontextualização das exigências externas supranacionais ou globais, 
uma espécie de globalização de baixa intensidade, que se faz sentir a nível nacional. Considerando os 
diferentes níveis de regulação das políticas públicas de educação, propostas por Barroso (2006) 46, 
                                                                                                                                                                       
do Estado nacional expressa no aumento do impacto estratégico do contexto internacional na actuação do Estado, o que 
pode envolver a expansão do campo de acção do Estado nacional sempre que for necessário adequar as condições internas 
às exigências extra-territoriais ou transnacionais (…)” (p.44). 
45Um conceito que pretende “(…) sinalizar a mediação dos Estados nacionais na formulação das respectivas políticas 
educacionais, chamando ao mesmo tempo a atenção para o facto de a educação, comparativamente com outras áreas, 
parecer estar resistindo mais o impacto da globalização, isto é, de os efeitos nesse campo não parecem ser tão directos e 
profundos como em outros sectores(…)” (Afonso, 2003, p.42). 
46
 Os diferentes níveis de regulação apontados por Barroso (2006) são: a regulação transnacional, a regulação nacional e a 
microrregulação local. A regulação transnacional baseia-se “num conjunto de normas, discursos e instrumentos 
(procedimentos, técnicas, materiais diversos, etc.) que são produzidos e circulam nos fóruns de decisão e consulta 
internacionais, no domínio de educação, e que são tomados, pelos políticos, funcionários ou especialistas nacionais, como 
“obrigação” ou “legitimação”, para adoptarem ou proporem decisões ao nível do funcionamento do sistema educativo” 
(pp.44-45). Muitas vezes, este tipo de regulação acontece em países abalados pelos efeitos da globalização, em países que 
são sujeitos ao controle e coordenação por estruturas supra-nacionais, através de regras e de sistemas de financiamento na 
área da educação, assim como pode acontecer através de formas mais subtis e informais como é o caso de inúmeros 
programas de cooperação, apoio, investigação e desenvolvimento, entre outros, o Banco Mundial ou a UNESCO. “É neste 
contexto que se assiste a uma espécie de contaminação internacional de conceitos, políticas e medidas postas em prática em 
diferentes países, à escala mundial (…) [onde] funcionários, membros do governo, e educadores terem tendência a 





verifica-se em Angola que, os efeitos da globalização e, simultaneamente, a regulação transnacional é 
intensa no quadro educativo actual, pois há uma significativa contaminação ou empréstimo de políticas 
educativas, que “(…) tem como principal função suprir, na argumentação política, a insuficiência ou 
deficiência dos exemplos nacionais (…)” (Barroso, 2006, p.46). Nesta linha de pensamento, no 
contexto angolano existe também uma regulação nacional própria, onde tudo o que se tenciona fazer é 
decretado em primeiro lugar, mas nem tudo o que é decretado é realmente praticado. 
 
O processo de desconcentração e descentralização a que o estado vem sendo sujeito têm contribuído 
para que as teorias de estado, que dominaram até agora, se tornassem obsoletas (Santos, 1998), uma 
vez que este pretende deixar de ser a única instância de decisão e de regulação. Assim sendo, é 
evidentemente necessária uma reforma das teorias do estado, como afirma Afonso (2003), com o 
objectivo de se estabelecer um debate esclarecedor na área da administração educacional, no sentido de 
perceber, afinal, qual o papel do estado, ou melhor, a redefinição do seu papel e a sua relocalização, no 
momento. 
 
3.3.4.1 – Economia Popular Solidária 
Uma sociedade consciente tem presente os seus direitos e deveres, sabe o que deve fazer e o que lhe 
faz falta, apercebe-se da incapacidade de determinados projectos ou modelos de desenvolvimento 
impostos de cima para baixo ou do exterior que não consideram as características locais e procura, ela 
mesmo, encontrar as respostas necessárias com criatividade e através de iniciativas populares. “A 
economia solidária tem neste contexto terreno fértil para a sua dinâmica de desenvolvimento, 
sobretudo se alinhada a um projecto político de valorização da cultura local, para a construção de 
novas relações sociais em que o ser humano seja o elemento principal (…)” (Silva & Moraes, 2008, 
p.5), trata-se de re-significar a própria economia no sentido de recuperar sua dimensão ética 
(Carbonari, 1999). Neste âmbito, a economia solidária é uma alternativa a uma economia capitalista 
que mergulha actualmente numa das maiores crises da sua história e revela o fracasso dos modelos 
baseados na competição e na ditadura dos mercados (Schutz et al, 2008). 
 
                                                                                                                                                                       
(p.45-46). A regulação nacional ou regulação institucional refere-se ao “modo como as autoridades públicas (neste caso o 
Estado e a sua administração) exercem a coordenação, o controlo e a influência sobre o sistema educativo, orientado 
através de formas, injunções e constrangimentos da acção dos diferentes actores sociais e dos seus resultados” (p.50) A 
microrregulação local “remete para um complexo jogo de estratégias, negociações e acções de vários actores, pelo qual as 
normas, injunções e constrangimentos da regulação nacional são (re)ajustados localmente, muitas vezes de modo não 
intencional (…) pode ser definido como o processo de coordenação da acção dos actores no terreno que resulta do 






Para Carbonari (1999), o conceito de economia popular solidária não é uma chamada para a economia 
da sobrevivência, mas antes uma economia que pretende reunir as “(…) condições de satisfação das 
necessidades – sempre novas – dos seres humanos, na perspectiva do bem-viver de todos e para todos 
(…)” (p.1). Este modelo de economia é evidente no continente africano, nos países em 
desenvolvimento, nos bairros mais carenciados, onde se procura uma rápida satisfação das 
necessidades que se concretiza por uma intervenção popular. Como exemplos concretos e 
contextualizados surgem: o aparatoso desenvolvimento do mercado informal, as diversas associações, 
ONG locais ou grupos informais que procuram colmatar os problemas do dia-a-dia e trabalham para o 
bem comum local. Tais movimentações solidárias são estruturadas e desenvolvidas pelo povo, um 
povo consciente da não assistência ao estado e da necessidade de produzir ainda que de forma 
diferente e melhorar o seu modo de vida, pois 
 
“(…) esta população tem conhecimento e capacidade para construir ou reinventar uma outra economia. Um modo 
distinto de produzir que possa intervir na edição de políticas públicas e com isto garantir outras formas de gerar 
trabalho e rendimentos que respeitem os aspectos económicos, políticos, sociais e culturais do local de pertença. Isto 
certamente produzirá (…) formas inovadoras de emancipação social (…)” (Silva & Moraes, 2008, p.5). 
 
Num contexto social angolano que se pretende democrático, consciente e que actualmente se depara 
com uma fase de reconstrução do país e, de um estado que se pretende descentralizado, acentua-se um 
papel activo e emancipador da própria sociedade de grupos informais hoje com uma pertença a mais 
poder nas tomadas de decisão e na construção de políticas públicas. Torna-se essencial um trabalho 
comunitário, projectos comunitários, desenvolvido com muita dedicação e paciência pois, segundo 
Doddy citado por Biddle (1972), 
 
“(…) para conseguir um programa eficiente de melhoramento contínuo da comunidade, é necessário que haja 
recursos e participação de todos os tipos de grupos que trabalham considerando as múltiplas facetas dos problemas 
comunitários. Os grupos informais são a base sobre a qual os bons programas são constituídos. Um programa que 
abranja grupos informais deve ser realista e dirigido para a realização dos objectivos que são parte da experiência 
dos membros do grupo. Sem haver relações funcionais com esses grupos básicos nenhum esforço comunitário pode 
esperar ser bem sucedido, de maneira contínua e auto-suficiente (…)” (p.187) 
 
Assim sendo, os verdadeiros projectos comunitários, estruturados em diversas áreas, contribuem para o 
desenvolvimento das comunidades de base, aspecto fundamental para se poder conscientizar a 
população local do seu poder e da sua influência nas decisões das autoridades governamentais, na 
aplicação dos recursos sociais do bairro, do município, do estado ou da nação. Um projecto de 
desenvolvimento popular solidário, deve “(…) ser auto-sustentável, é tarefa (…) de toda a sociedade, 
particularmente da sociedade organizada nesta perspectiva. A burocracia estatal, neste sentido, tem um 
papel complementar (…)” (Carbonari,1999, p.2), ou seja, não cabe a este ou àquele governo fazer a 





construção de relações populares e solidárias. Como o autor afirma, “(…) a aposta está na criatividade 
que emerge da participação popular (…)” (Idem). 
 
3.3.4.2 – Escolas comunitárias 
Infere-se nesta reflexão que a transformação da sociedade de um país em desenvolvimento, como é o 
caso de Angola, caracterizado por significativas desigualdades sociais, poderá caber a uma sociedade 
activa e organizada, baseada em relações populares e solidárias. É de referir que 
 
“(…) a independência dos países pobres jamais será conseguida se não existirem os movimentos comunitários que 
objectivem conscientizar as comunidades a suprirem seus problemas por si próprios e é só desta forma (…) que os 
governantes desses países ou Estados, ou municípios serão representantes realmente identificados com as entidades 
de base (…)” (Sousa, 2006, p.46).  
 
Um dos problemas mais comuns que assolam estas entidades de base e as comunidades carenciadas 
onde estas estão inseridas é a educação. A sociedade civil organizada, atenta ao problema, tem vindo a 
identificar, a debater e a tentar participar na pilotagem47 local do sistema educativo apresentando 
propostas com o intuito de solucionar tais problemas através de diversos relatórios48. Isto porque o que 
é que poderá ser mais importante do que o nível de escolaridade do ser humano? Para além da 
educação ser um bem comum, é um direito que assiste todo o cidadão. Nesta perspectiva, ao governo 
cabe desenvolver as condições possíveis, que se concretizam num conjunto complexo de obrigações, já 
descritas no primeiro Relatório sobre o Direito à Educação e que Fichtner (2010) consubstancia nas 
seguintes categorias: 
 
- Disponibilidade significa a existência dos recursos institucionais, materiais, técnicos e pessoais exigíveis, assim 
como a sua adaptabilidade à situação e circunstância de cada um; 
- Acessibilidade significa a não-discriminação, nem obstáculos ou dificuldades geográficas ou económicas de 
acesso, assim como acesso à informação pertinente; 
- Equidade significa garantia de um mínimo de sucesso do direito à educação para todos, através do respeito e 
valorização das diferenças culturais, sociais e individuais; 
                                                 
47
 A expressão de pilotagem local do Sistema Educativo é usada por Sarmento (1998) quando se refere à passagem de um 
modelo centralizado de administração de educação para um modelo onde se atribuem competências e poderes para o nível 
local para que desta forma se possam desenvolver dinâmicas autónomas nas organizações educativas. Como o autor refere, 
as decisões fundamentais sobre a vida nos contextos da educação são tomadas no seu interior, pelos seus próprios 
intervenientes. 
481) Um desses relatórios como o UNIVERSAL PERIODIC REVIEW OF THE UN HUMAN RIGHTS COUNCIL – ANGOLA aponta 
problemas ao nível da educação, produzido por dez organizações angolanas de direitos humanos sediadas em diferentes 
províncias do país está disponível em 
http://lib.ohchr.org/HRBodies/UPR/Documents/Session7/AO/JS1_AGO_UPR_S07_2010_%20JointSubmission1.pdf 
2) Um outro documento relacionado com esta problemática é a Declaração das ONG - Educação Para Todos 2000 
elaborado dez anos após a Conferência Mundial de Educação para Todos e que pretende avaliar os avanços, as 
aprendizagens e os retrocessos da década de 90 uma década que pretende a implementação de uma educação para todos de 






- Qualidade significa conformidade da educação com a Ética do direito à educação, isto é, aceitabilidade ética, 
cultural e prática dos seus fins, conteúdos e métodos, bem como efectividade e utilidade das aprendizagens (p.6). 
 
Num país em reconstrução política, económica e social, como é o caso de Angola, numa perspectiva 
consciente admite-se, contudo, que existam algumas dificuldades em delinear um caminho educativo 
que obedeça a todas estas obrigações. Tardam as condições ideais de ensino e não se pode esperar. 
Como refere Freire (1980), é necessário que o sujeito tenha a consciência do mundo que o rodeia e que 
garanta a prática transformadora. 
 
As dificuldades em delinear um caminho educacional angolano, dentro destes termos, prendem-se com 
diversos motivos e, entre eles, um percurso histórico caracterizado por um deficiente desenvolvimento 
educacional, pela falta de conhecimentos científicos, pela ausência de vontade política, pela 
inexistência de fundos monetários, assim como, por uma possível mera resistência ou a pura alienação 
das pessoas que fazem parte das sociedades contemporâneas locais. Cingidos à ideia de que é 
necessário o desenvolvimento de sistemas mais igualitários da vida social, nomeadamente, no que 
refere à educação, torna-se pertinente reflectir sobre os programas de reforma estrutural, 
descentralização educativa, resistência social e de reflexão para acção. A propósito, como refere 
Fischman (2002), é necessário reconhecer que nas lutas políticas, culturais e sociais emergem 
diferentes agentes. Por um lado, os sujeitos sem consciência crítica e os intelectuais orgânicos mas, por 
outro, também existem os comprometidos, os idealistas, os cépticos, os confusos, os trabalhadores que 
questionam e que, por vezes, até conseguem respostas contextualizadas que servem de solução aos 
grandes problemas. 
 
Assim, considerando a actual situação educacional e a fraca força social activa e organizada que existe 
em Angola, é fundamental reconhecer que a mudança educacional “(…) só acontecerá com educadores 
e sectores populares engajados nas lutas comuns do ‘aqui e agora’ ao invés de esperar pela realização 
das condições objectivas idealizadas, ou pelo aparecimento mágico de uma consciência utópica entre 
os oprimidos pela via da acção conscientizadora dos intelectuais orgânicos (…)” (Fischaman, 2002 
p.98). Como se vê, não se pretende encontrar soluções mágicas para o problema, mas encontrar as 
respostas “(…) através do desenvolvimento da solidariedade para com o outro, lutando juntos, nas 
salas de aula, nas escolas e nas ruas (…)” (Idem). Em suma, a mudança “(…) desenvolve-se somente 
na prática, no fazer e nas suas contradições. O novo não consegue crescer ou desenvolver-se no campo 
teórico, no campo das ideias (…)” (Fichtner, 2010, p.9). É também na prática e, por vezes, 
desenvolvendo algumas infidelidades à lei normativa no sentido de inovar que, por vezes, se 






“(…) torna-se tão necessário quanto possível a construção de uma agenda para a educação que leve em conta as 
necessidades, características e cultura do local. Só assim poderemos construir uma escola democrática, na qual a 
comunidade escolar possa apontar as suas necessidades, partilhar os seus saberes e participar da construção de 
alternativas que viabilizem as mudanças necessárias (…)” (Drabach, 2006, p.8) 
 
e que contribuam para novas políticas públicas educativas. 
 
Nesta linha de pensamento surgem as escolas comunitárias que através do continente africano são 
alicerçadas sobre a ideia de um crescente envolvimento dos pais e comunidade na governação e 
desempenho das escolas (Easton et al, 2000). Como um bom exemplo em Angola, surgem as escolas 
comunitárias, fruto da dinâmica social activa ligadas inicialmente ao sistema informal49, mas que, após 
um longo e árduo trabalho educacional popular de base, acabam por estabelecer parceria com o estado, 
que mantém apenas uma função reguladora. As escolas comunitárias, para além de permitirem o 
desenvolvimento de uma educação mais participativa, ao instigarem um processo de conscientização 
comunitária, também suprem, parcialmente, a questão do ensino nas comunidades mais carenciadas, 
quando o estado não reúne as condições necessárias para que todos tenham acesso ao primeiro e 
segundo níveis de escolarização, assim como a alfabetização.50 Segundo diversos autores (Abrantes, 
Minayo, Ribeiro e Sposito, Montenegro, Ferreira de Souza, Bandeira, entre outros) as escolas 
comunitárias surgem devido à crise da escola pública. Uma crise que se manifesta em três instâncias: a 
insuficiência de escolas públicas, a ineficiência do ensino desenvolvido e a fraca distribuição espacial 
das redes públicas de ensino. O sistema educativo angolano caracteriza-se por estas instâncias, 
nomeadamente a destruição das poucas escolas públicas que existiam durante o conflito armado. 
 
Numa situação de carência educacional, de viragem política e social, num ambiente de paz e 
esperança, é urgente educar as novas gerações. Comunidades activas, que acreditam que o futuro se faz 
no “aqui e agora”, oferecem explicações a crianças que já frequentam a escola mas que têm problemas 
de insucesso, assim como a crianças que não se podem matricular devido à falta de escolas ou de 
vagas, assim como também devido à falta do certificado de nascimento, livros, materiais, etc (Roca, 
                                                 
49
 A tese da escola comunitária situada no sector informal da economia foi sustentada por José Neto Batista num Mémoire 
para a obtenção de um Diploma de Estudos Aprofundados em Ciências da Educação em 1991 e confirmado por pesquisa 
promovida pelo Centro Luís Freire (1992) sobre o tema da escolarização das camadas populares na região metropolitana do 
Recife. 
50
 Ideia retirada de Sousa (2006) no que se refere à importância do papel das escolas comunitárias. Segundo o mesmo autor 
as escolas comunitárias emergem da criatividade brasileira. Formaram-se devido aos estudantes pobres que não tinham 
como estudar nas grandes capitais e no interior não existiam faculdades na época. Mais tarde é que surgiram as escolas 
dedicadas ao primeiro grau integradas na designada Campanha Nacional de Escolas Comunitárias, nascida a 29 de Julho de 
1943. Desde então foram criadas as Secções Estaduais e Sectores Locais de coordenação e funcionamento de Entidades de 
Ensino que visavam dinamizar a educação dos mais carenciados da região sem nenhum fim lucrativo. As escolas 
comunitárias triunfaram e actualmente trabalham em parceria com o Governo, conforme estabelece a Lei 8.447 de 21 de 





2000). Perante tal realidade, a sociedade civil activa, atenta e organizada, demonstra vontade de abrir 
espaço para novas alianças51 com o estado. O estado, por sua vez, responde com medidas políticas de 
desconcentração e de descentralização, o que contribui para que se reúnam as condições favoráveis 
para que as ONG e as OC assumam cada vez mais “(…) as actividades e responsabilidades em lidar 
com os problemas inerentes aos meios laborais de grupos tradicionalmente desfavorecidos ou de 
populações ameaçadas pela pobreza (…)” (Fischman, 2002, p.90), no sentido de serem parceiros na 
resolução de problemas, nomeadamente, o da educação. Trata-se de uma relação em construção e que 
mostra como as parcerias são fundamentais e possibilitam o envolvimento, cada vez maior da 
sociedade na democratização e na qualidade da educação (Camba, 2009). 
 
3.3.4.3 – As Redes: vantagens e desvantagens na governação educativa 
No contexto angolano, onde se procura fazer uma relocalização do poder estatal, ao transferir as 
responsabilidades e funções para novos actores sociais, em prol da defesa do bem comum e da criação 
de um espaço de debate público, criam-se consequentemente oportunidades para que surjam diferentes 
centros de poder locais, nacionais e internacionais. Num quadro organizacional público semelhante, 
parece “(…) haver já alguma confirmação empírica convergente com a ideia de o protagonismo do 
Estado (…) [está] a manter-se, muito embora a sua centralidade, responsabilidade e visibilidade sociais 
(…) [estão], simultaneamente, a esbater-se (…)” (Afonso, 2003, p.39), situação que aparenta ser 
favorável à conjuntura transitória em que Angola se encontra. Esta situação é justificada nos dois 
pertinentes exemplos que o autor menciona e que, aqui são convocados para o debate: a promoção dos 
quase-mercado52 – “(…) uma espécie de ex libris do carácter híbrido público/privado, 
Estado/mercado, inerente às políticas adoptadas na fase de expansão neoliberal (…)”(Idem) - e as 
relações com o terceiro sector53 que têm vindo a ganhar protagonismo, uma vez que não pactuam com 
as ideias de mercado nem pretendem terminar com o velho espaço público estatal. 
 
São estas relações com o terceiro sector que “(…) parecem poder constituir-se como alternativas 
credíveis para uma reinvenção solidária do Estado (…)” (Idem) e que parecem contribuir para que 
                                                 
51
 Moacir Gadotti defende a tese da necessidade de construir novas alianças entre a Sociedade Civil e o Estado para 
enfrentar conjuntamente os problemas educacionais de uma perspectiva popular. Esta ideia foi desenvolvida numa 
exposição em La Paz, num seminário latino-americano de educação popular, em Julho de 1990 e, posteriormente, na 
Conferência Mundial da ICEA em 1995 (Jomtien, Tailândia) e na CONFINTEA V, em Hamburgo (1997). 
52
 Os quase-mercados são mecanismos de mercado no interior do espaço estrutural do Estado e surgem com base nas 
políticas neoliberais que “põem em evidência o carácter híbrido das novas formas de financiamento, fornecimento e 
regulação (que o próprio Estado incentiva e que se inscrevem na redefinição das suas funções), mas que não significam 
necessariamente a diminuição do seu poder de intervenção (Afonso, 2003, p.39). 
53
 É um mecanismo híbrido, segundo Afonso (2003), que se estrutura com a emergência do chamado terceiro sector e que 





sejam repostos os valores de justiça, equidade, cidadania, igualdade, cooperação, solidariedade e 
participação do domínio público, valores que legitimam os princípios da comunidade e que 
fundamentam as políticas educativas actuais em função de um bem comum local. No sentido de buscar 
outras lógicas de governança em Angola, este estudo está atento a diferentes experiências políticas 
educativas 
 
“(…) que se pautam, fundamentalmente, por uma ampliação da participação das comunidades na discussão e 
construção de políticas públicas (…). Alguns podem argumentar que tais políticas são pontuais e de acção restrita, 
não podendo ser tomadas como “modelos” para acção do Estado. Entretanto, talvez exactamente aí resida o mérito 
das propostas alternativas: a não existência de modelos.” (Moraes, 2009, p.163) 
 
São estas propostas de políticas educativas alternativas, baseadas não em modelos pré-estabelecidos ou 
resultantes de uma contaminação política educativa exterior, mas fundamentadas nos discursos e na 
acção participativa das comunidades, que de alguma forma, respondem às questões colocadas por 
Afonso (2003), nomeadamente: 
 
“(…) Poder-se-ão desenvolver projectos (…), pressupondo, por exemplo, a construção de políticas educacionais 
locais que não deixem de ser políticas públicas, embora já não referenciadas exclusivamente pelo Estado? Como 
pensar uma política educacional por referência a um novo espaço público (não-estatal) que continue a incluir de 
forma privilegiada o Estado (e os valores do domínio público), mas que já não se pode equacionar sem a 
comunidade (e os valores que esta pressupõe) (…)?” (Afonso, 2003, p.40). 
 
A resposta a estas questões afigura-se em políticas educativas desenvolvidas em função do bem local 
comum, associadas a políticas de territorialização e ao estabelecimento de parcerias entre diferentes 
interesses dos diversos actores da comunidade. Ora, uma forma “(…) paradigmática de assegurar esta 
articulação e a mediação dos interesses desta multiplicidade de actores implicados nas questões 
públicas, cada vez mais destacada na literatura da especialidade e no discurso político, é a organização 
em rede (…)” (Lima, 2007, p.166). O estabelecimento de redes de parcerias entre os actores colectivos 
e o estado, segundo Afonso (2003), são alternativas das mais inovadoras e interessantes que se têm 
vindo a verificar nas actuais políticas educativas.  
 
Ao realizar-se uma abordagem sobre redes “(…) tenta[-se] responder, simultaneamente, a duas 
ambições: explicar o comportamento dos indivíduos através das redes em que eles se inserem e 
explicar a estruturação das redes a partir da análise das interacções entre os indivíduos e das suas 
motivações (…)” (Portugal, 2007, p.9). É precisamente o que se pretende neste estudo: perceber em 
que medida esta análise contribui para uma compreensão mais completa da AEC e a sua acção. Há 
autores que falam até de um novo paradigma, o paradigma da rede (Burt, 1980; Callon, 1993; 





Samuel Leinhardt, nos anos setenta, sobre a matéria. Segundo estes autores, percebendo as dinâmicas 
que existem nas organizações em rede e a sua análise estrutural, depreende-se que estas têm uma 
realidade própria, tal como as relações entre os indivíduos nessas organizações.  
 
Para concretizar as duas dimensões acima referenciadas, neste estudo pretende-se frisar o conceito de 
“comunidade pessoal” que Wellman definiu em 1985, no seu estudo diacrónico sobre os habitantes 
de um quarteirão urbano de Toronto (Portugal, 2007). A comunidade, para o referido autor, deixou de 
ser uma realidade local, mas uma forma específica de relação social, um conjunto de laços de 
companheirismo e entreajuda - laços de comunidade que vão mais além das unidades geográficas de 
vizinhança. O trabalho deste autor analisa a estrutura das redes e os diferentes efeitos que as mesmas 
têm na mobilização de recursos e na construção de oportunidades para os seus membros. Esta análise 
relacional permite compreender a forma como os indivíduos e/ou grupos são condicionados pelo 
tecido social que os envolve, mas também, o modo como eles o usam e modificam consoante os seus 
interesses. Diferentes estudos sobre redes, segundo Portugal (2007), mostram o modo como a 
morfologia das redes condicionam o acesso dos indivíduos a diferentes recursos, ou seja, as redes 
mostram a abertura ou o fechamento de possibilidades a que os indivíduos têm acesso. 
 
Consciente da importância do estabelecimento de redes e à luz da doutrina da Nova Gestão Pública, 
segundo Lima (2007) o estado tem alterado o seu modo de actuação, atenuando o seu poder 
centralizador e promovendo a ideia de estado regulador, supervisor, mediador e avaliador, invocando 
as políticas colaborativas de rede. O mesmo autor, recorrendo à classificação desenvolvida por 
Sorensen & Torfing (cit. Lima, 2007, p.167), afirma que as redes de governação se distinguem dos 
modelos do controlo hierárquico estatal e da regulação competitiva no mercado, pelo menos a três 
níveis: 
 
“- O primeiro nível tem a ver com as relações estabelecidas entre os actores: as redes são sistemas de governação 
pluricêntricos assentes na interdependência entre um número elevado de actores, em que todos (…) estão sujeitos a 
uma mesma lei, e com o sistema multicêntrico típico da competição mercantil, caracterizada pela rivalidade entre o 
número infinito de actores movidos pelo interesse próprio (…); 
- O segundo nível diz respeito à tomada de decisões: as redes assentam numa racionalidade negociada, o que 
contrasta com a racionalidade substantiva típica do governo assegurado pelo Estado (que procura traduzir os seus 
valores substantivos em leis e regulamentos detalhados) e com a racionalidade procedimental subjacente à 
competição em ambiente de mercado (em que se acredita no funcionamento da “mão invisível”, desde que sejam 
observados procedimentos que assegurem uma livre concorrência entre actores); 
- O último nível reporta-se aos meios utilizados para assegurar o cumprimento de decisões importantes que tenham 
sido tomadas: nas redes, esta aquiescência é garantida através da confiança e de sentimentos da obrigação política, 
dando lugar, ao longo do tempo, a regras e normas desenvolvidas pelos próprios participantes que integram a rede. 
Isto contrasta com a imposição de sanções legais característica da actuação do Estado e com o medo de incorrer em 
perdas económicas, que é o principal mecanismo dissuasor da prevaricação utilizado pelos actores integrados em 






Desta feita, as relações de interdependência entre os actores da rede sujeitos à mesma lei, a forma 
racional e negociada como se tomam as decisões e o seu próprio cumprimento baseado na confiança e 
sentimentos de obrigação política, contrapõem-se à imposição de sanções legais características da 
acção do estado, do mercado e baseia-se numa relação de parcerias e trabalho colaborativo. 
 
As redes são capazes de promover e alcançar resultados que, habitualmente, o mercado ou as 
hierarquias são capazes de produzir, como refere Frey (2003), apresentando porém mais vantagens 
pois, 
 
“(…) em rede pode ocorrer todo o tipo de troca sem os seus membros serem expostos às incertezas e riscos das 
transacções de mercado. As redes facilitam um comportamento coordenado, sem a necessidade de aceitar a rigidez 
de organizações inflexíveis e burocráticas. A rede mostra-se como uma única estrutura de acção capaz de cumprir 
duas funções básicas: primeiro, a função estratégica de reduzir as incertezas com relação ao comportamento de 
outros actores (…) Além disso as redes parecem preservar a autonomia dos parceiros e aumentar a sua capacidade 
de aprendizagem.” (p.175) 
 
Posto isto, as organizações comprometidas com a educação, nomeadamente, as organizações da 
sociedade civil e o Estado dispostas em rede, vêm o seu trabalho mais seguro e organizado e os seus 
elementos sentem-se muito mais autónomos no desempenho das suas funções, embora trabalhem todos 
para um mesmo objectivo. No que se refere ao campo educativo, com todos os problemas 
aglomerados, 
 
“(…) a formação de redes de parceria solidária (…) [onde] as escolas envolvidas (…) se apoiam reciprocamente no 
seu trabalho, mediante o intercâmbio de experiências e conhecimentos, de modo a melhorar e (…) efectivamente 
realizarem os seus objectivos educacionais. Trata-se de uma nova perspectiva de actuação que se torna fundamental 
para responder às constantes necessidades de adequação à evolução e complexidade do actual ambiente 
socioeconómico-cultural (…)” (Luck, 2003, p.127). 
 
Não será esta formação de redes de parceria solidária a que mais se ajusta ao difícil período de 
transição em que Angola se encontra? Não será esta opção a que mais vantagens apresenta para dar 
resposta à situação educativa angolana? Para Lima (2006) as organizações em rede apresentam 
vantagens que contribuem para uma maior qualidade do desenvolvimento do serviço ao nível da 
educação, designadamente: 
 
- aparecem como meios eficazes na quebra do isolamento institucional (escolas) e das próprias 
salas de aula e dos professores, relativamente aos colegas e à comunidade; 
 
- acredita-se que ao trabalhar em rede os professores têm oportunidade de conhecer novos 





constituem como novas oportunidades de aprendizagem, focalizando as questões da qualidade do 
processo de ensino-aprendizagem; 
 
- o desenvolvimento de actividades em rede na educação, também funciona como uma forma de 
difundir casos de sucessos isolados para a generalidade do sistema educativo ou para alguns 
segmentos; 
 
- o crescente estabelecimento de parcerias na área de educação, segundo o mesmo autor, pode ser 
visto como um caso particular de uma tendência política global, cada vez mais patrocinada por 
entidades internacionais como, entre outras, a UNESCO, o Banco Mundial e os próprios 
governos nacionais, que acreditam nas parcerias locais e num trabalho colaborativo de forma a 
entender melhor as necessidades locais e a desenvolver uma acção educativa mais adequada. 
 
- os formatos das redes educativas que existem no sector da educação são diferentes no que 
refere ao tempo, aos tópicos sobre os quais incidem, às áreas geográficas onde acontecem, às 
estratégias educativas adoptadas e de acordo com os incentivos. Os fenómenos variam entre 
modelos colaborativos de formação contínua, redes de directores de escola, agrupamentos de 
escolas constituídos pelas autoridades públicas, uma filosofia educativa ou abordagem 
pedagógica que ligue professores e escolas, parcerias entre escolas, universidades e/ou empresas, 
entre o público e o privado, entre o nacional e o internacional. 
 
Contudo, neste debate é fundamental e até prudente referir os riscos, os perigos, as perversões e os 
efeitos negativos, não antecipados, associados à criação e à actividade das redes no sector da educação 
pois, como afirma Lima (2006), estas podem tornar-se “(…) objecto de importantes manipulações e 
desvios que justificam uma reflexão cuidada sobre a sua adopção enquanto modo de governação na 
educação (…)” (p.10). Assim, entre outros: 
 
- as redes correm o risco de serem manipuladas com legitimação política, ideológica e da 
colonização da sua actividade por interesses externos. É o que acontece quando, por exemplo, as 
redes são fabricadas (produzidas por entidades externas) e com a imagem de trabalho de 
cooperação e parceria e acabam por funcionar como um mero instrumento de acção do estado 
central. Nas redes organizadas pelo governo os professores ou directores seleccionados pelo 
governo acabam por desenvolver processos de mobilização de outras escolas e professores para 





das características das redes, que é a sua ideal auto-organização, baseada em mecanismos 
informais de controlo. 
 
- as redes que parecem assentar numa estrutura dispersa e não centralizada do poder no seu 
interior, na realidade funcionam em volta de um ou dois actores ou grupos centrais e que acabam 
por desenvolver fortes níveis de centralização de poder e uma assimétrica distribuição do mesmo 
acabando por se reflectir nas opções estratégicas dos actores locais. 
 
- participar nas redes, por vezes, requer tempo, energia e recursos dos professores que nem 
sempre estão ao alcance de todos. Assim sendo, as redes podem funcionar apenas com os 
representantes ou directores de escolas e desenvolver apenas a burocratização da pedagogia nas 
instituições educativas. 
 
- as redes, quando senhoras de uma autonomia total, comportam o risco de fechamento, ou seja, 
como Lima (2006) refere, correm o risco de “(…) se transformarem em clubes de acesso restrito 
ou numa espécie de seitas educativas (…)” (p.12), que se auto-reforçam e se recriam numa 
cultura monolítica. 
 
- as redes correm um outro risco, relacionado com o anterior, que é o de provocarem ou 
excluírem actores educativos relevantes ou de silenciarem vozes dissonantes externas à rede e 
que acabam por prejudicar a acção e o desenvolvimento das mesmas. Este risco decorre de um 
problema muito comum, recentemente apontado à governação das instituições em rede, que é a 
falta de democracia. 
 
Em suma, considerando a aparente postura de descentralização e desconcentração do poder central 
angolano e a aparente vontade de envolver a sociedade civil e o poder público na tomada de decisões e 
na prática das mesmas, à luz de uma perspectiva conexionista54, emergem não só novos actores locais, 
mas essencialmente “(…) novos modos conexionistas de governo da educação, no quais se 
entrecruzam os níveis local e regional, nacional, (…) e global (…)” (Ferreira, 2006, p.26), que 
contribuirão para uma eficaz tomada de decisões no âmbito da educação.  
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 A perspectiva conexionista defendida por Ferreira (2006) considera que “(…) o foco de análise reside essencialmente nos 
“nós” ou nos “elos” das redes, isto é, nas conexões que os vários actores estabelecem em diferentes instâncias e níveis de 





Partindo do princípio de que em Angola se concretizasse uma verdadeira descentralização e 
desconcentração do poder central, processo que se aspira mas que ainda decorre, procurar-se-ia a 
realização de um empowering state (Frey, 2003, p.181), ou seja, um processo que envolvesse o 
cidadão a tomar conta do seu próprio destino através de redes cívicas e educacionais onde o estado 
tivesse apenas a função de facilitar, estimular e regular as suas acções. No entanto, o contexto 
angolano ainda não encontra as condições reunidas para concretizar tal realidade política, pois não 
existe um capital social (Putnam cit. Frey, 2003, p.166) desenvolvido e capaz de assumir na íntegra tal 
organização política educativa. Este modelo encontra assim alguns limites no contexto angolano, pois 
sendo um país em vias de desenvolvimento, “(…) com as suas desigualdades extremas com relação à 
estrutura de oportunidades, (…) o Estado continua com uma grande responsabilidade concernente à 
provisão de serviços básicos (…)” (Frey, 2003, p.181), nomeadamente, os serviços educacionais. 
 
Considera-se assim, fundamental que políticas educativas alternativas, baseadas nas organizações em 
rede, se desenvolvam no sentido de completar o trabalho do governo para adequar as suas políticas às 
verdadeiras necessidades locais, uma vez que “(…) esforços adicionais são indispensáveis para 
estimular as comunidades locais e as organizações da sociedade civil na busca de estratégias locais 
apropriadas para superar os problemas sociais (…)” (Idem), nomeadamente os problemas da educação, 
visto que 
 
“(…) é inegável que elas [as redes] podem constituir instâncias de capacitação local; podem funcionar como 
mecanismos de concertação de uma acção colectiva emergente e abrir espaços de promoção e de aprofundamento de 
uma participação genuinamente democrática dos cidadãos nos assuntos educativos. Potencialmente, a governação 
em rede pode estimular níveis de participação e de envolvimento dos cidadãos nas questões públicas que eram, até 
há bem pouco tempo, inimagináveis nos sistemas de governação mais tradicionais (…)” (Lima 2006, p.16) 
 
como no caso de Angola. No entanto, o progresso destas políticas alternativas num país onde a 
sociedade civil começa agora a organizar-se “(…) depende ainda da vontade dos governos locais em 
dar primazia à promoção da emancipação das comunidades e dos cidadãos (…)” (Frey, 2003, p.182) 
da vontade política nacional e das organizações internacionais que trabalham em colaboração com um 
estado que se pretende desconcentrado e descentralizado, ou um estado em rede (Ferreira, 2005, 
p.180). A reprodução destas políticas educativas alternativas contribui para uma renovada forma de 
vida social, para o combate à pobreza, ao desemprego, à marginalidade, ao analfabetismo e, pode de 
facto, “(…) transformar-se em uma alternativa realista na busca de um modo sustentável de 











CAPÍTULO IV – METODOLOGIA DO ESTUDO 
 
O presente capítulo pretende reconstruir os caminhos trilhados, as estratégias e os métodos utilizados 
na pesquisa iniciada em 2009 realizada sobre as dinâmicas de acção da Associação das Escolas 
Comunitárias (AEC) uma ONG, que actua na área da educação na cidade de Luanda em Angola. 
Acredita-se que em educação, tal como em outras áreas, o contacto directo por parte da investigadora 
iniciado em dois mil e cinco com o contexto e o alargado tempo por ela disponibilizado à interacção 
com o mesmo, poderão ser premissas que fundamentem os caminhos batidos desta investigação e que 
torne este trabalho mais rico, sólido e completo. Desta forma obteve-se uma ideia mais realista do que 
se queria investigar, clarificaram-se conceitos, rectificaram-se posturas e pontos de vista e traçaram-se 
novos caminhos depois de avaliados os anteriores. Assim sendo, com o intuito de compreender o papel 
desta organização no desenvolvimento sustentável da escolarização em Angola, resolveu-se dar 
preferência a uma pesquisa qualitativa com características etnográficas. 
 
4.1 – Problematização 
A educação angolana descrita por um défice de resposta e/ou não resposta à sociedade, influenciada 
por um passado conflituoso, acabou por adoptar características muito próprias e, simultaneamente, 
apresenta pontos comuns aos da educação gerada em países em vias de desenvolvimento e em praticas 
em pós conflito que se evidenciam no continente africano que apresentam populações com elevados 
índices de analfabetismo. Desenvolvendo uma observação holística por estes países, as escolas 
comunitárias são uma ocorrência que se têm vindo a desenvolver de forma significativa, no sentido de 
oferecer uma resposta educativa sustentável (Roca, 2000, Lopes, 2007 & Gasses, 2009). 
 
Nesta fase de transição e de significativo desenvolvimento do país, para o governo angolano, todas as 
frentes são prioritárias, quer a saúde, a educação, a segurança, a justiça, a acção social, a economia e, 
entre outras, a política. Assim sendo, a tutela vê-se sem tempo ou meios para alcançar os objectivos 
e/ou os resultados a que se propõe e nos prazos que estabelece e, consequentemente, muitas crianças, 
jovens e adultos ficam fora do sistema de ensino público e o número de analfabetos ou não 
escolarizados aumenta progressivamente. Assim sendo, enquanto as políticas e medidas urgentes não 
alcançam os resultados pretendidos, os projectos se vão delineando ou os subsídios chegam para 
financiar novos programas na área da educação, não serão as escolas comunitárias organizadas em rede 
pela AEC um contributo para o desenvolvimento e sustentabilidade da escolarização em Angola? No 







• Perceber a genealogia da AEC e o crescimento/ampliação do processo de escolarização e de 
alfabetização das comunidades mais vulneráveis que dinamiza. 
 
• Compreender as acções político-sociais de boa governança que contribuem para uma alternativa 
educativa angolana. 
 
• Perceber em que medida é que a acção AEC contribui para o desenvolvimento sustentável da 
escolarização de base em Angola. 
 
Assim sendo, a presente investigação pretende responder às seguintes questões de investigação que a 
nortearam: 
1 – Quais as intenções que sustêm a acção da AEC enquanto ONG na área da educação? 
2 – De que forma é que a AEC estrutura os seus serviços educacionais no sentido de desenvolver 
a escolarização de base e a alfabetização nos diferentes bairros? 
3 – Qual o papel dos directores de escola nas suas comunidades, na sua instituição e na AEC? 
4 – Quais as estratégias desenvolvidas pela AEC, e as que pretendem desenvolver, que 
contribuem para a formação de professores e como é que esta formação é rentabilizada no 
terreno de forma a aumentar a qualidade de ensino? 
5 – Que relação existe entre a AEC e o Ministério da Educação e em que medida é que esta 
relação contribui para uma alternativa educativa da escolarização angolana? 
6 – Em que medida é que acções de boa governança contribuem para a acção sustentável da 
AEC? 
7 – Como é que este tipo de empreendimentos solidários desenvolvidos em Angola é percebido 
pelas instituições internacionais? 
8 – Em que medida é que a AEC poderá ser uma estratégia inclusiva e complementar ao Sistema 
Educativo angolano? 
 
4.2 – Opções e procedimentos metodológicos 
Gingras (2003) defende que os nossos conhecimentos são representações (ou imagens) imperfeitas da 
realidade, fabricadas a partir dos estímulos sociais que nos rodeiam: o que vemos e ouvimos nos 
media, conversas, experiências pessoais, etc. Como a nossa capacidade de discernimento não consegue 
abranger todos os estímulos que detecta, opta por construir um ecrã perceptual que filtra as 





portanto da nossa personalidade e correspondem aos tipos de relações que mantemos com a realidade.” 
(p.34). Sendo assim, não basta conhecer a realidade para produzir conhecimento mas a investigadora, 
tal como afirma o autor, para além do conhecimento adquirido da prática, da experiência e da 
observação, quis complementá-lo com “(…) documentos pertinentes e com os resultados de 
investigações realizadas por outros (…)” (p.35), gerando um conhecimento mais credível que 
desconfia “(…) particularmente das intenções populares a propósito das questões complexas. (…)” (p. 
38). Esta postura tem sido coerente, por parte da investigadora, e evidencia-se ao longo da toda a 
investigação. 
 
4.2.1 – A abordagem interpretativa/qualitativa com características etnográficas 
Considerando as intenções que norteiam esta investigação e cientes de que este estudo trabalhará 
fundamentalmente, com as representações que os sujeitos e a investigadora possuem da realidade 
angolana, torna-se pertinente assumir uma abordagem interpretativa/qualitativa em detrimento de 
abordagem positivista/behaviorista, como apresenta Erickson (1986), uma vez que a interpretação 
neste estudo adopta o papel fundamental na construção de conhecimento. 
 
Com intuito de interpretar, a investigadora deste estudo coloca-se numa posição de participante 
observadora munida de um carácter fenomenológico, como refere Bogdan & Biklen (1994), pois tenta 
compreender o significado que os acontecimentos e as interacções têm para as pessoas. Inicia a sua 
análise do contexto em silêncio, como refere Psathas (1973), numa tentativa de captar aquilo a que se 
propôs estudar - a realidade. Para os fenomenologistas, segundo André (1995), a realidade é 
socialmente construída, são os sentidos conferidos às experiências humanas que constituem a 
realidade. Desta forma e, de acordo com o autor, a investigadora durante um ano, uma vez por semana, 
visitava as escolas comunitárias e pretendia examinar o mundo tal como este era experimentado no 
contexto, compreendendo o comportamento humano a partir do que cada pessoa ou pequeno grupo de 
pessoas pensava ser a realidade.  
 
A investigadora dá primazia à indução e acredita que os factos e valores estão relacionados, logo era 
impossível que a investigadora tivesse um papel neutro nesta investigação. Assim sendo, o que a 
investigadora faz é enaltecer a componente subjectiva do comportamento das pessoas, ou seja, tenta 
compreender os outros com base nos seus pontos de vista. No entanto, esta ideia representa um 
problema para a investigação, pois os pontos de vista como refere Bogdan & Biklen (1994) mudam de 
acordo com a relação e o entendimento que se tem dos outros, da situação em análise e da nossa 





consistente, a investigadora optou por fazer a interpretação orientada por um esquema conceptual 
construído para este propósito, disponibiliza um alargado tempo para a investigação e manteve um 
frequente contacto directo com o contexto e com o objecto de estudo. São estas opções que 
caracterizam a presente investigação e que, entre outras, acabam por validar a opção por uma 
abordagem de natureza qualitativa. 
 
A maior parte da investigação educacional, historicamente, tem sido influenciada por processos 
metodológicos dominantes em Ciências Sociais, tais como a psicologia e a tradição quantitativa, 
experimental e diferencial, como enuncia Afonso (2005), não obstante, “(…) outras áreas da 
investigação sobre a organização escolar, a gestão, as culturas (…) têm sido mais influenciadas pela 
ciência política, a antropologia e a sociologia, e pelas suas metodologias predominantemente 
qualitativas.” (p.14). A presente dissertação, que se desenvolve na área da Educação e na especialidade 
de Gestão e Administração, assume características da metodologia qualitativa, pois esta permite o 
estudo dos assuntos em profundidade e detalhe (Patton, 1990), o que contribui significativamente para 
uma melhor compreensão do objecto em estudo que se considera um fenómeno complexo e único no 
seu contexto e, além disso, o objectivo é essencialmente compreendê-lo não só de forma global mas 
também em pormenor. 
 
Nesta linha de pensamento, pretende-se trazer para esta discussão as cinco características da 
investigação qualitativa referidas por Bogdan & Biklen (1994) não propriamente para classificar a 
presente investigação em qualitativa ou não-qualitativa, mas para definir o grau qualitativo que esta 
apresenta. Uma das características define que a situação natural é a fonte directa de dados e o 
investigador torna-se o instrumento fulcral da sua recolha. Neste estudo a investigadora manteve um 
frequente contacto com o contexto durante cerca de cinco anos antes da recolha de dados propriamente 
dita, no entanto, é só em dois mil e nove que realizada a recolha de forma sistematizada. De qualquer 
forma, o seu objectivo era embrenhar-se e conhecer o melhor possível tanto o contexto como o seu 
objecto de estudo. Acredita-se que o “(…) comportamento humano é significativamente influenciado 
pelo contexto em que ocorre (…)” (Bogdan & Biklen, 1994, p.48), logo, sempre que possível, a 
investigadora tentava deslocar-se ao local, pois acredita que as acções poderão ser melhor entendidas 
quando observadas no seu ambiente natural. Assim sendo, pretendia mergulhar no contexto 
observando o dia-a-dia, as rotinas, a regras, as conversas formais e informais, atendendo ao que se faz 
e ao que se diz sobre o que se faz tentando perceber o clima presente em cada observação. A segunda 
característica de uma investigação qualitativa, segundo o autor, é a preocupação que existe em 





inserido. Assim sendo, para esta investigação tudo é importante, todos os dados são pistas para se 
compreender melhor o meio em que o objecto de estudo está envolvido e que, consequentemente, 
influencia a sua constituição. Muitas das vezes, a falta de energia, as condições térmicas, o excesso de 
alunos numa sala de aula ou a má disposição de um director de escola fazia a diferença no registo 
aquando da recolha de dados. Consciente desta situação, pretende-se essencialmente analisar os dados 
e construir conhecimento, sem esquecer a forma e as condições em que os dados foram registados ou 
transcritos. A terceira característica refere-se ao desenrolar da investigação, logo o produto e os 
resultados finais são importantes para a investigadora, assim como, a forma de chegar até eles, todo o 
processo é extremamente relevante. No tratamento dos dados e, proferindo já a quarta característica, 
optou-se por desenvolver uma análise indutiva de baixo para cima e, de entre uma vasta quantidade de 
dados recolhidos realizou-se a análise e a organização, como se tratasse da construção de um “colar de 
pérolas”. Ora, não se pode construir um colar se não tivermos um fio/estrutura que sustente as pérolas, 
assim sendo, esta investigação para além de buscar as categorias aos temas proferidos pelos 
entrevistados ou aos registos das notas de campo, baseou-se em categorias retiradas da literatura que 
sustentam a investigação. A quinta característica afirma que a abordagem qualitativa tem no seu 
cerne o significado das coisas, ou seja, é importante saber o quê e o porquê das situações ou dos 
acontecimentos. Para tal, a investigadora com o intuito de obter respostas claras, certificava-se 
frequentemente se estaria a interpretar correctamente as situações e percepções que observava, 
registava e questionava os sujeitos no seu contexto. O “(…) processo de condução de investigação 
qualitativa reflecte uma espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, dado estes 
não serem abordados por aqueles de uma forma neutra (…)” (Bogdan & Biklen 1994, p.51), assim 
sendo, a investigadora optou por fazer questões sobre a linguagem, as expressões e os termos usados, 
como também sobre questões culturais, hábitos ou tradições dos sujeitos observados. 
 
Dentro da literatura metodológica, é comum encontrarem-se autores que, aludem indicações para que 
se tome cuidados especiais com as interpretações a realizar num dado estudo interpretativo de forma a 
serem credíveis. Assim sendo, o investigador no início do estudo deve explanar as suas expectativas e 
convicções de forma a tornar claros e compreensíveis as suas influências em interpretações posteriores 
(Denzin, 1989). Neste estudo a investigadora encontra-se atenta à sua subjectividade e aos efeitos que 
esta poderá ter nos resultados da investigação, no entanto, como refere Bogdan & Biklen (1994) “(…) 
aquilo que os investigadores qualitativos tentam fazer é estudar objectivamente os estados subjectivos 
dos seus sujeitos (…)” (p.67), logo a adopção de uma recolha estruturada, de métodos condizentes, o 
disponibilizar grandes quantidades de tempo no local, a preocupação em descrever a situação, recolher, 





Além disso, o objectivo é o de descrever e compreender, logo a investigadora focaliza-se na 
abordagem de diversas dimensões da situação e protege-se “(…) dos seus enviesamentos registando 
notas de campo detalhadas que incluem reflexões sobre a sua própria subjectividade (…)” (Idem, 
p.68).  
 
Ainda com o intuito de alcançar interpretações credíveis, como refere Flick (2005), o investigador 
deve apontar questões relacionadas com o enraizamento da investigação qualitativa, isto é, deve 
definir os critérios a adoptar para avaliar adequadamente os procedimentos e resultados da 
investigação qualitativa, deve revelar que nível de generalização pretende alcançar e como assegurar 
esse nível, em suma, torna-se essencial que o investigador pondere a fiabilidade e a validade do estudo.  
 
No que respeita à fiabilidade, segundo Flick (2005), poder-se-á afirmar que esta investigação procura 
seguir uma fiabilidade sincrónica, isto é, procura-se a constância ou consistência dos resultados 
obtidos na mesma ocasião com diferentes instrumentos e, consequentemente, emerge por parte da 
investigadora uma preocupação especial na fiabilidade dos procedimentos, nomeadamente, a qualidade 
de registo dos dados e o acompanhamento que se possa fazer com notas de campo devidamente 
padronizadas. De forma a completar a explanação/reflexão optou-se por enaltecer um conceito mais 
enriquecido - “processo de validação” (em vez do estado de validade) que define como a construção 
social do conhecimento (Gishler cit. Flick, 2005). Assim sendo, uma investigação com características 
qualitativas como esta, que se preocupa minuciosamente com o processo da construção social do 
conhecimento, fundamenta-se neste conceito para avaliar o grau de confiança tanto das interpretações, 
observações como das asserções que a investigadora venha a relatar ao longo do estudo.  
 
Com intuito de cooperar com o processo de validação deste estudo, optou-se por desenvolver a 
“triangulação”, isto é, a confrontação de dados obtidos a partir de fontes distintas, para tornar esta 
construção do conhecimento mais válida. No entanto, apurou-se que não há consenso entre os autores 
no que respeita a este âmbito, uma vez que a realidade é multifacetada e a qualidade “verdade” 
funciona apenas como um limite e uma orientação operatória, resultando apenas em meras 
aproximações (Almeida & Pinto, 1986). Além disso, a investigação qualitativa dá precedência às 
interpretações da realidade em detrimento da aplicação dos métodos de recolha de dados e, como 
refere Fielding & Schreier (2001), se nos cingirmos à questão da validade pode ser enganador usar 
diferentes fontes de informação ou instrumentos de recolha de dados pois, no limite, se cada um dos 
instrumentos tiver diversos erros a si associados acabam por se acumular ou duplicar os erros a 





perspectivas no fenómeno em estudo, ou seja, permite a sua complementaridade possibilitando assim o 
alcance de um retrato holístico do estudo, poder-se-á avançar que “(…) a triangulação é mais uma 
alternativa à validação que uma estratégia de validação de resultados e procedimentos (…) [pois 
melhora] o alcance, a profundidade e a consistência dos procedimentos metodológicos.” (Flick, 2005, 
p.232) e, como refere Afonso (2005), permite atingir dois objectivos complementares “(…) por um 
lado, (…) clarificar o significado da informação recolhida, reforçando ou pondo em causa a 
interpretação já construída (…) [e] por outro lado, (…) identificar significados complementares ou 
alternativos que dêem melhor conta da complexidade dos contextos em estudo (…)” (p.73). 
 
De forma a completar a definição da abordagem adoptada na presente investigação, considera-se 
pertinente acrescentar que a mesma apresenta características etnográficas, uma vez que, se pretende 
estudar em profundidade um grupo de pessoas e, para tal, a investigadora dispensa muito do seu tempo 
para contactar com o mesmo, com as situações e eventos de uma forma directa sem modificar ou 
controlar o ambiente. A questão fundamental da pesquisa etnográfica, para Patton (1990) é a cultura, 
pois este afirma que qualquer grupo que permanece algum tempo tende a desenvolver culturas 
próprias, geram modelos de comportamentos e crenças considerados adequados e que passam a ser 
padrões que configuram sentimentos e as acções de cada elemento do grupo ou do grupo na íntegra. 
Esta abordagem depende muito da observação e da integração da investigadora na cultura a estudar e 
esta “(…) tem de ser aceite pelos indivíduos ou pelos grupos em estudo, o que pode significar que tem 
de fazer o mesmo trabalho, ou viver no mesmo ambiente e condições que eles durante períodos longos 
(…) ” (Bell, 2004, p.25). Neste caso, a investigadora fez parte do trabalho da AEC, nomeadamente a 
desenvolver formação aos professores, no entanto, optou por manter alguma distância que lhe permitiu 
reflectir de fora sobre tudo o que observava, registava e ouvia nas entrevistas. A etnografia, no que 
refere a instrumentos de pesquisa, para além de se basear numa observação participante (Patton, 1990) 
recorre às entrevistas, à análise de documentos, à existência de um design de investigação qualitativa 
flexível, à descrição e à indução, aspectos que também coincidem com as características da 
investigação qualitativa (Merriam, 1988). 
 
Este estudo desenvolve uma abordagem qualitativa/interpretativa que assume certas características 
etnográficas, uma vez que, apesar de existir um fundamento de intervenção por parte da investigadora 
no contexto a estudar, característica ausente nos estudos etnográficos, a investigadora usa os mesmos 
instrumentos de recolha de dados e permanece o máximo de tempo integrada na sociedade e na cultura 
angolana, partilhando dos seus valores e práticas e conseguindo uma descrição densa da mesma. A 





factos externos, ou seja, esta investigação pretende não só conhecer a AEC e a sua acção, como 
também a comunidade e a cultura (comportamentos, actos, hábitos, formas de pensar, rotinas…) onde 
a Associação se encontra inserida. Tal como refere Geertz (1989) 
 
“(…) praticar etnografia é estabelecer relações, seleccionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, 
mapear campos, manter um diário, e assim por diante. Mas não são essas coisas, as técnicas e os procedimentos 
determinados, que definem o empreendimento. O que define é o tipo de esforço intelectual que ele representa: um 
risco elaborado para uma descrição densa (…)” (p.15),  
 
que a investigadora realizou e que, neste caso, foi enriquecida por um trabalho de campo e respectiva 
recolha de dados sistematizada com a duração de mais de um ano e por uma vivência e convivência de 
mais de sete anos no contexto em causa. 
 
4.2.2 – Participantes do estudo 
O objectivo desta investigação é estudar as dinâmicas de acção de boa governança da AEC organizada 
em rede, visando o desenvolvimento sustentável da escolarização em Angola baseado, não só mas 
também, nas percepções que as pessoas têm sobre este tipo de empreendimento baseadas em diferentes 
dimensões, nomeadamente, no contexto Local, no Nacional e no Internacional. Assim sendo, ficaram 
desde logo definidos alguns critérios na escolha dos participantes para esta investigação que permitem 
à partida a legitimação dos dados a recolher. Sendo eles: (1) tenham alguns anos de experiência de 
trabalho no contexto – Angola, (2) conheçam a associação ou, no mínimo, o trabalho que este tipo de 
empreendimentos solidários (ONG) costumam desenvolver e (3) que conheça o trabalho que o 
Governo está a realizar na área da educação. Esta necessidade de definir critérios de selecção dos 
participantes, para além de ser uma característica da investigação qualitativa, torna-se essencial, uma 
vez que, se pretende estudar pessoas, as suas concepções e actividades e, tal como refere Cohen & 
Manion (1994) é essencial ter em conta que “(…) o mundo é subjacentemente estruturado, possuindo 
particular significado para os seus habitantes (…)” (p.110), logo é legítimo ter alguma atenção na 
selecção dos sujeitos desta investigação.  
 
Além disso, se a questão fulcral da pesquisa etnográfica é a cultura, ou seja, comportamentos e crenças 
que constituem padrões que conformam sentimentos e acções do grupo ou de cada elemento do grupo 
(Patton, 1990) torna-se essencial, numa pesquisa como esta, que os participantes seleccionados 
conheçam o contexto. Além disso, se o objectivo de uma investigação qualitativa é apropriar-se dos 
significados que os sujeitos/participantes dão às suas acções (Erickson, 1986) é fundamental que 





trabalho que estas instituições costumam desenvolver. Por último, mas não menos importante, é 
fundamental que os participantes seleccionados sejam elementos activos na área da educação e, 
simultaneamente, informados sobre os objectivos da tutela, para desta forma obterem-se dados 
legítimos e que o investigador possa, fundamentado neles, constituir asserções credíveis. 
 
Como foi referido anteriormente, a investigadora manteve um alargado contacto com o contexto onde 
se insere o objecto de estudo, mas foi apenas no ano de dois mil e nove que iniciou uma recolha de 
dados estruturada e sistematizada, registando durante um ano, de forma não intrusiva, o que ia 
acontecendo e, simultaneamente, ia recolhendo dados mais descritivos. Com este intuito, foi através de 
um regime de voluntariado, que a investigadora pôde interagir, e mesmo participar, nas actividades 
desta associação, nomeadamente na formação de professores, “(…) embora de forma limitada e sem 
competir com o objectivo de obter prestígio ou estatuto (…) ” (Bogdan & Biklen, 1994, p.113) dentro 
do contexto. 
 
No início do ano de 2009 a investigadora fez um levantamento dos possíveis participantes que 
desencadeariam maiores expectativas de colaboração. Desta feita, consciente de que a escolha dos 
participantes de uma investigação de natureza qualitativa se processa de modo intencional e 
estratégico, como refere Merriam (1988), a investigadora seleccionou os participantes e procurou 
estabelecer uma relação de maior proximidade, laços de confiança e/ou amizade com os mesmos. Para 
além de escolher os participantes por conveniência, desde logo, se preocupou em organizar um plano 
de participação em que fosse possível recolher percepções respeitantes à acção da AEC em três 
dimensões de análise: a Local (com 4 elementos da AEC), a Nacional (com 2 entidades do Ministério 
da Educação Angolano) e a Internacional (com 1 entidade pertencente a uma Instituição Doadora 
Internacional) no sentido de conseguir uma representatividade das opiniões e pontos de vistas dos 
participantes associados a cada dimensão de análise desta investigação. 
 
Posto isto, iniciaram-se desde logo os procedimentos éticos no que concerne às autorizações para 
conduzir a intervenção, previamente planeada, no campo de pesquisa. No que respeita à primeira 
dimensão de análise - Local e, com o intuito de descrever o objecto de estudo e as respectivas 
percepções de alguns elementos que constituem a AEC, a investigadora numa conversa com os 
mentores da AEC optou por desenvolver uma abordagem objectiva (Bogdan & Biklen, 1994, 115), ou 
seja, deu a conhecer os seus interesses e pediu a colaboração dos participantes. Esta autorização foi 
cedida à investigadora, ficando desde logo, autorizada a visitar as instalações da associação e as 
escolas comunitárias a si associadas, a registar dados de observação que necessitasse, a ter acesso a 





da associação. Depois de diversas visitas de campo, de analisar documentos e filmes, de assistir a 
reuniões e de acompanhar o próprio desenvolvimento da AEC, por um lado optou-se por seleccionar 
dois directores de escolas pertencentes à associação com maior número de anos em trabalho 
colaborativo e, por outro, dois coordenadores da AEC, cujo perfil pessoal e profissional se descreve no 
quadro abaixo, e que aceitaram realizar uma entrevista semi-estruturada. 
 
Quadro 3 – Perfil Pessoal e Profissional dos Participantes do Estudo (Dimensão Local) 
 
No que respeita à dimensão de análise - Nacional, a investigadora pretendia recolher e analisar as 
percepções de entidades pertencentes ao Sistema de Ensino Público Nacional, no que refere à actuação 
da AEC e a sua ligação complementar. Como não tinha uma relação tão próxima com as referidas 
entidades, optou por escrever uma carta no dia sete de Maio de dois mil e dez a apresentar o pedido de 
audiência (consultar anexo C) e, simultaneamente, um pedido da realização e gravação de uma 
entrevista semi-estruturada à Direcção Provincial da Educação de Luanda e à Repartição Municipal da 
Educação do Cazenga. 
 
Depois de apresentar a carta à Direcção Provincial de Luanda, a investigadora procurou ter resposta 
nos dias: vinte e seis de Maio, três e quinze de Junho e sem sucesso. Após esta insistente procura, a 
investigadora acabou por ser encaminhada para a assessoria da Direcção Provincial e marcou um 
encontro para dia dezoito. No dia dezoito de Junho a investigadora não foi atendida, pois o assessor 
tinha sido chamado de urgência a outro local. A investigadora voltou no dia vinte e um de Junho e, 
finalmente foi atendida pelo assessor, no entanto este optou por não desenvolver a entrevista, uma vez 
que não conhecia a AEC em pormenor e, pediu para deixar o guião da entrevista para que este a 
pudesse preparar e dia vinte e três de Junho gravaria a entrevista. No entanto, no referido dia vinte e 
três de Junho o assessor não estava presente e quem recebeu a investigadora foi o assessor do assessor 
de imprensa, que acabou por assumir que a Direcção Provincial não conhecia a dinâmica da AEC e 
transferiu essa responsabilidade para a Repartição Municipal da Educação do Cazenga que conheceria 
a AEC melhor, uma vez que trabalhava directamente com ela. O assessor acabou por telefonar e, na 
Participantes 
Código - Função 
Sexo Idade Habilitações Profissão 
Anos de serviço 
Docência Na AEC 
Director de Escola M 46 8ª Classe Professor (Pré Escolar ao 6º Ano) 6 5 
Director de Escola M 45 12ª Classe Professor (Pré Escolar ao 6º Ano) 15 3 
Coordenador Geral da AEC M 32 12ª Classe Professor (Pré Escolar ao 6º Ano) 12 6 
Coordenador Pedagógico 
da AEC M 28 12ª Classe 
Professor 





hora, marcou um encontro para dia vinte e quatro de Junho com a Repartição Municipal da Educação 
do Cazenga. 
 
Entretanto a investigadora tinha já efectuado, sem sucesso, o primeiro contacto com a Repartição 
Municipal de Educação do Cazenga no dia dezassete de Junho. Assim sendo, como a investigadora foi 
recomendada à Repartição Municipal, esta então recebida no dia vinte e três de Junho, no entanto, não 
pela responsável pois esta tinha sido chamada de urgência a um outro local, mas pelo Director do 
Ensino Geral que apesar de algumas resistências (uma vez que este necessitou da autorização da sua 
chefe para a gravação da entrevista) acabou por receber a investigadora e responder à entrevista. Com 
este desenrolar a investigadora passou a ter acesso apenas a uma entrevista relacionada com esta 
dimensão. No seguinte quadro descreve-se o perfil pessoal e profissional do único participante 
referente à dimensão nacional. 
 
Quadro 4 – Perfil Pessoal e Profissional do Participante do Estudo (Dimensão Nacional) 
 
Por último, e no que respeita à terceira dimensão de análise - Internacional, optou-se por recolher as 
percepções de organizações internacionais que actuaram e actuam na área de educação em Angola. 
Sabendo que o Banco Mundial foi um dos financiadores de estudos sobre desenvolvimento, entre 
outros o 1º Projecto de Educação do Banco Mundial em 1997 cujo objectivo era desenvolver a 
Reforma do Sistema Educativo em Angola (Ferreira, 2005) e, considerando os conhecimentos 
estabelecidos pela investigadora durante o período da sua contextualização, era pertinente realizar uma 
entrevista semi-estruturada a um alto funcionário da referida organização internacional em Angola. A 
razão desta selecção assenta no conhecimento da duradoura relação que esta organização mantém com 
o Ministério da Educação e na alargada experiência em contexto africano do referido participante, 
nomeadamente, vinte e cinco anos de trabalho em projectos do Banco Mundial e quarenta e três anos 
de trabalho em Angola. Assim sendo, o participante foi contactado a meados de Maio via e-mail e, 
mais tarde, pessoalmente no sentido de o convidar e explicar o intuito da sua colaboração no âmbito 
desta investigação. No seguinte quadro explicita-se o perfil pessoal e profissional do participante 
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- Licenciatura em 
Electromecânica; 
- Licenciatura em Gestão de 
Empresas; 
- Mestrado em Desenvolvimento 







4.2.3 – Recolha de dados: Procedimentos e Instrumentos 
Em dois mil e cinco, a investigadora ao iniciar o seu primeiro contacto com o contexto, ao observar as 
condições das escolas explicação e ao conhecer alguns dos professores/animadores que leccionavam 
nesses espaços, ofereceu-se para juntamente com uma equipa de professoras portuguesas e, em regime 
de voluntariado, desenvolver formação pedagógica com os mesmos. Desde essa altura, manteve 
contacto com a referida comunidade escolar e todos os anos se vê envolvida na organização de mais 
um plano de formação a desenvolver no local e que contribui, ainda que pontualmente, segundo os 
mesmos professores, para aumentar a qualidade de ensino prestado pelas respectivas escolas. No 
entanto, foi apenas no ano de dois mil e nove que a investigadora, depois de se familiarizar com o 
contexto e de realizar os respectivos pedidos de autorização, ainda que verbais, efectuou a verdadeira 
recolha de dados de forma estruturada, fazendo jus à afirmação de Costa (2009) o “(…) principal 
instrumento de pesquisa é o próprio investigador (…)” (p.132).  
 
As técnicas de recolha de dados utilizadas na presente investigação foram a observação e a 
entrevista, “(…) técnicas que estão, normalmente, associadas às abordagens qualitativas (…)” 
(Lessard-Hébert et al, 2005, p.144) e consequentemente estudos que seguem o paradigma 
interpretativo. O alargado tempo em contacto com o contexto, por parte da investigadora, a observação 
e as entrevistas permitiram uma maior e contínua proximidade com o contexto e com o objecto em 
estudo, além disso, com o decorrer do tempo criaram-se condições para que se estruturasse alguma 
confiança mútua entre o investigador e os participantes do estudo, contribuindo assim, para uma 
melhor percepção da realidade por eles entendida, podendo mesmo “(…) revelar características de 
grupos ou indivíduos impossíveis de descobrir por outros meios (…)” (Bell, 2004, p.161), 
nomeadamente, aspectos ligados às suas crenças e culturas. Procedeu-se também à construção de 
instrumentos adequados a cada uma das técnicas utilizadas, tais como guiões de entrevistas e as notas 






4.2.3.1 – A Observação 
O método de observação aplicado em estudos sobre situações sociais, com base numa visão histórica, 
iniciou-se na área da “(…) antropologia para decifrar a cultura e as rotinas sociais de comunidades 
sobre as quais não se possuíam conhecimentos sistemáticos (…)” (Laperrière, 2003, p.257). Ora, numa 
situação de estudo semelhante, uma vez que há uma confrontação por parte da investigadora perante 
uma cultura distinta à sua, considerou-se que seria pertinente, seleccionar a observação como a 
primeira técnica para a sua familiarização com o terreno e, simultaneamente, para a primeira recolha 
de dados. Desta feita, a investigadora optou por desenvolver uma “(…) observação participante, isto 
é, a imersão total da investigadora na situação social em estudo (…)” (Idem, p.258). Considerando as 
condições encontradas no contexto, esta opção é fundamentada em dois motivos: o primeiro é que 
apesar de haver dados e análise empíricas sobre escolas comunitárias em diversos países do continente 
africano, em Angola esta informação era escassa e/ou inexistente, logo era necessário que a 
investigadora mergulhasse no contexto. Em segundo lugar, porque a investigadora tem a consciência 
de que a colheita de dados realizada pela observação, pretende compilar de uma forma mais completa a 
situação em estudo através das notas de campo, um “(…) relato escrito daquilo que o investigador 
ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da recolha (…) ” (Bogdan & Biklen, 1994, p.150) e que 
contribui para uma recolha mais completa, estruturada e fundamentada.  
 
Entretanto, antes de fazer a recolha de dados para este estudo, durante alguns anos, a investigadora 
desenvolveu uma observação não estruturada ou como Spradley (1980) designa, uma observação 
descritiva não registada, mas que permitiu à investigadora orientar-se no terreno de estudo, que tivesse 
acesso a descrições não específicas, que capturasse a complexidade do campo e, simultaneamente, 
definisse temas de investigação e linhas de orientação mais concretas.  
 
Com base no conhecimento que obteve deste contacto alargado com o contexto, depois de decidir o 
objecto de estudo e definir o que realmente queria investigar, a investigadora definiu o papel que 
desempenharia no que refere à divulgação ou não do seu objectivo aos participantes do estudo. Assim 
sendo, optou por fazer uma observação aberta (Flick, 2005) de forma a minimizar tensões, permitindo 
uma maior mobilidade física e social e a realização de um questionário mais sistemático e exaustivo. 
Consequência desta decisão seria agora necessário negociar com as pessoas-chave a entrada da 
investigadora no terreno com esta nova intenção. Desta feita, a mesma apresentou o projecto aos 
coordenadores da AEC, os objectivos, a finalidade, assegurou o anonimato dos participantes, explicou 
o que necessitaria ao longo da investigação e, essencialmente, deu a conhecer o interesse destes actores 





o trabalho comunitário desenvolvido na área da educação pelos membros da AEC, assim como, a 
forma como a mesma instituição e a presente investigação poderá influenciar políticas educativas 
nacionais angolanas.  
 
Mais tarde, mais precisamente a vinte e três de Janeiro de dois mil e nove, a investigadora desenvolveu 
“(…) o que Spradley chama uma «grande volta»55 da situação em estudo (…)” (Laperrière, 2003, 
p.268) pois realizou a primeira visita ao terreno com o real intuito de observar não só as escolas 
comunitárias como também as escolas públicas, conversar com os directores dessas escolas, ouvir as 
suas necessidade e ideias e registar toda essa informação em forma de notas de campo. Esta visita 
caracterizada por uma observação focalizada (Spradley, 1980) foi a motivação para que a 
investigadora levantasse os grandes traços relacionados com os lugares educacionais, os objectos, os 
conhecimentos, acções, condições, necessidades, sentimentos observados e descrevesse 
exaustivamente o meio que seria a base da investigação. Uma vez levantadas as características gerais, 
optou-se por estabelecer as dimensões de análise, constituir o quadro conceptual inicial e analisar as 
inter-relações entre as diversas dimensões. Com estas inter-relações e os resultados de visitas mais 
específicas às escolas comunitárias, a investigadora desenvolveu ao que “(…) Sprandley designa (…) 
de «mini-volta» de uma situação” (Laperrière, 2003, p.269) onde a investigadora pode identificar 
actores, actividades e comportamentos, desenvolveu uma análise cruzada dos dados recolhidos para 
esboçar respostas às questões de investigação, em suma desenvolveu uma observação selectiva 
(Spradley, 1980) centrada na busca de mais evidências e exemplos das práticas e processos 
encontrados. O registo destas observações foi, numa primeira fase, escritas em forma de notas soltas 
ainda no terreno e de carácter descritivo, numa segunda fase, em forma de relatório exaustivo da 
situação observada intitulado por Notas de Campo, com uma linguagem concreta, descritiva e o mais 
possível neutra (consultar anexo D). Considerando que a investigadora optou por não desenvolver o 
diário de bordo, nas suas Notas de Campo foram, simultaneamente, realizados comentários do 
observador (C.O.) (Bogdan & Biklen, 1994) com o intuito de travar os enviesamentos e, de alguma 
forma, minimizar o problema da subjectividade que a técnica da observação acarreta. Para minimizar 
outros riscos associados a esta técnica de recolha de dados, nomeadamente, a alteração do 
comportamento dos participantes a estudar e a distorção da visão do objecto do estudo, uma vez que, o 
observador está emocionalmente envolvido, considerou-se pertinente desenvolver um estudo alargado 
no tempo (mais do que um ano), questionar os participantes sobre as percepções que a investigadora 
observava, confrontar-se sobre as expectativas à medida que ia recolhendo os dados através da auto-
reflexão, distanciar-se por alguns períodos de tempo do terreno (Goetz & LeCompte, 1984) e 
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desenvolver a triangulação, não só de dados, mas também de métodos de recolha. A observação foi 
uma técnica de recolha de dados seleccionada para esta investigação não só para recolher informação a 
cruzar com a recolhida através das entrevistas, mas também porque o foco que está na base desta 
técnica “(…) é o comportamento humano, ou seja, a forma como as pessoas agem no quotidiano e não 
somente [como] falam sobre ele (…)” (Fraser & Gondim, 2004, p.140). 
 
4.2.3.2 – A Entrevista 
A segunda técnica de recolha de dados usada nesta investigação foi a entrevista, que no âmbito da 
investigação qualitativa, se iguala a uma “(…) conversa intencional, geralmente entre duas pessoas 
(…) dirigida por uma das pessoas, com o objectivo de obter informações sobre a outra (…)” (Bogdan 
& Biklen, 1994, p. 134) sujeitos às influências verbais, não verbais assim como às decorrências da 
visualização das reacções faciais do interlocutor e que, simultaneamente, “(…) pode contribuir para 
contrariar determinados enviesamentos próprios da observação participante (…)” (Lessard-Hébert, 
2005, p. 160). As entrevistas variam quanto ao grau de estruturação (Bogdan & Biklen, 1994, p. 135) 
definindo-se, no geral, em entrevistas estruturadas, não estruturadas e semi-estruturadas. Assim sendo, 
a investigadora em função dos objectivos da presente investigação, assim como, das características do 
mecanismo por ela estruturado, para registar a informação recolhida optou, num primeiro momento, 
por conversas ocasionais e informais, uma vez que pretendia que os participantes falassem sobre uma 
área de interesse e com os mesmos tivesse a possibilidade de aprofundar os temas enunciados. Num 
segundo momento e, com o intuito de recolher dados de uma forma mais sistematizada, a 
investigadora optou pelas entrevistas semi-estruturadas especialmente adequadas à análise do tipo 
qualitativo (Goetz & LeCompte, 1984). A preferência pelas entrevistas semi-estruturadas deveu-se à 
possibilidade que estas oferecem ao informante de discorrer sobre as suas experiências, com base num 
foco principal fornecido pelo investigador, ao mesmo tempo que permite respostas livres e 
espontâneas. As questões elaboradas para estas entrevistas tiveram em conta a reflexão teórica da 
investigação e as informações que a pesquisadora entretanto recolheu sobre o fenómeno social 
(Triviños, 1987) e que permitiu a obtenção de dados comparáveis entre vários sujeitos (Bodgan & 
Bicklen, 1994) de acordo com os objectivos que presidem o estudo. Escolheu-se o uso da entrevista 
não só porque esta permite “(…) uma melhor compreensão dos significados, dos valores e das opiniões 
dos actores sociais a respeito de situações e vivências pessoais (…)” (Fraser & Gondim, 2004, p.140), 
porque “(…), permite atingir um nível de compreensão da realidade humana que se torna acessível por 
meio dos discursos, sendo apropriada para investigações cujo objectivo é conhecer como as pessoas 
percebem o mundo” (Idem), devido ao seu carácter flexível na condução do processo, assim como do 






O guião das entrevistas 
A estruturação do guião geral das entrevistas, que se encontra em anexo E, baseou-se nas “(…) 
questões de pesquisa e eixos de análise do projecto de investigação (…)” (Afonso, 2005, p.99). Assim 
sendo, decidiu-se realizar uma primeira entrevista exploratória, que em conformidade com o autor, 
funcionou como um primeiro estudo do que se veio analisar mais tarde e permitiu verificar se as 
perguntas estavam ajustadas, se eram suficientes e necessárias ao estudo, assim como despertou a 
investigadora para determinados aspectos que a mesma não tinha pensado.  
 
Baseada nesse Guião Geral, a investigadora estruturou quatro guiões específicos de acordo com o tipo 
de entrevista, que se encontram em anexo F, mais simples, de acordo com os objectivos, o contexto e 
os entrevistados, que orientaram a realização de seis entrevistas. No que refere à dimensão Local 
aplicaram-se dois tipos de entrevistas, por um lado, a directores de escola, por outro a coordenadores 
da AEC. Relativamente à dimensão Nacional, a única entrevista realizada foi ao alto funcionário da 
Repartição Municipal do Cazenga e por fim, no que refere à dimensão Internacional, realizou-se uma 
entrevista a um alto funcionário do Banco Mundial a actuar em Angola. 
 
Para cada tipo de entrevista relacionada com cada dimensão de análise, havia um guião que funcionou 
como um mero instrumento de gestão da entrevista e não algo a seguir rigidamente, isto porque, é 
“(…) importante dar liberdade ao entrevistado para falar sobre o que é de importância central para ele, 
em vez de falar [apenas] sobre o que é importante para o entrevistador (…)” (Bell, 2004, p.141). Estes 
guiões permitiram, por um lado, o emprego de uma estrutura flexível que garantisse que todos os 
tópicos cruciais seriam abordados e, por outro lado, contribuiu para uma recolha mais rica e 
sistemática de informação, embora de forma flexível, onde se pôde alterar a ordem das questões ou 
mesmo possibilitar o surgimento de novas questões ao longo das entrevistas, factos que 
proporcionaram um ambiente mais natural de conversa. Assim sendo, esta técnica foi escolhida com o 
intuito de “(…) recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam (…)” (Bogdan & 
Biklen, 1994, p. 134) as acções da AEC ou do contexto em que esta se insere. As entrevistas 
traduziram a representação dos participantes sobre o seu trabalho, sobre a AEC e sobre a situação 
actual da educação em Angola, desta forma, constituiu-se uma aproximação do concreto vivido.  
 
Local e duração das entrevistas 
No sentido de se conseguirem boas entrevistas “(…) recheadas de palavras que revelam as 





com os participantes do estudo com vista a conduzir entrevistas mais formais, isto porque, no final da 
recolha de dados já se procurava informação específica de forma a completar a já recolhida por outras 
técnicas. As entrevistas (consultar anexo G) aos directores de escolas e coordenadores aconteceram nas 
escolas comunitárias, a entrevista ao alto funcionário público da Repartição Municipal do Cazenga 
realizou-se na própria Direcção Municipal e, por fim a entrevista ao alto funcionário do Banco 
Mundial em Angola, na impossibilidade de se realizar num outro local, aconteceu em casa da 
investigadora. Todas as entrevistas decorreram em condições de privacidade adequadas, sem limite de 
tempo e tiveram a duração de uma hora e meia a duas horas. 
 
Consentimentos e Conduta nas Entrevistas 
Consciente que se entrevistariam sujeitos com uma cultura e sensibilidade distintas da investigadora, o 
cuidado a ter na combinação e realização das entrevistas foi ponderado. Assim sendo, a investigadora 
obteve por escrito as autorizações para a realização da entrevista tanto no que respeita aos 
entrevistados da Direcção Provincial da Educação como do Banco Mundial em Angola, 
contrariamente ao que aconteceu em relação aos directores e coordenadores da AEC, pois a assinatura 
de um papel poderia ser constrangedor e influenciar negativamente a relação que a investigadora tinha 
com os mesmos. O que também foi ponderado foi o papel que a investigadora assumiu perante o 
desenrolar das entrevistas, um papel menos directivo que favorecesse um diálogo mais aberto de forma 
a possibilitar a emergência de novos aspectos. Desenvolveu-se um grande respeito para com os 
entrevistados, quer fosse um alto funcionário de uma Instituição Internacional, passando pelo alto 
funcionário público até a um simples director de uma escola comunitária, valorizando a sua cultura, 
experiência e valores. A investigadora tentou aperfeiçoar o seu papel de boa ouvinte, desenvolvendo 
uma escuta activa, estimulando a conversa sem influenciar o caminho da mesma ou tema a debater, 
além disso procurou ser flexível e criar empatia com o entrevistado. Nestas conversas a investigadora 
estava atenta, não só as palavras, que eram registadas em áudio, aos gestos do respondente, às 
expressões faciais e em todos os sinais não-verbais, mas também às não respostas e/ou silêncios 
realizados pelo entrevistado que ajudavam a compreender e/ou validar o que estava a ser dito. 
 
A forma como os dados foram registados e recolhidos durante a entrevista deve ser reflectida (Ludke 
& André 1988) e, se por um lado, as anotações realizadas pela investigadora aquando a entrevista, foi 
um registo que facilitou o tratamento de dados mais tarde, por outro, este método poderia ter 
interferido na atenção a dar ao entrevistado. Ciente de tal facto, a investigadora optou por usar o bloco 
de notas com os directores e coordenadores da AEC, mas como não tinha uma relação tão próxima 
com os entrevistados da Repartição Municipal da Educação do Cazenga e o do Banco Mundial em 





no entrevistador durante a conversa. Assim sendo, o registo áudio libertou a entrevistadora para estar 
mais atenta às respostas não-verbais dos entrevistados e, no mesmo dia da entrevista estas foram 
transcritas na integra, uma vez que os pormenores de linguagem não-verbal do entrevistado ainda 
perduravam na memória e permitiu escrever, por um método complementar, a informação da gravação 
áudio e as anotações que contribuíram para enriquecer as respostas.  
 
Em suma, a recolha de informação apresentada desta forma, pretendeu reunir dados que depois de 
analisados possibilitassem constituir respostas às questões de investigação que orientaram o presente 
estudo. Estas questões bem como os instrumentos utilizados na recolha dos dados em bruto (Lessard – 
Hébert, 2005, p.128) encontram-se sintetizados no seguinte quadro. 
 
Quadro 6 – Questões de Investigação e Instrumentos de Recolha de Dados 
Questões orientadoras da investigação Instrumentos e participantes 
1 – Quais as intenções que sustêm a acção da AEC enquanto ONG na área da 
educação? 
2 – De que forma é que a AEC estrutura os seus serviços educacionais no sentido 
de desenvolver a escolarização de base e a alfabetização nos diferentes bairros? 
3 – Qual o papel dos directores de escola nas suas comunidades, na sua instituição 
e na AEC? 
4 – Quais as estratégias desenvolvidas pela AEC, e as que pretendem desenvolver, 
que contribuem para a formação de professores e como é que esta formação é 
rentabilizada no terreno de forma a aumentar a qualidade de ensino? 
5 – Que relação existe entre a AEC e o Ministério da Educação e em que medida é 
que esta relação contribui para uma alternativa educativa da escolarização 
angolana? 
6 – Em que medida é que acções de boa governança contribuem para a acção 
sustentável da AEC? 
7 – Como é que este tipo de empreendimentos solidários desenvolvidos em Angola 
é percebido pelas instituições internacionais? 
8 – Em que medida é que a AEC poderá ser uma estratégia inclusiva e 
complementar ao Sistema Educativo angolano? 
- Observação: 
(registo em notas de campo) 
 
- Entrevistas: a 2 directores de 








(registo em notas de campo) 
 
- Entrevistas: 
- ao alto funcionário da Direcção 
Municipal da Educação do 
Cazenga (ME); 
 
- ao alto funcionário do Banco 
Mundial; 
 
Com o propósito de recolher informações que possibilitassem elaborar respostas para as referidas 
questões, foram usadas as notas de campo que evidenciam os resultados da observação participante 
para descrever o contexto e o funcionamento da AEC, assim como as entrevistas a intervenientes 
educativos locais, nacionais e internacionais com o intuito de recolher posturas e opiniões sobre a 
educação angolana e o respectivo funcionamento complementar da AEC com o presente contexto 






Validação dos dados 
Para além de recorrer à técnica da triangulação, tanto de instrumentos de recolha de dados (entrevistas 
e notas de campo) assim como de informações o que permitiu uma maior complementaridade de 
significado, a validação dos resultados foi ainda realizada através da devolução da transcrição integral 
das entrevistas aos participantes do estudo, para que completassem, alterassem ideias ou a 
argumentação que considerassem não corresponder ao que queriam dizer na altura da entrevista. 
Pretendia-se construir um texto negociado (Fontana, 2000) um texto resultante de um processo 
interactivo e cooperativo, que envolvesse na produção do conhecimento tanto o investigador como os 
entrevistados. A maioria não fez quaisquer alterações a não ser o director do ensino geral da 
Repartição Municipal do Cazenga ao qual não foi possibilitada a devolução do resultado da respectiva 
entrevista. 
 
4.3 – Tratamento e análise de dados 
A fase de tratamento de dados é a “(…) estruturação de um conjunto de informações que vai 
permitir tirar conclusões e tomar decisões (…)” (Miles & Huberman, 1984, p.24) assim sendo, 
pretende-se aqui descrever o modelo de análise que orientou o respectivo tratamento e análise dos 
dados. A natureza qualitativa da presente investigação, como refere Bardin (2009), obriga à técnica 
de análise de conteúdo (Vala, 2009) enquanto esforço de interpretação. Assim sendo, os dados das 
entrevistas e das notas de campo foram sujeitos a esta técnica, no entanto, com base num 
procedimento misto, um procedimento que é caracterizado pela junção das características de dois 
métodos, por um lado, fez intervir determinadas categorias definidas previamente à análise, de 
acordo com o quadro conceptual, por outro as categorias que emergiram dos dados recolhidos e 
analisados. 
 
Neste momento decisivo, da presente investigação, era necessário um domínio dos conceitos 
básicos das teorias que estariam a alimentar o conteúdo das mensagens, como refere Triviños 
(1987), pois se assim não fosse, seria impossível fazer-se inferências. O mesmo autor refere que as 
inferências podem partir das informações fornecidas pelo conteúdo das mensagens ou, das 
premissas que se reúnem como resultado do estudo dos dados recolhidos. Segundo Krippendorff 
(1980) as inferências quando resultam da análise de conteúdo poderão ser, inferências válidas e 
reaplicáveis de dados, dentro de seus contextos. São estas inferências e premissas válidas que 
ajudarão a formular conhecimento e que contribuirão para a constituição das respostas às questões 
de investigação do presente estudo. Poder-se-á afirmar que a presente técnica se trata “(…) da 





localização-atribuição de traços de significação, resultado de uma relação dinâmica entre condições 
de produção do discurso a analisar e as condições de produção da análise.” (Vala, 2009, p.104) que 
ajudará a esclarecer o papel da AEC, as suas práticas de boa governança percebidas no seu contexto 
local, assim como da dimensão nacional e internacional. 
 
Na óptica de Triviños (1987) e de Bardin (2009) a análise de conteúdo também é vista e 
compreendida por em três etapas básicas: a pré-análise, a descrição analítica e a interpretação 
referencial. A fase da Pré-análise caracterizou-se pela organização do material, ou seja, de tudo o 
que foi utilizado para a colecta de dados, bem como outros materiais que viessem a contribuir para 
um melhor entendimento do fenómeno e, simultaneamente, a fixar o corpus da investigação, que 
seria a especificação do campo onde a pesquisadora veio a centrar a sua atenção. Considerando o 
conhecimento que se tem do terreno, a leitura dos estudos já realizados por outros autores a respeito 
desta temática e alguma sensibilidade por parte da investigadora para seleccionar o que é pertinente 
ou não dos dados, antes de analisar os textos resultantes das seis entrevistas e notas de campo, 
procedeu-se à classificação e enumeração dos mesmos. Assim sendo, as entrevistas foram 
classificadas e numeradas de 1 a 6 (E1 e E2 a directores de turma; E3 e E4 aos coordenadores da 
AEC; E5 ao alto funcionário da Direcção Municipal de Educação do Cazenga; E6 ao alto 
funcionário do Banco Mundial em Angola). Por sua vez as notas de campo, de acordo com as datas 
em que foram realizadas, foram numeradas de 1 a 4 (N1 – 23/01/2009; N2 – 29/05/2009; N3 – 
19/04/2010; N4 – 30/04/2010). Finalmente o resultado das entrevistas e das notas de campo, foi 
transcrito em programa de texto – MS Word e numerado linha a linha no sentido de facilitar a 
identificação da unidade de sentido, aquando à análise de conteúdo, assim como uma possível e 
facilitada posterior consulta do texto na íntegra se o leitor assim o entender. 
 
Desenvolveu-se uma leitura flutuante (Bardin, 2009) de todos os textos, quer das entrevistas quer 
das notas de campo, deixando emergir impressões e orientações, com o intuito de obter uma ideia 
global do conteúdo e de conhecer os aspectos mais relevantes. O corpus da presente investigação 
foi constituído à luz de determinadas regras, por um lado a regra da exaustividade onde se teve em 
conta todos os elementos recolhidos pela observação e registados em forma de notas de campo 
assim como pelas entrevistas transcritas. Por outro lado, considerou-se a regra da homogeneidade, 
uma vez que, as entrevistas referiram-se todas ao mesmo tema, obtidas por técnicas idênticas, aliás 
orientadas por um Guião Geral e a indivíduos com lugares e tarefas a desempenhar semelhantes 
dentro das respectivas dimensões de análise. Desta fase, passou-se à eliminação dos segmentos do 





arranjo das unidades de sentido de forma a tornar clara a sua leitura acrescentando palavras de 
ligação ou de contexto entre parênteses recto.  
 
De seguida, na etapa descrição analítica aprofundou-se o corpus da pesquisa, que se constituiu 
numa procura de ideias coincidentes ou divergentes nos textos sínteses. Esta procura orientou-se 
pelo referencial teórico e concretizou-se num conjunto de categorias, sendo cada uma composta por 
vários indicadores que representam determinadas unidades de registo que se procuraram no texto. 
Esta fase, “(…) longa e fastidiosa, [consistiu] (…) essencialmente em operações de codificação, 
decomposição ou numeração, em função das regras previamente formuladas (…) (Bardin, 2009, 
p.127). Interpretação Referencial ou Inferência foi a fase em que os resultados em bruto foram 
tratados de maneira a serem significativos, foi a fase da análise propriamente dita. Foi através desta 
fase que se pôde interpretar os resultados da descrição e “(…) então propor inferências e adiantar 
interpretações a propósito dos objectivos previstos (…)” (Bardin, 2009, p.127).  
 
É de referir que a análise de conteúdo não se estabelece por etapas rígidas, mas por uma construção 
íntima entre as percepções do investigador e possíveis vias nem sempre claramente balizadas. O 
investigador conhecedor do contexto, segundo a teoria sensitiva (Strauss & Corbin, 1990) teve a 
sensibilidade, a capacidade de introspecção, aptidões para dar significado aos dados, entendê-los e 
capacidade para separar os que eram pertinentes à investigação dos que não eram. 
 
4.3.1 – Análise de conteúdo 
A análise de conteúdo, tal como foi referido, compreendeu determinadas etapas que se tentaram 
seguir de forma sistematizada, percorrendo um processo de transformação, efectuado segundo 
regras precisas, dos dados em bruto do texto (resultado das entrevistas e notas de campo). Esta 
transformação através “(…) de recorte, agregação e enumeração, [permitiu] (…) atingir uma 
representação do conteúdo, ou da sua expressão; susceptível de esclarecer o analista acerca das 
características do texto (…)” (Bardin, 2009, p.129). Optou-se então por seguir uma orientação 
avaliativa (Vala, 2009) que permitiu perceber quais as características e atributos que a fonte 
associava aos diferentes objectos, ou seja, o que esteve em causa foram as atitudes favoráveis e 
desfavoráveis dos entrevistados e o seu sistema de valores acerca de um determinado assunto. 
Assim sendo, definiram-se os objectivos da análise de conteúdo e os referentes teóricos que 







4.3.1.1 – Definição dos objectivos e referentes teóricos 
 
Quadro 7 – Objectivos Específicos e Referentes Teóricos 
 
Com o intuito de facilitar a compreensão na utilização dos referenciais teóricos, uma vez que, 
definir categorias é atribuir-lhe significado, desenvolve-se a definição dos conceitos tal como são 
utilizados ao longo da presente investigação. 
 
- Desenvolvimento participativo: “(…) elege a participação como valor central (…)” (Fragoso, 2005, 
p.45) “(…) implica a participação de indivíduos e colectivos, que hão-de dizer como querem que seja o 
desenvolvimento da zona onde vivem. Se o processo é participativo, as populações têm que estar 
envolvidas em algo do seu próprio interesse e não em interesse alheios, de nada valendo modelos de 
decisão central, (…)”(Fragoso, 2005, p.46). 
 
- Estilo de vida intencional: é um estilo de vida “(…) que se caracteriza pela responsabilidade 
pessoal, serviço aos demais e uma vida espiritual com sentido (…) relaciona-se com a ética na gestão 
do meio ambiente e na economia, buscando satisfazer as necessidades de hoje em equilíbrio com as 
necessidades das futuras gerações.” (Gadotti, 2008, p.74)  
 
- Economia Solidária: “(…) tem subjacente uma outra economia, onde todos os seres vivos têm as 
suas funções e os seus direitos. Esta economia é divergente da economia capitalista e do 
neoliberalismo dos mercados, centra a pessoa no desenvolvimento, sustentada pelos recursos limitados 
do planeta, sendo ele o berço da vida e a “fonte” da sua evolução (…). É assim uma economia de 
princípios e valores humanos, ecológicos e solidários (…)” (Domingues, s.d., p.2). 
1º Objectivo Geral – Perceber a genealogia da AEC e o crescimento/ampliação sustentável do processo de 
escolarização e de alfabetização das comunidades mais vulneráveis que dinamiza. 
Referentes 
teóricos 
 Entender o tipo de organização que é a AEC e as suas intenções. 
 Perceber como é que AEC começou, como se organiza e as estratégias que usa para expandir o serviço 
educacional comunitário. 
 Perceber o papel que o director tem na constituição das escolas, na relação das mesmas com a AEC e na 
relação destas com a comunidade. 
 Perceber que estratégias a AEC desenvolve que permitem garantir a formação dos professores no sentido de 








2º Objectivo Geral – Compreender as acções político-sociais de boa governança que contribuem para uma 
alternativa educativa angolana.  
 Perceber que práticas de boa governança são praticadas pela AEC. 
 Entender a parceria que existe entre a AEC e o ME e a sua resposta educativa complementar. 
 Perceber como é que este tipo de instituições é percepcionado pelas organizações internacionais e qual o seu 
papel nesta fase de reconstrução de Angola. 
Governança 
3º Objectivo Geral – Perceber em que medida é que a acção da AEC contribui para o desenvolvimento 
sustentável da escolarização de base em Angola.  
 Perceber como é que a AEC contribui para a inclusão de todas as crianças, jovens e adultos na escola; 
 Perceber em que medida o processo de descentralização e desconcentração do poder da tutela contribui para 
um melhor sistema de ensino local. 












- Redes: “(…) Hoje, as escolas funcionam num complexo ambiente interorganizacional, caracterizado 
pela interdependência entre diversas jurisdições, entidades públicas, empresas, associações sem fins 
lucrativos e inúmeras outras entidades da sociedade civil. As organizações escolares têm actualmente 
de funcionar num registo vertical, lidando com as entidades e organizações situadas acima de si na 
cadeia hierárquica, como já acontecia, no passado e, cada vez mais, num plano horizontal, interagindo 
com múltiplas outras entidades, algumas do mesmo tipo (como outras escolas), outras de tipos 
diferentes (como as autarquias locais, as empresas, as instituições culturais e científicas, os serviços de 
saúde e judiciais locais, etc,).” (Lima, 2006, p.6) 
 
“Constituem-se assim redes de organizações que são ainda pouco conhecidas e estudadas, mas que têm 
um impacto importante sobre a governação da educação (…) O desenvolvimento de actividades em 
rede na educação também é visto como uma forma de disseminar sucessos isolados para a generalidade 
do sistema educativo, ou para segmentos do mesmo. Alguns autores situam mesmo esta alegação à 
escala global. (…).” (Lima, 2006, p.7) 
 
- Governança: “(…) É considerada uma condição não só para a educação, mas também para maior 
desenvolvimento económico, aceleração do processo de redução de pobreza e melhoria da oferta de 
serviços. Os dados mais utilizados sobre indicadores de governança mostram que os objectivos vão 
desde o fortalecimento da democracia multipartidária até à redução da corrupção, o fortalecimento do 
império da lei, o aumento da responsabilização das instituições públicas e da participação e do poder 
da voz dos cidadãos.” (UNESCO, 2009c, p.143) 
 
- Descentralização: “(…) é o processo de submeter a tipos de administração pública menos 
dependentes do Estado áreas de actividade até aí submetidas a tipos mais estatizados (…)” 
(Formosinho, 2005, p.25). 
 
- Desconcentração: “(…) é meramente um processo de transferir para serviços regionais e locais do 
Estado competências até aí situadas nos serviços centrais; é, portanto, um processo de repartição de 
competências dentro do tipo de administração estatal directa (…)” (Formosinho, 2005, p.25). 
 
- Desenvolvimento sustentável: Neste estudo, tal como refere o Relatório Nosso Futuro Comum 





necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas 
próprias necessidades no que refere à educação. 
 
4.4 – Análise e discussão dos resultados 
Com o intuito de alcançar todos os objectivos desta investigação desenvolveu-se a fase a que Bardin 
(2009) nomeia como o procedimento exploratório. Assim sendo, com a leitura dos textos foi-se 
preenchendo o quadro categorial, não só com as categorias emergentes da leitura e análise dos 
dados, como também, com categorias formuladas entre os dados e a informação retirada da revisão 
de literatura, pois como refere Afonso (2005), o “(…) desenvolvimento de categorias de 
significação resulta da interacção entre os eixos de análise que presidiram à concepção e 
operacionalização dos dispositivo de recolha de dados, e as regularidades, padrões e tópicos que 
emergem da leitura analítica dos textos.” (p.121), neste caso específico em relação à temática da 
Boa Governança.  
 
Tal como refere Bardin (2009) a escolha de categorias é um processo estruturalista que possui duas 
etapas e que foram seguidas nesta investigação. Por um lado, a realização de um inventário onde se 
isolaram as unidades de registo/análise do resto do texto da entrevista, por outro lado, a etapa da 
classificação onde se repartiram as unidades de análise, atribuindo-lhes um certo sentido em 
diversas dimensões de análise. As dimensões de análise que poderão explicar o contributo que a 
acção da AEC poderá dar para que se desenvolva a sustentabilidade da escolarização em Angola, 
são: genealogia da AEC, dinâmicas de acção da AEC, práticas de boa governança e 
contributos para o desenvolvimento sustentável da escolarização angolana. Num segundo 
momento considerou-se pertinente, dentro das dimensões de análise, organizar a informação 
encontrada em categorias. Segundo Landry (2003) as categorias podem ser definidas como “(…) 
classes que caracterizam de uma mesma forma a variedade das unidades de análise (…)” (p.356) e 
que previamente foram organizadas em dimensões.  
 
No que refere à fase de categorização dos dados (Bardin, 2009), com o intuito de concretizar a 
análise à luz dos objectivos propostos, considerou-se como unidade de análise, as unidades 
temáticas (Landry, 2003) que se reportam a núcleos de sentido cuja presença ou a frequência 
permitirão fazer inferências, isto porque “(…) a análise qualitativa não rejeita toda e qualquer forma 
de quantificação (…)” (Bardin, 2009, p.142). Optou-se por fazer uma análise por temas, uma vez 
que “(…) o tema é provavelmente a unidade de análise mais utilizada nas ciências sociais (…)” 





contributo que a AEC poderá dar no desenvolvimento e sustentabilidade da escolarização em 
Angola.  
 
Na presente investigação as categorias foram definidas seguindo uma formulação mista em que, 
uma parte foi induzida no decurso da análise e outra foi constituída com base num quadro 
conceptual do estudo. Considerando que as “(…) categorias correspondem a questões que se porão 
às unidades de análise (…)” (Landry, 2003, p.356) de forma a definir tais categorias, foi lida toda a 
informação de cada unidade de sentido e, posteriormente, realizadas determinadas questões cujas 
respostas resultaram nas categorias pretendidas e que se apresentam de seguida, tanto para análise 
da informação provindas das notas de campo (1) assim como da informação retirada das entrevistas 
(2). 
1) Análise da informação das Notas de Campo 
1º Dimensão de análise: Genealogia da AEC 
• Quais as características que melhor definem o contexto em que os habitantes do bairro Hoji-ya-
henda vivem? 
Categoria 1 – Características do contexto 
Subcategoria 1 – Crescimento demográfico 
Subcategoria 3 – Corrupção 
Subcategoria 4 – Mercado Informal 
Subcategoria 5 – As crianças 
• Como são as escolas mais acessíveis do Bairro Hoji-ya-henda? 
Categoria 2 – Escolas do Bairro mais acessíveis 
Subcategoria 1 – Escolas Públicas 
Subcategoria 2 - Escolas Comunitárias 
• Como e porque é que a AEC foi constituída, assim como, quais os seus objectivos e as grandes 
dificuldades que enfrenta? 
Categoria 3 – Emergência da AEC 
Subcategoria 1 – Constituição da AEC 
Subcategoria 2 – Objectivos 
Subcategoria 3 – Dificuldades 
 
2º Dimensão de análise: Dinâmicas de acção da AEC 
• De que forma é que a AEC estrutura os seus serviços educacionais e consegue expandir os 





Categoria 1: Estratégias de Funcionamento 
 
2) Análise da informação das Entrevistas 
1º Dimensão de análise: Genealogia da AEC 
• Em que medida é que os entrevistados entendem a sustentabilidade da educação pública? 
Categoria 1 – Sustentabilidade da educação pública 
• De que modo é visto o surgimento da AEC e, que intenções apresenta, segundo o entender dos 
entrevistados? 
Categoria 2: Intenções da AEC 
 
2º Dimensão de análise: Dinâmicas de Acção da AEC 
• De que forma é que os entrevistados entendem que a AEC estrutura os seus serviços 
educacionais e consegue expandir os mesmos pelos bairros carenciados? 
Categoria 1: Organização da AEC 
• Como é que os entrevistados entendem o papel do director da escola na comunidade e na AEC? 
Categoria 2: Papel dos directores de escola 
• Como é que a qualidade da educação comunitária é garantida no entender dos entrevistados? 
Categoria 3: Formação de professores 
• Que parcerias os entrevistados indicam que AEC estabelece e como as entendem? 
Categoria 6: Parcerias 
 
3º Dimensão de análise: Práticas de Boa Governança 
• De que forma é que a comunidade participa nas tomadas de decisão? 
Categoria 1: Participação 
• Como é que as instituições governamentais ou não governamentais se responsabilizam pelos 
que serão afectados pelas suas decisões e acções? 
Categoria 2: Responsabilidade 
• Tendo em conta os contextos históricos, culturais e sociais, o que é visto pelos entrevistados, 
como sendo do senso comum que é necessário para o desenvolvimento humano e sustentável? 
Categoria 3:Consenso orientado 
• Atendendo às necessidades da sociedade, como é que os entrevistados entendem ser a melhor 
forma de produzir resultados fazendo o melhor uso dos recursos à sua disposição? 





• Como é que os entrevistados entendem o bem-estar da sociedade, tendo em conta de que todos 
devem ter oportunidade de melhorar o seu bem-estar? 
Categoria 5: Equidade e Inclusão 
• De que forma os entrevistados entendem a ideia de que as instituições devem ser fiscalizáveis, 
que devem prestar contas aos seus pares e a todos os que são afectados pelas suas decisões? 
Categoria 6:Prestação de contas (accountability) 
• Como é que os entrevistados entendem a necessidade de se tomar decisões e de fiscalizar de 
acordo com as regras e regulamentos, assim como tornar acessível essa informação a quem será 
afectado por essas decisões? 
Categoria 7: Transparência 
 
4º Unidade de sentido: Desenvolvimento sustentável 
• Como é que os entrevistados entendem a educação para todos? 
Categoria 1: Educação para todos 
• Como é que os entrevistados referem que a AEC recorre a actos de solidariedade contribuindo 
assim para um real desenvolvimento sustentável da escolarização local? 
Categoria 2: Solidariedade 
• Como é que os entrevistados perspectivam que a AEC contribui para o desenvolvimento de 
estilos de vida intencionais no sentido de maior responsabilidade pessoal, de satisfazer as necessidades 
de hoje em equilíbrio com as necessidades das futuras gerações? 
Categoria 1:Estilos de vida intencionais 
• Quais as oportunidades de mudança que os entrevistados apontam e que constituem o potencial 
para o desenvolvimento sustentável quer da escolarização quer da própria comunidade? 
Categoria 4: Oportunidades para a sustentabilidade da mudança 
 
Este processo de agrupamento e síntese nestas dimensões de análise revelou-se moroso, uma vez 
que, quanto maior era o conhecimento e análise da informação recolhida, maior era a necessidade 
de acrescentar ou reformular algumas das categorias. Assim sendo, à medida que estes temas iam 
aparecendo nos textos, estes foram sendo classificados de acordo com as categorias e/ou originando 
novas categorias.  
 
Perante os dados recolhidos, após diversas leituras e realizado o sistema de categorização seguiu-se o 
processo de codificação, que não foi mais do que o processo físico mediante o qual se realizou a 





categoria às unidades de sentido (excertos de textos) no qual a investigadora a considerou incluída. Os 
processos de categorização e codificação, como refere Flores (1994), estão relacionados com uma 
operação fundamental, a decisão sobre a associação de cada unidade a uma determinada categoria. A 
redução de dados foi realizada com base num sistema de codificação que se resume no seguinte 
quadro: 
Quadro 8 – Codificação dos Dados 
 
Quanto à verificação da fidelidade, na utilização da técnica de análise de conteúdo, esta foi sendo 
testada quando a investigadora a analisou em momentos diferentes, a consistência das categorias 
definidas.  
 
A convergência e/ou a divergência dos factos resulta da triangulação das informações das várias 
fontes de recolha de dados e que, por serem extensos, apresentam-se em anexo H. Com o intuito de 
tornar elucidativa a interpretação dos dados, estes são apresentados e discutidos numa unidade textual 
no próximo capítulo. A interpretação é, previamente, planeada em quadros com as categorias que 
resultaram da análise de acordo com as dimensões estabelecidas e, paralelamente, em unidades de 
sentido que são posteriormente intercaladas no texto argumentativo do capítulo da apresentação e 





Exemplo: N2 (123-127) 
Quando aparece este código quer dizer que se trata de uma informação/dado retirado 
da Nota de Campo número dois (realizada a 29-05-2009) e que se transcreve no 
texto integral apresentando-se da linha 123 à 127. 
Entrevistas 
Exemplo: E1 (28-32) 
Quando aparece este código quer dizer que se trata de uma informação/dado retirado 
da Entrevista número 1 (realizada a um director de escola) e que se transcreve no 





CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Este capítulo pretende apresentar a análise e interpretação dos dados recolhidos durante a presente 
investigação, nomeadamente os dados obtidos pela observação registados em notas de campo, que se 
encontram em Anexo D e os recolhidos pelas entrevistas, que se encontram em Anexo E, devidamente 
tratados e analisados. Assim sendo, depois de analisada a informação, que segue em Anexo F, e com o 
intuito de perceber em que medida é que as dinâmicas de acção da Associação das Escolas 
Comunitárias (AEC) contribuem para o desenvolvimento sustentável da escolarização em Angola, este 
capítulo estrutura-se em duas partes distintas:  
 
1) Apresentar e discutir os dados de acordo com os objectivos do estudo, essencialmente com o 
propósito de descrever e caracterizar o contexto em que a AEC surgiu e actua. 
2) Apresentar e discutir os dados obtidos através das entrevistas, com o intuito de responder às 
questões de investigação. 
 
5.1 – A genealogia da AEC 
De modo a evidenciar todos os dados que se recolheram, através das notas de campo e da aplicação das 
entrevistas, após uma leitura flutuante da informação, optou-se por realizar uma triangulação de 
informação no que refere à dimensão Local e, explicitar desde já, quais as categorias que emergiram 
aquando da análise de conteúdo acerca da primeira dimensão de análise - genealogia da AEC, 
antecipando que os respectivos indicadores se esbatem ao longo do texto: 
 












O Bairro Hoji-ya-Henda é um bairro periférico da cidade de Luanda e, tal como a sua capital, padece 
igualmente de um crescimento demográfico desmesurado. Este facto, contribui para haja uma 
deterioração da qualidade de vida dos seus habitantes, não só no que refere às dificuldades de 
mobilidade, devido ao excesso de trânsito, como a nível social, pois cada um tenta sobreviver, por 














2ª - Escolas mais acessíveis do Bairro Escolas Públicas 
Escolas Comunitárias 





suborno tanto na vida social como nas escolas do mesmo contexto, caracterizadas pelo 
aproveitamento do bem comum em benefício próprio, evidentes em diferentes áreas sociais e que 
afectam, directa e indirectamente, os habitantes deste bairro. Por exemplo, 
 
“(…) a polícia de trânsito no município do Cazenga (…) já têm um esquema montado para ganhar algum dinheiro 
que reforce o seu salário (que na verdade é muito reduzido, no entanto, não dá o direito de retirar aos mais pobres). 
Assim sendo, cada agente está conivente com um rapaz da rua onde costuma actuar e, logo de manhã, entrega-lhe 
um determinado número de senhas. Ao longo do dia o rapaz fica atento às operações stop do referido agente e logo 
que um carro encosta, enquanto o seu parceiro polícia se ocupa em ordenar a paragem de mais um carro vítima, o 
rapaz corre até ao carro anterior e, em troca de mil quanzas, dá ao condutor uma senha. Essa senha, mais tarde, é 
apresentada juntamente com os documentos ao senhor agente e o condutor é automaticamente liberto da 
constrangedora situação.” N3 30-38 
 
“(…) os dirigentes do município do Cazenga instalaram há tempos uma electrobomba à entrada da conhecida zona 
do 17 do Hoji-ya-Henda, no sentido de escoar a água das chuvas para outros locais da cidade e direccioná-la para o 
mar. No entanto, a presença da electrobomba suscitou a oportunidade de negócio do combustível, por parte dos 
responsáveis, e esta passou a trabalhar apenas três horas por semana devido à falta de combustível, em vez de 
trabalhar diariamente como era previsto. Esta situação passou a ser mais uma forma ilícita de ganhar dinheiro, é de 
referir que cada bidão de combustível custa entre 250 Kz a 300 Kz. (…)” N3 56-62 
 
Estes são alguns exemplos de histórias que caracterizam a forma, ainda que controversa, que a 
população encontra para responder às necessidades do seu dia-a-dia. Percebe-se que a corrupção se 
encontra institucionalizada no contexto, pois as “(…) condições de sobrevivência deste povo são 
difíceis e este tipo de situações ilícitas tornam-se comuns no seu dia-a-dia.” N3 65-66. É uma 
comunidade empreendedora, procura satisfazer as suas próprias necessidades e participa no seu 
desenvolvimento económico, encontrando no mercado informal o sustento das suas famílias. O 
mercado informal 
 
“ (…) é evidente por todo o lado, vende-se de tudo na rua, desde produtos alimentares, vestuário, mobília, 
computadores, medicamentos, entre outros, e como estamos no início do ano lectivo angolano, também vemos 
manuais escolares à venda. Normalmente, são mulheres que encontram neste material um meio ideal para conseguir 
comprar uma refeição quente por dia para a sua família, e que na maior parte das vezes é a única fonte de 
rendimento familiar. (…)” N1 36-41 
 
“(…) centenas de pessoas na berma da estrada, no mercado informal, a labutar no seu dia-a-dia para conseguirem o 
dinheiro para a refeição ou, até mesmo, para pagar a propina da escola do seu filho.” N4 37-39 
 
 
É com o dinheiro que estas famílias e mulheres conseguem juntar ao final do dia proveniente do que 
vendem no mercado informal, que neste contexto conseguem alimentar os seus filhos, que por sua vez, 
brincam “(…) à sombra das barracas com brinquedos muito velhos ou mesmo lixo (…)” N1 230-231, 
“(…)crianças que brincam numa carcaça de um carro acidentado (…)”N1 236 “(…) às corridas ou 
[abrigam-se]à sombra de lençóis presos pelas pontas às tendas. (…)” N1 225-226 ou “(…) crianças a 
pedir pão. (…)” Neste contexto também se vêm outras crianças “(…) de mochila às costas e de 
cadeira de plástico à cabeça (…) sinal de (…) [que existe ali perto uma] escola.” N2 74-78. Neste 
contexto socialmente agreste, as escassas escolas públicas apresentam condições físicas muito débeis, 





qualquer tipo de reabilitação. São escolas com grandes carências a nível de imobiliário, material 
pedagógico e material de desgaste e que pioram com as chuvas, por exemplo uma 
 
“(…) das muitas escolas que sofreram os danos das chuvas de 2007 (…) viu o seu espaço inundado até cerca de 
meio metro de altura. Estas chuvas contribuíram, por um lado, para que perdessem o material escolar e o trabalho 
dos alunos e, por outro lado, que ficassem mazelas na estrutura física da escola. Os edifícios apresentam fissuras de 
tal dimensão que, segundo o director, colocam em risco a segurança dos alunos, para além da canalização ter 
deixado de funcionar. (…)” N1 185-190 
 
“(…) As salas são grandes, algumas chegam a acolher cerca de quarenta alunos. O mobiliário é antigo, segundo o 
director ainda é do tempo do colono (1974) e que se encontra muito degradado. Os quadros são de ardósia preta, 
partidos, velhos, a cair da parede e alguns são improvisados com uma pintura de alcatrão na parede e que exerce a 
sua função pedagógica. As casas de banho estão degradadas os azulejos picados, a pintura quase inexistente e 




Estas escolas, ou o que resta delas, recebem um número de alunos que, ultrapassa em larga escala, 
aquele para as quais estão preparadas com diversos turnos, inclusive o pós-laboral. A falta de empenho 
e as dificuldades pedagógicas sentidas por parte de alguns professores, o comportamento dos alunos e 
dos seus encarregados de educação, são dificuldades que se somam aos obstáculos diários da gestão de 
uma escola pública. Uma das grandes dificuldades no dia-a-dia destas escolas é realmente a ausência 
de manuais. Apesar de os manuais serem gratuitos, segundo o Ministério da Educação, estes não 
chegam às escolas públicas, uma vez que, são previamente encaminhados para o mercado informal, 
 
“(…) é triste verificar que os directores das escolas pedem manuais escolares. Pois todos sabemos que o Ministério 
da Educação oferece, ou afirma nas suas campanhas políticas, que oferece os manuais às escolas. O que acontece na 
realidade é que logo à partida, mesmo antes de saírem para as escolas ou livrarias, no momento da distribuição, os 
manuais são encaminhados para o mercado informal pois é esta a forma de distribuição que realmente dá lucro aos 
responsáveis. Assim os manuais escolares não chegam às escolas públicas, colégios e livrarias e se, eventualmente, 
chegam é uma pequena percentagem. Se um encarregado de educação quer comprar os manuais para o seu filho tem 
que recorrer ao mercado informal, nas ruas ou mercado popular, como é o caso do mercado do Roque Santeiro, pois 
nas livrarias não os encontra. (…)” N1 106-113 
 
 
Para além da falta de manuais, a escola pública também enfrenta problemas com os seus professores. 
Como o professor não recebe o seu salário já algum tempo, este limita-se a ir à escola para assinar o 
livro de ponto e vai para casa, ficando o aluno sem desenvolver a matéria. Quando chega a altura das 
provas, os professores conscientes que não desenvolveram as matérias na íntegra, não entregam as 
provas que provêm da direcção provincial da educação, mas elaboram provas que contêm apenas os 
conteúdos abordados, conseguindo assim resultados não credíveis. Por receberem um rendimento que 
não garante a sobrevivência da família acabam por vender “(…) as matriculas e as passagens de 
ano/nível, variando de valor em função dos níveis de escolaridade (…) outros ainda acumulam 
actividade docente numa escola do estado com serviço docente no ensino privado mais formal ou 
mesmo numa sala de explicações (…)” (Ferreira, 2005). Normalmente diz-se que estes professores vão 





entre outros aspectos referentes à escola pública que não contribuem para a qualidade da educação e 
uma verdadeira educação para todos, neste contexto. 
 
Perante uma resposta educativa pública insuficiente, em tempos “(…) os encarregados de educação 
procuravam alternativa e começaram a contratar pessoas do bairro que pudessem encaminhar os 
estudos dos seus filhos (…) foi então que começaram a surgir as primeiras escolas de explicação.” E3 
105-107 que tinham a função de completar o ensino da escola pública. Com base nestas escolas, 
caracterizadas pela fraca e/ou inexistente qualidade educativa, sem condições físicas e organizadas de 
forma dispersa, aparecem as escolas comunitárias, devidamente organizadas pela AEC com o 
objectivo de responder às necessidades da comunidade com urgência, mas com um nível de qualidade 
educativa mais elevado. Contudo as condições físicas das escolas comunitárias são também elas muito 
débeis, construídas com o material que os habitantes conseguem arranjar e, por vezes, em terra batida. 
As escolas comunitárias podem ser construídas em adobes (blocos de lama), blocos de cimento com ou 
sem cobertura de zinco, plástico ou folhas de palmeira e, muitas vezes, são escolas que funcionam 
simplesmente debaixo de uma árvore, tal como se pode ler na descrição de duas escolas comunitárias 
visitadas, 
 
“(…) As salas de aula eram edificadas com folhas de zinco, serapilheira e paus a pique, ou seja, era a tão famosa 
“escola de chapa” como normalmente lhe chamam. Esta escola escolariza setecentos e oitenta alunos, desde a 
iniciação até à nona classe desenvolvendo ainda o processo de alfabetização, a humilde instituição recebe alunos 
desde a seis horas da manhã até às vinte e uma.” N4 89-93 
 
“(…) A escola ou quintal era vedado por muros, era um espaço aberto daí não haver janelas. O tecto era um simples 
toldo ou pedaços enormes de ráfia cosidos à mão uns aos outros e sustentados no ar por paus ao alto com latas na 
ponta para estes não rasgarem ao fim de algum tempo. Esta cobertura estava repleta de pó vermelho e algum lixo, 
como latas de refrigerante ou sacos de plástico brancos às riscas azuis (…)” N1 325-329 
 
 
Assim sendo, algumas das salas não apresentam quaisquer condições de segurança e, quando terminam 
as aulas, os professores têm que recolher as carteiras e o material para não ficarem sem ele. Muitas 
vezes, as escolas comunitárias funcionam no quintal de um vizinho mais preocupado com a 
comunidade que cede o espaço. As escolas também funcionam em espaços ou quintais alugados pela 
AEC e, pontualmente, pelas igrejas. São espaços pequenos, mas que chegam a acolher um número 
significativo de alunos por dia, repartidos em diversos turnos e alfabetizandos em horário pós-laboral. 
À porta de cada escola há sempre uma banca onde as zungueiras (vendedoras) vendem aos alunos pão, 
amendoins, castanha caju e diversos doces. 
 
Neste contexto, por unanimidade os entrevistados consideram que a educação pública é 
insustentável. E é insustentável não só pelo reduzido número de escolas públicas que existe, assim 





de professores que existe, a maioria não tenha formação, que faltem muito e que alguns “(…) ainda se 
dedicam a determinadas práticas pouco condizentes com a escola, como é o caso da exigência de 
pagamento de determinadas verbas com base em questões em nada relacionadas com o ensino (…) E6 
42-44 
 
É insustentável que o (…) sistema educativo de base em Angola, (…) [tenha] falta de organização, 
falta de professores e ainda [uma débil] formação dos mesmos” E6 88-90, que existam escolas 
públicas lotadas, com turmas com média de sessenta alunos e distribuídos por vários turnos e que 
prepare mal os alunos para frequentar o secundário. É insustentável que as causas de abandono escolar 
ainda sejam: a falta de motivação, de dinheiro para corresponder à corrupção, as questões do género, a 
religião e a falta de hábito de frequência da escola. É insustentável que a repartição municipal afirme 
que não existem crianças fora do sistema de ensino, embora admita que não consegue encaminhar 
todos os alunos que provêm das escolas comunitárias no ensino público. É insustentável que a cédula 
pessoal seja ainda um factor de exclusão social e que as escolas explicação sejam a única alternativa, 
cada vez mais em expansão, sem qualidade, sem professores com formação e com riscos associados. 
Na ausência de uma resposta educativa pública, é insustentável que surjam cada vez mais escolas 
privadas, sem qualidade, dispendiosas e que contratem os mesmos professores do público. Apesar dos 
esforços da tutela e do aumento da verba para educação do orçamento geral do estado, o analfabetismo 
mantêm-se assim como a desigualdade de oportunidades de frequência da escola que ainda varia de 
acordo com o género, VHI-Sida e/ou pertencer a uma zona urbana ou rural. É insustentável que o 
sistema de ensino se caracterize, essencialmente, por falta de organização, pois não foram ainda 
tomadas medidas contextualizadas e eficazes, que não tenha qualidade e que apresente dificuldades em 
alcançar os objectivos que se propôs, nomeadamente o ODM referente ao da educação. Por fim, é 
insustentável também que o processo de desconcentração e descentralização ainda não tenha sido 
interiorizado pelos poderes locais. 
 
Ainda no que refere à dimensão Local e no âmbito da primeira dimensão de análise (Genealogia da 
AEC) com o objectivo de perceber o surgimento da AEC, os objectivos, os obstáculos encontrados na 
sua acção, assim como, as suas intenções, cruzaram-se os dados das notas de campo e das entrevistas e 
elevam-se do estudo as seguintes categorias e subcategorias. Os respectivos indicadores são, 









Quadro 10 – Análise dos dados sobre a Dimensão Local – Emergência e Intenções da AEC 
 
Perante a realidade das escolas explicação “(…) em 2004 a APDCH comprometeu-se a promover um 
programa de capacitação dos professores informais, melhorar as salas de aula e fornecer material 
didáctico. Com este objectivo esta organização desenvolveu um estudo que revelava que cerca de 63% 
das crianças da Comuna do Hoji-ya-Henda estudavam em espaços alternativos de ensino 
(explicações), em escolas geridas pelas OSC (Igrejas e ONG) em péssimas condições e sem 
acompanhamento do Estado. (…)” N2 122-125 Assim sendo, esta plataforma de ONG decidiu formar 
alguns professores e promover a troca de experiências entre eles. Tanto os directores como os 
coordenadores da AEC afirmam, nas entrevistas, que a associação surge da ideia de um professor que, 
em 2006 reflectiu em conjunto com os seus pares sobre o grande contributo que as escolas explicação 
desenvolviam, na altura, à comunidade e que a constituição da AEC veio colmatar erros e dificuldades 
que estas escolas explicação desenvolviam.  
 
“A Associação das Escolas Comunitárias é uma rede temática sobre a educação, constituída em Maio de 2006 na 
Comuna do Hoji-ya-Henda, com o objectivo de dar uma segunda oportunidade de acesso ao ensino as crianças que, 
por diversas razões, nunca estudaram ou não conseguem realizar o seu direito elementar, o direito à educação (…)” 
N1 14-17. 
 
Tal como afirmam alguns directores que frequentaram esta formação: a “(…) associação surgiu na 
primeira formação aos professores [informais] com as professoras portuguesas (…). Partilhamos 
experiências e ideias com as professoras e tivemos mais força para virmos a trabalhar com as 
comunidades.” E4 69-71. Isto porque, os professores que frequentaram esta formação, foram 
distribuídos pelas escolas do bairro que rentabilizaram a mesma formação partilhando-a com os outros 
colegas. A formação foi desenvolvida com professores das escolas explicação e esta contribuiu para 
activar o trabalho cooperativo entre os professores e superar determinados problemas juntos, servindo 
esta de motivação para a constituição da AEC. A consciência organizativa foi fundamental no processo 
de constituição da Associação, trazendo diversas vantagens para as escolas que passaram a pertencer à 
AEC, tais como: as escolas associadas são agora escolas mais seguras no trabalho que desenvolvem, 
realizam um trabalho mais colaborativo e reconhecido pelo ME; têm a possibilidade de obter a 
documentação necessária por parte do ME; usam um só programa para todas as escolas; são escolas 
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mais inspeccionadas e escolas que, realmente, recebem manuais e material escolar por parte do ME. 
Por outras palavras, pertencer à associação traz vantagens, como referem os directores 
 
“(…) com o meu enquadramento na Associação e depois de realizarmos uma actividade (…) a escola comunitária 
começou a ter maior aceitação.” E1 214-217 
 
“(…) achei que seria mais seguro [trabalhar com a Associação], trabalhamos mais à vontade e enquadrados na 
comunidade (…).” E2 82-83 
 
“(…) agora (…) as avaliações são reconhecidas pela direcção municipal e a direcção municipal dá a conhecer à 
direcção provincial e esta ao Ministério. Adquirimos a documentação do Ministério que é muito importante e útil.” 
E2 87-89 
 
“(…) com a Associação as escolas estão mais controladas, mais reconhecidas e é muito mais importante assim 
trabalhar dentro da Associação.” E2 97-98 
“(…) uma escola comunitária passa a ter direito a receber manuais, caixas de giz e, entre outros, esferográficas.” E2 
100-101 
 
A forma mais natural de uma escola explicação se tornar numa escola comunitária acontece, quando os 
directores das escolas explicação procuram a AEC ou, por sua vez, os próprios coordenadores da AEC 
aparecem na comunidade, explicam o funcionamento da associação e convidam as escolas explicação 
a associar-se, transmitindo-lhes as diversas vantagens que passarão a ter direito. A AEC “(…) é uma 
associação que está aqui para ajudar as escolas, que anteriormente se chamavam escolas de 
explicação (…)” E1 31-32 
 
Entendida a forma como emergiu a Associação, as condições em que aconteceu e os objectivos da 
mesma, torna-se pertinente responder à primeira questão de investigação, nomeadamente: Quais as 
intenções que sustêm a acção da AEC enquanto ONG na área da educação? 
 
“As intenções educativas da AEC é continuar a educar a (…) população conforme já tem feito e 
aumentar o nível de escolaridade das pessoas.” E3 66-67. Conseguir melhores condições para os 
alunos que frequentam as suas escolas e actualizar os seus dados estatísticos, não só sobre os alunos, 
assim como sobre as escolas e professores. A AEC pretende credenciar os seus professores e as suas 
escolas, não só para melhorar a organização da associação, assim como, para definir uma lista de 
professores que poderão ser cedidos ao serviço de educação pública. A AEC também pretende 
simplificar a recolha dos dados das crianças para dar continuidade ou pedir a cédula individual e 
estruturar os processos escolares para, mais tarde, estas crianças integrarem e serem reconhecidos pelo 
sistema público de educação. Uma outra intencionalidade da AEC é a constituição de um “contrato” 
com os seus professores para definir as suas funções e atribuir-lhe maiores responsabilidades ou definir 
uma espécie de perfil do professor comunitário que servirá de conduta a todos os professores da rede 
da AEC. Considerando que a AEC trabalha em parceria com o Ministério de Educação esta pretende 





directamente da repartição municipal de educação. A AEC tenciona divulgar ao máximo o seu 
trabalho, para que o Governo consiga ter uma verdadeira ideia da realidade em que actuam e, desta 
forma, consiga implementar novas políticas educativas mais contextualizadas. AEC tenciona, com 
base nas suas estratégias de acção, ser um exemplo para a escola pública nas suas tomadas de decisão. 
 
“A AEC é um exemplo para a escola pública, porque antigamente as escolas públicas não aceitavam crianças que 
não tivessem a cédula. Assim com base na ideia que a AEC desenvolve, de aceitar todas as crianças e depois trata 
dos documentos, o ministério fez uma análise desta ideia e começou este ano já 2010 a admitir crianças sem o 
devido documento.” E4 289-292 
 
A AEC pretende manter-se como parceira do ME, cumprir as suas indicações e trabalhar no sentido de 
melhorar a qualidade da educação. 
 
As escolas comunitárias enfrentam diversos obstáculos e dificuldades que todos os dias tentam 
superar, nomeadamente as dificuldades “(…) relacionadas com a compensação dos professores (…)” 
E1 86-87; a falta de formação dos professores e de tempo para que estes a frequentem; têm dificuldade 
em manter os professores que formam na rede de escolas da AEC tal como lamenta um coordenador: 
“(…) quando se desenvolve formação gasta-se muito dinheiro, portanto é necessário manter os 
professores nas escolas. Não se pode formar professores para estes posteriormente trabalhem noutras 
escolas.” N3 258-260 Outros obstáculos referem-se à fraca participação de alguns elementos da 
associação, não só na tomada de decisões como na recolha de dados estatísticos; a falta de livros para 
todas as crianças, pois como afirma o director: “(…) assumimos que os livros não têm chegado às 
mãos de todos os alunos, então organizamos as aulas com os livros que temos na direcção da escola.” 
E1 224-225; outro obstáculo é a dificuldade que os professores têm em lidar com alunos com 
problemas psicológicos com a agravante de que as famílias não avisam as escolas desta realidade; a 
falta de pagamento das propinas por muitos alunos que são enquadrados na AEC, tal como refere um 
director “grande percentagem das crianças das escolas comunitárias não pagam propinas, estamos 
com essa dificuldade, pois existem muitas crianças órfãs de pais e mães e crianças desamparadas (…) 
e para que aquela criança não fique sem estudos ela é enquadrada.” E1 251-254. Outro tipo de 
dificuldades sentidas pela AEC está relacionado com as infra-estruturas, tais como: o encontrar mais 
espaços para as salas de aula e conseguir infra-estruturas melhores para as escolas da associação, pois 
realizar as aulas em dias de chuva nas escolas comunitárias torna-se complicado, assim como a falta de 
um Centro de Recursos onde os professores se possam reunir, preparar aulas e tomar decisões em 
grande grupo. Além disso, os terrenos em que se encontram algumas das escolas são alugados (ver 
anexo B) o que constitui problema pois, por vezes, os alunos ficam sem aulas só porque os donos 
querem os terrenos para outras actividades. A gestão destes espaços, por vezes, também constitui 





profissional docente, como foi possível constatar pelos comentários dos coordenadores, durante a 
observação: 
 
“Muitas das escolas comunitárias caracterizam-se por uma gestão familiar, um facto que se constata não só na 
gestão, como no recrutamento dos professores. Ora esta ocorrência não contribui para a qualidade de ensino 
comunitário, uma vez que, baseado nas relações próximas e familiares a direcção poderá fechar os olhos ao 
incumprimento das regras ou a falta de qualidade de ensino prejudicando assim um esforço colectivo da AEC que se 
pretendem reger pela qualidade do ensino comunitário. (...)” N4 146-152 
 
Ora, considerando que o estabelecimento de redes de parcerias entre os actores colectivos e o estado, 
poderão superar determinados obstáculos (Afonso 2003), a AEC ao estabelecer tais redes de parceria 
com o estado e outras instituições poderá contornar alguns dos obstáculos anteriormente referidos, 
nomeadamente, a compensação dos professores (como já acontece com os alfabetizadores), a falta de 
manuais escolares (que já começaram a receber, embora em número insuficiente) e a formação dos 
seus professores (que se realiza uma vez por ano no início do ano lectivo). Não obstante, a própria 
organização e funcionamento em rede das suas escolas associadas que caracteriza a AEC possibilita 
um desenvolvimento de comportamentos coordenados (Frey, 2003) e a troca de experiências, o que 
facilitará uma auto-aprendizagem relativa à gestão comunitária/familiar das escolas retirando 
vantagens e desvantagens que esta apresenta, assim como, o reunir esforços no sentido de conseguirem 
o centro de recursos que tanto ambicionam. 
 
5.2 – Dinâmicas de acção da AEC 
Ainda no que refere à dimensão Local explicitam-se as categorias que emergiram aquando da análise 
de conteúdo acerca da segunda dimensão de análise – Dinâmicas de Acção da AEC, antecipando 
que os respectivos indicadores se vão interpolando ao longo do texto: 
 







Nesta análise pretende-se, por um lado, perceber como é que a AEC estrutura os seus serviços 
educacionais e consegue expandir os mesmos pelos bairros carenciados e, por outro lado, perceber 
como é que os entrevistados entendem esta organização, dando conta das: características da AEC, 
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responder à segunda questão de investigação: De que forma é que a AEC estrutura os seus 
serviços educacionais no sentido de desenvolver a escolarização de base e a alfabetização nos 
diferentes bairros? 
 
Tanto os directores das escolas comunitárias, os coordenadores da associação, assim como o 
Ministério da Educação através da repartição municipal reconhecem que “a AEC é uma organização 
não-governamental.” E3 61, é caracterizada pela “(…) solidariedade, o voluntariado e é uma 
organização não lucrativa (…)” E3 63-64, cuja maior preocupação é integrar na escola os filhos da 
comunidade envolvente que se encontram fora do sistema de ensino, principalmente os das famílias 
mais desfavorecidas. A AEC “(…) alberga 46 escolas comunitárias, (…) 183 professores e 23.646 
alunos.” E4 85 e, apesar da grandiosidade dos números, a AEC não recebe nenhum apoio financeiro, é 
completamente auto-sustentável e as escolas a si associadas dependem unicamente das propinas dos 
alunos. Os seus professores, tanto do ensino de base como de alfabetização, preparam as aulas de 
acordo com um único currículo – o currículo nacional, tal como referem os coordenadores e os 
directores das escolas associadas,  
 
“(…) no ensino de base (das crianças) os professores é que elaboram as matérias e as aulas que leccionam a partir 
dos currículos do Ministério.” E4 94-95 
 
“Na alfabetização, os professores que tiveram formação do Ministério da Educação leccionam de acordo com o 
programa do Ministério.” E4 95-96 
“(…) a Associação tem-nos ajudado muito, assim nós desenvolvemos o mesmo programa que as escolas públicas.” 
E1 103-104 
 
Ao longo destes anos a AEC conseguiu escolarizar uns e melhorar as aprendizagens de outros, sempre 
com um feedback muito positivo, como refere o coordenador, a AEC tem já pessoas “(…) a fazer o 
ensino médio e até pessoas que passaram (…) [pela AEC que] já estão no ensino superior.” E3 76-77 
Estes resultados fundamentam-se num dos cuidados que a AEC procura ter que é: quem “(…) faz parte 
da (…)  organização [AEC] tem de saber dar aulas.” E3 94-95 e os professores quando são 
enquadrados na associação, para além de receberem formação são, desde logo, avisados de qual será o 
seu subsídio para que não desmotivem. O que evidencia que a AEC, apesar de não ter todos os meios 
necessários, tenta fazer o seu trabalho o melhor possível e é constituída por pessoas, 
significativamente, motivadas que (…) acredita[m] mesmo de coração na Associação.” E3 47.  
 
Os entrevistados entendem que é através das campanhas de mobilização que a AEC realiza, que esta 
consegue expandir a sua rede de escolas. Esta campanha assenta na apresentação dos objectivos à 





direcção que as integrará e/ou constituirá um espaço novo com ajuda da comunidade. Tal como afirma 
um coordenador,  
 
“[Para constituir uma nova escola] somos nós através dos inquéritos que (…) descobrimos que não há escolas 
[naquela zona] (…) conversamos com os pais que nos dão os dados todos, os sobas - as entidades tradicionais, as 
administrações comunais que nos cedem o espaço para a escola ser implementada, embora tenhamos que pagar uma 
renda. A associação recruta os professores e envia-os para lá a trabalhar com o nosso apoio.” E4 282-287 
 
Assim sendo, “(…) quem recruta os professores é a Associação [que] depois [os] distribui pelas 
escolas.” E4 108 que pertencem à sua rede já com formação e estágio realizado. 
 
As escolas associadas, por estarem organizadas em rede têm maior facilidade em comunicar, aliás há 
o cuidado permanente de manter o contacto entre as escolas para se resolverem os assuntos com 
brevidade. Todas as escolas associadas à AEC passam a ter direito a formação pedagógica, 
regulamento interno, estatutos, programas, material didáctico e apoio moral, tal como afirmam os 
directores de escolas, 
 
"Uma escola que pertença à Associação tem muitas vantagens no que compara às escolas explicação, pois estas têm 
um regulamento, tem estatutos, tem programas em dia relacionados com cursos pedagógicos, tem apoio material, 
assim como apoio moral (…)”E1 111-113 
 
“(…) com a entrada para a associação já temos formação pedagógica e alguns apoios necessários e material 
didáctico.” E1 32-33 
 
“(…) há dias eu tive a preocupação de ter algumas chapas para melhorar as condições da escola, informei a 
associação dessa preocupação e já fui atendido.” E1 197-199 
 
“(…) quando há situações mesmo muito difíceis eu recorro directamente à direcção da Associação de forma a 
ultrapassarmos esse problema.” E1 90-91 
 
“A associação praticamente nunca me deixou de apoiar, eles sempre me têm ajudado em todas as necessidades que 
têm surgido na escola.” E1 196-197 
 
Ora, esta realidade, tal como refere Portugal (2007) ganha com a organização que a AEC adoptou pois 
a morfologia de redes contribui para que os indivíduos tenham acesso a mais recursos e informação. 
Por ser uma organização em rede a gestão de tantas escolas (46) torna-se difícil para a coordenação, 
principalmente, quando não há uma experiência consistente ao nível da gestão organizacional, no 
entanto, trabalhar em rede e em cooperação é uma mais-valia para as escolas, pois como afirma um 
coordenador: “(…) chegámos à conclusão que trabalhando individualmente nós tínhamos poucos 
ganhos, mas trabalhando colectivamente conseguiríamos mais e melhor.” E3 113-115 Principalmente, 
como refere Lima (2007) ao nível das relações estabelecidas entre os actores da rede, na tomada de 
decisões, assim como, no cumprimento de decisões tomadas entre si. Ora perante uma sociedade sem 





vantagens, como refere Frey (2003) pois os membros vêm o seu trabalho mais seguro e com maior 
grau de autonomia. 
 
A capacidade que a AEC tem em expandir os seus serviços educacionais pelos bairros mais 
carenciados assenta largamente, não só na sua estrutura em rede, como nas estratégias que adopta. 
Desta feita, quando uma escola explicação pretende enquadrar-se na AEC tem de cumprir o que está 
escrito nos estatutos da associação e “(…) participar nas reuniões periódicas para dar a conhecer o 
seu trabalho e ficar a saber o trabalho que a associação está a fazer, não (…) [podem] ficar de 
parte.” E2 104-106.  
 
Quando a AEC necessita de enquadrar mais professores ou angariar mais alunos para as suas 
escolas, usa o recurso mais eficaz que têm que é o “palavra-passa-palavra” pela comunidade, 
fundamentado no bom trabalho que as escolas comunitárias têm desempenhado. Quando as escolas 
precisam de professores, como referem os directores: “(…) avisamos os professores que funcionam 
connosco e eles indicam outras pessoas que estejam habilitadas.” E2 119-120 Quem realiza o 
recrutamento dos professores é uma “(…) comissão de avaliação dentro da Associação (…)” E2 122-
123 constituída pelos directores de escola que os recrutam e os avaliam na leitura, escrita e na área da 
pedagogia. Os professores são seleccionados “(…) atendendo às suas habilitações, (…) [e] terá de ter 
da nona classe em diante (…)” E2 114-115. Além disso, os professores, como refere um director 
realizam “(…) um teste, [pois] temos que avaliar o professor a ver se está à altura para leccionar 
numa das classes que está em falta, pois nem todos os professores podem leccionar todas as classes.” 
E1 142-143 De seguida, desenvolvem um período de estágio com o intuito de confirmarem se 
realmente têm a vocação para leccionar, quando tal se justifica estes recebem formação nas áreas em 
que mais necessitam. No final, se quiserem ser integrados na associação, estes preenchem uma ficha 
contrato que passam a respeitar. A AEC recebe os professores que já eram das escolas explicação 
(alguns com a quarta classe colonial) e com bastante experiência, no entanto, recruta professores mais 
jovens que têm de apresentar no mínimo a nona classe e no máximo a décima segunda, no entanto, 
“(…) quem toma a última decisão é associação.” E1 135 Os subsídios de cada professor dependem do 
valor que cada escola reúne das propinas, do nível académico de cada professor, do volume de trabalho 
na sua escola. O valor do subsídio para “(…) aquele que só ensina um período pode chegar a 5.000Kz 
ou 6.000Kz. (…)” E1 268-270 por mês. A associação desenvolve um “(…) maior cuidado com o 
recrutamento dos professores, assim como a formação dos mesmos (…)” N3 164 e “(…) rentabiliza a 
formação que dá aos seus professores através de um sistema de refrescamento, encontros de partilha, 







No que refere ao recrutamento dos alunos na associação existem regras para o fazer e, como refere 
um director: “(…) as crianças precisam de preencher uma ficha onde constam os dados dos alunos e 
este fica automaticamente a estudar. Se a criança não tem cédula, que acontece na maior parte das 
vezes na nossa comunidade, não lhe é exigida e pode vir à escola na mesma.” E4 179-181. 
Simultaneamente, através do Ministério da Justiça a AEC ajuda a tratar dos documentos para que o 
aluno tenha direito a um certificado de habilitações. De seguida, o aluno é sujeito a um teste de 
avaliação cujo resultado decidirá se frequentará a classe actualizada (quando sabe ler e escrever) ou à 
classe de recuperação (aprender a ler e escrever), o mesmo processo acontece com os alunos da 
alfabetização, tal como, refere o coordenador: 
 
“(…) a classe de recuperação é uma classe específica onde (…) leccionamos aulas só para ultrapassar os problemas 
de leitura. Nas classes de recuperação os alunos não fazem um ano completo, fazem trimestres, por exemplo, num 




“O ensino de alfabetização também organizamos em duas vertentes, temos o ensino de alfabetização de recuperação 






“O ensino de alfabetização para actualização é quando as nossas mamãs e os nossos papás que estudaram há muito 
tempo, começaram a perceber que o que se aprende agora é muito diferente, há assim uma actualização.” E3 211-
213 
 
A AEC tem também turmas designadas de ensino especial, constituídas por alunos da quinta, sexta e 
sétima classe que não sabem ler nem escrever. Os alunos que são escolarizados pela associação, da 
quarta à sexta classe, recebem um certificado de habilitações fornecido pelo Ministério da Educação 
que reconhece os estudos e os integra na escola pública. Mas nem todos os alunos conseguem uma 
vaga na escola pública, uma vez que, estas se encontram superlotadas e/ou os alunos não têm verbas 
para pagar a vaga que, por vezes, lhes é exigido e optam por procurar outras escolas, colégios ou 
acabam por ficar em causa sem ir às aulas. 
 
A AEC preocupa-se em divulgar o seu trabalho “(…) porque tudo o que é bom, tudo o que é real 
deve ser dado a conhecer aos outros, pois se eu fizer algo de bom e não divulgar então muitas das 
vezes a pessoa que precisa também desta ajuda não vai ter como, [não vão saber] (…).” E3 450-452. 
 
A AEC para combater as dificuldades e conseguir mais salas de aula opta por pagar, por exemplo “(…) 
8.000,00Kz de arrendamento (…)” E1 162-163 aos donos dos terrenos. Ora este dinheiro provém do 





palavras, a AEC tem um sistema financeiro interno designado de Kixikila e que permite a gestão do 
dinheiro. Assim, numa população 
 
“(…) onde há mais poder de compra os pais têm que pagar uma propina para os filhos frequentarem a escola, mas 
noutras zonas mais pobres a escola é gratuita e assim conseguem juntar dinheiro para algumas despesas que tenham 
com terrenos. Este sistema financeiro serve também para angariar dinheiro para se construir escolas novas em 
lugares onde não existe nenhuma, ou para construir escolas com melhores condições de funcionamento num lugar 
onde já se justifica.” N1 (371-377) 
 
Desta forma as escolas associadas, de acordo com o valor das propinas que recebem, devem contribuir 
com quinhentos a mil kwanzas para a AEC, para pagar os subsídios dos professores voluntários. A 
AEC pretende assim, com esta caixa, retirar dinheiro das propinas das escolas que ficam em zonas com 
mais poder de compra e pagar aos professores de alunos cujas famílias não têm como pagar. Numa 
zona mais carenciada, a propina de uma criança que frequente os níveis da pré à primeira classe poderá 
rondar os duzentos e cinquenta kwanzas, da segunda à terceira trezentos kwanzas e os que frequentam 
a quarta, quinta e sexta pagará respectivamente quinhentos kwanzas. Por outro lado, nas zonas com 
mais poder de compra, as crianças que frequentam a quarta classe poderão pagar quinhentos kwanzas e 
os da quinta à sexta oitocentos kwanzas. Os alunos que frequentam até ao nono ano pagam entre mil a 
dois mil kwanzas. Os alfabetizandos, por sua vez, pagam cem kwanzas. O pagamento das propinas 
acontece do dia um ao dia dez de cada mês, no entanto, quando o pagamento não é realizado, as 
escolas enviam uma comunicação aos pais a relembrar essa responsabilidade. Na AEC o valor das 
propinas e o pagamento é negociado com os pais de acordo com as condições e/ou dificuldades em que 
a sua família vive, por exemplo, quantos mais alunos um pai tiver a frequentar as escolas comunitárias 
menos pagará de propina. Tal como refere um director, 
 
“(…) depois de vermos as condições em que o pai vive, depois de ele nos explicar em conversa, nós fazemos um 
valor justo contando com os quatro filhos e fazemos um desconto, ou seja, em vez de pagar 250 Kz por filho que dá 
1000 Kz no total fazemos um desconto e cobramos apenas 750 Kz para facilitar o encarregado.” E1 229-233 
 
Ora, este sistema permite uma autonomia financeira sustentável, baseado numa economia solidária, 
pois a AEC não necessita de esperar por outros projectos para os apoiar, grandes financiamentos que 
dificilmente chegarão a depender das contribuições por parte do ME que nem sempre são certas. Além 
disso, este sistema coloca a ênfase no educando e formando pois, tal como refere um coordenador, no 
que respeita à alfabetização 
 
“(…) o ministério garante-nos um subsídio de 7500 Kz por cada professor de alfabetização que mantém até agora. 
Os professores são nossos e devidamente formados pelo Ministério Educação para leccionar. No entanto, esses 
professores acabaram por desistir, pois o Ministério atrasava no pagamento do subsídio, mesmo pagando, 
trimestralmente, o que desmotivou os professores. No entanto, a associação não deixou os alunos sem aulas assim, 
em vez do professor depender do Ministério, através da caixa da associação em que todas as escolas dão uma 






e desta forma os alfabetizandos não deixaram de ter aulas e, de forma sustentável, manteve-se a oferta 
educativa comunitária até ao momento em que o Ministério voltou a atribuir os subsídios. 
 
Esta atitude da AEC enquadra-se numa perspectiva de economia solidária, onde a própria comunidade 
sabe as dificuldades de cada um e desenvolve uma economia onde o humano é o elemento principal e 
onde há uma re-significação da economia no sentido de recuperar a sua dimensão ética (Carbonari, 
1999) contribuindo assim não só para a escolarização dos seus habitantes como para o 
desenvolvimento sustentável do local como da própria escolarização dos seus habitantes. 
 
De acordo com as observações realizadas uma das estratégias adoptadas pela AEC é a preocupação 
especial que tem com a sua gestão e, consequentemente, com a gestão educacional no sentido de se 
conseguir uma melhor qualidade dos serviços que oferece à comunidade. Isto porque, as escolas 
comunitárias, através da AEC, recebem visitas surpresa dos inspectores do Ministério da Educação, 
logo “(…) o professor e o director não devem faltar (…)” N3 158-159, além disso pretende dar 
continuidade às “(…) visitas pela coordenação da AEC a todas as escolas no sentido de recolher as 
estatísticas (…)” N3 109-111, não só para uso interno, como para fornecer ao ME para uma posterior 
análise nacional. É a associação que, com base num currículo nacional, elabora as suas provas da 1ª até 
à 5ª classe, logo há um maior cuidado no recrutamento dos professores, assim como, na formação dos 
mesmos. Por exemplo, foi dito numa reunião de directores, que os professores a contratar deveriam ter 
“(…) direito a trinta dias de estágio e o director [deveria] avaliar esse trabalho, no final se o director 
considerar que o professor não responde ao que a AEC procura, dispensa o professor e recruta outro 
professor.” N3 168-170 Infere-se, assim, uma preocupação constante com a qualidade do ensino que a 
AEC fornece à comunidade. 
 
 
Nesta linha de pensamento e relacionada com a gestão, a AEC recomenda aos directores que ponderem 
o uso do dinheiro das propinas e, se existirem casos de fome, estes devem ser resolvidos de forma 
prioritária, pois a escola não alcançará resultados com alunos de barriga vazia. No entanto, no que 
refere a gestão ainda há um longo caminho a percorrer, pois pelo que foi observado torna-se necessário 
que a AEC desenvolva uma forma de controlar e justificar as entradas e saídas de dinheiro das 
propinas, pois não basta dizer que se gastou um tanto nos lanches ou em fotocópias, é preciso provar 
estas saídas para evitar actividades menos correctas. Considerando que estas escolas se encontram num 
contexto caracterizado por frequentes transições informais e práticas um tanto pervertidas face a 
situações ilícitas de exigência de dinheiro por serviços que à partida seriam grátis, há que desenvolver 





quando lhe foi exigida uma determinada quantia para obter determinados documentos a que tinha 
direito, tentou ser eficaz e respondeu, que não se pode cruzar os braços e aponta algumas saídas: ou se 
arranja o dinheiro nas propinas, ou cada escola reunirá uma equipa e denunciará a situação à repartição 
municipal, ou ainda, se não obtiverem resultados, transfere-se o caso para uma outra escola que não 
tem colocado entraves no pedido e na atribuição dos respectivos documentos. É de notar o sentimento 
de eficácia que é inerente à AEC, pois não será um pedido ilícito que fará parar a estratégia de 
educação desenvolvida pela AEC. 
 
No sentido de uma maior qualidade e participação, a associação pretende desenvolver uma política 
de proximidade com as famílias, sempre com o objectivo de haver uma maior participação da 
comunidade na escola. Para tal, preocupa-se em motivar os encarregados de educação em vir à escola, 
mostrar-lhes os programas e as vantagens que a sua escola tem em pertencer à AEC. A AEC 
desenvolve indicações para que as suas escolas reúnam com os encarregados de educação no mínimo 
duas vezes por ano, pois estas reuniões ajudam a resolver problemas que, muitas vezes, os professores 
sozinhos não conseguem, tal como refere o coordenador: 
 
“Existem escolas a funcionar há muito tempo que nunca reuniram com os pais. Conscientes desta realidade, ficou 
decidido que uma escola que faça parte da associação não pode continuar neste termos. As escolas deverão reunir 
com os pais no mínimo duas vezes por ano, o conveniente seria três vezes por ano, uma reunião no final de cada 
semestre. A primeira será referente à abertura do ano, a segunda reunião é desenvolvida para mostrar aos pais os 
resultados do desenvolvimento dos alunos, e no final, a escola deve dar a conhecer os resultados da avaliação final 
dos alunos. São estas reuniões que, por vezes, nos ajudam a resolver graves problemas e que sozinhos os 
professores, por vezes, não conseguem.” N3 198-205 
 
A AEC também recomenda e aconselha os professores, todas as semanas, a “(…) reunir-se com intuito 
de planificarem o seu trabalho, pois todos os professores devem ter presente o que têm de fazer. 
Quando existem problemas nas escolas, os professores devem reunir mais do que uma vez por semana 
para, desta forma, haver troca de experiências e em conjunto resolverem os eventuais problemas.” N3 
305-308 A gestão das escolas passa também pela consciencialização dos directores da sua pertença a 
uma associação e que existem deveres a cumprir, nomeadamente “(…) é necessário que os associados 
paguem as suas cotas que são de 1.000Kz mensais (…) [e os] directores devem ligar todas as semanas 
para a direcção para saber se há novidades (…)” N3 379-384 de modo a manterem-se informados. 
São estratégias de governança onde a proximidade dos directores é essencial numa organização que se 
estrutura em rede. 
 
A organização das escolas comunitárias também conta com a prática do voluntariado que, 
proporciona a participação da comunidade, nomeadamente, “(…) no âmbito da limpeza (…) ao fim-de-





também eles voluntários (…)” E3 252, além destes existem os “(…) voluntários de segundo escalão 
(…) E3 253-254 ou seja, aqueles professores que entraram na associação como voluntários mas, que 
agora recebem um subsídio de motivação para continuarem o seu trabalho. Os directores também 
referem que alfabetização de adultos é “(…) uma actividade voluntária.” E2 195-196, no entanto, ao 
cruzarem-se os dados, nesta investigação, evidencia-se que esta afirmação não corresponde à verdade, 
pois os alunos pagam uma propina simbólica para gastos de material e os professores, por sua vez, 
recebem um subsídio. A comunidade de forma criativa e através do trabalho solidário e voluntário 
desenvolve a economia solidária. 
 
Ainda no que refere às dinâmicas de acção da AEC (segunda dimensão de análise) e com o intuito de 
responder à terceira questão de investigação, sendo ela: Qual o papel dos directores de escola nas 
suas comunidades, na sua instituição e na AEC? Evidencia-se que a ideia mais referida pelos 
entrevistados é que, o director deve ter uma boa relação com a comunidade, servir a comunidade e 
aconselhar as crianças a frequentar a escola. Este deve respeitar a AEC e ser respeitado, tal como os 
mesmos referem: 
 
“O director em relação à comunidade tem que demonstrar que a educação é muito importante para as crianças e 
dedicar-se ou ter uma boa relação com os encarregados de educação, aconselhar os encarregados a não ter as 
crianças em casa sem vir estudar.” E1 66-68 
 
“O papel do director junto da comunidade é (…) trabalhar em conexão com a comunidade e a escola.” E2 51-52 
 
“O director das escolas comunitárias deve ser um servidor da comunidade, trabalhar para a comunidade e apresentar 
o que é necessário na comunidade no sentido de melhorar a nossa actividade e dar o melhor de nós às nossas 
crianças (…)”E2 91-93 
 
“(…) os directores devem respeitar a Associação das Escolas Comunitárias, os professores no geral, respeitar a 
comunidade que o rodeia e ser respeitado” E2 94-95 
 
O director pode assumir as suas funções perfazendo caminhos diferentes. Por um lado, este pode ser 
“(…) eleito por unanimidade, quer dizer que o grupo de professores avaliam o comportamento e o seu 
trabalho para depois este ser indicado para ser director.” E1 56-57; alguns “(…) se o terreno é deles, 
o edifício é deles, então vão tentar também ser directores da escola, muitas vezes sem ter 
conhecimentos de educação.” E1 61-62 e outros tornam-se directores “(…) quando tem todas as 
condições reunidas como os conhecimentos pedagógicos.” E2 46-47. Um dos deveres que o director 
tem de cumprir é elaborar um relatório das necessidades existentes, tanto na sua comunidade como, da 
sua escola para entregar à AEC e que funciona como um contributo para uma melhor gestão e 






De forma a responder à quarta questão de investigação deste estudo: Quais as estratégias 
desenvolvidas pela AEC, e as que pretendem desenvolver, que contribuem para a formação de 
professores e como é que esta formação é rentabilizada no terreno de forma a aumentar a 
qualidade de ensino? Evidencia-se, através da análise dos dados, que a qualidade da educação 
comunitária, na opinião dos directores e coordenadores, também é garantida através da formação 
dada a alguns professores, que a associação rentabiliza através de encontros posteriores de 
refrescamento, troca experiências e seminários. Segundo os directores: “(…) estes seminários são 
muito importantes, pois antes trabalhávamos empiricamente agora estamos orientados.” E2 139 No 
entanto, nem “(…) todos os professores vêm aos seminários, então os que vêm reproduzem esses 
seminários aos professores que não vêm para ficarem com os mesmos conhecimentos que nós 
recebemos (…) [é o] processo de refrescamento.” E2 140 A qualidade da educação passa também pela 
formação que a AEC desenvolve com o professor recém contratado, pois segundo os directores de 
escola, o professor “(…) é orientado de forma a conhecer os (…) métodos de ensino, é submetido a um 
mini-seminário.” E2 115-116. A formação realiza-se em diversos lugares: na sede da AEC - Escola 
Futuro do Amanhã; na repartição municipal de educação do Cazenga e no Centro Social Velasco. A 
formação é desenvolvida por formadores nacionais pertencentes à repartição municipal de educação do 
Cazenga ou professoras portuguesas pertencentes à “(…) Oficina do Saber (uma empresa de serviços 
multi-educacionais (…)”. E2 129-131 parceiras na educação. Normalmente, realizam-se dois tipos de 
formação: a pedagógica que auxilia os professores em termos metodológicos e a formação social que 
elucida os professores sobre a forma como devem lidar com as situações sociais na escola e na 
comunidade. Existem vários cursos que a AEC oferece através do sistema de bolsas aos professores, 
por exemplo, o projecto de formação “Eu e a minha comunidade” ou o projecto “Visão” que permite 
ao professor um contacto mais próximo com as novas tecnologias.  
 
Considerando a importância que a formação dos professores detém dentro da AEC, os entrevistados 
consideram que esta só é possível se a AEC estabelecer parcerias com instituições e/ou uma rede de 
parcerias (Afonso , 2003) que sejam capazes de oferecer esta formação, isto porque a qualidade da 
educação que a AEC oferece, depende destas parcerias. Desta feita, torna-se pertinente saber que 
parcerias a AEC estabelece e como é que as entende. Assim sendo, as parcerias que a “associação 
estabelece (…) [são] nas áreas de acção social e áreas de educação.” E3 400 e os grandes parceiros 
são: o Ministério da Educação através da repartição municipal do Cazenga; a Oficina do Saber; 
APDCH; Colégio Português de Luanda; a Rede das Organizações da Sociedade Civil do Cazenga; o 
colectivo das artes Twa na Twa N’gola; o colectivo de artes Wacambo Song e o grupo de bailado As 





físicas das escolas associadas, de permitirem o acesso a material de desgaste e livros, de contribuírem 
para a formação do pessoal docente e de enriquecerem a associação em termos ideias e criatividade 
para melhorar os serviços, também ajudam na divulgação do seu trabalho. Por outras palavras, como 
referem os coordenadores: 
 
“Estas parcerias trazem mesmo mais vantagens, pois dão-nos mais força para trabalhar, melhora as capacidades da 
intelectualidade dos professores através da formação, melhora as infra-estruturas e o processo de aprendizagem das 
salas de aula, por exemplo, cadeiras, livros.” E4 (208-210) 
 
“(…) Associação possibilitou várias formações que foi buscando através de parceiras, [e assim] fazermos uma 
melhor gestão (…)” E3 58-59 
 
“(…) desde que constituímos a Associação nós agora (…), já conseguimos formar os professores através de 
parceiras que fizemos com outras organizações e esta formação ajuda consideravelmente o nosso trabalho.” E3 52-5 
 
“(…) Ajuda-nos a melhorar o nosso trabalho em termos de formações, em termos de contribuições ideológicas 
(…)”E3 408-410 
 
“O Ministério reforça o trabalho através (…) de metodologias pedagógicas, seminários, formação aos professores 
(…)” E3 497-498 
 
“(…) abre-nos a outros horizontes e ajudam-nos consideravelmente a divulgar a existência da nossa associação.” E3 
412-413 
 
Segundo os entrevistados, existem parcerias que foram e/ou são estruturantes no desenvolvimento da 
associação, nomeadamente a parceria estabelecida com o ME, assim como, com a Oficina do Saber e a 
ONG Causa Solidária. Como referem os coordenadores: 
 
“(…) graças ao nosso parceiro Oficina do Saber, temos recebido material de apoio aos professores, como livros que 
nos possibilitam preparar as aulas [e] para leccionarmos, a mesma instituição para além de material de apoio aos 
professores tem-nos apoiado consideravelmente na criação de seminários onde os professores aprendem novas 
metodologias de trabalho.” E3 165-169 
 
“(…) por exemplo através da ligação que temos da Oficina do Saber recebemos a visita do Instituto Goethe de 
Angola que nos trouxe livros para as crianças e tivemos também com outra instituição que fez uma festa de natal e 
ofereceu DVD às crianças. Pois então, nós não contávamos com tantos apoios e foi graças à Oficina do Saber que 
demo-nos conta que estamos a fazer algo importante.” E4 225-229 
 
“(…) trabalhámos muito com a ONG Causa Solidária que também deu-nos um grande apoio (…) conseguimos 
cobrir sete escolas com carteiras, cadeiras e alguns quadros e temos vindo a contar com outras empresas.” E3 170-
173 
 
É de notar que, também os parceiros estabelecem parcerias com outras instituições para responder às 
necessidades encontradas com a AEC. Estrutura-se assim uma rede de doadores que ajudam a AEC a 
desempenhar o seu trabalho. Uma das parcerias que se destaca nesta rede é a parceria que a AEC 
estabeleceu com o Ministério da Educação e que tem estruturado o seu trabalho em colaboração e em 






Reúnem-se agora as condições para respondermos à sexta questão: Que relação existe entre a AEC e 
o Ministério da Educação e em que medida é que esta relação contribui para uma alternativa 
educativa da escolarização angolana? Esta pareceria entre a AEC e o ME contribui para que se 
desenvolva uma forma diferente de concretizar a resposta educativa pública, pois permite de uma 
forma mais eficaz trabalhar em parceria para diminuir o índice de analfabetismo; permite trabalhar em 
conjuto para que se ofereça, a todos os alunos, uma educação reconhecida (de base ou de 
alfabetização) através da atribuição das cédulas pessoais; é um trabalho reforçado que contribui para as 
estatísticas a nível nacional e permite ao corpo docente da AEC ver o seu trabalho fortalecido através 
de metodologias pedagógicas, seminários e formação. Como referem os directores e coordenadores,  
 
“(…) para a Associação [a parceria com o Ministério] traz grandes vantagens. Por exemplo, nós formamos pessoas, 
mas não tínhamos como validar os seus estudos e com esta parceria o Ministério reconheceu a AEC e identificou-
nos, deu-nos um número de identificação. Com esta parceria e esta identificação o Ministério autoriza e valoriza os 
estudos feitos nas escolas comunitárias, tanto ao nível das crianças como ao nível da alfabetização.” E3 477-481 
 
“A parceria com o Ministério melhorou muito o nosso trabalho porque ajuda-nos a documentar os nossos alunos. E4 
217-218 
 
“[a parceria com o Ministério traz] vantagens para o Ministério, porque nós trabalhamos aquilo que o Ministério da 
Educação tem vindo a fazer que é lutar por diminuir o índice de analfabetismo(…)”E3 471-472 
 
“Ao nível das crianças nós realizamos os estudos e prestámos ao Ministério a estatística na área do ensino geral. Ao 
nível dos adultos nós fazemos os estudos e apresentamos à área do ensino de adultos.” E3 483-485 
 
“Para Associação a grande vantagem [da parceria com o Ministério] é saber que “somos todos filhos da mesma 
mãe” e ninguém pode estar fora do sistema, daquilo que é implementado pelo próprio Ministério (…)”E4 248-249 
 
Esta parceria não apresenta vantagens apenas para a AEC, mas em contrapartida também acarreta 
vantagens para o ME e que “(…) assentam essencialmente na criação e na expansão de mais 
escolas.” E3 488 o que contribui para a diminuição do número de crianças, jovens e adultos que ficam 
de fora do sistema de ensino público e que o ME já não tem capacidades para resolver, tal como o 
refere o coordenador: “(…) uma das vantagens que nós representamos para o Ministério é que 
ajudamos a diminuir o número de crianças, jovens e adultos que ficam fora do sistema de ensino.” E4 
246-247). A repartição admite que, a AEC tem ajudado a resolver alguns problemas no ramo da 
educação que o governo não consegue, assim sendo tal como refere a direcção da repartição municipal 
da educação,  
 
“(…) a AEC (…) têm ajudado a resolver minimamente alguns problemas no ramo da educação o que é muito bom. 
Estas associações são bem-vindas, só com elas o governo conseguirá dar mais um passo, pois o governo não 
consegue trabalhar sozinho, (…) então é necessário mesmo trabalhar com estas associações.” E5 (53-57) 
 
“Esta relação traz grandes vantagens, pois só o facto de eles estarem inseridos na comunidade já é uma grande 






“(…) aqueles sítios onde nós (Ministério) não conseguimos eles [AEC] já conseguem, acho que é por aí que nós 
actuamos.” E5 (84-85) 
 
“(…) com base nesta parceria nós conseguimos trocar algumas impressões, discutimos e analisamos os problemas 
de educação em conjunto e assim vamos melhorando cada vez mais.” E5 (96-97) 
 
O facto de a AEC estar inserida na comunidade é uma grande vantagem para o trabalho em parceria 
com o Estado, pois esta oferece o conhecimento do terreno que o ME não tem e/ou não consegue 
chegar lá, tal como refere a repartição municipal, “(…) eles [AEC] vêm ajudar porque o governo 
sozinho não consegue chegar a todo o lado, portanto tem que haver iniciativas próprias.” E5 (167-
168). Esta forma de trabalhar em conjunto com todas as forças da sociedade é que permite ao governo 
alcançar um ensino de qualidade, ou seja, como refere a repartição municipal “(…) temos que 
trabalhar em conjunto porque se assim não for, não vamos conseguir a tantos resultados.” E5 (221-
212) Esta metodologia de trabalho e/ou postura cooperante, de ambas as partes, contribue para a 
resistência aos efeitos secundários da globalização e evidencia um processo de construção de 
alternativa educativa na educação que não se apresenta tão eficaz e que desta forma poderá alcançar 
rapidamente mais e melhores resultados. 
 
5.3 – Práticas de boa governança 
Com o intuito de responder à quinta questão: Em que medida é que acções de boa governança 
contribuem para a acção sustentável da AEC? Optou-se por realizar uma análise baseada na relação 
entre a dimensão Local e a Nacional, à luz da linha teórica da boa governança, segundo as suas 
características indicadas aqui como categorias e adiantando que os seus indicadores se esbatem ao 
longo do texto seguinte: 







Num primeiro momento, em relação às práticas de boa governança, pretende-se perceber de que forma 
é que a comunidade, com liberdade de expressão e de associação, como é evidente neste caso, através 
da AEC, homens e mulheres, directa ou indirectamente participam igualmente na tomada de 
decisões. Por um lado, os directores de escola e os coordenadores acreditam que a comunidade 
Dimensão  
Local vs Nacional Registo de dados 
Categorias 
Práticas de Boa 
Governança Entrevistas 
1º - Participação 
2ª - Responsabilidade 
3ª – Orientação por consenso 
4ª - Efectividade e Eficiência 
5ª - Equidade e Inclusão 
6ª – Prestação de contas (accountability) 





participa na tomada de decisões da escola através dos pais que são chamados para participarem na 
resolução dos problemas da escola e dos seus educandos. Além disso, a própria AEC tem, também ela, 
a preocupação em participar na resolução dos problemas da comunidade e em ouvi-la, normalmente 
em reuniões de três em três meses, como referem os directores das escolas: “(…) realizamos algumas 
reuniões com os encarregados de educação não só para contar as dificuldades que a escola tem, para 
esclarecer a comunidade de como ajudar a escola e também ouvimos a comunidade e os seus 
problemas.” E2 152-154 O estipular o valor das propinas evidencia esta participação, isto porque, o 
valor é estabelecido em consenso com os encarregados de educação, pois a AEC propõe um valor e a 
comunidade avalia. Tal como refere um coordenador,  
“Para definir o valor da propina, nós sentamos com os encarregados de educação e nós - AEC, em conjunto com a 
comunidade analisamos um valor. Apresentamos uma proposta de um preço, porque somos nós que convocamos o 
encontro e a comunidade vai avaliar em que valor monetário poderá ficar.” E3 382-384 
 
 
Assim sendo, os educandos também participam na mobilização da comunidade, no sentido de esta 
frequentar a escola, essencialmente os alfabetizandos. Como o coordenador afirma: “(…) as pessoas 
estão a matar a vergonha e as pessoas que vêm para a Associação têm ou sentem-se na obrigação de 
mobilizar outras pessoas. O lema é que vamos todos para a escola, porque estudar não tem idade.” 
E3 235-237 e as pessoas motivam e alertam os seus vizinhos e amigos para as vantagens serem 
alfabetizadas contribuindo para o seu desenvolvimento e do local onde vivem. 
 
A AEC, tal como outras instituições, são desenhadas para servir os membros da sociedade como um 
todo e não apenas a um grupo de pessoas privilegiado. O seu objectivo é responder às necessidades dos 
cidadãos, dentro de um período de tempo razoável e não “deixar para amanhã o que se pode responder 
hoje”. Então torna-se pertinente saber em que situações e, como é que os entrevistados entendem, que 
a AEC se responsabiliza pelos que serão afectados pelas suas decisões e acções. Assim sendo, é a 
pensar no futuro das crianças do contexto em que estão inseridas as escolas comunitárias, que alguns 
professores aceitam ser directores adjuntos dos directores (que são apenas os donos de escola que não 
têm formação na área da educação) no sentido de que aquela comunidade não fique sem uma escola. 
Como afirma um dos directores entrevistado, “(…) aceitamos isto [ser directores adjuntos dos donos 
de escola] para que aquela comunidade não fique sem os serviços de educação, nós que somos da 
área e temos formação alinhamos com esta situação (…)” E1 61-62, pois se assim não fosse  não 
haveria escola naquela zona. É também a pensar na comunidade, que algumas escolas comunitárias 
desenvolvem actividades ao fim-de-semana, não só para formar os jovens, assim como, para mantê-los 






“Temos tido alguns exercícios matinais aos sábados (…) actividades recreativas, desportivas, por exemplo o futebol. 
Outra actividade são os exercícios com as meninas, elas aparecem às sete e meia da manhã e às dez horas são 
dispensadas para irem para casa e fazerem o trabalho de casa. As encarregadas de educação apreciam bastante estas 
actividades pois ocupam as crianças.” E1 188-192 
 
Uma outra actividade que evidencia a responsabilidade que a AEC mostra em ter para com os seus 
alunos e a sua comunidade é a negociação que esta realiza com a comunidade em relação ao valor das 
propinas. Assim sendo a AEC antes da negociação avalia o meio em que se encontram as escolas 
comunitárias para fundamentar o primeiro valor de propina. Na negociação com o encarregado de 
educação, se este não concorda, a AEC não desiste e tenta saber o porquê e quais as dificuldades que 
este tem, com o intuito de estabelecer um preço plataforma adequado à comunidade. Tal como referem 
os directores e os coordenadores: 
 
“Para definirmos o valor de uma propina temos que avaliar o meio em que a escola se encontra (…)”E2 191 
 
“Antes de implementar os valores das propinas convocamos uma reunião com os encarregados de educação de 
forma a chegar a um consenso.” E1 236-237 
 
“(…) se o encarregado de educação não concordar nós não desistimos e temos que saber o porquê e quais as 
dificuldades (…), pretendemos chegar a um preço plataforma que não esteja desadequado.” E1 238-241 
 
Para além da AEC responsabilizar-se pela sua comunidade e aperceber-se das suas carências através 
dos inquéritos e visitas que fazem ao terreno, assim como, através das dificuldades que as crianças 
apresentam nas salas de aula, também resolve os seus problemas. Por exemplo, se existe alguma 
criança que não frequenta a escola porque o encarregado de educação não pode pagar, então a criança 
é igualmente enquadrada na escola da sua localidade, como é o caso de  
 
“(…) uma família que o pai trabalha nas Lundas há 4 anos. O pai desde que foi nunca mais deu notícias, então eles 
não sabem se o pai está vivo. E nós [associação] acompanhamos esta família e as dificuldades por que ela passa 
(…)”E3 189-191 
 
A AEC não se responsabiliza apenas pelos alunos e pela comunidade, também pensa nos professores. 
Assim, apesar de ter professores voluntários, esta decidiu com base no valor das propinas, atribuir um 
pequeno subsídio aos professores que leccionam na AEC como voluntários não só para os motivar, 
mas também para cobrir algumas das despesas que estes têm, entre outros, a do transporte. Com refere 
um coordenador: 
 
“(…) a associação consoante as pequenas propinas que os alunos pagam começou a dar um subsídio [aos 
professores]. Pois um professor que passa o dia todo numa escola comunitária, com certeza no final do dia vai ter 
necessidade de tomar banho, vai precisar comprar água, por exemplo, vai precisar de um sabonete, uma toalha, 
então surgiu a necessidade de lhe criarmos um subsídio que faz com que um professor apanhe um táxi e vá para casa 
(…)”E3 255-258 
 
As decisões são assim tomadas tendo em conta os membros da comunidade, os diferentes grupos da 





governança é, essencial haver orientação por consenso nas relações sociais, obter o acordo sobre o 
melhor caminho para a comunidade/sociedade como um todo, adequando assim as decisões a tomar. 
Esta forma de obter as decisões requer uma perspectiva a longo prazo para que, realmente ocorra um 
desenvolvimento humano e sustentável. Assim sendo, e tendo em conta os contextos históricos, 
culturais e sociais pretende-se perceber como é que os entrevistados entendem o que é necessário, 
neste contexto, como sendo do consenso comum para promover um desenvolvimento humano e 
sustentável da escolarização. 
 
Não basta querer agir, é necessário conhecer a comunidade onde se está inserido e, segundo os 
entrevistados, a AEC toma consciência das carências prioritárias da sua comunidade através de visitas 
de campo. É com base no conhecimento que se têm da comunidade que se podem tomar as decisões já 
com um consenso orientado, por exemplo, no que refere à gestão das escolas, perante uma situação de 
fome é consensual na AEC o que um director afirma: “(…) poderia criar uma pequena merenda que 
pudesse saciar aquela fome dos professores e dos alunos. Caso não haja essa possibilidade mas é no 
período da manhã iria dispensar as crianças para irem tomar algo em casa para posteriormente 
poderem assistir às aulas” E1 122-124, uma vez que, não se pode ensinar se as necessidades básicas 
não estiverem satisfeitas. Os directores concordam e têm consciência de que, por diversas razões, 
realmente existem crianças fora do sistema de ensino e tentam, de alguma forma, enquadrá-las nas suas 
escolas. Para tal, facilitam o pagamento das propinas e, além disso, desenvolvem um apoio moral no 
sentido de combater a delinquência nas ruas através de seminários que realizam com os jovens. A AEC 
também se apercebe das carências das comunidades através do “grito de socorro” ou pelo estilo de 
vida que levam (que poderá ser extremamente pobre ou demasiado ocupado para acompanhar o 
percurso do filho). “Esse grito de socorro funciona da seguinte maneira, ao vermos uma mãe a 
reclamar ou alguém na comunidade a reclamar que tem um sobrinho em casa ou um filho em casa 
sem ir à escola. (…)”E3 310-311 a AEC convida-o a assistir às aulas. Os professores para além de 
conhecerem bem esta realidade, pois pertencem à comunidade, também são formados para estarem 
atentos a este tipo de situações e acabam por funcionar como fiscalizadores sociais e tentam solucionar 
os problemas que vão surgindo, orientados pelo consenso comunitário que é uma constante na AEC. 
 
A boa governança pretende garantir que as instituições produzam resultados que vão ao encontro das 
necessidades da comunidade/sociedade e, simultaneamente, que façam uso possível dos recursos à sua 
disposição, actuando assim de forma sustentável, colocando em prática a efectividade e a eficiência. 
Assim sendo, pretende-se perceber como é que os entrevistados entendem ser a melhor forma de 






Conscientes que a AEC com o intuito de melhorar a qualidade da sua resposta educativa deveria 
contratar professores habilitados e reconhecidos pelo ME, o facto é que estes, no presente momento, 
não existem em número suficiente em Luanda. Na falta de outros professores, a AEC acaba por 
enquadrar os que também são alunos noutras escolas, como considera um coordenador: “Nós não 
recrutamos professores, pois professores são aqueles que têm preparação pedagógica.” E4 102. Estes 
professores ou “pseudo-professores” mostram-se interessados em leccionar na AEC pois os subsídios 
que recebem, servem também para pagar as suas propinas. Para que um professor seja enquadrado é 
exigido no mínimo a nona classe, que se empenhe nos estudos e que viva perto da escola onde 
leccionará. O subsídio que os professores recebem é definido de acordo com o valor das propinas que a 
escola recebe, no entanto, como afirma um director: “(…) Se surgirem problemas ou o professor tiver 
necessidades, nós não dependemos só das propinas, mas a escola tem um mecanismo que ajuda a 
escola a retirar o valor e pagar ao professor, pois por vezes ele também é aluno e também tem que 
pagar a sua propina.” E1 270-272. Há uma preocupação permanente em manter os professores que 
recrutam, pois são os recursos que têm à disposição para conseguir escolarizar a comunidade, mesmo 
que para tal tenham de desenvolver formação para melhorar os respectivos desempenhos. 
 
Esta atenção em produzir resultados, por parte da AEC, recorrendo aos recursos a que têm acesso, 
também se relaciona com o enquadramento das crianças, pois numa escola comunitária não é exigido a 
uma criança que tenha uma cédula pessoal para fazer a sua matrícula, “A criança é enquadrada de 
acordo com as suas possibilidades.” E2 183-184, ao contrário do que acontece numa escola pública. A 
AEC conhece a realidade e como refere um director: “(…) na escola pública uma criança tem que ter 
na sua posse a cédula pessoal, no entanto nós não exigimos isso pois sabemos que para adquirir este 
documento no nosso país é muito difícil e não a vamos impedir de estudar.” E2 184-186 Além disso, 
apesar de haver uma propina estabelecida, a criança é enquadrada numa escola comunitária de acordo 
com as suas possibilidades, como refere um director: “Se não tiver [condições para pagar as 
propinas] nós não exigimos, pois nós queremos é que as crianças aprendam apenas.” E2 202 
 
Com o intuito de divulgar o trabalho das escolas comunitárias e/ou recrutar alunos ou professores a 
AEC recorre aos próprios alunos e professores, utilizando o recurso mais acessível que é a palavra 
passa palavra, tal como refere um coordenador: 
 
“Nós encorajamos os alunos a não deixar os outros no alheio, então pedimos aos alunos “se vocês tiverem um 
amigo, se vocês tiverem um irmão ou um primo que não está a estudar, mandem-no vir ter com a Associação para 
sabermos o porquê de não está a estudar” e desta forma eles estão sempre a recrutar os outros. É acreditar no 






Assim sendo, não se pode esperar pelas condições ideias para educar a futura geração, pois são 
necessárias mais escolas, o próprio entrevistado da repartição municipal afirma que: “(…) todo o 
indivíduo ou grupo de pessoas ou mesmo associações que queiram ou estejam interessados a abrir 
uma escola, se tiverem tudo legal, é só contactar-nos e nós, através de estruturas superiores, 
autorizamos logo a sua abertura sem problemas nenhuns.” E5 108-111 O mesmo entrevistado da 
repartição municipal admite também que é urgente responder às dificuldades sentidas pela comunidade 
e a eficiência destas respostas passa por “(…) em vez de estar à espera de associações com maior 
financiamento [devemos] tentar responder no dia-a-dia.” E5 125-126 que, em suma, é precisamente a 
resposta que a AEC desenvolve na sua comunidade recorrendo aos meios a que tem acesso e consegue 
realmente, atingir alguns resultados. 
 
As práticas de boa governança partem do pressuposto que se deve garantir a equidade e a inclusão 
entre os grupos perante os objectivos da comunidade. Seja um governante local ou nacional este deve 
propor um caminho que promova o desenvolvimento económico de todos os grupos sociais, 
essencialmente, os que mais precisam. Todos se devem sentir identificados com este caminho e fazer 
parte dele. A boa governança requer que todos os grupos, especialmente os mais vulneráveis, tenham a 
oportunidade de manter ou melhorar o seu bem-estar.  
 
Ora, segundo os directores, muitas vezes os salários dos encarregados de educação não são suficientes 
para cobrir a propina do seu educando, no entanto, ele continua a frequentar a escola, tal como refere 
um director: “(…) ajustamos as propinas e solicitamos apenas uma propina razoável ou simbólica 
para a compra de material didáctico, mas mesmo assim, aparecem encarregados que não têm mesmo 
a possibilidade de pagar esta propina.” E1 79-81, pois “(…) eu [director] e a minha escola não 
podemos exigir condições que os pais não consigam concretizar.” E1 221 Há assim consciência, por 
parte da AEC, que nem todos podem pagar as propinas por mais pequenas que sejam. Assim há uma 
preocupação permanente em promover uma reposta educativa equitativa contribuindo para uma real 
escolarização da comunidade envolvente. 
 
A AEC reconhece que, a comunidade onde estão inseridas as suas escolas associadas, é uma 
comunidade muito carente e, tal como refere um coordenador, a forma de ajudar “(…) a responder a 
essas carências é fazer a inserção imediata da pessoa que necessita do sistema normal de ensino e 
desta forma nós ajudamos o desenvolvimento dessa família, porque para nós a educação é a chave do 





os que necessitam. Além disso, actuam de forma pedagógica pois, como refere o coordenador, quando 
os encarregados de educação 
 
“(…) enviam apenas o filho para a escola e nem sequer conhecem a escola, nós não aplicamos nenhuma sanção 
enviando a criança para casa perdendo as aulas por causa do encarregado que não paga. Apenas nos limitamos a 
falar com os alunos que depois avisam os pais.” E4 196-199 
 
A AEC tem consciência de que é necessário atender/escolarizar todas as crianças, independentemente, 
de terem ou não possibilidades financeiras e entregar a cédula pessoal para a matrícula. Como afirmam 
os directores e coordenadores: “(…) ao ser exigido um documento como a cédula era como 
discriminação, pois fazia que muitas crianças ficassem fora do sistema de ensino e todas as pessoas 
têm direito à educação, não pode ser cortado esse direito, logo não exigimos nada [para o aluno 
entrar na escola]” E3 364-367 e desta forma proporciona-se a toda a comunidade a oportunidade de 
frequentarem a escola e de conseguir melhorar o seu bem-estar. 
 
A boa governança também refere que todas as instituições sejam elas governamentais, particulares ou 
não governamentais deveriam ser fiscalizáveis, prestar contas às pessoas da sociedade e aos seus 
pares. Desta forma, é pertinente saber como é que os entrevistados referem que a AEC é fiscalizada 
por aqueles que são verdadeiramente afectados pelas suas decisões, actos e actividades. A AEC vê o 
seu trabalho fiscalizado e acompanhado através da parceria que mantém com o Ministério da 
Educação. Este controlo, concretiza-se em visitas e reuniões de trabalho, com o objectivo de verificar 
se usam o currículo nacional, assim como, rectificar possíveis erros, tal como refere um coordenador: 
“(…) o Ministério da Educação tem acompanhado o trabalho da AEC a partir da (…) Repartição 
Municipal do Cazenga que é o representante legal do Ministério da Educação (…)”E3 457-459 e 
refere ainda que é 
 
“(…) a Repartição (…) que acompanha o nosso trabalho, com a fiscalização pois eles vêm ver o que é que nós 
fazemos, como é que nós fazemos e também nos ajudam a reparar, muitas das vezes, os nosso erros, eles dizem que 
“por regra do Ministério vocês aqui não devem fazer assim, têm que cumprir esse estatuto, fazer isso, isso e isso” e 
vamos melhorando.” E3 459-463 
 
O entrevistado da repartição municipal, por sua vez, admite que reúne com os responsáveis pelas 
escolas comunitárias para um melhor acompanhamento do currículo nacional, referindo: 
 
“(…) temos tido temporariamente reuniões com os subdirectores pedagógicos das escolas para melhor 
acompanhamento do currículo nacional, para vermos realmente se todos estão a acompanhar as “dosificações” de 
acordo com aquilo que está estipulado, se estamos todo no mesmo ritmo.” E5 183-186 
 
Assim sendo, através do trabalho colaborativo e complementar entre a repartição e a AEC, o trabalho 





Associação as escolas estão mais controladas, mais reconhecidas e é muito mais importante assim 
trabalhar dentro da Associação.” E2 97-98 
 
A boa governança passa também pela transparência no trabalho das organizações. Mais do que se 
sentir obrigada a informar, a instituição, deve preservar a transparência e desenvolver o desejo de 
informar, sabendo que de uma boa comunicação interna e externa resulta um clima de confiança. Ora 
esta atitude contrapõe-se com um cenário menos positivo, apresentado pelo entrevistado do BM, que 
refere diversas posturas menos credíveis que algumas ONG internacionais ou locais adoptam no 
contexto angolano. Assim sendo, pretende-se perceber como é que os entrevistados entendem a 
necessidade de se tomar decisões e de as verem fiscalizadas de acordo com as regras e regulamentos 
juntos, assim como tornar acessível essa informação a quem será afectado por essas decisões. 
 
Segundo os coordenadores da AEC, entende-se que é fundamental a transparência e necessária a 
publicação e aplicação da lei dos alvarás previsto pelo ME. Através desta lei e consequente publicação 
da lista das escolas associadas, a associação regulará as escolas comunitárias por determinados 
parâmetros publicados, evitando assim determinadas situações constrangedoras. Como refere um 
coordenador, com base no  
 
“(…) alvará que sairá do Ministério (…) a Associação elabora uma declaração ou lista das escolas associadas, a 
escola que não estiver nessa lista não fará parte. Ora isso poderá ser uma preocupação para todos pois a escola 
comunitária que não estiver nessa lista poderá ser fechada, porque existem escolas comunitárias que implementam 
ordens nas escolas que nada tem a ver com a realidade da AEC e isto suja a imagem da Associação. Depois nós 
também teremos autorização de mandar fechar as escolas que não estão dentro do que nós achamos que é uma 
escola comunitária.” E4 317-322 
 
Esta publicação das escolas que realmente pertencem à AEC e que estarão ao abrigo do seu alvará, 
será muito importante, pois passará a ser do domínio público o nome das escolas que pertencem à 
associação ou não. Este facto contribuirá para que se perceba melhor a sua resposta educativa, evitando 
a confusão com escolas particulares implementadas na mesma zona geográfica mas que não actuam e 
nem se revêem nos valores defendidos pela AEC e que visam, essencialmente, o lucro. 
 
Neste sentido, a AEC também reconhece que será necessário estipular e publicar um patamar para o 
valor das propinas a nível nacional. Quando assim acontecer a própria associação irá rever os preços 
praticados nas diferentes zonas onde se encontram as escolas comunitárias de forma a tornar a sua 
actuação mais justa e transparente.  
 
Apesar dos entrevistados defenderem a transparência nas instituições, emergem algumas dúvidas no 





dos ganhos auferidos pela associação não são claros, assim como, o dinheiro acumulado pelas escolas 
associadas, pois não há registo das entradas nem das saídas do dinheiro das propinas. Por outro lado, e 
no que refere ao estado, tal como afirma o entrevistado do BM, o Governo tem “(…) realizado erros 
graves, mas o governo não tem querido reconhece-los. Isto porque não existem hábitos de avaliação 
dos (…) projectos, assim como não se dá ouvidos ao que as organizações de base que trabalham no 
terreno junto das comunidades [afirmam].” E6 97-99 As pessoas responsáveis por essa avaliação, 
“(…) [intervenientes do governo] não tem formação ou pensam que estão um pouco acima de terem 
que contactar com uma ONG para acompanhar o seu trabalho e daí tirarem algum proveito”. E6 286-
288 Como não se avalia, não se apreende com os erros e, por consequência, não se divulgam os 
resultados o que pressupõe consequências a longo prazo e que em nada contribuem para a qualidade da 
resposta educativa que os parceiros do estado poderiam desenvolver. 
 
Estas situações de não avaliação não contribuem para a transparência do trabalho que a AEC realiza. 
Prova disso foi a falta de informação e desconhecimento, por parte da direcção provincial de educação 
de Luanda, ao ser confrontada com questões sobre o trabalho e a existência da AEC colocada pela 
investigadora. Apesar da AEC trabalhar há alguns anos com o estado, ainda que indirectamente, 
através da repartição municipal, a direcção provincial não sabia dizer nada sobre esta organização, pois 
realmente, a informação sobre esta associação não tinha sido divulgada e os resultados que esta 
obtinha ao final do ano lectivo eram divulgados apenas a nível local. 
 
Com base nos dados obtidos através do entrevistado do BM, tentar-se-á responder à sétima questão: 
Como é que este tipo de empreendimentos solidários desenvolvidos em Angola é percebido pelas 
instituições internacionais? Este tipo de empreendimentos solidários é bem visto pelas instituições 
internacionais, pois o entrevistado afirma que estas instituições são, no geral, “(…) recomendadas pelo 
Banco Mundial como parceiros privilegiados para os processos de melhoria do sistema educativo.” 
E6 80-81, logo a “(…) Associação das Escolas Comunitárias poderá ser uma resposta válida para um 
desenvolvimento comunitário real e sustentável devido ao seu contacto com as comunidades de base. 
(…)” E6 187-188, além disso estas 
 
“(…) poderão ter na presente situação um papel muito relevante, visto que actuam mais directamente com as 
comunidades e de terem a noção da realidade e do modo como poderão resolver ou aconselhar o melhor modo de 
estabilizar. Para isso as entidades governamentais deveriam ter alguém a acompanhar este tipo de organizações para 
poderem retirar alguns proveitos disso.” E6 201-205 
 
A participação das ONG também se torna muito importante no processo de ensino de adultos e, 





que façam esse processo de ensino aos adultos torna-se muito difícil dar uma resposta nos bairros 
(…)” E6 309-310 de forma sustentável. 
 
Em contrapartida, apesar das ONG estarem mais próximas da comunidade e, de actuarem em consenso 
com as necessidades sentidas localmente, esta ideia não é linear, pois segundo o entrevistado do BM, o 
trabalho destas ONG é considerado pelos governos: “(…) como pouco válido e provido de qualquer 
empatia com a realidade (…).” E6 174-176 Isto devido à postura de “(…) algumas ONG [que] 
praticam actividades pouco abonatórias, reconhecidas ou com alguma finalidade real e lógica (…)” 
E6 178-179 facto que cria muitas reservas na formulação de opiniões no que respeita à actuação destas 
instituições. Como o entrevistado refere, a maioria das organizações internacionais e doadoras que 
pretendem apoiar a educação, só podem fazê-lo através do governo desses países, como é o caso do 
BM e que através das suas estruturas envolvem-se em projectos que proporcionam a canalização dos 
fundos para as ONG, preferencialmente, que já estejam no terreno a desenvolver acções nesta área. No 
entanto, “(…) é pena que algumas ONG façam um trabalho consciente e não lhes seja dado o devido 
valor, neste caso paga o todo pela parte (…).” E6 179-183 
 
Tal como refere o entrevistado do BM, as ONG devem “(…) seguir dentro do possível os programas 
do ministério e deveriam dar também a preferência a professores habilitados e reconhecidos pelo 
ministério para que os alunos ao completarem cada ano, lhes seja atribuída a respectiva 
correspondência e leva-lo à passagem de ano.” E6 158-161 O problema é que os professores são 
insuficientes não só para as escolas públicas como para as privadas. Ora se as ONG, por exemplo, que 
contratam professores não formados são mal vistas, em contrapartida a AEC, por sua vez, possui um 
sistema de formação dos seus docentes o que contribui para que se desenvolva um trabalho mais 
credível e de maior qualidade. 
 
Um outro argumento que mostra que nem sempre o trabalho das ONG é válido é, segundo o 
entrevistado do BM, que este tipo de empreendimentos solidários, por vezes, desenvolve projectos que 
são alvo de críticas baseadas em quatro razões: 
 
“(…) por surgirem nas comunidades sem ter havido um contacto prévio com estas e nem mesmo proporcionar que 
emitam algumas opiniões sobre os referidos projectos, portanto (…) antes de se definir todas as realidades do 
projecto há os contactos com as comunidades locais para que elas possam ter a sua intervenção (…)”E6 210-215 
 
 
“(…) é quando por vezes os programas não correspondem na realidade às necessidades intrínsecas das comunidades 






(…) é quando uma organização vai desenvolver as mesmas actividades que outras organizações já estão a 
desenvolver ou se propõe a desenvolver, isto também acontece muitas vezes as ONG surgirem a fazer coisas que já 
estão a ser feitas e estas acabam por não serem bem vistas pelas comunidades.” E6 223-226 
 
“(…) é desenvolverem actividades não controladas por organismos estatais, isto acontece muitas vezes aparecerem 
ONG nos locais, nas comunidades a fazerem certas e determinadas acções completamente desconhecidas pelos 
governantes, pelo menos os governantes locais já não falo dos governantes a nível nacional, portanto as 
comunidades ficam sempre um pouco desconfiados desse tipo de trabalhos que estão a ser feitos.” E6 226-230 
 
Ora, com a AEC que representa e desenvolve um projecto de educação e desenvolvimento local, logo à 
partida, justifica positivamente estas quatro razões. Pois, em primeiro lugar o projecto emerge na sua 
comunidade, em segundo lugar o seu trabalho vem responder às efectivas necessidades sentidas, além 
disso, a AEC não corre o risco de repetir actividades pois, esta aposta e responsabiliza o que já existe, 
nomeadamente, as escolas explicação oferecendo-lhe mais e melhores condições de actuação. Além 
disso, toda a sua actividade é contemplada e fiscalizada pelo ME e todo o projecto, desde a sua 
concepção à manutenção, é realizada pela participação da comunidade que envolve as escolas 
comunitárias, facto que vai ao encontro do que refere o entrevistado do BM, pois 
 
“(…) estas [organizações] tem que ter uma participação mais activa e directa possível com as comunidades (…) para 
que estas considerem as coisas como suas, para as proteger e se motivarem, pois se não for assim, estarão sujeitas ao 
fracasso, pois acontece muitas vezes, as comunidades como não participaram não se interessam e quando a ONG se 
vai embora acabam por destruir todo o trabalho conseguido.” E6 231-236 
 
Em suma, se algumas ONG ao longo dos tempos actuaram de forma errada descredibilizando assim o 
trabalho solidário destes empreendimentos, terá que se apostar, como refere o entrevistado “(…) num 
sistema que adquira conhecimentos com a resolução dos seus erros praticados assim como as 
próprias organizações que colaborem com governo no sistema educativo.” E6 94-96. Assim sendo,  
 
“(…) havendo vontade por parte do governo de Angola, a vontade de levar a alfabetização ao maior número de 
cidadãos possível e, perante o facto real dos países doadores não poderem de momento conceder os apoios 
necessários e previstos, terá de ser o governo a apoiar e proporcionar as organizações que estão inseridas na 
educação (…) [que] possam prosseguir com os seus empreendimentos, já que não temos as grandes verbas e os 
grandes financiamentos, estas organizações e ONG que conseguem trabalhar com verbas muito mais reduzidas e que 
o governo poderia e deveria apoiá-las.” E6 189-195 
 
Este papel complementar ao ME actuando com o mínimo de verbas possíveis, cabe à AEC que, ao 
desenvolver um trabalho estruturado e consolidado, baseado em parcerias, oferecerá uma real e 
efectiva resposta educativa à sua comunidade. 
 
5.4 – Desenvolvimento sustentável da escolarização do município do Cazenga 
Ainda numa perspectiva que relaciona a dimensão local, nacional e agora com uma visão mais 
alargada a internacional, explicitam-se as categorias que emergiram aquando da análise de conteúdo 





escolarização do município do Cazenga antecipando que os respectivos indicadores se esbatem no 
texto: 
 
Quadro 13 – Análise dos dados sobre a Dimensão Local, Nacional e Internacional – Desenvolvimento 








Com os dados obtidos referentes a esta dimensão de análise, pretende-se responder à oitava questão 
desta investigação, nomeadamente: Em que medida é que AEC contribui para um melhor, 
inclusivo e complementar Sistema Educativo em Angola? Num primeiro momento, os entrevistados 
entendem que a AEC contribui para um melhor, inclusivo e complementar Sistema Educativo através 
da sua acção que se baseia na educação para todos. Assim sendo e, da leitura das respostas dos 
entrevistados, a educação para todos entende-se como sendo o “(…) assegurar que todas as crianças 
recebam um ensino de base de qualidade apropriada (…)” E6 84-86 
 
Tanto os directores, coordenadores e os entrevistados da repartição municipal de educação e do BM 
afirmam que há realmente, por parte da AEC, a preocupação em dar oportunidade a todos de 
aprenderem e de ter acesso à escola. Neste sentido, os entrevistados referem:  
 
“(…) no nosso sistema [AEC] ninguém fica de fora, todos entram, enquanto no sistema do governo (…), muitos até 
ficam de fora (…)”E3 491-492 
 
“(…) encontramos nas comunidades crianças que estão fora do sistema de ensino pois não conseguem estudar nas 
escolas públicas por falta de registo, ou por falta de cédula (…). A Associação ajuda as crianças nesse sentido, 
tratamos dos papéis e assim eles integram-se.” E4 47-50 
 
Em suma, evidencia-se que a: “(…) AEC contribui para a escolarização de todos os cidadãos, (…)” 
E5 65 através de um ensino de base apropriado, escolariza e integra as crianças no sistema de ensino e 
atribui cédulas pessoais aos que não têm para que lhes seja reconhecido o ensino. As escolas 
comunitárias também recebem as crianças que frequentam as escolas públicas que não aprendem ou 
que têm mais dificuldades em assimilar os conteúdos, pois (…) as crianças que estudam nas escolas 
públicas muitas delas não conseguem aprender a ler e escrever, e os encarregados ao verem que os 
alunos das escolas comunitárias, que por vezes são vizinhos, já sabem ler e escrever na primeira e 
segunda classe os pais procuram saber onde é que estes estudam para colocar as suas crianças (…) 
Dimensão Local, 
Nacional e Internacional Registo de dados 
Categorias 
Desenvolvimento sustentável 
da escolarização do município 
do Cazenga 
Entrevistas 
1º - Educação para Todos 
2ª - Solidariedade 
3ª – Estilos de Vida Intencionais 
4ª – Oportunidades para a 





E2 176-180 permitindo assim que todos tenham o direito de efectivamente a apreender. Para além de 
AEC proporcionar mais oportunidades de acesso, também proporcionam um serviço educacional de 
qualidade mais elevada e estruturada num trabalho colaborativo e em parcerias. 
 
Assim sendo, tal como refere o coordenador, evidencia-se que a associação “(…) deve prosseguir com 
esse trabalho para conseguirmos avançar e dar também oportunidade às pessoas que ainda não 
beneficiaram desse trabalho que é louvável.” E3 501-503 Tal como afirma o entrevistado do BM, se 
estas “(…) organizações [como é o caso da AEC]se deixarem de receber os apoios necessários terão 
que interromper as suas actividades o que pode proporcionar a que os alunos fiquem sem aulas com 
todo o prejuízo que tal situação pode proporcionar, em especial o abandono da escola o que é mais 
grave.” E6 196-199 
 
“Quando se diz que a educação é para todos, a associação não só pensa, mas também luta nesse sentido de ajudar a 
comunidade, para isso implementa salas de aulas em sítios onde as crianças não estudam porque não têm sítios 
alternativos para o fazer. Hoje em dia [ainda] encontramos municípios ou bairros que não têm um colégio ou uma 
escola pública.” E4 276-279 
 
Neste sentido, “(…) a associação está cada vez mais a crescer, a implementar mais salas de aulas 
para [que] ninguém (…) [fique] de fora.” E4 254-255. “Para além de abrir salas de aula para as 
crianças estudarem, (…) [aproveitam] também para abrir salas de aula para (…) adultos de 
alfabetização.” E4 52-53 em zonas onde não existem escolas públicas ou colégios, onde a comunidade 
não tem uma outra alternativa. Apesar de continuar a haver crianças na rua, das grandes dificuldades 
em ter acesso à escola pública e da ausência de escolas nestes bairros, segundo o entrevistado da 
repartição municipal, “[A educação em Angola] tem vindo a melhorar em várias vertentes (…) Só o 
facto de nós [Estado] (…) implementarmos as escolas comparticipadas para além de melhorar, 
também já conseguimos albergar mais crianças que estavam fora do sistema de ensino, [contribuindo 
para aquele] projecto de Educação para Todos até 2015.” E5 22-25. 
 
Num segundo momento, entende-se que a AEC contribui para um melhor, inclusivo e complementar 
sistema educativo, porque os entrevistados referem que a AEC recorre a actos de solidariedade, onde 
se reúnem as condições para a satisfação das necessidades dos habitantes numa perspectiva do bem-
estar de todos e para todos, integrado no que se designa numa economia solidária, contribuindo assim 
para um real desenvolvimento sustentável da escolarização local. Segundo os coordenadores da AEC 
“(…) a comunidade apercebe-se do lado solidário que nós [AEC] temos e a ligação próxima que 
temos com a comunidade (…)” E3 311-313 isto porque, como refere o coordenador “(…) na 
associação trabalhamos com amor e pela paixão que temos pela comunidade.” E4 162-165 A AEC 





de aula, de material escolar, de livros, dinheiro para pagar as propinas por parte das famílias, de 
cédulas pessoais para que os encarregados de educação possam fazer as inscrições das crianças, entre 
outros, a falta de professores devidamente formados para desenvolver o processo de ensino 
aprendizagem. Não obstante, a associação procura através de actos de solidariedade oferecer à sua 
comunidade a escolarização das suas crianças e fazer com que esta se desenvolva de forma sustentável. 
Desta feita, como referem os directores de escola, mesmo que alguns encarregados paguem e outros 
não “(…) nós não podemos afastar o aluno por falta de pagamento, temos que ser benevolentes, 
continuar com o nosso trabalho pois o nosso objectivo é ajudar a comunidade (…)” E1 82-84 “(…)  
isto para não penalizar muito a comunidade.” E1 157-158. A AEC desenvolve diferentes actividades 
ou actos solidários com este mesmo intuito, nomeadamente: “(…) ajuda aqueles que não tem ou 
apresentam muitas dificuldades em tratar da cédula pessoal.” E2 188-189 e atribuem um documento 
às famílias carenciadas que “(…) serve como uma bolsa de estudo para que os filhos possam estudar 
sem pagar absolutamente nada na Associação.” E3 194-195. Além destas, a AEC apresenta um 
sistema monetário que lhe permite ser mais autónoma e desenvolver sustentavelmente a oferta das 
escolas comunitárias a que chamam de “(…) caixa de “kixikila” (…) sistema de inter-ajuda social.” 
E3 352-354 é um sistema que permite a distribuição de uma forma justa e equitativa, o dinheiro das 
propinas pelas escolas associadas, para que mesmo as zonas mais pobres tenham acesso a uma escola 
comunitária. É com este dinheiro e com a ajuda da própria comunidade consciente que se têm vindo a 
criar, cada vez mais salas de aula, melhorando assim a resposta educativa, como refere o coordenador, 
 
“(…) outras actividades que, para nós como Associação, ajudam a melhorar as condições da comunidade é 
consciencializar a própria comunidade no sentido de nos ajudarmos mutuamente e participarmos em várias questões 
voluntárias. Existem várias questões sociais que afectam a todos e, se cada um fizer a sua parte, dar o seu exemplo, 
então vai resolver um problema em que todos nós vivemos.” E3 332-336 
 
Num terceiro momento, pretende-se perceber como é que a AEC tem proporcionado o 
desenvolvimento de estilos de vida intencionais no sentido de maior responsabilidade pessoal, de 
satisfazer as necessidades de hoje em equilíbrio com as necessidades das futuras gerações, 
contribuindo assim, para que se desenvolva um melhor, inclusivo e complementar sistema educativo. 
Assim sendo, por um lado, a AEC tem vindo a contribuir para o desenvolvimento de uma maior 
responsabilização social, servindo de exemplo para o sistema público, nomeadamente no acolher os 
alunos sem cédulas ou número de registo, tal como afirma um coordenador da AEC, 
 
“(…) um dos grandes contributos que o ministério “apanhou” da associação e que pôs em prática foi na fase em que 
trabalhámos com a ONG “Causa Solidária”. O trabalho foi muito divulgado, isto durante um ano na televisão 
pública de Angola, e o Ministério viu que como grande parte dos alunos ficavam fora do sistema normal de ensino 
por falta de uma cédula, (…) então achou que também deveria abrir as portas a essas pessoas e (…) hoje em dia 
algumas escolas do Ministério também já recebem alunos sem documentação nenhuma, mas apenas nas classes de 






Os estilos de vida intencionais também se fundamentam numa grande prioridade que a AEC têm, que é 
formar o cidadão, independentemente, das condições monetárias e das infra-estruturas ideais que não 
existem, pois como diz um director de escola “(…) os valores monetários não nos vão levar à frente, 
primeiro é preciso formar o homem e futuramente quando o pai tiver o valor ele fará o pagamento.” 
E1 248-249, além disso como afirma o entrevistado da repartição municipal da educação, a 
 
“(…) escola é um local onde todo o mundo passa, portanto, o indivíduo se não passar pela escola é nulo. Poderemos 
construir grandes infra-estruturas mas se não estudarmos ou se não formos educados não sei como é que vamos 
tratar essas estruturas, é necessário termos recursos humanos e é só a partir daí que nós conseguiremos 
desenvolver.” E5 152-155 
 
Os “(…) professores, desde que habilitados para tal, são ou devem ser, um veículo essencial para 
transmitir aos alunos não só, as habilidades para apreender a ler e escrever, mas igualmente uma 
parte essencial do comportamento em sociedade.” E6 135-137 Na AEC os próprios professores são 
sensibilizados a adoptar comportamentos solidários, quando aguardam pelos seus subsídios até que se 
reúnam as condições para lhes ser entregue, por exemplo, como refere um director, “(…) o nosso 
objectivo ali é mesmo ensinar, em primeiro lugar, porque o bem é para a criança (…)” E1 246-247. 
 
A AEC promove assim, estilos de vida intencionais, ou seja, desenvolve maior responsabilização 
cívica não só nos professores, mas também nas crianças, futuros cidadãos, através de formação e 
campanhas de consciencialização com crianças, que por sua vez, depois de formadas são as próprias 
crianças que passam a formar ou consciencializar outras crianças. Normalmente, uma criança é 
responsável por dez, e com elas promove e explora os seus direitos e deveres, assim como, qual o seu 
papel na sociedade em temáticas como: limpeza, vacinação e, entre outras, como referem os 
coordenadores, 
 
“Temos implementado algumas palestras tanto com jovens, mamãs e muitas vezes a associação é convidada pelas 
igrejas a falar à comunidade. Também trabalhamos com os alunos e com a comunidade na área da prevenção ao 
HIV Sida e na área da vacinação. Este trabalho é realizado em encontros promovido, pela associação, falamos com 
os encarregados que passam a palavra, ou enviando convocatórias à comunidade, por exemplo, [que] a igreja ajuda a 
divulgar (…).” E4 145-150 
 
“(…) começámos a consciencializar as crianças de que é preciso que todos nós sejamos um agente da campanha de 
limpeza.” E3 436-437 
 
“Outra campanha (…) é a da vacina, os professores são os responsáveis pelos alunos, então pegamos os alunos mais 
crescidos, damos seminário [uma formação] de como eles vão administrar a campanha de vacina e os próprios 
alunos é que entram em campo (…) vão passando de casa em casa para administrar a campanha da vacina.” E3 444-
448 
 
Com estas e outras actividades, como refere o entrevistado da repartição municipal, a escola tem um 





formação, como é que vamos trabalhar? (…), os jovens se não tiverem uma formação que futuro é que 
terão, a miséria [?](…)” E5 155-158 em suma, acaba-se por não se perspectivar futuro para os jovens 
de hoje. A educação para além da missão que tem de formar o Homem é também considerada um dos 
sectores prioritários para a estratégia de redução da pobreza, como refere o entrevistado do BM, 
 
“A educação é considerada pela maior parte das organizações como um dos sectores prioritários para a estratégia de 
redução da pobreza, pois a escola ao ensinar aos alunos as primeiras letras está abrir-lhes a mente para as novas 
realidades e daí eles poderem ter acesso a outros meios que lhes poderão proporcionar novos conhecimentos o que 
leva à sua integração na sociedade seja mais fácil, na medida em que consegue compreender melhor os outros e tudo 
o que o rodeia.” E6 128-132 
 
“A escola ao conseguir transmitir alguns dos princípios fundamentais de vivência em comunidade leva a que os 
alunos mais facilmente se integrem na sociedade e, desse modo consigam alguma actividade profissional apoiada 
não só nas habilitações literárias adquiridas, mas também nos princípios que lhe possam ter sido transmitidos quanto 
à vivência na comunidade, ao conseguirem alguma convivência, portanto estão a assegurar o rendimento que 
garanta o seu sustento e da sua família, sendo portanto um dos meios para que a pobreza possa ser reduzida a curto 
prazo.” E6 137-143 
 
Assim sendo, para que a pobreza diminua não basta que “(…) o governo [tenha] mais dinheiro (…), é 
preciso saber distribuí-lo e que haja realmente emprego e que as pessoas também queiram trabalhar, 
de algum modo.” E6 248-249. Não só a educação de base, como a alfabetização de adultos, que a AEC 
desenvolve, acaba por contribuir fortemente para este fim, uma vez que as “(…) quitandeiras que 
andam pelas ruas, muitas delas têm aprendido e vão à escola mesmo para saber fazer as continhas do 
seu negócio para garantirem o seu sustento e da sua família.” E 146-148.  
 
A AEC também ajuda estas famílias a desenvolver estilos de vida intencionais quando, por exemplo, 
fazem um acompanhamento mais próximo e contextualizado à comunidade através de equipas que as 
visitam. As mais carenciadas, são acompanhadas de perto não só no que refere ao pagamento das 
propinas como no que respeita ao aproveitamento que o educando tem na escola. São acções que o 
projecto contempla baseado na iniciativa das comunidades. Assim, 
 
“(…) os projectos e programas que são baseados na iniciativa das comunidades e em experiência obtidas em 
trabalhos directos com as mesmas, só poderão ter algum sucesso e daí ajudarem na melhoria da reconstrução de uma 
sociedade mais evoluída e mais conhecedora, se as referidas iniciativas forem tomadas pelas entidades 
governamentais como merecedoras tidas em consideração e de lhes aproveitarem o que melhor produzem no seu 
trabalho do dia-a-dia com as populações (…)”E6 168-173 
 
Daí a importância desta iniciativa ser reconhecida pelo governo no sentido de completar a sua resposta 
educativa e, de forma sustentável, contribuir para uma educação real para todos. 
 
Por último, baseado nas evidências das respostas dos entrevistados pretende-se perceber quais são as 
oportunidades de mudança na área da educação às comunidades mais carenciadas que se 





quer da própria comunidade. Das respostas dos entrevistados entende-se que a grande oportunidade 
para a mudança baseia-se em acreditar naquilo que se faz. É evidente que a AEC acredita no que faz 
e, tal como refere o coordenador, a comunidade “(…) aprova o nosso trabalho.” E4 55-56 e a própria 
repartição provincial afirma acreditar nas associações como a AEC que “(…) têm desempenhado um 
papel muito importante (…)” E5 52-53 para a solução de alguns problemas educacionais que o 
governo enfrenta. 
 
O que se evidencia como oportunidade de mudança é a real consciência que os agentes educativos 
da AEC possuem, de não ser a associação detentora das respostas educativas públicas nacionais, aliás 
tal como um coordenador refere “(…) é o Ministério o dono da educação nacional (…)” E4 349-250. 
Isto mostra uma postura de aprendizagem constante e que a leva a desenvolver um trabalho mais 
ponderado, um trabalho mais “público” que não se limita a responder apenas a uma camada social, 
mas que todos tenham acesso. A AEC anseia e acredita que o seu trabalho seja reconhecido na íntegra 
pelo governo e que contribua para a implementação de novas políticas educativas. Tal como refere um 
coordenador, “(…) acreditamos no nosso trabalho, [que] está a ser feito e tem de ser ouvido e 
apresentado ao governo para que as nossas estratégias que temos aplicado venham a facilitar e 
contribuir para a implementação de novas políticas educativas.” E3 512-514. Ora, considerar que as 
crianças hoje são acolhidas nos primeiros anos, tanto nas escolas comunitárias como nas públicas sem 
cédula pessoal, é já um tipo de política educativa construída em conjunto e de consenso orientado, 
entre a AEC e o estado, que contribui para que o número de crianças que ficam de fora do sistema de 
ensino diminua, como refere um coordenador, 
 
“As escolas públicas hoje em dia já sabem que as escolas comunitárias deram um bom exemplo, (…) de elaborar 
uma ficha que recolhe a informação das crianças e lhes permite ter acesso à educação, mesmo não tendo cédula. É 
este tipo de política que permite que agora mais nenhuma criança fique fora do sistema de ensino por falta da cédula 
pessoal.” E4 295-298 
 
“Eles [Ministério da Educação] aceitam o nosso trabalho “com duas mãos” [de bom grado] pois para eles é mais um 
passo, atrás deles, a ajudar nos problemas educacionais o governo enfrenta. Então é assim, que até hoje (…) o 
ministério não nos está abandonar, estamos a par e passo e tudo o que ele implementa nós [AEC] cumprimos.” E4 
233-236 
 
As oportunidades de mudança também assentam nas políticas de descentralização, não só no que 
refere à tomada de decisões como, na canalização de fundos para a gestão do ensino. Quando abordado 
o assunto, com o entrevistado da repartição municipal de educação, este afirma “(…) nós na 
comunidade e que estamos a trabalhar nas escolas é que sabemos as necessidades que temos.” E5 80-
81 e “(…) não se pode fazer gestão sem apoios financeiros, logo o governo poderia dar uma ajudita a 
estas organizações para estas se desenvolver mais e melhorar os serviços.” E5 179-181. O processo 






“(…) é uma mais-valia porque noutros países, mesmo sem ser países africanos, isto também tem acontecido e com 
algum sucesso, porque na verdade, as organizações locais têm uma vivência mais directa com as populações e, 
portanto, conseguem de algum modo bons resultados, agora é preciso organização para que isso avance.” E6 333-
336 
 
Cabe, portanto, aos governos locais perceber as suas necessidades e através de um trabalho 
colaborativo com este tipo de organizações como a AEC que, primam pela organização, responder de 
forma eficaz e sustentável às necessidades educativas do contexto. 
 
As mudanças que se pretendem, não se baseiam na mera importação de “(…) modelos educativos 
de outros países ou fazer alterações no ensino provenientes de ideias pouco fundamentadas de alguns 
dos responsáveis do sistema educativo, ministros, vice-ministros, directores provinciais, 
governadores, etc.” E6 99-102, a mudança encontra-se no terreno, na criatividade da população em 
responder às suas necessidades com base numa economia solidária e na realização de parcerias ou 
colaboração directa com o ME. Uma mudança sustentável assenta em fazer “(…) alterações bem 
fundamentadas no ensino de base (primário) [pois se assim não for]será muito difícil conseguir-se 
produzir ou obter alterações para um melhor aproveitamento no ensino secundário e universitário.” 
E6 102-104 Assim sendo, é nesta fase que a mudança deve acontecer e, o mais breve possível, pois 
existe uma geração de cidadãos para formar. 
 
Para se desenvolver uma mudança com intuito de se atingir na íntegra ou em parte os Objectivos do 
Milénio, não basta a vontade ou verbas para tal, mas é necessária “(…) a organização, se não houver 
organização mesmo que haja muito dinheiro, dificilmente se vão atingir os objectivos propostos.” E6 
259-261. A AEC apresenta um tipo de organização em rede que se evidencia sustentável e eficaz neste 
contexto, no entanto, será também essencial “(…) que o governo incentive os sistemas de ensino 
alternativos, para que de algum modo, este dê suporte no atingir dos Objectivos do Milénio (…)” E6 
272-273 até porque, é do seu interesse, pois apostando nestas oportunidades de mudança obtêm mais e 
melhores resultados trabalhando em parceria. Este trabalho será eficaz, desde que exista a formação 
e/ou a reciclagem dos professores, tal como afirma o entrevistado do BM, 
 
“(…) A organização dos currículos escolares, dos equipamentos das escolas e os materiais didácticos são 
fundamentais, não esquecendo a formação dos professores assim como a sua reciclagem, porque em muitos casos 
existem professores que até foram muito bons professores, mas que começaram a dar aulas há dez ou vinte anos e 
nunca tiveram qualquer acção para melhorar os seus conhecimentos.” E6 262-265 
 
A AEC reconhece que os seus professores ao desenvolver um ensino de base proporcionam um “(…) 
desenvolvimento social [que só se conseguirá] (…) desde que os cidadãos [se] consigam compreender 





de transmissão e criação de saberes, através da sua capacidade como formadores, tanto dos jovens 
como dos adultos com vontade de aprender. Os professores da AEC acabam por ter alguma formação 
diferenciada, desenvolvida com AEC e resultado do conhecimento que ambos têm da comunidade, no 
entanto são os professores que realmente “(…) transmitem o valor que essa associação tem e o seu 
conhecimento.”E6 318-321 
 
As oportunidades de mudança nesta área da educação comunitária como parceira da resposta pública 
encontram-se, portanto, na intervenção das ONG, em especial da AEC. Mas uma intervenção 
cuidada, baseada na equidade, na participação e colaboração sempre consciente de que, não há um 
trabalho sustentável “(…) sem que [exista] algum controle por parte do governo (…)” E6 283-284, no 
entanto, este controle deverá ser de qualidade e “(…) os intervenientes do governo deveriam ter 
formação (…)” E6 285 e hábitos de avaliação para acompanhar este processo. 
 
É com base nestas ideias que a AEC fundamenta a sua actividade no ensino de base e canaliza todos os 
esforços para desenvolver uma maior qualidade no ensino comunitário, tanto a professores como a 
alunos. Além disso, a AEC “(…) vive no seio das comunidades e com as comunidades, por isso para 
além de conhecer as suas necessidades tem uma aprendizagem directa de como comunicar com elas e 
de dar a melhor resposta possível às suas pretensões.” E6 311-314 A AEC surge com bastante 
organização e, desse modo, consegue suplantar algumas das dificuldades existentes no terreno, além 
disso a parceria com o estado permite à AEC ter “(…) os certificados dos estudos, o que ajuda na 
motivação dos alunos e os incentiva a deixar as salas de explicação que desenvolvem um ensino não 
reconhecido pelo estado.” E6 350-354 
 
As oportunidades de mudança sustentável para a escolarização, neste contexto, passam por uma 
melhor organização e em rede, assim como, por esta relação de parceria e complementaridade entre a 
AEC e o estado. Esta resposta complementar poderá servir de base ao desenvolvimento de novas 
políticas educativas no país desde que o Ministério e as entidades governamentais com as quais a 
associação trabalha, “(…)considerem que as regras e as normas pela ONG praticadas [devam] ser 
tidas em consideração e [devam] ser seguidas, embora com as alterações a serem introduzidas para 
que possam ser consideradas como leis ou regras a serem seguidas pelo governo.” E6 358-362. Se 
assim não for e, o governo não reconhecer o trabalho das ONG, estas terão maiores dificuldades em 
pôr em prática as suas ideias e o seu trabalho será desvalorizado, como afirma o entrevistado do BM, 
 
“(…) se o governo não considerar o que as ONG querem implementar, assim como as regras que impõem e que lhes 
advêm da sua relação directa com as comunidades possam ser aproveitadas pelas identidades estatais, (…) nunca a 






“A resposta dada pelas ONG em geral e pela AEC em especial, só poderá ser considerada e vista como uma 
alternativa à maioria dos projectos de desenvolvimento, se os ensinamentos que estas vão passando forem tidos em 
consideração e que sirvam de exemplo para melhorar e transformar o ensino de base. (…)”E6 369-372 
 
“No caso de as ONG poderem estar a fazer um trabalho válido, mas em que as entidades estatais não intervenham 
como observadores ou como parte integrante do mesmo, acaba por se perder o trabalho benéfico que se possa estar a 
conseguir (…)”E6 372-374 
 
As oportunidades de mudança assentam, essencialmente no acreditar nos projectos nacionais e não 
ficar à espera dos grandes financiamentos ou dos projectos que não saem dos papéis. Tal como afirma 
o entrevistado do BM, a maioria dos projectos desenvolvidos pelas ONG “(…) e neste caso específico 
pela AEC, [pois] não tenho dúvidas das potencialidades na actuação no que refere à escolarização 
das comunidades, visto que conhecem as dificuldades e as necessidades reais pelo contacto directo 
que mantém com as mesmas. (…)” E6 385-388. A experiência de trabalho da AEC e o modo como são 
transmitidos os ensinamentos de base, poderão ser fundamentais para que “(…) a valores mais 
reduzidos devido à falta de financiamentos externos estes processos se possam manter em exercício. 
(…)” E6 375-378 sendo obviamente sustentáveis. 
 
Em suma, a mudança está em acreditar e desenvolver um trabalho colaborativo onde, como afirma 
o entrevistado da repartição municipal da educação, a “(…) AEC poderá ser um contributo 
significativo para novas políticas educativas nacionais dando as suas opiniões e sugestões pois estão 
mais junto da comunidade e daí resolver alguns problemas que sozinhos não conseguiríamos.”E5 
207-208.  
 
As ONG com capacidade para colaborar com o governo no ensino “(…) deveriam ser tidas como um 
valioso auxiliar, às quais deveria ser proporcionado todo o apoio possível por parte do Ministério da 
tutela ou outros governos provinciais com a descentralização actualmente.” E6 280-283. Assim 
sendo, a AEC não irá melhorar o ensino e a sua qualidade “(…) através de currículos diferentes e 
alternativos, mas sim (…) [consegui-lo-á] através de professores formados, capacitados e da 






CAPÍTULO VI – CONCLUSÕES 
 
Este capítulo pretende expor as principais conclusões do estudo realizado, apresentando num único 
texto, o problema, os objectivos do estudo e, alguma reflexão sustentada, não só em documentos 
enquadradores e nas recomendações de alguns estudos em que esta investigação se fundamentou, 
assim como, nos resultados por este obtidos. Termina-se com uma breve referência às limitações do 
estudo e com uma proposta de investigação futura. 
 
Segundo o estudo de Roca (2000) desenvolvido no contexto de onde emerge o nosso objecto de 
estudo, é essencial uma maior atenção a situações de exclusão educacional em Angola consequência da 
pobreza, que não tem sido oficialmente reconhecida, e desenvolver uma verdadeira educação para 
todos possibilitando a instrução básica. Como? Segundo o autor, através de formas alternativas 
complementares a uma educação pública formal, baseada na educação informal e não-formal, 
confiadas às ONG que conhecem muito bem as necessidades da população onde actuam, mas sempre 
com o devido reconhecimento legal. Assim sendo, com base nestas recomendações, no conhecimento 
que a investigadora obteve após alguns anos em contacto com o contexto e o objecto de estudo, assim 
como baseado num quadro teórico, este estudo em forma de questão, interpela-se sobre o contributo, 
que as escolas comunitárias organizadas em rede pela AEC (uma ONG nacional) poderão dar para que 
haja um real desenvolvimento sustentável da escolarização angolana. 
 
Com intuito de responder a esta questão, conceptualmente criaram-se três dimensões de análise em 
que, por um lado, duas delas – a internacional e a nacional, têm a função de contextualizar o problema 
e o objecto de estudo desta investigação, por outro, a terceira dimensão de análise sustenta este estudo 
propriamente dito. Assim sendo, num contexto global caracterizado pela Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) e com base em dois documentos internacionais (Educação 
para Todos: o compromisso de Dakar e Declaração de Bona), infere-se uma preocupação global que 
existe em se desenvolver uma real educação para todos, sublinhando a obrigação que os governos têm, 
nesta altura, em assegurar os ODM e as metas de Educação Para Todos e, para tal, estes devem 
recorrer a parcerias não só entre países, mas também entre instituições, nomeadamente as ONG pois 
estas possuem um conhecimento estruturado do contexto. O primeiro documento - compromisso de 
Dakar, também refere que a educação é um direito humano fundamental e constitui a chave para um 
desenvolvimento sustentável. Do segundo documento – declaração de Bona, infere-se que a educação 
para o desenvolvimento sustentável é uma educação para todos e de qualidade, baseada em valores, 





contribui para a criação de sociedades resilientes e fornece as competências necessárias para encontrar 
soluções, recorrendo a práticas e conhecimentos incorporados em culturas locais e, ressalva que, o 
progresso da educação para o desenvolvimento sustentável exige diferentes abordagens em diferentes 
contextos, nomeadamente, o angolano. 
 
Numa outra dimensão de análise e com a função de contextualizar o estudo a nível nacional 
enquadrado na fase de desconcentração e descentralização que acontece, actualmente, em Angola, 
destacam-se algumas premissas que o Plano Estratégico para a Desconcentração e Descentralização 
(2001) e a Nova Constituição angolana emanam e, que se estruturaram com base nas influências 
internacionais e que caracterizam alguns dos compromissos que o governo angolano acabou por 
assumir. Assim sendo, infere-se que o processo de descentralização e desconcentração é visto como 
uma solução eficaz para reduzir a pobreza e atingir os ODM. Para tal foram traçados planos e um 
caminho, com algumas linhas de força, a ser implementado de forma gradual e à medida das 
capacidades do nível local, integrando as instituições do poder tradicional e da sociedade civil em 
estruturas locais. No entanto, este estudo mostra que a pretendida desconcentração ainda não foi 
alcançada de facto, devido às dificuldades em se transferir ou formar recursos humanos com 
capacidade de gestão local, assim como, a transferência de verbas para desenvolver o processo. Sendo 
assim, o governo angolano assumiu o compromisso de reunir as condições para se concretizar esta 
medida, para tal recorreu ao trabalho cooperativo com diversos parceiros e organizações não-
governamentais. Portanto, no plano teórico, a descentralização parece ser a melhor forma de fornecer 
serviços públicos de qualidade, mais flexíveis, mais personalizados, mais utilizados e de prevenção 
superior. 
 
Num contexto caracterizado pela desconcentração e descentralização do governo, com os 
compromissos assumidos e, certamente, influenciados por uma agenda global, dando primazia à 
enorme necessidade de se desenvolver uma verdadeira educação sustentável para todos, numa 
dimensão local, emerge uma resposta educativa que se evidencia neste estudo como uma resposta 
viável, por parte da comunidade angolana, devidamente organizada em rede através da AEC e que 
poderá inspirar a estruturação de novas políticas educativas nacionais no sentido de desenvolver uma 
eficaz resposta educativa pública. 
 
Com o intuito de registar e estudar esta mesma resposta, nomeadamente, as dinâmicas de acção desta 
associação, partindo do quadro conceptual e de modo a que se pudesse responder às expectativas, 





objectivos propostos. Assim, os instrumentos para a recolha de dados privilegiados foram as notas de 
campo realizadas pela investigadora e as seis entrevistas a actores associados às três dimensões de 
análise que se referiram às dinâmicas de acção da AEC e que foram fundamentais para perceber a 
pertinência desta resposta educativa local, devidamente, contextualizada a nível nacional e 
internacional. 
 
6.1 – A AEC uma estratégia educativa complementar à insustentabilidade da educação pública 
Esta investigação conclui que, num meio socialmente agreste caracterizado pelo excesso de 
população, de trânsito e de histórias de corrupção, como é o caso do bairro do Hoji-ya-henda, a 
educação pública é insustentável. Isto porque, as infra-estruturas educativas públicas são poucas e as 
que existem são demasiado débeis, para não falar na ausência dos livros, que apesar de serem gratuitos 
para o ensino de base, acabam por não chegar às escolas, pois são encaminhados para o mercado 
informal. Existem poucos professores e os que existem têm pouca e/ou desadequada formação, não são 
assíduos às aulas e, por vezes, dedicam-se a práticas pouco condizentes com a função da escola. O 
sistema de educação de base é caracterizado pela falta de organização, com turmas numerosas (cerca 
de sessenta alunos) o que não contribui para uma maior qualidade educativa. As causas de abandono 
continuam a ser, em grande escala: a falta de motivação e de hábitos de frequência à escola dos alunos 
e professores, questões de género, religião, questões de VHI-Sida, o pertencer a uma zona rural ou 
urbana e a falta de dinheiro para conseguir corresponder às exigências da corrupção silenciosa que 
caracteriza o meio. Um dos factores que contribui, em larga escala, para a exclusão escolar é a 
ausência da cédula pessoal, por parte dos alunos, para as respectivas matrículas. Nestes bairros 
periféricos à capital do país – Luanda, como é o caso do bairro do Hoji-ya-henda desenvolve-se uma 
educação sem qualidade, existem grandes dificuldades em alcançar os ODM relativo à educação e 
emergem diversos obstáculos em concretizar o processo de desconcentração e descentralização, não só 
devido às dificuldades de formação de recursos humanos e condições monetárias, como devido à não 
interiorização por parte da comunidade da recente medida política. 
 
Neste contexto, socialmente agreste e com uma oferta educativa pública deficiente e insuficiente, 
emerge uma resposta alternativa e complementar ao sistema público, desenvolvida pela 
comunidade devidamente organizada, numa postura participativa, sob a responsabilidade da 
AEC. A AEC é caracterizada como sendo uma organização não lucrativa caracterizada pela 
solidariedade e voluntariado. As escolas a si associadas encontram-se organizadas em rede, sujeitas ao 
mesmo regulamento interno, estatutos, programas, formação pedagógica, material escolar e apoio 





contribuem para melhorar a qualidade da resposta educativa comunitária. Os grandes obstáculos que 
a AEC enfrenta, ao desenvolver a sua resposta educativa, são: a falta de condições físicas das escolas e 
a ausência de livros e manuais escolares; a falta de formação e de dinheiro para os subsídios dos 
professores; manter os professores na rede de escolas associadas; a fraca participação de alguns 
elementos que representam algumas das escolas associadas; a falta de pagamento das propinas, por 
parte dos encarregados de educação, pois estes fazem parte de uma comunidade realmente carente; 
encontrar espaços para se constituírem salas de aula, mais perto da comunidade, que não tenham 
qualquer oferta educativa acessível e, por último, a falta de um Centro de Recursos onde os professores 
se possam reunir e preparar as suas aulas podendo consultar uma pequena biblioteca.  
 
As intenções da AEC, apesar dos obstáculos que enfrenta diariamente, centram-se, 
essencialmente, em: oferecer uma segunda oportunidade de acesso ao ensino para crianças que, por 
diversas razões, nunca estudaram ou nunca conseguiram frequentar uma escola; continuar a educar a 
sua população e contribuir para o aumento da escolaridade da sua comunidade; melhorar a organização 
da associação; continuar a apostar na formação dos seus professores, não só para constituir o seu corpo 
docente, assim como, para fornecer professores ao sistema de educação público; continuar a integrar 
crianças nas suas escolas, nem que para tal, a AEC tenha de providenciar as cédulas dos seus alunos; 
divulgar o seu trabalho, não só para que a comunidade o conheça e procure os seus serviços, assim 
como, para que o próprio governo se familiarize com esta alternativa e se inspire em algumas 
estratégias ou resultados obtidos pela AEC de modo a formular novas políticas públicas educativas; 
por último, pretende manter a parceria que possui com o ME e cumprir as suas orientações, no sentido, 
de melhorar a qualidade da sua resposta educativa. 
 
Conclui-se que o crescimento e ampliação da resposta educativa oferecida às comunidades mais 
vulneráveis, que a AEC dinamiza, assenta na organização das suas escolas em rede o que 
evidencia uma realidade própria baseada numa comunidade pessoal uma forma específica de relação 
social, um conjunto de laços de companheirismo e entreajuda, tornando o trabalho da AEC mais 
seguro e organizado com elementos mais autónomos no desempenho das suas funções a trabalhar para 
um mesmo objectivo. Além disso, o crescimento e ampliação desta resposta educativa comunitária 
também se deve às estratégias adoptadas pela organização, sendo elas: 
- um igual enquadramento para todas as escolas (regras, estatuto, direitos e deveres); 
- o novo professor é recrutado pela associação através de uma comissão de avaliação organizada para 





- a associação oferece um subsídio aos professores para os motivar, este valor depende não só do 
volume de trabalho, assim como, do valor que cada escola associada consegue angariar das propinas; 
- o cuidado que a AEC tem em enquadrar todos as crianças, independentemente, se têm ou não cédula 
pessoal. Quando a criança não tem cédula a AEC, em conjunto com o Ministério da Justiça, 
conseguem os documentos para elaborar a matrícula e constituir o processo escolar individual para que 
o aluno seja, posteriormente, encaminhado para o sistema público depois da sexta classe; 
- a AEC preocupa-se em divulgar os seus serviços para que a comunidade conheça a resposta 
educativa alternativa de qualidade a que podem ter acesso, conseguindo assim mais alunos, 
professores, apoios e mais escolas; 
- rege-se por um sistema financeiro de auto-sustento designado de kixikila e que permite a gestão do 
dinheiro de uma forma equitativa pelas escolas associadas e não depende de financiamentos externos 
que não são certos; 
- a resposta educativa desenvolvida pela AEC é controlada pelo ME o que garante a qualidade da 
mesma, por exemplo, os professores não podem faltar, e as escolas associadas, têm que seguir o 
currículo nacional; 
- apesar da associação estar integrada num meio informal, caracterizado por histórias de transacções 
ilícitas, a AEC pretende combater tais actividades. No entanto, não pode deixar de actuar e, 
criativamente, tenta contornar tais situações; 
- a AEC tem uma postura de proximidade com as famílias e tenta mostrar ao encarregado de educação 
as vantagens que obtêm no seu dia-a-dia ao frequentar a escola; 
-a AEC tem a preocupação em defender que todos os directores tenham os mesmos direitos e deveres; 
- a AEC desenvolve práticas de voluntariado e solidariedade que contribuem para a contextualização, 
sustentabilidade e ampliação da sua resposta educativa. 
 
Conclui-se que o papel dos directores de escola na AEC, passa essencialmente, por: ter uma boa 
relação com a comunidade onde a sua escola está inserida, servi-la e aconselhar as crianças a 
frequentar a escola. Este deve respeitar a comunidade escolar e ser respeitado por ela. 
 
Este estudo mostra que a AEC desenvolve diversas estratégias que contribuem para a formação 
de professores e a sua rentabilização. Assim sendo, os professores recém-enquadrados na AEC são 
sujeitos a um período de formação (uma espécie de estágio). Ao longo da sua actividade lectiva, estes 
vão frequentando seminários e encontros de refrescamento, onde se desenvolve a partilha de 
experiências e formação contínua com o intuito de rentabilizar os conhecimentos adquiridos. Além 





frequentar. A formação acontece devido às parcerias que a AEC estabelece com o ME e a Oficina do 
Saber (uma empresa de serviços educacionais), entre outras instituições. Por consequência, os próprios 
parceiros da AEC, na sua acção, acabam por constituir uma rede de parceiros que auxilia a AEC nesta 
missão educativa, ainda que indirectamente. 
 
6.2 – Uma resposta educativa caracterizada por acções político-sociais de boa governança 
A relação que existe entre a AEC e o Ministério da Educação contribui para o desenvolvimento 
de uma alternativa educativa de escolarização em Angola. É uma relação de parceria que permite 
desenvolver um trabalho em colaboração no sentido de, diminuir o índice de analfabetismo, 
desenvolver uma resposta educativa de maior qualidade e devidamente reconhecida, recolher dados 
concretos e credíveis que contribuam para o estudo estatístico nacional e, simultaneamente, permite 
que exista uma maior formação dos professores da AEC que, por vezes, são cedidos ao estado com o 
intuito de suprir as necessidades nacionais. Esta parceria também apresenta vantagens para o ME, uma 
vez que, o número de escolas a funcionar com a sua supervisão é maior o que contribui para a 
diminuição do número de alunos que se encontra fora do sistema de ensino, além disso, através da 
AEC, o ME acaba por ter um maior conhecimento da comunidade que anteriormente não tinha. Com 
esta postura cooperante e um trabalho em parceria, a AEC e o ME envolvem-se numa luta constante, 
no sentido de haver uma maior resistência aos efeitos secundários da globalização ao nível local e 
nacional e infere-se assim, a construção de uma alternativa educativa sustentável angolana. 
 
Este estudo conclui que a resposta educativa sustentável da AEC é caracterizada pela boa 
governança. Assim sendo, AEC preocupa-se em promover a participação da comunidade em que 
está inserida, pois este estudo mostra que a comunidade participa na tomada de decisões, uma vez que 
os pais são chamados à escola. A associação preocupa-se em reunir de três em três meses com a 
comunidade para a ouvir e juntos resolverem problemas e é a própria comunidade que auxilia a AEC a 
mobilizar os jovens e crianças a frequentar a escola. A direcção da AEC têm consciência da 
responsabilidade que acarreta ao querer educar a comunidade em que está inserida e pretende ser 
realmente eficaz, responsabilizando-se pelos que são afectados pelas suas decisões. Este estudo 
sublinha esta inferência, quando refere que alguns professores aceitam ser directores adjuntos de 
directores de escola que não têm formação em educação (são os donos de escola ou familiares sem 
quaisquer conhecimentos pedagógicos) para, desta forma, evitar que aquela escola não fique sem um 
director com conhecimentos em educação ou para que não se coloque em causa a constituição de uma 
escola, naquela zona, por falta de um director com conhecimentos educativos. A associação e/ou 





jovens, mas também para mantê-los ocupados, actividades muito bem vistas pelos encarregados de 
educação ao ver os seus filhos à responsabilidade da escola da comunidade. A responsabilidade desta 
instituição evidencia-se também pelas estratégias de proximidade que esta desenvolve com as famílias, 
entre outras, os encontros em comunidade, as visitas ao domicílio, assim como, quando a AEC 
desenvolve a negociação da propina que a escola estabelecerá, sempre de acordo com as posses das 
famílias. Mas a associação não se responsabiliza apenas pelos alunos e a respectiva comunidade, mas 
também pelos professores, uma vez que, com o intuito de os motivar para o trabalho educativo 
comunitário a AEC oferece-lhes um subsídio de acordo com as possibilidades de cada escola. 
 
A AEC defende que é necessário haver um caminho e uma visão para a comunidade, em que todos se 
revejam e que, desta forma, contribuam para o desenvolvimento humano sustentável. Assim sendo, 
neste estudo é evidente que as acções da associação são tomadas com base numa orientação por 
consenso, por que a AEC conhece bem a comunidade, por exemplo, no caso de haver situações de 
fome nas escolas comunitárias serão imediatamente accionadas diversas estratégias para resolver a 
situação, os professores estão sensibilizados para tal. Um outro exemplo refere-se às escolas 
associadas, que sabem e concordam, que não poderão colocar entraves ao enquadramento das crianças, 
mesmo que estas não tenham a cédula pessoal, pois é consensual na AEC que é necessário educar, 
independentemente, de haver ou não os documentos, as condições ideias ou de, efectivamente, serem 
realizados os pagamentos das propinas. Em suma, os professores sabem e são formados pela 
associação a estar atentos a estas situações sociais mais problemáticas. Os professores comunitários 
acabam por funcionar, neste âmbito, como fiscalizadores sociais comunitários. 
 
No sentido de desenvolver uma real resposta educativa comunitária, caracterizada pela efectividade e 
eficiência, na ausência de professores formados, a melhor forma de responder que a AEC encontra é 
contratar professores não formados aos quais têm acesso e, simultaneamente, apostar na sua formação 
quando enquadrados pela associação. Assim a eficiência da resposta da AEC passa por desenvolver 
uma resposta educativa eficaz a todos, pois todos têm direito de aprender, e o estudo mostra, que a 
associação não coloca entraves ao enquadramento dos alunos (cédula pessoal ou propinas). Assim 
sendo, com o objectivo de recrutar mais alunos e professores, a associação recorre ao recurso de mais 
fácil acesso que é o palavra-passa-palavra, isto porque uma associação que se pretende eficaz - aquela 
que realmente produz recorrendo ao mínimo de recursos, e eficiente - que produz com qualidade e de 
forma permanente, não pode esperar pelas condições ideais para educar uma nova geração, uma vez 






A AEC desenvolve uma resposta educativa que se caracteriza pela equidade e inclusão. Assim sendo, 
este estudo mostra que a governança local deve conduzir a um caminho que promova o 
desenvolvimento económico de todos os grupos sociais, essencialmente, os mais carenciados. Assim 
sendo, como os salários de alguns encarregados de educação nem sempre são suficientes para pagar as 
propinas dos seus filhos, no entanto, a AEC desenvolve diferentes formas de estes poderem pagar o 
valor, sempre de acordo, com as condições de vida das respectivas famílias. Isto porque a educação é, 
considerada pela AEC, como a chave do futuro. 
 
Com o intuito de desenvolver uma resposta educativa sustentável a AEC presta contas e, neste estudo 
evidencia-se que a AEC, tem consciência de que todas as instituições devem ser fiscalizáveis, não só 
pelos parceiros, mas também por aqueles que são afectados pelas suas decisões. Assim sendo, o seu 
trabalho é acompanhado pelo ME, com o objectivo de confirmar se a associação segue o currículo 
nacional, desenvolve reuniões e visitas frequentes às escolas associadas o que contribui para uma 
maior qualidade na resposta educativa que oferece à sua comunidade. O estudo também evidencia que 
uma resposta educativa sustentável passa também por ser transparente, por se preocupar em informar, 
pois a boa comunicação interna e externa resulta num clima de confiança. Assim sendo, o estudo 
mostra que a publicação dos alvarás das escolas, por parte do ME, será uma medida bem-vinda pela 
AEC, pois ajudará a esclarecer determinados constrangimentos, nomeadamente, fechar escolas que se 
dizem escolas comunitárias associadas à AEC, mas que não se identificam com os valores e filosofia 
da sua acção. Também será bem-vinda a publicação de um valor máximo a estabelecer para as 
propinas, com o intuito da AEC rever os preços praticados nas diferentes zonas em que se encontram 
as escolas associadas e torne a sua actividade mais justa e transparente. Isto porque, este estudo levanta 
algumas dúvidas, sobre a transparência contabilística destas escolas, pois não há hábitos de avaliação e 
de divulgação dos resultados, não só perante os pais como por parte das escolas associadas à direcção 
da AEC. 
 
Numa perspectiva de um novo localismo, este tipo de empreendimentos solidários é bem visto 
pelas instituições internacionais e, muitas vezes, recomendado. Este estudo mostra que a AEC 
constitui uma resposta válida para um desenvolvimento comunitário real e sustentável, devido ao 
contacto e ao conhecimento que esta possui do contexto local, assim como o papel fulcral que esta 
apresenta no ensino dos adultos. A associação desenvolve um projecto que supera algumas das críticas 
mais realizadas a projectos de desenvolvimento local, nomeadamente: o projecto emerge da própria 
comunidade onde está inserido, é fruto das relações de vizinhança de carácter local e não é importado; 





corre o risco de vir a realizar actividades repetidas, pois esta rentabiliza o que já existe, nomeadamente, 
as escolas de explicação transformando-as em comunitárias; a sua actividade educativa é controlada 
pelo ME, desde a sua concepção à manutenção e possibilita a participação da comunidade. A 
coordenação da AEC têm consciência de que é necessário aprender com os erros e rentabilizar os 
recursos apostando num trabalho de parceria, em rede, em prol de uma maior qualidade educativa. 
 
6.3 – A AEC um contributo para a sustentabilidade da escolarização de base em Angola 
Este estudo conclui que a AEC contribui para um melhor, inclusivo e complementar sistema 
educativo em Angola. Isto porque a associação desenvolve uma verdadeira educação para todos, 
uma vez que: integra todas as crianças no ensino sem quaisquer exigências, quer crianças não 
escolarizadas quer crianças que frequentam a escola pública, mas que apresentam dificuldades de 
aprendizagem; a associação oferece um serviço educativo de maior qualidade e, devidamente 
estruturado, em parceria e desenvolve a educação para adultos em zonas mais problemáticas. A AEC 
desenvolve assim uma escolarização de base sustentável, pois a sua resposta caracteriza-se pela 
solidariedade e pela proximidade que esta tem com a comunidade, apesar de não receber o pagamento 
das propinas por exemplo, este facto não impede a criança de frequentar a escola, além disso a AEC 
trata das cédulas individuais dos seus alunos quando necessário e, rege-se por um sistema monetário 
designado kixikila que permite distribuir de forma equitativa o dinheiro da associação pelas escolas 
associadas. Este estudo evidencia que a resposta educativa sustentável desenvolvida pela AEC 
promove estilos de vida intencionais pois satisfaz as necessidades de hoje em equilíbrio com as 
futuras gerações, dando o exemplo e educando todos os cidadãos, desenvolvendo comportamentos 
solidários, quer nos professores quer nos alunos, independentemente dos obstáculos que se afigurem, 
desenvolve campanhas de consciencialização de crianças no que se refere aos seus direitos e deveres, 
em que estas, por sua vez, serão responsáveis por consciencializar outras crianças. A AEC vê a 
escolarização como um factor muito importante no combate à pobreza, pois é com a escolarização ou 
alfabetização que os cidadãos obterão as bases para um melhor desempenho profissional, melhorando 
assim o seu bem-estar, para o qual também contribuem os estilos de vida intencionais que a AEC 
desenvolve e consolida através de um trabalho de proximidade com os seus alunos e comunidade.  
 
Este estudo conclui que a AEC apresenta-se como uma oportunidade de mudança para o ensino 
de base. É uma oportunidade de mudança porque os agentes educativos acreditam naquilo que 
fazem, têm consciência de que a associação não é a detentora da educação, apenas um parceiro 
fundamental para que esta chegue realmente a todos. É com base nesta ideia que a AEC possui a 





estratégias contribuam para a criação de novas políticas educativas públicas. As oportunidades de 
mudança estão também nesta fase de descentralização e desconcentração que o governo está a 
implementar, não só no que refere à tomada de decisões, como na intenção de canalizar de fundos 
monetários. A própria Repartição Municipal da Educação admite que o ME poderia oferecer uma 
ajuda monetária ao processo de parceria entre a AEC e o ME na área da educação. As oportunidades 
de mudança da resposta educativa pública não se baseia em importar modelos educativos que acabam 
por não ser implementados, mas as oportunidades de mudança estão no terreno, na criatividade da 
população em responder às suas necessidades com base numa economia solidária, num trabalho 
sustentável em parcerias ou colaboração directa com o ME. A mudança no ensino encontra-se, 
essencialmente, em fazer alterações no ensino de base e atingir os ODM no que refere à educação 
primária, no entanto, não basta ter verbas para o realizar, é necessária organização no sistema, a 
preocupação em rentabilizar os recursos, apostar em estratégias educativas alternativas e 
complementares para obter mais e melhores resultados e que a AEC tão bem conhece. As 
oportunidades de mudança encontram-se na intervenção da AEC e na sua resposta educativa cuidada, 
baseada na equidade, na participação, no trabalho de colaboração que desenvolve com o ME, 
permitindo-lhe realizar um trabalho controlado, avaliado e contextualizado. 
 
A grande oportunidade de mudança assenta, essencialmente, no acreditar em projectos nacionais e 
não ficar à espera dos grandes projectos e financiamentos que acabam por não se concretizar chegar. A 
mudança está no acreditar e desenvolver um trabalho colaborativo com o intuito de estruturar novas 
políticas educativas públicas, devidamente contextualizadas e sustentadas nos recursos a que Angola 
tem realmente acesso. 
 
6.4 – Limitações do estudo e propostas que possam contribuir para futuras investigações 
A presente investigação decorreu numa altura de grandes mudanças políticas angolanas, uma vez que o 
governo tem vindo a implementar um processo de reforma geral das políticas administrativas e 
educacionais, nomeadamente a implementação da reforma educativa. Este estudo foi também 
desenvolvido numa altura e num contexto de grande crescimento económico, de reconstrução geral do 
país, paralelamente, perante um fraco desenvolvimento social e com um número elevado de crianças 
fora do sistema educativo. No entanto, sublinha-se a introdução do processo da desconcentração e 
descentralização em que o estado tenta colocar os cidadãos mais próximos da tomada de decisões, mas 
não existe por parte da comunidade angolana uma alargada experiência de participação social. As 
limitações do presente estudo são reconhecidas e consideradas, assim sendo as respectivas conclusões 





do Cazenga, assim como, em muitos outros bairros de outros municípios periféricos de Luanda, 
nomeadamente, Cacuaco, Viana e Sambizanga que se deparam com as mesmas dificuldades ao nível 
da escolarização dos seus habitantes. Portanto, este é apenas um pequeno contributo que poderá 
inspirar a construção de novas políticas educativas nacionais e, consequentemente, seja uma mais-valia 
para o desenvolvimento sustentável da escolarização em Angola. 
 
A natureza do estudo e os constrangimentos que se foram impondo impediram que se desenvolvesse 
em maior profundidade a opinião do ME no que refere à actuação da AEC. À medida que se ia 
esboçando a síntese deste estudo evidenciou-se que havia questões que emergiram ao longo do texto e 
que, por vezes, acabaram por não ser respondidas ou aprofundadas, ou porque não eram relevantes 
para o estudo ou porque, simplesmente, não foram elaboradas da melhor forma por falta de experiência 
da investigadora. Assim sendo, estas ideias emergentes do texto problematizar-se-ão e apresentar-se-
ão, em forma de questões de investigação a serem respondidas mais tarde, uma vez que, definem áreas 
de estudo de grande interesse. Contudo, os resultados satisfizeram as expectativas iniciais. 
 
Conclui-se assim, sugerindo possíveis questões a investigar de extremo interesse para, futuramente, se 
responder relativo a este ou outro contexto educativo. Assim sendo, numa relação de trabalho 
colaborativo e em parceria, qual o papel da comunicação entre estas instituições educativas e as 
governamentais? Isto porque, na presente investigação concluiu-se que a Direcção Provincial de 
Educação de Luanda, um órgão imediatamente superior à Repartição Municipal de Educação do 
Cazenga, que também representa o ME, desconhecia a existência da AEC e do seu trabalho. Assim 
sendo, porque é que a Direcção Provincial de Educação de Luanda, não sabia da existência da AEC? 
Quais as razões e, até que ponto é confortável para a Direcção Municipal, apresentar os dados 
estatísticos como sendo seus e não como resultado de um trabalho realizado no local e em pareceria 
com outras instituições? Em que medida o processo de desconcentração e descentralização poderá 
contribuir para a realização de uma educação para todos? Será que esta resposta educativa 
comunitária seria viável no interior de Angola? Será que este tipo de resposta educativa seria viável 
num outro país? Até que ponto esta estratégia - escolas comunitárias organizadas em rede não serão 
um contributo significativo para uma efectiva implementação da Reforma Educativa em Angola? 
Além destas, as conclusões deste estudo poderão ser aprofundadas com base numa nova colheita de 
dados, numa outra data e num contexto diferenciado. 
 
A aproximação entre o estado, a sociedade civil e a escola pública, caracterizada por um diálogo aberto 





social que tantas ONG, escolas públicas e todo o poder público, pretendem alcançar. Não se pretende 
que as escolas comunitárias organizadas em rede pela AEC sejam a panaceia para insustentabilidade 
que caracteriza o sistema de ensino público, nem que seja a poção mágica para se desenvolver a real 
educação para todos, no entanto, esta poderá ser uma importante e económica estratégia quando 
alargada e, devidamente, articulada com o Ministério da Educação que poderá melhorar 
significativamente a resposta educativa e torná-la sustentável.  
 
Está lançado o desafio da mudança, pois as verdades prontas necessitam de ser questionadas, para 
depois serem criados novos pilares políticos, mais justos e democráticos. Para tal, necessita-se de uma 
maior reflexão sobre práticas distintas, que emergem de baixo para cima e sobre as quais poderemos 
vir a traçar novas políticas educativas sustentáveis em Angola. 
 
“Se nada ficar destas páginas, algo, pelo menos, esperamos que permaneça: nossa confiança no povo, 
nossa fé nos homens e na criação de um mundo em que seja menos difícil amar.” 
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Descrição das Escolas Comunitárias existentes 2006/2010 
 
Nº Nome Material de construção Localização Nº alunos Situação Terreno 




1436 Alugado (20.000,00Kz renda mensal) 




208 Alugado (14.000,00Kz renda mensal) 




312 Espaço cedido por um membro da comunidade 
4 Bom Beco Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco 
Cazenga 
Hoji-ya-henda 
Mãe Preta Asfaltada 
411 Alugado (12.000,00Kz renda mensal) 




283 Espaço cedido por um membro da comunidade 




674 Espaço familiar cedido à comunidade 




569 Espaço familiar cedido à comunidade 




431 Espaço familiar cedido à comunidade 




581 Espaço cedido por uma organização religiosa 




911 Espaço familiar cedido à comunidade 
Nº Nome Material de construção Localização Nº alunos Situação Terreno 




817 Espaço familiar cedido à comunidade 




275 Espaço familiar cedido à comunidade 
13 Vida Futura  das Crianças Angolanas 
Salas construídas em chapas de zinco 




1321 Alugado (20.000,00Kz renda mensal) 
14 Santeiro Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco 
Cazenga 
Hoji-ya-henda 
Mãe Preta Asfaltada 
901 Espaço familiar cedido à comunidade 




466 Alugado (10.000,00Kz renda mensal) 




1009 Espaço familiar cedido à comunidade 




644 Alugado (15.000,00Kz renda mensal) 





759 Espaço familiar cedido à comunidade 
19 Futuro Risonho Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco e lonas 
Cazenga 
Cazenga Popular 
Bairro da Vala 
103 Espaço cedido por um membro da comunidade 




740 Espaço familiar cedido à comunidade 
Nº Nome Material de construção Localização Nº alunos Situação Terreno 




1401 Espaço familiar cedido à comunidade 




602 Espaço familiar cedido à comunidade 
23 Estrela do Oriente 
Salas construídas em blocos 
 e uma sala construída na totalidade 




496 Alugado (11.000,00Kz renda mensal) 




314 Espaço familiar cedido à comunidade 




402 Espaço familiar cedido à comunidade 
26 Luzes das Crianças n.º1 Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco 
Cacuaco 
Mulenvos de Cima 
Kassonzolo 
280 Espaço familiar cedido à comunidade 




732 Espaço familiar cedido à comunidade 




400 Espaço familiar cedido à comunidade 




175 Espaço familiar cedido à comunidade 
30 Kalili Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco e lonas 
Cazenga 
Hoji 
Bairro da Tornange 
243 Espaço familiar cedido à comunidade 
31 Luzes das Crianças n.º2 
Salas construídas em chapas de zinco 
tanto as paredes como o tecto 
 
Viana 
Zango 1 300 
Alugado 
(12.000,00Kz renda mensal) 
Nº Nome Material de construção Localização Nº alunos Situação Terreno 




1088 Espaço familiar cedido à comunidade 




843 Espaço familiar cedido à comunidade 
34 Belém Salas construídas em blocos  e tecto em lonas 
Cacuaco 
Mulenvos de Baixo 
Novos Mulenvos 
255 Espaço familiar cedido à comunidade 




303 Alugado (10.000,00Kz renda mensal) 
36 Frutos Maduros Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco e lonas 
Sambizanga 
Mota 2 289 
Alugado 
(9.000,00Kz renda mensal) 
37 28 de Agosto Salas construídas em blocos  e tecto em chapas de zinco e lonas 
Sambizanga 
Rua da Brasileira 243 
Alugado 
(9.500,00Kz renda mensal) 
38 Mulher Rural e a Criança Desamparada em Angola 
Salas construídas em blocos 
 e tecto em chapas de zinco e lonas 
Viana 
Viana Sanzala 936 
Alugado 
(6.000,00Kz renda mensal) 




758 Alugado (5.000,00Kz renda mensal) 




901 Alugado (8.000,00Kz renda mensal) 




581 Alugado (4.000,00Kz renda mensal) 




397 Alugado (3.700,00Kz renda mensal) 




176 Alugado (5.000,00Kz renda mensal) 
Nº Nome Material de construção Localização Nº alunos Situação Terreno 




204 Alugado (3.200,00Kz renda mensal) 




137 Espaço familiar cedido à comunidade 




694 Espaço familiar cedido à comunidade 
 
ANEXO C - Guião Geral das Entrevistas 
 
Objectivos Específicos Questões de estudo Questões /Itens 
 
Entender o tipo de 
organização que é a AEC e 
as suas intenções.  
1) Quais as intenções que 
sustêm a acção da AEC 
enquanto ONG na área da 
educação? 
- Que tipo de organização é a AEC? 
- Quais as características que definem esta organização? 
- Quais as intenções educativas da AEC? 
- O que já concretizaram? 
-O que não conseguiram concretizar? Porquê? 
- Quais as grandes dificuldades organizacionais que AEC enfrenta? 
 
Perceber como é que AEC 
começou, como se 
organiza e as estratégias 
que usa para expandir o 
serviço educacional 
comunitário. 
2) De que forma é que a 
AEC estrutura os seus 
serviços educacionais no 
sentido de desenvolver a 
escolarização de base e a 
alfabetização nos 
diferentes bairros? 
- Que motivação é que levou à formação da AEC? 
- Quem está envolvido na organização da AEC? 
- Como se organizou a instituição? 
- Com que apoios pode contar a AEC para a sua organização e a posterior acção? 
- Quantas escolas, quantos professores, quantos alunos tem a AEC? 
- Se observasse a acção das famílias perante o pagamento das propinas ao final do mês, em 
quantos grupos nós poderíamos classificá-las? 
- Como é que a AEC organiza o ensino de base e o de alfabetização? Existe diferença na gestão 
destes dois níveis? 
- O que pode significar para a comunidade urbana onde actuam, quem não sabe ler nem escrever? 
Perceber o papel que o 
director tem na 
constituição das escolas, 
na relação das mesmas 
com a AEC e na relação 
destas com a comunidade. 
 
 
3) Qual o papel dos 
directores de escola nas 
suas comunidades, na sua 
instituição e na AEC? 
– Como é ser director desta escola? 
– Há quanto tempo é director desta escola? 
- Como é eleito um director de escola? 
- Em que medida é que o dono da escola (que a edifica fisicamente) é também director da escola? 
- Qual o papel do director da escola junto da comunidade? 
- Quais as grandes dificuldades que um director escolar enfrenta, tanto no que refere à escola 
como na relação com a comunidade? 
- Como é que uma “escola explicação” passa a pertencer à AEC e adquire o estatuto de escola 
comunitária? 
- O que muda na direcção após a entrada desta escolas para a AEC? 
- Que direitos e deveres tem um director de escola na AEC? 
- Que vantagens tem uma escola que pertença à AEC? 
- Quais os direitos de uma escola que pertence à AEC? 
- Quais os deveres que uma escola que pertence à AEC tem? 
- Se você se apercebesse que os seus professores ou alunos estavam com fome na sua escola, qual 
seria o seu comportamento como director? 
Objectivos Específicos Questões de estudo Questões /Itens 
Perceber que estratégias a 
AEC desenvolve que 
permitem garantir a 
formação dos seus 
professores no sentido de 
praticar uma educação 
comunitária de qualidade. 
4) Quais as estratégias 
desenvolvidas pela AEC, e 
as que pretendem 
desenvolver, que 
contribuem para a 
formação de professores e 
como é que esta formação 
é rentabilizada no terreno 
de forma a aumentar a 
qualidade de ensino? 
 
 
- Como é que os professores são recrutados? 
- Quem é que recruta os professores? 
- Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados? 
- Que habilitações têm os professores das escolas da AEC? 
- Que tipo de formação é desenvolvida com os professores da AEC? 
- Como e onde é que essa formação é realizada? 
- Quem são as identidades formadoras? 
- Como é que essa formação é rentabilizada dentro da AEC? 
Entender a parceria que 
existe entre a AEC e o ME 
e a sua resposta educativa 
complementar. 
 
5) Que relação existe entre 
a AEC e o Ministério da 
Educação e em que 
medida é que esta 
contribui para um 
alternativa educativa da 
escolarização angolana? 
- Como é que o M.E. tem acompanhado o trabalho da AEC? 
- Com que frequência é que costumam reunir para debater o andamento dos trabalhos? 
– Em seu entender, que vantagens é que a parceria entre o M.E. e a AEC acarreta para o M.E.? E 
para a Associação? 
- Quais as vantagens que AEC poderá oferecer ao Ministério como parceira no desenvolvimento 
da escola para todos? 
- Como é que o M.E. reforça o trabalho de escolarização até à sexta classe e na alfabetização de 
jovens e adultos? 
– A AEC desenvolve uma escolarização sustentável nos bairros mais carenciados. Qual a sua 
opinião? 
- Em que medida o funcionamento da AEC é um exemplo para a escola pública? 













Objectivos Específicos Questões de estudo Questões /Itens 
Perceber que práticas de 
boa governança são 
praticadas pela AEC e o 
ME. 
 
6) Em que medida é que 
acções de boa governança 
contribuem para a acção 
sustentável da AEC? 
- Como é que a AEC se apercebe das carências da comunidade? 
- Que serviços são organizados de forma a desenvolver uma resposta rápida e contextualizada à 
comunidade? 
- Em que medida a AEC melhora a resposta educativa, assim como, as condições de vida da 
comunidade? 
- Quais os serviços comunitários desenvolvidos de forma voluntária dentro da AEC? 
- Quais as estratégias que a AEC desenvolve no sentido de subsistir monetariamente? 
- Como é que os educandos têm acesso à escola? 
- Que condições são exigidas a um aluno para entrar numa escola comunitária? 
- Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina? 
- Que critérios definem o pagamento das propinas por parte dos encarregados de educação? 
- Que critérios definem o estabelecimento do valor de subsídio a atribuir ao professor, uma vez 
que este não tem ordenado? 
 
 
Perceber como é que este 
tipo de instituições é 
percepcionado pelas 
organizações 
internacionais e qual o seu 
papel nesta fase de 
reconstrução de Angola. 
7) Como é que este tipo de 
empreendimentos 
solidários desenvolvidos 
em Angola é percebido 
pelas instituições 
internacionais? 
- Em seu entender, quais são as razões que estão na base de elevado nível de analfabetismo e de 
crianças fora do sistema de ensino? 
- O que é que esta instituição tem feito no sentido de melhorar esta situação? 
- Quais as maiores dificuldades em alcançar melhores resultados? 
- Em que medida a escola é um importante instrumento de desenvolvimento social e de combate à 
pobreza? 
- Como é que as organizações internacionais apoiam este tipo de empreendimentos? Quais os 
processos? Que exigências? 
- Em que medida este tipo de empreendimentos, baseados na iniciativa popular e em experiências 
autogestionárias poderão ser um contributo para a fase de reconstrução social que caracteriza o 
país? 
- Numa época de crise mundial, não podendo contar com os grandes apoios financeiros dos países 
doadores, em que medida a AEC poderá ser uma resposta válida para um desenvolvimento 
comunitário real e sustentável? 
- Critica-se muito a implementação de projectos de desenvolvimento comunitários sem se 
adequar ao contexto. Que representações têm sobre este tipo de projectos que emergem da própria 
acção da comunidade? 
 
 
Objectivos Específicos Questões de estudo Questões /Itens 
Perceber como é que a 
AEC contribui para a 
inclusão de todas as 
crianças, jovens e adultos 
na escola; 
 
Perceber em que medida o 
processo de 
descentralização e 
desconcentração do poder 
da tutela contribui para 
um melhor sistema de 
ensino local. 
 
Entender o contributo 
desta resposta 
complementar para o 
desenvolvimento de novas 
políticas educativas 
nacionais. 
8) Em que medida a AEC 
poderá ser uma estratégia 
inclusiva e complementar 
ao Sistema Educativo 
angolano? 
- Apesar do crescimento económico, acha que a pobreza nos últimos seis anos está a aumentar ou 
a diminuir? Porquê? 
- Considera que Angola reúne todas as condições para atingir na íntegra, na área da educação, os 
Objectivos do Milénio até 2015? Se não, em seu entender, quais as grandes dificuldades 
encontradas? 
- Em seu entender, qual o papel das Organizações não Governamentais no alcance dos Objectivos 
do Milénio na área da educação? 
- O ensino angolano é de qualidade? Porquê? 
- Como entende que a AEC possa desenvolver uma escolarização de todos os cidadãos, desde os 
mais novos aos adultos? 
- Em que medida o processo de descentralização e desconcentração irá melhorar o apoio ao 
sistema de ensino nas comunidades?  
- Quais são as vantagens da resposta educativa complementar que a AEC e o Estado 
desenvolvem? 
- Que contributos, em seu entender, esta resposta educativa complementar entre a AEC e o Estado 
poderá oferecer ao desenvolvimento de novas políticas educativas nacionais? 
- Como julga que esta resposta complementar poderá ser uma alternativa a projectos de 
desenvolvimento comunitário descontextualizados ou à falta de financiamentos externos? 
- Que potencialidades apresenta este tipo de projecto para a sustentabilidade da escolarização das 

















Guião de Entrevista  
 
Tipo: Semiestruturada 




























Entrevista a coordenadores da AEC 
 
1ª Parte: Características pessoais e profissionais 
Identificação Observações 





2 – Nível de 
Formação: 
a) Habilitações Académicas: 
b) Habilitações Profissionais: 
c) Formação Pedagógica: 
 
3 – Experiência 
profissional: 
a) Há quantos anos é professor? 
b) Há quantos anos é professor na AEC? 
b) Que níveis de ensino tem leccionado na AEC? 
c) Ocupa algum cargo na AEC? Como se designa e qual é 
a responsabilidade? 
d) Porque é que acredita na AEC? 
 
 





- Que tipo de organização é a AEC? 
- Quais as características que definem esta organização? 
- Quais as intenções educativas da AEC? 
- O que já concretizaram? 
- O que não conseguiram concretizar? Porquê? 
- Quais as grandes dificuldades organizacionais que AEC enfrenta? 
Entender o tipo de 
organização que é a 




- Que motivação é que levou à formação da AEC? 
- Quem está envolvido na organização da AEC? 
- Como se organizou a instituição? 
- Com que apoios pode contar a AEC para a sua organização e a posterior 
acção? 
- Quantas escolas, quantos professores, quantos alunos tem a AEC? 
- Se observasse a acção das famílias perante o pagamento das propinas ao 
final do mês, em quantos grupos nós poderíamos classificá-las? 
- Como é que a AEC organiza o ensino de base e o de alfabetização? 
Existe diferença na gestão destes dois níveis? 
– O que pode significar para a comunidade urbana onde actuam, quem 
não sabe ler nem escrever? 
Perceber como é que 
AEC começou, como 
se organiza e as 
estratégias que usa 






- Como é que os professores são recrutados? 
- Quem é que recruta os professores? 
- Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados? 
- Que habilitações têm os professores das escolas da AEC? 
- Que tipo de formação é desenvolvida com os professores da AEC? 
- Como e onde é que essa formação é realizada? 
- Quem são as identidades formadoras? 
- Como é que essa formação é rentabilizada dentro da AEC? 
Perceber que 
estratégias que 
permitem garantir a 
formação dos seus 
professores no sentido 





- Como é que a AEC se apercebe das carências da comunidade? 
- Que serviços são organizados de forma a desenvolver uma resposta 
rápida e contextualizada à comunidade? 
- Em que medida a AEC melhora a resposta educativa, assim como, as 
condições de vida da comunidade? 
- Quais os serviços comunitários desenvolvidos de forma voluntária 
dentro da AEC? 
- Quais as estratégias que a AEC desenvolve no sentido de subsistir 
monetariamente? 
- Como é que os educandos têm acesso à escola? 
- Que condições são exigidas a um aluno para entrar numa escola 
comunitária? 
- Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina? 
- Que critérios definem o pagamento das propinas por parte dos 
encarregados de educação? 
- Que critérios definem o estabelecimento do valor de subsídio a atribuir 
ao professor, uma vez que este não tem ordenado? 
Perceber que práticas 
de boa governança são 




- Como é que o M.E. tem acompanhado o trabalho da AEC? 
- Com que frequência é que costumam reunir para debater o andamento 
dos trabalhos? 
– Em seu entender, que vantagens é que a parceria entre o M.E. e a AEC 
acarreta para o M.E.? E para a Associação? 
- Quais as vantagens que AEC poderá oferecer ao Ministério como 
parceira no desenvolvimento da escola para todos? 
- Como é que o M.E. reforça o trabalho de escolarização até à sexta classe 
e na alfabetização de jovens e adultos? 
– A AEC desenvolve uma escolarização sustentável nos bairros mais 
carenciados. Qual a sua opinião? 
- Em que medida o funcionamento da AEC é um exemplo para a escola 
pública? 
- Poderá a organização da AEC ser um contributo significativo para 
novas políticas educativas nacionais? Como? 
Entender a parceria 
que existe entre a 













Obrigada pela colaboração. 
Carolina Mendes 
Questões de investigação exploradas neste tipo de entrevista 
1 - Quais as intenções que sustêm a acção da AEC como ONG na área da educação? 
 
2 - De que forma é que a AEC estrutura os seus serviços educacionais no sentido de desenvolver a 
escolarização de base e a alfabetização nos diferentes bairros? 
 
4 - Quais as estratégias desenvolvidas pela AEC, e as que pretende desenvolver, que contribuem para a 
formação de professores e como é que esta formação é rentabilizada no terreno de forma a aumentar a 
qualidade de ensino? 
 
6 – Em que medida é que acções de boa governança contribuem para a acção sustentável da AEC? 
 
5 – Que relação existe entre a AEC e o Ministério da Educação e em que medida é que esta contribui para 
uma alternativa educativa da escolarização angolana? 
1 
 
Guião de Entrevista  






























Entrevista a Instituições Doadoras 
 
1ª Parte: Características pessoais e profissionais 
Identificação Observações 





2 – Nível de 
Formação: 
a) Habilitações Académicas: 
b) Habilitações Profissionais: 
 
3 – Experiência 
profissional: 
b) Qual o seu cargo nesta Instituição? Há quantos anos? 
a) Há quantos anos o Dr. trabalha em Angola? 









- Em seu entender, quais são as razões que estão na base de elevado 
nível de analfabetismo e de crianças fora do sistema de ensino? 
- O que é que esta instituição tem feito no sentido de melhorar esta 
situação? 
- Quais as maiores dificuldades em alcançar melhores resultados? 
- Em que medida a escola é um importante instrumento de 
desenvolvimento social e de combate à pobreza? 
- Como é que as organizações internacionais apoiam este tipo de 
empreendimentos? Quais os processos? Que exigências? 
- Em que medida este tipo de empreendimentos, baseados na 
iniciativa popular e em experiências autogestionárias poderão ser um 
contributo para a fase de reconstrução social que caracteriza o país? 
- Numa época de crise mundial, não podendo contar com os grandes 
apoios financeiros dos países doadores, em que medida a AEC 
poderá ser uma resposta válida para um desenvolvimento 
comunitário real e sustentável? 
- Critica-se muito a implementação de projectos de desenvolvimento 
comunitários sem se adequar ao contexto. Que representações têm 
sobre este tipo de projectos que emergem da própria acção da 
comunidade? 
Perceber como é que este 
tipo de instituições é 
percepcionada pelas 
organizações 
internacionais e qual o seu 
papel nesta fase de 
reconstrução de Angola. 
7 
- Apesar do crescimento económico, acha que a pobreza em Angola 
nos últimos seis anos está a aumentar ou a diminuir? Porquê? 
- Considera que Angola reúne todas as condições para atingir na 
íntegra, na área da educação, os Objectivos do Milénio até 2015? Se 
Perceber como é que a 
AEC contribui para a 
inclusão de todas as 





não, em seu entender, quais as grandes dificuldades encontradas? 
- Em seu entender, qual o papel das Organizações não 
Governamentais no alcance dos Objectivos do Milénio na área da 
educação? 
- O ensino angolano é de qualidade? Porquê? 
- Como entende que a AEC possa desenvolver uma escolarização de 
todos os cidadãos, desde os mais novos aos adultos? 
– Em que medida o processo de descentralização e desconcentração 
irá melhorar o apoio ao sistema de ensino nas comunidades?  
- Quais são as vantagens da resposta educativa complementar que a 
AEC e o Estado desenvolvem? 
- Que contributos, em seu entender, esta resposta educativa 
complementar entre a AEC e o Estado poderá oferecer ao 
desenvolvimento de novas políticas educativas nacionais? 
– Como julga que esta resposta complementar poderá ser uma 
alternativa a projectos de desenvolvimento comunitário 
descontextualizados ou à falta de financiamentos externos? 
- Que potencialidades apresenta este tipo de projecto para a 
sustentabilidade da escolarização das comunidades e o seu próprio 
desenvolvimento? 
 
Perceber em que medida o 
processo de 
descentralização e 
desconcentração do poder 
da tutela contribui para 
um melhor sistema de 
ensino local. 
 
Entender o contributo 
desta resposta 
complementar para o 





Obrigada pela colaboração, 
Carolina Mendes 
Questões de investigação exploradas neste tipo de entrevista 
7) Como é que este tipo de empreendimentos solidários desenvolvidos em Angola é percebido pelas 
instituições internacionais? 
 




Guião de Entrevista  
 
Tipo: Semiestruturada 




























Entrevista a Directores de Escola da AEC 
 
1ª Parte: Características pessoais e profissionais 
Identificação Observações 





2 – Nível de 
Formação: 
a) Habilitações Académicas: 
b) Habilitações Profissionais: 
c) Formação Pedagógica: 
 
3 – Experiência 
profissional: 
a) Há quantos anos é professor? 
b) Há quantos anos é professor na AEC? 
b) Que níveis de ensino tem leccionado na 
AEC? 
c) Ocupa algum cargo na AEC? Como se 
designa e qual é a responsabilidade? 
d) Porque é que acredita na AEC? 
 
 





-Como é ser director desta escola? 
-Há quanto tempo é director desta escola? 
-Como é eleito um director de escola? 
- Em que medida é que o dono da escola (que a edifica fisicamente) é 
também director da escola? 
- Qual o papel do director da escola junto da comunidade? 
- Quais as grandes dificuldades que um director escolar enfrenta, tanto 
no que refere à escola como na relação com a comunidade? 
- Como é que uma “escola explicação” passa a pertencer à AEC e 
adquire o estatuto de escola comunitária? 
- O que muda na direcção após a entrada desta escolas para a AEC? 
- Que direitos e deveres tem um director de escola na AEC? 
- Que vantagens tem uma escola que pertença à AEC? 
- Quais os direitos de uma escola que pertence à AEC? 
- Quais os deveres que uma escola que pertence à AEC tem? 
- Se você se apercebesse que os seus professores ou alunos estavam com 
fome na sua escola, qual seria o seu comportamento como director? 
Perceber o papel que o 
director tem na 
constituição das 
escolas, na relação das 
mesmas com a AEC e 






- Como é que os professores são recrutados? 
- Quem é que recruta os professores? 
- Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados? 
- Que habilitações têm os professores da sua escola? 
- Que tipo de formação é desenvolvida com os professores da AEC? 
- Como e onde é que essa formação é realizada? 
- Quem são as identidades formadoras? 
- Como é que essa formação é rentabilizada dentro da AEC? 
Perceber que estratégias 
a AEC desenvolve que 
permitem garantir a 
formação dos seus 
professores no sentido 




- Como é que a AEC se apercebe das carências da sua escola e 
comunidade? 
- Que serviços são organizados pela sua escola e a AEC de forma a 
desenvolver uma resposta rápida e contextualizada à comunidade? 
- Em que medida a AEC melhora a resposta educativa da sua escola, 
assim como, as condições de vida da sua comunidade? 
- Que serviços comunitários desenvolve de forma voluntária dentro da 
sua escola? 
- Quais as estratégias que a sua escola desenvolve no sentido de 
subsistir monetariamente? 
- Como é que os educandos têm acesso à escola? 
- Que condições são exigidas a um aluno para entrar na sua escola 
comunitária? 
- Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina na 
sua escola? 
- Que critérios definem o pagamento das propinas por parte dos 
encarregados de educação? 
- Que critérios definem o estabelecimento do valor de subsídio a atribuir 
ao professor, uma vez que este não tem ordenado? 
 
Perceber que práticas 
de boa governança são 






Obrigada pela colaboração. 
Carolina Mendes 
Questões de investigação exploradas neste tipo de entrevista 
3 - Qual o papel dos directores de escola nas suas comunidades, na sua instituição e na AEC? 
 
4 - Quais as estratégias desenvolvidas pela AEC, e as que pretendem desenvolver, que contribuem para a 
formação de professores e como é que esta formação é rentabilizada no terreno de forma a aumentar a 
qualidade de ensino? 
 
6 - Em que medida é que acções de boa governança contribuem para a acção sustentável da AEC? 
1 
 
Guião de Entrevista  
Tipo: Semiestruturada 





























Entrevista à Direcção Municipal ou Provincial da Educação (ME) 
1ª Parte: Características pessoais e profissionais 
Identificação Observações 





2 – Nível de 
Formação: 
a) Habilitações Académicas: 
b) Habilitações Profissionais: 
c) Formação Pedagógica: 
 
3 – Experiência 
profissional: 
a) É professor? Há quantos anos? 
b) Há quanto tempo ocupa este cargo?  
c) Em que medida a educação em Angola tem vindo a melhorar? 
 
 





- Apesar do crescimento económico, acha que a pobreza nos últimos seis 
anos está a aumentar ou a diminuir? Porquê? 
- Considera que Angola reúne todas as condições para atingir na íntegra, na 
área da educação, os Objectivos do Milénio até 2015? Se não, em seu 
entender, quais as grandes dificuldades encontradas? 
- Em seu entender, qual o papel das Organizações não Governamentais no 
alcance dos Objectivos do Milénio na área da educação? 
– O ensino angolano é de qualidade? Porquê? 
- Como entende que a AEC possa desenvolver uma escolarização de todos 
os cidadãos, desde os mais novos aos adultos? 
– Em que medida o processo de descentralização e desconcentração irá 
melhorar o apoio ao sistema de ensino nas comunidades?  
- Quais são as vantagens da resposta educativa complementar que a AEC e o 
Estado desenvolvem? 
- Que contributos, em seu entender, esta resposta educativa complementar 
entre a AEC e o Estado poderá oferecer ao desenvolvimento de novas 
políticas educativas nacionais? 
- Como julga que esta resposta complementar poderá ser uma alternativa a 
projectos de desenvolvimento comunitário descontextualizados ou à falta de 
financiamentos externos? 
- Que potencialidades apresenta este tipo de projecto para a sustentabilidade 
da escolarização das comunidades e o seu próprio desenvolvimento? 
Perceber como é que 
a AEC contribui para 
a inclusão de todas 
as crianças, jovens e 
adultos na escola; 
 
Perceber em que 
medida o processo 
de descentralização 
e desconcentração 
do poder da tutela 
contribui para um 













- Em seu entender, quais são as razões que estão na base de elevado nível de 
analfabetismo e de crianças fora do sistema de ensino? 
- O que é que esta instituição tem feito no sentido de melhorar esta situação? 
- Quais as maiores dificuldades em alcançar melhores resultados? 
- Em que medida a escola é um importante instrumento de desenvolvimento 
social e de combate à pobreza? 
- Como é que as organizações internacionais apoiam este tipo de 
empreendimentos? Quais os processos? Que exigências? 
- Em que medida este tipo de empreendimentos, baseados na iniciativa 
popular e em experiências autogestionárias poderão ser um contributo para a 
fase de reconstrução social que caracteriza o país? 
- Numa época de crise mundial, não podendo contar com os grandes apoios 
financeiros dos países doadores, em que medida a AEC poderá ser uma 
resposta válida para um desenvolvimento comunitário real e sustentável? 
- Critica-se muito a implementação de projectos de desenvolvimento 
comunitários sem se adequar ao contexto. Que representações têm sobre este 
tipo de projectos que emergem da própria acção da comunidade? 
Perceber como é que 




internacionais e qual 
o seu papel nesta 
fase de reconstrução 
de Angola. 7 
- Como é que o M.E. tem acompanhado o trabalho da AEC? 
- Com que frequência é que costumam reunir para debater o andamento dos 
trabalhos? 
– Em seu entender, que vantagens é que a parceria entre o M.E. e a AEC 
acarreta para o M.E.? E para a Associação? 
- Quais as vantagens que AEC poderá oferecer ao Ministério como parceira 
no desenvolvimento da escola para todos? 
- Como é que o M.E. reforça o trabalho de escolarização até à sexta classe e 
na alfabetização de jovens e adultos? 
– A AEC desenvolve uma escolarização sustentável nos bairros mais 
carenciados. Qual a sua opinião? 
- Em que medida o funcionamento da AEC é um exemplo para a escola 
pública? 
- Poderá a organização da AEC ser um contributo significativo para novas 
políticas educativas nacionais? Como? 
Entender a pareceria 
que existe entre a 






Obrigada pela colaboração. 
Carolina Mendes 
Questões de investigação exploradas neste tipo de entrevista 
5) Que relação existe entre a AEC e o Ministério da Educação e em que medida é que esta contribui para 
uma alternativa educativa da escolarização angolana? 
 
7) Como é que este tipo de empreendimentos solidários desenvolvidos em Angola é percebido pelas 
instituições internacionais? 
 
8) Em que medida a AEC poderá ser uma estratégia inclusiva e complementar ao Sistema Educativo 
angolano? 






De regresso a Luanda quis observar como é que estavam as escolas comunitárias e aproveitei para 1 
fazer um primeiro contacto com o presidente da APDCH (Associação para a Promoção do 2 
Desenvolvimento da Comuna do Hoji-ya-Henda) que me recebeu muito bem e se prontificou a 3 
acompanhar-me nesta visita guiada pelo coordenador educacional que reconheci de imediato, pois 4 
este tinha sido nosso formando em 2005. 5 
 6 
Pretendia ver se o contexto educacional e social se tinha alterado aquando da minha ausência de um 7 
ano lectivo, para além disso pretendia conhecer a realidade educacional pública, nomeadamente as 8 
escolas públicas. 9 
 10 
O ponto de encontro foi em minha casa às nove horas. O carro era um ligeiro de cinco lugares, à 11 
frente o motorista e o coordenador e atrás eu e o Presidente da APDCH aproveitamos a viagem para 12 
pôr a conversa em dia. O carro era tão velho que ao passar nos buracos da estrada ou nas pequenas 13 
lombas das estradas de zonas mais habitadas acabava por bater por baixo e parecia que se partia ao 14 
meio. Chamam-lhes os carros “girabairro” que para além de fazerem o serviço de táxi nestas zonas, 15 
são pequenos, cabem em todo o lado e fintam o trânsito. 16 
 17 
A nossa viagem mostrou as crescentes dificuldades relativamente à circulação rodoviária da cidade 18 
de Luanda que pela sua dinâmica e o seu cosmopolitismo, tem oferecido cada vez menos condições 19 
de deslocação. Nas chamadas horas de ponta, que tradicionalmente eram acompanhadas e contavam-20 
se pelos dedos nesta cidade, um fenómeno que a Rádio Eclésia de Luanda explorava em programas 21 
por volta das doze horas ou doze horas e trinta, hoje todas horas são horas de ponta, salvo excepção 22 
aos feriados e domingos. Estas dificuldades no trânsito, entre outras razões, devem-se ao crescimento 23 
demográfico urbano explosivo. Desde 1940, que em Luanda tem visto a sua população a duplicar de 24 
dez em dez anos. Com cerca de 6.100 habitantes, a cidade atingiu a cifra galopante de um milhão de 25 
residentes, e após quarenta e três anos, melhor dito em 1983, ainda segundo o INE (Instituto Nacional 26 
de Estatística) Luanda quase que quadruplicou passando de 948.000 habitantes no censo de 1983, 27 
para cerca de 3.200.000 (In INE em 2002). Este ritmo tem vindo a aumentar e passou para 4,5 28 
milhões de habitantes (estimativa da ONU em 2004) e no senso de 2007 aumentou para cerca de 4,8 29 
milhões de habitantes. 30 
 31 
Ora estes dados verificam-se nas grandes dificuldades de circulação aquando a nossa viagem ao 32 
bairro do Hoji-ya-Henda, demoramos cerca de quarenta e cinco minutos para chegar ao nosso 33 
destino. Está muito calor e pelos vidros empoeirados do carro em que viajamos podemos ver nas ruas 34 





muita gente a circular, pessoas que vão para os empregos, a apanhar os táxis os chamados 35 
“candongueiros”, pedintes, crianças a pedir pão. O mercado informal é evidente por todo o lado, 36 
vende-se de tudo na rua, desde produtos alimentares, vestuário, mobília, computadores, 37 
medicamentos, entre outros, e como estamos no início do ano lectivo angolano, também vemos 38 
manuais escolares à venda. Normalmente, são mulheres que encontram neste material um meio ideal 39 
para conseguir comprar uma refeição quente por dia para a sua família, e que na maior parte das 40 
vezes é a única fonte de rendimento familiar. 41 
 42 
A determinada altura da nossa viagem paramos num cruzamento devido à grande confusão do 43 
trânsito. Isto acontece pois ninguém respeita ninguém, ninguém quer esperar pela sua vez e num 44 
sentido da estrada de apenas uma fila chegam-se a formar cinco filas. Todos querem passar ao 45 
mesmo tempo, insultam-se uns aos outros, por birra chegam mesmo a encostar os carros uns aos 46 
outros deixando mazelas nos automóveis, é normal ver manchas azuis nos carros, pois os 47 
candongueiros são os que menos cumprem as regras de trânsito. Um peão, se não arrisca a atravessar 48 
a rua por sua conta e risco, é capaz de estar na passadeira cerca de quinze a vinte minutos para 49 
atravessar pois ninguém lhe dá a vez, isto quando há passadeiras pois raramente as vemos nestas 50 
estradas. 51 
 52 
Em conversa (que frequentemente era interrompida pelo motorista que tratava mal o condutor do 53 
lado que se queria meter à nossa frente) o Presidente da APDCH foi-me pondo ao corrente das 54 
novidades da instituição. Falou-me dos novos projectos em que estão envolvidos, das novidades e das 55 
novas obras realizadas, assim como o reconhecimento que têm tido. A grande novidade relacionada 56 
com a educação é a formação da Associação das Escolas Comunitárias, uma rede temática sobre a 57 
educação, constituída em Maio de 2006 na Comuna do Hoji-ya-Henda, com o objectivo de dar uma 58 
segunda oportunidade de acesso ao ensino. Esta Associação é actualmente coordenada por um ex-59 
formando nosso. Ele confirmou tudo abanando a cabeça afirmativamente ao mesmo tempo que 60 
olhava para o banco de traz. 61 
 62 
C.O.: Eu sorri e cheguei a dizer-lhe que era um orgulho saber que um simples professor estava agora a 63 
coordenar o projecto das escolas comunitárias. Sim porque é bom saber que foi com a formação de 2005 que 64 
este formando teve as primeiras bases para lidar agora com este projecto. Senti que o pouco que fizemos 65 
naquele ano, apenas uma formação de um mês, foi ouro para esta gente que não tem nada. Senti-me muito 66 
querida e respeitada por tudo que conseguimos fazer. 67 
 68 





Chegámos à primeira escola pública, a escola nº 7003 uma escola de rés-do-chão, pintada a rosa 69 
colonial, com paredes muito sujas, os espaços públicos como os recreios e corredores entre as salas 70 
são em terra batida. É uma escola que funciona desde 1974 e educa, actualmente, cerca de mil e 71 
oitocentas crianças, distribuídas por três horários, em que duzentos deles são adultos (com mais de 72 
quinze anos) e frequentam a escola em horário pós-laboral. É constituída por três edifícios e ao centro 73 
o recreio principal tem duas árvores mangueiras que oferecem a pouca sombra que existe. Perto do 74 
portão encontrámos um reservatório de água coberto apenas por uma rede e umas tábuas de madeira 75 
e que raramente está cheio.  76 
 77 
De acordo com o sistema de ensino angolano, os alunos desta escola encontram-se de férias, mas as 78 
pessoas responsáveis já se encontram nas escolas a preparar o novo ano lectivo que vem. Fomos 79 
recebidos ao portão da escola com um sorriso e muita simpatia por parte do director da escola e pela 80 
directora pedagógica. Fomos para a sala da direcção da escola, entretanto passamos pela secretaria. 81 
São duas salas servidas pela mesma porta, primeiro a secretaria depois a sala da direcção, ambas as 82 
salas não tem janelas apenas a abertura que vai da parede à cobertura de metal por onde entra alguma 83 
luz e o ar que conseguimos respirar. São salas muito escuras e cheiram a mofo e terra molhada, as 84 
mesas e as cadeiras são muito velhas, tem apenas uma prateleira onde se amontoam os dossiers e os 85 
livros escolares das crianças com um aspecto abandonado. Sentámo-nos em cadeiras de plástico 86 
brancas muito velhas e conversámos com o director. Comecei por expor os objectivos da minha visita 87 
e que gostaria de saber quais são as grandes carências e dificuldades que a escola que ele dirigia 88 
enfrenta. Enquanto conversávamos a directora pedagógica ficou na secretaria com dois professores a 89 
conversar. O director é um homem de meia-idade, vestia um pólo vermelho, umas calças de pano 90 
cinzentas e calçava umas sandálias da mesma cor. Tinha um aspecto arranjado, cuidado e falava 91 
muito bem o português. Em jeito de resposta começou por agradecer a minha visita, pois não há 92 
muita gente que se preocupe com a realidade das escolas públicas. De seguida enumerou as 93 
dificuldades que enfrentam na gestão da escola. São essencialmente dificuldades relacionadas com as 94 
condições físicas e materiais escolares, nomeadamente: estrutura da sala, pintura, chão, casas de 95 
banho, janelas, quadros, carteiras e cadeiras escolares, mobiliário escolar como armários, prateleiras, 96 
um computador, material escolar e manuais escolares. Referiu também que gostaria também de 97 
construir uma biblioteca pois faz muita falta para professores e alunos, assim como toda a 98 
comunidade envolvente. 99 
 100 
C.O.: Eu fiquei impressionada pois no fundo precisam de quase tudo para que uma escola funcione, no 101 
entanto, trata-se de uma escola em pleno funcionamento. O director falava de uma forma humilde, muito 102 





educada e com um discurso de esperança, chegando a transparecer que agora a escola está muito boa, pois 103 
antigamente era muito pior eram escassos os locais de instrução. 104 
 105 
Quanto aos manuais escolares, é triste verificar que os directores das escolas pedem manuais escolares. Pois 106 
todos sabemos que o Ministério da Educação oferece, ou afirma nas suas campanhas políticas, que oferece os 107 
manuais às escolas. O que acontece na realidade é que logo à partida, mesmo antes de saírem para as escolas 108 
ou livrarias, no momento da distribuição, os manuais são encaminhados para o mercado informal pois é esta a 109 
forma de distribuição que realmente dá lucro aos responsáveis. Assim os manuais escolares não chegam às 110 
escolas públicas, colégios e livrarias e se, eventualmente, chegam é uma pequena percentagem. Se um 111 
encarregado de educação quer comprar os manuais para o seu filho tem que recorrer ao mercado informal, nas 112 
ruas ou mercado popular, como é o caso do mercado do Roque Santeiro, pois nas livrarias não encontra. 113 
Quando dava formação num colégio privado angolano o director dizia que mesmo antes de terminar o ano 114 
lectivo, já se dava ao trabalho de pedir os manuais escolares para o próximo ano lectivo directamente ao 115 
Ministério da Educação. O Ministério afirmava que os manuais estavam constantemente esgotados e havia 116 
anos que chegavam apenas a meio do ano e que, por vezes, chegavam a trabalhar sem manuais o ano todo. 117 
 118 
Terminada a nossa conversa o director convidou-nos a dar uma volta pela escola para conhecermos 119 
as instalações. Saímos da sala da direcção e fomos até à sala dos professores, que em época de férias 120 
servia de sala de arrumos pois era a única sala com cadeado, para além da secretaria e da sala da 121 
direcção. As salas de aula são delineadas por paredes de metro e meio de altura o resto da parede é 122 
erguida por um sistema em metal de rede que servem de janelas. As portas são em metal e metade 123 
também é em rede. A cobertura é uma estrutura de metal e coberta com folhas de zinco. A estrutura 124 
no geral está carregada de ferrugem e coberto de pó. 125 
 126 
C.O.: Sinceramente as salas de aula desta escola não têm quaisquer condições de aprendizagem. Aliás como as 127 
salas possuem a mesma cobertura de metal, tem aberturas comuns entre as paredes que dividem as salas e 128 
ouve-se tudo de uma sala para a outra, assim como o ruído da rua, que não deve ser pouco, pois a escola é 129 
vizinha directa da rua principal do bairro. 130 
 131 
As salas são grandes, algumas chegam a acolher cerca de quarenta alunos. O mobiliário é antigo, 132 
segundo o director ainda é do tempo do colono (1974) e que se encontra muito degradado. Os 133 
quadros são de ardósia preta, partidos, velhos, a cair da parede e alguns são improvisados com uma 134 
pintura de alcatrão na parede e que exerce a sua função pedagógica. As casas de banho estão 135 
degradadas os azulejos picados, a pintura quase inexistente e algumas das portas a caíram, em 136 
determinados casos, tem de ser o aluno a carrega-la para ir à casa de banho. No corredor, entre as 137 
casas de banho foi levantado um muro de tijolos para dividir a área das raparigas e dos rapazes e 138 





assim ficou inacabado. Apesar do mau aspecto as casas de banho cheiram a lixívia, o local aparenta 139 
estar desinfectado.  140 
 141 
Nas salas de aula a secretária do professor é uma carteira escolar igual à dos alunos, uma estrutura 142 
única que contém a carteira e a cadeira. Algumas das carteiras estão tão degradadas que os alunos 143 
recorrem a pedregulhos para se sentarem à mesa. O chão das salas de aula é cimentado, no entanto, 144 
encontra-se muito esburacado. São buracos enormes o que impossibilita uma circulação fluente na 145 
sala de aula e, por vezes, é motivo de algumas gargalhadas devido aos tombos que alunos mais 146 
distraídos sofrem, destabilizando as aulas. Segundo o director o chão foi recentemente cimentado e 147 
aparenta ter sido há muitos anos, isto deve-se à fraca qualidade de construção que a empresa chinesa 148 
desenvolveu. Era das empresas com o orçamento mais barato, mas que acabou por sair muito caro, 149 
conseguem-se ver os buracos que mostram uma camada fina de cimento à superfície, uma camada de 150 
brita e areia por baixo. “Por vezes nas aulas, estas pedrinhas são motivo de alguns acidentes”, 151 
segundo o director. O director afirma “tudo o que está aqui precisa de ser substituído, arranjado ou 152 
pintado, no entanto, não temos dinheiro para o fazer”.  153 
 154 
No pátio principal, em terra batida, encontrámos uma bandeira angolana hasteada mas muito velha 155 
quase sem cores, na parede que fica de frente para a entrada da escola encontramos uma frase escrita 156 
a amarelo em fundo preto que diz: “estar na escola é um acto de responsabilidade”. Acompanharam-157 
nos ao portão e desta forma terminamos a nossa visita. 158 
 159 
Logo de seguida visitámos uma outra escola pública. A escola nº7004 uma escola do tempo colonial, 160 
pintada de amarelo e que foi reabilitada em 1993. Trata-se de uma escola maior e com uma infra-161 
estrutura administrativa mais complexa, é uma escola frequentada por cerca de mil e oitocentos 162 
alunos dos quais seiscentos são adultos (mais de 15 anos). Ao contrário da outra escola, não fomos 163 
recebidos à porta.  164 
 165 
Entrámos no pátio e deparámo-nos com um grupo de professores em conversa. No meio deles saiu 166 
um homem que se apresentou como o director pedagógico da instituição e que logo nos explicou que 167 
estavam em reuniões de professores a preparar o ano lectivo que vai começar. Era um homem alto, 168 
simpático, com bigode vestia uma túnica africana em salmão e que, de imediato nos convidou para 169 
entrar no seu gabinete. É uma escola com um edifício central de rés-do-chão e primeiro andar 170 
cercado de anexos que funcionam como salas de aula, incluindo casa de banho e o gabinete do 171 
director.  172 






O gabinete é muito pequeno, as paredes pintadas em rosa estão muito sujos e escorridas pela água da 174 
chuva que em tempos penetrou pelo tecto de folhas de zinco. É um espaço com bastante luz pois tem 175 
uma janela para o pátio principal, as grades das janelas e as portas são em metal e têm cadeados. A 176 
única secretária, as cadeiras e a estante que o gabinete apresenta são muito velhas, nas paredes 177 
podemos ver um expositor com horários, grelhas, declarações e avisos afixados, assim como um 178 
cartaz com cores garridas sobre o corpo humano. Sentámo-nos e conversámos com o director. 179 
 180 
Expliquei os objectivos da minha visita e perguntei quais eram as grandes dificuldades que tinham na 181 
gestão da escola. Ele respondeu que para além das dificuldades pedagógicas que enfrentava, 182 
nomeadamente, a falta de professores, a falta de empenho por parte de alguns, o comportamento dos 183 
alunos e o dos pais desses alunos entre outros, o que mais o preocupava eram as condições em que o 184 
processo de ensino e aprendizagem é desenvolvido. A sua escola foi uma das muitas escolas que 185 
sofreram os danos das chuvas de 2007 e que viu o seu espaço inundado até cerca de meio metro de 186 
altura. Estas chuvas contribuíram, por uma lado, para que perdessem o material escolar e o trabalho 187 
dos alunos e, por outro lado, que ficassem mazelas na estrutura física da escola. Os edifícios 188 
apresentam fissuras de tal dimensão que, segundo o director, colocam em risco a segurança dos 189 
alunos, para além da canalização ter deixado de funcionar. As grandes necessidades desta escola, 190 
segundo o director, resumem-se à reabilitação de tectos, casas de banho e pinturas, mobiliário novo 191 
(armários e quadros), um gerador e um computador. 192 
 193 
Depois de conversarmos fizemos uma visita guiada à escola, verificámos que as casas de banho 194 
estavam tão ou mais degradadas do que as casas de banho da escola anterior. Além disso cheiravam 195 
mal, tinham as portas quase todas em baixo e partidas, com muito pó e teias de aranha. As salas eram 196 
enormes, algumas acolhiam cerca de cinquenta alunos, outras mais pequenas. No pátio central havia 197 
uma árvore enorme que oferece bastante sombra e pequenas zonas verdes, devidamente protegidas, 198 
com placas avisar para não pisar, “está proibida entrada pessoas dentro deste jardim”. As salas têm 199 
mais luz que as da escola anterior, pois são rodeadas por grades sem qualquer isolamento. O que não 200 
é o ideal, pois deixam ver cá para fora, deixam passar o barulho, o calor e a chuva também entrará se 201 
for caso disso, o que prejudica o trabalho de ensino aprendizagem. No pátio central uma das paredes 202 
apresentava a seguinte frase: “Na escola aprende-se a preservar e a conservar o património 203 
colectivo”. 204 
 205 





A secretaria-geral, como lhe chamam, tem duas secretárias, duas cadeiras, duas máquinas de escrever 206 
antigas, um armário fechado e uma estante repleta de dossiers e processos. No chão em grandes 207 
pilhas encostadas às paredes aparecem os manuais escolares e todo o material escolar das crianças, 208 
que segundo o director acaba por ficar na escola pois em casa as condições ainda são piores e os 209 
alunos perdem o material e os manuais, no entanto, desta vez com as inundações provocadas pelas 210 
chuvas perderam muita coisa.  211 
 212 
O edifício escolar central está a precisar de obras, pois apresenta fissuras estruturais, não tem janelas 213 
apenas grades e precisa de uma nova pintura. Esta escola fica ligeiramente abaixo do nível da estrada 214 
que estão a reconstruir no momento e quando chove a escola é invadida pelas águas e lamas 215 
provindas do nível mais elevado da nova estrada. O director lamentou o facto de não haver cuidados 216 
por parte das construtoras e acompanhou-nos à porta. 217 
 218 
Saímos da escola e deslocámo-nos para o Município do Cazenga com destino às escolas 219 
comunitárias. Pelo caminho fomos observando as mazelas que as chuvas fizeram questão de deixar 220 
na população. Pelo caminho vimos a população desalojada pelas chuvas a viver em tendas (desde 221 
2007) já muito velhas cheias de pó. No meio de muito lixo, em pequenas fogueiras improvisadas as 222 
pessoas faziam o seu almoço, coziam a funge, assavam a perna de frango para fazer o “motorola” 223 
(frango num pão) e venderem a quem passasse, outras vendiam panos africanos ou chinelos de 224 
plástico a imitar as havaianas brasileiras. Entre as tendas as crianças brincavam às corridas ou 225 
abrigavam-se à sobra de lençóis presos pelas pontas às tendas. Começamos a entrar numa zona muito 226 
pobre, a estrada era em terra batida vermelha, passámos entre as casas dos musseques, as rodas 227 
trilhavam o lixo e, por vezes, sentiam-se as rodas do nosso carro a estilhaçar garrafas de vidro ou 228 
esmagar as latas de refrigerante, nas bermas as mulheres passavam com as suas bacias cheias de 229 
diversos produtos para vender no mercado informal. As crianças pequenas e semi-nuas brincavam à 230 
sombra das barracas com brinquedos muito velhos ou mesmo lixo. De quando em vez, via-se uma 231 
mãe ou irmã mais velha, com um pano africano nos joelhos, a entrançar o cabelo à menina ou a catar-232 
lhe a cabeça de possíveis parasitas. Tudo acontece ali mesmo na berma da estrada, uma mãe que lava 233 
a roupa num alguidar, outra que estende a roupa em cordéis presos às árvores ou barracas, uma 234 
família que se reúne debaixo de um plástico azul que serve de tecto preso com pedras para não voar. 235 
Mais à frente, crianças que brincam numa carcaça de um carro acidentado, uma pequena multidão à 236 
volta de uma “bica” rodeada de garrafões amarelos para encher de água potável.  237 
 238 





C.O.: Nesta viagem senti que, por vezes, reclamamos da vida que temos e os que não tem nada, ou menos do 239 
que isso, vivem felizes sem reclamar muito. Eu estava coberta de pó pois não podíamos fechar as janelas, o 240 
carro não tinha ar condicionado e estava mesmo muito calor. Sentia-me num mundo que não era meu, suja, 241 
intrusa, aos poucos e em conversa o presidente da APDCH ia relatando histórias destas famílias, pensava: 242 
Quem sou eu para me revoltar com a vida, se afinal tenho tudo?  243 
 244 
Pelo caminho visitámos a escola comunitária nº5 do Cazenga uma barraca muito humilde construída 245 
em tijolos. A frente da barraca é pintada a branco, com desenhos pintados e palavras soltas (criar, 246 
educar e formar) e outras que induzem as pessoas a matricularem-se. O tecto é coberto por folhas de 247 
zinco seguras por pedras que as impedem de voar com os ventos mais fortes, a porta foi substituída 248 
por um pedaço de arame enrolado, enferrujado e que foi retirado de um colchão velho. Quando 249 
entrámos vimos duas carteiras escolares e dois indivíduos que estavam ali para receber as pessoas 250 
que vinham para as matrículas. Não haviam janelas nem qualquer imobiliário a não ser as carteiras, 251 
apenas consegui ver nas paredes as listas de alunos, em turmas e grelhas de resultados escolares 252 
afixadas para consulta pública. 253 
 254 
Não ficámos por ali muito tempo e fomos visitar uma outra escola comunitária recentemente 255 
construída, o novo orgulho da associação. O carro ficou um pouco distante da escola e tivemos que 256 
seguir a pé, num carreiro em terra batida. As pessoas ficavam a olhar pois estranhavam a minha 257 
presença por ali, alguns adolescentes chagaram mesmo a comentar “pula vai para a tua terra” o que 258 
quer dizer branca vai para a tua terra ou saí daqui. 259 
 260 
C.O.: Juro que naquele momento fiquei com medo e pensava: Mas porque é que eu me meto nestas andanças? 261 
Porque é que eu me preocupo com aqueles problemas, se eu não os posso resolver? Eram questões que me 262 
passavam pela cabeça, enquanto seguia o meu caminho de olhos pregados ao chão. Um comentário do 263 
presidente da APDCH Pascoal confortou-me “não ligue, venha” e colocou a sua mão nas minhas costas, 264 
mostrando que eu estava com eles e era dos bons.  265 
 266 
Finalmente chegámos à escola comunitária. Entrámos na sala do director da escola, era uma sala feita 267 
de adobes de lama, o mesmo material que as casas (barracas) das redondezas. A sala era escura, a 268 
única luz que tinha era a que provinha da porta. Cheirava a terra molhada e a mofo, tinha uma 269 
secretária onde estava sentado o director, uma estante com livros e dossiers e do lado direito 270 
amontoavam-se umas em cima das outras carteiras e cadeiras escolares. O director era um homem de 271 
meia-idade, vestia camisa às riscas e calça de pano castanhas, com um ar arranjado, muito simpático 272 
e humilde, quase que nos fazia uma vénia ao cumprimentar e fez questão de nos mostrar a sua escola. 273 





A escola é um espaço amplo, em terra batida, com uma estrutura de paus ao alto e troncos 274 
entrelaçados onde se encostavam folhas de zinco amarradas por cordéis a fazer de paredes e em cima 275 
de cobertura mais folhas de zinco presas por cordéis e pedras a fazer peso para que estas não 276 
voassem. Nas “paredes” onde dá mais sol ou por onde entra mais chuva reforçaram a cobertura 277 
lateral com toldes já cobertos de poeira. O director fez questão de nos explicar que este espaço educa 278 
cerca de duzentas e cinquenta crianças em turnos e desenvolve a alfabetização de cerca de 120 279 
mulheres adultas. Fazem quatro turnos, das 7h/10h, 10h/13h, 13h/16h, 16h/18h e 18h/20h. Quando as 280 
aulas terminam, têm que recolher as carteiras e cadeiras e colocá-las num espaço fechado a cadeado 281 
que é a sala do director, pois se assim não for de manhã não têm nada. “Acontece isto nas escolas 282 
públicas, já aconteceu nas nossas escolas e não querermos correr o risco” afirma o director. Podemos 283 
ver que o que resta no chão parece lixo, tais como, botijas de gás metálicas, o esqueleto do assento de 284 
uma carrinha, bancos improvisados em armações velhas que, depois de questionar, percebi que 285 
também são mobiliário escolar, pois as cadeiras e as carteiras não chegam para todos, então recorrem 286 
a outros objectos. O director explicou que as salas neste espaço são divididas apenas por tiras de 287 
plástico coloridas amarradas de tronco a tronco, desta forma o espaço fica delimitado para a 288 
iniciação, a 1º classe, a 2º classe e por aí em diante. 289 
 290 
Chegámos à escola comunitária “Futuro do amanhã” e o cheiro dos cozinhados que pairava no ar 291 
indicava que estaríamos perto da hora do almoço. Logo à entrada do corredor que nos levava à escola 292 
encontrámos uma senhora a vender carne para sandes, no seu enorme tacho de metal, mais à frente 293 
encontramos a geleira com as bebidas que vendia a acompanhar as sandes. Esta senhora vendia o seu 294 
produto tanto à população que passava na rua, como aos alunos da escola que iríamos visitar, 295 
cumprimentámos e entrámos no corredor que nos levava à escola. Demos dez passos em frente e para 296 
evitar entrar na casa do vizinho virámos à esquerda e entrámos no pátio de um outro vizinho. Tudo 297 
isto entre muros com um metro e meio de altura em tijolo cinzento e com bastante pó, consequência 298 
das ruas em terra batida e das obras que se fazem sentir lá fora. Esta zona vai ser afectada pelas 299 
grandes obras de reestruturação da cidade e é por aqui que vão passar os esgotos e a canalização de 300 
águas pluviais a serem encaminhadas para a baía. Isto implicará a destruição de muitas casas 301 
(barracas) que são o porto de abrigo destas famílias. 302 
 303 
Quando entrámos no pátio do lado direito encontrámos uma mini-sucata ao ar livre onde se 304 
acumulavam peças de carros, pneus, janelas velhas, motas e entre outros, latas e ferros velhos. Do 305 
lado esquerdo encontrámos latas, baldes com água potável, bidões amarelos, bacias com roupa em 306 
água e detergente e dois pequenos tanques onde a roupa seria lavada. Considerei que entrámos na 307 





lavandaria do vizinho, pois dois passos mais à frente vimos duas ou três cordas esticadas com roupa 308 
lavada a secar, aliás se realmente queríamos passar para entrar na escola tínhamos que nos baixar ou 309 
desviar da roupa estendida. Entretanto começamos a ouvir as crianças a falar e alguns professores a 310 
chamar a atenção para falarem mais baixo. 311 
 312 
C.O.: Naquele momento o meu coração começou a bater mais forte e percebi que aquele barulho me era 313 
familiar. Os meus olhos acabaram por acalmar todo o meu corpo ao informar que realmente, naquele lugar, 314 
funcionava na verdade uma escola, uma escola com muitos alunos de diversos anos e todos com muita 315 
vontade de aprender. 316 
 317 
Depois de passarmos ao lado de uma pilha de paletes de madeira onde algumas crianças se sentavam 318 
com um lápis e uma folha de papel na mão a realizar os exercícios, deparámo-nos com um cenário 319 
educativo em grandes dimensões, era como se tivéssemos em várias salas de aula ao mesmo tempo. 320 
Mal entrámos na escola, a maioria das carinhas curiosas viraram-se na nossa direcção e estranharam 321 
a nossa presença, no entanto, depois de algum tempo e ao saberem que estávamos com o director, 322 
voltaram ao seu trabalho, cada um com a sua tarefa.  323 
 324 
A escola ou quintal era vedado por muros, era um espaço aberto daí não haver janelas. O tecto era um 325 
simples toldo ou pedaços enormes de ráfia cosidos à mão uns aos outros e sustentados no ar por paus 326 
ao alto com latas na ponta para estes não rasgarem ao fim de algum tempo. Esta cobertura estava 327 
repleta de pó vermelho e algum lixo, como latas de refrigerante ou sacos de plástico brancos às riscas 328 
azuis, são os mesmos sacos que se vêm nas vendas no mercado informal e que em certas zonas do 329 
bairro por haver tantos misturados na terra, pois é um tipo de lixo difícil de se desfazer, alguns 330 
habitantes destas zonas afirmam que estes nascem da terra tal como a batata-doce.  331 
 332 
Do nosso lado direito encontrámos uma turma da primeira ou segunda classe. As crianças estavam 333 
sentadas nas cadeiras de plástico coloridas que os pais compraram, com as mochilas penduradas nas 334 
costas das mesmas. Na parede vimos uma placa de ardósia escura onde estava escrita a data, a 335 
disciplina e exercícios de língua portuguesa que os alunos tinham de fazer, nomeadamente copiar o 336 
abecedário em letras minúsculas. Os alunos copiavam para o caderno o abecedário com ligeireza para 337 
depois irem para a fila de alunos que estava à frente do professor à espera para corrigirem os 338 
trabalhos e ao mesmo tempo, aproveitavam para brincar um pouco com os colegas. 339 
 340 





Do lado esquerdo tínhamos outra turma, esta era da iniciação, era um grupo maior com alunos de 341 
diferentes idades, os mais pequenos ou mais novos ficavam à frente (perto do quadro) e os maiores, 342 
talvez os mais velhos ficavam atrás. Tinham o caderno na mão à semelhança do primeiro grupo e 343 
copiavam o exercício que estava no quadro e que consistia em passar para o caderno as vogais 344 
repetindo-as alternadamente no seu lugar. Alguns alunos passavam para o caderno as vogais e 345 
verbalizavam-nas, talvez tivessem indicações para isso.  346 
 347 
Demos uns passos em frente e encontrámos um grupo maior, talvez da terceira classe que também 348 
faziam um exercício do quadro verde, a disciplina volta a ser a língua portuguesa e estes tinham que 349 
passar do quadro o abecedário na íntegra para o caderno. Na parede onde se encontra o quadro 350 
encontrámos pautas afixadas e listas de alunos, mas também encontrámos numa outra parede um 351 
mapa de Angola, o que quer dizer que também desenvolvem conteúdos ligados ao estudo do meio, 352 
nomeadamente conteúdos geográficos. Neste canto não havia crianças pois a cobertura cedeu e fazia 353 
muito sol e calor, foi aqui encontrámos o único armário da escola que estava fechado a cadeado e 354 
repleto de manuais escolares e algum material escolar. 355 
 356 
Num outro canto do recinto encontrámos um outro lugar com cadeiras de um grupo de alunos que se 357 
encontrava praticamente todo nas filas para corrigir o trabalho. Este grupo deveria ser da quarta 358 
classe, pois os exercícios de língua portuguesa consistiam essencialmente na divisão silábica. 359 
 360 
Mesmo no centro deste espaço a que chamamos escola, encontrámos dois professores sentados a duas 361 
secretárias com cadernos empilhados, muito ocupados a corrigir a vermelho os trabalhos das 362 
crianças. O barulho era inevitável, as crianças falavam umas com as outras. Se queriam trabalhar 363 
trabalhavam, mas se não quisessem trabalhar encostavam-se à parede ou às cadeiras e conversavam 364 
uns com os outros ou brincavam com as garrafinhas de água que tinham na mão.  365 
 366 
O director contou-nos que este espaço que antes era um quintal foi cedido por um vizinho que tinha 367 
todo o gosto em que a escola funcionasse naquele local, no entanto, o senhor morreu e os filhos que 368 
tinham outra opinião não queriam a escola ali pois tinham que fazer render o terreno. Assim 369 
chegaram a um acordo entre os novos donos do terreno e a APDCH e este começaram a pagar uma 370 
renda mensal pelo terreno. Para isso tanto a APDCH e a A.E.C. possuem um sistema financeiro a que 371 
designam de kixikila, ou seja numa população onde há mais poder de compra os pais têm que pagar 372 
uma propina para os filhos frequentarem a escola, mas noutras zonas mais pobres a escola é gratuita e 373 
assim conseguem juntar dinheiro para algumas despesas que tenham com terrenos. Este sistema 374 





financeiro serve também para angariar dinheiro para se construir escolas novas em lugares onde não 375 
existe nenhuma, ou para construir escolas com melhores condições de funcionamento num lugar 376 
onde já se justifica  377 




Depois de um primeiro contacto com a APDCH (Associação para a Promoção do Desenvolvimento da 1 
Comuna do Hoji-ya-Henda) e a AEC (Associação das Escolas Comunitárias) e de constatarmos as 2 
necessidades que existem em melhorara a qualidade de ensino e aprendizagem destas escolas, eu e um 3 
grupo de professoras portuguesas, em regime de voluntariado, decidimos dar um contributo nesta área 4 
e elaborar um simples projecto de formação de professores comunitários. Mas antes de elaborarmos o 5 
programa, acordámos fazer uma visita ao terreno para que todas tivéssemos conscientes da realidade 6 
que iríamos encontrar, tais como: conhecer os professores, conhecer as características sociais e 7 
educacionais dos alunos e comunidade onde o plano irá ser implementado. 8 
 9 
Foi precisamente nesta visita que tivemos consciência de como evoluiu esta Associação de Escolas 10 
Comunitárias numa conversa com o coordenador educacional, assim como um resumo que nos foi 11 
fornecido sobre o surgimento da instituição. 12 
 13 
“A Associação das Escolas Comunitárias é uma rede temática sobre a educação, constituída em Maio 14 
de 2006 na Comuna do Hoji-ya-Henda, com o objectivo de dar uma segunda oportunidade de acesso 15 
ao ensino as crianças que, por diversas razões, nunca estudaram ou não conseguem realizar o seu 16 
direito elementar, o direito à educação” (in documento sobre o surgimento da A.E.C.).  17 
 18 
Devido à pobreza e à insuficiência de vagas nas escolas públicas, muitas crianças angolanas ficam fora 19 
do sistema, a única alternativa é o recurso às escolas privadas de alto custo e que grande percentagem 20 
dos pais não consegue suportar as despesas. Para dar resposta a esta situação de carência de espaços e 21 
a necessidade de educação dos filhos, em meados de 1980 começam a surgir, na Comuna do Hoji-ya-22 
Henda, os primeiros espaços alternativos de educação denominados por Explicações. Com a crise de 23 
1992 as escolas de explicação foram ganhando expressão, pois eram escolas com uma gestão 24 
comunitária, a propina era negociada com a comunidade, os espaços eram cedidos pela comunidade e 25 
a inscrição dos alunos era mais simples não exigindo a cédula da criança que era um factor de exclusão 26 
dos alunos nas escolas públicas. Apesar da aceitação estas escolas trabalhavam de forma 27 
desorganizada ou muito individualizada e com muitos problemas, nomeadamente, a qualificação de 28 
professores, falta de material pedagógico e condições físicas para o desenvolvimento do sistema de 29 
ensino e aprendizagem.  30 
 31 
Perante tal realidade em 2004 a APDCH comprometeu-se a promover um programa de capacitação dos 32 
professores informais, melhorar as salas de aula e fornecer material didáctico. Com este objectivo esta 33 
organização desenvolveu um estudo que relevava que cerca de 63% das crianças da Comuna do Hoji-34 




ya-Henda estudavam em espaços alternativos de ensino (explicações), em escolas geridas pelas OSC 35 
(Igrejas e ONG) em péssimas condições e sem acompanhamento do Estado. Era necessário fazer algo. 36 
 37 
Em 2005 fiz uma visita à comuna do Hoji-ya-Henda. Ao ver tal realidade, quis partilhar esta realidade 38 
com os meus alunos e para além de propor visitas de estudo mensais dos alunos a quem dava aulas 39 
(Colégio Português de Luanda) com intuito de conhecerem a realidade de outros meninos da sua idade, 40 
propus o desenvolvimento de um plano de formação de professores no mesmo bairro. Assim sendo, 41 
coordenei um grupo de quatro professoras portuguesas (colegas de trabalho) que em Março de 2005 42 
formou 23 professores que mais tarde foram os primeiros professores da Associação das Escolas 43 
Comunitárias que se registou em 12 de Maio de 2006 como uma Organização Não Governamental, 44 
A.C.E. à luz da lei 14/91-Lei das Associações de Angola. 45 
 46 
C.O.: Recebi esta notícia com muita alegria e orgulho, pois nunca pensei que uma decisão pontual tomada 47 
com coração em 2005 resultasse de uma forma tão positiva e, que quatro anos depois, este grupo estivesse a 48 
trabalhar com base nas pessoas que por nós foram formadas e organizado uma ONG a funcionar na área da 49 
educação. 50 
 51 
Na altura tinha combinado com o coordenador da AEC de arranjar transporte para quatro professoras 52 
uma vez que o “girabairro” em que viajámos na visita anterior, não seria o suficiente. No dia ficámos 53 
muito admiradas quando nos deparámos com um candongueiro à nossa porta alugado pela Associação 54 
apenas para realizar a visita às escolas. Os candongueiros (táxis em carrinha de nove lugares) são os 55 
transportes mais usados em Angola, mas sempre pelos autóctones e torna-se motivo de anedota quando 56 
algum estrangeiro insiste viajar de candongueiro. Alguém disse em surdina “nós as brancas de 57 
candongueiro, será que não teremos problemas?”, mas não poderíamos fazer nada pois, na realidade 58 
foi o melhor que eles conseguiram arranjar, e ao negar a entrada na carrinha não estaríamos a respeitar 59 
seu trabalho. A medo lá entrámos, mas logo nos apercebemos que estaríamos à vontade com eles. 60 
Ainda surgiram alguns comentários, gestos ou o franzir de sobrancelhas por parte da população ao 61 
verem quatro mulheres brancas no candongueiro, mas ignorar era a melhor solução, até porque nós 62 
estávamos ali com uma nobre missão. 63 
 64 
Saímos de casa após a hora de almoço e apanhámos bastante trânsito. Isto porque às sextas-feiras em 65 
Luanda depois da hora de almoço quase ninguém faz mais nada nos empregos e saem mais cedo para 66 
ir de fim-de-semana, entre outros, ir para as províncias, para a praia ou para a ilha do Mussulo. 67 
 68 




A primeira escola comunitária a visitar foi a escola “Futuro do Amanhã” que eu já conhecia mas que, 69 
as minhas colegas professoras ainda não e que ficaram muito impressionadas com aquela escola. 70 
Deixámos a carrinha na rua e tivemos que andar a pé uns metros.  71 
 72 
Eu que já conhecia o local fiquei chocada, pois as obras, tão prometidas pelo governo, desenvolveram-73 
se de tal forma que vieram piorar as condições de vida em que esta gente vive. As casas foram 74 
desfeitas e os restos amontoavam-se em cascalho e arame torcido e ferrugento, onde as crianças de 75 
dois e três anos em cuecas e descalças investigavam na esperança de arranjarem algo de interessante 76 
para as suas brincadeiras. Para além destas crianças víamos outras de mochila às costas e de cadeira de 77 
plástico à cabeça, sinal de que nos aproximávamos de uma escola. Muitas das casas foram cortadas a 78 
meio em que metade foi destruída, mas a outra parte que ficou de pé e continuava a alojar a família, 79 
era natural vermos da rua pessoas a cozinhar em casa, os quartos ou mesmo a sala onde a irmã mais 80 
velha sentada numa cadeira de plástico branca entrançava o cabelo da mais nova.  81 
 82 
Para chegar à escola comunitária “Futuro do Amanhã”, agora tínhamos que passar na berma de um 83 
enorme canal que os construtores chineses entretanto abriram para colocar as canalizações. Para não 84 
correr o risco de passarmos em sítios em eminente derrocada éramos obrigados a entrar nestas metades 85 
de casa e cumprimentar os donos. Em cada passo que dávamos, pedíamos licença, depois estávamos 86 
sempre a avisar as crianças para terem cuidado, mas os adultos diziam “elas já estão habituadas, não 87 
tem maka”.  88 
 89 
Entrámos na escola e reparámos que grande parte das crianças já tinha saído, restavam apenas as que 90 
se atrasaram nos exercícios e se encontravam na fila para o professor corrigir. Esta escola é 91 
frequentada por oitocentas crianças repartidas em quatro turnos 7h/10h, 10h/13h, 13h/16h, 16h/18h e 92 
das 18h/20h, o último turno é composto por adultos num sistema de alfabetização.  93 
 94 
C.O.: O sistema de alfabetização que está em vigor em Angola no momento é o Programa de Alfabetização e 95 
Aceleração Escolar (PAAE) do Ministério da Educação que alfabetiza com base num método desenvolvido 96 
por técnicos brasileiros contratados pelo Instituto Aldeia Global, uma instituição de direito angolano e que 97 
em menos de quatro meses coloca os alunos adultos a ler. Para este ano a meta é alfabetizar até Dezembro 98 
deste ano 10.800 pessoas. No ano anterior, 5.603 angolanos beneficiaram deste programa, a maioria na faixa 99 
dos 12 aos 25 anos. À frente desta tarefa estavam quase 6.700 professores, das diversas províncias. Dito 100 
assim, parece que tal tarefa é impensável, no entanto se dissermos que a parte do programa referente à 101 
aceleração pretende superar o atraso escolar dos alunos que viram os seus estudos interrompidos pelo período 102 
de guerra, quer dizer que os alunos não são tábuas rasas neste contexto mas têm já algumas bases no que 103 




respeita à alfabetização. Como afirma a directora nacional para o ensino geral, Luísa Grilo, “acelerar 104 
significa vencer dificuldades para concluir o ensino básico”, comentava ela na TPA televisão angolana. 105 
 106 
Não estivemos ali muito tempo pois tínhamos que nos encontrar com os professores comunitários que 107 
tinham terminado um encontro de “refrescamento”, no fundo um encontro de troca de experiências e 108 
ideias e que aguardavam a nossa chegada. 109 
 110 
Esperavam-nos na escola comunitária construída na Comuna do Cazenga que pertence ao Município 111 
com o mesmo nome. Era uma escola construída num pátio/quintal familiar. Para entrar passámos um 112 
portão enorme vermelho e mais à frente, encontrámos a escola construída a tijolos, com grades 113 
vermelhas nas janelas e com aspecto de obra permanente, ou seja, parecia que ainda estava em 114 
construção. O próprio cheiro a cimento assim o indica, no entanto já acolhia os professores e as 115 
actividades lectivas há algum tempo. Cerca de trinta professores esperavam-nos dentro da escola, 116 
trocámos algumas ideias e ficou agendada a formação para daí a uma semana.  117 
 118 
Recolhemos ao nosso transporte que nos levou à escola comunitária “Bom Beco” no Município do 119 
Cazenga na Comuna do Hoji-ya-Henda. Mais uma vez entrámos num quintal de uma família e mais à 120 
frente uma pequena sala onde se ouvia um grupo de alunos a responder ao professor - “são quatro”. 121 
Aproximámo-nos e fomos convidados entrar para conhecer os meninos e o professor. Quando não foi 122 
o meu espanto, eu conhecia o professor, ele tinha sido um dos nossos formandos em 2005, segundo o 123 
coordenador na altura, os professores que foram formados, eram o melhor que tinham, logo foram 124 
divididos pelas escolas e esses deram formação a outros. Era uma sala construída em tijolos sem 125 
acabamentos, com janelas sem qualquer protecção, com um quadro negro onde se podiam ver 126 
exercícios de matemática, nomeadamente, algoritmos simples de multiplicar. Estariam naquela 127 
minúscula sala cerca de trinta alunos, todos sentados em cadeiras coloridas, bancos ou outros objectos 128 
e de caderno ou livro na mão, pois não havia carteiras escolares, apenas uma para o professor. 129 
 130 
Com intenção de nos despedirmos cumprimentámos o professor e os alunos, no entanto no momento 131 
que eu lhes dirigi a palavra, duas das alunas que se encontravam ao fundo da sala de aula disseram: 132 
“queremos livro”. Eu fiquei surpresa e procurei saber quem é que tinha falado, e elas repetiram: 133 
“queremos livro”. Eu sorri e perguntei, “querem livros de quê: língua portuguesa, matemática, de 134 
histórias?” e elas acompanhadas pelo resto da turma responderam em uníssono “de Língua 135 
Portuguesa”.  136 
 137 




C.O.: Que coragem a daquelas crianças! Neste momento, as lágrimas discretamente tentavam emergir dos 138 
meus olhos. Pois já há dois anos que eu e outros professores e escolas temo-nos empenhado em recolher 139 
livros para estas crianças, quer em Luanda quer em Portugal, pois percebemos que fazia falta a estas escolas. 140 
No entanto, nunca me foram pedidos pelas próprias crianças. Senti-me impotente para fazer um pouco de 141 
tanto que há para fazer, não obstante, considerei que me encontrava numa situação privilegiada e no fundo 142 
poderia fazer muito mais do que os que não conhecem esta realidade e contribuir para que estas e outras 143 
crianças tenham acesso à escola e com livros. 144 
 145 
Saímos da escola e o coordenador pediu-me desculpa pelas crianças, elas não deveriam ter feito aquilo. 146 
Considerámos normal, uma vez que são crianças e elas são muito sinceras, aliás acho que nos deram mais 147 
força para continuarmos a nossa intenção de participar nesta tão nobre missão. 148 
 149 
Fomos a pé até à sede da APDCH que era ali mesmo ao lado. As estradas eram em terra batida, 150 
tínhamos de contornar os charcos enormes vestígios das chuvas dos dias anteriores, o lixo amontoado 151 
nas bermas era permanente e sentia-se um cheiro característico que resultava da junção entre o fumo 152 
dos escapes do trânsito e do lixo ali depositado. 153 
 154 
C.O.: Sentia-me um pouco insegura ao passar naquelas ruas, de mala ao ombro e responsável por aquelas 155 
mulheres que acreditaram na minha causa e seguiram o meu exemplo. Sabemos que existem sítios em 156 
Luanda que devemos evitar, pois não somos bem-vindos, não devemos procurar os problemas e desde que 157 
vivo em Luanda sempre soube respeitar isso. Ainda comentei o meu receio com o Gonçalves e ele disse que 158 
não havia problema, pois naquele bairro considerado muito perigoso, tudo se sabe e todos sabiam porque é 159 
que nós estávamos ali, para ajudar, logo não faziam mal. Aliás ele conhecia o pessoal dali grande parte dos 160 
adolescentes e muitos dos delinquentes tinham sido seus alunos, logo não haveria problemas estávamos 161 
seguras. Não houve problemas e fomos sempre muito bem recebidas. 162 
 163 
Onde também fomos muito bem recebidas foi na APDCH, o presidente estava à nossa espera 164 
cumprimentou-nos e mostrou-nos as instalações. Eles estão sediados numa vivenda colonial razoável 165 
já com muitos anexos construídos para aproveitar o espaço, um deles é logo a entrada, um pequeno 166 
jardim que foi transformado num hall coberto onde tivemos uma pequena conversa e feitas as 167 
apresentações.  168 
 169 
Fomos convidadas a entrar e conhecemos não só os espaços, mas também a equipa que elabora o 170 
Jornal Comunitário do Cazenga “Ecos do Henda” um meio de comunicação e de divulgação das 171 
actividades desenvolvidas no Município do Cazenga e dos Municípios vizinhos. No final, reunimos o 172 
presidente da instituição para combinar os últimos pormenores da formação que se iniciaria uma 173 
semana depois. 174 





Combinámos sair de casa às oito da manhã, no entanto, eram nove e trinta e eu ainda estava por casa. 1 
Isto por causa dos imprevistos que surgem sempre à última da hora, na realidade foi o transporte (um 2 
senhor que emprestou o carro – um girabairro) e que acabou por não aparecer à hora combinada, logo 3 
tiveram que arranjar um outro amigo com carro. Além disso, o trânsito caótico de Luanda contribuiu 4 
para que a nossa saída acontecesse muito mais tarde. 5 
 6 
Saímos à rua e estava um trânsito infernal e numa troca de ideias lá escolhemos qual dos caminhos 7 
seria o mais favorável para alcançarmos o nosso destino. Escolhemos a Avenida Comandante Kima 8 
Kyanda no sentido da zona da Boavista com destino à região da Mabor. Atrás da área portuária de 9 
Luanda o trânsito era terrível e, entre outros, muitos camiões de carga contribuíam para que a poeira no 10 
ar fosse ainda mais intensa. Estava muito calor e nós não tínhamos ar condicionado no carro, além 11 
disso, tínhamos que fechar as janelas, não só por causa da poeira, mas também por causa de algumas 12 
“mãos de veludo” mais atrevidas que eventualmente pudessem incomodar-nos. 13 
 14 
Quem realmente nos quis incomodar foi um agente de trânsito, que ao ver o nosso carro decidiu fazer 15 
uma operação de stop ali mesmo no meio da confusão.  16 
 17 
C.O.: A ver-me nesta situação logo imaginei que seria por causa do cinto de segurança que, com a excepção 18 
do condutor, ninguém usava. Também poderia ser das condições em que o carro se encontrava, muito 19 
amassado, sem molas, sem luzes a funcionar, o vidro da frente do lado do condutor literalmente estilhaçado.  20 
 21 
No entanto, nada disso foi enunciado pelo agente que, ao analisar os documentos do condutor em 22 
ordem, ordenou que este saísse do carro e levou-o consigo para a traseira do carro. Ao vermos o agente 23 
a gesticular com o nosso condutor, o coordenador foi em seu socorro e tudo se resolveu, não sei como 24 
e também não quis perguntar. A única coisa que percebi da conversa do motorista, que ainda vinha 25 
revoltado, é que o problema seria eu (uma estrangeira), pois ele não poderia estar a fazer serviço de 26 
táxi e que na realidade não estava. 27 
 28 
Bastante revoltados seguimos o nosso caminho, relembrando em conversa como costumava funcionar 29 
a polícia de trânsito no município do Cazenga. Normalmente segundo o coordenador, os agentes de 30 
trânsito já têm um esquema montado para ganhar algum dinheiro que reforce o seu salário (que na 31 
verdade é muito reduzido, no entanto, não dá o direito de retirar aos mais pobres). Assim sendo, cada 32 
agente está conivente com um rapaz da rua onde costuma actuar e, logo de manhã, entrega-lhe um 33 
determinado número de senhas. Ao longo do dia o rapaz fica atento às operações stop do referido 34 





agente e logo que um carro encosta, enquanto o seu parceiro polícia se ocupada em ordenar a paragem 35 
de mais um carro vítima, o rapaz corre até ao carro anterior e, em troca de mil quanzas, dá ao condutor 36 
uma senha. Essa senha, mais tarde, é apresentada juntamente com os documentos ao senhor agente e o 37 
condutor é automaticamente liberto da constrangedora situação. 38 
 39 
Por volta das dez e trinta chegámos à zona da Petroangol onde eram já evidentes os estragos que as 40 
últimas chuvas tinham feito. Mais à frente, em certas zonas as pessoas caminhavam dentro de água que 41 
lhes dava pelos joelhos, água que ora era verde, ora castanha e preta quando esta se misturava com os 42 
esgotos a céu aberto. Nas bermas destes lagos imundos viam-se crianças semi-nuas e cobertas de lama 43 
seca a brincar com garrafas de cerveja, latas de refrigerante, sacos de plástico, entre outros. Certas ruas 44 
encontravam-se intransitáveis, pois mesmo os camiões tinham dificuldades em atravessar, para não 45 
falar de quando ficavam atolados, como foi o caso e tivemos que fazer a inversão de marcha e escolher 46 
uma outra rua no mesmo sentido. 47 
 48 
Tivemos dificuldades em encontrar um outro caminho, pois quase todas as ruas tinham muita água ou 49 
grande quantidade de lama, para além do lixo que se acumulava: restos de comida, garrafas e latas de 50 
cerveja e refrigerantes, animais mortos, sucata, sacos de plástico, roupa velha, tudo isto bem emaçado 51 
nos fluidos dos esgotos que, entretanto, rebentaram com a força das águas. Mais à frente deparámo-nos 52 
com uma rua repleta de água, um autêntico rio e que permanece assim há semanas. Segundo o 53 
coordenador, esta rua foi reabilitada há cerca de cinco meses e já se encontrava naquelas condições, 54 
pois a empresa não teve a preocupação em construir valetas nem outro qualquer sistema de escoamento 55 
das águas. Para colmatar situações extremas, os dirigentes do município do Cazenga instalaram há 56 
tempos uma electrobomba à entrada da conhecida zona do 17 do Hoji-ya-Henda, no sentido de escoar 57 
a água das chuvas para outros locais da cidade e direccioná-la para o mar. No entanto, a presença da 58 
electrobomba suscitou a oportunidade de negócio do combustível, por parte dos responsáveis, e esta 59 
passou a trabalhar apenas três horas por semana devido à falta de combustível, em vez de trabalhar 60 
diariamente como era previsto. Esta situação passou a ser mais uma forma ilícita de ganhar dinheiro, é 61 
de referir que cada bidão de combustível custa entre 250 Kz a 300 Kz. O que é lamentável é que toda 62 
uma população saia prejudicada em detrimento de alguns habitantes menos conscientes e oportunistas. 63 
 64 
As condições de sobrevivência deste povo são difíceis e este tipo de situações ilícitas tornam-se 65 
comuns no seu dia-a-dia. Como é sabido grande parte deste povo vive do mercado informal, 66 
essencialmente, a venda a retalho e abastecem nos grandes armazéns do Hoji-ya-Henda. É dito pelos 67 
habitante do município que na altura em que o Papa visitou Angola, não se sabe porque razões, as 68 





autoridades administrativas decidiram fechar grande parte destes armazéns, e só abriram quando os 69 
donos juntaram uma quantia significativa de dinheiro e foram entregar aos dirigentes do município. 70 
Desde essa altura, o povo diz que quando algum dirigente da administração necessita de dinheiro, ele 71 
próprio faz uma ronda pelos armazéns e decide fechar uns quantos. Estes só conseguem ter licença 72 
para abrir depois de pagarem mil quanzas cada um e voltam a abrir nas mesmas condições. 73 
 74 
Chegados à zona da Mabor encontrámos a Escola Comunitária Nossa Senhora da Sabedoria onde 75 
iríamos reunir. Os directores escolares já estavam à nossa espera. O professor que estava connosco fez 76 
questão de me mostrar as instalações. Tratava-se de uma escola com três salas de aula e uma mais 77 
pequena que funcionava como secretaria e gabinete do director, cujo partilhava um pequeno quintal 78 
com o dono do terreno e das instalações, uma vez que estas eram alugadas. O recreio das crianças 79 
estendia-se em forma de corredor entre a entrada da escola e o gabinete do director. As salas eram 80 
construídas em blocos de cimento, não tinham janelas e a cobertura era em folhas de zinco. Todas as 81 
salas tinham alunos e decorriam as aulas, excepto a sala onde iríamos ter a reunião.  82 
 83 
Entrámos na sala, cumprimentámos os doze directores escolares presentes e, após uma pequena 84 
conversa informal e a minha apresentação, iniciámos a reunião com a divulgação e aprovação da 85 
ordem de trabalhos. É de considerar que ainda faltavam bastantes directores que, por sua vez, foram 86 
chegando durante a reunião até por volta das onze e trinta. Um director chegou mesmo a telefonar no 87 
final da reunião a saber o local, no entanto esta uma prática que, segundo alguns directores, já é 88 
habitual por parte do colega que quase nunca aparece às reuniões. No final, concluiu-se que estiveram 89 
presentes cerca de vinte directores o que é bastante positivo.  90 
 91 
A ordem de trabalhos era a seguinte: 92 
1) Actualização da estatística de 2010; 93 
2) Esclarecimento das provas trimestrais de 2010; 94 
3) Calendário oficial de reuniões nas escolas comunitárias; 95 
4) Credenciamento das escolas e dos professores; 96 
5) Auscultação 97 
6) Diversos (este ponto foi acrescentado depois do momento de apreciação da ordem de trabalhos) 98 
 99 
Enquanto decorria a leitura da acta da reunião anterior, existia um professor que moderava os alunos 100 
no recreio e que, de quando em vez, entrava na sala para ouvir do que se fala na reunião, por vezes, 101 
chagava a participar.  102 






Estava muito calor, não corria sequer uma brisa. Lá fora ouviam-se as vizinhas a falar, o pregão da 104 
peixeira que passava na rua a vender carapau. O dono da escola e do terreno também participa na 105 
reunião, assim como, no debate sobre a organização e gestão das escolas, dando o seu próprio 106 
exemplo. 107 
 108 
No que refere ao primeiro ponto da ordem de trabalhos, foi relembrado que foram feitas visitas pela 109 
coordenação da AEC a todas as escolas no sentido de recolher as estatísticas e documentos 110 
necessários, no entanto, a comissão encontrou algumas dificuldades, tais como: não encontraram os 111 
directores e, em alguns casos, não tiveram acesso aos dados estatísticos pedidos com antecedência às 112 
escolas. Segundo a coordenação existem muitas escolas que trabalham há muito tempo, mas não 113 
sabem quantos alunos têm. Apesar de tudo, com estas visitas a coordenação conseguiu recolher dados 114 
de 24 escolas das seguintes zonas: de Mabor, Hoji-ya-Henda, zona dos Quanzas, área da Sonefa, Terra 115 
Vermelha, da Bananeira e no município do Cacuaco da área do Paraíso. Será realizada uma nova visita 116 
no sentido de completar a informação recolhida. No ano passado a AEC trabalhou com 23.644 alunos, 117 
mas com esta visita a associação reparou que existem muitos mais alunos nas escolas. É necessário 118 
também fazer uma actualização de directores e professores das escolas para tal, as escolas devem fazer 119 
chegar esta informação à coordenação. Tratou-se de um trabalho árduo devido às chuvas que os 120 
estragos fizeram no Cazenga. 121 
 122 
No que refere ao segundo ponto da ordem de trabalhos, o director pedagógico da associação falou 123 
sobre as provas trimestrais, provas internas (1ª à 6ª classe). Este ano como se trabalha com o 124 
reconhecimento do Ministério da Educação, ter-se-á de formar uma equipa de professores com o 125 
intuito de elaborar as provas da 1ª à 5ª classe, pois as provas da 6ª classe virão da Direcção Municipal 126 
de Educação. As escolas terão que contribuir com uma resma de papel e uma quantia simbólica de 127 
500Kz, isto porque a associação não tem computador, impressora, nem fotocopiadora e terão que 128 
enviar este trabalho para fora e pagar. Foi feito um apelo aos directores que quando se comprometem 129 
com a associação, devem aparecer para trabalhar e não apenas para reclamar, é necessário um grande 130 
empenho na elaboração destas provas. Torna-se importante que as escolas actualizem as estatísticas, 131 
pois as provas serão reproduzidas de acordo com os números de alunos e professores que constam do 132 
papel. As provas da sexta classe serão realizadas pelos alunos da parte de tarde, pois existem muitas 133 
dificuldades em recolhe-las no Ministério que nunca entrega o número suficiente e a horas, no entanto, 134 
elas têm que ser elaboradas no próprio dia pois há inspecção do acto avaliativo por parte do Ministério. 135 
 136 





Foi dito na reunião, que os alunos da sexta classe necessitam de se fazer acompanhar pelo seu processo 137 
quando são apresentados à escola pública que é responsável por atribui o diploma. Ficou assente que é 138 
fundamental que as escolas comunitárias organizassem a documentação dos alunos, da seguinte forma: 139 
nas primeiras classes basta uma cópia da cédula (os alunos que não têm documentação devem ser 140 
sinalizados, para que a associação através da Protecção da Criança do Hoji-ya-Henda peça uma ficha 141 
de pré-registo e com base nesta já é possível passar um certificado a este aluno), os alunos mais velhos 142 
devem fazer-se acompanhar pelo processo escolar. Se esta documentação não for entregue à 143 
associação, os alunos não têm direito a transitar para o nível a seguir (7ª classe) na escola pública. Os 144 
directores devem ter consciência que a associação já não é uma instituição informal, já não se “educa 145 
de boca”, são agora necessários documentos que comprovem essa educação, pois a Direcção 146 
Municipal da Educação exige esses documentos. 147 
 148 
Até agora as escolas tinham toda a liberdade de recrutar os professores, no entanto, foi dito que era 149 
necessário reflectir sobre essa mesma contratação. Há professores que são recrutados sem formação 150 
académica suficiente, logo é necessário que o director acompanhe de perto esses professores. Não 151 
podemos assistir, frequente, à desistência dos alunos quando estes mudam de professores. Por 152 
exemplo, no ano anterior a AEC tinha, no início do ano, trezentos alunos da sexta classe, no entanto, 153 
no final do ano apareceram apenas aprovados cem alunos, mesmo sabendo que muitos mais alunos 154 
resolveram as provas finais. Ficou acordado então que a AEC não deve perder mais alunos, as escolas 155 
devem trabalhar no sentido de melhorar a qualidade da educação atendendo ao seguinte:  156 
 157 
- o professor e o director não devem faltar, até porque a AEC está ligada ao Ministério da Educação e 158 
este faz visitas surpresa;  159 
 160 
- os pais devem ser motivados para vir à escola, os directores devem mostrar o que AEC faz, 161 
apresentar os programas e explicar as vantagens da escola pertencer à associação; 162 
 163 
- maior cuidado com o recrutamento dos professores, assim como a formação dos mesmos, é 164 
necessário evitar formar professores para depois perdê-los; 165 
 166 
- o director não deve apenas tratar da gestão da escola, mas também deve supervisionar o trabalho dos 167 
novos professores, deve formar. Todos os professores tem direito a trinta dias de estágio e o director 168 
deve avaliar esse trabalho, no final se o director considerar que o professor não responde ao que a AEC 169 
procura, dispensa o professor e recruta outro professor. 170 






Foi acordado que os grupos de elaboração de provas poderão ser organizados por classes (1ª,2ª,3ª,4ª e 172 
5ª). Neste sentido, o director e dono da escola da Mabor afirmou que cada direcção da escola deve 173 
enviar as sugestões de provas para cada grupo responsável, com o intuito de ajudar a elaborar uma 174 
prova global de cada nível, sempre com base no currículo comum (doseficação). Esta situação evita o 175 
que está acontecer nas escolas públicas e que a associação não quer como exemplo, pois nas escolas 176 
públicas como o professor não está a receber o seu salário já algum tempo, este limita-se a ir à escola 177 
para assinar o livro de ponto e vai para casa, ficando o aluno sem desenvolver a matéria. Quando chega 178 
a altura das provas, os professores conscientes que não desenvolveram as matérias na íntegra, não 179 
entregam as provas que provêm da Direcção Provincial da Educação, mas elaboram provas que contêm 180 
apenas os conteúdos abordados conseguindo assim falsos resultados.  181 
 182 
Depois de serem agendadas algumas datas para entrega de documentos e, no âmbito do terceiro ponto 183 
da ordem de trabalhos, a coordenação pediu aos directores para não prometerem à população coisas 184 
que não conseguem resolver. Isto porque, muitas escolas envolveram-se em problemas por prometem à 185 
comunidade que conseguiriam dar documentos de identificação, no entanto, acabaram por não entregar 186 
a informação necessária à associação e nada se conseguiu resolver. Portanto, é necessário ter cuidado 187 
com a informação e a relação que se estabelece com os pais, ou seja:  188 
 189 
- Serão realizadas reuniões com os pais e presididas pelos directores. O papel da associação irá apenas 190 
fiscalizar o desenvolvimento das reuniões, no sentido de ajudar a melhorar alguns pontos. É necessário 191 
explicar aos pais que a escola agora pertence a uma associação, que tem regras a cumprir, que já não 192 
pertence ao sistema de explicações e que se encontram num patamar mais elevado de qualidade. 193 
Portanto, a associação fará propostas de datas para a realização dessas mesmas reuniões (susceptíveis 194 
de serem alteradas) e posteriormente, reunirão com a direcção da associação para elaborar a respectiva 195 
ordem de trabalhos. 196 
 197 
- Existem escolas a funcionar há muito tempo que nunca reuniram com os pais. Conscientes desta 198 
realidade, ficou decidido que uma escola que faça parte da associação não pode continuar neste termos. 199 
As escolas deverão reunir com os pais no mínimo duas vezes por ano, o conveniente seria três vezes 200 
por ano, uma reunião no final de cada semestre. A primeira será referente à abertura do ano, a segunda 201 
reunião é desenvolvida para mostrar aos pais os resultados do desenvolvimento dos alunos, e no final, 202 
a escola deve dar a conhecer os resultados da avaliação final dos alunos. São estas reuniões que, por 203 
vezes, nos ajudam a resolver graves problemas e que sozinhos os professores, por vezes, não 204 





conseguem. Por exemplo o problema de crianças que frequentam a escola sem comer (e que, já 205 
aconteceu, desmaiarem na sala), a falta de material escolar, ou a falta de interesse dos pais pela escola. 206 
 207 
No que refere ao quarto ponto da ordem de trabalhos, a associação informou que pretende credenciar 208 
os seus professores e as suas escolas. A associação gosta de ser pioneira nas medidas que toma, por 209 
exemplo, a associação nunca rejeitou um aluno nas suas escolas por ele não ter documentos. Assim 210 
sendo, o aluno frequentava as aulas e posteriormente a associação responsabilizava-se por tratar dos 211 
referidos documentos. Com base nesta experiência as escolas públicas começaram a fazer o mesmo. 212 
Este é um motivo de muito orgulho para a associação, uma vez que, o seu exemplo pedagógico 213 
contribui para que alguma coisa mudasse nas escolas públicas para melhor. A coordenação esclarece 214 
que o trabalho da associação tem de ser divulgado para ser conhecido, se assim não for, poder-se-á 215 
fazer um óptimo trabalho mas se este não for divulgado acabará no anonimato e não terá um 216 
verdadeiro impacto na comunidade.  217 
 218 
O Ministério trabalhará no sentido de credenciar os professores e atribuir alvarás às escolas, mas 219 
enquanto isso não acontece, uma vez que o ministro da educação foi recentemente trocado, a 220 
associação pretende começar já a trabalhar nesta área. Assim sendo, quando a delegação do ministério 221 
responsável por esta área começar a visitar cada escola no sentido de confirmarem se todas as escolas 222 
têm ou não as condições devidas de funcionamento, poderão fechar algumas escolas que apesar de 223 
terem o nome de escolas são apenas lugares de comércio. Os directores concordaram que este tipo de 224 
escolas (as que se dedicam ao comércio da educação) terão dificuldades em desaparecer, pois como é 225 
sabido ninguém terá coragem de fechar um colégio do colega, isto porque, normalmente todo o 226 
funcionário do que labuta no Ministério da Educação tem um colégio a funcionar nos bairros mais 227 
carentes. 228 
 229 
Como a AEC não tem nada a ver com esta realidade, a associação pretende credenciar já as suas 230 
escolas, para quando receberem visitas do género, o director da referida escola reenviar apenas os 231 
fiscais para a coordenação da associação. Por sua vez a associação responderá em nome das escolas. 232 
Assim sempre que o Ministério quiser visitar as escolas da AEC terá que se fazer acompanhar por um 233 
membro da coordenação da associação. 234 
 235 
No que refere ao credenciamento dos professores, a associação já o fez há dois anos atrás, no entanto, a 236 
associação quer actualizá-lo e, para tal, irá usar um credenciamento electrónico, semelhante ao 237 
funcionamento do cartão de identidade e que será válido por dois anos. Todo o professor que tiver este 238 





credenciamento terá que trabalhar de forma mais responsável e, se por qualquer razão, o professor tiver 239 
que sair das escolas comunitárias perderá este credenciamento. Este facto contribuirá para melhorar a 240 
qualidade da organização da AEC, pois contribuirá para um maior conhecimento da realidade, uma vez 241 
que poderá haver muitos elementos, mas só alguns é que realmente trabalham. Para tal, é necessária a 242 
actualização da documentação de todos os professores não só para bem da associação, mas também 243 
para aparecermos como parceiros na cedência de docentes aos serviços públicos. 244 
 245 
Os documentos deverão ser entregues até Maio (duas fotografias meio corpo, fotocópia do bilhete, 246 
uma fotocópia do certificado de habilitações e um requerimento com base num modelo dado pela 247 
associação). A associação alerta os directores que devem consciencializar os professores de que quem 248 
não tiver documentação, não precisam de conseguir documentos falsos (como se tem tornado hábito no 249 
Cazenga), o professor pode escrever num papel que não têm os documentos e a associação resolverá.  250 
 251 
Quanto ao licenciamento das escolas será aprovado um modelo de alvará entre a associação e a 252 
delegação municipal de educação e, posteriormente, entregue a cada escola. 253 
 254 
No que refere ao quinto ponto da ordem de trabalhos, foram ouvidas as grandes dificuldades que as 255 
escolas enfrentam: 256 
 257 
- A associação lamentou a perda dos professores que tem vindo a formar. Quando se desenvolve 258 
formação gasta-se muito dinheiro, portanto é necessário manter os professores nas escolas. Não se 259 
pode formar professores para estes posteriormente trabalharem noutras escolas. Então, porque é que os 260 
professores não assinam um contrato com a associação? A associação elabora uma espécie de contrato 261 
de trabalho e nesse documento define-se o tempo mínimo que o professor deve permanecer na escola, 262 
mesmo sendo um professor voluntário, para desta forma a AEC conseguir manter os professores 263 
formados. 264 
 265 
C.O.: Estranhei a ideia de se fazer um contracto com os professores, especialmente, um contracto de trabalho 266 
com os professores voluntários. Esta instituição a meu ver não pode usar um contrato de trabalho para manter 267 
os professores a trabalhar na associação, pois esta não possui um advogado que faça exercer os direitos da 268 
instituição perante tal documento. Além disso um voluntário não pode ser regido pela mesma lei do que um 269 
trabalhador normal. 270 
 271 





- Aquando ao recrutamento dos professores é necessário que as escolas informem os novos professores 272 
que a sua escola pertence a uma associação, que expliquem o modo de funcionamento, as regras, quem 273 
dá formação e a responsabilidade que o professor passa a ter na associação. 274 
 275 
- Aquando o recrutamento dos professores as escolas devem consciencializar os novos professores que 276 
as escolas não têm salários, mas sim subsídios. O subsídio pretende ajudar o professor a pagar o táxi, a 277 
comprar sabonete, entre outros. O problema é que há escolas que informam os professores que, por 278 
exemplo, o seu salário será de 20.000 Kz, mas depois no final do mês, o valor das propinas não chega 279 
para cumprir o prometido. É necessário informar o professor que receberá um subsídio e que não é 280 
fixo, pois nem todos os alunos pagam propinas. A direcção deve ter conhecimento de todos os 281 
professores que as escolas pretendem contratar para que esta possa ajudar na avaliação e recrutamento 282 
do mesmo. 283 
 284 
- Um director chamou à atenção para a ausência de um gabinete jurídico para fazer com que os 285 
professores assinem um contrato de trabalho. Além disso é natural que se um professor arranjou um 286 
emprego melhor lute para o conseguir, pois todos nós procuramos melhores condições de vida.  287 
 288 
C.O.: Ora aqui estava alguém melhor informado e que teve a coragem de alertar a associação das 289 
consequências do uso de um documento destes, justificando a sua posição com o contexto em que o 290 
documento seria usado. 291 
 292 
O coordenador de imediato alude que não é necessário um gabinete jurídico, pois o contrato serve 293 
apenas para que o professor tenha mais responsabilidade e que, por exemplo, avise com antecedência 294 
antes de sair da escola onde lecciona ou que saiba quais as suas funções na escola. Por exemplo, houve 295 
um caso de um professor que por trabalhar já algum tempo numa determinada escola já se considerava 296 
sócio. Outro exemplo fundamenta-se nos professores que são familiares do director, logo o seu 297 
trabalho não é supervisionado. O documento serve apenas para dar mais autoridade à direcção das 298 
escolas e, desta forma, conseguir mais qualidade de ensino.  299 
 300 
C.O.: Em meu entender, o que os directores e a coordenação da associação pretende elaborar é um 301 
documento onde se defina o perfil do professor. Um documento que defina tanto os direito como os deveres 302 
de um professor dentro da AEC, informando-o do que é trabalhar na AEC e quais as suas responsabilidades. 303 
 304 
- Foi acordado que todas as semanas os professores deveriam reunir-se com intuito de planificarem o 305 
seu trabalho, pois todos os professores devem ter presente o que têm de fazer. Quando existem 306 





problemas nas escolas, os professores devem reunir mais do que uma vez por semana para, desta 307 
forma, haver troca de experiências e em conjunto resolverem os eventuais problemas. 308 
 309 
- Foi dito por um director, que as direcções das escolas têm de saber como e em que usam o dinheiro 310 
das propinas. Segundo a sua experiência, os directores devem estar atentos e se, na escola a que lhes 311 
pertence há casos de fome, tem de haver sempre algum dinheiro para comprar alguns pacotes de 312 
bolachas e de sumo para dar aos professores e algumas crianças. O trabalho não tem proveito de 313 
barriga vazia. 314 
 315 
C.O.: Concordo plenamente com o que este director afirma, até porque a realidade é mesmo esta. No entanto, 316 
é urgente que a AEC desenvolva formas urgentes de controlar e justificar estas saídas de dinheiro. Não basta 317 
dizer que determinada quantia foi gasta em lanches para alunos e professores, é necessário mostrar provas de 318 
que isso realmente aconteceu. Isto porque, existem vários contributos ao final do mês que não deixam que o 319 
rendimento de uma escola seja certo, facto que proporciona consequências tanto para a AEC (que não recebe 320 
o seu contributo) como para professores que vêm o seu subsídio diminuir de acordo com a gestão que é feita 321 
ao longo do mês. Se não houver este cuidado com a gestão, sujeitamo-nos a ver os tentáculos da corrupção a 322 
estenderem-se à gestão das escolas comunitárias, se é que já não existe, colocando os pobres cada vez mais 323 
pobres. 324 
 325 
- As escolas comunitárias da AEC e que estão ligadas ao Ministério pertencem uma “escola mãe” (uma 326 
escola pública a que estão agregadas) e por direito têm toda a documentação grátis que necessitam. No 327 
entanto, a realidade é bem diferente, pois por cada documento que pedem à “escola mãe” pagam 328 
500Kz, além disso a uma das escolas da associação, neste momento, estão a pedir-lhes 100.000Kz para 329 
lhes entregar a declaração em como a escola está habilitada para leccionar a quinta e sexta classe. Em 330 
resposta à situação apresentada, o coordenador da AEC, chamou atenção que os mais pobres em 331 
Angola têm que ser pobres atrevidos, ou seja, pobres que sabem contornar ou pular as dificuldades. As 332 
soluções que o coordenador apresentou foram: a escola produz esses quatrocentos ou quinhentos 333 
dólares que a directora exige ou, por outro lado, a associação irá eleger uma delegação para reunir com 334 
a directora. Irão escrever a denunciar o caso para o Ministério (secção municipal) onde a AEC tem 335 
amizades, isto porque, nas palavras do coordenador, Angola é um país de amizades. Se não resultar 336 
seremos obrigados a transferir os processos das escolas que estão agregadas a essa “escola mãe” para 337 
uma outra escola pública que não tem colocado qualquer entrave. 338 
 339 
- Foi também referido nesta reunião que muitos dos alunos das escolas comunitárias têm problemas 340 
psicológicos e muitos dos professores não entendem esses alunos, para agravar os pais também optam 341 





por não informar a escola e os professores que os seus filhos têm problemas. É difícil lidar com esses 342 
alunos, por vezes, nas palavras de um director, o professor bate num aluno e acaba por arranjar 343 
problemas graves. Segundo a coordenação é de carácter obrigatório aquando a matrícula do aluno o pai 344 
ou a mãe acompanha-lo, é necessário aproximar os pais da escola, é preciso criar dinâmicas que 345 
motivem os pais a ir à escola, nem que seja uma vez por ano. Por exemplo, como os pais estão sempre 346 
a dizer que não têm tempo de ir à escola, a escola Futuro do Amanhã criou um sistema de atendimento 347 
rápido aos encarregados de educação. Estes são convocados para a ir à escola, se não têm tempo, então 348 
ficam obrigados a ligar de quinze em quinze dias para saber do desenvolvimento do seu filho, este 349 
sistema ajuda a resolver alguns problemas que surgem nesta escola. 350 
 351 
- Um dos directores defendeu que o professor não pode bater no aluno, não tem esse direito mesmo 352 
que o aluno tenha ou não doenças. Existem outras formas de castigar os alunos, é necessário 353 
desenvolver a motivação dos alunos para o trabalho. Ainda em relação a este assunto, outro professor 354 
defendeu que a lei dita que, realmente, o professor não pode bater num aluno, no entanto, a realidade é 355 
bem diferente, tanto nas escolas comunitárias como nas escolas públicas, pois ainda se usa a 356 
palmatória e vários castigos, por vezes indispensáveis no educar dos alunos. A falta de educação já 357 
vem de casa, pois existem crianças que, segundo os pais, para fazer uma tarefa, mesmo que seja lavar 358 
os dentes, se não levar uma palmada ele não obedece aos adultos. Segundo o mesmo director se não 359 
for usado este método o trabalho do professor não tem proveito em determinados casos específicos. 360 
Então que solução para este problema dentro da AEC? 361 
 362 
- Em resposta à questão, um dos directores respondeu, que muitas vezes o professor entra na “sala de 363 
aula de cara trancada” e não pode, é preciso que o professor seja amigo do aluno. O professor deve 364 
escolher que tipo de castigos a atribuir, por exemplo, colocá-lo fora da escola, chamar o pai, entre 365 
outros. Os professores são apenas interlocutores do trabalho que é feito em casa. Por vezes os pais 366 
chegam à escola e dizem “eu te trago este filho pois já não sei o que fazer com ele”. Por outra existem 367 
pais que, se tocam nos filhos deles os mesmos vêm ajustar contas com os directores e professores. 368 
 369 
- Uma directora afirmou que é importante que os seminários (formação) dos professores que a AEC 370 
desenvolve abordem estes temas. Que castigos, bater ou não, onde tocar, que áreas evitar tocar nos 371 
alunos, entre outros. Toda a gente deve participar nesta formação que é muito importante.  372 
 373 
C.O.: Ora aqui está uma boa ideia. Como nós eu e mais dez professores portugueses voluntários vamos 374 
desenvolver dois meses de formação aos directores e professores das escolas comunitárias, temos aqui uma 375 





área para desenvolver e trocar experiências, no sentido de orientar para uma educação de qualidade e de 376 
respeito pelos direitos humanos. 377 
 378 
- O coordenador da AEC relembrou que é necessário que os associados paguem as suas cotas que são 379 
de 1.000Kz mensais. Os directores devem ligar todas as semanas para a direcção para saber se há 380 
novidades, pois a associação não tem dinheiro para fazer as chamadas a todos os directores. Existe 381 
também a Caixa de Ajuda Social para a qual é preciso contribuir para que a associação consiga fazer o 382 
seu trabalho. Ao fazer parte da associação é necessário também participar não só com a presença, mas 383 
também monetariamente. 384 




Tal como já é tradição na nossa colaboração com a Associação da Escolas Comunitárias este ano, 1 
depois de fazer uma sessão de sensibilização e divulgação do nosso trabalho no Colégio Português a 2 
19 de Fevereiro, voltamos a reunir um grupo de professoras (oito professoras) dispostas a dar formação 3 
aos professores comunitários em regime de voluntariado.  4 
 5 
Antes de elaborarem as sessões de formação decidimos fazer uma visita ao terreno para que ficassem a 6 
conhecer a realidade das escolas comunitárias e desta forma contextualizar as planificações das sessões 7 
de formação.  8 
 9 
C.O.: Em meu entender esta visita é fundamental, pois na verdade e de acordo com as conversas que tenho 10 
tido, a realidade destes bairros e especialmente das escolas comunitárias é totalmente desconhecida. Cada 11 
cidadão no centro da cidade faz o seu trabalho e obtém uma noção da realidade do Cazenga apenas pelos 12 
jornais, rádio ou pela televisão, no entanto, nem sempre as notícias passam a realidade tal e qual como ela é. 13 
Por exemplo, com a actual época das chuvas que proporcionou situações extremamente devastadoras no 14 
Cazenga, existem grupos políticos ou Organizações Não Governamentais que vão ao Cazenga, tiram umas 15 
fotografias junto de cenários mais chocantes recolhem algumas informações e depois publicitam nos jornais, 16 
rádios ou canais de televisão que estiveram lá para ajudar, que fizeram um óptimo trabalho de solidariedade 17 
junto da população, o que não corresponde à realidade. Daí que os habitantes do Cazenga já não queiram tirar 18 
fotografias ou falar com ninguém estranho à sua comunidade, pois não querem dar a cara para fundamentar 19 
uma mentira. 20 
 21 
Saímos de casa por volta das catorze horas, como já é costume o nosso transporte estava à nossa espera 22 
(um candongueiro azul e branco). Recolhemos as professoras junto do colégio e depois das devidas 23 
apresentações iniciámos a nossa visita guiada pelo coordenador da AEC.  24 
 25 
Pelo caminho, como já é costume à sexta-feira encontrámos um trânsito infernal na zona do São Paulo 26 
e logo a seguir à entrada do Cazenga. Algumas professoras ficavam muito admiradas com o que viam, 27 
no entanto, não eram as únicas a ficar admiradas pois os comentários das pessoas que passavam na rua 28 
a pé ou de táxi (candongueiro), também espelhavam e exprimiam bastante admiração ao verem um 29 
candongueiro repleto de “brancas”, como diziam.  30 
 31 
Estava muito calor, o ar húmido e quente que se respirava tornava-se cada vez mais insuportável 32 
devido ao pó que havia no ar que se ia levantando das estradas eternamente em obras, assim como do 33 
fumo das lixeiras que ardiam aleatoriamente ali mesmo perto da linha de comboio na zona da fábrica 34 
da Cuca. As imagens que velozmente passavam na nossa retina eram consonantes com o resto da 35 
informação que os nossos sentidos recolhiam, caracterizadas pelo lixo, mau cheiro e muito barulho. 36 




Apesar de tudo viam-se centenas de pessoas na berma da estrada, no mercado informal, a labutar no 37 
seu dia-a-dia para conseguirem o dinheiro para a refeição ou, até mesmo, para pagar a propina da 38 
escola do seu filho. 39 
 40 
Entrámos na comuna do Tala Hady, que em Kimbundu, quer dizer sofrimento. 41 
 42 
C.O.: Em meu entender o nome faz jus à realidade em que esta gente vive pois são grandes extensões de 43 
musseques, caracterizados por estradas lamacentas, ruas repletas de lixo amontoado, ruas que há anos 44 
continuam em obras e que nunca terminam. Mesmo que a época das chuvas tenha terminado, os terrenos 45 
apresentam dificuldades em absorver a totalidade da água devido aos solos locais terem elevada 46 
impermeabilidade e o nível freático daquela localidade ser bastante próximo da superfície, aliás antes deste 47 
local ser habitado, em tempos estes terrenos possuíam diversos riachos onde os animais selvagens iam beber. 48 
 49 
Chegámos finalmente à primeira escola seleccionada para a nossa visita, a escola “Prevenir o Futuro”. 50 
Esta escola desenvolvia diversos turnos para escolarizar as crianças e jovens, assim como o processo 51 
de alfabetização a jovens e adultos, na sua maioria mulheres. Para conseguirmos entrar na escola 52 
tivemos que estacionar a carrinha e fazer o resto do percurso a pé, pois para além das ruas serem 53 
estreitas, também serviam de depósitos de areias e materiais de construção para novas habitações, 54 
assim como, de excrementos de animais a secar para mais tarde serem utilizados pelos moradores 55 
como fertilizantes nas suas plantações, portanto, é de imaginar o cheiro daquele lugar. 56 
 57 
O que separava o espaço daquela escola e a rua era uma simples vedação de pau a pique e folhas de 58 
zinco bem amolgadas e presas umas às outras. Logo à entrada deparámo-nos com uma folha branca A4 59 
colada na parede onde se podia ler “Sejam bem-vindos à nossa escolinha”. Fomos recebidos no hall da 60 
entrada pelo director da escola que fez questão de nos cumprimentar a todas e de nos apresentar as 61 
instalações. Neste hall encontrámos roupa estendida no fio a secar, uma pequena bancada onde se 62 
vendiam doces, caramelos e sambapitos (chupas-chupas), logo a seguir poderíamos ver uma rapariga a 63 
lavar a loiça do almoço numa bacia no chão em terra batida. A maior sala desta escola era o quintal do 64 
dono do terreno, vedada lateralmente por paus a pique e toldes de serapilheira, o tecto desta sala era 65 
simplesmente a mãe natureza, ou seja, duas árvores cuja ramagem das copas se encontravam e faziam 66 
a sombra necessária para cerca de cinquenta crianças ali presentes. Os alunos de bata branca, 67 
devidamente identificados com um cartão da AEC ao peito, de sorriso alegre e curioso a olhar para 68 
nós, encontravam-se sentados nas cadeirinhas de plástico coloridas que cada um costuma trazer para a 69 
escola ou em bidões de gasolina vazios.  70 
 71 




C.O.: Mas nem sempre a natureza é benevolente com estas crianças e em dias de chuva estes alunos não 72 
conseguem aprender a ler e a escrever. Aliás não é só esta escola, grande percentagem das escolas 73 
comunitárias em dias de chuva ficam incapazes de acolher os alunos, pois são inundadas pelas chuvas ou 74 
pelos ventos mais fortes. As chuvas neste local não impede apenas os alunos de irem às escolas, pois já é 75 
hábito nestes dias as pessoas não irem trabalhar, ou porque têm que retirar a água das suas casas ao balde, 76 
entre outros, porque não podem passar devido à lama ou inundação das ruas. Em suma, os dias de chuvas no 77 
Cazenga são para esquecer. 78 
 79 
No quadro desta sala, uma placa enorme de madeira aglomerada, meia empenada, pintada a tinta de 80 
asfalto e apoiada no chão de terra batida, estava escrito um texto enorme que alguns alunos copiavam 81 
para os cadernos que seguravam sobre os joelhos. 82 
 83 
Ainda no quintal tanto do lado direito como do lado esquerdo, encontrámos duas salas com alunos 84 
mais velhos, nas mesmas condições, no entanto a sala era coberta, por toldos de serapilheira seguros de 85 
um lado à casa e, do outro a estacas de madeira.  86 
 87 
A segunda escola comunitária que visitámos denominava-se “Vida Futura das crianças angolanas”. A 88 
secretaria desta escola era um pequeno espaço construído a adobes e coberto com folhas de zinco. As 89 
salas de aula eram edificadas com folhas de zinco, serapilheira e paus a pique, ou seja, era a tão famosa 90 
“escola de chapa” como normalmente lhe chamam. Esta escola escolariza setecentos e oitenta alunos, 91 
desde a iniciação até à nona classe desenvolvendo ainda o processo de alfabetização, a humilde 92 
instituição recebe alunos desde a seis horas da manhã até às vinte e uma. Os turnos dividem-se da 93 
seguinte forma: Alfabetização das 6h às 8h; aulas normais das 7h às 10h, das 10h às 13h, das 13h às 94 
17h; Alfabetização das 18h às 20h e das 18h às 21h aulas turmas da quarta classe à nona classe. Esta 95 
escola, segundo o director, ganha em pertencer à AEC não só pelas ajudas na construção e 96 
melhoramento das condições físicas, como de material escolar, reconhecimento do trabalho através do 97 
Ministério da Educação, assim como, da formação que a AEC proporciona aos professores 98 
comunitários que contribui para uma melhoria da qualidade da educação comunitária.  99 
 100 
Como esta escola obteve muitas inscrições e estava prestes a ficar lotada, não tendo por onde crescer, a 101 
direcção optou por alugar um outro espaço para acolher os alunos ali mesmo ao lado. Quando 102 
entrámos na escola “Maravilha de Jesus” percebemos que as paredes deste espaço eram em blocos de 103 
cimento, a cobertura em folhas de zinco e o chão em terra batida. Era um espaço que ao fim de semana 104 
funcionava como uma igreja, mas durante a semana era uma escola comunitária que recebia duzentos e 105 




oitenta alunos, divididos por turnos escolarizados em duas salas imaginárias, pois na verdade, eles 106 
partilhavam o mesmo espaço.  107 
 108 
C.O: É muito bom saber que há colaboração entre a comunidade quando existe necessidade em educar as 109 
crianças da terra. No entanto, é lamentável que a igreja que defende os valores nobres da bondade, da 110 
solidariedade e de ajuda aos mais pobres, não ceda o espaço gratuitamente, em vez de aproveitar esta 111 
necessidade da AEC de, forma oportunista, para ganhar mais algum dinheiro e fazer render o espaço.  112 
 113 
A terceira escola que visitámos foi a “Estrelinha do Saber” uma escola com uma estrutura mais estável. 114 
Esta escola era construída a blocos de cimento, na parte inferior as paredes eram pintadas a vermelho e 115 
na parte superior a branco, o tecto era constituído por uma estrutura de metal fixa e folhas de zinco, as 116 
janelas e portas eram grades de metal pintadas a azul. Logo à entrada deparámo-nos com a secretaria, 117 
de onde saiu o director que nos veio receber, à sua volta encontrámos três salas de aula nas mesmas 118 
condições. Uma das salas não tinha carteiras nem cadeiras e os alunos optavam por se sentar em blocos 119 
de cimento ou em outros objectos. Apesar de esta escola ter melhores condições físicas do que as 120 
escolas anteriores, era visível a falta de cuidado e de experiência a nível da gestão pedagógica, assim 121 
como da respectiva direcção, pois esta foi das escolas que mais lixo apresentou espalhado pelo chão, 122 
assim como, o recreio encontrava-se atulhado de material de construção impossibilitando uma 123 
circulação fluente na escola de alunos e professores. 124 
 125 
C.O.: Baseando-nos neste aspecto seria interessante desenvolver formação com os directores das diversas 126 
escolas no que concerne à gestão das mesmas. Pois em meu entender, é inconcebível acontecer, por um lado, 127 
uma escola que não tem nada a não ser o chão e as árvores estar mais limpa do que esta escola que apresenta 128 
melhores condições físicas. Faz falta a formação a estes directores, em áreas como: organização e higiene dos 129 
espaços, gestão de horários, saber gerir o dinheiro das propinas, saber que prioridades é que um director deve 130 
ter na sua escola, fazer o levantamento das necessidades da escola, entre outros, saber fazer inventários 131 
humanos e materiais da escola. 132 
 133 
A “Escola Comunitária Graças a Deus – Professora Angelina” que lecciona o I, II e III nível foi a 134 
quarta escola comunitária que visitámos. Esta era constituída por três salas de aula e também 135 
apresentava boas condições físicas. Quando chegámos, a escola já tinha encerrado e encontrámos 136 
apenas as crianças vizinhas a brincar no pátio que ficava no meio dos três edifícios dispostos em 137 
“u”que agrupavam as quatro salas de aula. Percebemos que esta escola aproveitava também para fazer 138 
o negócio das fotocópias e alargava este tipo de serviço à comunidade, isto porque havia um papel 139 
afixado numa das portas onde estava escrito: “Tira-se cópia na escola comunitária Graças a Deus”. 140 
Segundo o coordenador a dona daquela escola trabalhava no Ministério da Educação e designou o seu 141 




filho como director da mesma, o qual frequenta o curso de pedagogia no ISCED (Instituto Superior das 142 
Ciências de Educação) e que, por ter já alguns conhecimentos de pedagogia trouxe alguma organização 143 
a esta escola.  144 
 145 
C.O.: Muitas das escolas comunitárias caracterizam-se por uma gestão familiar, um facto que se constata não 146 
só na gestão, como no recrutamento dos professores. Ora esta ocorrência não contribui para a qualidade de 147 
ensino comunitário, uma vez que, baseado nas relações próximas e familiares a direcção poderá fechar os 148 
olhos ao incumprimento das regras ou a falta de qualidade de ensino prejudicando assim um esforço 149 
colectivo da AEC que se pretendem reger pela qualidade do ensino comunitário. No sentido de combater esta 150 
fraqueza, a AEC irá elaborar uma espécie de perfil do professor comunitário que servirá de conduta a todos 151 
os professores das escolas associadas. 152 
 153 
Na “Escola Comunitária Nossa Senhora da Sabedoria” a quinta escola comunitária que visitámos, 154 
fomos recebidas pelo director desta escola e também director pedagógico da AEC. Todos os assuntos 155 
relacionados com a pedagogia e comunicação com o Ministério da Educação eram feitos através desta 156 
escola. Foi nesta escola que a semana passada presenciámos a uma reunião de directores e era nesta 157 
escola que se centralizavam todos os trabalhos pedagógicos da AEC. O director pedagógico mostrou-158 
nos as instalações, e de seguida recebeu-nos no seu gabinete. O gabinete era um espaço que 159 
evidenciava, realmente algum ambiente de gestão escolar, era um espaço muito pequeno, mas com 160 
boas condições físicas pois era tudo construído em blocos de cimento, chão cimentado e cobertura em 161 
folhas de zinco. O gabinete tinha uma secretária, três cadeiras, um móvel com dossiers devidamente 162 
identificados com os nomes das escolas associadas e dois armários cravados na parede com manuais 163 
(que em tempos lhes oferecemos) devidamente guardados e estimados para que os professores 164 
pudessem consultar. As paredes evidenciavam a organização e a gestão da AEC, pois estavam afixados 165 
diversos cartazes temáticos, por exemplo: um cartaz com a relação das escolas comunitárias, um outro 166 
cartaz com a árvore dos objectivos da AEC, um cartaz com o quadro lógico de intervenção 167 
comunitária, mapas de Angola ou locais afixados nas paredes pintadas a rosa colonial. Enquanto as 168 
professoras viam em pormenor a escola, os coordenadores da AEC aproveitaram para resolver alguns 169 
assuntos pendentes, nomeadamente, recolher resmas de papel para se tirarem as fotocópias das provas 170 
de avaliação a entregar em breve às escolas associadas. 171 
 172 
Seguimos para a última escola a visitar, a escola “Futuro do Amanhã”. Para chegarmos à escola, como 173 
já é costume tivemos que ir a pé e, por vezes, passar por dentro da casa dos vizinhos, ali mesmo na 174 
berma da enorme vala que andavam a abrir há meses para canalizar as águas e esgotos dos bairros para 175 
a baía de Luanda. São obras que nunca mais terminam e que de momento praticamente se encontram 176 




paradas porque o Estado não paga às empresas de construção responsáveis pelo andamento das obras, 177 
e com esta estagnação as pessoas vêm a sua qualidade de vida a diminuir de dia para dia. 178 
 179 
Quando chegámos à escola, já passavam das dezasseis e trinta e estava tudo em silêncio, por vezes 180 
destacava-se a voz de um ou outro adulto. Apercebemo-nos que estávamos perante as aulas de 181 
alfabetização de adultos, eram quatro grupos que, segundo o coordenador correspondiam às quatro 182 
fases de ensino por que iam passando os adultos que fizessem progressos. Esta escola escolariza mil e 183 
duzentos alunos desde crianças, jovens e adultos, é uma instituição muito importante para a 184 
comunidade. 185 
 186 
O coordenador acolheu-nos no seu gabinete que também funcionava como sede da AEC. Era naquele 187 
espaço que todos os assuntos de gestão da Associação eram resolvidos, nomeadamente, a gestão de 188 
professores, horários, documentação dos alunos, divulgação do trabalho desenvolvido pela associação, 189 
contactos com diferentes instituições no sentido de formalizar trabalho em parceria e, entre outros, 190 
festas ou reuniões de maiores dimensões da AEC. Foi neste local que explicámos o funcionamento 191 
geral da associação, os objectivos, as vantagens, as maiores dificuldades que as escolas comunitárias 192 
têm para funcionar com alguma qualidade, a relação que esta mantém com o Ministério da Educação e, 193 
foram esclarecidas as últimas dúvidas no que refere ao projecto de formação voluntária que iria ser 194 
desenvolvida ali mesmo no próximo mês. 195 
 196 
Regressámos a casa e pelo caminho, em conversa que ia surgindo aleatoriamente foi feito um balanço 197 
bastante positivo desta visita, pois a realidade das escolas comunitárias era desconhecida destes 198 
professores. No final as professoras acabaram por demonstrar bastante vontade de partilhar 199 
experiências e conhecimentos com professores comunitários. 200 































Subcategoria 1: Crescimento Demográfico 
“(…) desde 1940, que Luanda tem visto a sua população a duplicar de dez em dez anos. Com cerca de 6.100 habitantes, a cidade atingiu a cifra 
galopante de um milhão de residentes, e após quarenta e três anos, melhor dito em 1983, ainda segundo o INE (Instituto Nacional de Estatística) 
Luanda quase que quadruplicou passando de 948.000 habitantes no censo de 1983, para cerca de 3.200.000 (In INE em 2002). Este ritmo tem 
vindo a aumentar e passou para 4,5 milhões de habitantes (estimativa da ONU em 2004) e no senso de 2007 aumentou para cerca de 4,8 milhões 
de habitantes. (…)” 
 








- A cidade de Luanda tem assistido um aumento galopante do número 
de habitantes tendo actualmente aproximadamente cerca de 4,8 milhões 
de habitantes. 
 
- O crescimento demográfico contribui significativamente para que 
hajam grandes dificuldades de trânsito. 
 
 
Subcategoria 2: Corrupção 
“(…) a polícia de trânsito no município do Cazenga (…) já têm um esquema montado para ganhar algum dinheiro que reforce o seu salário (que na verdade é muito 
reduzido, no entanto, não dá o direito de retirar aos mais pobres). Assim sendo, cada agente está conivente com um rapaz da rua onde costuma actuar e, logo de manhã, 
entrega-lhe um determinado número de senhas. Ao longo do dia o rapaz fica atento às operações stop do referido agente e logo que um carro encosta, enquanto o seu 
parceiro polícia se ocupada em ordenar a paragem de mais um carro vítima, o rapaz corre até ao carro anterior e, em troca de mil quanzas, dá ao condutor uma senha. 
Essa senha, mais tarde, é apresentada juntamente com os documentos ao senhor agente e o condutor é automaticamente liberto da constrangedora situação.” 
 
“(…) os dirigentes do município do Cazenga instalaram há tempos uma electrobomba à entrada da conhecida zona do 17 do Hoji-ya-Henda, no sentido de escoar a água 
das chuvas para outros locais da cidade e direccioná-la para o mar. No entanto, a presença da electrobomba suscitou a oportunidade de negócio do combustível, por parte 
dos responsáveis, e esta passou a trabalhar apenas três horas por semana devido à falta de combustível, em vez de trabalhar diariamente como era previsto. Esta situação 
passou a ser mais uma forma ilícita de ganhar dinheiro, é de referir que cada bidão de combustível custa entre 250 Kz a 300 Kz. (…)” 
 
“As condições de sobrevivência deste povo são difíceis e este tipo de situações ilícitas tornam-se comuns no seu dia-a-dia.” 
 
“Como é sabido grande parte deste povo vive do mercado informal, essencialmente, a venda a retalho e abastecem nos grandes armazéns do Hoji-ya-Henda. É dito pelos 
habitante do município que na altura em que o Papa visitou Angola, não se sabe porque razões, as autoridades administrativas decidiram fechar grande parte destes 
armazéns, e só abriram quando os donos juntaram uma quantia significativa de dinheiro e foram entregar aos dirigentes do município. Desde essa altura, o povo diz que 
quando algum dirigente da administração necessita de dinheiro, ele próprio faz uma ronda pelos armazéns e decide fechar uns quantos. Estes só conseguem ter licença 
para abrir depois de pagarem mil quanzas cada um e voltam a abrir nas mesmas condições.” 
 
“(…) este tipo de escolas (as que se dedicam ao comércio da educação) terão dificuldades em desaparecer, pois como é sabido ninguém terá coragem de fechar um 






















- Os próprios agentes da autoridade na área do trânsito no bairro do Hoji-ya-henda 
têm um esquema montado de modo a garantir o seu sustento ao final do dia. 
 
- Qualquer oportunidade de negócio é aproveitada pelos habitantes do bairro do 
Hoji-ya-henda, como é o caso da exploração da electrobomba para escoar a água 
das chuvas. 
 
- Este povo que vive do mercado informal vê-se frequentemente lesado pelos 
responsáveis dos armazéns onde se abastecem. De quando em vez os armazéns são 
fechados, única fonte de receitas destas famílias e é exigido o pagamento de uma 
taxa para serem abertos novamente. 
 
- As condições de sobrevivência dos habitantes do bairro do Hoji-ya-henda são 
difíceis e este tipo de situações ilícitas tornam-se comuns no seu dia-a-dia. 
 
- Nestas condições de carência profunda tanto a nível social como educacional 
surgem escolas que se dedicam ao comércio da educação e como pertencem a 
pessoas influentes no Ministério da Educação têm alguma dificuldade em 
desaparecer 
Subcategoria 3: Mercado Informal 
“ (…) O mercado informal é evidente por todo o lado, vende-se de tudo na rua, desde produtos alimentares, vestuário, mobília, computadores, 
medicamentos, entre outros, e como estamos no início do ano lectivo angolano, também vemos manuais escolares à venda. Normalmente, são 
mulheres que encontram neste material um meio ideal para conseguir comprar uma refeição quente por dia para a sua família, e que na maior 
parte das vezes é a única fonte de rendimento familiar. (…)” 
 
“(…) centenas de pessoas na berma da estrada, no mercado informal, a labutar no seu dia-a-dia para conseguirem o dinheiro para a refeição ou, 








- O mercado informal é uma das formas mais eficazes que as famílias 
do bairro Hoji-ya-henda têm de se sustentar. (2) 
Subcategoria 5: As crianças 
“(…) pedintes, crianças a pedir pão. (…)” 
 
“(…) Entre as tendas as crianças brincavam às corridas ou abrigavam-se à sombra de lençóis presos pelas pontas às tendas. 
(…)” 
 
“ (…) As crianças pequenas e semi-nuas brincavam à sombra das barracas com brinquedos muito velhos ou mesmo lixo. (…)” 
 
“Mais à frente, crianças que brincam numa carcaça de um carro acidentado (…)” 
 
“As casas foram desfeitas e os restos amontoavam-se em cascalho e arame torcido e ferrugento, onde as crianças de dois e três 
anos em cuecas e descalças investigavam na esperança de arranjarem algo de interessante para as suas brincadeiras. Para além 














- As crianças deambulam pelas bermas das estradas, a pedir 
pão e/ou a brincar com o lixo que se acumula.  
 
- Outras crianças percorrem as estradas de mochila às costas e 
cadeira de plástico à cabeça, sinal de que se aproxima uma 
escola. 












Subcategoria 1: Escolas Públicas 
“(…) escola pública, a escola nº 7003 [é]uma escola de rés-do-chão, pintada a rosa colonial, com paredes muito sujas, os espaços públicos 
como os recreios e corredores entre as salas são em terra batida. É uma escola que funciona desde 1974 e educa, actualmente, cerca de mil e 
oitocentas crianças, distribuídas por três horários, em que duzentos deles são adultos (com mais de quinze anos) e frequentam a escola em 
horário pós-laboral. É constituída por três edifícios e ao centro o recreio principal tem duas árvores/mangueiras que oferecem a pouca sombra 
que existe. Perto do portão encontrámos um reservatório de água coberto apenas por uma rede e umas tábuas de madeira e que raramente está 
cheio. (…)” 
 
“(…) a sala da direcção da escola (…) [e a] secretaria (…) são duas salas servidas pela mesma porta, primeiro a secretaria depois a sala da 
direcção, ambas as salas não tem janelas apenas a abertura que vai da parede à cobertura de metal por onde entra alguma luz e o ar que 
conseguimos respirar. São salas muito escuras e cheiram a mofo e terra molhada, as mesas e as cadeiras são muito velhas, tem apenas uma 
prateleira onde se amontoam os dossiers e os livros escolares das crianças com um aspecto abandonado.(…)” 
 
“(…) as dificuldades que enfrentam na gestão da escola. São essencialmente dificuldades relacionadas com as condições físicas e materiais 
escolares, nomeadamente: estrutura da sala, pintura, chão, casas de banho, janelas, quadros, carteiras e cadeiras escolares, mobiliário escolar 
como armários, prateleiras, um computador, material escolar e manuais escolares. (…)” 
 
“(…) é triste verificar que os directores das escolas pedem manuais escolares. Pois todos sabemos que o Ministério da Educação oferece, ou 
afirma nas suas campanhas políticas, que oferece os manuais às escolas. O que acontece na realidade é que logo à partida, mesmo antes de 
saírem para as escolas ou livrarias, no momento da distribuição, os manuais são encaminhados para o mercado informal pois é esta a forma de 
distribuição que realmente dá lucro aos responsáveis. Assim os manuais escolares não chegam às escolas públicas, colégios e livrarias e se, 
eventualmente, chegam é uma pequena percentagem. Se um encarregado de educação quer comprar os manuais para o seu filho tem que recorrer 
ao mercado informal, nas ruas ou mercado popular, como é o caso do mercado do Roque Santeiro, pois nas livrarias não encontra. (…)” 
 
“(…) As salas são grandes, algumas chegam a acolher cerca de quarenta alunos. O mobiliário é antigo, segundo o director ainda é do tempo do 
colono (1974) e que se encontra muito degradado. Os quadros são de ardósia preta, partidos, velhos, a cair da parede e alguns são improvisados 
com uma pintura de alcatrão na parede e que exerce a sua função pedagógica. As casas de banho estão degradadas os azulejos picados, a pintura 
quase inexistente e algumas das portas a caíram, em determinados casos, tem de ser o aluno a carrega-la para ir à casa de banho. (…)” 
 
“São buracos enormes o que impossibilita uma circulação fluente na sala de aula e, por vezes, é motivo de algumas gargalhadas devido aos 
tombos que alunos mais distraídos sofrem, destabilizando as aulas. Segundo o director o chão foi recentemente cimentado e aparenta ter sido há 
muitos anos, isto deve-se à fraca qualidade de construção que a empresa chinesa desenvolveu. Era das empresas com o orçamento mais barato, 
mas que acabou por sair muito caro, (…). “Por vezes nas aulas, estas pedrinhas são motivo de alguns acidentes”, segundo o director. O director 
afirma “tudo o que está aqui precisa de ser substituído, arranjado ou pintado, no entanto, não temos dinheiro para o fazer”. 
 
 
“A escola nº7004 uma escola do tempo colonial, pintada de amarelo e que foi reabilitada em 1993. Trata-se de uma escola maior e com uma 
infra-estrutura administrativa mais complexa, é uma escola frequentada por cerca de mil e oitocentos alunos dos quais seiscentos são adultos 
(mais de 15 anos).(…)” 
 
“(…) para além das dificuldades pedagógicas que enfrentava, nomeadamente, a falta de professores, a falta de empenho por parte de alguns, o 
comportamento dos alunos e o dos pais desses alunos entre outros, o que mais o preocupava eram as condições em que o processo de ensino e 
aprendizagem é desenvolvido.(…)” 
 
“(…) A sua escola foi uma das muitas escolas que sofreram os danos das chuvas de 2007 e que viu o seu espaço inundado até cerca de meio 
metro de altura. Estas chuvas contribuíram, por uma lado, para que perdessem o material escolar e o trabalho dos alunos e, por outro lado, que 
ficassem mazelas na estrutura física da escola. Os edifícios apresentam fissuras de tal dimensão que, segundo o director, colocam em risco a 
segurança dos alunos, para além da canalização ter deixado de funcionar. (…)” 
 
“As grandes necessidades desta escola, segundo o director, resumem-se à reabilitação de tectos, casas de banho e pinturas, mobiliário novo 
(armários e quadros), um gerador e um computador.” 
 
“O edifício escolar central está a precisar de obras, pois apresenta fissuras estruturais, não tem janelas apenas grades e precisa de uma nova 
pintura. Esta escola fica ligeiramente abaixo do nível da estrada que estão a reconstruir no momento e quando chove a escola é invadida pelas 
águas e lamas provindas do nível mais elevado da nova estrada. O director lamentou o facto de não haver cuidados por parte das construtoras e 
acompanhou-nos à porta. 
 
“(…) nas escolas públicas como o professor não está a receber o seu salário já algum tempo, este limita-se a ir à escola para assinar o livro de 
ponto e vai para casa, ficando o aluno sem desenvolver a matéria. Quando chega a altura das provas, os professores conscientes que não 
desenvolveram as matérias na íntegra, não entregam as provas que provêm da Direcção Provincial da Educação, mas elaboram provas que 




























































- As escolas públicas apresentam condições físicas muito débeis 
originárias do tempo colonial e que se vão degradando, com as chuvas, 
de dia para dia sem qualquer tipo de reabilitação. (5) 
 
- São escolas com grandes carências a nível de imobiliário, material 
pedagógico, livros e material de desgaste. (4) 
 
- São escolas que recebem um número de alunos que ultrapassa em 
larga escala aquele para o qual está preparada com diversos turnos 
inclusive o pós-laboral. 
 
- Uma das grandes dificuldades no dia-a-dia destas escolas é realmente 
a ausência de manuais. Apesar de os manuais serem gratuitos, segundo 
o Ministério da Educação, estes não chegam às escolas públicas pois 
anteriormente são encaminhados para o mercado informal. 
 
- Para além das dificuldades pedagógicas que estas escolas enfrentam, a 
falta de professores, a falta de empenho por parte de alguns, o 
comportamento dos alunos e o dos pais desses alunos são dificuldades 
que se somam aos obstáculos diários da gestão de uma escola pública.  
 
- Actualmente, nas escolas públicas como o professor não está a receber 
o seu salário já algum tempo, este limita-se a ir à escola para assinar o 
livro de ponto e vai para casa, ficando o aluno sem desenvolver a 
matéria. Quando chega a altura das provas, os professores conscientes 
que não desenvolveram as matérias na íntegra, não entregam as provas 
que provêm da Direcção Provincial da Educação, mas elaboram provas 
que contêm apenas os conteúdos abordados conseguindo assim falsos 
resultados. 















Subcategoria 2: Escolas comunitárias 
“(…) a escola comunitária nº5 do Cazenga uma barraca muito humilde construída em tijolos. A frente da barraca é pintada a branco, com desenhos pintados e palavras soltas (criar, educar e formar) e 
outras que induzem as pessoas a matricularem-se. O tecto é coberto por folhas de zinco seguras por pedras que as impedem de voar com os ventos mais fortes, a porta foi substituída por um pedaço de 
arame enrolado, enferrujado e que foi retirado de um colchão velho. Quando entrámos vimos duas carteiras escolares e dois indivíduos que estavam ali para receber as pessoas que vinham para as 
matrículas. Não haviam janelas nem qualquer imobiliário a não ser as carteiras, apenas consegui ver nas paredes as listas de alunos, em turmas e grelhas de resultados escolares afixadas para consulta 
pública.(…)” 
 
“(…) sala do director da escola, era uma sala feita de adobes de lama, o mesmo material que as casas (barracas) das redondezas. A sala era escura, a única luz que tinha era a que provinha da porta. 
Cheirava a terra molhada e a mofo, tinha uma secretária onde estava sentado o director, uma estante com livros e dossiers e do lado direito amontoavam-se umas em cima das outras carteiras e cadeiras 
escolares. (…)” 
 
“(…) A escola é um espaço amplo, em terra batida, com uma estrutura de paus ao alto e troncos entrelaçados onde se encostavam folhas de zinco amarradas por cordéis a fazer de paredes e em cima de 
cobertura mais folhas de zinco presas por cordéis e pedras a fazer peso para que estas não voassem. Nas “paredes” onde dá mais sol ou por onde entra mais chuva reforçaram a cobertura lateral com toldes 
já cobertos de poeira.(…)” 
 
“(…) O director fez questão de nos explicar que este espaço educa cerca de duzentas e cinquenta crianças em turnos e desenvolve a alfabetização de cerca de 120 mulheres adultas. Fazem quatro turnos 
(…). Quando as aulas terminam, têm que recolher as carteiras e cadeiras e colocá-las num espaço fechado a cadeado que é a sala do director, pois se assim não for de manhã não têm nada. “Acontece isto 
nas escolas públicas, já aconteceu nas nossas escolas e não querermos correr o risco” afirma o director. Podemos ver que o que resta no chão parece lixo, tais como, botijas de gás metálicas, o esqueleto 
do assento de uma carrinha, bancos improvisados em armações velhas que, depois de questionar, percebi que também são mobiliário escolar, pois as cadeiras e as carteiras não chegam para todos, então 
recorrem a outros objectos. O director explicou que as salas neste espaço são divididas apenas por tiras de plástico coloridas amarradas de tronco a tronco, desta forma o espaço fica delimitado (…)” 
 
“(…) escola comunitária “Futuro do amanhã” (…) à entrada do corredor que nos levava à escola encontrámos uma senhora a vender carne para sandes, no seu enorme tacho de metal, mais à frente 
encontrámos a geleira com as bebidas que vendia a acompanhar as sandes. Esta senhora vendia o seu produto tanto à população que passava na rua, como aos alunos da escola que iríamos visitar (…) 
para evitar entrar na casa do vizinho virámos à esquerda e entrámos no pátio de um outro vizinho. Tudo isto entre muros com um metro e meio de altura em tijolo cinzento e com bastante pó, 
consequência das ruas em terra batida e das obras que se fazem sentir lá fora. (…).Quando entrámos no pátio do lado direito encontrámos uma mini-sucata ao ar livre onde se acumulavam peças de carros, 
pneus, janelas velhas, motas e entre outros, latas e ferros velhos. Do lado esquerdo encontrámos latas, baldes com água potável, bidões amarelos, bacias com roupa em água e detergente e dois pequenos 
tanques onde a roupa seria lavada. Considerei que entrámos na lavandaria do vizinho, pois dois passos mais à frente vimos duas ou três cordas esticadas com roupa lavada a secar, aliás se realmente 
queríamos passar para entrar na escola tínhamos que nos baixar ou desviar da roupa estendida. Entretanto começamos a ouvir as crianças a falar e alguns professores a chamar a atenção para falarem mais 
baixo. (…)” 
 
“Depois de passarmos ao lado de uma pilha de paletes de madeira onde algumas crianças se sentavam com um lápis e uma folha de papel na mão a realizar os exercícios, deparámo-nos com um cenário 
educativo em grandes dimensões, era como se tivéssemos em várias salas de aula ao mesmo tempo (…)” 
 
“A escola ou quintal era vedado por muros, era um espaço aberto daí não haver janelas. O tecto era um simples toldo ou pedaços enormes de ráfia cosidos à mão uns aos outros e sustentados no ar por 
paus ao alto com latas na ponta para estes não rasgarem ao fim de algum tempo. Esta cobertura estava repleta de pó vermelho e algum lixo, como latas de refrigerante ou sacos de plástico brancos às 
riscas azuis (…)” 
 
“Esta escola [Futuro do Amanhã] é frequentada por oitocentas crianças repartidas em quatro turnos (…) o último turno é composto por adultos num sistema de alfabetização.” 
 
“ Esta escola [Futuro do Amanhã] escolariza mil e duzentos alunos desde crianças, jovens e adultos, é uma instituição muito importante para a comunidade.” 
 
“(…) escola comunitária “Bom Beco” no Município do Cazenga na Comuna do Hoji-ya-Henda. Mais uma vez entrámos num quintal de uma família (…)” 
 
“[a Escola Comunitária Nossa Senhora da Sabedoria na zona da Mabor] uma escola com três salas de aula e uma mais pequena que funcionava como secretaria e gabinete do director, cujo partilhava 
um pequeno quintal com o dono do terreno e das instalações, uma vez que estas eram alugadas. O recreio das crianças estendia-se em forma de corredor entre a entrada da escola e o gabinete do director. 
As salas eram construídas em blocos de cimento, não tinham janelas e a cobertura era em folhas de zinco.” 
 
O que separava o espaço daquela escola [Prevenir o Futuro] e a rua era uma simples vedação de pau a pique e folhas de zinco bem amolgadas e presas umas às outras. Logo à entrada deparámo-nos com 
uma folha branca A4 colada na parede onde se podia ler “Sejam bem-vindos à nossa escolinha”. Fomos recebidos no hall da entrada pelo director da escola que fez questão de nos cumprimentar a todas e 
de nos apresentar as instalações. Neste hall encontrámos roupa estendida no fio a secar, uma pequena bancada onde se vendiam doces, caramelos e sambapitos (chupas-chupas), logo a seguir poderíamos 
ver uma rapariga a lavar a loiça do almoço numa bacia no chão em terra batida. A maior sala desta escola era o quintal do dono do terreno, vedada lateralmente por paus a pique e toldes de serapilheira, o 
tecto desta sala era simplesmente a mãe natureza, ou seja, duas árvores cuja ramagem das copas se encontravam e faziam a sombra necessária para cerca de cinquenta crianças ali presentes. Os alunos de 
bata branca, devidamente identificados com um cartão da AEC ao peito, de sorriso alegre e curioso a olhar para nós, encontravam-se sentados nas cadeirinhas de plástico coloridas que cada um costuma 
trazer para a escola ou em bidões de gasolina vazios.” 
 
“No quadro desta sala, uma placa enorme de madeira aglomerada, meia empenada, pintada a tinta de asfalto e apoiada no chão de terra batida, estava escrito um texto enorme que alguns alunos copiavam 
para os cadernos que seguravam sobre os joelhos.” 
 
“Ainda no quintal tanto do lado direito como do lado esquerdo, encontrámos duas salas com alunos mais velhos, nas mesmas condições, no entanto a sala era coberta, por toldos de serapilheira seguros de 
um lado à casa e, do outro a estacas de madeira.” 
 
“A secretaria desta escola [Vida Futura das crianças angolanas] era um pequeno espaço construído a adobes e coberto com folhas de zinco. As salas de aula eram edificadas com folhas de zinco, 
serapilheira e paus a pique, ou seja, era a tão famosa “escola de chapa” como normalmente lhe chamam. Esta escola escolariza setecentos e oitenta alunos, desde a iniciação até à nona classe 
desenvolvendo ainda o processo de alfabetização, a humilde instituição recebe alunos desde a seis horas da manhã até às vinte e uma.” 
 
Como esta escola [Vida Futura das crianças angolanas] obteve muitas inscrições e estava prestes a ficar lotada, não tendo por onde crescer, a direcção optou por alugar um outro espaço para acolher os 
alunos ali mesmo ao lado. Quando entrámos na escola “Maravilha de Jesus” percebemos que as paredes deste espaço eram em blocos de cimento, a cobertura em folhas de zinco e o chão em terra batida. 
Era um espaço que ao fim de semana funcionava como uma igreja, mas durante a semana era uma escola comunitária que recebia duzentos e oitenta alunos, divididos por turnos escolarizados em duas 
salas imaginárias, pois na verdade, eles partilhavam o mesmo espaço.” 
 
“(…) a “Estrelinha do Saber” uma escola com uma estrutura mais estável. Esta escola era construída a blocos de cimento, na parte inferior as paredes eram pintadas a vermelho e na parte superior a 
branco, o tecto era constituído por uma estrutura de metal fixa e folhas de zinco, as janelas e portas eram grades de metal pintadas a azul. Logo à entrada deparámo-nos com a secretaria, de onde saiu o 
director que nos veio receber, à sua volta encontrámos três salas de aula nas mesmas condições. Uma das salas não tinha carteiras nem cadeiras e os alunos optavam por se sentar em blocos de cimento ou 
em outros objectos. Apesar de esta escola ter melhores condições físicas do que as escolas anteriores, era visível a falta de cuidado e de experiência a nível da gestão pedagógica, assim como da respectiva 
direcção, pois esta foi das escolas que mais lixo apresentou espalhado pelo chão, assim como, o recreio encontrava-se atulhado de material de construção impossibilitando uma circulação fluente na 
escola de alunos e professores. 
 
A “Escola Comunitária Graças a Deus – Professora Angelina” que lecciona o I, II e III nível (…). Esta era constituída por três salas de aula e também apresentava boas condições físicas. (…) pátio 
que ficava no meio dos três edifícios dispostos em “u”que agrupavam as quatro salas de aula. Percebemos que esta escola aproveitava também para fazer o negócio das fotocópias e alargava este tipo de 
serviço à comunidade, isto porque havia um papel afixado numa das portas onde estava escrito: “Tira-se cópia na escola comunitária Graças a Deus”. Segundo o coordenador a dona daquela escola 
trabalhava no Ministério da Educação e designou o seu filho como director da mesma, o qual frequenta o curso de pedagogia no ISCED (Instituto Superior das Ciências de Educação) e que, por ter já 
















































































- As condições físicas das escolas comunitárias são 
muito débeis, construídas com o material que os 
habitantes conseguem arranjar e por vezes em terra 
batida. (5) 
 
- As escolas comunitárias podem ser construídas em 
adobes (blocos de lama), blocos de cimento com ou 
sem cobertura de zinco, plástico ou folhas de palmeira, 
muitas vezes são escolas que funcionam simplesmente 
debaixo de uma árvore. (5) 
 
- As salas não apresentam quaisquer condições de 
segurança e quando terminam as aulas têm que recolher 
as carteiras e o material para não ficarem sem ele. 
 
- Muitas vezes as escolas comunitárias funcionam no 
quintal de um vizinho mais preocupado com a 
comunidade e cede o espaço. 
 
- As escolas também funcionam em espaços ou quintais 
alugados pela AEC e, de quando em vez, pelas igrejas. 
 
- São espaços pequenos mas que chegam a acolher um 
número significativo de alunos por dia, repartidos em 
diversos turnos e alfabetizandos em horário pós-laboral. 
 
- À porta de cada escola há sempre uma banca onde as 
zungueiras (vendedoras) vendem aos alunos pão, 
amendoins, castanha caju e diversos doces aos alunos. 
 
 














 “(…) A grande novidade relacionada com a educação é a formação da Associação das Escolas Comunitárias, 
uma rede temática sobre a educação, constituída em Maio de 2006 na Comuna do Hoji-ya-Henda, com o 
objectivo de dar uma segunda oportunidade de acesso ao ensino.(…)” 
 
“(…) era um orgulho saber que um simples professor estava agora a coordenar o projecto das escolas 
comunitárias. Sim porque é bom saber que foi com a formação de 2005 que este formando teve as primeiras 
bases para lidar agora com este projecto. Senti que o pouco que fizemos naquele ano, apenas uma formação de 
um mês, foi ouro para esta gente que não tem nada.(…)” 
 
“A Associação das Escolas Comunitárias é uma rede temática sobre a educação, constituída em Maio de 2006 na 
Comuna do Hoji-ya-Henda, com o objectivo de dar uma segunda oportunidade de acesso ao ensino as crianças 
que, por diversas razões, nunca estudaram ou não conseguem realizar o seu direito elementar, o direito à 
educação (…)” 
 
“Devido à pobreza e à insuficiência de vagas nas escolas públicas, muitas crianças angolanas ficam fora do 
sistema, a única alternativa é o recurso às escolas privadas de alto custo e que grande percentagem dos pais não 
consegue suportar as despesas. Para dar resposta a esta situação de carência de espaços e a necessidade de 
educação dos filhos, em meados de 1980 começam a surgir, na Comuna do Hoji-ya-Henda, os primeiros espaços 
alternativos de educação denominados por Explicações. Com a crise de 1992 as escolas de explicação foram 
ganhando expressão, pois eram escolas com uma gestão comunitária, a propina era negociada com a 
comunidade, os espaços eram cedidos pela comunidade e a inscrição dos alunos era mais simples não exigindo a 
cédula da criança que era um factor de exclusão dos alunos nas escolas públicas. Apesar da aceitação estas 
escolas trabalhavam de forma desorganizada ou muito individualizada e com muitos problemas, nomeadamente, 
a qualificação de professores, falta de material pedagógico e condições físicas para o desenvolvimento do 
sistema de ensino e aprendizagem.” 
 
“Perante tal realidade em 2004 a APDCH comprometeu-se a promover um programa de capacitação dos 
professores informais, melhorar as salas de aula e fornecer material didáctico. Com este objectivo esta 
organização desenvolveu um estudo que relevava que cerca de 63% das crianças da Comuna do Hoji-ya-Henda 
estudavam em espaços alternativos de ensino (explicações), em escolas geridas pelas OSC (Igrejas e ONG) em 
péssimas condições e sem acompanhamento do Estado.(…)” 
 
“(…) Quando não foi o meu espanto, eu conhecia o professor, ele tinha sido um dos nossos formandos em 2005, 
segundo o coordenador na altura, os professores que foram formados, eram o melhor que tinham, logo foram 































- A AEC é uma rede de escolas, constituída em Maio 
de 2006 na Comuna do Hoji-ya-henda com o objectivo 
de dar uma segunda oportunidade de acesso ao ensino 
as crianças que, por diversas razões, nunca estudaram 
ou não conseguem realizar o seu direito elementar, o 
direito à educação. (2) 
 
- A AEC pretende ser uma resposta educativa, na 
pobreza e na falta de vagas nas escolas públicas, com 
maior qualidade de educação do que as escolas 
explicação que existiam até então dispersas pelo bairro. 
 
- Após um estudo desenvolvido pela APDCH que deu 
conta que 63% das crianças do bairro frequentavam 
espaços alternativos de ensino em péssimas condições e 
sem acompanhamento do Estado, decidiu capacitar 
alguns professores informais e promover a troca de 
experiências. 
 
- A AEC é um projecto que nasceu da iniciativa da 
APDCH e a formação desenvolvida em 2005 por um 
grupo de professoras portuguesas no bairro do Hoji-ya-
henda. 
 
- Os professores que frequentaram esta formação foram 
distribuídos pelas escolas do bairro e rentabilizaram a 
mesma formação partilhando-a com outros colegas. 










“No ano passado a AEC trabalhou com 23.644 alunos, mas com esta visita a associação reparou que existem muitos mais alunos nas escolas. É necessário também fazer 
uma actualização de directores e professores das escolas para tal, as escolas devem fazer chegar esta informação à coordenação.” 
 
“(…) como se trabalha com o reconhecimento do Ministério da Educação, ter-se-á de formar uma equipa de professores com o intuito de elaborar as provas da 1ª à 5ª 
classe, pois as provas da 6ª classe virão da Direcção Municipal de Educação.” 
 
“(…) os alunos da sexta classe necessitam de se fazer acompanhar pelo seu processo quando são apresentados à escola pública que é responsável por atribui o diploma. 
Ficou assente que é fundamental que as escolas comunitárias organizassem a documentação dos alunos, da seguinte forma: nas primeiras classes basta uma cópia da 
cédula (os alunos que não têm documentação devem ser sinalizados, para que a associação através da Protecção da Criança do Hoji-ya-Henda peça uma ficha de pré-
registo e com base nesta já é possível passar um certificado a este aluno), os alunos mais velhos devem fazer-se acompanhar pelo processo escolar. Se esta documentação 
não for entregue à associação, os alunos não têm direito a transitar para o nível a seguir (7ª classe) na escola pública.” 
 
“(…) o contrato serve apenas para que o professor tenha mais responsabilidade e que, por exemplo, avise com antecedência antes de sair da escola onde lecciona ou que 
saiba quais as suas funções na escola. Por exemplo, houve um caso de um professor que por trabalhar já algum tempo numa determinada escola já se considerava sócio. 
Outro exemplo fundamenta-se nos professores que são familiares do director, logo o seu trabalho não é supervisionado. O documento serve apenas para dar mais 
autoridade à direcção das escolas e, desta forma, conseguir mais qualidade de ensino.” 
 
“No sentido de combater esta fraqueza [gestão familiar e irresponsável], a AEC irá elaborar uma espécie de perfil do professor comunitário que servirá de conduta a 
todos os professores das escolas associadas.” 
 
“(…) as escolas devem trabalhar no sentido de melhorar a qualidade da educação (…)” 
 
“(…) a associação informou que pretende credenciar os seus professores e as suas escolas.” 
 
“(…) a associação pretende credenciar já as suas escolas, para quando receberem visitas do género, o director da referida escola reenviar apenas os fiscais para a 
coordenação da associação. Por sua vez a associação responderá em nome das escolas. Assim sempre que o Ministério quiser visitar as escolas da AEC terá que se fazer 
acompanhar por um membro da coordenação da associação.” 
 
“[a AEC] irá usar um credenciamento electrónico, semelhante ao funcionamento do cartão de identidade e que será válido por dois anos. Todo o professor que tiver este 
credenciamento terá que trabalhar de forma mais responsável e, se por qualquer razão, o professor tiver que sair das escolas comunitárias perderá este credenciamento. 
Este facto contribuirá para melhorar a qualidade da organização da AEC, pois contribuirá para um maior conhecimento da realidade, uma vez que poderá haver muitos 
elementos, mas só alguns é que realmente trabalham. Para tal, é necessária a actualização da documentação de todos os professores não só para bem da associação, mas 































- A AEC pretende actualizar os seus dados estatísticos não só sobre os alunos, 
assim como escolas e professores. 
 
- Considerando que a AEC trabalha em parceria com o Ministério de Educação 
pretende constituir uma equipa para realizarem as provas da 1º à 5º classe, pois as 
da sexta a associação recebe directamente da Direcção Municipal de Educação. 
 
- A AEC pretende simplificar a recolha dos dados das crianças para dar 
continuidade ou pedir a cédula individual e/ou processos escolares e serem mais 
tarde reconhecidos pelo sistema público de educação. 
 
- Pretende desenvolver um “contrato” para definir as suas funções e atribuir 
maiores responsabilidades ao professor. 
 
- Pretende elaborar uma espécie de perfil do professor comunitário que servirá de 
conduta a todo os professores da rede da AEC. 
 
- As escolas pretendem trabalhar no sentido de melhorar a qualidade da educação. 
 
- A AEC pretende credenciar os seus professores e as suas escolas, não só para 
melhorar a organização da associação, assim como para definir uma lista de 








“(…) dificuldades, tais como: não encontraram os directores e, em alguns casos, não tiveram acesso aos dados estatísticos pedidos com antecedência às escolas (…) 
existem muitas escolas que trabalham há muito tempo, mas não sabem quantos alunos têm (…)” 
 
“A associação lamentou a perda dos professores que tem vindo a formar. Quando se desenvolve formação gasta-se muito dinheiro, portanto é necessário manter os 
professores nas escolas. Não se pode formar professores para estes posteriormente trabalharem noutras escolas.” 
 
“O problema é que há escolas que informam os professores que, por exemplo, o seu salário será de 20.000 Kz, mas depois no final do mês, o valor das propinas não 
chega para cumprir o prometido. É necessário informar o professor que receberá um subsídio e que não é fixo, pois nem todos os alunos pagam propinas.” 
 
“(…) muitos dos alunos das escolas comunitárias têm problemas psicológicos e muitos dos professores não entendem esses alunos, para agravar os pais também optam 
por não informar a escola e os professores que os seus filhos têm problemas. É difícil lidar com esses alunos, por vezes, nas palavras de um director, o professor bate 
num aluno e acaba por arranjar problemas graves (…)” 
 
“(…) Mas nem sempre a natureza é benevolente com estas crianças e em dias de chuva estes alunos não conseguem aprender a ler e a escrever. Aliás não é só esta 
escola, grande percentagem das escolas comunitárias em dias de chuva ficam incapazes de acolher os alunos, pois são inundadas pelas chuvas ou pelos ventos mais 
fortes. As chuvas neste local não impede apenas os alunos de irem às escolas, pois já é hábito nestes dias as pessoas não irem trabalhar, ou porque têm que retirar a água 
das suas casas ao balde, entre outros, porque não podem passar devido à lama ou inundação das ruas. Em suma, os dias de chuvas no Cazenga são para esquecer.” 
 
“Muitas das escolas comunitárias caracterizam-se por uma gestão familiar, um facto que se constata não só na gestão, como no recrutamento dos professores. Ora esta 
ocorrência não contribui para a qualidade de ensino comunitário, uma vez que, baseado nas relações próximas e familiares a direcção poderá fechar os olhos ao 





















- Em actualizar os seus dados estatísticos. 
 
- Em manter os professores que forma na rede de escolas da AEC. 
 
- Problemas de informação dos professores. Há confusão em definir salário e 
subsídio, pois o valor das propinas da escola não permite atribuir um real salário a 
um professor. 
 
- Em lidar com alunos com problemas psicológicos com a agravante de que as 
famílias não avisam as escolas dos mesmos. 
 
- Em realizar as aulas em dias de chuva nas escolas comunitárias, pois as mesmas 
não apresentam condições físicas para tal. 
 
- Na gestão de algumas escolas comunitárias, uma vez que algumas são de carácter 
familiar e não há responsabilização do profissionalismo do professor. 


































“(…) este espaço que antes era um quintal foi cedido por um vizinho que tinha todo o gosto em que a escola funcionasse naquele local, no entanto, o senhor morreu e os 
filhos que tinham outra opinião não queriam a escola ali pois tinham que fazer render o terreno. Assim chegaram a um acordo entre os novos donos do terreno e a 
APDCH e este começaram a pagar uma renda mensal pelo terreno.(…)” 
 
“(…) um sistema financeiro a que designam de kixikila, ou seja numa população onde há mais poder de compra os pais têm que pagar uma propina para os filhos 
frequentarem a escola, mas noutras zonas mais pobres a escola é gratuita e assim conseguem juntar dinheiro para algumas despesas que tenham com terrenos. Este 
sistema financeiro serve também para angariar dinheiro para se construir escolas novas em lugares onde não existe nenhuma, ou para construir escolas com melhores 
condições de funcionamento num lugar onde já se justifica.” 
 
“(…) os professores comunitários que tinham terminado um encontro de “refrescamento”, no fundo um encontro de troca de experiências e ideias (…)” 
 
“(…) foram feitas visitas pela coordenação da AEC a todas as escolas no sentido de recolher as estatísticas (…)” 
 
“(…) o professor e o director não devem faltar, até porque a AEC está ligada ao Ministério da Educação e este faz visitas surpresa” 
 
“ (…) os pais devem ser motivados para vir à escola, os directores devem mostrar o que AEC faz, apresentar os programas e explicar as vantagens da escola pertencer à 
associação” 
 
“maior cuidado com o recrutamento dos professores, assim como a formação dos mesmos (…)” 
 
“Todos os professores tem direito a trinta dias de estágio e o director deve avaliar esse trabalho, no final se o director considerar que o professor não responde ao que a 
AEC procura, dispensa o professor e recruta outro professor.” 
 
“(…) os grupos de elaboração de provas poderão ser organizados por classes (1ª,2ª,3ª,4ª e 5ª). Neste sentido, (…) cada direcção da escola deve enviar as sugestões de 
provas para cada grupo responsável, com o intuito de ajudar a elaborar uma prova global de cada nível, sempre com base no currículo comum (doseficação). Esta 
situação evita o que está acontecer nas escolas públicas e que a associação não quer como exemplo (…)” 
 
“Existem escolas a funcionar há muito tempo que nunca reuniram com os pais. Conscientes desta realidade, ficou decidido que uma escola que faça parte da associação 
não pode continuar neste termos. As escolas deverão reunir com os pais no mínimo duas vezes por ano, o conveniente seria três vezes por ano, uma reunião no final de 
cada semestre. A primeira será referente à abertura do ano, a segunda reunião é desenvolvida para mostrar aos pais os resultados do desenvolvimento dos alunos, e no 
final, a escola deve dar a conhecer os resultados da avaliação final dos alunos. São estas reuniões que, por vezes, nos ajudam a resolver graves problemas e que sozinhos 
os professores, por vezes, não conseguem.” 
 
“O Ministério trabalhará no sentido de credenciar os professores e atribuir alvarás às escolas, mas enquanto isso não acontece, uma vez que o ministro da educação foi 
recentemente trocado, a associação pretende começar já a trabalhar nesta área. Assim sendo, quando a delegação do ministério responsável por esta área começar a 
visitar cada escola no sentido de confirmarem se todas as escolas têm ou não as condições devidas de funcionamento, poderão fechar algumas escolas que apesar de 
terem o nome de escolas são apenas lugares de comércio (…)” 
 
“(…) todas as semanas os professores deveriam reunir-se com intuito de planificarem o seu trabalho, pois todos os professores devem ter presente o que têm de fazer. 
Quando existem problemas nas escolas, os professores devem reunir mais do que uma vez por semana para, desta forma, haver troca de experiências e em conjunto 
resolverem os eventuais problemas.” 
 
“(…) as direcções das escolas têm de saber como e em que usam o dinheiro das propinas. Segundo a sua experiência, os directores devem estar atentos e se, na escola a 
que lhes pertence há casos de fome, tem de haver sempre algum dinheiro para comprar alguns pacotes de bolachas e de sumo para dar aos professores e algumas 
crianças. O trabalho não tem proveito de barriga vazia.” 
 
“(…) é urgente que a AEC desenvolva formas urgentes de controlar e justificar estas saídas de dinheiro. Não basta dizer que determinada quantia foi gasta em lanches 
para alunos e professores, é necessário mostrar provas de que isso realmente aconteceu. Isto porque, existem vários contributos ao final do mês que não deixam que o 
rendimento de uma escola seja certo, facto que proporciona consequências tanto para a AEC (que não recebe o seu contributo) como para professores que vêm o seu 
subsídio diminuir de acordo com a gestão que é feita ao longo do mês. Se não houver este cuidado com a gestão, sujeitamo-nos a ver os tentáculos da corrupção a 
estenderem-se à gestão das escolas comunitárias, se é que já não existe, colocando os pobres cada vez mais pobres.” 
 
“As escolas comunitárias da AEC e que estão ligadas ao Ministério pertencem uma “escola mãe” (uma escola pública a que estão agregadas) e por direito têm toda a 
documentação grátis que necessitam. No entanto, a realidade é bem diferente, pois por cada documento que pedem à “escola mãe” pagam 500Kz, além disso a uma das 
escolas da associação, neste momento, estão a pedir-lhes 100.000Kz para lhes entregar a declaração em como a escola está habilitada para leccionar a quinta e sexta 
classe. Em resposta à situação apresentada, o coordenador da AEC, chamou atenção que os mais pobres em Angola têm que ser pobres atrevidos, ou seja, pobres que 
sabem contornar ou pular as dificuldades. As soluções (…) a escola produz esses quatrocentos ou quinhentos dólares que a directora exige ou, por outro lado, a 
associação irá eleger uma delegação para reunir com a directora. Irão escrever a denunciar o caso para o Ministério (secção municipal) (…) Se não resultar seremos 
obrigados a transferir os processos das escolas que estão agregadas a essa “escola mãe” para uma outra escola pública que não tem colocado qualquer entrave.” 
 
“(…) é de carácter obrigatório aquando a matrícula do aluno o pai ou a mãe acompanha-lo, é necessário aproximar os pais da escola, é preciso criar dinâmicas que 
motivem os pais a ir à escola, nem que seja uma vez por ano. Por exemplo, como os pais estão sempre a dizer que não têm tempo de ir à escola, a escola Futuro do 
Amanhã criou um sistema de atendimento rápido aos encarregados de educação. Estes são convocados para a ir à escola, se não têm tempo, então ficam obrigados a ligar 
de quinze em quinze dias para saber do desenvolvimento do seu filho, este sistema ajuda a resolver alguns problemas que surgem nesta escola.” 
 
“(…) é necessário que os associados paguem as suas cotas que são de 1.000Kz mensais. Os directores devem ligar todas as semanas para a direcção para saber se há 
novidades, pois a associação não tem dinheiro para fazer as chamadas a todos os directores. (…). Ao fazer parte da associação é necessário também participar não só 



































































- Para manter as escolas a funcionar a AEC optou por pagar uma renda 
aos donos dos terrenos. 
 
- Possuem um sistema financeiro interno designado de Kixikila que 
permite a gestão do dinheiro que vêm das propinas. 
 
- A AEC rentabiliza a formação que dá aos seus professores através de 
um sistema de refrescamento entre os professores que pertencem à rede 
escolar. 
 
- A AEC pretende dar continuidade às visitas às escolas que pertencem 
à sua rede para actualizar as suas estatísticas. 
 
- A AEC recebe nas suas escolas visitas surpresa dos inspectores do 
Ministério da Educação, logo alertam os directores para não faltarem. 
 
- Deve haver uma preocupação em motivar os encarregados de 
educação em vir à escola, mostrar-lhes os programas e as vantagens que 
a sua escola tem em pertencer à AEC. 
 
- Deve haver um maior cuidado no recrutamento dos professores, assim 
como na formação dos mesmos. Deve haver um período de estágio 
onde o director fundamentará a sua decisão se o recruta ou se escolha 
um outro. (2) 
 
- É a associação que, com base num currículo nacional, elabora as suas 
provas da 1ª até à 5ª classe. 
 
- A AEC recomenda que as suas escolas reúnam com os encarregados 
de educação no mínimo duas vezes por ano, pois por vezes estas 
reuniões ajudam a resolver problemas que muitas vezes os professores 
sozinhos não conseguem. 
 
- É recomendável que os professores da AEC reúnam todas as semanas 
de modo a planificar as aulas e debaterem problemas cujas soluções 
poderão ser encontradas em conjunto. 
 
- A AEC recomenda aos directores que devem saber usar o dinheiro das 
propinas e se existirem casos de fome estes devem ser resolvidos de 
forma prioritária, pois a escola não terá resultados com alunos de 
barriga vazia. 
 
- Pelo que foi observado torna-se necessário que a AEC desenvolva 
uma forma de controlar e justificar as entradas e saídas de dinheiro das 
propinas, não basta dizer que se gastou um tanto nos lanches ou 
fotocópias é preciso provar estas saídas. 
 
- Face a situações ilícitas de exigência de dinheiro por serviços que à 
partida seriam grátis, a AEC responde, que não se pode cruzar os 
braços, ou se arranja o dinheiro que é exigido das propinas de cada 
escola ou uma equipa reunirá e denunciará a situação à Direcção 
Municipal, ou ainda se não obtivermos resultados transfere-se o caso 
para uma outra escola que não tem colocado entraves. 
 
Os directores das escolas associadas devem ter consciência que devem 
contribuir com mil kwanzas (as cotas da associação) e manter o 
contacto com a associação para saber as novidades. 







Destinatário: Director de uma escola associada à AEC3
Local = Escola Comunitária “Futuro do Amanhã”4
Data = 05/06/20105
Hora = 11h e 15min6
Intervenientes: 1=Entrevistador 2=Entrevistado7
8
1 –Muito boa tarde.9
1- Género masculino, não é? Idade?10
2 – Tenho 46 anos de idade.11
1 – Nacionalidade?12
2 – Sou angolano.13
1 – Habilitações académicas?14
2 – Tenho a oitava classe.15
1 – Habilitações profissionais? Tem algum curso?16
2 – Não, não tenho.17
1 – Formação pedagógica?18
2 – Não tenho nenhuma.19
1 - Há quantos anos é professor?20
2 – Há seis anos.21
1 – Há quantos anos é professor na AEC?22
2 – Há cinco anos.23
1 – Que níveis de ensino tem leccionado na AEC?24
2 – Comecei a ensinar três níveis da pré, primeira e segunda e actualmente, comecei a subir de25
classe, agora estou a leccionar desde a pré à sexta classe.26
1 - Ocupa algum cargo na AEC? Como se designa e qual é a responsabilidade?27
2 – Anteriormente era membro do concelho. Agora houve algumas modificações e agora sou28
apenas director de escola.29
21 - Porque é que acredita na AEC?30
2 – Eu vejo que é uma associação que está aqui para ajudar as escolas, que anteriormente se31
chamavam escolas de explicação, com a entrada para a associação já temos formação32
pedagógica e alguns apoios necessários e material didáctico.33
1 - Como é ser director desta escola?34
2 - Ser director na minha escola, eu tenho de ser dedicado junto da comunidade, isto é junto35
dos encarregados de educação e dando o apoio no leccionar das crianças. Gosta? Sim gosto36
de ensinar.37
1 - Há quanto tempo é director desta escola?38
2 – Sou director da minha escola há seis anos e nunca tive substituição, desde que fundei a39
minha escola.40
1 -Foi o professor que fundou a sua escola? Como é que isso aconteceu?41
2 – Na altura as minhas vizinhas perguntaram-me se eu tinha condições para dar explicações42
às suas crianças. Aceitei e fazia trabalhos de educação com quinze alunos. O terreno era de43
uma das vizinhas que me convidaram a ser professor. Na altura iniciei com quinze alunos e44
agora estamos a funcionar com quatrocentos e cinquenta alunos. Com tantos alunos tive a45
necessidade de enquadrar mais professores, que também são alunos noutras escolas pois46
andam a estudar a nona classe e outras. Assim para puderem pagar as propinas das suas47
escolas colaboram, comigo na minha escola.48
1 – Esses professores são recrutados por si ou pela Associação?49
2 – Os professores são recrutados por mim, mas com o aval da associação respeitando a50
parceria.51
1 - Como é eleito um director de escola?52
2 - No meu caso foram os vizinhos que disseram que eu tinha de ser o professor, depois criei53
uma boa dinâmica, tornei-me director e comecei a enquadrar também outros professores.54
1- E noutras escolas, como é eleito o director?55
2 - Noutras escolas o director é eleito por unanimidade, quer dizer que o grupo de professores56
avaliam o comportamento e o seu trabalho para depois este ser indicado para ser director.57
1 - Em que medida é que o dono da escola (que a edifica fisicamente) é também director58
da escola?59
2 – Isso acontece quando estão em causa os valores financeiros, ou seja eles consideram que60
se o terreno é deles, o edifício é deles, então vão tentar também ser directores da escola,61
muitas vezes sem ter conhecimentos de educação. No entanto, aceitamos isto para que aquela62
comunidade não fique sem os serviços de educação, nós que somos da área e temos formação63
alinhamos com esta situação ficando como directores adjuntos.64
31 - Qual o papel do director da escola junto da comunidade?65
2 - O director em relação à comunidade tem que demonstrar que a educação é muito66
importante para as crianças e dedicar-se ou ter uma boa relação com os encarregados de67
educação, aconselhar os encarregados a não ter as crianças em casa sem vir estudar. Se bem68
que há encarregados que não tem possibilidades para matricular os filhos em instituições mais69
vantajosas como os colégios ou escolas comparticipadas, ou porque não têm cédulas para70
fazer a matrícula nas escolas públicas. Neste caso as escolas que pertencem à Associação71
acolhem este tipo de crianças para não perderem o ano lectivo e damos sequência ao72
programa de educação.73
1 - Quais as grandes dificuldades que um director escolar enfrenta, tanto no que refere à74
escola como na relação com a comunidade?75
2 – Temos enfrentado algumas dificuldades tanto no que refere aos recursos financeiros e os76
custos de vida na comunidade local. Portanto há encarregados que o seu salário não dá para77
cobrir a propina da escola dos seus filhos que estão enquadrados nestas escolas comunitárias.78
Se bem que nós ajustamos as propinas e solicitamos apenas uma propina razoável ou79
simbólica para a compra de material didáctico, mas mesmo assim, aparecem encarregados que80
não têm mesmo a possibilidade de pagar esta propina. Os directores das escolas têm81
ultrapassado essas dificuldades, uns encarregados pagam outros não pagam mas nós não82
podemos afastar o aluno por falta de pagamento, temos que ser benevolentes, continuar com o83
nosso trabalho pois o nosso objectivo é ajudar a comunidade.84
1 - E quais são as dificuldades que surgem nas escolas?85
2 - As dificuldades que surgem na escola estão relacionadas com a compensação dos86
professores, pois os professores estão cientes que após trinta dias eles têm direito ao valor87
deles, o director por sua vez, tem que sensibilizar o professor de forma a este aguardar mais88
um tempo até se resolver a sua situação. No caso da minha escola não tem havido muitas89
dificuldades, pois quando há situações mesmo muito difíceis eu recorro directamente à90
direcção da Associação de forma a ultrapassarmos esse problema.91
1 - Como é que uma “escola explicação” passa a pertencer à AEC e adquire o estatuto de92
escola comunitária?93
2 – Primeiro passamos por uma campanha de mobilização dão-nos a conhecer os objectivos94
da Associação e depois se estivermos interessados vimos aqui (à direcção da Associação)95
recorrer.96
1 - O que muda na direcção após a entrada desta escolas para a AEC?97
2 – Depois de sermos uma escola explicação e passarmos a ser uma escola comunitária há98
coisas que mudam, muda o sistema de ensino. Isto porque a Associação traz o programa99
devidamente elaborado que nos facilita ensinarmos as crianças num método geral em que o100
ensinamento é integrado a nível nacional. Enquanto nas explicações o professor tinha que se101
preocupar em dar a matéria mas de forma individual, logo o ensino não estava a ser dado de102
forma adequada. Este é um dos passos fundamentais que a Associação tem-nos ajudado103
muito, assim nós desenvolvemos o mesmo programa que as escolas públicas.104
41 - Que direitos e deveres tem um director de escola na AEC?105
2 - Em termos de direitos na Associação é de referir os benefícios que a Associação distribui106
pelas direcções das escolas, por exemplo carteiras (em tempo, já distribuídas pela107
Associação). Como deveres é participar activamente nas actividades da Associação,108
principalmente nos cursos pedagógicos e outras actividades por ela desenvolvidas.109
1 - Que vantagens tem uma escola que pertença à AEC?110
2 - Uma escola que pertença à Associação tem muitas vantagens no que compara às escolas111
explicação, pois estas têm um regulamento, tem estatutos, tem programas em dia relacionados112
com cursos pedagógicos, tem apoio material, assim como apoio moral.113
1 - Quais os direitos de uma escola que pertence à AEC?114
1 - Quais os deveres que uma escola que pertence à AEC tem?115
(Optou-se por avançar estas duas questões pois quando colocadas ao entrevistado este116
considerou-as repetidas, pois os direitos que um director de escola tem são os mesmo da sua117
escola)118
1 - Se você se apercebesse que os seus professores ou alunos estavam com fome na sua119
escola, qual seria o seu comportamento como director?120
2 – Dentro dos mecanismos existentes na escola, no que refere a questões de fundo eu poderia121
criar uma pequena merenda que pudesse saciar aquela fome dos professores e dos alunos.122
Caso não haja essa possibilidade mas é no período da manhã iria dispensar as crianças para123
irem tomar algo em casa para posteriormente poderem assistir às aulas.124
1 - Já aconteceu esta situação na sua escola?125
2 – Não, ainda nunca aconteceu. Perguntamos sempre de manhã às crianças se elas126
“matabicharam” e elas confirma sempre que sim.127
1 - Como é que os professores são recrutados?128
2 – A responsabilidade de recrutar os professores é do director. Temos que analisar a pessoa129
que nos vem solicitar o emprego ou pedir para a enquadrarmos para leccionar, eu tenho130
optado por aqueles jovens que se dedicam aos estudos e que vivem mais próximos de mim131
(escola). É preciso ter muita cautela nesse sentido, pois se eles não forem devidamente132
formados, que tenham frequentado uma classe mais elevada pode dificultar o nosso trabalho.133
1 – Mas quem é que toma a última decisão, ou quem é que recruta os professores?134
2 - Quem toma a última decisão é associação.135
1 – Como é que fazem esse recrutamento?136
2 – O recrutamento é feito com cuidado, o professor chega e é-lhe solicitada a sua137
identificação completa, posteriormente enviamos alguma informação para a Associação. Essa138
5informação diz que a escola tem falta de professores e que já temos um em vista e139
agradecemos o parecer da Associação.140
1 – Depois o professor começa logo a leccionar?141
2 – Não o professor passa primeiro por um teste, temos que avaliar o professor a ver se está à142
altura para leccionar numa das classes que está em falta, pois nem todos os professores podem143
leccionar todas as classes.144
1 – Quem é que faz esse teste ou avaliação?145
2 – A avaliação é feita de preferência na Associação.146
1 - Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados?147
2 - Temos que recrutar professores com a nona, décima e até à décima segunda, mais do que a148
décima segunda é difícil encontrar porque eles já querem um orçamento mais avançado o qual149
nós não vamos poder suportar um valor de oito a dez mil kuanzas. Então temos que escolher150
alunos da nona classe que também estudam e do subsídio que nós pagamos eles irão também151
pagar as suas propinas na escola.152
1 – Os subsídios variam em que valores?153
2 – O mínimo são seis mil kwanzas o máximo são oito mil kwanzas, mediante a participação154
dos encarregados de educação no acto de pagamento das propinas. Mas a propina que eu155
cobro é razoável, por exemplo o que cobramos para a pré e a primeira classe é de 250 Kz, a156
segunda e a terceira é de 300 Kz e a quarta, quinta e sexta é de 500 Kz, isto para não penalizar157
muito a comunidade.158
1 – E os adultos também pagam propinas?159
No momento, a minha escola não está a leccionar alfabetização, mas perspectivamos a vir160
leccionar. Por orientação ministerial não vamos cobrar, embora os alunos terão que participar161
na compra de giz e no arrendamento da própria escola. Eu pago 8.000,00Kz de arrendamento162
logo eu tenho que tirar esse dinheiro das propinas.163
1 - Que habilitações têm os professores da sua escola?164
2 - Os professores da minha escola têm no mínimo a oitava classe e o máximo décima e165
décima primeira classe.166
1 - Que tipo de formação já foi é desenvolvida com os seus professores na AEC?167
2 – Na formação que a associação tem desenvolvido apenas eu é que tenho participado, os168
professores não têm vindo porque não têm tempo.169
1 - Como e onde é que essa formação é realizada?170
2 – A formação é realizada na sede da Associação.171
1- Quem são as identidades formadoras?172
62 – Tivemos duas formações com angolanos e agora estamos a ter um outro seminário com as173
portuguesas.174
1 - Como é que essa formação é rentabilizada na sua escola?175
2 – Depois de eu receber a formação, chegado à escola eu transmito os conhecimentos176
adquiridos aqui para não haver um desequilíbrio.177
1 – Como é que transmite os conhecimentos?178
2 – Mediante a brochura que me é atribuída no seminário eu sigo os mesmos passos que dei179
aqui, desenvolvendo um refrescamento dos conteúdos.180
1 - Como é que a AEC se apercebe das carências da sua escola e comunidade?181
2 – A direcção da Associação apercebe-se das carências mediante as visitas que ela realiza às182
comunidades, através do trabalho de campo. Eles vão para o terreno e o director da escola, por183
sua vez, tem que fazer uma informação, um relatório das necessidades existentes tanto da184
escola como da comunidade.185
1 - Que serviços são organizados pela sua escola e a AEC de forma a desenvolver uma186
resposta rápida e contextualizada à comunidade?187
2 – Temos tido alguns exercícios matinais aos sábados. Temos um professor que lecciona a188
segunda classe e que é muito dinâmico, que se dedica a actividades recreativas, desportivas,189
por exemplo o futebol. Outra actividade são os exercícios com as meninas, elas aparecem às190
sete e meia da manhã e às dez horas são dispensadas para irem para casa e fazerem o trabalho191
de casa. As encarregadas de educação apreciam bastante estas actividades pois ocupam as192
crianças.193
1 - Em que medida a AEC melhora a resposta educativa da sua escola, assim como, as194
condições de vida da sua comunidade?195
2 – A associação praticamente nunca me deixou de apoiar, eles sempre me têm ajudado em196
todas as necessidades que têm surgido na escola. Por exemplo, há dias eu tive a preocupação197
de ter algumas chapas para melhorar as condições da escola, informei a associação dessa198
preocupação e já fui atendido.199
1 - Que serviços comunitários desenvolve de forma voluntária dentro da sua escola?200
2 – Temos participado em actividades voluntárias no âmbito da limpeza, quando os201
encarregados ou mesmo a comunidade daquela área realizam actividades de limpeza então eu202
aconselho os alunos para participar nestas actividades. Ao fim-de-semana, professores e203
alunos vamos todos participar nestas actividades.204
1 - Quais as estratégias que a sua escola desenvolve no sentido de subsistir205
monetariamente?206
2 – Não existe nenhuma actividade que ajude monetariamente, eu praticamente dependo207
mesmo do valor das propinas. É com as propinas que eu consigo sobreviver, eu e a minha208
família, é com as propinas que eu compro material para a escola, assim como pago alguma209
7reparação. Por exemplo comprei portas novas, estou a remodelar a escola, é também com o210
valor das propinas que eu consigo compensar os meus colegas que me ajudam a dar aulas, ou211
seja, a pagar os subsídios.212
1 - Como é que os educandos têm acesso à escola?213
2 – Os alunos vão-se apercebendo com o tempo, pois no início quando leccionava apenas214
quinze alunos, os encarregados falavam uns com os outros que naquele local havia uma escola215
de explicação, depois com o meu enquadramento na Associação e depois de realizarmos uma216
actividade no campo da poeira a escola comunitária começou a ter maior aceitação.217
1 - Que condições são exigidas a um aluno para entrar na sua escola comunitária?218
2 – Como nós somos elementos da Associação das Escolas Comunitárias uma instituição que219
vela pelas crianças que se encontram fora do sistema de ensino por diversas questões, eu e a220
minha escola não podemos exigir condições que os pais não consigam concretizar. Assim o221
aluno é recebido na escola, recolhemos os dados da criança através da conversa com o pai que222
vem fazer a sua matrícula, depois informamos o pai de que o aluno deve trazer bata para a223
escola. Em relação ao material didáctico, assumimos que os livros não têm chegado às mãos224
de todos os alunos, então organizamos as aulas com os livros que temos na direcção da escola.225
Assim não há qualquer exigência que se coloque à criança para frequentar a escola.226
1 - Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina na sua escola?227
2 – Nós definimos o valor da propina da seguinte forma, há encarregados que têm na minha228
escola quatro filhos e cada filho estuda uma determinada classe. Depois de vermos as229
condições em que o pai vive, depois de ele nos explicar em conversa, nós fazemos um valor230
justo contando com os quatro filhos e fazemos um desconto, ou seja, em vez de pagar 250 Kz231
por filho que dá 1000 Kz no total fazemos um desconto e cobramos apenas 750 Kz para232
facilitar o encarregado.233
1 - Que critérios definem o pagamento das propinas por parte dos encarregados de234
educação?235
2 – Antes de implementar os valores das propinas convocamos uma reunião com os236
encarregados de educação de forma a chegar a um consenso. Assim a escola apresenta a suas237
propostas e os encarregados de educação ou concorda ou não, mas se o encarregado de238
educação não concordar nós não desistimos e temos que saber o porquê e quais as239
dificuldades desse meio, pretendemos chegar a um preço plataforma que não esteja240
desadequado.241
1 – A escola exige algum papel ou declaração que confirme que os pais não têm condições242
para pagar ou acreditam, simplesmente, no que o encarregado diz?243
2 – Nós elaboramos umas fichas de cobrança com um determinado prazo para o pagamento,244
quando o prazo termina, enviamos uma comunicação ao encarregado a perguntar qual o245
motivo de não ter feito o pagamento e averiguamos a sua resposta. É que o nosso objectivo ali246
é mesmo ensinar, em primeiro lugar, porque o bem é para a criança, os valores monetários247
8não nos vão levar à frente, primeiro é preciso formar o homem e futuramente quando o pai248
tiver o valor ele fará o pagamento.249
1 – Sei que existem escolas que recebem crianças que não pagam propinas. É verdade?250
2 – Grande percentagem das crianças das escolas comunitárias não pagam propinas, estamos251
com essa dificuldade, pois existem muitas crianças órfãs de pais e mães e crianças252
desamparadas. A raça africana agora prefere meter na escola o seu filho do que o da sua irmã,253
daí a troca de valores, e para que aquela criança não fique sem estudos ela é enquadrada.254
1 - Como é que o director confirma se o que o encarregado diz é verdade? Que não tem255
condições de pagar as propinas?256
2 – No acto da matrícula a mãe esclarecesse a verdade, se for órfão de pai a mãe explica e isso257
cria um sentimento que fica registado na nossa memória, se não tem pai temos que ver o valor258
da propina porque a mãe luta sozinha para mater a criança.259
1 - Que critérios definem o estabelecimento do valor de subsídio a atribuir ao professor,260
uma vez que este não tem ordenado?261
2 – No caso de um ordenado aproximado (subsídio) de um professor é definido mediante a262
cobrança das propinas, numa primeira fase, e o próprio professor ao ser enquadrado na escola263
ele é informado como funciona o método de pagamento.264
1 – Na sua escola como é que funciona o método de pagamento?265
2 – Na minha escola, por exemplo, os pagamentos das propinas são feitas desde o dia um ao266
dia dez, à medida que as propinas vão chegando eu vou distribuindo e organizando um valor267
por cada professor. Então os professores que ensinam dois tempos ou dois turnos (2horas) o268
valor pode chegar a 8.000 Kz, agora aquele que só ensina um período pode chagar a 5.000Kz269
ou 6.000Kz. Se surgirem problemas ou o professor tiver necessidades, nós não dependemos270
só das propinas, mas a escola tem um mecanismo que ajuda a escola a retirar o valor e pagar271
ao professor, pois por vezes ele também é aluno e também tem que pagar a sua propina.272
1-Muito obrigada pela sua colaboração.273
Entrevista 2 1 
Tipo: Semiestruturada 2 
Destinatário: Director de uma escola associada à AEC 3 
Data = 05/06/2010 4 
Local = Escola Comunitária “Futuro do Amanhã” 5 
Hora = 15h e 15min 6 
Intervenientes: 1=Entrevistador 2=Entrevistado 7 
 8 
1 – Muito boa tarde.  9 
2 – Boa tarde, sim. 10 
1- Género masculino, não é? Idade? 11 
2 – Tenho 45 anos 12 
1 – Nacionalidade? 13 
2 – Sou angolano. 14 
1 – Habilitações académicas? 15 
2 – Tenho o ensino médio (décima segunda classe) terminada em 1996. 16 
1 – Habilitações profissionais? Tem algum curso? 17 
2 – Não, não tenho. 18 
1 – Formação pedagógica? 19 
2 – Bem nós temos cumprido alguns seminários oferecidos pela Associação das Escolas 20 
Comunitárias. 21 
1 - Há quantos anos é professor? 22 
2 – Sou professor há bastante tempo, cerca de quinze anos de professorado. 23 
1 – Há quantos anos é professor na AEC? 24 
2 – Sou professor na Associação das Escolas Comunitárias há três anos. 25 
1 - Que níveis de ensino tem leccionado na AEC? 26 
2 – Nós somos polivalentes e lecciono desde a iniciação à sexta classe. Depende da classe que nos é 27 
incumbida em cada ano lectivo. 28 
1 - Ocupa algum cargo na AEC? Como se designa e qual é a responsabilidade? 29 
2 – Ocupo o cargo de director adjunto. Ser director adjunto é responsabilizar a parte pedagógica da 30 
Associação das escolas comunitárias, controlar as datas das provas, elaborar as provas, controlar o 31 
aproveitamento escolar de cada classe e de cada aluno. 32 
1 - Porque é que acredita na AEC? 33 
2 – Acredito na Associação das Escolas Comunitárias eu não me sinto bem ao ver que existem muitas 34 
crianças fora do sistema normal de ensino, crianças discriminadas, logo tenho que fazer alguma coisa 35 
contra esta realidade. 36 
1 - Como é ser director desta escola? 37 
2 – Ser director da minha escola é um bocadinho difícil porque não temos todos os meios necessários 38 
para o nosso trabalho mas tentamos na medida do possível fazer o nosso melhor. 39 
1 - Há quanto tempo é director desta escola? 40 
2 – Sou director da escola “Prevenir o Futuro”na zona das Bananeiras há doze anos. 41 
1 - Como é eleito um director de escola? 42 
2 -  43 
1 - Em que medida é que o dono da escola (que a edifica fisicamente) é também director da 44 
escola? 45 
2 – O dono da escola torna-se director quando tem todas as condições reunidas como os 46 
conhecimentos pedagógicos.  47 
1 – No seu caso é director e dono da escola? 48 
2 – Sim sou dono da escola, director da minha escola e dono do terreno. 49 
1 - Qual o papel do director da escola junto da comunidade? 50 
2 – O papel do director junto da comunidade é mesmo trabalhar em conexão com a comunidade e a 51 
escola. Por exemplo, os nossos educando depende dos encarregados e da nossa sociedade, então 52 
quando identificamos uma dificuldade numa criança que estamos a leccionar chamamos o 53 
encarregado informamos e juntos encontramos uma solução. 54 
1-Os pais só são chamados à escola para resolver os problemas das crianças ou também para resolver 55 
alguns problemas da comunidade? 56 
2 – Nós também resolvemos problemas da comunidade, por exemplo, se há uma criança que não têm 57 
possibilidade de estudar, e os pais não conseguem colocá-la na escola, então nós puxamos esta 58 
criança e enquadramos nas nossas escolas. 59 
1 - Quais as grandes dificuldades que um director escolar enfrenta, tanto no que refere à escola 60 
como na relação com a comunidade? 61 
2 – São várias dificuldades, por exemplo, no que refere à remuneração dos professores que trabalham 62 
na mesma escola, nós conseguimos estes valores das pequenas contribuições que os encarregados de 63 
educação fazem, são valores muito pequenos que não satisfazem a vontade dos professores. 64 
1 – E as dificuldades com a comunidade? 65 
2 – Também são várias, pois ao estabelecermos o valor (bem pequeno) da propina, mesmo assim os 66 
pais tem dificuldades em pagar esses valores. Mas nós não obrigamos, não perseguimos os 67 
encarregados, se podem pagam se não podem pagar fica-se mesmo assim. 68 
1 - Como é que uma “escola explicação” passa a pertencer à AEC e adquire o estatuto de escola 69 
comunitária? 70 
2 – Eu é que fundei a minha escola, no princípio apareciam poucas crianças e eu era o único 71 
professor na minha escola. Mas o número de alunos foi crescendo gradualmente. 72 
1 – No princípio os alunos pagavam propinas? 73 
2 – No princípio não, as aulas eram gratuitas. 74 
1 – Como era a escola quando começou? 75 
2 – A escola funcionava debaixo de uma árvore com cerca de 20 alunos. Agora temos o terreno 76 
vedado em chapas, mas ainda estamos debaixo da árvore. Gostaríamos de ter condições melhores 77 
para os nossos 498 alunos. Agora não estou sozinho pois com o crescente número de alunos tive 78 
necessidade de enquadrar mais professores, os meus colegas. 79 
1 – Como é que tem conhecimento da Associação das Escolas Comunitárias? 80 
2 – O representante da Associação apareceu e explicou o seu propósito, como funcionava e como 81 
deveríamos fazer. Eu gostei e ingressei na Associação, pois achei que seria mais seguro, trabalhamos 82 
mais à vontade e enquadrados na comunidade é sempre melhor. 83 
1 - O que muda na direcção após a entrada desta escolas para a AEC? 84 
2 - Mudou bastante, porque antes quando trabalhava na escola explicação eu avaliava os alunos de 85 
forma ligeira, controlava mas acabava mesmo por ali mesmo, não ia a lado nenhum. Mas agora 86 
avaliamos e as avaliações são reconhecidas pela direcção municipal e a direcção municipal dá a 87 
conhecer à direcção provincial e esta ao Ministério. Adquirimos a documentação do Ministério que é 88 
muito importante e útil. 89 
1 - Que direitos e deveres tem um director de escola na AEC? 90 
2 – O director das escolas comunitárias deve ser um servidor da comunidade, trabalhar para a 91 
comunidade e apresentar o que é necessário na comunidade no sentido de melhorar a nossa 92 
actividade e dar o melhor de nós às nossas crianças e que estas tenham oportunidade de aprender 93 
como as outras crianças. No que refere aos direitos os directores devem respeitar a Associação das 94 
Escolas Comunitárias, os professores no geral, respeitar a comunidade que o rodeia e ser respeitado. 95 
1 - Que vantagens tem uma escola que pertença à AEC? 96 
2 – Já referi algumas vantagens, pois com a Associação as escolas estão mais controladas, mais 97 
reconhecidas e é muito mais importante assim trabalhar dentro da Associação. 98 
1 - Quais os direitos de uma escola que pertence à AEC? 99 
2 – Ora são vários direitos, por exemplo, uma escola comunitária passa a ter direito a receber 100 
manuais, caixas de giz e, entre outros, esferográficas. 101 
1 - Quais os deveres que uma escola que pertence à AEC tem? 102 
2 – Sim, pois quando uma escola se enquadra na Associação ela tem que respeitar aquilo que está 103 
escrito nos estatutos. Por exemplo, uma escola comunitária tem que participar nas reuniões periódicas 104 
para dar a conhecer o seu trabalho e ficar a saber o trabalho que a associação está a fazer, não 105 
podemos ficar de parte. 106 
1 - Se você se apercebesse que os seus professores ou alunos estavam com fome na sua escola, 107 
qual seria o seu comportamento como director? 108 
2 – Essa é uma preocupação primordial, eu retiraria uma quantia monetária das propinas para 109 
resolver essa questão. Depois comprava alguma coisa para dar às crianças. 110 
1-Já aconteceu esta situação na sua escola? 111 
2- Não por acaso ainda não aconteceu nenhum caso destes.  112 
1 - Como é que os professores são recrutados? 113 
2 – Nós escolhemos os professores atendendo às suas habilitações, o professor terá de ter da nona 114 
classe em diante, depois ele é orientado de forma a conhecer os nossos métodos de ensino, é 115 
submetido a um mini-seminário. 116 
1 – Como é que encontram os professores? É por publicidade, por palavra passa a palavra, como é 117 
que eles sabem que precisam de professores? 118 
2 – Quando precisamos de professores avisamos os professores que funcionam connosco e eles 119 
indicam outras pessoas que estejam habilitadas. 120 
1 – Quem é que recruta os professores? 121 
2 – Nós temos uma comissão de avaliação dentro da Associação, nós avaliamos o professor em 122 
conjunto e vemos se o professor tem ou não condições para ficar.  123 
1 - Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados? 124 
2 – A nona classe. 125 
1 - Que habilitações têm os professores da sua escola? 126 
2 – Na minha escola tenho professores da nona classe (mínimo) à décima segunda classe (máximo). 127 
1 - Que tipo de formação já foi é desenvolvida com os seus professores na AEC? 128 
2 – Já beneficiámos de seminários na Direcção Municipal do Cazenga no início do ano, e também 129 
beneficiámos dos seminários que a Oficina do Saber (uma empresa de serviços multi-educacionais) 130 
desenvolveu e que nos tem ajudado a desempenhar o nosso trabalho do dia-a-dia. 131 
1 - Como e onde é que essa formação é realizada? 132 
2 – A formação realizada pela Secção é realizada nas instalações do Complexo Escolar onde funciona 133 
a Direcção Municipal, a formação realizada pela Oficina do Saber é realizada numa das nossas 134 
escolas aqui no Futuro do Amanhã  135 
1- Quem são as identidades formadoras? 136 
2 - Já referi a secção municipal do Cazenga e a Oficina do Saber. 137 
1 - Como é que essa formação é rentabilizada na sua escola? 138 
2 – Estes seminários são muito importantes, pois antes trabalhávamos empiricamente agora estamos 139 
orientados. Nem todos os professores vêm aos seminários, então os que vêm reproduzem esses 140 
seminários aos professores que não vêm para ficarem com os mesmos conhecimentos que nós 141 
recebemos, designamos de um processo de refrescamento. 142 
1 - Como é que a AEC se apercebe das carências da sua escola e comunidade? 143 
2 – Apercebemo-nos facilmente das carências da comunidade no nosso dia-a-dia, pelas crianças que 144 
leccionamos e através dos encarregados de educação que nos contam o que se passa na comunidade. 145 
1 – A comunidade fala com o director da escola. E o director depois comunica à direcção da 146 
Associação das Escolas Comunitárias? 147 
2 – Sim comunicamos à direcção da AEC imediatamente através dos meios de comunicação que 148 
agora estão mais facilitados. 149 
1 - Que serviços são organizados pela sua escola e a AEC de forma a desenvolver uma resposta 150 
rápida e contextualizada à comunidade? 151 
2 – Por exemplo nós realizamos algumas reuniões com os encarregados de educação não só para 152 
contar as dificuldades que a escola tem, para esclarecer a comunidade de como ajudar a escola e 153 
também ouvimos a comunidade e os seus problemas. 154 
1 – Essas reuniões acontecem de quanto em quanto tempo? 155 
2 – Ora estas reuniões acontecem trimestralmente. 156 
1 - Em que medida a AEC melhora a resposta educativa da sua escola, assim como, as 157 
condições de vida da sua comunidade? 158 
2 – A associação procura resolver todas as situações, no entanto também tem dificuldades em 159 
resolver prontamente todos os problemas, no entanto tudo o que estiver ao alcance da direcção da 160 
AEC ela resolve. 161 
1- Na sua escola a AEC já resolveu algum problema, dê-me alguns exemplos? 162 
2 – Já tive algumas dificuldades mas não me lembro de nenhuma resolução de grande calibre. A 163 
associação ainda está a trabalhar para arranjar condições de apoiar a nossa escola, no entanto temos 164 
tido o apoio ao nível da formação dos professores, assim como o apoio de material didáctico. 165 
1 - Que serviços comunitários desenvolve de forma voluntária dentro da sua escola? 166 
2 – São vários, nós temos desenvolvido várias campanhas de limpeza voluntárias para melhorarmos o 167 
nosso saneamento, com professores e alunos. Quando por exemplo encontramos charcos ao lado da 168 
nossa escola ou na nossa comunidade nós drenamos para combater os mosquitos, o paludismo e 169 
evitar doenças. 170 
1 – Tem algum professor que trabalha na escola de forma voluntaria? Ou todos recebem subsídio? 171 
2 – Não. Todos recebem subsídios. 172 
1 - Quais as estratégias que a sua escola desenvolve no sentido de subsistir monetariamente? 173 
2 – Só dependemos das propinas dos alunos. 174 
1 - Como é que os educandos têm acesso à escola? 175 
2 – Os novos alunos sabem do nosso trabalho valioso. Por exemplo, as crianças que estudam nas 176 
escolas públicas muitas delas não conseguem aprender a ler e escrever, e os encarregados ao verem 177 
que os alunos das escolas comunitárias, que por vezes são vizinhos, já sabem ler e escrever na 178 
primeira e segunda classe os pais procuram saber onde é que estes estudam para colocar as suas 179 
crianças lá, assim como os próprios filhos pedem aos pais para mudar. As crianças que estudam nas 180 
escolas comunitárias tornam-se um testemunho e ajudam a enquadrar outras crianças. 181 
1 - Que condições são exigidas a um aluno para entrar na sua escola comunitária? 182 
2 – Não são exigidas nenhumas condições. A criança é enquadrada de acordo com as suas 183 
possibilidades. Por exemplo, na escola pública uma criança tem que ter na sua posse a cédula pessoal, 184 
no entanto nós não exigimos isso pois sabemos que para adquirir este documento no nosso país é 185 
muito difícil e não a vamos impedir de estudar. Enquanto a criança estuda o pai tenta arranjar a 186 
cédula. A criança pode estudar até à quarta classe sem documentos, depois são necessários para ter 187 
direito ao certificado de habilitações. A Associação ajuda aqueles que não tem ou apresentam muitas 188 
dificuldades em tratar da cédula pessoal.  189 
1 - Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina na sua escola? 190 
2 – Para definirmos o valor de uma propina temos que avaliar o meio em que a escola se encontra, 191 
pois dentro da cidade de Luanda há áreas em que as propinas são mais altas. No caso da bananeira 192 
avaliamos o meio em que a escola se encontra, o valor da propina lá vai de trezentos a quinhentos 193 
quanzas. Por exemplo, da pré à quarta classe pagam trezentos e cinquenta quanzas e a quinta e sexta 194 
classe pagam quinhentos quanzas. Os adultos da alfabetização não pagam nada pois trata-se de uma 195 
actividade voluntária. 196 
1 - Que critérios definem o pagamento das propinas por parte dos encarregados de educação? 197 
2 – As propinas são estabelecidas em consenso com os encarregados de educação, nós propomos um 198 
valor e eles avaliam. 199 
1 – Por exemplo eu tenho uma criança que vai entrar para a quarta classe mas eu não tenho como 200 
pagar os quatrocentos quanzas, como é que fazemos? 201 
2 – Se não tiver nós não exigimos, pois nós queremos é que as crianças aprendam apenas. 202 
1 - Que critérios definem o estabelecimento do valor de subsídio a atribuir ao professor, uma 203 
vez que este não tem ordenado? 204 
2 – Os critérios estão relacionados com os valores das propinas. Quando um professor é enquadrado 205 
pela primeira vez é logo informado a forma como se chega ao valor do seu subsídio. 206 
1 – Todos os professores da sua escola têm o mesmo subsídio? 207 
2 – Não. O valor do subsídio depende do nível académico de cada professor e o volume de trabalho 208 
que têm na escola.  209 
1 – Se o professor se mantiver na escola por muito tempo ele também recebe mais? 210 
2 – Sim, pois ele não pode ficar com o mesmo subsídio que entrou. 211 
1-Muito obrigada pela sua colaboração, é tudo. 212 
1Entrevista 31
Tipo: Semiestruturada2
Destinatário: Coordenador da AEC3




1 – Boa tarde, tudo bem? Olha, em primeiro lugar agradeço a tua participação neste estudo, uma vez8
que, irá contribuir para o desenvolvimento desta Associação e também para a recolha de ideias que9




2 – Trinta e dois anos.14
1 – Nacionalidade?15
2 – Apenas nacionalidade angolana.16
1 – Habilitações Académicas?17
2 – Estou agora a frequentar o Ensino Superior, a fazer o 1.º Ano do Curso de Psicologia.18
1 – Tens, portanto o médio concluído!19
2 – Sim, o ensino médio concluído.20
1 – Habilitações profissionais, estás habilitado a ser professor?21
2 – Estou sim senhor.22
1 – Estás? Tens formação pedagógica, ou seja, tu tens estágio de professor? Frequentaste o curso de23
professor?24
2 – Não, não frequentei o curso de professor…25
1 – No entanto, quantos anos de experiência?26
2 – Estou com 12 anos de experiência.27
1 – Há quantos anos és professor na Associação das Escolas Comunitárias (AEC)?28
2 – Na AEC sou professor há mais de 6 anos.29
1 – Que níveis de ensino tens leccionado, na Associação?30
22 – Eu tenho leccionado somente o 1.º nível, mas vario de classe por período. Por exemplo, no 1.º31
período eu trabalho com a 5.ª classe, no 2.º período eu trabalho com a 2.ª classe e no terceiro período32
eu trabalho com a 1.ª classe.33
1 – Ok, mas o que é que faz variar os níveis que leccionas?34
2 – O que faz-me variar, primeiro é que eu gosto de transmitir (leccionar), não consigo ficar muito35
tempo parado sem transmitir e para não fazer rotina de trabalhar com uma só classe então prefiro36
variar, por opção.37
1 – Ocupas algum cargo na AEC?38
2 – Na AEC eu sou o director executivo, isto é, a pessoa n.º 1 da Associação.39
1 – E qual ou quais são as grandes responsabilidades desse cargo?40
2 – A minha grande responsabilidade neste cargo é fazer a gestão de tudo o que fazemos na41
Associação, isto é, procurar resolução de problemas que vão surgindo consoante o trabalho. Por42
exemplo, organizar a elaboração de provas, distribuir as provas, fazer a gestão para que possamos ter43
uma caixa [recolha de fundos monetários] a funcionar. É nesta caixa onde vamos buscar, por assim44
dizer, os subsídios de alguns professores, é a nossa caixa de solidariedade social.45
1 – Porque é que acreditas na AEC?46
2 – Eu acredito na AEC porque esta faz um trabalho verdadeiro que nos ajuda a ultrapassar alguns47
erros que vínhamos cometendo, assim como surge para ultrapassar muitas dificuldades, isso me faz48
acreditar mesmo de coração na Associação.49
1 – O que é que achas que melhorou?50
2 – Anteriormente por exemplo, nós trabalhávamos sem qualquer formação, ou seja, tínhamos uma51
formação limitada e desde que constituímos a Associação nós agora já conseguimos ultrapassar isso,52
já conseguimos formar os professores através de parceiras que fizemos com outras organizações e53
esta formação ajuda consideravelmente o nosso trabalho.54
1 – E na organização da Associação?55
2 – Na organização também, a princípio tínhamos muitos problemas de gestão, ou seja, éramos56
pessoas novas, não tínhamos nenhuma formação e por ser uma rede e termos que gerir várias escolas57
era difícil, agora é mais fácil…a Associação possibilitou várias formações que foi buscando através58
de parceiras, fazermos uma melhor gestão e tudo isto.59
1 – Que tipo de organização é a AEC?60
2 – A AEC é uma organização não governamental.61
1 – Quais as características que definem esta organização?62
2 – As características que definem esta organização são a solidariedade, o voluntariado e é uma63
organização não lucrativa.64
1 – Quais as intenções educacionais da AEC?65
32 – As intenções educacionais da AEC é continuar a educar a nossa população conforme já tem feito66
e aumentar o nível de escolaridade das pessoas.67
1 – O que é que já concretizaram?68
2 – Já conseguimos melhorar a aprendizagem de mais de 5000 pessoas, isto desde a sua fundação69
desde 2006 a 2010, ensinamos a ler mais de 5000 pessoas, e isso para nós passa a ser uma meta70
alcançada porque é um trabalho árduo.71
1 – A AEC tem feedback dessas pessoas?72
2 – Temos feedback, as pessoas vêm ter connosco e dizem: - Foi graças a vocês, como Associação,73
que eu hoje estou a ler e saber ler muda muita coisa na vida de uma pessoa, compreendo melhor o74
mundo através das notícias, livros, jornais. O contributo dessas pessoas enriquece muito a nossa75
história pois já temos pessoas, por exemplo, a fazer o ensino médio e até pessoas que passaram por76
nós e já estão no ensino superior.77
1 – O que é que não conseguiram concretizar? Porquê?78
2 – O grande objectivo, que não conseguimos alcançar, foi o melhorar consideravelmente as infra-79
estruturas de todas as nossas escolas. Porque não há apoios para isso, então isso faz com que se torne80
uma grande barreira para não conseguirmos alcançar alguns objectivos, mas aos poucos nós estamos81
a fazer luta, melhorar um bocado daqui, um bocado dali, enfim, mas a luta mesmo é tentar infra-82
estruturas próprias.83
1 – Quais as grandes dificuldades organizacionais que a Associação enfrenta?84
2 – Uma das grandes dificuldades organizacionais que a Associação enfrenta é no caso de muitas das85
vezes não conseguirmos fazer tudo aquilo que perspectivamos, isto pela pouca participação de alguns86
dos membros. Nós somos uma rede, nesta rede podemos ter 80 pessoas, por exemplo, mas acabamos87
por ter 30 ou 50 pessoas apenas a fazer o trabalho. Então, isso faz com que tenhamos muitas88
dificuldades, atrasa-nos um pouco em questão de organização de documentos, a gestão de arquivos e89
passa a ser uma luta enorme.90
1 – Têm alguma pessoa a trabalhar a tempo inteiro na gestão da AEC?91
2 – Não. Na Direcção da AEC somos três, e criámos outro staff de trabalho onde vamos encontrar o92
tesoureiro que trata da gestão patrimonial. Estas pessoas para além de fazerem parte da direcção93
também dão aulas (leccionam). Quer dizer, este é um critério nosso, pois quem faz parte da nossa94
organização tem de saber dar aulas.95
1 – Gonçalves neste momento também leccionas?96
2 – Sim, também lecciono.97
1 – O que não deixa grande tempo para organizares a Associação?98
2 – Com certeza.99
1 – Que motivação é que levou à formação da AEC?100
42 – Na verdade depois da guerra (em 92) o país enfrentou uma grande crise financeira e isto fez com101
que muitos sectores públicos, digamos até quase grande parte dos sectores públicos entrassem em102
greve. O sector da educação não foi excepção e as escolas públicas começaram a não ter grande103
aceitação no meio das comunidades, isto porque, por exemplo, o professor público chegava à escola e104
apenas se preocupava em assinar o livro de ponto. Então os encarregados de educação procuravam105
alternativas, começaram a contratar pessoas do bairro que pudessem encaminhar os estudos dos seus106
filhos. Foi então que começaram a surgir as primeiras escolas de explicação. Estas escolas foram-se107
desenvolvendo lentamente e o número de alunos foi crescendo consideravelmente. Um dos grandes108
problemas é que os professores que davam aulas nessas explicações muitas das vezes não tinham109
formação para tal. Começámos a reflectir sobre este assunto mas não sabíamos como actuar foi então110
que surge a ideia da criação da Associação em 2006.111
1 – Em que é que a Associação veio melhorar essa tal situação?112
2 – É que há vantagens em trabalhar com a Associação, chegámos à conclusão que trabalhando113
individualmente nós tínhamos poucos ganhos, mas trabalhando colectivamente conseguiríamos mais114
e melhor.115
Mas como eu estava a dizer, antes de chegarmos a 2006, ou melhor em 2004, a Aliança para a116
Promoção e Desenvolvimento da Comuna do Hoji-Ya-Henda começa por fazer um estudo na117
Comuna do Hoji-Ya-Henda e esse estudo apura que 60% das crianças na comuna do Hoji-Ya-Henda118
estudavam nas escolas privadas como os colégios de alto custo, as escolas de ONG e as escolas das119
Igrejas.120
A obrigação na altura era que a criança para entrar na escola, por exemplo, tinha que ter uma cédula121
pessoal, um documento que a identificava, mas com o factor guerra muitas pessoas perderam os seus122
documentos, algumas crianças vieram ao mundo sem conhecer o pai, como é o meu caso por123
exemplo, eu acabei por conhecer a minha mãe com 26 anos de idade e não conheci o pai porque ele124
morreu na guerra. Este facto dificultava muito o momento do registo e muitas crianças acabavam por125
ficar fora do sistema de ensino, os encarregados começaram a ver que a única alternativa que teriam126
até então eram as escolas de explicação.127
A Aliança trabalhou no estudo que fez e viu que essas escolas de explicações estavam a dar um128
grande contributo na sociedade, devido a um grande número de crianças que não conseguia ingressar129
nas escolas públicas. A Aliança, entretanto cria parceria [um contacto com uma professora do]130
Colégio Português de onde surgiu a primeira formação que tivemos em 2006.131
Tivemos esta formação com uma professora que é a professora Carolina Mendes e a partir desta132
formação criamos a ideia de constituir a AEC. Isto porque, ao longo da formação vimos que cada133
pessoa falava aquilo que aplicava na sua escola e nós começamos a ver que afinal a pessoa que134
trabalhava individualmente aplicava-se em poucos ganhos e então houve a necessidade de nos135
constituirmos em Associação para conseguirmos mais e melhor, portanto, a partir daí começamos a136
ultrapassar muitos problemas juntos.137
1 – Quem está envolvido na organização da AEC?138
2 – Quem está envolvido na organização da Associação são jovens e adultos. Portanto, os adultos que139
temos são pessoas que já vinham a dar essa educação faz tempo e…140
1 – Então vocês foram aproveitar pessoas que já estavam no terreno a trabalhar?141
52 – Com certeza, essas pessoas traziam uma experiência hereditária, sólida. Conseguimos essa142
experiência através da passagem de testemunhos e nós, o sangue novo, a juventude, começamos a143
aproveitar essas pessoas para irem também melhorando o nosso trabalho.144
1 – Como se organizou a instituição?145
2 – Depois de decidirmos organizar a Associação, era fundamental criar o organigrama funcional.146
Então começamos por ter alguém que seria o nosso líder, depois do líder seria o líder adjunto, a147
auxiliar na ausência do líder principal e criámos uma secretaria executiva e esta secretaria é que teria148
o trabalho de fazer expedições de documentos para alguns locais onde queríamos escrever e levar a149
cabo outros trabalhos.150
1 – Essas pessoas que estão na organização e nesse organigrama são todos eles professores, já151
trabalhavam em escolas de explicação?152
2 – Sim senhora, com certeza e eram todos professores.153
1 – E quem é que teve a iniciativa de dizer: vamos criar uma Associação?154
2 – Bem, quem teve a iniciativa de dizer vamos criar uma Associação foi o professor teve uma155
primeira conversa com a Aliança. Depois eles debruçaram-se sobre esta iniciativa logo depois de156
surgir a primeira formação com a professora portuguesa. Enriqueceu-se a ideia com a formação e eu157
aproveitei a ideia e abracei-a com força e levei firme até onde estamos agora.158
1 – Esse professor ainda está na Associação?159
2 – Sim, o professor ainda está na Associação, embora meio ausente mas faz parte.160
1 – Ele é daqui do Cazenga?161
2 – É do Cazenga, sim senhor.162
1 – Com que apoios pode contar a associação para a sua organização e posterior acção?163
2 – Os apoios com que a Associação conta são apoios materiais e apoios metodológicos, isto é,164
formação do quadro docente para melhorarmos mais e melhor. Por exemplo os materiais, nós temos165
recebido, graças ao nosso parceiro Oficina do Saber, temos recebido material de apoio aos166
professores, como livros que nos possibilitam preparar as aulas para leccionarmos, a mesma167
instituição para além de material de apoio aos professores tem-nos apoiado consideravelmente na168
criação de seminários onde os professores aprendem novas metodologias de trabalho.169
Mas também temos apoio de outras organizações, por exemplo em 2007 nós trabalhámos muito com170
a ONG Causa Solidária que também deu-nos um grande apoio. Diminui-nos a grande dor de cabeça171
que era a falta de assentos e conseguimos cobrir sete escolas com carteiras, cadeiras e alguns quadros172
e temos vindo a contar com outras empresas.173
1 – E apoios financeiros?174
2 – Não temos, não há apoio financeiro.175
1 – Já que falamos em número de escolas, quantas escolas, quantos professores e quantos176
alunos tem a Associação?177
62 – Neste preciso momento a Associação está com 46 escolas comunitárias e contamos com 158178
professores e estamos agora com 23.644 alunos.179
1 – Se observasses a acção das famílias perante o pagamento das propinas, ao final do mês, em180
quantos grupos nós poderíamos classificá-las?181
2 – As famílias de acordo com o pagamento das propinas poderiam ser agrupadas em dois grupos, o182
primeiro grupo que é o grupo que tem contribuído [pago as propinas] regularmente e o segundo183
grupo que é o grupo não tem de onde tirar um pouco que seja para contribuir. Do pouco que um184
grupo paga regularmente conseguimos fazer subsistência para o outro que não paga regularmente. No185
grupo que paga direitinho encontramos encarregados, por exemplo, que de repente ficam186
incapacitados de pagar por várias situações familiares187
1 – Conheces algumas dessas situações?188
2 – Sim, por exemplo, temos uma família que o pai trabalha nas Lundas há 4 anos. O pai desde que189
foi nunca mais deu notícias, então eles não sabem se o pai está vivo. E nós acompanhamos esta190
família e as dificuldades por que ela passa, a princípio conseguiam pagar porque o pai estava cá, mas191
depois deixaram de conseguir. Nós vimos a família a ser tirada da casa por causa do aluguer, porque192
não tinham como pagar, foram-se refugiar na casa de uma amiga da mãe, onde estão até agora. Então193
nós pegámos e demos um documento a esta família, este documento serve como uma bolsa de estudo194
para que os filhos possam estudar sem pagar absolutamente nada na Associação.195
1 – Como é que a AEC organiza o ensino de base e o de alfabetização?196
2 – O ensino de base, que nós chamamos ensino primário é organizado em duas vertentes.197
Primeiro nós pegamos nos alunos e fazemos um teste inicial, esse teste vai influenciar em que grupo198
vamos colocar o aluno, ou colocamos o aluno no primeiro grupo classe actualizada ou no segundo199
grupo que é a classe de recuperação.200
O que nós entendemos por classe actualizada é no caso de termos um aluno da 5.ª classe ou 4.ª e este201
aluno sabe ler, então este não vai dar-nos muita dor de cabeça, não vai trazer muitos problemas e vai202
entender direitinho aquilo que é a matéria que o professor vai transmitir.203
A classe de recuperação é quando recebemos um aluno, por exemplo, da 4.ª classe ou da 5.ª classe,204
mas não sabe ler, este aluno para nós tem que fazer recuperação. A classe de recuperação é uma205
classe específica onde lutamos, leccionamos aulas só para ultrapassar os problemas de leitura. Nas206
classes de recuperação os alunos não fazem um ano completo, fazem trimestres, por exemplo, num207
prazo de 3 meses, 4 meses a nossa luta é pôr o aluno a ler para depois conseguir voltar na sua classe208
actualizada.209
O ensino de alfabetização também organizamos em duas vertentes, temos o ensino de alfabetização210
de recuperação e temos o ensino de alfabetização para actualização. O ensino de alfabetização para211
actualização é quando as nossas mamas e os nossos papás que estudaram há muito tempo,212
começaram a perceber que o que se aprende agora é muito diferente, há assim uma actualização. Eles213
querem aprender um pouco mais, eles sabem ler e acham que se estudarem um pouco mais vão214
conseguir compreender mais e melhor o mundo actual, tipo as novas tecnologias. O ensino de215
recuperação são para aqueles adultos que, pela idade que têm e diversas situações nunca216
frequentaram a escola, então esses alunos entram pela primeira vez na escola, aí nós recuperamos217
7esses alunos e a nossa grande preocupação primeiro é que eles aprendam a ler e só depois é que218
entramos para os outros campos.219
1 – Existe diferença na gestão desses dois níveis?220
2 – Não tanto, porque mesmo os professores trabalhando nos níveis em que estão, semanalmente221
tiramos um dia para fazer a troca de experiência.222
1 – O que pode significar para a comunidade urbana e para estes adultos não saber ler e223
escrever?224
2 – Na comunidade onde nós actuamos não saber ler e escrever, para aquelas pessoas que já têm225
estado a conversar connosco significa estar no escuro, não estar actualizado e não ter uma vida226
activa. Para muitos que chegam até nós dizem: “eu não sei ler, não sei escrever, para mim estou no227
escuro porque alguém pode-me trazer um bilhete, por exemplo não vou conseguir saber o que é que228
está ai” e assim como muitas pessoas, pelo facto de não saberem ler e escrever já acabaram até por229
deitar fora documentos importantes, por exemplo, o esposo chegou, colocou o documento na mesa e230
no dia seguinte a esposa ao fazer a limpeza pega nele e para ela é uma folha normal e vai rasgar ou231
vai pôr no lixo. Então não saber ler, ou não saber escrever para a nossa comunidade é como estar no232
escuro.233
1 – Têm vergonha?234
2 – Existia vergonha anteriormente, mas actualmente, graças a Deus, as pessoas estão a matar a235
vergonha e as pessoas que vêm para a Associação têm ou sentem-se na obrigação de mobilizar outras236
pessoas. O lema é que vamos todos para a escola, porque estudar não tem idade.237
1 – Como é que os professores são recrutados?238
2 – Os professores são recrutados através de selecções que nós fazemos. Fazemos uma primeira239
chamada em termos de voluntariado, nós lançamos um comunicado, através dos alunos à comunidade240
e dizemos: “olhem, se vocês tiverem um irmão, que tenha um nível académico superior à 8.ª classe e241
o irmão não está a fazer nada, digam-lhe para vir ter com a associação e talvez podemos ocupar o242
tempo livre”. Depois vêm para se inteirar que tipo de projecto é este, algumas concordam com as243
condições mas outras não porque não querem trabalhar sem ganhar um subsídio ou um salário. As244
pessoas que estão de acordo com as nossas condições fazemos-lhes, digamos assim, uma espécie de245
uma formação durante uma ou duas semanas, um teste de escrita, teste de leitura e começamos a246
melhorar o campo de transmissão de conhecimento. Com isto avaliamos a pessoa se dá ou não dá, dá247
mas falta melhorar alguma coisa, então vamos ajudar, vamos trabalhar em conjunto com a pessoa248
para melhorar essa área onde está baixo.249
1 – Por falar em voluntariados e não voluntariados, que percentagem é que AEC tem de professores250
voluntários e não voluntários?251
2 – Estamos a actualizar a estatística agora, mas 60% dos professores são voluntários e 40% não são252
voluntários. Os não voluntários são voluntários de segundo escalão, digo assim porque, todos eles253
entraram na Associação com o espírito de voluntariado, mas a associação consoante as pequenas254
propinas que os alunos pagam começou a dar um subsídio. Pois um professor que passa o dia todo255
numa escola comunitária, com certeza no final do dia vai ter necessidade de tomar banho, vai256
precisar comprar água, por exemplo, vai precisar de um sabonete, uma toalha, então surgiu a257
8necessidade de lhe criarmos um subsídio que faz com que um professor apanhe um táxi e vá para258
casa, enfim…259
1 – Os subsídios variam de acordo com a escola em que ele está a dar aulas? Ou há níveis ou260
subsídios fixos para esses professores?261
2 – Os subsídios variam na escola como também o tempo de trabalho que o professor faz, por262
exemplo, temos professores que só ficam um período, mas temos professores que permanecem o dia263
todo na escola.264
1 – Quem é que recruta os professores?265
2 – Quem recruta os professores é a própria direcção executiva da Associação e esta direcção cria um266
quadro de pessoal e este quadro é integrado por todos os directores das escolas. Fazemos assim, pois267
se for da responsabilidade só da Associação vai ser muito trabalho para 4 ou 5 pessoas. Então268
botamos a responsabilidade aos directores e estes por sua vez vão dirigir os professores até à269
Associação e a Associação tem a responsabilidade de avaliar esses professores.270
1 – Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados?271
2 – As habilitações académicas exigidas aos professores recrutados é de 8.ª classe em diante mas, por272
excepção, os veteranos do nosso trabalho que são os mais velhos que sempre trabalharam connosco273
desde 2006 têm a 4.ª classe do tempo colonial.274
1 – Que tipo de formação é desenvolvida com os professores da AEC?275
2 – A Associação desenvolve dois tipos de formação. Temos a formação pedagógica que os auxilia276
em termos metodológicos e temos a formação do sistema social, que é o tipo de formação que explica277
aos professores como é que devem lidar com situações sociais que devem surgir por parte dos nossos278
alunos e com a comunidade.279
1 – Como e onde é que essa formação é realizada?280
2 – Esta formação tem sido realizada em várias escolas. Mas apenas duas escolas como a escola281
comunitária “Futuro do Amanhã”, é usada como o centro destas formações por parte de formadores282
voluntários que são recrutados por parte da “Oficina do Saber” e depois temos uma segunda escola283
que é o Centro Social “Velasco” por intermédio de técnicos e, depois outras pessoas que estão de284
acordo com o nosso carácter de trabalho, chegam até nós, vêm que há a necessidade, por exemplo, de285
melhorar a área X e então aplicamos a formação desta área.286
1 – Quem são as entidades formadoras?287
2 – Neste momento temos a “Oficina do Saber” em regime de voluntário e que faz o apoio288
metodológico e temos o projecto de formação profissional “Eu e a minha Comunidade” em regime289
de voluntário, onde os professores recebem bolsas para se inteirarem com as novas tecnologias, este290
projecto oferece vários cursos, os professores podem escolher qual é o curso que querem se291
actualizar. Para além destes encontramos também o projecto “Visão” que tem o mesmo rumo que o292
projecto de formação profissional “Eu e a minha Comunidade”.293
1 – Esse projecto profissional é desenvolvido por que entidade?294
92 – O projecto de formação profissional é desenvolvido por um grupo de jovens, não se constituíram295
ainda em nenhuma organização, são grupos de jovens que fazem serviço de voluntariado no tempo de296
férias.297
1 – Como é que essa formação é rentabilizada dentro da AEC?298
2 – Esta formação é rentabilizada dentro da Associação aproveitando os conhecimentos que tiramos299
delas, por exemplo, quando um professor é formado vai melhorar consideravelmente o seu trabalho, a300
aplicação da nova metodologia que aprende. Como não temos a oportunidade de formar todos os301
professores pegamos na rede e identificamos por exemplo 30 professores que vão fazer a formação e302
depois começamos a criar encontros de refrescamento. Nesses encontros de refrescamento criamos303
grupo dos que foram formados, por exemplo, e vão formando por etapas os outros que não304
participaram na primeira formação, quer dizer há uma troca experiências para actualizarem os outros.305
1 – Como é que a associação se apercebe das carências da comunidade?306
2 – A associação apercebe-se das carências das comunidades por duas vertentes, a primeira é o grito307
de socorro que as comunidades dão e a segunda é o estilo de vida.308
1 – Como é que funciona esse grito de socorro?309
2 – Esse grito de socorro funciona da seguinte maneira, ao vermos uma mãe a reclamar ou alguém na310
comunidade a reclamar que tem um sobrinho em casa ou um filho em casa sem ir à escola. Muitas311
das vezes a comunidade apercebe-se do lado solidário que nós temos e a ligação próxima que temos312
com a comunidade. Isto porque, todo o professor é membro da comunidade e lógico, os professores313
também são formados a estar atentos, nós como membros da comunidade somos fiscalizadores dos314
problemas que o outro tem, então a partir daí apercebemo-nos do grito de socorro que as outras315
pessoas dão.316
Para além do grito de socorro encontramos outro, o estilo de apresentação ou o estilo de vida que a317
outra pessoa leva, por exemplo, basta ver, por exemplo, o “senhor João” ou o “senhor Gonçalves”318
que têm um estilo de vida muito carente, e suponhamos ele sai de manhã de casa, 5 horas, e volta às319
20H, 21 horas. Bom, ele não está actualizado, não sabe quem vai tomar conta do filho, se o filho vai à320
escola ou não, então criámos um sistema de comunicação com este encarregado, e nós recrutámos o321
filho para vir à escola e, por exemplo, no sábado ou no feriado o pai está connosco para saber como é322
que está o avanço do filho nos estudos.323
1 – Que serviços são organizados de forma a desenvolver uma rápida resposta e324
contextualizada à comunidade?325
2 – Nós vemos essas carências e os serviços que ajudam a responder a essas carências é fazer a326
inserção imediata da pessoa que necessitada do sistema normal de ensino e desta forma nós ajudamos327
o desenvolvimento dessa família, porque para nós a educação é a chave do futuro.328
1 – Em que medida a associação melhora a resposta educativa, assim como as condições de vida329
da comunidade? Acabaste de dizer uma que é inserir a criança no sistema de ensino, que outras330
actividades ajudam a melhorar as condições da comunidade?331
2 – As outras actividades que, para nós como Associação, ajudam a melhorar as condições da332
comunidade é consciencializar a própria comunidade no sentido de nos ajudarmos mutuamente e333
participarmos em várias questões voluntárias. Existem várias questões sociais que afectam a todos e334
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se cada um fazer a sua parte, dar o seu exemplo, então vai resolver um problema que todos nós335
vivemos. Por exemplo, para além de fazer a inserção das pessoas no sistema normal de ensino nós336
participamos e realizamos campanhas de limpeza, participamos em campanhas de vacinação contra a337
poliomielite, que tem sido um trabalho realizado em parceria com o Ministério da Saúde da338
República de Angola.339
1 – Quais os serviços comunitários desenvolvidos, de forma voluntária, dentro da associação?340
2 – Os serviços voluntários que tem sido desenvolvidos na Associação são o trabalho dos professores341
e depois aquilo que eu disse, campanhas de limpeza, campanhas de vacinação, …342
1 – Quais as estratégias que a associação desenvolve, no sentido de subsistir monetariamente?343
2 – Uma dessas estratégias é a criação de um fundo, por exemplo, nós temos escolas que estão em344
várias áreas, numa área os alunos pagam uma taxa inferior e na outra área os alunos pagam uma taxa345
superior.346
1 – Podemos falar em números?347
2 – Sim senhor, por exemplo na área do Hoji Ya Henda consideramos uma área económica, as348
pessoas têm mais possibilidades e conseguem um pouco mais, então pagam uma taxa de 500AKZ a349
800AKZ, mas se sairmos do centro, por exemplo, na área da Bananeira, Terra Vermelha que é350
considerada a área do “Kalauenda” nós vamos encontrar um aluno, por exemplo, a pagar propinas de351
150AKZ a 350AKZ. O que é que nós fazemos, nós criamos uma caixa e tiramos um pouco mais, por352
exemplo, às escolas do Hoji Ya Henda e vamos ajudar as escolas da Terra Vermelha. A esta caixa353
chamamos a caixa de “kixikila” que é o nosso sistema de inter-ajuda social.354
1 – Como é que os alunos, têm acesso à escola, com é que sabem que vocês existem?355
2 – Os alunos têm acesso à escola através de outros que entram primeiro. Nós encorajamos os alunos356
a não deixar os outros no alheio, então pedimos aos alunos “se vocês tiverem um amigo, se vocês357
tiverem um irmão ou um primo que não está a estudar, mandem-no vir ter com a Associação para358
sabermos o porquê de não está a estudar” e desta forma eles estão sempre a recrutar os outros. É359
acreditar no “passa a palavra”.360
1 – Que condições são exigidas a um aluno para entrar numa escola comunitária?361
2 – As condições exigidas a um aluno para entrar numa escola comunitária são ínfimas, ou seja, este362
aluno só precisa de ter um nome, pelo qual nós o vamos chamar na escola e a vontade de estudar,363
estas são as únicas condições. No que refere a documentos, nós começamos a ver que ao ser exigido364
um documento como a cédula era como discriminação, pois fazia que muitas crianças ficassem fora365
do sistema de ensino e todas as pessoas têm direito à educação, não pode ser cortado esse direito,366
logo não exigimos nada.367
Portanto, recebemos estes alunos sem documentos nenhuns e trabalham connosco, por exemplo, a368
iniciação, a 1.ª, 2.ª, 3.ª e até à 4.ª, quando já atinge a 4.ª classe então nós começamos a nos preocupar369
com a documentação. Mais tarde, recorremos ao Ministério da Justiça através das conservatórias370
municipais que têm o formulário e fazemos um inquérito, um levantamento para explicar que temos371
“X” crianças que não vão conseguir dar sequência aos seus estudos por falta de um documento e372
porque muitas das vezes se derem sequência não vão ter nada que os comprove disto. Então fazemos373
o primeiro inquérito que nos leva a saber quantos alunos temos nestas condições, convocamos os374
11
encarregados para termos dados concretos destes alunos, isto é, o seu nome completo, data de375
nascimento, nome do pai, dos avós, enfim, e com esses dados nós recorremos às conservatórias376
municipais. Estas, por sua vez, facilitam o processo passando documentos de identificação destes377
alunos no caso da Cédula Pessoal, a partir daí já temos resposta para responder ao Ministério da378
Educação que trabalhamos com esses alunos e já pode ser passado o documento comprovativo dos379
seus estudos.380
1 – Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina?381
2 – Para definir o valor da propina, nós sentamos com os encarregados de educação e nós - AEC, em382
conjunto com a comunidade analisamos um valor. Apresentamos uma proposta de um preço, porque383
somos nós que convocamos o encontro e a comunidade vai avaliar em que valor monetário poderá384
ficar. Este é o melhor critério que nós encontramos para ter um valor estipulado em propinas.385
1 – Por exemplo, se há uma família que diz que não tem forma de pagar a escola e a criança386
frequenta a escola sem pagar nada. Vocês não exigem um documento em como eles realmente não387
têm forma de pagar?388
2 – Não exigimos nenhum documento, porque muitas das vezes sabemos que não vão ter como nos389
dar o documento. No entanto, criámos um grupo e este grupo desloca-se até a casa desta família para390
ver em que condições vivem essas famílias, e a partir desse momento nós criamos um responsável391
dentro da associação que vai fazer o acompanhamento desta família, para saber como é que as392
crianças estão a desenvolver e saber se o que aprendem nos estudos estão a aplicar para o bem da393
família.394
1 – Que critérios definem o valor do estabelecimento do subsídio a atribuir ao professor?395
2 – Os critérios que definem o estabelecimento do valor do subsídio a atribuir ao professor é o tempo396
de trabalho, isto é quanto o tempo que o professor vai fazer na escola comunitária. Mesmo com397
habilitações literárias diferentes o que conta é o tempo que passa na escola a leccionar.398
1 – Quais as áreas em que a Associação estabelece parcerias?399
2 – A Associação estabelece parcerias nas áreas de acção social e áreas de educação.400
1 – Que parcerias a Associação constitui no momento?401
2 – No momento a Associação constitui parcerias com outras organizações como a “Oficina do402
Saber”, o “Colégio Português”[não é uma parceria é um conhecimento, que este ano 2010403
mostraram vontade de estabelecer uma parceria], a “Rede das Organizações da Sociedade Civil do404
Cazenga”, o Colectivo de Artes “Twa Na Twa N’gola”, o Colectivo de Artes “Wacambo Song” e o405
Grupo de Bailado “As Gatas”.406
1 – Quais as vantagens e desvantagens do trabalho em parceria na AEC?407
2 – Portanto, para nós, o trabalho em parceria traz mais vantagens do que desvantagens, pois ajuda-408
nos a desenvolver bastante. Ajuda-nos a melhorar o nosso trabalho em termos de formações, em409
termos de contribuições ideológicas, enfim.410
1 – Em que medida é importante à Associação o estabelecimento de parcerias?411
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2 – Porque abre-nos a outros horizontes e ajudam-nos consideravelmente a divulgar a existência da412
nossa associação.413
1 – Que tipo de trabalhos em parcerias desenvolve a associação?414
2 – Por exemplo a tratar da identificação das crianças e a formar crianças em activistas dos direitos415
das próprias crianças. Por exemplo, nós pegamos na convenção dos direitos da criança, analisamos e416
vemos que elas têm direitos e deveres. Percebemos logo que estas têm direitos e era importante nós417
professores moderarmos o nosso comportamento, porque cometíamos [errávamos] muito, bater,418
ralhar sem motivos. E a própria criança também não sabia como moderar [comportar] então419
começámos a dialogar com as crianças, a fazer encontros com as crianças para sabermos se elas420
sabiam os seus direitos. Por exemplo, nós podíamos chegar a uma criança e perguntar: “sabes qual é421
o teu direito?” e a criança respondia-nos “eu tenho o direito de lavar a loiça, cartar água e ir à422
lavra” ou “o meu direito é o meu pai fazer o favor de me meter na escola”. Nós começamos a achar423
que havia ali um grande problema. Então com estas formações nós começamos a ensinar as crianças424
que: “se o pai te meter na escola não está a fazer-te um favor, é um direito que tu tens, exacto, então425
o pai tem que cumprir com esse dever para conseguir te fazer homem do amanhã”, “se um pai te426
comprar roupa não é um favor, é um direito teu”, então as crianças começaram a compreender mais427
e melhor quais são os seus direitos e o seu papel na sociedade. Depois da formação que dávamos a428
estas crianças, eram agora as próprias crianças a irem formar as outras, criámos vários encontros em429
escolas, e eram essas crianças que passaram a dar formação, que passaram a consciencializar as430
outras, uma criança é responsável por dez, passa a palavra às dez. É como se fosse um padrinho.431
Para além da formação das crianças como activistas dos direitos da criança, desenvolvemos as432
campanhas de consciencialização. Nós em Angola temos uma grande realidade, por exemplo, eu433
tomo uma gasosa e atiro a lata para o chão, a criança abriu, por exemplo, um chocolate e deixa o lixo434
ali onde estudou, então muitas das vezes havia esses problemas nas nossas escolas. Ao ver isso435
começámos a consciencializar as crianças de que é preciso que todos nós sejamos um agente da436
campanha de limpeza.437
As campanhas de limpeza não são só nas escolas mas também saímos e fazemos até no próprio438
bairro. Fazer só na escola não chega, quer dizer: “mas só vamos deixar a escola limpa? Então na439
minha casa vou fazer isso, vou abrir um chocolate e vou deitar no quintal e não quero saber, o440
problema é de quem vai varrer”. Assim deslocamo-nos, vamos a casa dos alunos, fazemos por turma441
e vamos a casa de cada um fazer a limpeza. Assim o aluno sentiu que foi ajudado e vai então querer442
contribuir para ajudar também noutros locais.443
Outra campanha que fazemos é a da vacina, os professores são os responsáveis pelos alunos, então444
pegamos os alunos mais crescidos, damos seminário [uma formação] de como eles vão administrar a445
campanha de vacina e os próprios alunos é que entram em campo, ou seja, o Ministério da Saúde446
forma os professores e os professores formam os alunos e esses por sua vez vão chamar os outros e447
vão passando de casa em casa para administrar a campanha da vacina.448
1 – Porquê que considera importante a divulgação do vosso trabalho?449
2 – Eu considero importante a divulgação do nosso trabalho porque tudo o que é bom, tudo o que é450
real deve ser dado a conhecer aos outros, pois se eu fizer algo de bom e não divulgar então muitas das451
vezes a pessoa que precisa também desta ajuda não vai ter como [não vai saber]. Então é nesse452
contexto que eu acho muito importante a divulgação do nosso trabalho é para que pessoas que ainda453
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nunca ouviram falar de nós, não conhecem o que é que fazemos, tenham realmente conhecimento e454
venham ao nosso encontro.455
1 – Como é que o Ministério da Educação tem acompanhado o trabalho da AEC?456
2 – O Ministério da Educação tem acompanhado o trabalho da AEC a partir das suas Repartições457
Municipais, por exemplo no Cazenga, temos a Repartição Municipal do Cazenga que é o458
representante legal do Ministério da Educação. A Repartição é que acompanha o nosso trabalho, com459
a fiscalização pois eles vêm ver o que é que nós fazemos, como é que nós fazemos e também nos460
ajudam a reparar, muitas das vezes, os nosso erros, eles dizem que “por regra do Ministério vocês461
aqui não devem fazer assim, têm que cumprir esse estatuto, fazer isso, isso e isso” e vamos462
melhorando.463
1 – Com que frequência é que se costumam reunir para debater o andamento dos trabalhos?464
2 – Normalmente a Associação espera que seja chamada para as reuniões com o Ministério,465
dificilmente somos nós a convocar. Uma vez fomos nós que pedimos um encontro porque queríamos466
estar mais esclarecidos como é que o Ministério funcionava, o que é que podíamos fazer para ter467
parceria com o Ministério e pedimos um encontro. A partir daí estamos por dentro do assunto e agora468
nós aguardamos que o Ministério nos chame.469
1 – A vossa parceria com eles traz vantagens para o Ministério?470
2 – Sim tráz vantagens para o Ministério, porque nós trabalhamos aquilo que o Ministério da471
Educação tem vindo a fazer que é lutar por diminuir o índice de analfabetismo. Então esta parceria472
passa a ser de grande valorização para o Ministério porque, nós pensamos e actuamos, por exemplo473
recolhemos pessoas que não têm documento para estudar estes dados são concedidos ao próprio474
Ministério. Nós fazemos um trabalho e eles controlam-nos através da estatística.475
1 – E para a Associação, trás vantagens essa parceira com o Ministério?476
2 – Exacto, para a Associação trás grandes vantagens. Por exemplo, nós formamos pessoas, mas não477
tínhamos como validar os seus estudos e com esta parceria o Ministério reconheceu a AEC e478
identificou-nos, deu-nos um número de identificação. Com esta parceria e esta identificação o479
Ministério autoriza e valoriza os estudos feitos nas escolas comunitárias, tanto ao nível das crianças480
como ao nível da alfabetização.481
1 – Como é que funciona esta parceria ao nível das crianças?482
2 – Ao nível das crianças nós realizamos os estudos e prestámos ao Ministério a estatística na área do483
ensino geral. Ao nível dos adultos nós fazemos os estudos e apresentamos à área do ensino de484
adultos.485
1 – Quais as vantagens que a Associação poderá oferecer ao Ministério como parceira no486
desenvolvimento da escola para todos?487
2 – As vantagens assentam essencialmente na criação e na expansão de mais escolas. Acreditamos488
que o nosso trabalho tem de ser divulgado, para ser ouvido e apresentado ao governo, para que o489
governo ganhe uma nova ideia da realidade e consiga implementar novas políticas educativas. Isto490
porque no nosso sistema ninguém fica de fora, todos entram, enquanto no sistema do governo alguns,491
muitos até ficam de fora e nós queremos que, com esse trabalho, o governo venha e veja quais são as492
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estratégias que estamos a aplicar para que depois possa implementar novas regras mais ajustadas à493
comunidade.494
1 – Como é que o Ministério reforça o trabalho da escolarização até à 6.ª classe e na495
alfabetização de jovens e adultos?496
2 – O Ministério reforça o trabalho através do reforço de metodologias pedagógicas, seminários,497
formação aos professores, enfim…498
1 – Associação desenvolve uma escolarização sustentável nos bairros mais carenciados? Qual é499
a tua opinião?500
2 – A minha opinião é que a Associação deve prosseguir com esse trabalho para conseguirmos501
avançar e dar também oportunidade às pessoas que ainda não beneficiaram desse trabalho que é502
louvável.503
1 – Em que medida o funcionamento da Associação é um exemplo para a escola pública?504
2 – O funcionamento da Associação é um exemplo para a escola pública na medida em que, por505
exemplo, nas escolas públicas, e falo com conhecimento de causa, um aluno aprova ou termina uma506
determinada classe consoante a idade, nós as escolas comunitárias, não. Um aluno aprova ou ele507
termina uma classe consoante o seu saber, consoante o seu aprender.508
1 – Poderá a organização da Associação ser um contributo significativo para as novas políticas509
educativas nacionais?510
2 – Com certeza, a organização da AEC poderá ser um contributo significativo para as novas511
políticas educativas nacionais. Isto porque acreditamos no nosso trabalho, está a ser feito e tem de ser512
ouvido e apresentado ao governo para que as nossas estratégias que temos aplicado venham a facilitar513
e contribuir para a implementação de novas políticas educativas. Por exemplo, um dos grandes514
contributos que o ministério “apanhou” da associação e que pôs em prática foi na fase em que515
trabalhámos com a ONG “Causa Solidária”. O trabalho foi muito divulgado, isto durante um ano na516
televisão pública de Angola, e o Ministério viu que como grande parte dos alunos ficavam fora do517
sistema normal de ensino por falta de uma cédula, por falta de um documento, então achou que518
também deveria abrir as portas a essas pessoas e, graças a Deus, hoje em dia algumas escolas do519
Ministério também já recebem alunos sem documentação nenhuma, mas apenas nas classes de520
iniciação até à 3.ª Classe.521
1 – Agradeço a tua contribuição, peço desculpa por ter levado algum tempo e obrigada por tudo.522
2 – Obrigada nós.523
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1 – Boa tarde, em primeiro lugar obrigada por participares neste projecto, neste estudo, até porque é uma8





2 – Estou com 28 anos de idade.14
1 – Nacionalidade?15
2 – De nacionalidade Angolana.16
1 – Habilitações Académicas?17
2 – Tenho a 12.ª Classe, fiz o PUNIVE…18
1 – O PUNIVE é o quê?19
2 – O PUNIVE é o ensino médio, é um curso, de ciências exactas, fiz numa escola privada.20
1 – Habilitações Profissionais?21
2 – Não tenho nenhuma especialidade, mas tenho alguns cursos básicos que já tenho feito, beneficiado pela22
Aliança.23
1 – Mas ligados à educação?24
2 – Ligados à educação, exactamente.25
1 – Formação Pedagógica?26
2 – Formação pedagógica não tenho.27
1 – Há quantos anos és professor?28
2 – Sou professor há 7 anos.29
21 – Há quantos és professor na Associação?30
2 – Na Associação há 4 anos.31
1 – Que níveis de ensino tens leccionado na Associação?32
2 – Eu trabalho com a 1.ª à 6.ª Classe.33
1 – Tens alguma responsabilidade na Associação?34
2 – As minhas responsabilidades na Associação estão ligadas à pedagogia, elaboro o relatório dos alunos35
que estão dentro da Associação para dar a ligação ao Ministério da Educação.36
1 – Porque é que acreditas na Associação das Escolas Comunitárias?37
2 – Acredito na Associação das Escolas Comunitárias porque com ela temos mais força para trabalhamos38
juntos. Antigamente cada um trabalhava com o seu programa, quando a Associação apareceu começamos a39
trabalhar juntos, criamos uma ideia única com a ajuda de várias contribuições de vários colegas. É muito40
vantajoso trabalharmos com um só programa para toda a Associação e todos juntos.41
1 –Que tipo de organização é a AEC?42
2 – A AEC é uma associação que surgiu no âmbito de ajudar a comunidade mais carente e também para43
ajudar as pessoas que não têm registo…É uma Organização Não Governamental.44
1- Quais as características que definem esta organização?45
2 – A característica que define esta organização é mesmo a de ajudar as comunidades carentes. Nós46
encontramos nas comunidades crianças que estão fora do sistema de ensino pois não conseguem estudar47
nas escolas públicas por falta de registo, ou por falta de cédula, aliás, porque as escolas públicas não48
permitem que as crianças que não têm cédula sejam matriculadas. As Associação ajuda as crianças nesse49
sentido, tratamos dos papéis e assim eles integram-se.50
1 - Quais as intenções educacionais da AEC?51
2 – Para além de abrir salas de aula para as crianças estudarem, aproveitamos também para abrir salas de52
aula para os próprios adultos de alfabetização.53
1 – O que já concretizaram?54
2 – Penso que, na comunidade, a Associação já conseguiu diminuir uma boa parte do analfabetismo a55
própria comunidade aprova o nosso trabalho. No que respeita ao ensino de base é mais um objectivo56
alcançado para a comunidade.57
1 –O que não conseguiram concretizar? Porquê?58
2 – Nós o que temos pensado e ainda não alcançámos talvez melhorar os espaços onde estas pessoas59
estudam…pois uma das grandes dificuldades que temos é encontrar espaços para construir salas de aulas,60
pois grandes parte dos nossos terrenos são alugados para termos as salas de aula. E quando o dono do61
espaço precisa do seu quintal para alguma coisa, as nossas crianças ficam sem aulas. Nós tentamos fazer62
contratos com os donos dos quintais e são feitos trimestralmente ou semestralmente e rondam os vinte e63
seis mil kwanzas a trinta mil kwanzas.64
31 - Quais as grandes dificuldades organizacionais que AEC enfrenta?65
2 – As grandes dificuldades passam por não haver um centro de recursos onde todos se possam66
encontrar para reunir e todos possam participar da gestão dos assuntos.67
1 - Que motivação é que levou à formação da AEC?68
2 – A motivação para se constituir uma Associação surgiu na primeira formação aos professores69
com as professoras portuguesas, ao qual também fui recrutado. Partilhamos experiência e ideias70
com as professoras e tivemos mais força para virmos a trabalhar com as comunidades.71
1 - Quem está envolvido na organização da AEC?72
2 – Quem está envolvido na Associação são, essencialmente, a comunidade, os professores e os73
alunos.74
1 - Como se organizou a instituição?75
2 – A ideia que surgiu da tal formação com as professoras portuguesas, onde um colega professor76
teve a ideia começou a recrutar mais colegas a ouvi-los, tratamos de fazer um estatuto e temos77
reunido.78
1 - Com que apoios pode contar a AEC para a sua organização e a posterior acção?79
2 – No que refere a apoio material temos tido acesso a livros que as professoras portuguesas nos80
oferecem e alguns seminários de formação que elas organizam. Temos uma outra organização81
uma ONG – Causa Solidária que nos ajudaram em termos de melhorar as condições físicas como82
cadeiras e carteiras para as nossas salas.83
1 - Quantas escolas, quantos professores, quantos alunos tem a AEC?84
2 – A AEC alberga 46 escolas comunitárias, temos 183 professores e 23.646 alunos.85
1 - Se observasse a acção das famílias perante o pagamento das propinas ao final do mês, em86
quantos grupos nós poderíamos classificá-las?87
2 – Poderemos agrupar as famílias em dois grupos. O primeiro grupo é aquelas famílias que88
participam activamente no pagamentos das propinas, isto possibilita à associação pagar aos nossos89
professores. Depois existe o outro grupo de famílias que não têm como pagar.90
1 - Como é que a AEC organiza o ensino de base e o de alfabetização? Existe diferença na91
gestão destes dois níveis?92
2 – A nível pedagógico na gestão dos níveis não existem diferenças, por exemplo no ensino de93
base (das crianças) os professores é que elaboram as matérias e as aulas que leccionam a partir dos94
currículos do Ministério. Na alfabetização, os professores que tiveram formação do Ministério da95
Educação leccionam de acordo com o programa do Ministério. Agora, existem diferenças é com o96
desenvolvimento do ensino especial. Chamamos ensino especial às salas de aulas que recebem os97
alunos que vêm da quinta, sexta ou sétima classe mas que ainda não sabem ler e/ou escrever.98
41 – O que pode significar para a comunidade urbana onde actuam, quem não sabe ler nem99
escrever?100
1 - Como é que os professores são recrutados?101
2 – Nós não recrutamos professores, pois professores são aqueles que têm preparação pedagógica.102
Nós falamos com alunos de colégios e pessoas que têm vontade de ensinar. Isto porque nós não103
damos salário, damos um subsídio que varia dos cinco mil a sete mil kwanzas. Mas o subsídio104
depende do horário que o professor faz, se este fizer um horário de 2 períodos (7h às 12h e das105
12h às 17h30) o professor é capaz de receber um subsídio de quinze mil kwanzas.106
1 - Quem é que recruta os professores?107
2 – Quem recruta os professores é a Associação e depois distribui pelas escolas. Em primeiro108
lugar, eles entram em estágio para avaliarmos a forma como escrevem no quadro, como109
transmitem o conhecimento e para ver se realmente têm vocação para isso, depois reforçamos esse110
professor nas falhas. Existem professores que já eram das escolas, agora aqueles que são111
recrutados por nós preenchem uma “ficha de contrato” que esta pessoa deve respeitar.112
1 - Que habilitações académicas são exigidas aos professores recrutados?113
2 – Aos professores não é exigido que tenha curso.114
1 - Que habilitações têm os professores das escolas da AEC?115
2 – Nós temos professores mais antigos que têm a oitava classe, agora aos professores que vamos116
recrutando exigimos que tenha no mínimo a nona classe até à décima segunda.117
1 - Que tipo de formação é desenvolvida com os professores da AEC?118
2 – Os professores beneficiam da formação que as professoras portuguesas desenvolvem, assim119
como, os seminários desenvolvidos pela Repartição Municipal que nos convidam a estar presente.120
1 - Como e onde é que essa formação é realizada?121
2 – Essa formação é realizada no princípio do ano ou trimestralmente assim que as crianças122
entram de férias, quer a repartição quer as professoras portuguesas implementam os projectos de123
formação. Essa formação acontece na direcção da AEC quando são as professoras a desenvolver e124
na repartição municipal quando é o Ministério a desenvolver.125
1 - Quem são as identidades formadoras?126
2 - Por um lado temos a Oficina do Saber que realiza a formação com as professoras portuguesas e127
por outro lado são os professores do Ministério que desenvolvem a formação na repartição.128
1- Como é que essa formação é rentabilizada dentro da AEC?129
2 – Os professores que recebem esses seminários no final vêm transmitir aos outros que ficaram130
no terreno. Então, marcamos uma sexta-feira ou sábado convocamos os outros professores, para131
não ficarem desactualizados, reunimos e os que tiveram formação passam aos outros. Temos132
5também sessões de refrescamento dirigidas aos professores da quinta classe, com a nova reforma o133
professor da quinta classe passou a ser único. Recebemos orientação por parte do Ministério de134
como é que se poderia fazer isto no terreno, antes o Ministério é que enviava o programa agora135
são os professores que o devem fazer, logo as sessões de refrescamento serviram para capacitar os136
professores nesse sentido.137
1 - Como é que a AEC se apercebe das carências da comunidade?138
2 – A associação apercebe-se das carências através dos inquéritos que esta faz à comunidade, pois139
conversamos com ela através dos encarregados de educação, assim como, das dificuldades que as140
crianças apresentam nas salas de aulas, são esses os mecanismos que usamos para recolher dados141
que definem as carências em que a comunidade vive.142
1 - Que serviços são organizados de forma a desenvolver uma resposta rápida e143
contextualizada à comunidade?144
2 – Temos implementado algumas palestras tanto com jovens, mamãs e muitas vezes a associação145
é convidada pelas igrejas a falar à comunidade. Também trabalhamos com os alunos e com a146
comunidade na área da prevenção ao HIV Sida e na área da vacinação. Este trabalho é realizado147
em encontros promovido pela associação falamos com os encarregados que passam palavra, ou148
enviando convocatórias à comunidade, por exemplo, na igreja ajuda a divulgar nas suas reuniões.149
1 - Em que medida a AEC melhora a resposta educativa, assim como, as condições de vida150
da comunidade?151
2 – A associação ajuda a melhorar as condições de vida da comunidade, por exemplo, no facilitar152
o pagamento das propinas e os apoios morais no sentido de combater a delinquência nas ruas153
através dos seminários que desenvolvemos com os jovens. No que refere à resposta educativa, nós154
ajudamos a criar mais salas de aula, pois a comunidade ao ouvir falar da associação acabaram por155
ceder os seus espaços para implementarmos as nossas salas de aulas e temos vindo assim a156
melhorar.157
1 - Quais os serviços comunitários desenvolvidos de forma voluntária dentro da AEC?158
2 – Os serviços voluntários que desempenhamos na associação são serviços básicos, como159
palestras, vacinação, campanhas de limpeza na rua. Para além disso, trabalhamos com professores160
que leccionam de forma voluntária, pois nós na associação trabalhamos com amor e pela paixão161
que temos pela comunidade. Por exemplo, na área da Sonefe onde ainda há comunidades com162
fome e de casas partidas, implementamos lá algumas salas de aula e esses professores não ganham163
nenhum subsídio. Na associação temos cerca de doze a treze professores que trabalham sem164
subsídio.165
1 - Quais as estratégias que a AEC desenvolve no sentido de subsistir monetariamente?166
2 – Para além das propinas que as crianças pagam, temos uma caixa da associação a que nós167
chamamos creche, em que todas as escolas associadas de acordo com as posses de cada escolas168
elas contribuem com 500 a 1000 quanzas. Com esse dinheiro nós conseguimos pagar aos169
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professores.171
1 - Como é que os educandos têm acesso à escola?172
2 – Eles sabem da existência das escolas comunitárias pelas actividades que fazemos e pela173
divulgação do nosso trabalho. O próprio Ministério se deu conta do nosso trabalho pelas nossas174
actividades.175
1 - Que condições são exigidas a um aluno para entrar numa escola comunitária?176
2 - Os alunos têm acesso à escola, pois não lhes é exigida muita coisa para eles terem direito à177
educação. As crianças precisam de preencher uma ficha onde constam os dados dos alunos e este178
fica automaticamente a estudar. Se a criança não tem cédula, que acontece na maior parte das179
vezes na nossa comunidade, não lhe é exigida e pode vir à escola na mesma.180
1 - Que critérios definem o estabelecimento do valor de uma propina?181
2 – O valor da propina depende das áreas em que as escolas estão implementadas. Por um lado,182
existem áreas onde as pessoas são mais carentes e aí as crianças pagam 250 kz de propinas, como183
por exemplo, na área do Kalawenda, Cacuaco, Pedreira que pagam uma propina pequena. Estes184
valores também variam de acordo com a classe, por exemplo, da pré à terceira classe pagam 250185
kz, mas a quarta classe já paga 500 kz e a quinta e sexta classe pagam 700 Kz, já no que refere ao186
ensino de adultos pagam 100 Kz. Por outro lado, aqui nessas áreas [nas áreas mais perto da cidade187
com maior poder de compra] da pré à quarta classe pagam 500 kz, a quinta à sexta classe pagam188
800 kz. Temos pessoas a estudar até ao nono ano esses pagam já 1000 e 1200 kz de acordo com as189
condições em que essa criança vive. Isto porque a Associação sabe em que condições em que esse190
aluno vive, por exemplo antes de fazer a matrícula fazemos um entrevista a esclarecer as191
condições em que ele vive.192
1 - Que critérios definem o pagamento das propinas por parte dos encarregados de193
educação?194
2 – Os encarregados de educação pagam normalmente as propinas, quando eles enviam apenas o195
filho para a escola e nem sequer conhecem a escola, nós não aplicamos nenhuma sanção enviando196
a criança para casa perdendo as aulas por causa do encarregado que não paga. Apenas nos197
limitamos a falar com os alunos que depois avisam os pais.198
1 - Que critérios definem o estabelecimento do valor de subsídio a atribuir ao professor, uma199
vez que este não tem ordenado?200
1 - Quais as áreas em que a AEC estabelece parcerias?201
2 – A AEC tem parcerias na área da educação.202
1 - Que parcerias a AEC constitui no momento?203
72 – Neste momento temos parceria com a Oficina do Saber, com a Repartição Municipal e204
estamos ligados com a APDCH.205
1 - Quais as vantagens e desvantagens do trabalho em parcerias na AEC?206
2 – Estas parcerias trazem mesmo mais vantagens, pois dão-nos mais força para trabalhar, melhora207
as capacidades da intelectualidade dos professores através da formação, melhora as infra-208
estruturas e o processo de aprendizagem das salas de aula, por exemplo, cadeiras, livros. Porque209
havia casos em que nós tínhamos numa sala cerca de quarenta alunos e apenas um é que tinha210
livros, através da Oficina do Saber e outras organizações contribuíram com livros e melhorou as211
nossas aulas.212
1 – Ia perguntar em que medida é importante para AEC o estabelecimento de parcerias e213
pedir alguns exemplos, mas acabaste de dizer. E a parceria com o Ministério em que medida214
melhorou o vosso trabalho?215
2 – A parceria com o Ministério melhorou muito o nosso trabalho porque ajuda-nos a documentar216
os nossos alunos.217
1 - Porque é que consideras importante a divulgação do vosso trabalho?218
2 – É importante divulgar, porque nós estamos com muita força de trabalhar e não queremos que a219
Associação termine por aqui e queremos que cresça mais, não só a nível do país, mas também do220
mundo para que fiquem a saber de que existe a AEC.221
1 – Mas vês ou já tiraram algumas vantagens da divulgação do vosso trabalho, dá alguns222
exemplos.223
2 – Sim, por exemplo através da ligação que temos da Oficina do Saber recebemos a visita do224
Instituto Goethe de Angola que nos trouxe livros para as crianças e tivemos também com outra225
instituição que fez uma festa de natal e ofereceu DVD às crianças. Pois então, nós não contávamos226
com tantos apoios e foi graças à Oficina do Saber que demo-nos conta que estamos a fazer algo227
importante.228
1 - Como é que o M.E. tem acompanhado o trabalho da AEC?229
2 – O ministério já conhece as condições em que a própria Associação trabalha e muitas vezes,230
somos convocados para acompanha-los a verem as condições em que temos trabalhado. Eles231
aceitam o nosso trabalho “com duas mãos” [de bom grado] pois para eles é mais um passo, atrás232
deles, a ajudar nos problemas educacionais o governo enfrenta. Então é assim, que até hoje em233
dia, que o ministério não nos está abandonar, estamos a par e passo e tudo o que ele implementa234
nós cumprimos.235
1 - Com que frequência é que costumam reunir para debater o andamento dos trabalhos?236
2 – O Ministério não tem um programa a cumprir, somos convocados para ir ter com eles. Num237
mês por exemplo, podemos reunir um, dois ou três dias ou não. Nós também convocamos duas238
vezes, a primeira foi quando eles vieram conhecer os espaços onde trabalhávamos e fizeram a239
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um número 7144 com quem estamos a trabalhar - escola mãe, a escola Nossa Senhora da241
Sabedoria242
1 – Em seu entender, que vantagens é que a parceria entre o M.E. e a AEC acarreta para o243
M.E.? E para a Associação?244
2 – Uma das vantagens que nós representamos para o Ministério é que ajudamos a diminuir o245
número de crianças, jovens e adultos que ficam fora do sistema de ensino. Para Associação a246
grande vantagem é saber que “somos todos filhos da mesma mãe” e ninguém pode estar fora do247
sistema, daquilo que é implementado pelo próprio Ministério, porque é o Ministério o dono da248
educação nacional.249
1 - Quais as vantagens que AEC poderá oferecer ao Ministério como parceira no250
desenvolvimento da escola para todos?251
2 – A associação ajuda, conforme já expliquei, a diminuir as crianças fora do sistema de ensino.252
Pois a associação está cada vez mais a crescer, a implementar mais salas de aulas para ninguém253
ficar de fora.254
1 - Como é que o M.E. reforça o trabalho de escolarização até à sexta classe e na255
alfabetização de jovens e adultos?256
2 – O ministério garante-nos um subsídio de 7500 Kz por cada professor de alfabetização que257
mantém até agora. Os professores são nossos e devidamente formados pelo Ministério Educação258
para leccionar. No entanto, esses professores acabaram por desistir, pois o Ministério atrasava no259
pagamento do subsídio, mesmo pagando, trimestralmente, o que desmotivou os professores. No260
entanto, a associação não deixou os alunos sem aulas assim, em vez do professor depender do261
ministério, através da caixa da associação em que todas as escolas dão uma contribuição demos262
esse subsídio aos professores para não abandonar os alunos. Da quarta à sexta classe o ministério263
ajuda no sentido de documentarmos os alunos, os que são aprovados estes são admitidos e264
certificados de que frequentaram e aprovaram esses anos transitando de classe. Assim com o265
certificado dado pelo ministério este é admitido numa escola pública.266
1 – Mas por exemplo se a associação no final do ano tiver 20 alunos aprovados de sexta classe,267
esses alunos têm lugar na escola pública?268
2 – Sim, porque o Ministério dá documentos logo este aluno que tem os documentos tem o direito269
a um lugar na escola pública. Mas, nem todos os alunos que foram escolarizados pela associação270
tiveram um lugar na escola pública, tiveram que ir para escolas onde tivessem disponíveis ou na271
pública ou em colégios.272
1 – A AEC desenvolve uma escolarização sustentável nos bairros mais carenciados. Qual a273
sua opinião?274
2 – Quando se diz que a educação é para todos, a associação não só pensa mas também luta nesse275
sentido de ajudar a comunidade, para isso implementa salas de aulas em sítios onde as crianças276
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municípios ou bairros que não têm um colégio ou uma escola pública.278
1 – Como é que funciona a implementação de uma escola? Quem pede os vossos serviços ou são279
vocês que procuram saber?280
2 – Somos nós através dos inquéritos que temos feito só assim é que descobrimos que não há281
escolas. Porque nós também andamos para conhecer como é que está a comunidade no ramo da282
educação. Vemos que não há escolas e conversamos com os pais que nos dão os dados todos, os283
sobas - as entidades tradicionais, as administrações comunais que nos cedem o espaço para a284
escola ser implementada, embora tenhamos que pagar uma renda. A associação recruta os285
professores e envia-os para lá a trabalhar com o nosso apoio da AEC.286
1 - Em que medida o funcionamento da AEC é um exemplo para a escola pública?287
2 – A AEC é um exemplo para a escola pública, porque antigamente as escolas públicas não288
aceitavam crianças que não tivessem a cédula. Assim com base na ideia que a da AEC desenvolve289
de aceitar todas as crianças e depois trata dos documentos, o ministério fez uma análise desta ideia290
e começou este ano já 2010 a admitir crianças sem o devido documento.291
1 - Poderá a organização da AEC ser um contributo significativo para novas políticas292
educativas nacionais? Como?293
2 – Sim. As escolas públicas hoje em dia já sabem que as escolas comunitárias deram um bom294
exemplo, por exemplo o de elaborar uma ficha que recolhe a informação das crianças e lhes295
permite ter acesso à educação, mesmo não tendo cédula. É este tipo de política que permite que296
agora mais nenhuma criança fique fora do sistema de ensino por falta da cédula pessoal.297
1 – Sei que neste momento andam a tratar do alvará de educação para a associação. Gostaria de298
saber porque é que vocês estão a tratar do alvará?299
2 – Estamos a tratar do alvará porque foi uma indicação, uma ordem que recebemos por parte do300
Ministério dizendo que a AEC é uma escola comparticipada, o que significa que somos um301
parceiro do estado, logo temos de cumprir as suas indicações. Assim recebemos a indicação de302
que, a partir de Dezembro de 2010 todas as escolas que estão afiliadas ao Ministério terão de tratar303
do alvará, para um melhor controlo por parte do estado. Caso não tratem do alvará essas escolas304
são excluídas da parceria com o ministério, logo não terá quaisquer apoios e acabam por fechar as305
escolas. Fecham escolas porque existem escolas comparticipadas que o ministério considera que306
são comerciais.307
Como sabemos o ministério tem um preço de propinas estabelecido, um preço baixo de 500kz,308
mas existem muitas escolas comparticipadas as explorarem as crianças que levam de propinas309
2.000kz, 3.000kz o que pode provocar a que esta criança não termine o ano lectivo porque a310
família não conseguiu pagar a propina, mas se calhar poderia pagar 500kz. Ora esta situação311
provocou a reacção da lei feita pelo ministério do tratamento dos alvarás. Estipular-se-á um preço312
de 1.000kz e se esta escola passar desse preço a escola paga multa ou fecha. Esta situação também313
aconteceu com alguns colégios aqui no Sanbizanga que tinha ultrapassado o preço e acabaram por314
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fechar, isso quer dizer que estas escolas não estão a servir a comunidade. A associação não quer315
fechar escolas e andamos nesta luta, andamos a par e passo lá.316
1 – O alvará que tu pedes é para a AEC ou para cada escola?317
2 – O alvará que sairá do Ministério é para da AEC depois a Associação elabora uma declaração318
ou lista das escolas associadas, a escola que não estiver nessa lista não fará parte. Ora isso poderá319
ser uma preocupação para todos pois a escola comunitária que não estiver nessa lista poderá ser320
fechada, porque existem escolas comunitárias que implementam ordens nas escolas que nada tem321
a ver com a realidade da AEC e isto suja a imagem da Associação. Depois nós também teremos322
autorização de mandar fechar as escolas que não estão dentro do que nós achamos que é uma323
escola comunitária.324
1 – Tal como referiste nesta entrevista existem escolas nesta zona que cobram propinas diferentes325
do valor que o Ministério prevê, mas como foi dito por ti na Associação isso também acontece326
embora seja para permitir o pagamento das propinas de outros alunos. Quando a AEC tiver o327
alvará irá continuar a persistir esta situação, o que é que o Ministério terá a dizer desta situação?328
2 – Bem quando entrar essa lei em vigor a Associação terá que rever os preços das suas propinas,329
se o Ministério estipular o preço de 1.000kz então nós não poderemos ultrapassar esse valor em330
todas as nossas escolas. A associação terá de estipular um preço único para as zonas que garantem331
mais condições [têm mais poder de compra]. A associação estará sempre em marcha.332
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1 –Muito bom dia. Muito obrigada pela sua disponibilidade e pela simpatia com que nos recebeu.8
1 – Género masculino. Idade?9
2 – Quarenta e sete anos.10
1 – Nacionalidade?11
2 – Angolana.12
1 - Habilitações Académicas?13
2 – Sou licenciado em Psicologia.14
1 - Habilitações Profissionais?15
2 – Sou professor de Psicologia.16
1 - Formação Pedagógica? É professor? Há quantos anos?17
2 – Sou professor há vinte e nove anos, desde 1981.18
1 - Qual o seu cargo na Direcção Municipal? Há quantos anos?19
2 – Sou chefe do Ensino Geral. Estou há 14 anos.20
1 - Em que medida a educação em Angola tem vindo a melhorar?21
2 – Tem vindo a melhorar em várias vertentes. Só o facto de nós criarmos o projecto, ou melhor,22
implementarmos as escolas comparticipadas para além de melhorar, também já conseguimos23
albergar mais crianças que estavam fora do sistema de ensino, naquele projecto de Educação para24
Todos até 2015. E não só, antes nós tínhamos uma percentagem muito baixa de agregação25
pedagógica, hoje nós temos uma percentagem maior. Só isso reflecte realmente que o ensino está a26
melhorar, assim como no que refere a infraestruturas, pois já se vêem escolas com melhores27
estruturas, melhor equipamento, inclusive até têm internet.28
1 - Apesar do crescimento económico, acha que a pobreza nos últimos seis anos está a29
aumentar ou a diminuir? Porquê?30
2 – No meu caso em particular acho que está a diminuir, mas no meu caso. Porque vejo hoje as31
pessoas têm maior possibilidade para comer do que antes. Portanto, no período eu que vivemos32
anteriormente, e todos nós sabemos qual foi (guerra), foi um período mais complicado. Se bem33
que ainda temos algumas dificuldades, mas estamos a melhorar.34
1 - Considera que Angola reúne todas as condições para atingir na íntegra, na área da35
educação, os Objectivos do Milénio até 2015? Se não, em seu entender, quais as grandes36
dificuldades encontradas?37
2 – É possível, mas vamos ter que trabalhar muito. As grandes dificuldades baseiam-se na criação38
de infraestruturas, temos poucas escolas e formar mais quadros. Portanto, só no Cazenga nós39
vamos precisar mais de 25 escolas primárias, mais escolas secundárias e isto requer muito40
trabalho. Em cada escola/ sala deveremos ter no máximo 20 a 30 alunos no máximo, o que na41
realidade não acontece em alguns casos. A média de alunos por turma ronda os 60 alunos, com42
agravantes que muitas escolas têm fechado para obras.43
1 – Há muitas escolas fora do sistema de ensino?44
2 – Não, não há nenhuma criança fora do sistema de ensino. Quando as escolas fecham nós45
transferimos as crianças para escolas próximas criando mais um turno. Se essa escola tinha dois46
turnos passa a ter três ao receber alunos de outra escola. Mas esse é o mal menor que nós achamos,47
o mal maior seria os alunos não estudarem, por isso é que digo que ainda temos que construir mais48
escolas se tivéssemos mais escolas o problema seria resolvido.49
1 - Em seu entender, qual o papel das Organizações não Governamentais no alcance dos50
Objectivos do Milénio na área da educação?51
2 – As ONG têm um papel muito importante. Portanto, no Cazenga eu vejo que essas associações52
têm desempenhado um papel muito importante, porque nos têm ajudado. Um exemplo é mesmo a53
AEC que nos têm ajudado a resolver minimamente alguns problemas no ramo da educação o que é54
muito bom. Estas associações são bem-vindas, só com elas o governo conseguirá dar mais um55
passo, pois o governo não consegue trabalhar sozinho, fica difícil então é necessário mesmo56
trabalhar com estas associações.57
1 – O ensino angolano é de qualidade? Porquê?58
Na qualidade de especialista da educação, de qualidade, de qualidade o ensino ainda não é mas59
estamos a procurar melhorar e ter qualidade. Portanto, e somos nós os especializados dessa área60
que temos que lutar em conjunto com todas as forças da sociedade para que tenhamos um ensino61
de qualidade.62
1 - Como entende que a AEC possa desenvolver uma escolarização de todos os cidadãos,63
desde os mais novos aos adultos?64
2 - A AEC contribui para a escolarização de todos os cidadãos, pois só o nome diz tudo,65
Associação das Escolas Comunitárias, não é assim, acho que contribui bastante.66
1 – Em que medida o processo de descentralização e desconcentração irá melhorar o apoio67
ao sistema de ensino nas comunidades?68
2 – (O Dr. João assina com a mão e dá a entender que não percebeu a questão.)69
1 – Como é sabido agora está-se a dar mais poder aos municípios, pretende-se fazer a70
descentralização económica e financeira, assim como política e ao nível da educação. Em que71
medida isto pode ajudar o sistema de ensino nas comunidades?72
2 – Portanto é necessário, porque sem dinheiro não se faz gestão é necessário termos poder73
financeiro para gerirmos as instituições. Pois uma escola sem água, sem limpeza, com péssimas74
condições de higiene, não dá. Então é necessário termos dinheiro para comprarmos as vassouras,75
material de higiene o giz, portanto é muito importante termos a descentralização financeira para76
uma melhor gestão.77
1 – Até porque são vocês que estão no terreno e sabem como devem aplicar esse dinheiro, não é?78
2 – Sim senhora, porque se for alguém que diz que temos de fazer isso para mim pode não ser a79
coisa mais indicada. Então eu que estou aqui, ou nós na comunidade e que estamos a trabalhar nas80
escolas é que sabemos as necessidades que temos.81
1 - Quais são as vantagens da resposta educativa complementar que a AEC e o Estado82
desenvolvem?83
2 – Esta relação traz grandes vantagens, pois só o facto de eles estarem inseridos na comunidade já84
é uma grande vantagem e que nos tem ajudado muito.85
1 – Pode dar-nos mais alguns exemplos de mais-valias desta pareceria?86
2 – Portanto é só vermos que nesta comunidade existe muita gente desfavorecida e a associação no87
seio destas famílias consegue com que estas famílias insiram os filhos na escola. Portanto aqueles88
sítios onde nós (Ministério) não conseguimos eles já conseguem, acho que é por aí que nós89
actuamos.90
1 - Que contributos, em seu entender, esta resposta educativa complementar entre a AEC e o91
Estado poderá oferecer ao desenvolvimento de novas políticas educativas nacionais?92
2 – (O Dr. João volta a acenar e dar a entender que não percebeu a questão)93
1 – Em que medida é que esta pareceria que vocês fazem com a AEC poderá contribuir para novas94
políticas educacionais?95
2 – Portanto, com base nesta parceria nós conseguimos trocar algumas impressões, discutimos e96
analisamos os problemas de educação em conjunto e assim vamos melhorando cada vez mais.97
1 – Por exemplo no Mali, na Guiné existem este tipo de escolas comunitárias, muitas delas98
apoiadas pelo governo. Por exemplo no Brasil existem mesmo decretos-lei que reconhecem este99
tipo de escolas, pois o governo considera que com estas escolas, que estão no centro da100
comunidade, consegue fazer um melhor trabalho. Será que isto poderia chegar a Angola,101
poderíamos pensar nesta ideia?102
2 – Claro, claro que poderíamos pensar, seria bom que pensássemos assim.103
1 – Muitas vezes queixamo-nos do mercado informal que é paralelo ao estado, das escolas que104
crescem e que não estão ligadas ao Ministério. Mas não será esta uma das formas de se chamarem105
as escolas e dizer: “vocês são reconhecidas pelo governo e agora vamos fazer um trabalho em106
conjunto mas através do Ministério”.107
2- Claro, mas isso já nós temos vindo a fazer, pois todo o indivíduo ou grupo de pessoas ou108
mesmo associações que queiram ou estejam interessados a abrir uma escola, se tiverem tudo legal,109
é só contactar-nos e nós, através de estruturas superiores, autorizamos logo a sua abertura sem110
problemas nenhuns.111
1 - Como julga que esta resposta complementar poderá ser uma alternativa a projectos de112
desenvolvimento comunitário descontextualizados ou à falta de financiamentos externos?113
2 – (O Dr. acena e dá entender que não ouviu a questão.)114
1 – Esta resposta desenvolvida entre o Ministério e a Associação não será uma mais-valia, em vez115
de estarmos sempre à espera das grandes instituições com projecto já feitos e já financiados?116
2 - (O Dr. volta a acenar e dá entender que não percebeu a questão.)117
1 – Por exemplo existem muitos projectos que estão no papel e que nunca saíram do papel,118
projectos para construir escolas, projectos dedicados ao desenvolvimento da comunidade e que119
não são colocados em prática porque não têm financiamento, não há dinheiro. Não será esta a120
resposta que abdica esse financiamento e que consegue sobreviver no dia-a-dia, até porque o121
ministério não financia a Associação em nada, e conseguem trabalhar com infraestruturas mais122
pequenas. Não será esta uma boa resposta credível e até melhor, no que refere ao Ministério do123
que estar à espera dos tais financiamentos?124
2 – Claro, que em vez de estar à espera de associações com maior financiamento tentar responder125
no dia-a-dia.126
1 - Que potencialidades apresenta este tipo de projecto para a sustentabilidade da127
escolarização das comunidades e o seu próprio desenvolvimento?128
2 – Sim, vejo positivamente.129
1 - Em seu entender, quais são as razões que estão na base de elevado nível de analfabetismo130
e de crianças fora do sistema de ensino?131
2 – Primeiro, é aquilo que eu disse antes, o factor guerra. Nós tivemos um período de guerra muito132
longo, eu próprio fui militar e eu vi que realmente passamos muito mal. E conseguimos a paz há133
muito pouco tempo, neste período de paz estamos a tentar resolver essa questão, só para vermos134
que a fatia da educação no orçamento geral do estado subiu um bocado.135
1 – Sabe mais ou menos a percentagem dessa subida?136
2 – Não, não sei. Para realmente o governo indo resolver os problemas da educação e creio que137
aos poucos estamos a resolver. A pobreza, o modo de vida das pessoas, a cidade super lotada, pois138
podemos ter uma cidade ou um local para um determinado número de pessoas, mas de repente a139
taxa demográfica sobe depois as infraestruturas não aguentam. Por exemplo nós no Cazenga140
precisávamos apenas de vinte escolas, de repente a taxa demográfica cresceu logo não141
conseguimos dar resposta a tanta gente.142
1- Aliás, é o município mais populoso?143
2 – É o município mais populoso de Luanda, portanto isto é complicado, logo é um dos factores144
que conta.145
1 - O que é que esta instituição tem feito no sentido de melhorar esta situação?146
(Não respondeu)147
1 - Quais as maiores dificuldades em alcançar melhores resultados?148
2 – Infra-estruturas e formação, entre outros.149
1 - Em que medida a escola é um importante instrumento de desenvolvimento social e de150
combate à pobreza?151
2 – É importante porque na escola é um local onde todo o mundo passa, portanto, o indivíduo se152
não passar pela escola é nulo. Poderemos construir grandes infra-estruturas mas se não estudarmos153
ou se não formos educados não sei como é que vamos tratar essas estruturas, é necessário termos154
recursos humanos e é só a partir daí que nós conseguiremos desenvolver. E também é importante155
no combate à pobreza, pois se nós não estudarmos, se não tivermos uma formação, como é que156
vamos trabalhar? Só para vermos agora, os jovens se não tiverem uma formação que futuro é que157
terão, a miséria e vivem na pobreza, pois não passou pela escola.158
1 - Como é que as organizações internacionais apoiam este tipo de empreendimentos? Quais159
os processos? Que exigências?160
2 – Existem algumas como a UNICEF e muitas outras. A UNICEF em tempos entregou-nos uma161
escola, aqui no Tala-Hadi, que começou a funcionar este ano lectivo com 12 salas construída por162
eles.163
1 - Em que medida este tipo de empreendimentos, baseados na iniciativa popular e em164
experiências autogestionárias poderão ser um contributo para a fase de reconstrução social165
que caracteriza o país?166
2 – É o que dissemos antes eles vêm ajudar porque o governo sozinho não consegue chegar a todo167
o lado, portanto tem que haver iniciativas próprias.168
1 – O ministério vê com bons olhos este tipo de iniciativas?169
2 – Claro, por isso é que estamos de portas abertas.170
1 - Numa época de crise mundial, não podendo contar com os grandes apoios financeiros dos171
países doadores, em que medida a AEC poderá ser uma resposta válida para um172
desenvolvimento comunitário real e sustentável?173
2 – (O Dr. acena mais uma vez fingindo que não consegue ouvir a resposta, depois de lhe ter sido174
explicada a questão duas vezes.)175
1 - Critica-se muito a implementação de projectos de desenvolvimento comunitários sem se176
adequar ao contexto. Que representações têm sobre este tipo de projectos que emergem da177
própria acção da comunidade?178
2 – No meu ponto de vista acho que o governo deveria apoiar, pois não se pode fazer gestão sem179
apoios financeiros, logo o governo poderia dar uma ajudita a estas organizações para estas se180
desenvolver mais e melhorar os serviços.181
1 - Como é que o M.E. tem acompanhado o trabalho da AEC?182
2 – Nós temos tido temporariamente reuniões com os subdirectores pedagógicos das escolas para183
melhor acompanhamento do currículo nacional, para vermos realmente se todos estão a184
acompanhar as “dosificações” de acordo com aquilo que está estipulado, se estamos todo no185
mesmo ritmo.186
1 - Com que frequência é que costumam reunir para debater o andamento dos trabalhos?187
2 – Portanto, na lógica deveriam ser mensalmente, mas nós temos reunido trimestralmente.188
21 – Em seu entender, que vantagens é que a parceria entre o M.E. e a AEC acarreta para o189
M.E.? E para a Associação?190
(Não respondeu)191
22 - Quais as vantagens que AEC poderá oferecer ao Ministério como parceira no192
desenvolvimento da escola para todos?193
23 - Como é que o M.E. reforça o trabalho de escolarização até à sexta classe e na194
alfabetização de jovens e adultos?195
2 – O projecto de alfabetização terá de falar com a minha colega. Nós encaminhamos os alunos de196
acordo com as vagas, mas temos tido muitas dificuldades no processo de enquadramento dos197
alunos na sétima classe. Daí que muitas das vezes os pais é que têm de fazer o encaminhamento198
dos seus filhos em cada escola, pois já se trata de um outro nível.199
1 – A AEC desenvolve uma escolarização sustentável nos bairros mais carenciados. Qual a200
sua opinião?201
(Não respondeu)202
1 - Em que medida o funcionamento da AEC é um exemplo para a escola pública?203
(Não respondeu)204
1 - Poderá a organização da AEC ser um contributo significativo para novas políticas205
educativas nacionais? Como?206
2 - Claro que sim. Dando as suas opiniões e sugestões pois estão mais junto da comunidade e daí207
resolver alguns problemas que sozinhos não conseguiríamos.208
1 – Então considera importante debaterem os problemas que existem em conjunto e depois209
arranjar soluções para os mesmos.210
2 – Claro temos que trabalhar em conjunto porque se assim não for, não vamos conseguir a tantos211
resultados.212
1- Muito obrigada pela sua disponibilidade e simpatia.213
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1 –Muito boa noite e muito obrigada pela sua disponibilidade para colaborar nesta investigação.9
1- Género masculino. Idade?10
2 – Tenho 66 anos.11
1 – Nacionalidade?12
2 – Portuguesa.13
1 – Habilitações académicas?14
2 – Engenheiro técnico de electromecânica, uma licenciatura em gestão de empresas e um mestrado15
em desenvolvimento social e económico em África.16
1 – Habilitações profissionais?17
2 – Várias áreas de formação, desenvolvimento de projectos, administração e gestão hospitalar, área18
de aquisições e projectos de empreendimentos.19
1 - Qual o seu cargo nesta Instituição? Há quantos anos?20
2 – Eu trabalhei sempre na área da gestão e administração de projectos e também como especialista21
de aquisições, há já vinte e sete anos.22
1- Há quantos anos o Dr. trabalha em Angola?23
2 – Posso dizer que tenho cerca de 25 anos de trabalho nos projectos do Banco Mundial, em Angola24
trabalho há 43 anos se chegar ao próximo Agosto.25
1 - Que tipo de trabalho esta instituição tem desenvolvido na área da educação?26
2 – A instituição do Banco Mundial tal como outras instituições similares tem sempre as suas27
estratégias para a educação, mas não as aplica directamente, porque tem que ser sempre através dos28
governos e através daquilo que os governos solicitarem como um projecto, um programa, portanto,29
as estratégias existem mas não há a possibilidade de as aplicar directamente. Os fundos são30
2entregues aos governos e estes é que podem contratar ONG ou outras instituições que possam31
desenvolver essas estratégias de acordo com as necessidades encontradas.32
1 - Em seu entender, quais são as razões que estão na base de elevado nível de analfabetismo e33
de crianças fora do sistema de ensino?34
2 – As razões centram-se, por um lado, no difícil acesso às escolas dos grandes centros35
populacionais como é o caso de Luanda, devido ao elevado número de alunos e ao reduzido número36
de escolas, assim como no interior do país, onde há falta de escolas e as crianças com idade escolar37
terem de percorrer longas distâncias para as frequentarem. Ora esta situação leva a que, embora38
tenha sido feito algum esforço por parte do governo, o analfabetismo se mantenha. Por outro lado, a39
falta de professores e a fraca competência dos mesmos leva a que os alunos abandonem a escola,40
porque o professor para além de ensinar deve também ter a capacidade de induzir no aluno o gosto41
pela escola e pela aprendizagem. Neste caso os professores para além das deficiências na prática do42
ensino, ainda se dedicam a determinadas práticas pouco condizentes com a escola, como é o caso da43
exigência de pagamento de determinadas verbas com base em questões em nada relacionadas com o44
ensino, ora isto passasse até ao nível universitário. O aluno se não tem valores ou outros proventos45
para responder às exigências do professor acaba sempre por abandonar a escola, porque as famílias46
não podem sustentar este tipo de situações. As questões de religião, crenças e outras, também levam47
que muitas crianças não frequentem a escola principalmente o sexo feminino, como acontece em48
países aqui limítrofes onde predomina a religião muçulmana onde esta situação é muito mais49
acentuada, pois as raparigas se frequentam a escola é só até à instrução primária, depois não podem50
ir mais à escola. A possibilidade existente, hoje em dia, já muito reduzida dos cidadãos poderem51
entrar no mercado de trabalho indiferenciado sem terem frequentado a escola é outro factor. Desde52
tempos remotos, mesmo antes da independência, devido à falta de escola em especial, as missões53
católicas nos locais onde se encontravam tinham sempre a si agregadas escolas para ministrar pelo54
menos o ensino primário (básico), em alguns ou na maioria dos casos também tinham hospitais55
conseguindo conciliar ambas as coisas. Alguns dos actuais quadros superiores do governo56
principalmente os mais idosos fizeram pelo menos os seus cursos primários em escolas de missões57
religiosas. Devemos acrescentar um outro factor, é que na altura da potência colonizadora não havia58
o hábito de frequência da escola a cem por cento o que contribui a longo prazo para que ainda hoje59
haja falta de hábito no procurar a escola. É necessário referir que as hipóteses de frequentar a60
escola, hoje em dia, não são iguais para todos os jovens e variam segundo o sexo, zona urbana ou61
rural onde se encontra a sua residência. Temos de falar também do impacto que o VHI Sida tem na62
educação, havendo muitos órfãos que são colocados de lado, considerados transportadores da63
doença e que acabam por não ir à escola ou, quando vão, acabam por ser afastados da escola quando64
se conhece a situação do aluno, infelizmente ainda há esse estigma.65
1- O que é que esta instituição tem feito no sentido de melhorar esta situação?66
2 – O Banco Mundial assim como a grande maioria das organizações similares como a ONU, que67
pretendem alcançar os objectivos do milénio limitam-se a produzir estratégias e a manar directrizes68
e aconselhamentos para que os países possam melhorar todos os sectores sociais, em especial a69
saúde e a educação. As referidas instituições tanto o Banco Mundial e outras não podem intervir nos70
países sem que estes solicitem, como já falamos. Estas solicitações são produzidas através de71
projectos tendentes a reorganizar e melhorar as situações existentes sejam elas de educação, como é72
3este o caso. Após as solicitações dos respectivos governos o Banco Mundial em especial avalia os73
pedidos e organiza projectos dentro dos parâmetros do país e das directrizes internas do Banco74
Mundial e das estratégias para a educação, que neste período são coincidentes com os objectivos do75
milénio. Em geral o Banco Mundial e outras organizações têm como objectivo fundamental para76
melhorar a educação, a construção e o equipamento de escolas, assim como, a formação de77
professores. Podem de igual modo dar opinião quanto à alteração dos currículos, mas nunca como78
obrigação na alteração dos mesmos, dão normalmente conselhos no que poderia ser melhorado.79
Também as ONG são em geral recomendadas pelo Banco Mundial como parceiros privilegiados80
para os processos de melhoria do sistema educativo. Em Angola existe um projecto com81
financiamento em parte do Banco Mundial que é o FASF da acção social, como o próprio nome82
indica uma faceta social de apoio às comunidades que a sua principal componente é a de construção83
de escolas com a colaboração das comunidades, assim como de outros equipamentos sociais. Uma84
das ideias fundamentais tanto do Banco Mundial como de outras organizações, é assegurar que85
todas as crianças recebam um ensino de base de qualidade apropriada.86
1 - Quais as maiores dificuldades em alcançar melhores resultados?87
2 – Falando do sistema educativo de base em Angola, embora nos outros sistemas secundário e88
universitário também se faça sentir as mesmas falhas são essencialmente a falta de organização, a89
falta de professores e ainda a formação dos mesmos. Os incentivos para que os alunos gostem da90
escola e as situações criadas pelos professores e directores das escolas que acabam por afastar91
alguns alunos das escolas e outros nem chegam a dar entrada no sistema escolar, por diversas92
questões já mencionadas, como a obrigatoriedade, pagamentos e outras coisas más que os alunos93
acabam por perder a vontade de ir à escola assim como as suas famílias. Em Angola o ensino terá94
de se transformar num sistema que adquira conhecimentos com a resolução dos seus erros95
praticados assim como as próprias organizações que colaborem com governo no sistema educativo.96
Não se tem feito isto, quer dizer, tem-se realizado erros graves, mas o governo não tem querido97
reconhece-los. Isto porque não existe hábitos de avaliação dos mesmos projectos, assim como não98
se dá ouvidos ao que as organizações de base que trabalham no terreno junto das comunidades. Não99
me parece que seja possível importar modelos educativos de outros países ou fazer alterações no100
ensino provenientes de ideias pouco fundamentadas de alguns dos responsáveis do sistema101
educativo, ministros, vice-ministros, directores provinciais, governadores, etc. Se não forem102
produzidas alterações bem fundamentadas no ensino de base (primário) será muito difícil conseguir-103
se produzir ou obter alterações para um melhor aproveitamento no ensino secundário e104
universitário. Os alunos saindo como saem, na sua maioria, mal preparados do ensino de base tem105
muitas dificuldades em prosseguir os estudos no ensino secundário, aqueles que lá chegam, claro.106
Também, por outro lado, a frequência em algumas escolas profissionais, após a conclusão dos107
cursos dar a correspondência ao décimo segundo ano e, em vez dos alunos serem lançados na vida108
activa capazes em determinadas profissões, não é isso que acontece, acabam por dar entrada na109
universidade sendo este o caminho mais fácil para ter acesso ao ensino superior. Por exemplo o110
caso de medicina é flagrante, pode dizer-se que a grande maioria dos alunos que frequentam o curso111
de medicina são provenientes das escolas de enfermagem. Tiram o curso de enfermeiros apenas112
para depois entrarem para a faculdade de medicina. Ora como têm esse objectivo ao frequentar os113
cursos de enfermagem acabam por não se aplicar como deviam, pois sabem à partida que não serão114
enfermeiros, mas se fizessem o oposto acabariam por também tirar proveito posteriormente no115
4curso de medicina. Algumas organizações têm combatido esta situação recomendando e, em certas116
situações, obrigando a que aos cursos profissionais não correspondam outra habilitação que não seja117
a da profissão. Neste caso o Banco Mundial a última escola de enfermagem que foi construída e118
equipada através de um seu financiamento, obrigou a que o Ministério da Saúde e da Educação119
assinassem um acordo em conforme os alunos dessa referida escola não teriam equivalência nem ao120
oitavo nem ao décimo segundo ano consoante o grau de frequência da escola de enfermagem.121
Existem imenso entraves a que o sistema escolar funcione o melhor possível, mas a falta de escolas,122
a falta de professores, a formação, a falta de equipamentos, de material didáctico e, outras situações123
já referidas, no seu conjunto levam às grandes dificuldades em transformar e melhorar o sistema124
educativo.125
1 - Em que medida a escola é um importante instrumento de desenvolvimento social e de126
combate à pobreza?127
2 – A educação é considerada pela maior parte das organizações como um dos sectores prioritários128
para a estratégia de redução de pobreza, pois a escola ao ensinar aos alunos as primeiras letras está129
abrir-lhes a mente para as novas realidades e daí eles poderem ter acesso a outros meios que lhes130
poderão proporcionar novos conhecimentos o que leva à sua integração na sociedade seja mais131
fácil, na medida em que consegue compreender melhor os outros e tudo o que o rodeia. O132
desenvolvimento social só se consegue desde que os cidadãos consigam-se compreender e respeitar133
uns aos outros, e para isso tem que haver algum ensinamento de base para que estas coisas possam134
estar presentes. Os professores, desde que habilitados para tal, são ou devem ser, um veículo135
essencial para transmitir aos alunos não só, as habilidades para apreender a ler e escrever, mas136
igualmente uma parte essencial do comportamento em sociedade. A escola ao conseguir transmitir137
alguns dos princípios fundamentais de vivencia em comunidade leva a que os alunos mais138
facilmente se integrem na sociedade e, desse modo consigam alguma actividade profissional139
apoiada não só nas habilitações literárias adquiridas, mas também nos princípios que lhe possam ter140
sido transmitidos quanto à vivência na comunidade, ao conseguirem alguma convivência, portanto141
estão a assegurar o rendimento que garanta o seu sustento e da sua família, sendo portanto este um142
dos meios para que a pobreza possa ser reduzida a curto prazo.143
1 – Uma das coisas que os alunos adultos de alfabetização desta associação (AEC) dizem é que é144
preciso saber ler e escrever nem que seja só para fazer contas, para melhorar o seu trabalho.145
2 – Claro, claro e algumas dessas quitandeiras que andam pelas ruas, muitas delas têm aprendido e146
vão à escola mesmo para saber fazer as continhas do seu negócio para garantirem o seu sustento e147
da sua família.148
1 - Como é que as organizações internacionais apoiam este tipo de empreendimentos? Quais149
os processos? Que exigências?150
2 – A maioria das organizações internacionais tem escrito, previsto pelos seus ideários, nas suas151
estratégias ou nos seus processos de contribuição para o desenvolvimento o apoio à educação que152
passa em especial pela educação de base, esta é uma das grandes realidades. No entanto, os153
processos de apoio só podem ser colocados em prática através dos governos dos países, havendo154
por isso necessidade que os países através das suas estruturas, neste caso da educação, o Ministério155
da Educação se envolvam em projectos destinados à educação de base e depois que proporcione a156
5canalização dos fundos para as ONG que já estejam no terreno a desenvolver acções na área da157
educação. Estas ONG devem no entanto seguir dentro do possível os programas do ministério e158
deveriam dar também a preferência a professores habilitados e reconhecidos pelo ministério para159
que os alunos ao completarem cada ano, lhes seja atribuída a respectiva correspondência e leva-lo à160
passagem de ano.161
1 – Pois isso, realmente era o ideal, mas como há tanta falta de professores formados, como fazer?162
2 – Pois realmente era o ideal, mas assim sendo, daí resulta que muitas vezes as ONG são mal163
vistas.164
1 - Em que medida este tipo de empreendimentos, baseados na iniciativa popular e em165
experiências autogestionárias poderão ser um contributo para a fase de reconstrução social166
que caracteriza o país?167
2 – Todos os projectos e programas que são baseados na iniciativa das comunidades e em168
experiência obtidas em trabalhos directos com as mesmas, só poderão ter algum sucesso e daí169
ajudarem na melhoria da reconstrução de uma sociedade mais evoluída e mais conhecedora, se as170
referidas iniciativas forem tomadas pelas entidades governamentais como merecedoras tidas em171
consideração e de lhes aproveitarem o que melhor produzem no seu trabalho do dia-a-dia com as172
populações, muitas vezes isto não acontece as organizações andam lá, abandonadas com a sua173
actividade e não são conhecidas. Normalmente os governos consideram-no como pouco válido e174
provido de qualquer empatia com a realidade como acontece com a maioria das actividades das175
ONG. Este facto embora pouco abonatório para as entidades governamentais, as ONG não são176
desprovidas de culpa para que as mesmas tenham algumas razões para assim procederem, porque177
algumas ONG praticam actividades pouco abonatórias, reconhecidas ou com alguma finalidade real178
e lógica, daí todas as reservas que lhes são colocadas. É pena que algumas ONG façam um trabalho179
consciente e não lhes seja dado o devido valor, neste caso paga o todo pela parte. Na realidade tem180
havido algumas ONG que hoje em dia só tem o nome de ONG e depois todo o trabalho funciona181
como se fosse uma empresa, fazem coisas completamente fora do contexto e da realidade, não só182
ONG nacionais como estrangeiras infelizmente, embora a grande maioria sejam nacionais.183
1 - Numa época de crise mundial, não podendo contar com os grandes apoios financeiros dos184
países doadores, em que medida a AEC poderá ser uma resposta válida para um185
desenvolvimento comunitário real e sustentável?186
Associação das Escolas Comunitárias poderá ser uma resposta válida para um desenvolvimento187
comunitário real e sustentável devido ao seu contacto com as comunidades de base. Portanto,188
havendo vontade por parte do governo de Angola a vontade de levar a alfabetização ao maior189
número de cidadãos possível e, perante o facto real dos países doadores não poderem de momento190
conceder os apoios necessários e previstos, terá de ser o governo a apoiar e proporcionar as191
organizações que estão inseridas na educação e outras actividades sociais para que estas192
organizações possam prosseguir com os seus empreendimentos, já que não temos as grandes verbas193
e os grandes financiamentos, estas organizações e ONG que conseguem trabalhar com verbas muito194
mais reduzidas e que o governo poderia e deveria apoiá-las. A Associação das Escolas195
Comunitárias entre essas organizações se deixarem de receber os apoios necessários terão que196
interromper as suas actividades o que pode proporcionar a que os alunos fiquem sem aulas com197
6todo o prejuízo que tal situação pode proporcionar, em especial o abandono da escola o que é mais198
grave. Se está tudo encarreirado, os alunos estão fixos em certos escolas e professores, mas se por199
qualquer motivo os professores não aparecem as crianças acabam por abandonar a escola. Deste200
modo, a Associação das Escolas Comunitárias e todas as organizações similares poderão ter na201
presente situação um papel muito relevante, visto que actuam mais directamente com as202
comunidades e de terem a noção da realidade e do modo como poderão resolver ou aconselhar o203
melhor modo de estabilizar. Para isso as entidades governamentais deveriam ter alguém a204
acompanhar este tipo de organizações par apoderem retirar alguns proveitos disso.205
1 - Critica-se muito a implementação de projectos de desenvolvimento comunitários sem se206
adequar ao contexto. Que representações têm sobre este tipo de projectos que emergem da207
própria acção da comunidade?208
2 – Na maioria das vezes os projectos de desenvolvimento são alvo de criticas em especial, pelos209
menos por quatro razões. Primeiro por surgirem nas comunidades sem terem havido um contacto210
prévio com estas e nem mesmo proporcionar que emitam algumas opiniões sobre os referidos211
projectos, portanto, este é um dos erros que hoje em dia o Banco Mundial já tenta não cometer que212
é impor às comunidades certas e determinadas coisas, assim antes de se iniciar o projecto, antes de213
se definir todas as realidades do projecto há os contactos com as comunidades locais para que elas214
possam ter a sua intervenção, por exemplo dar a opinião para que lado deve ficar a porta, porque há215
certas crenças e certas posturas locais que se eu lá chegar e fazer a escola com a porta voltada para216
um determinado lado, pode vir dar azar, portanto as pessoas têm que ser ouvidas é como fazer uma217
avaliação diagnóstica. Uma segunda razão, é quando por vezes os programas não correspondem na218
realidade às necessidades intrínsecas das comunidades ou estarem a ser desenvolvidos de forma219
distorcida em relação às mesmas, portanto muitas vezes, aquilo que se está a fazer por exemplo eles220
até têm uma escola perto e que é bastante acessível, se calhar não era a escola que era necessária,221
era um centro de saúde, um chafariz, um tanque e que no final a população não fica satisfeita com o222
que se está a fazer. Uma terceira razão é quando uma organização vai desenvolver as mesmas223
actividades que outras organizações já estão a desenvolver ou se propõe a desenvolver, isto também224
acontece muitas vezes as ONG surgirem a fazer coisas que já estão a ser feitas e estas acabam por225
não serem bem vistas pelas comunidades. Por último, é desenvolverem actividades não controladas226
por organismos estatais, isto acontece muitas vezes aparecerem ONG nos locais, nas comunidades a227
fazerem certas e determinadas acções completamente desconhecidas pelos governantes, pelo menos228
os governantes locais já não falo dos governantes a nível nacional, portanto as comunidades ficam229
sempre um pouco desconfiados desse tipo de trabalhos que estão a ser feitos. Na minha óptica e230
pela experiência de trabalho considero que estas organizações desenvolvam as suas actividades no231
seio das comunidades para ajudar no seu desenvolvimento, mas estas tem que ter uma participação232
mais activa e directa possível com as comunidades e para que estas considerem as coisas como233
suas, para as proteger e se motivarem, pois se não for assim, estarão sujeitas ao fracasso, pois234
acontece muitas vezes, as comunidades como não participaram não se interessam e quando a ONG235
se vai embora acabam por destruir todo o trabalho conseguido. Por exemplo, numa situação mais236
avançada na construção de escolas, antes de se finalizar as mesmas os alunos poderão ser chamados237
para darem a sua opinião, como deve ser a carteira ou a mesa e assim os alunos vão considerar que238
é seu, mas se entrarem para a escola já com tudo lá dentro eles consideram que a escola é do estado239
e não terão tanto zelo.240
71 - Apesar do crescimento económico, acha que a pobreza em Angola nos últimos seis anos241
está a aumentar ou a diminuir? Porquê?242
2 – O crescimento económico em Angola tem vindo a ser uma realidade pelos números243
apresentados no final de cada ano, mas o referido crescimento ainda não se fez sentir nas mesmas244
proporções quanto à diminuição da pobreza não só pelo facto dos índices de pobreza serem muito245
elevados, e não é fácil de um momento para o outro conseguir diminuir de modo a que se note, mas246
também porque a criação de emprego não tem aumentado como seria previsto e necessário. Pois247
não é só o governo ter mais dinheiro que leva a pobreza a diminuir, é preciso saber distribuí-lo e248
que haja realmente emprego e que as pessoas também queiram trabalhar, de algum modo. Podemos249
considerar que a pobreza se mantém estacionária, na maior parte do país e que no último ano poderá250
ter havido uma certa recessão devido aos problemas de crise financeira que afecta o mundo e que251
Angola tem tido uma reprodução muito grande contra aquilo que era de esperar. Portanto, neste252
último ano já havia aumentado o número de postos de trabalho, no entanto este ano estão a diminuir253
drasticamente facto que se repercute no aumento significativo da pobreza que se faz sentir nos254
grandes centros populacionais como Luanda e essencialmente nos bairros periféricos.255
1 - Considera que Angola reúne todas as condições para atingir na íntegra, na área da256
educação, os Objectivos do Milénio até 2015? Se não, em seu entender, quais as grandes257
dificuldades encontradas?258
Na minha óptica para se atingir na íntegra ou em parte os Objectivos do Milénio não é necessário só259
vontade e verbas para tal, mas sim como princípio fundamental a organização, se não houver260
organização mesmo que haja muito dinheiro, dificilmente se vai atingir os objectivos propostos. A261
organização dos currículos escolares, dos equipamentos das escolas e os materiais didácticos são262
fundamentais, não esquecendo a formação dos professores assim como a sua reciclagem, porque em263
muitos casos existem professores que até foram muito bons professores, mas que começaram a dar264
aulas há dez ou vinte anos e nunca tiveram qualquer acção para melhorar os seus conhecimentos.265
Angola terá dificuldades em atingir os objectivos propostos para a educação, porque passados estes266
primeiros anos ainda não foram iniciadas as alterações de base necessárias de suporte e para que, de267
ano para ano, se possam sentir as melhorias do ensino básico, portanto esta realidade ainda não se268
faz sentir. Sem esta melhoria do ensino básico, também o ensino secundário e universitário não269
conseguem melhorar, parece-me fundamental na aposta da formação dos professores para que as270
mudanças se possam começar a fazer sentir e perante a dificuldade de funcionamento das escolas271
estatais será também fundamental que o governo incentive os sistemas de ensino alternativos, para272
que de algum modo, este dê suporte no atingir dos Objectivos do Milénio.273
1 - Em seu entender, qual o papel das Organizações não Governamentais no alcance dos274
Objectivos do Milénio na área da educação?275
Como já referi anteriormente o governo tem vindo a registar algumas dificuldades em mater o276
ensino básico com alguma regularidade e qualidade. Qualidade devido à falta de preparação como277
já foi dito a maioria dos professores não a terem, assim como a regularidade, pois os professores por278
diversas razões faltam imenso, abstêm-se e daí os alunos não usufruírem de um ensino continuado e279
fluente o que perturba a aprendizagem. As ONG com capacidade para colaborar com o governo no280
ensino deveriam ser tidas como um valioso auxiliar, às quais deveria ser proporcionado todo o281
8apoio possível por parte do Ministério da tutela ou outros governos provinciais com a282
descentralização actualmente. Sou da opinião que as ONG não deveriam surgir e executar tarefas283
sem que existisse algum controle por parte do governo, quanto às actividades a executar, para tal os284
intervenientes do governo deveriam ter formação para servirem de suporte para as grandes285
actividades, porque muitas das vezes as pessoas ou não tem formação ou pensam que estão um286
pouco acima de terem que contactar com uma ONG para acompanhar o seu trabalho e daí tirarem287
algum proveito.288
12 - O ensino angolano é de qualidade? Porquê?289
Na minha óptica o ensino angolano parece não ter ainda a qualidade que se desejaria, visto que290
passados todos estes anos após a independência tem havido várias intervenções de diferentes291
ministros e outras identidades para modificar e alterar o ensino, mas não me parecer que estas292
medidas estejam fundamentadas na realidade do país, fazem sentido no papel mas não no terreno293
não corresponde às necessidades reais. Também só poderá haver alterações no ensino em geral294
desde que o ensino de base seja melhorado. Tanto o ensino de base como o secundário e295
universitário não tem tido oportunidade de melhorar, na medida em que, perante a falta de resposta296
do governo começam a surgir escolas privadas nos diversos níveis de ensino, que para além de297
serem caras não apresentam um ensino muito melhor do que o das escolas estatais. Este facto deve-298
se a que os proprietários das referidas unidades de ensino privado perante a necessidade de299
diminuírem o valor das mensalidades para obterem alunos e para usufruírem de maiores proveitos300
acabam por contratar, na sua maioria, os professores do ensino oficial daí que não se consiga301
alcançar o resultado que se pretendia com as escolas privadas.302
13 - Como entende que a AEC possa desenvolver uma escolarização de todos os cidadãos,303
desde os mais novos aos adultos? Por exemplo o Ministério da Educação tem um projecto cuja304
finalidade é a Educação para Todos, no entanto, face às grandes dificuldades que este apresenta em305
estar em todo o lado e com todas as infraestruturas tem dificuldades em alcançar esse objectivo, não306
é?307
E tem respondido (o Ministério) em alguns casos aos jovens, mas depois não consegue responder308
aos adultos, se não houver, realmente essas organizações de base ou ONG que façam esse processo309
de ensino aos adultos torna-se muito difícil dar uma resposta nos bairros. A AEC como associação310
que fundamenta a sua actividade no ensino de base que me parece considerar e, muito bem, como311
fundamental para o desenvolvimento humano, não me parece querer aceder pelo menos a curto ou312
médio prazo a outros níveis de ensino. Podendo deste modo considerar-se que aproveita e dirige313
todos os seus esforços para manter a melhor qualidade no ensino tanto a professores como alunos.314
Para mais a AEC vive no seio das comunidades e com as comunidades, por isso para além de315
conhecer as suas necessidades tem uma aprendizagem directa de como comunicar com elas e de dar316
a melhor resposta possível às suas pretensões. São também os professores por si formados que317
acabam por ser o seu maior veículo de transmissão da sua capacidade como formadores tanto dos318
jovens como dos adultos com vontade de aprender, porque estes professores que acabam por ter319
alguma formação diferenciada ao surgirem na comunidade como tendo sido preparados pela AEC320
são eles realmente que transmitem o valor que essa associação tem e o seu conhecimento.321
91 – Em que medida o processo de descentralização e desconcentração irá melhorar o apoio ao322
sistema de ensino nas comunidades?323
O processo de descentralização e desconcentração foi encetado tendo em vista um acompanhamento324
mais directo pelos governos provinciais das realidades atribuindo-lhes mais poder. No entanto, este325
processo ainda não totalmente interiorizado pelas diferentes entidades envolvidas, porque os326
Ministérios da Tutela não querem perder algumas das regalias que usufruem e o poder que327
exerciam. Por outro lado as entidades provinciais não conseguiam exercer em pleno as suas328
competências, muito em especial por falta de verbas e também por falta de quadros capazes para329
que esta nova faceta da governação seja desenvolvida.330
1 – Mas, por exemplo, num futuro se realmente conseguirem implementar este processo, será uma331
mais-valia?332
É uma mais-valia porque noutros países, mesmo sem ser países africanos, isto também tem333
acontecido e com algum sucesso, porque na verdade, as organizações locais têm uma vivencia mais334
directa com as populações e, portanto, conseguem de algum modo bons resultados. Agora é preciso335
organização para que isso avance.336
1 - Quais são as vantagens da resposta educativa complementar que a AEC e o Estado337
desenvolvem?338
A AEC surge como uma ONG que colabora com o Estado na área do ensino dando continuidade339
embora, de um modo mais organizado, às famosas explicações que se foram desenvolvendo por340
quase todos os países de África, pois este facto não é só uma característica de Angola. Eu tive341
oportunidade de passar por alguns países de África e, seja em qual língua for, este tipo de342
explicações são uma realidade. Estas aulas com o nome de explicações, surgiram para auxiliar os343
alunos no saber das matérias dadas no ensino oficial, mas devido à falta de escolas e ao aumento344
drástico do número de crianças em idade escolar, acabaram por se tornar escolas em substituição345
das escolas do ensino oficial e, noutros casos também, em algum negócio. Este tipo de ensino346
apresentava alguns riscos, visto que o aluno poderia aprender a ler e escrever mas oficialmente não347
adquiria qualquer grau de escolaridade, no fundo continuavam a ser analfabetos e algumas destas348
aulas/salas de explicação passaram a representar um negócio para os seus proprietários. A AEC349
surge com bastante organização e desse modo consegue suplantar algumas das dificuldades350
existentes no terreno, não só porque realmente apresentam organização como também tem um351
profundo conhecimento da realidade e, com a parceria com o estado consegue os certificados dos352
estudos o que ajuda na motivação dos alunos e os incentiva a deixar as salas de explicação que353
desenvolvem um ensino não reconhecido pelo estado.354
355
1 - Que contributos, em seu entender, esta resposta educativa complementar entre a AEC e o356
Estado poderá oferecer ao desenvolvimento de novas políticas educativas nacionais?357
Na minha óptica a resposta complementar entre a AEC e o estado poderá servir de base ao358
desenvolvimento de novas políticas educacionais no país, desde que o Ministério e as identidades359
governamentais com as quais a associação trabalha, considerem que as regras e as normas pela360
ONG praticadas devem ser tidas em consideração e devem ser seguidas, embora com as alterações a361
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serem introduzidas para que possam ser consideradas como leis ou regras a serem seguidas pelo362
governo. De outro modo, se o governo não considerar o que as ONG querem implementar, assim363
como as regras que impõem e que lhes advêm da sua relação directa com as comunidades possam364
ser aproveitadas pelas identidades estatais, desde que não haja esse aproveitamento, nunca a365
realidades destas ONG será posta em prática e será desvalorizado o seu trabalho.366
17 – Como julga que esta resposta complementar poderá ser uma alternativa a projectos de367
desenvolvimento comunitário descontextualizados ou à falta de financiamentos externos?368
A resposta dada pelas ONG em geral e pela AEC em especial, só poderá ser considerada e vista369
como uma alternativa à maioria dos projectos de desenvolvimento, se os ensinamentos que estas370
vão passando forem tidos em consideração e que sirvam de exemplo para melhorar e transformar o371
ensino de base. No caso de as ONG poderem estar a fazer um trabalho válido, mas em que as372
entidades estatais não intervenham como observadores ou como parte integrante do mesmo, acaba373
por se perder o trabalho benéfico que se possa estar a conseguir, ou seja, ninguém considerar o seu374
trabalho como um factor de sucesso para o ensino directo com as comunidades. A sua experiência375
de trabalho e o modo como são transmitidos os ensinamentos de base poderão ser fundamentais376
para que os valores mais reduzidos devido à falta de financiamentos externos estes processos se377
possam mater em exercício. Angola devido ao crescimento do PIB deixou de poder receber378
donativos das grandes organizações internacionais como, o Banco Mundial, a PNUD, a379
Comunidade Europeia, facto que muita gente ainda desconhece, portanto, poderá apenas receber380
financiamento e não mais as doações.381
18 - Que potencialidades apresenta este tipo de projecto para a sustentabilidade da382
escolarização das comunidades e o seu próprio desenvolvimento?383
Naquilo que me é dado a conhecer e no entendimento que tenho nas intervenções de algumas ONG,384
sou da opinião que a maioria dos projectos levados a cabo pelas ONG e neste caso específico pela385
AEC, não tenho dúvidas das potencialidades na actuação no que refere à escolarização das386
comunidades, visto que conhecem as dificuldades e as necessidades reais pelo contacto directo que387
mantém com as mesmas. Sendo no entanto fundamental para o sucesso de qualquer dos projectos de388
ONG ou AEC que as entidades governamentais colaborem em parceria com as mesmas para que,389
para além do reconhecimento dos cursos também possam manter o controlo necessário para que os390
currículos do ensino não sejam diferentes dos currículos oficiais. Pois a AEC não irá melhorar o391
ensino através de currículos diferentes e alternativos, mas sim conseguirá através de professores392
formados, capacitados e da organização que impõe ao ensino que pratica.393
1 – Muito obrigada pela sua participação, é muito importante ouvirmos a sua opinião pois é394
































“Na altura as minhas vizinhas perguntaram-me se eu tinha condições para dar explicações às suas crianças.
Aceitei e fazia trabalhos de educação com quinze alunos. O terreno era de uma das vizinhas que me
convidaram a ser professor. (…)”
“(…) há encarregados que não tem possibilidades para matricular os filhos em instituições mais vantajosas
como os colégios ou escolas comparticipadas (…) porque não têm cédulas para fazer a matrícula nas escolas
públicas.”
“(…) nas explicações o professor tinha que se preocupar em dar a matéria mas de forma individual, logo o




A não sustentabilidade da educação pública:
- Necessidade do vizinho dar explicações num terreno
cedido pelos interessados.
- Falta de cédulas para a matrícula num colégio ou
escola.
















“Depois de sermos uma escola explicação e passarmos a ser uma escola comunitária há coisas que mudam,
muda o sistema de ensino.”
“(…) no início quando leccionava apenas quinze alunos, os encarregados falavam uns com os outros que
naquele local havia uma escola de explicação, depois com o meu enquadramento na Associação e depois de
realizarmos uma actividade (…) a escola comunitária começou a ter maior aceitação.”
E1 98-99
E1 214-217
-A AEC surge com base nas escolas explicação que as
faz mudar para melhor.
Subcategoria 2: -Objectivos:
“(…) é uma associação que está aqui para ajudar as escolas, que anteriormente se chamavam escolas de
explicação (…)”
E1 31-32 -A AEC pretende ajudar as escolas explicação.
Subcategoria 3: -Dificuldades:
“As dificuldades que surgem na escola estão relacionadas com a compensação dos professores (…)”
“(…) se eles [professores] não forem devidamente formados (…) pode dificultar o nosso trabalho.”
“Na formação que a associação tem desenvolvido apenas eu [director] é que tenho participado, os
professores não têm vindo porque não têm tempo.”
“(…) assumimos que os livros não têm chegado às mãos de todos os alunos, então organizamos as aulas com
os livros que temos na direcção da escola.”
“Grande percentagem das crianças das escolas comunitárias não pagam propinas, estamos com essa
dificuldade, pois existem muitas crianças órfãs de pais e mães e crianças desamparadas (…) e para que






- Os subsídios dos professores;
- A falta de formação dos professores;
-Falta de tempo por parte dos professores para
formação;
- Falta de livros para todas as crianças;
-Falta de pagamentos das propinas por parte de uma

























“(…) a Associação traz o programa devidamente elaborado que nos facilita ensinarmos as crianças num
método geral em que o ensinamento é integrado a nível nacional.”
“(…) a Associação tem-nos ajudado muito, assim nós desenvolvemos o mesmo programa que as escolas
públicas.”
“Não existe nenhuma actividade que ajude monetariamente, eu praticamente dependo mesmo do valor das
propinas.”
“É com as propinas que eu consigo sobreviver, eu e a minha família, é com as propinas que eu compro
material para a escola, assim como pago alguma reparação.”
“(…) comprei portas novas, estou a remodelar a escola, é também com o valor das propinas que eu consigo
compensar os meus colegas que me ajudam a dar aulas, ou seja, a pagar os subsídios.”
“(…) Associação das Escolas Comunitárias [é] uma instituição que vela pelas crianças que se encontram







- A AEC proporciona o programa nacional para todas
as escolas. (2)
-É quem recruta e avalia os professores.
- As escolas da AEC dependem monetariamente das
propinas. (3)
- A AEC preocupa-se com as crianças que se
encontram fora do sistema de ensino.
Subcategoria 2: Organização em Rede:
“Primeiro passamos por uma campanha de mobilização dão-nos a conhecer os objectivos da Associação e
depois se estivermos interessados vimos aqui (à direcção da Associação) recorrer.”
“(…) com a entrada para a associação já temos formação pedagógica e alguns apoios necessários e material
didáctico.”
“(…) quando há situações mesmo muito difíceis eu recorro directamente à direcção da Associação de forma
a ultrapassarmos esse problema.”
“(…) é de referir os benefícios que a Associação distribui pelas direcções das escolas, por exemplo carteiras
(…)”
"Uma escola que pertença à Associação tem muitas vantagens no que compara às escolas explicação, pois
estas têm um regulamento, tem estatutos, tem programas em dia relacionados com cursos pedagógicos, tem
apoio material, assim como apoio moral (…)”
“A associação praticamente nunca me deixou de apoiar, eles sempre me têm ajudado em todas as
necessidades que têm surgido na escola.”
“(…) há dias eu tive a preocupação de ter algumas chapas para melhorar as condições da escola, informei a








- É realizada uma campanha de mobilização onde se
apresenta a instituição os objectivos à comunidade e às
escolas de explicação que existem. Se houver interesse
basta solicitar a organização de um espaço escola ou a
escola poderá associar-se à AEC.
- Todas as escolas pertencentes à AEC passam a ter
direito a formação pedagógica, um regulamento
interno, estatutos, os programas, material didáctico e
apoio moral.
- Entre as escolas associadas há o cuidado em estar em
contacto permanente para resolver assuntos
rapidamente, por exemplo carteiras ou chapas para
melhorar as condições da escola.
ENTREVISTA 1
Subcategoria 3: -Estratégias de funcionamento:
“Os professores são recrutados por mim [director], mas com o aval da associação respeitando a parceria.”
“Quem toma a última decisão é associação.”
“(…) o professor [a recrutar] passa primeiro por um teste, temos que avaliar o professor a ver se está à altura
para leccionar numa das classes que está em falta, pois nem todos os professores podem leccionar todas as
classes.”
“(…) O mínimo [de subsídio que os professores recebem] são seis mil kwanzas e o máximo são oito mil
kwanzas, mediante a participação dos encarregados de educação no acto de pagamento das propinas.”
A avaliação [do professor a recrutar] é feita de preferência na Associação”
“(…)Eu pago 8.000,00Kz de arrendamento logo eu tenho que tirar esse dinheiro das propinas.
“(…) a propina que eu cobro é razoável, por exemplo o que cobramos para a pré e a primeira classe é de 250
Kz, a segunda e a terceira é de 300 Kz e a quarta, quinta e sexta é de 500 Kz (…)”
“(…) Depois de vermos as condições em que o pai vive, depois de ele nos explicar em conversa, nós
fazemos um valor justo contando com os quatro filhos e fazemos um desconto, ou seja, em vez de pagar 250
Kz por filho que dá 1000 Kz no total fazemos um desconto e cobramos apenas 750 Kz para facilitar o
encarregado.”
“Nós elaboramos umas fichas de cobrança com um determinado prazo para o pagamento, quando o prazo
termina, enviamos uma comunicação ao encarregado a perguntar qual o motivo de não ter feito o pagamento
e averiguamos a sua resposta.”
“(…) os pagamentos das propinas são feitas desde o dia um ao dia dez, à medida que as propinas vão
chegando eu vou distribuindo e organizando um valor por cada professor. (…)”
“ (…) os professores que ensinam dois tempos ou dois turnos (2horas) o valor pode chegar a 8.000 Kz, agora












- Os professores são recrutados pelos directores com o
consentimento da AEC;
- É quem toma a última decisão.
- Os professores que são recrutados passam por um período de
avaliação com o intuito de verificar se este sabe leccionar.
-Mediante o pagamento das propinas de cada escola o mínimo
de subsídio a cada professor é de seis mil kwanzas e o máximo
oito mil.
- O aluguer de um terreno pode ser de oito mil kwanzas.
- Um criança que frequente uma escola comunitária da pré à
primeira classe poderá pagar duzentos e cinquenta kwanzas,
da segunda à terceira trezentos kwanzas e a quarta, quinta e
sexta quinhentos kwanzas.
- A propina pode ser negociada com os pais de acordo com as
dificuldades de cada família e do número de alunos que ele
tem nas escolas da AEC. Quantos mais alunos tiverem na
escola menos pagará de propina.
- Os pagamentos das propinas acontecem do dia um ao dia
dez, quando não acontece as escolas enviam uma comunicação
aos pais.
- Os subsídios dos professores que leccionam dois tempos (2h)
por dia, receberá por mês oito mil kwanzas, o que lecciona um
tempo receberá por mês cinco mil a seis mil kwanzas.
Subcategoria 4: – Voluntariado:
“Temos participado em actividades voluntárias no âmbito da limpeza (…) ao fim-de-semana, professores e
alunos vamos todos participar nestas actividades.
E1 201-204
- Através das tarefas de voluntariado a AEC
proporciona actividades onde a comunidade tem a















“(…) [o director deve] ser dedicado junto da comunidade, isto é junto dos encarregados de educação e dando
o apoio no leccionar das crianças.”
“(…) Sou director da minha escola há seis anos e nunca tive substituição, desde que fundei a minha escola.”
“(…) os vizinhos (…) disseram que eu tinha de ser o professor, depois criei uma boa dinâmica, tornei-me
director (…)”
“(…) é eleito por unanimidade, quer dizer que o grupo de professores avaliam o comportamento e o seu
trabalho para depois este ser indicado para ser director.”
“(…) se o terreno é deles, o edifício é deles, então vão tentar também ser directores da escola, muitas vezes
sem ter conhecimentos de educação.
“O director em relação à comunidade tem que demonstrar que a educação é muito importante para as
crianças e dedicar-se ou ter uma boa relação com os encarregados de educação, aconselhar os encarregados a
não ter as crianças em casa sem vir estudar.”
“(…) o director da escola (…) tem que fazer uma informação, um relatório das necessidades existentes tanto








- O director foi professor na escola e com base no seu
trabalho é eleito director pela comunidade ou pelos
seus pares. (2)
- Por serem donos do terreno e da escola, alguns são
directores mesmo sem terem conhecimento para isso.
- Não existe eleição ou rotatividade no cargo de
director.
- O director deve ter uma boa relação com a
comunidade, servir a comunidade e aconselhar a que as
crianças a frequentar a escola. (2)
- O director de uma escola comunitária tem de elaborar
um relatório das necessidades existentes tanto na sua











“A formação é realizada na sede da Associação.”
“Tivemos duas formações com angolanos e agora estamos a ter um outro seminário com as portuguesas.”
“Depois de eu receber a formação, chegado à escola eu transmito os conhecimentos adquiridos aqui para não
haver um desequilíbrio.”
“Mediante a brochura que me é atribuída no seminário eu sigo os mesmos passos que dei aqui,





- A formação realiza-se na sede da Associação.
- A formação é desenvolvida por angolanos e por
portuguesas.
- Quem recebe formação partilha os novos
conhecimentos com os professores da sua escola





as “Por orientação ministerial não vamos cobrar [aos alfabetizandos] (…)” E1 161
A parceria com o Ministério emana algumas




























“(…) aceitamos isto [ser directores adjuntos dos donos de escola] para que aquela comunidade não fique
sem os serviços de educação, nós que somos da área e temos formação alinhamos com esta situação (…)”.
“Temos tido alguns exercícios matinais aos sábados (…) actividades recreativas, desportivas, por exemplo o
futebol. Outra actividade são os exercícios com as meninas, elas aparecem às sete e meia da manhã e às dez
horas são dispensadas para irem para casa e fazerem o trabalho de casa. As encarregadas de educação
apreciam bastante estas actividades pois ocupam as crianças.”
“Antes de implementar os valores das propinas convocamos uma reunião com os encarregados de educação
de forma a chegar a um consenso.”
“(…) se o encarregado de educação não concordar nós não desistimos e temos que saber o porquê e quais as





-Alguns professores aceitam ser directores adjuntos dos
directores (donos de escola que não têm formação na área da
educação) para que aquela comunidade não fique sem uma
escola.
- Algumas escolas comunitárias desenvolvem actividades ao
fim-de-semana, não só para formar os jovens, assim como
para mate-los ocupados ao que as famílias agradecem.
- Na negociação do valor da propina, se o encarregado não
concorda com o valor a AEC não desiste e tenta saber o
porquê e quais as dificuldades que este tê, com o intuito de










so “(…) poderia criar uma pequena merenda que pudesse saciar aquela fome dos professores e dos alunos. Casonão haja essa possibilidade mas é no período da manhã iria dispensar as crianças para irem tomar algo em
casa para posteriormente poderem assistir às aulas.
“A direcção da Associação apercebe-se das carências mediante as visitas que ela realiza às comunidades,
através do trabalho de campo.”
E1 122-124
E1 182-183
- Na gestão das escolas o director têm consciência de que existem
necessidades básicas prioritárias a saciar antes mesmo do aprender a ler
e escrever. E no que respeita à fome o director financiaria uma pequena
merenda a dar aos alunos, se não houvesse dinheiro para tal, criaria um
horário para irem comer algo a casa e depois voltarem às aulas.
- A AEC toma consciência destas carências prioritárias através de











“Com tantos alunos tive a necessidade de enquadrar mais professores, que também são alunos noutras escolas pois andam
a estudar a nona classe e outras. (…)”
“Assim para puderem pagar as propinas das suas escolas colaboram, comigo na minha escola.”
“Temos que analisar a pessoa que nos vem solicitar o emprego ou pedir para a enquadrarmos para leccionar, eu tenho
optado por aqueles jovens que se dedicam aos estudos e que vivem mais próximos de mim (escola).”
“Temos que recrutar professores com a nona, décima e até à décima segunda, mais do que a décima segunda é difícil
encontrar porque eles já querem um orçamento mais avançado o qual nós não vamos poder suportar (…)”
“(…) temos que escolher alunos da nona classe que também estudam e do subsídio que nós pagamos eles irão também
pagar as suas propinas na escola.”
“No caso de um ordenado aproximado (subsídio) de um professor é definido mediante a cobrança das propinas (…)”
“(…) Se surgirem problemas ou o professor tiver necessidades, nós não dependemos só das propinas, mas a escola tem um
mecanismo que ajuda a escola a retirar o valor e pagar ao professor, pois por vezes ele também é aluno e também tem que








- Na falta de outros professores as escolas comunitárias
enquadram professores que também são alunos noutras escolas
e que frequentam no mínimo a nona classe. Estes mostram-se
interessados em dar aulas pois o subsídio que recebem serve
para pagar as suas propinas. (2)
- É exigido ao professor comunitário no mínimo a nona classe,
que se empenhe nos estudos e que viva perto da escola onde
dará aulas.
- O subsídio que os professores recebem é definido de acordo
com o valor das propinas que a escola recebe.
- Se surgirem problemas ou um professor necessitar de
dinheiro, a escola têm um sistema que poderá avançar o valor
e depois restitui. Isto porque por vezes os professores também










“(…) há encarregados que o seu salário não dá para cobrir a propina da escola dos seus filhos que estão
enquadrados nestas escolas comunitárias.”
“(…) ajustamos as propinas e solicitamos apenas uma propina razoável ou simbólica para a compra de
material didáctico, mas mesmo assim, aparecem encarregados que não têm mesmo a possibilidade de pagar
esta propina.”
“(…) eu [director] e a minha escola não podemos exigir condições que os pais não consigam concretizar.”
“(…) não há qualquer exigência que se coloque à criança para frequentar a escola.”
“(…) se não tem pai temos que ver o valor da propina porque a mãe luta sozinha para manter a criança.”
“(…) as escolas que pertencem à Associação acolhem este tipo de crianças [que não tem possibilidades








- Por vezes os salários dos encarregados de educação
não dão para cobrir a propina do seu educando, no
entanto ele continua a frequentar a escola, pois não se
pode exigir condições que os pais realmente não podem
cumprir. (2)
- O valor das propinas é ajustado ao que os pais
ganham e não exigem condições para que o aluno
frequente a escola de modo a dar a oportunidade acesso
a todos. (3)
A AEC tem consciência de que é necessário
atender/escolarizar todas as crianças
independentemente de terem ou não possibilidades












































“(…) uns encarregados pagam outros não pagam mas nós não podemos afastar o aluno por falta de
pagamento, temos que ser benevolentes, continuar com o nosso trabalho pois o nosso objectivo é ajudar a
comunidade.”
“(…)  isto para não penalizar muito a comunidade.”
E1 82-84
E1 157-158
- Mesmo que o encarregado não pague as propinas, a
AEC não afasta o aluno da escola, pois o seu objectivo
é realmente ajudar a comunidade.












“(…) os professores estão cientes que após trinta dias eles têm direito ao valor deles, o director por sua vez,
tem que sensibilizar o professor de forma a este aguardar mais um tempo até se resolver a sua situação.”
“É que o nosso objectivo ali é mesmo ensinar, em primeiro lugar, porque o bem é para a criança (…)”
“(…) os valores monetários não nos vão levar à frente, primeiro é preciso formar o homem e futuramente




- A AEC sensibiliza o professor a uma maior
responsabilidade civil e aguardar pelo seu subsídio em
prol do serviço à comunidade o de ensinar. (2)
- A AEC preocupa-se em formar o homem/cidadão e
depois logo se trata do pagamento da propina de acordo















































“(…) antes quando trabalhava na escola explicação eu avaliava os alunos de forma ligeira, controlava mas
acabava (…) por ali mesmo, não ia a lado nenhum.” E2 85-86
A não sustentabilidade da educação pública:















Subcategoria 1: Surgimento: Eu [director] é que fundei a minha escola, no princípio apareciam poucas
crianças e eu era o único professor na minha escola.”
“A escola funcionava debaixo de uma árvore com cerca de 20 alunos. Agora temos o terreno vedado em
chapas, mas ainda estamos debaixo da árvore.
“O representante da Associação apareceu e explicou o seu propósito, como funcionava e como deveríamos
fazer. Eu gostei e ingressei na Associação (…)”
“(…) pois achei que seria mais seguro [trabalhar com a Associação], trabalhamos mais à vontade e
enquadrados na comunidade é sempre melhor.”
“(…) agora a(…) as avaliações são reconhecidas pela direcção municipal e a direcção municipal dá a
conhecer à direcção provincial e esta ao Ministério. Adquirimos a documentação do Ministério que é
muito importante e útil.”








Um dos responsáveis pelo nascimento de uma escola
comunitária é o próprio director.
A AEC emergiu com base nas escolas explicação.
Outro responsável pelo surgimento das escolas
comunitárias é o próprio coordenador da associação
que aparece na comunidade explica o funcionamento da
associação e convida a escola a associar-se.
Vantagens de uma escola pertencer à AEC:
- mais seguras no trabalho que desenvolve;
- o trabalho é reconhecido pelo ME (2);
- obtêm-se a documentação devida por parte do ME;
- passa a receber manuais e material pedagógico;
Subcategoria 2: Objectivos:
“(…) Gostaríamos de ter condições melhores para os nossos 498 alunos.” E2 77-78
Pretende-se conseguir melhores condições para os
alunos que frequentam estas escolas
Subcategoria 3: Dificuldades:
“(…) são valores [os dos subsídios] muito pequenos que não satisfazem a vontade dos professores.”




- Os subsídios não satisfazem os professores;

























“(…) não temos todos os meios necessários para o nosso trabalho mas tentamos na medida do possível
fazer o nosso melhor.”
“(…) sou dono da escola, director da minha escola e dono do terreno.”
“Na minha escola tenho professores da nona classe (mínimo) à décima segunda classe (máximo).”
“Quando um professor é enquadrado pela primeira vez é logo informado a forma como se chega ao valor
do seu subsídio.”






- A AEC tenta fazer o melhor mesmo sem ter todos os meios
necessários.
- Na AEC existem escolas em que o dono do terreno é o dono
da escola e director da mesma.
- Os professores das escolas têm no mínimo a oitava classe e
no máximo a décima segunda classe.
- A AEC ao enquadrar um novo professor avisa-o à partida de
como será constituído o seu subsídio.
As escolas depende das propinas dos alunos;
Subcategoria 2: Organização em Rede:
“(…) comunicamos à direcção da AEC imediatamente através dos meios de comunicação que agora estão
mais facilitados.”
“(…) temos tido o apoio ao nível da formação dos professores, assim como o apoio de material didáctico.”
E2 148-149
E2 165
- As escolas ao estarem organizadas em rede têm maior
facilidade em comunicar.
- As escolas da AEC passam a ter direito a formação de
professores e de material didáctico.
ENTREVISTA 2
Subcategoria 3: Estratégias de funcionamento:
“ (…) quando uma escola se enquadra na Associação ela tem que respeitar aquilo que está escrito nos estatutos.”
“(…) uma escola comunitária tem que participar nas reuniões periódicas para dar a conhecer o seu trabalho e ficar a
saber o trabalho que a associação está a fazer, não podemos ficar de parte.”
“Nós escolhemos os professores atendendo às suas habilitações, o professor terá de ter da nona classe em diante (…)”
“Quando precisamos de professores avisamos os professores que funcionam connosco e eles indicam outras pessoas que
estejam habilitadas.”
“Nós temos uma comissão de avaliação dentro da Associação, nós avaliamos o professor em conjunto e vemos se o
professor tem ou não condições para ficar.”
“[é exigido ao professor a recrutar] a nona classe”
“As crianças que estudam nas escolas comunitárias tornam-se um testemunho e ajudam a enquadrar outras crianças.”
“Enquanto a criança estuda o pai tenta arranjar a cédula. A criança pode estudar até à quarta classe sem documentos,
depois são necessários para ter direito ao certificado de habilitações.”
“(…) avaliamos o meio em que a escola se encontra, o valor da propina lá [no lugar da Bananeira] vai de trezentos a
quinhentos quanzas. Por exemplo, da pré à quarta classe pagam trezentos e cinquenta quanzas e a quinta e sexta classe
pagam quinhentos quanzas.”
“Os critérios [para pagar o subsídio a um professor] estão relacionados com os valores das propinas.”
“O valor do subsídio depende do nível académico de cada professor e o volume de trabalho que têm na escola.”













- Quando uma escola explicação se enquadra na AEC terá de
cumprir o que se encontra escrito nos estatutos,
nomeadamente participar nas reuniões de trabalho e informar-
se das novidades;
- Os professores da AEC agora terão de ter a nona classe no
mínimo; (2)
- Quando são necessários mais professores, a AEC avisa os
professores que têm e estes indicam outros;
- A AEC tem uma comissão de avaliação que actua no
recrutamento de professores;
- Os resultados que a AEC obtem nas crianças é a motivação
para que outras crianças procurem as escolas comunitárias
para aprender.
- Enquanto a criança que não tem cédula estuda nas escolas
comunitárias, a AEC acompanha o pai a resolver o problema
da cédula para depois ter direito ao certificado de habilitações.
- Os valores dos subsídios dos professores dependem das
propinas de cada escola, do nível académico de cada um e do
volume de trabalho que tem na escola. Além disso quanto
mais antigo é na instituição, este vai sendo aumentado.
Subcategoria 4: Voluntariado
“(…) nós temos desenvolvido várias campanhas de limpeza voluntárias para melhorarmos o nosso
saneamento, com professores e alunos.”
“Os adultos da alfabetização não pagam nada pois trata-se de uma actividade voluntária.”
E2 167-168
E2 195-196
- Através das tarefas de voluntariado a AEC
proporciona actividades onde a comunidade tem a
oportunidade de participar e desenvolver a educação
para a cidadania.
-Os adultos alfabetizandos não pagam propina pois















“O dono da escola torna-se director quando tem todas as condições reunidas como os conhecimentos
pedagógicos.”
“O papel do director junto da comunidade é mesmo trabalhar em conexão com a comunidade e a escola.”
“O director das escolas comunitárias deve ser um servidor da comunidade, trabalhar para a comunidade e
apresentar o que é necessário na comunidade no sentido de melhorar a nossa actividade e dar o melhor de
nós às nossas crianças (…)”
“(…) os directores devem respeitar a Associação das Escolas Comunitárias, os professores no geral,





- Existem donos do terreno das escolas comunitárias
que se tornam directores porque também têm
conhecimentos para tal.
- O director deve ter uma boa relação com a
comunidade, servir a comunidade e aconselhar a que as
crianças a frequentar a escola. (2)
- O director de uma escola comunitária deve respeitar a











“(…) ele [professor] é orientado de forma a conhecer os nossos métodos de ensino, é submetido a um
mini-seminário.”
“Já beneficiámos de seminários na direcção municipal do Cazenga no início do ano, e (…) seminários que
a Oficina do Saber (uma empresa de serviços multi-educacionais) desenvolveu e que nos tem ajudado a
desempenhar o nosso trabalho do dia-a-dia.”
“A formação realizada pela Secção é realizada nas instalações do Complexo Escolar onde funciona a
direcção municipal, a formação realizada pela Oficina do Saber é realizada numa das nossas escolas aqui
no Futuro do Amanhã.”
“Estes seminários são muito importantes, pois antes trabalhávamos empiricamente agora estamos
orientados.”
“Nem todos os professores vêm aos seminários, então os que vêm reproduzem esses seminários aos
professores que não vêm para ficarem com os mesmos conhecimentos que nós recebemos, designamos de






-Logo que um professor é integrado na AEC é submetido a um
mini-seminário de forma a conhecer os métodos de ensino
adoptados pela Associação nas escolas comunitárias.
- As entidades formadoras têm sido a Secção municipal da
educação do Cazenga e a Oficina do Saber.
- A formação tem sido realizada no complexo escolar na
Direcção da Educação Municipal e numa das escolas
comunitárias - Futuro do Amanhã.
- A formação (seminários) é importante pois orientam o
trabalho dos professores.
- Quem recebe formação partilha os novos conhecimentos com


























“(…) quando identificamos uma dificuldade numa criança que estamos a leccionar chamamos o
encarregado informamos e juntos encontramos uma solução.”
“Apercebemo-nos facilmente das carências da comunidade no nosso dia-a-dia, pelas crianças que
leccionamos e através dos encarregados de educação que nos contam o que se passa na comunidade.”
“(…) realizamos algumas reuniões com os encarregados de educação não só para contar as dificuldades
que a escola tem, para esclarecer a comunidade de como ajudar a escola e também ouvimos a comunidade
e os seus problemas.”
“ (…) estas reuniões [com a comunidade] acontecem trimestralmente”







- Os pais são chamados à escola para participarem na
resolução dos problemas dos seus educandos;
- Preocupação por parte da AEC em participar na
resolução dos problemas da comunidade e em ouvi-la,
normalmente em reuniões de três em três meses;
- O valor das propinas é estabelecido em consenso com
os encarregados de educação. A AEC propõem um









“Nós também resolvemos problemas da comunidade, por exemplo, se há uma criança que não têm
possibilidade de estudar, e os pais não conseguem colocá-la na escola, então nós puxamos esta criança e
enquadramos nas nossas escolas.”
“Para definirmos o valor de uma propina temos que avaliar o meio em que a escola se encontra (…)”
E2 57-59
E2 191
- A AEC também resolve problemas das comunidades, por exemplo se
existe alguma criança que não frequenta a escola porque o encarregado
de educação não pode pagar, então a criança é igualmente enquadrada
na escola da sua localidade.
- Para se estabelecer o valor da propina a AEC tem que avaliar o meio











so “(…) eu não me sinto bem ao ver que existem muitas crianças fora do sistema normal de ensino, criançasdiscriminadas, logo tenho que fazer alguma coisa contra esta realidade.”
“(…) é uma preocupação primordial [crianças com fome] eu retiraria uma quantia monetária das propinas
para resolver essa questão. Depois comprava alguma coisa para dar às crianças.”
E2 34-36
E2 109-110
- Os directores têm consciência de que, por diversas
razões, realmente existem crianças fora do sistema de
ensino e tentam de alguma forma enquadra-las nas suas
escolas.
- A fome é uma questão prioritária, logo o director












“A criança é enquadrada de acordo com as suas possibilidades.”
“(…) na escola pública uma criança tem que ter na sua posse a cédula pessoal, no entanto nós não
exigimos isso pois sabemos que para adquirir este documento no nosso país é muito difícil e não a vamos
impedir de estudar.”





- Apesar de haver uma propina estabelecida a criança é
enquadrada numa escola comunitária de acordo com as
suas possibilidades. (2)
- Numa escola comunitária não é exigido a uma criança
que tenha uma cédula pessoal para fazer a sua
matrícula, pois a AEC conhece a realidade e este é um















ta s“(…) com a Associação as escolas estão mais controladas, mais reconhecidas e é muito mais importanteassim trabalhar dentro da Associação. E2 97-98






























“(…) que estas [crianças] tenham oportunidade de aprender como as outras crianças.”
(…) as crianças que estudam nas escolas públicas muitas delas não conseguem aprender a ler e escrever, e
os encarregados ao verem que os alunos das escolas comunitárias, que por vezes são vizinhos, já sabem ler
e escrever na primeira e segunda classe os pais procuram saber onde é que estes estudam para colocar as
suas crianças lá (…)
E2 93-94
E2 176-180
- Há a preocupação de dar oportunidade de aprender a todas as
crianças.
- As escolas comunitárias também recebem as crianças que
frequentam as escolas públicas mas que realmente não









“(…) nós não obrigamos, não perseguimos os encarregados, se podem pagam se não podem pagar fica-se
mesmo assim.”
“A Associação ajuda aqueles que não tem ou apresentam muitas dificuldades em tratar da cédula pessoal.”
E2 67-68
E2 188-189
- Mesmo que o encarregado não pague as propinas, a AEC não
afasta o aluno da escola, pois o seu objectivo é realmente
ajudar a comunidade.

























































“(…) nós trabalhávamos sem qualquer formação (…)”
“(…) as escolas públicas começaram a não ter grande aceitação no meio das comunidades, isto porque, por
exemplo, o professor público chegava à escola e apenas se preocupava em assinar o livro de ponto.”
“(…) os encarregados de educação procuravam alternativas, começaram a contratar pessoas do bairro que
pudessem encaminhar os estudos dos seus filhos (…) foi então que começaram a surgir as primeiras escolas de
explicação.”
“Estas escolas [explicação] foram-se desenvolvendo lentamente e o número de alunos foi crescendo
consideravelmente”
“Um dos grandes problemas é que os professores que davam aulas nessas explicações muitas das vezes não
tinham formação para tal.”
“A obrigação na altura era que a criança para entrar na escola, por exemplo, tinha que ter uma cédula pessoal,
um documento que a identificava, mas com o factor guerra muitas pessoas perderam os seus documentos,
algumas crianças vieram ao mundo sem conhecer o pai (…)”
“Este facto [exigência de cédulas] dificultava muito o momento do registo e muitas crianças acabavam por
ficar fora do sistema de ensino, os encarregados começaram a ver que a única alternativa que teriam até então








A não sustentabilidade da educação pública:
- Os professores das escolas explicação leccionavam
sem formação. (2)
- Escolas públicas não eram aceites, uma vez que o
objectivo do professor era apenas assinar o livro de
ponto.
- Pais procuram alternativas às escolas públicas e, cada
vez mais, procuram as escolas explicação e estas
expandem-se;
- Falta de cédulas para a matrícula numa escola, facto
















“AEC (…) faz um trabalho verdadeiro que nos ajuda a ultrapassar alguns erros que vínhamos cometendo, assim como surge para ultrapassar
muitas dificuldades”
“Começámos a reflectir sobre este assunto [escolas explicação] mas não sabíamos como actuar foi então que surge a ideia da criação da
Associação em 2006.”
“A Aliança trabalhou no estudo que fez e viu que essas escolas de explicações estavam a dar um grande contributo na sociedade, devido a um
grande número de crianças que não conseguia ingressar nas escolas públicas.”
“A Aliança, entretanto cria parceria [um contacto com uma professora do] Colégio Português de onde surgiu a primeira formação que tivemos
em 2006.”
Tivemos (…) formação com uma professora que é a professora Carolina Mendes e a partir desta formação criamos a ideia de constituir a
AEC. Isto porque, ao longo da formação vimos que cada pessoa falava aquilo que aplicava na sua escola e nós começamos a ver que afinal a
pessoa que trabalhava individualmente aplicava-se em poucos ganhos e então houve a necessidade de nos constituirmos em Associação para
conseguirmos mais e melhor, portanto, a partir daí começamos a ultrapassar muitos problemas juntos.
“Depois de decidirmos organizar a Associação, era fundamental criar o organigrama funcional. Então começamos por ter alguém que seria o
nosso líder, depois (…) seria o líder adjunto, a auxiliar na ausência do líder principal e criámos uma secretaria executiva (…) que teria o
trabalho de fazer expedições de documentos para alguns locais onde queríamos escrever e levar a cabo outros trabalhos.
“(…) quem teve a iniciativa (…) criar uma Associação foi um professor [que] teve uma primeira conversa com a Aliança. Depois eles
debruçaram-se sobre esta iniciativa logo depois de surgir a primeira formação com a professora portuguesa. Enriqueceu-se a ideia com a








- O surgimento da AEC veio colmatar erros e
dificuldades que o ensino das escolas explicação
apresentava.
A criação da AEC emerge, por parte de um professor
em 2006 e da reflexão conjunta sobre o grande
contributo que as escolas explicação desenvolviam.
- Foi desenvolvida com os professores destas escolas
explicação um encontro/formação com professoras
portuguesas que veio a despertar a consciência de
trabalho cooperativo dos professores em superar
determinados problemas juntos.
- A consciência organizativa foi fundamental no
processo de constituição da Associação.
Subcategoria 2: Objectivos:
“As intenções educacionais da AEC é continuar a educar a nossa população conforme já tem feito e aumentar
o nível de escolaridade das pessoas.”
“Acreditamos que o nosso trabalho tem de ser divulgado, para ser ouvido e apresentado ao governo, para que
o governo ganhe uma nova ideia da realidade e consiga implementar novas políticas educativas.”
“(…) nós queremos que, com esse trabalho, o governo venha e veja quais são as estratégias que estamos a
aplicar para que depois possa implementar novas regras mais ajustadas à comunidade.”
“O funcionamento da Associação é um exemplo para a escola pública na medida em que, por exemplo, nas
escolas públicas (…), um aluno aprova ou termina uma determinada classe consoante a idade, nós as escolas






A AEC pretende educar e aumentar o nível de
escolaridade da comunidade.
Pretende divulgar ao máximo o seu trabalho para que o
Governo consiga ter uma verdadeira ideia da realidade
e assim consiga implementar novas políticas
educacionais mais contextualizadas.
A AEC tenciona, com base nas suas estratégias de




“(…) não conseguimos (…) melhorar consideravelmente as infraestruturas de todas as nossas escolas.”
“(…) a luta mesmo é tentar infra-estruturas próprias.”
“(…) não conseguirmos fazer tudo aquilo que perspectivamos, isto pela pouca participação de alguns dos
membros(…) isso faz com que tenhamos muitas dificuldades, atrasa-nos um pouco em questão de organização




-Dificuldade em conseguir melhorar as infraestruturas
de todas as escolas que pertencem à associação. (2)
























“ (…) me faz acreditar mesmo de coração na Associação.”
“A AEC é uma organização não governamental.”
“As características que definem esta organização são a solidariedade, o voluntariado e é uma organização não
lucrativa.”
“(…) conseguimos melhorar a aprendizagem de mais de 5000 pessoas, isto desde a sua fundação desde 2006 a
2010, ensinamos a ler mais de 5000 pessoas(…)”
“Temos feedback, as pessoas vêm ter connosco e dizem: - Foi graças a vocês, como Associação, que eu hoje
estou a ler e saber ler muda muita coisa na vida de uma pessoa, compreendo melhor o mundo através das
notícias, livros, jornais.”
“(…) já temos pessoas, por exemplo, a fazer o ensino médio e até pessoas que passaram por nós e já estão no
ensino superior.”
“(…) quem faz parte da nossa organização tem de saber dar aulas.”
“Quem está envolvido na organização da Associação são jovens e adultos. Portanto, os adultos que temos são
pessoas que já vinham a dar essa educação faz tempo (…)”
“(…) essas pessoas traziam uma experiência hereditária, sólida (…) começamos a aproveitar essas pessoas
para irem também melhorando o nosso trabalho.”
“Não temos, não há apoio financeiro.”
“Neste preciso momento a Associação está com 46 escolas comunitárias e contamos com 158 professores e












- As pessoas que trabalham na AEC acreditam nela de
coração;
- A AEC é uma organização não-governamental;
- A AEC é definida pela solidariedade, voluntariado e é
uma organização sem fins lucrativos;
- A AEC conseguiu melhorar a aprendizagem de alguns
e ensinou a ler outros, sempre com feedback muito
positivo;
- A AEC tem alunos que frequentaram as escolas
comunitárias e estão já frequentar o ensino médio e
outros o ensino superior;
- Quem faz parte da AEC tem de saber leccionar,
obrigatoriamente;
-A AEC não tem qualquer apoio financeiro;
-A AEC está com 46 escolas comunitárias, com 158
professores e com 23.644 alunos;
ENTREVISTA 3
Subcategoria 2: Organização em Rede:
“(…) por ser uma rede e termos que gerir várias escolas era difícil(…)”
“Nós somos uma rede (…)”





- Por ser uma rede a gestão de tantas escolas torna-se
difícil. (2)
- Trabalhar em rede, em cooperação é uma mais-valia
para as escolas.
Subcategoria 3: Estratégias de funcionamento:
“Do pouco que um grupo [de famílias que] paga regularmente conseguimos fazer subsistência para o outro que não paga regularmente. No grupo que paga direitinho encontramos encarregados, por exemplo, que de repente ficam incapacitados de
pagar por várias situações familiares.”
“(…) fazemos um teste inicial, esse teste vai influenciar em que grupo vamos colocar o aluno, ou colocamos o aluno no primeiro grupo classe actualizada ou no segundo grupo que é a classe de recuperação.”
“(…) os professores trabalhando nos níveis [diferentes] em que estão, semanalmente tiramos um dia para fazer a troca de experiência.”
“(…) classe actualizada é no caso de termos um aluno da 5.ª classe ou 4.ª e este aluno sabe ler, então (…) não vai trazer muitos problemas e vai entender (…) a matéria que o professor vai transmitir.”
“A classe de recuperação é uma classe específica onde (…) leccionamos aulas só para ultrapassar os problemas de leitura. Nas classes de recuperação os alunos não fazem um ano completo, fazem trimestres, por exemplo, num prazo de 3 meses, 4
meses a nossa luta é pôr o aluno a ler para depois conseguir voltar na sua classe actualizada.”
“O ensino de alfabetização também organizamos em duas vertentes, temos o ensino de alfabetização de recuperação e temos o ensino de alfabetização para actualização.”
O ensino de alfabetização para actualização é quando as nossas mamas e os nossos papás que estudaram há muito tempo, começaram a perceber que o que se aprende agora é muito diferente, há assim uma actualização.”
O ensino de recuperação são para aqueles adultos que, pela idade que têm e diversas [outras] situações nunca frequentaram a escola, então esses alunos entram pela primeira vez na escola, aí nós recuperamos esses alunos e a nossa grande
preocupação primeiro é que eles aprendam a ler e só depois é que entramos para os outros campos.”
“As habilitações académicas exigidas aos professores recrutados é de 8.ª classe em diante mas, por excepção, os veteranos do nosso trabalho que são os mais velhos que sempre trabalharam connosco desde 2006 têm a 4.ª classe do tempo colonial.”
“As pessoas que estão de acordo com as nossas condições fazemos-lhes (…) uma espécie de uma formação durante uma ou duas semanas, um teste de escrita, teste de leitura e começamos a melhorar o campo de transmissão de conhecimento. Com
isto avaliamos a pessoa se dá ou não dá, [se] dá mas falta melhorar alguma coisa, então vamos ajudar, vamos trabalhar em conjunto com a pessoa para melhorar essa área onde está baixo.”
“Os subsídios variam na escola (…) [de acordo com o] trabalho que o professor faz, por exemplo, temos professores que só ficam um período, mas temos professores que permanecem o dia todo na escola.”
“Quem recruta os professores é a própria direcção executiva da Associação e esta direcção cria um quadro de pessoal e este quadro é integrado por todos os directores das escolas (…) Associação tem a responsabilidade de avaliar esses professores.”
“(…) é a criação de um fundo, por exemplo, nós temos escolas que estão em várias áreas, numa área os alunos pagam uma taxa inferior e na outra área os alunos pagam uma taxa superior.”
“(…) por exemplo na área do Hoji Ya Henda consideramos uma área económica, as pessoas têm mais possibilidades e conseguem um pouco mais, então pagam uma taxa de 500AKZ a 800AKZ, mas se sairmos do centro, por exemplo, na área da
Bananeira, Terra Vermelha que é considerada a área do “Kalauenda” nós vamos encontrar um aluno, por exemplo, a pagar propinas de 150AKZ a 350AKZ. O que é que nós fazemos, nós criamos uma caixa e tiramos um pouco mais, por exemplo, às
escolas do Hoji Ya Henda e vamos ajudar as escolas da Terra Vermelha. (…)”
“As condições exigidas a um aluno para entrar numa escola comunitária são ínfimas (…) só precisa de ter um nome, pelo qual nós o vamos chamar na escola e a vontade de estudar, estas são as únicas condições.”
“(…) recebemos estes alunos sem documentos nenhuns e trabalham connosco, por exemplo, a iniciação, a 1.ª, 2.ª, 3.ª e até à 4.ª, quando já atinge a 4.ª classe então nós começamos a nos preocupar com a documentação.”
“Mais tarde, recorremos ao Ministério da Justiça através das conservatórias municipais que têm o formulário e fazemos um inquérito, um levantamento para explicar que temos “X” crianças que não vão conseguir dar sequência aos seus estudos por
falta de um documento e porque muitas das vezes se derem sequência não vão ter nada que os comprove disto.”
“Então fazemos o primeiro inquérito que nos leva a saber quantos alunos temos nestas condições, convocamos os encarregados para termos dados concretos destes alunos, isto é, o seu nome completo, data de nascimento, nome do pai, dos avós,
enfim, e com esses dados nós recorremos às conservatórias municipais. Estas, por sua vez, facilitam o processo passando documentos de identificação destes alunos no caso da Cédula Pessoal, a partir daí já temos resposta para responder ao
Ministério da Educação que trabalhamos com esses alunos e já pode ser passado o documento comprovativo dos seus estudos.”
“Os critérios que definem o estabelecimento do valor do subsídio a atribuir ao professor é o tempo de trabalho (…)”
“(…) [é] importante a divulgação do nosso trabalho porque tudo o que é bom, tudo o que é real deve ser dado a conhecer aos outros, pois se eu fizer algo de bom e não divulgar então muitas das vezes a pessoa que precisa também desta ajuda não vai





















- A AEC retira o dinheiro das propinas de escolas onde as famílias
pagam regularmente, que corresponde a zonas do município com mais
poder de compra, para pagar aos professores em escolas onde os alunos
não pagam propinas de zonas mais pobres, de acordo com um fundo
monetário.
- A AEC recruta professores jovens (no mínimo com a oitava classe)
mas conta com os mais velhos (com a quarta classe do tempo colonial)
que já davam aulas antes de surgir a associação, que têm experiência e
que acabam por melhorar o trabalho da associação;
- A AEC preocupa-se em proporcionar aos seus professores, uma vez
por semana, encontros para partilha de experiências.
- O professor a ser recrutado passa por um processo de avaliação quer
na de leitura, na escrita e na área da pedagogia, quando é o caso, a AEC
desenvolve um processo de formação a este novo professor de forma a
melhorar as áreas mais fracas.
- Os subsídios dos professores variam de escola para escola de acordo
com o rendimento das propinas mas também de acordo com o tempo
que leccionam. (2)
- Há um quadro de pessoal na AEC constituído pelas directores de
escola que decidem e avaliam os professores a recrutar.
- A AEC recebe alunos nas suas escolas sem documentos pessoais
(cédula) e depois preocupa-se através do Ministério da Justiça em tratar
dos documentos dos seus alunos.
- A AEC atribui uma grande importância em divulgar o seu trabalho
para que as pessoas conheçam esta resposta complementar na área da
educação quando precisam.
- Quando recebem um aluno este é sujeito a um teste de avaliação cujo
resultado decidirá se frequentará a classe actualizada (quando sabe ler e
escrever) ou à classe de recuperação (terão que aprender a ler e escrever




“Fazemos uma primeira chamada [para recrutar professores] em termos de voluntariado, nós lançamos um
comunicado, através dos alunos à comunidade e dizemos: “olhem, se vocês tiverem um irmão, que tenha um
nível académico superior à 8.ª classe e o irmão não está a fazer nada, digam-lhe para vir ter com a
associação e talvez podemos ocupar o tempo livre”.
“(…) 60% dos professores são voluntários (…)”
“Os não voluntários são voluntários de segundo escalão, digo assim porque, todos eles entraram na Associação
com o espírito de voluntariado (…)”
“O projecto de formação profissional [Eu e a minha Comunidade] é desenvolvido por um grupo de jovens, não
se constituíram ainda em nenhuma organização, são grupos de jovens que fazem serviço de voluntariado no
tempo de férias.”
“(…) participamos e realizamos campanhas de limpeza (…) de vacinação contra a poliomielite, que tem sido






- A AEC recruta os professores como sendo voluntários
e isto evidencia-se nos colaboradores da Associação,
uma vez que sessenta por cento são voluntários.
- A AEC tem os “voluntários de segundo escalão”,
aqueles que recebem um subsídio de motivação para
continuar o seu trabalho. Mas todos entraram para a
Associação com o espírito de voluntario.
- No tempo de férias a AEC desenvolve projectos onde
jovens se alistam como voluntários para actuar na
comunidade.
- A AEC desenvolve actividades na comunidade e em
prol da comunidade de forma voluntaria e em parceria





















“A Associação desenvolve dois tipos de formação. Temos a formação pedagógica que os auxilia em termos metodológicos e
temos a formação do sistema social que é o tipo de formação que explica aos professores como é que devem lidar com
situações sociais que devem surgir por parte dos nossos alunos e com a comunidade.”
“Esta formação tem sido realizada (…) [na] escola comunitária “Futuro do Amanhã”, é usada como o centro destas
formações por parte de formadores voluntários que são recrutados por parte da “Oficina do Saber” e depois temos uma
segunda escola que é o Centro Social “Velasco” por intermédio de técnicos (…) outras pessoas que estão de acordo com o
nosso carácter de trabalho, chegam até nós, vêm que há a necessidade, por exemplo, de melhorar a área X e então aplicamos
a formação desta área.”
“(…) temos o projecto de formação profissional “Eu e a minha Comunidade” (…), onde os professores recebem bolsas para
se inteirarem com as novas tecnologias, este projecto oferece vários cursos, os professores podem escolher qual é o curso
que querem se actualizar. Para além destes encontramos também o projecto “Visão” que tem o mesmo rumo que o projecto
de formação profissional “Eu e a minha Comunidade”.
“Como não temos a oportunidade de formar todos os professores pegamos na rede e identificamos por exemplo 30
professores que vão fazer a formação e depois começamos a criar encontros de refrescamento.”
“Nesses encontros de refrescamento criamos grupos dos que foram formados, por exemplo, e vão formando por etapas os






-Desenvolve-se dois tipo de formação, a pedagógica que
auxilia os professores em termos metodológicos e a formação
social que os elucida sobre a forma como devem lidar com as
situações sociais na escola e na comunidade.
-A formação acontece na sede da AEC na escola Futuro do
Amanhã e no Centro Social Velasco.
- Existem vários cursos que a AEC oferece através do sistema
de bolsas aos professores, por exemplo, o projecto de
formação “Eu e a minha comunidade” ou o projecto “Visão”
que permite um contacto mais próximo com as novas
tecnologias.
- A AEC tenta rentabilizar a formação dada a alguns
professores, que por sua vez, fazem encontros de







“(…) desde que constituímos a Associação nós agora (…), já conseguimos formar os professores através de parceiras que fizemos com outras
organizações e esta formação ajuda consideravelmente o nosso trabalho.”
“(…) Associação possibilitou várias formações que foi buscando através de parceiras, [e assim] fazermos uma melhor gestão(…)”
“(…) os materiais, nós temos recebido, graças ao nosso parceiro Oficina do Saber, temos recebido material de apoio aos professores, como
livros que nos possibilitam preparar as aulas [e] para leccionarmos, a mesma instituição para além de material de apoio aos professores tem-
nos apoiado consideravelmente na criação de seminários onde os professores aprendem novas metodologias de trabalho.”
“(…) temos apoio de outras organizações (…) trabalhámos muito com a ONG Causa Solidária que também deu-nos um grande apoio (…)
conseguimos cobrir sete escolas com carteiras, cadeiras e alguns quadros e temos vindo a contar com outras empresas.”
“A Associação estabelece parcerias nas áreas de acção social e áreas de educação.”
“(…) a Associação constitui parcerias com (…) a “Oficina do Saber”, o “Colégio Português”[não é uma parceria é um conhecimento, que este
ano 2010 mostraram vontade de estabelecer uma parceria], a “Rede das Organizações da Sociedade Civil do Cazenga”, o Colectivo de Artes
“Twa Na Twa N’gola”, o Colectivo de Artes “Wacambo Song” e o Grupo de Bailado “As Gatas”.”
“(…) o trabalho em parceria traz mais vantagens do que desvantagens, pois ajuda-nos a desenvolver bastante. Ajuda-nos a melhorar o nosso
trabalho em termos de formações, em termos de contribuições ideológicas (…)”
“(…) abre-nos a outros horizontes e ajudam-nos consideravelmente a divulgar a existência da nossa associação.”
“(…) fomos nós que pedimos um encontro [ com o Ministério da Educação] porque queríamos estar mais esclarecidos como é que o
Ministério funcionava, o que é que podíamos fazer para ter parceria com o Ministério e pedimos um encontro.”
“[a parceria com o Ministério traz] vantagens para o Ministério, porque nós trabalhamos aquilo que o Ministério da Educação tem vindo a
fazer que é lutar por diminuir o índice de analfabetismo(…)”
“(…) esta parceria passa a ser de grande valorização para o Ministério porque, nós pensamos e actuamos, por exemplo recolhemos pessoas
que não têm documento para estudar estes dados são concedidos ao próprio Ministério. Nós fazemos um trabalho e eles controlam-nos através
da estatística.
“(…) para a Associação [parceria com o Ministério] traz grandes vantagens. Por exemplo, nós formamos pessoas, mas não tínhamos como
validar os seus estudos e com esta parceria o Ministério reconheceu a AEC e identificou-nos, deu-nos um número de identificação. Com esta
parceria e esta identificação o Ministério autoriza e valoriza os estudos feitos nas escolas comunitárias, tanto ao nível das crianças como ao
nível da alfabetização.”
“O Ministério reforça o trabalho através (…) de metodologias pedagógicas, seminários, formação aos professores (…)”
“Ao nível das crianças nós realizamos os estudos e prestámos ao Ministério a estatística na área do ensino geral. Ao nível dos adultos nós
fazemos os estudos e apresentamos à área do ensino de adultos.”
















- As parcerias permitem desenvolver a formação dos
professores;
- As parecerias permitem à AEC ter mais e melhores materiais
para distribuir pelas escolas associadas;
- As parcerias são realizadas no âmbito da acção social e da
educação;
- Os grandes parceiros são: o Ministério da Educação através
da Repartição Municipal do Cazenga, a Oficina do Saber,
Colégio Português de Luanda, a Rede das Organizações da
Sociedade Civil do Cazenga, o colectivo das artes Twa na Twa
N’gola, o colectivo de artes Wacambo Song e o grupo de
bailado as Gatas.
- As parcerias trazem vantagens para a AEC pois contribuem
não só para a formação do pessoal docente, enriquece a
associação em termos ideológicos, assim como ajudam a
divulgar o seu trabalho.
-A parceria com o Ministério da Educação, que procuramos ter
desde logo, através da Repartição Municipal do Cazenga é
vantajosa uma vez:
- lutamos juntos para  diminuir o índice de analfabetismo;
- trabalhamos juntos no sentido de fornecer a todos os alunos
os documentos para estudar e colaborar com estatísticas a
nível nacional;
-é finalmente reconhecido à AEC os estudos que desenvolvem
com os seus alunos tanto a nível da escolarização de base
como da alfabetização;
- o corpo docente da AEC vê o seu trabalho reforçado através





















“(…) as pessoas estão a matar a vergonha e as pessoas que vêm para a Associação têm ou sentem-se na
obrigação de mobilizar outras pessoas. O lema é que vamos todos para a escola, porque estudar não tem
idade.”
“Para definir o valor da propina, nós sentamos com os encarregados de educação e nós - AEC, em conjunto
com a comunidade analisamos um valor. Apresentamos uma proposta de um preço, porque somos nós que
convocamos o encontro e a comunidade vai avaliar em que valor monetário poderá ficar.”
E3 235-237
E3 382-384
- Os educandos também participam na mobilização da
comunidade para frequentar a escola, essencialmente os
alfabetizandos.
- O valor das propinas é estabelecido em consenso com
os encarregados de educação. A AEC propõem um








“(…) uma família que o pai trabalha nas Lundas há 4 anos. O pai desde que foi nunca mais deu notícias, então
eles não sabem se o pai está vivo. E nós [associação] acompanhamos esta família e as dificuldades por que ela
passa (…)”
“ (…) a associação consoante as pequenas propinas que os alunos pagam começou a dar um subsídio [aos
professores]. Pois um professor que passa o dia todo numa escola comunitária, com certeza no final do dia vai
ter necessidade de tomar banho, vai precisar comprar água, por exemplo, vai precisar de um sabonete, uma
toalha, então surgiu a necessidade de lhe criarmos um subsídio que faz com que um professor apanhe um táxi
e vá para casa (…)”
E3 189-191
E3 255-258
- A AEC acompanha as histórias de vida da sua
comunidade, essencialmente dos encarregados de
educação dos seus alunos, e se por qualquer razão
deixaram de poder pagar a propina, a educação dessa
criança fica desde logo assegurada pela escola.
- Com o pequeno valor das propinas a AEC começou a
dar um pequeno subsídio aos professores que estavam
na AEC como voluntários, não só para o motivar como











“A associação apercebe-se das carências das comunidades por duas vertentes, a primeira é o grito de socorro
que as comunidades dão e a segunda é o estilo de vida.”
“Esse grito de socorro funciona da seguinte maneira, ao vermos uma mãe a reclamar ou alguém na
comunidade a reclamar que tem um sobrinho em casa ou um filho em casa sem ir à escola. (…)”
“(…) todo o professor é membro da comunidade e lógico, os professores também são formados a estar atentos,
nós como membros da comunidade somos fiscalizadores dos problemas que o outro tem, então a partir daí
apercebemo-nos do grito de socorro que as outras pessoas dão.”
“(…) o estilo de vida que a outra pessoa leva (…), por exemplo, o “senhor João” ou o “senhor Gonçalves” que
têm um estilo de vida muito carente, e suponhamos ele sai de manhã de casa, 5 horas, e volta às 20H, 21 horas.
Bom, ele não está actualizado, não sabe quem vai tomar conta do filho, se o filho vai à escola ou não (…)
[assim] criámos um sistema de comunicação com este encarregado, e nós recrutámos o filho para vir à escola






- A AEC apercebe-se das carências das comunidades
através do “grito de socorro” que dão (alguém que se
queixa que tem alguém da família que não vai à escola)
e pelo estilo de vida que levam (que poderá ser
extremamente pobre ou demasiado ocupado para
acompanhar o percurso do filho).
- Os professores para além de conhecerem bem esta
realidade pois pertencem à comunidade, também são
formados para estarem atentos a este tipo de situações,
são como fiscalizadores sociais e tentam solucionar os










“Nós encorajamos os alunos a não deixar os outros no alheio, então pedimos aos alunos “se vocês tiverem um
amigo, se vocês tiverem um irmão ou um primo que não está a estudar, mandem-no vir ter com a Associação
para sabermos o porquê de não está a estudar” e desta forma eles estão sempre a recrutar os outros. É
acreditar no “passa a palavra”.”
E3 356-360 - A AEC recorre aos próprios alunos e professores para
recrutar mais alunos para as suas escolas comunitárias,










“(…) os serviços que ajudam a responder a essas carências é fazer a inserção imediata da pessoa que
necessitada do sistema normal de ensino e desta forma nós ajudamos o desenvolvimento dessa família, porque
para nós a educação é a chave do futuro.”
“(…) ao ser exigido um documento como a cédula era como discriminação, pois fazia que muitas crianças
ficassem fora do sistema de ensino e todas as pessoas têm direito à educação, não pode ser cortado esse direito,
logo não exigimos nada [para o aluno entrar na escola]”
E3 225-226
E3 364-367
- Acredita-se que a educação é a chave do futuro, logo o
melhor a fazer é inserir a pessoa no sistema de ensino
possibilitando assim o desenvolvimento daquela família.
A AEC tem consciência de que é necessário
atender/escolarizar todas as crianças independentemente de
terem ou não a cédula pessoal para a matrícula de forma a não









“O Ministério da Educação tem acompanhado o trabalho da AEC a partir da (…) Repartição
Municipal do Cazenga que é o representante legal do Ministério da Educação.”
“A Repartição é que acompanha o nosso trabalho, com a fiscalização pois eles vêm ver o que é que
nós fazemos, como é que nós fazemos e também nos ajudam a reparar, muitas das vezes, os nosso
erros, eles dizem que “por regra do Ministério vocês aqui não devem fazer assim, têm que cumprir
esse estatuto, fazer isso, isso e isso” e vamos melhorando.”
E3 457-459
E3 459-463
O ME como parceiro acompanham e fiscaliza o
trabalho da AEC e ajudam a rectificar os erros e






























“(…) no nosso sistema ninguém fica de fora, todos entram, enquanto no sistema do governo alguns, muitos até
ficam de fora (…)”
“(…) a Associação deve prosseguir com esse trabalho para conseguirmos avançar e dar também oportunidade
às pessoas que ainda não beneficiaram desse trabalho que é louvável.”
E3 491-492
E3 501-503
- A AEC permite que se constituam mais escolas contribuindo assim para um maior
acesso à educação.
- A AEC permite que ninguém fique de fora no que refere ao acesso à escola.
- A AEC deverá continuar o seu projecto para dar a oportunidade aos que ainda não







“(…) demos um documento a esta família [carenciada], este documento serve como uma bolsa de estudo para
que os filhos possam estudar sem pagar absolutamente nada na Associação.”
“Muitas das vezes a comunidade apercebe-se do lado solidário que nós temos e a ligação próxima que temos
com a comunidade.”
“(…) outras actividades que, para nós como Associação, ajudam a melhorar as condições da comunidade é
consciencializar a própria comunidade no sentido de nos ajudarmos mutuamente e participarmos em várias
questões voluntárias. Existem várias questões sociais que afectam a todos e se cada um fazer a sua parte, dar o
seu exemplo, então vai resolver um problema que todos nós vivemos.”





- A AEC atribui bolsas de estudo a famílias que não
podem sustentar as propinas dos seus educandos.
- A comunidade apercebe-se do lado solidário e da
proximidade que a AEC tem com a mesma.
- A AEC preocupa-se em melhorar as condições de
vida da comunidade através da consciencialização para
a ajuda mutua, voluntariado e formação cívica.
- A AEC tem um sistema  monetário de inter-ajuda












“ (…) criámos um grupo [que se desloca] (…) para ver em que condições vivem essas famílias, e a partir desse
momento nós criamos um responsável dentro da associação que vai fazer o acompanhamento (…), para saber
como é que as crianças estão a desenvolver e saber se o que aprendem nos estudos estão a aplicar para o bem
da família.”
“Para além da formação das crianças como activistas dos direitos da criança, desenvolvemos as campanhas de
consciencialização.”
“(…) formar crianças em activistas dos direitos das próprias crianças.”
“(…) com estas formações nós começamos a ensinar às crianças que: “se o pai te meter na escola não está a
fazer-te um favor, é um direito que tu tens, exacto, então o pai tem que cumprir com esse dever para conseguir
te fazer homem do amanhã”, “se um pai te comprar roupa não é um favor, é um direito teu”, então as
crianças começaram a compreender mais e melhor quais são os seus direitos e o seu papel na sociedade.”
“Depois da formação que dávamos a estas crianças, eram agora as próprias crianças a irem formar as outras,
criámos vários encontros em escolas, e eram essas crianças que passaram a dar formação, que passaram a
consciencializar as outras, uma criança é responsável por dez, passa a palavra às dez. É como se fosse um
padrinho.”
“(…) começámos a consciencializar as crianças de que é preciso que todos nós sejamos um agente da
campanha de limpeza.”
“Outra campanha (…) é a da vacina, os professores são os responsáveis pelos alunos, então pegamos os alunos
mais crescidos, damos seminário [uma formação] de como eles vão administrar a campanha de vacina e os
próprios alunos é que entram em campo (…) vão passando de casa em casa para administrar a campanha da
vacina.”
“(…) um dos grandes contributos que o ministério “apanhou” da associação e que pôs em prática foi na fase
em que trabalhámos com a ONG “Causa Solidária”. O trabalho foi muito divulgado, isto durante um ano na
televisão pública de Angola, e o Ministério viu que como grande parte dos alunos ficavam fora do sistema
normal de ensino por falta de uma cédula, (…) então achou que também deveria abrir as portas a essas pessoas
e (…) hoje em dia algumas escolas do Ministério também já recebem alunos sem documentação nenhuma,









- A AEC responsabiliza-se pelo serviço mais
contextualizado à comunidade e através de equipas
visitam as famílias. As mais carenciadas são
acompanhadas de perto não só no que refere ao
pagamento das propinas como o aproveitamento do
educando.
- Criam maior responsabilização cívica nas crianças
através de formação e campanhas de
consciencialização. (3)
- Depois de formadas são as próprias crianças que
passam a formar ou consciencializar outras crianças,
normalmente uma é responsável por dez, no sentido de
conhecerem melhor os seus direitos e deveres e qual o
seu papel na sociedade em temáticas como: limpeza,
vacinação. (3)
- A AEC contribuiu para que o sistema de ensino
público desenvolvesse maior responsabilização social
no sentido de acolher, tal como a AEC tem vindo a


















.“(…) acreditamos no nosso trabalho, está a ser feito e tem de ser ouvido e apresentado ao governo para que as
nossas estratégias que temos aplicado venham a facilitar e contribuir para a implementação de novas políticas
educativas.”
E3 512-514
- A AEC acredita no seu trabalho e anseia que este seja
apresentado ao governo, que seja conhecido e que










































“(…) quando a Associação apareceu começamos a trabalhar juntos, criamos uma ideia única com a
ajuda de várias contribuições de vários colegas. É muito vantajoso trabalharmos com um só
programa para toda a Associação e todos juntos.”
“Associação surgiu na primeira formação aos professores com as professoras portuguesas (…).
Partilhamos experiências e ideias com as professoras e tivemos mais força para virmos a trabalhar
com as comunidades.”
“A ideia [da constituição da AEC] surgiu (…) com as professoras portuguesas, onde um colega






-escolas mais seguras do trabalho que
desenvolvem;
-possibilidade de um trabalho colaborativo;
- uso de um só programa em todas as escolas;
- A motivação para constituir a AEC foi a formação
desenvolvida pelas professoras portuguesas;
- Um professor convidou os colegas a reunirem-se, a
formar a AEC e a desenvolver os seus estatutos;
Subcategoria 2: Objectivos:
“É importante divulgar [a AEC], porque nós estamos com muita força de trabalhar e não queremos
que a Associação termine por aqui e queremos que cresça mais, não só a nível do país, mas também
do mundo para que fiquem a saber de que existe a AEC.
“A AEC é um exemplo para a escola pública, porque antigamente as escolas públicas não
aceitavam crianças que não tivessem a cédula. Assim com base na ideia que a da AEC desenvolve
de aceitar todas as crianças e depois trata dos documentos, o ministério fez uma análise desta ideia
e começou este ano já 2010 a admitir crianças sem o devido documento.”
“Estamos a tratar do alvará porque foi uma indicação, uma ordem que recebemos por parte do
Ministério dizendo que a AEC é uma escola comparticipada, o que significa que somos um parceiro
do estado, logo temos de cumprir as suas indicações.”
“(…) recebemos a indicação de que, a partir de Dezembro de 2010 todas as escolas que estão
afiliadas ao Ministério terão de tratar do alvará, para um melhor controlo por parte do estado. Caso
não tratem do alvará essas escolas são excluídas da parceria com o ministério, logo não terá





- Pretendem divulgar o trabalho da AEC para que
conheçam o seu trabalho;
- Pretendem ser um exemplo para a escola pública
através das suas estratégias.
- Pretende continuar a ser um parceiro do ME e
cumprir as suas indicações.
ENTREVISTA 4
Subcategoria 3: Dificuldades:
“(…) encontrar espaços para construir salas de aulas, pois grandes parte dos nossos terrenos são
alugados para termos as salas de aula.”
“(…) quando o dono do espaço precisa do seu quintal para alguma coisa, as nossas crianças ficam
sem aulas. Nós tentamos fazer contratos com os donos dos quintais e são feitos trimestralmente ou
semestralmente e rondam os vinte e seis mil kwanzas a trinta mil kwanzas. (…)”
“(…) não haver um centro de recursos onde todos se possam encontrar para reunir e todos possam




-Encontrar espaços para construir mais salas de
aula;
- Os terrenos alugados representam um problema,
pois por vezes os alunos ficam sem aulas porque
os donos querem os terrenos.
- Falta de um centro de Recursos onde se possam























“É uma Organização Não Governamental.”
“A AEC alberga 46 escolas comunitárias, temos 183 professores e 23.646 alunos.”
“(…) no ensino de base (das crianças) os professores é que elaboram as matérias e as aulas que
leccionam a partir dos currículos do Ministério.”
“Na alfabetização, os professores que tiveram formação do Ministério da Educação leccionam de





- A AEC é uma organização não governamental.
-A AEC é constituída por 46 escolas
comunitárias, temos 183 professores e 23.646
alunos.
- As aulas são preparadas pelos professores com
base no currículo único nacional tanto do ensino
de base como de alfabetização.
Subcategoria 2: Organização em Rede:
“Quem recruta os professores é a Associação e depois distribui pelas escolas.”
“ [Para constituir uma nova escola] somos nós através dos inquéritos que (…) descobrimos que não
há escolas. (…) conversamos com os pais que nos dão os dados todos, os sobas - as entidades
tradicionais, as administrações comunais que nos cedem o espaço para a escola ser implementada,
embora tenhamos que pagar uma renda. A associação recruta os professores e envia-os para lá a
trabalhar com o nosso apoio da AEC.”
E4 108
E4 282-287
- A associação recruta os professores e depois distribui pelas
escolas associadas.
- Para constituir uma nova escola para a sua rede, a
Associação através dos inquéritos que faz pelos bairros, da
audição dos pais, dos sobas e das administrações municipais
concluem que há falta de uma escola. Reúnem-se e a
comunidade cede um espaço (embora a associação tenha que
pagar uma renda) e a mesma prontifica-se a recrutar e enviar
para lá os professores sempre com a sua supervisão.
ENTREVISTA 4
Subcategoria 3: Estratégias de funcionamento:
“Chamamos ensino especial às salas de aulas que recebem os alunos que vêm da quinta, sexta ou sétima classe mas que
ainda não sabem ler e/ou escrever.”
“(…) o subsídio depende do horário que o professor faz, se este fizer um horário de 2 períodos (7h às 12h e das 12h às
17h30) o professor é capaz de receber um subsídio de quinze mil kwanzas.”
“(…) [os professores a contratar] entram em estágio para avaliarmos a forma como escrevem no quadro, como transmitem o
conhecimento e para ver se realmente têm vocação para isso, depois reforçamos esse professor nas falhas.
“Existem professores que já eram das escolas, agora aqueles que são recrutados por nós preenchem uma “ficha de contrato”
que esta pessoa deve respeitar.”
“Nós temos professores mais antigos que têm a oitava classe, agora aos professores que vamos recrutando exigimos que
tenha no mínimo a nona classe até à décima segunda.”
“Para além das propinas que as crianças pagam, temos uma caixa da associação a que nós chamamos creche, em que todas
as escolas associadas de acordo com as posses de cada escolas elas contribuem com 500 a 1000 quanzas. Com esse dinheiro
nós conseguimos pagar aos professores que trabalham voluntariamente nessas salas de aula e dar uma motivação a esses
professores.”
“Eles [os alunos] sabem da existência das escolas comunitárias pelas actividades que fazemos e pela divulgação do nosso
trabalho. O próprio Ministério se deu conta do nosso trabalho pelas nossas actividades.”
“As crianças precisam de preencher uma ficha onde constam os dados dos alunos e este fica automaticamente a estudar. Se a
criança não tem cédula, que acontece na maior parte das vezes na nossa comunidade, não lhe é exigida e pode vir à escola na
mesma.”
“O valor da propina depende das áreas em que as escolas estão implementadas. Por um lado, existem áreas onde as pessoas
são mais carentes e aí as crianças pagam 250 kz de propinas, como por exemplo, na área do Kalawenda, Cacuaco, Pedreira
que pagam uma propina pequena. (…) Por outro lado, aqui nessas áreas [nas áreas mais perto da cidade com maior poder de
compra] da pré à quarta classe pagam 500 kz, a quinta à sexta classe pagam 800 kz.”
“Estes valores [da propina] também variam de acordo com a classe, por exemplo, da pré à terceira classe pagam 250 kz, mas
a quarta classe já paga 500 kz e a quinta e sexta classe pagam 700 Kz, já no que refere ao ensino de adultos pagam 100 Kz.”
“Temos pessoas a estudar até ao nono ano esses pagam já 1000 e 1200 kz de acordo com as condições em que essa criança
vive. Isto porque a Associação sabe em que condições em que esse aluno vive, por exemplo antes de fazer a matrícula
fazemos um entrevista a esclarecer as condições em que ele vive.”
“O ministério garante-nos um subsídio de 7500 Kz por cada professor de alfabetização que mantém até agora. Os
professores são nossos e devidamente formados pelo Ministério Educação para leccionar. No entanto, esses professores
acabaram por desistir, pois o Ministério atrasava no pagamento do subsídio, mesmo pagando, trimestralmente, o que
desmotivou os professores. No entanto, a associação não deixou os alunos sem aulas assim, em vez do professor depender
do ministério, através da caixa da associação em que todas as escolas dão uma contribuição demos esse subsídio aos
professores para não abandonar os alunos.”
“Da quarta à sexta classe o ministério ajuda no sentido de documentarmos os alunos, os que são aprovados estes são
admitidos e certificados de que frequentaram e aprovaram esses anos transitando de classe. Assim com o certificado dado
pelo ministério este é admitido numa escola pública.”
“(…) o Ministério dá documentos logo este aluno [sexta classe] que tem os documentos tem o direito a um lugar na escola
pública. Mas, nem todos os alunos que foram escolarizados pela associação tiveram um lugar na escola pública, tiveram que















- A AEC tem turmas a que chamam de ensino especial
constituídas por alunos da quinta, sexta e sétima classe que
não sabem ler nem escrever.
- O subsídio de um professor depende dos períodos que
lecciona na escola.
- Os professores a recrutar entram em estágio para Associação
com intuito de ver se realmente têm vocação e para ter
formação pedagógica. No final se quiserem ficar na AEC
preenchem uma ficha contrato que passam a respeitar.
- Os professores a serem recrutados tem que ter no mínimo a
oitava classe e no máximo a décima segunda.
- A associação tem uma caixa chamada “creche” na qual todas
as escolas associadas devem contribuir com quinhentos a mil
kwanzas de acordo com as posses de cada uma. Desse
dinheiro retiram-se o subsídio dos professores voluntários de
forma a motivá-los.
- As crianças podem frequentar a escola sem cédulas basta
preencher uma ficha com os seus dados.
- O município está dividido em duas áreas, as mais carentes
onde as crianças pagam apenas duzentos e cinquenta kwanzas
de propinas, e por outro lado, as zonas com mais poder de
compra as crianças que frequentam a pré à quarta classe
quinhentos kwanzas e da quinta à sexta oitocentos kwanzas.
- No que refere a ensino de adultos pagam cem kwanzas.
- A associação negoceia o valor da propina com os alunos de
acordo com as condições em que vivem, os alunos que
frequentam até ao nono ano pagam mil a mil e duzentos
kwanzas.
- A AEC recebe dos ME sete mil e quinhentos kwanzas por
cada professor devidamente formado pelo ministério para
alfabetizar adultos. No entanto, o dinheiro não era entregue
pelo ministério e os professores começaram a desistir. Foi
então que a Associação através da sua caixa deu um subsídio a
estes professores para não abandonarem as suas turmas.
- Os alunos que são escolarizados pela Associação da quarta à
sexta classe recebem um certificado de habilitações dado pelo
Ministério da Educação que reconhece os estudos e este fica
habilitado a ser integrado na escola pública directamente. Mas
nem todos os alunos conseguem uma vaga na escola pública e
optam por outras escolas ou colégios.
ENTREVISTA 4
Subcategoria 4: Voluntariado
“Os serviços voluntários que desempenhamos na associação são serviços básicos, como palestras,
vacinação, campanhas de limpeza na rua.”
“Na associação temos cerca de doze a treze professores que trabalham sem subsídio.”
E4 160-161
E4 165-166
- A AEC desenvolve actividades na comunidade e

























“Os professores beneficiam da formação que as professoras portuguesas desenvolvem, assim como,
os seminários desenvolvidos pela Repartição Municipal que nos convidam a estar presente.”
“(…) formação é realizada no princípio do ano ou trimestralmente assim que as crianças entram de
férias, quer a repartição quer as professoras portuguesas implementam os projectos de formação.”
“(…) formação acontece na direcção da AEC quando são as professoras a desenvolver e na
repartição municipal quando é o Ministério a desenvolver.”
“Os professores que recebem esses seminários no final vêm transmitir aos outros que ficaram no
terreno. Então, marcamos uma sexta-feira ou sábado convocamos os outros professores, para não
ficarem desactualizados, reunimos e os que tiveram formação passam aos outros.”
“Temos também sessões de refrescamento dirigidas aos professores da quinta classe, com a nova
reforma o professor da quinta classe passou a ser único. Recebemos orientação por parte do
Ministério de como é que se poderia fazer isto no terreno, antes o Ministério é que enviava o
programa agora são os professores que o devem fazer, logo as sessões de refrescamento serviram






- Os professores recebem formação através
das professoras portuguesas na sede da AEC
e através do Ministério da Educação na
Repartição Municipal.
- Os professores que recebem formação
marcam um encontro com os outros
professores, numa sexta ou sábado para
transmitir o novo conhecimento, as







“ (…) apoio material temos tido acesso a livros que as professoras portuguesas nos oferecem e alguns
seminários de formação que elas organizam.”
“Temos uma outra organização uma ONG – Causa Solidária que nos ajudaram em termos de melhorar as condições físicas
como cadeiras e carteiras para as nossas salas.”
“Por um lado temos a Oficina do Saber que realiza a formação com as professoras portuguesas e por outro lado são os
professores do Ministério que desenvolvem a formação na repartição.”
“A AEC tem parcerias na área da educação.”
“(…) temos parceria com a Oficina do Saber, com a Repartição Municipal e estamos ligados com a APDCH.”
“Estas parcerias trazem mesmo mais vantagens, pois dão-nos mais força para trabalhar, melhora as capacidades da
intelectualidade dos professores através da formação, melhora as infra-estruturas e o processo de aprendizagem das salas de
aula, por exemplo, cadeiras, livros.”
“(…) havia casos em que nós tínhamos numa sala cerca de quarenta alunos e apenas um é que tinha livros, através da
Oficina do Saber e outras organizações contribuíram com livros e melhorou as nossas aulas.”
“A parceria com o Ministério melhorou muito o nosso trabalho porque ajuda-nos a documentar os nossos alunos.
“(…) por exemplo através da ligação que temos da Oficina do Saber recebemos a visita do Instituto Goethe de Angola que
nos trouxe livros para as crianças e tivemos também com outra instituição que fez uma festa de natal e ofereceu DVD às
crianças. Pois então, nós não contávamos com tantos apoios e foi graças à Oficina do Saber que demo-nos conta que
estamos a fazer algo importante.”
“O ministério já conhece as condições em que a própria Associação trabalha e muitas vezes, somos convocados para
acompanha-los a verem as condições em que temos trabalhado.”
“O Ministério não tem um programa a cumprir, somos convocados para ir ter com eles. Num mês por exemplo, podemos
reunir um, dois ou três dias ou não.”
“Uma das vantagens que nós representamos para o Ministério é que ajudamos a diminuir o número de crianças, jovens e
adultos que ficam fora do sistema de ensino.”
“Para Associação a grande vantagem [da parceria com o Ministério] é saber que “somos todos filhos da mesma mãe” e














- As parcerias são vantajosas para AEC porque:
-permitem mais e melhor formação aos docentes da
associação;
-permitem melhorar as condições físicas das escolas
associadas e a ter mais material de desgaste e livros;
- As parcerias acontecem na área da educação e acção
social;
- Os grandes parceiros da AEC é o Ministério da
Educação através da Repartição Municipal de
Educação, a Oficina do Saber e a APDCH;
- A parceria que a AEC tem com o Ministério da
Educação é vantajosa porque:
- ajuda a documentar os alunos da associação e a
reconhecer os estudos;
- acompanham o nosso trabalho no terreno e é
reconhecido com a atribuição de um número de escola
comparticipada;
- reunimos esporadicamente com o Ministério, embora
não haja um programa a cumprir;
- permite o acesso à escola de todas as crianças e
adultos que queiram aprender.
-A parceria entre a AEC e o Ministério é vantajosa para
o governo pois permite diminuir o número de crianças,
jovens e adultos que ficam de fora do sistema de ensino



























de“A associação apercebe-se das carências através dos inquéritos que esta faz à comunidade, pois conversamoscom ela através dos encarregados de educação, assim como, das dificuldades que as crianças apresentam nas
salas de aulas (…)”
E4 139-141 A AEC responsabiliza-se pela sua comunidade e apercebe-se
das suas carências através dos inquéritos e vistas que fazem ao
terreno, assim como através das dificuldades que as crianças












“A associação ajuda a melhorar as condições de vida da comunidade, por exemplo, no facilitar o pagamento
das propinas e os apoios morais no sentido de combater a delinquência nas ruas através dos seminários que
desenvolvemos com os jovens.”
E4 153-155 A AEC têm consciência das dificuldades que a comunidade
passa e tenta melhorar as condições de vida de cada um. Por
exemplo facilita o pagamento das propinas e, entre outros,
desenvolve um apoio moral no sentido de combater a











a “Nós não recrutamos professores, pois professores são aqueles que têm preparação pedagógica.”
“(…) falamos com alunos de colégios e pessoas que têm vontade de ensinar. Isto porque nós não damos
salário, damos um subsídio que varia dos cinco mil a sete mil kwanzas.”




- A AEC assume que não recruta professores, pois os
professores são aqueles que têm preparação pedagógica para
tal.
- Aos professores não é exigido que tenham um curso, são
simplesmente alunos e pessoas que sabem ler e escrever e que









“(…) quando eles [encarregado de educação] enviam apenas o filho para a escola e nem sequer conhecem a
escola, nós não aplicamos nenhuma sanção enviando a criança para casa perdendo as aulas por causa do
encarregado que não paga. Apenas nos limitamos a falar com os alunos que depois avisam os pais.”
E4 196-199 - Quando o encarregado de educação não procura a escola para
se informar ou não paga as propinas, a AEC não aplica
qualquer sanção à criança, apenas procura saber qual a razão









tas “Nós também convocamos duas vezes, a primeira foi quando eles [ Ministério da educação] vieram conheceros espaços onde trabalhávamos e fizeram a vistoria, a segunda, foi para decidir a escola que ficaria responsável
de todas as escolas e atribuir um número 7144 com quem estamos a trabalhar - escola mãe, a escola Nossa
Senhora da Sabedoria”
E4 240-243
- Realiza-se reuniões e visitas ao terreno no sentido de haver








“O alvará que sairá do Ministério é para da AEC depois a Associação elabora uma declaração ou lista das
escolas associadas, a escola que não estiver nessa lista não fará parte. Ora isso poderá ser uma preocupação
para todos pois a escola comunitária que não estiver nessa lista poderá ser fechada, porque existem escolas
comunitárias que implementam ordens nas escolas que nada tem a ver com a realidade da AEC e isto suja a
imagem da Associação. Depois nós também teremos autorização de mandar fechar as escolas que não estão
dentro do que nós achamos que é uma escola comunitária.”
“(..) quando entrar essa lei em vigor a Associação terá que rever os preços das suas propinas, se o Ministério
estipular o preço de 1.000kz então nós não poderemos ultrapassar esse valor em todas as nossas escolas. A




- A AEC entende que é necessária a publicação e aplicação da
lei dos Alvarás. Através desta lei e da lista das escolas
associadas a associação regulará as escolas comunitárias por
determinados parâmetros evitando determinadas situações
constrangedoras.
- A AEC reconhece que será necessário estipular um patamar
para o valor das propinas. Quando assim acontecer a própria
associação irá rever os preços praticados nas diferentes zonas
























“Nós encontramos nas comunidades crianças que estão fora do sistema de ensino pois não conseguem estudar
nas escolas públicas por falta de registo, ou por falta de cédula (…). As Associação ajuda as crianças nesse
sentido, tratamos dos papéis e assim eles integram-se.”
“Para além de abrir salas de aula para as crianças estudarem, aproveitamos também para abrir salas de aula
para os próprios adultos de alfabetização.”
“(…) a associação está cada vez mais a crescer, a implementar mais salas de aulas para ninguém ficar de fora.”
“Quando se diz que a educação é para todos, a associação não só pensa mas também luta nesse sentido de
ajudar a comunidade, para isso implementa salas de aulas em sítios onde as crianças que não estudam porque
não têm sítios alternativos para o fazer. Hoje em dia encontramos municípios ou bairros que não têm um





- AEC integra todas as crianças na escola, em alguns casos
ajuda as crianças a tratar do seu registo e da respectiva cédula
pessoal.
- A AEC permite a expansão não só de salas de aulas para
crianças mas também para adultos.
- A AEC preocupa-se em abrir salas de aulas em locais onde
as crianças não estudam porque não existem escolas públicas







“A AEC é uma associação que surgiu no âmbito de ajudar a comunidade mais carente e também para ajudar as
pessoas que não têm registo (…)”
“No que refere à resposta educativa, nós ajudamos a criar mais salas de aula, pois a comunidade ao ouvir falar
da associação acabaram por ceder os seus espaços para implementarmos as nossas salas de aulas e temos vindo
assim a melhorar.”
“(…) trabalhamos com professores que leccionam de forma voluntária, pois nós na associação trabalhamos
com amor e pela paixão que temos pela comunidade. Por exemplo, na área da Sonefe onde ainda há





- A AEC é uma associação que surgiu no âmbito de
ajudar a comunidade mais carente e também para
ajudar as pessoas que não têm registo.
- Ajudamos a comunidade, que cede os espaços, a criar
mais salas de aula.
- A AEC trabalha com amor e paixão que têm pela
comunidade e com professores voluntários de forma a











“Temos implementado algumas palestras tanto com jovens, mamãs e muitas vezes a associação é convidada
pelas igrejas a falar à comunidade. Também trabalhamos com os alunos e com a comunidade na área da
prevenção ao HIV Sida e na área da vacinação. Este trabalho é realizado em encontros promovido pela
associação falamos com os encarregados que passam palavra, ou enviando convocatórias à comunidade, por
exemplo, na igreja ajuda a divulgar nas suas reuniões.”
E4 145-150 - A AEC realiza palestras no sentido de
consciencializar a comunidade para comportamentos de
maior responsabilidade e no sentido de formar os






















“(…) Associação já conseguiu diminuir uma boa parte do analfabetismo a própria comunidade
aprova o nosso trabalho.”
“Eles [Ministério da Educação] aceitam o nosso trabalho “com duas mãos” [de bom grado] pois
para eles é mais um passo, atrás deles, a ajudar nos problemas educacionais o governo enfrenta.
Então é assim, que até hoje em dia, que o ministério não nos está abandonar, estamos a par e passo
e tudo o que ele implementa nós cumprimos.”
“(…) porque é o Ministério o dono da educação nacional.”
“As escolas públicas hoje em dia já sabem que as escolas comunitárias deram um bom exemplo,
(…) de elaborar uma ficha que recolhe a informação das crianças e lhes permite ter acesso à
educação, mesmo não tendo cédula. É este tipo de política que permite que agora mais nenhuma





- A comunidade aprova o trabalho que a AEC está a
desenvolver.
- A Repartição aprova o trabalho da AEC está a
desenvolver pois esta contribui na solução de alguns
problemas educacionais que o governo enfrenta, daí
que considerem a AEC uma parceira nesta temática.
- Há consciência de que o Ministério da Educação é o
grande responsável pela educação nacional.
- Considerar que as crianças hoje são acolhidas nas
escolas, nos primeiros anos tanto nas escolas
comunitárias como nas públicas sem cédula pessoal, é
um tipo de política construída em conjunto e que
permite que mais nenhuma criança fique fora do
sistema de ensino.
ENTREVISTA 5

























“As grandes dificuldades [para atingir os ODM] baseiam-se na criação de infraestruturas (…) e
formar mais quadros.”
“(…) A média de alunos por turma ronda os 60 alunos, com agravantes que muitas escolas têm
fechado para obras.”
“Não, não há nenhuma criança fora do sistema de ensino. (…)”
“Quando as escolas fecham nós transferimos as crianças para escolas próximas criando mais um
turno. Se essa escola tinha dois turnos passa a ter três ao receber alunos de outra escola. Mas
esse é o mal menor que nós achamos, o mal maior seria os alunos não estudarem (…)”.
“(…) de qualidade o ensino ainda não é mas estamos a procurar melhorar e ter qualidade.”
“(…) só para vermos que a fatia da educação no orçamento geral do estado subiu um bocado.”
“Nós [administração municipal] encaminhamos os alunos de acordo com as vagas, mas temos
tido muitas dificuldades no processo de enquadramento dos alunos na sétima classe. Daí que









A não sustentabilidade da educação pública:
- Dificuldade em alcançar os ODM.
- Falta de infraestruturas e quadros formados.
- Turmas enormes, com média de sessenta alunos cada.
- A direcção municipal insiste em dizer que não existe
nenhuma criança fora do sistema de ensino.
- A existência de vários turnos numa escola é um mal menor
nas escolas públicas.
- A direcção municipal reconhece que o ensino público ainda
não tem qualidade.
- A direcção municipal afirma que orçamento geral do estado
aumentou para a verba para a educação.
- Direcção admite que não consegue encaminhar todos os




































C Subcategoria 1: Características:
“(…) nesta comunidade existe muita gente desfavorecida e a associação no seio destas famílias
consegue com que estas famílias insiram os filhos na escola.”
E5 87-88
- A AEC preocupa-se em integrar na escola os
filhos da comunidade envolvente, principalmente
as famílias mais desfavorecidas.
Subcategoria 2: Organização em Rede:
























“(…) a AEC que nos têm ajudado a resolver minimamente alguns problemas no ramo da educação o que é
muito bom. Estas associações são bem-vindas, só com elas o governo conseguirá dar mais um passo, pois
o governo não consegue trabalhar sozinho, (…) então é necessário mesmo trabalhar com estas
associações.”
“(…) somos nós os especializados dessa área [educação] que temos que lutar em conjunto com todas as
forças da sociedade para que tenhamos um ensino de qualidade.”
“Esta relação traz grandes vantagens, pois só o facto de eles estarem inseridos na comunidade já é uma
grande vantagem e que nos tem ajudado muito.”
“(…) aqueles sítios onde nós (Ministério) não conseguimos eles [AEC] já conseguem, acho que é por aí
que nós actuamos.”
“(…) com base nesta parceria nós conseguimos trocar algumas impressões, discutimos e analisamos os
problemas de educação em conjunto e assim vamos melhorando cada vez mais.”
“(…) eles [AEC] vêm ajudar porque o governo sozinho não consegue chegar a todo o lado, portanto tem
que haver iniciativas próprias.”
“Nós temos tido temporariamente reuniões com os subdirectores pedagógicos das escolas para melhor
acompanhamento do currículo nacional, para vermos realmente se todos estão a acompanhar as
“dosificações” de acordo com aquilo que está estipulado, se estamos todo no mesmo ritmo.”
“(…) na lógica [as reuniões] deveriam ser mensalmente, mas nós temos reunido trimestralmente.










- A repartição admite que a AEC tem ajudado a
resolver minimamente alguns problemas no ramo
da educação que o governo não consegue.
- Esta forma de trabalhar em conjunto com todas
as forças da sociedade é que permite ao governo
alcançar um ensino de qualidade.
- O facto da AEC estar inserida na comunidade é
uma grande vantagem para o trabalho em parceria
com o estado, pois esta oferece o conhecimento
do terreno que o governo não tem.
- É feito um trabalho de fiscalização à AEC pela
Repartição Municipal do Cazenga de forma a
confirmar se o currículo está a ser desenvolvido

















































“(…) todo o indivíduo ou grupo de pessoas ou mesmo associações que queiram ou estejam
interessados a abrir uma escola, se tiverem tudo legal, é só contactar-nos e nós, através de
estruturas superiores, autorizamos logo a sua abertura sem problemas nenhuns.”




- A Repartição Municipal sabe que são necessárias mais escolas, logo afirma que
todo o indivíduo ou grupo de pessoas ou mesmo associações que queiram ou
estejam interessados a abrir uma escola, se tiverem tudo legal, é só contactar a
Repartição e esta, através de estruturas superiores, autorizam logo a sua abertura
sem problemas.
- A Repartição Municipal admite que se tem de responder às dificuldades do dia-a-















“Nós [repartição municipal] temos tido temporariamente reuniões com os subdirectores
pedagógicos das escolas para melhor acompanhamento do currículo nacional, para vermos
realmente se todos estão a acompanhar as “dosificações” de acordo com aquilo que está
estipulado, se estamos todo no mesmo ritmo.”
E5 183-186 - A repartição municipal admite que reúne com os
responsáveis pelas escolas para um melhor
acompanhamento do currículo nacional, por exemplo































“[A educação em Angola] tem vindo a melhorar em várias vertentes (…) Só o facto de nós [Estado] (…)
implementarmos as escolas comparticipadas para além de melhorar, também já conseguimos albergar mais
crianças que estavam fora do sistema de ensino, naquele projecto de Educação para Todos até 2015.”
“(…) antes nós tínhamos uma percentagem muito baixa de agregação pedagógica, hoje nós temos uma
percentagem maior.”




- O sistema de ensino está a melhorar e a
implementação das escolas comparticipadas contribui
para albergar muitas crianças que estavam fora do
sistema de ensino.
- A Repartição reconhece que a AEC contribui



















“(…) escola é um local onde todo o mundo passa, portanto, o indivíduo se não passar pela escola é nulo.
Poderemos construir grandes infra-estruturas mas se não estudarmos ou se não formos educados não sei
como é que vamos tratar essas estruturas, é necessário termos recursos humanos e é só a partir daí que nós
conseguiremos desenvolver.”
“(…) [a escola] é importante no combate à pobreza, pois se nós não estudarmos, se não tivermos uma
formação, como é que vamos trabalhar? Só para vermos agora, os jovens se não tiverem uma formação
que futuro é que terão, a miséria e vivem na pobreza, pois não passou pela escola.”
E5 152-155
E5 155-158
- É importante escolarizar e educar o cidadão, pois não
adianta ter grandes infraestruturas se depois o indivíduo
não sabe ou não se interessa por elas. É necessário
educar para se conseguir o desenvolvimento.
- A escola é importante no combate à pobreza, pois sem





















“As ONG têm um papel muito importante (…) no Cazenga (…) essas associações têm desempenhado um
papel muito importante, porque nos têm ajudado.
“(…) nós na comunidade e que estamos a trabalhar nas escolas é que sabemos as necessidades que temos.”
“(…) não se pode fazer gestão sem apoios financeiros, logo o governo poderia dar uma ajudita a estas
organizações para estas se desenvolver mais e melhorar os serviços.”
“[A AEC poderá ser um contributo significativo para novas políticas educativas nacionais] dando as suas






- As ONG têm um papel muito importante pois têm ajudado o trabalho da
Repartição Municipal.
- Quando abordado o assunto da descentralização dos fundos para a gestão do
ensino, a Repartição Municipal de Educação afirma que são eles que trabalham nas
escolas que sabem como aplicar o dinheiro de acordo com as necessidades que
encontram.
- Não se pode fazer gestão sem apoios financeiros, logo o governo poderia dar uma
ajudita a estas organizações para estas desenvolverem mais e melhores serviços.
- A AEC poderá ser um contributo significativo para novas políticas educativas
nacionais, pois dá as suas opiniões e sugestões, estão mais junto da comunidade e
daí resolver alguns problemas que sozinho a Repartição Municipal  não
conseguiria.
ENTREVISTA 6

























“(…) difícil acesso às escolas dos grandes centros populacionais como é o caso de Luanda, devido ao elevado número de alunos e ao reduzido número de escolas (…)”
“(…) embora tenha sido feito algum esforço por parte do governo, o analfabetismo se mantenha.”
“(…) falta de professores e a fraca competência dos mesmos leva a que os alunos abandonem a escola (…)”
“(…) os professores para além das deficiências na prática do ensino, ainda se dedicam a determinadas práticas pouco condizentes com a escola, como é o caso da exigência de pagamento de
determinadas verbas com base em questões em nada relacionadas com o ensino (…)
“O aluno se não tem valores ou outros proventos para responder às exigências do professor acaba sempre por abandonar a escola, porque as famílias não podem sustentar este tipo de situações.”
“As questões de religião, crenças e outras, também levam que muitas crianças não frequentem a escola principalmente o sexo feminino (…)”
“(…) as hipóteses de frequentar a escola, hoje em dia, não são iguais para todos os jovens e variam segundo o sexo, zona urbana ou rural onde se encontra a sua residência.”
“(…) impacto que o VHI Sida tem na educação, havendo muitos órfãos que são colocados de lado, considerados transportadores da doença e que acabam por não ir à escola ou, quando vão, acabam
por ser afastados da escola quando se conhece a situação do aluno, infelizmente ainda há esse estigma.”
“(…) sistema educativo de base em Angola, embora nos outros sistemas secundário e universitário também se faça sentir as mesmas falhas são essencialmente a falta de organização, a falta de
professores e ainda a formação dos mesmos.”
“Os alunos saindo como saem, na sua maioria, mal preparados do ensino de base tem muitas dificuldades em prosseguir os estudos no ensino secundário, aqueles que lá chegam, claro.”
“Existem imenso entraves a que o sistema escolar funcione o melhor possível, mas a falta de escolas, a falta de professores, a formação, a falta de equipamentos, de material didáctico e, outras
situações já referidas, no seu conjunto levam às grandes dificuldades em transformar e melhorar o sistema educativo.”
“(…) Angola terá dificuldades em atingir os objectivos propostos para a educação, porque passados estes primeiros anos ainda não foram iniciadas as alterações de base necessárias de suporte e para
que, de ano para ano, se possam sentir as melhorias do ensino básico (…)”
“(…) o governo tem vindo a registar algumas dificuldades em mater o ensino básico com alguma regularidade e qualidade. Qualidade devido à falta de preparação como já foi dito a maioria dos
professores não a terem, assim como a regularidade, pois os professores por diversas razões faltam imenso, abstêm-se e daí os alunos não usufruírem de um ensino continuado e fluente o que perturba
a aprendizagem.”
“(…) o ensino angolano parece não ter ainda a qualidade que se desejaria(…)”
“(…) tem havido várias intervenções de diferentes ministros e outras identidades para modificar e alterar o ensino, mas não me parecer que estas medidas estejam fundamentadas na realidade do país,
fazem sentido no papel mas não no terreno não corresponde às necessidades reais.”
“Tanto o ensino de base como o secundário e universitário não tem tido oportunidade de melhorar, na medida em que, perante a falta de resposta do governo começam a surgir escolas privadas nos
diversos níveis de ensino, que para além de serem caras não apresentam um ensino muito melhor do que o das escolas estatais (…)”
“(…) os proprietários das (…) unidades de ensino privado perante a necessidade de diminuírem o valor das mensalidades para obterem alunos e para usufruírem de maiores proveitos acabam por
contratar, na sua maioria, os professores do ensino oficial daí que não se consiga alcançar o resultado que se pretendia com as escolas privadas.”
“O processo de descentralização e desconcentração foi encetado tendo em vista um acompanhamento mais directo pelos governos provinciais das realidades atribuindo-lhes mais poder. No entanto,
este processo ainda não totalmente interiorizado pelas diferentes entidades envolvidas, porque os Ministérios da Tutela não querem perder algumas das regalias que usufruem e o poder que exerciam.”
“(…) entidades provinciais não conseguiam exercer em pleno as suas competências, muito em especial por falta de verbas e também por falta de quadros capazes para que esta nova faceta da
governação seja desenvolvida.”
“(…) Estas aulas com o nome de explicações, surgiram para auxiliar os alunos no saber das matérias dadas no ensino oficial, mas devido à falta de escolas e ao aumento drástico do número de
crianças em idade escolar, acabaram por se tornar escolas em substituição das escolas do ensino oficial e, noutros casos também, em algum negócio.”
“Este tipo de ensino [escolas explicação] apresentava alguns riscos, visto que o aluno poderia aprender a ler e escrever mas oficialmente não adquiria qualquer grau de escolaridade, no fundo






















-Reduzido número de escolas. (2)
- Falta de equipamentos e material didáctico.
- Analfabetismo mantêm-se, apesar dos esforços do governo.
- Falta de professores. (4)
- Professores sem formação. (5)
- Professores faltam muito.
- Professores corruptos.
- Causas de abandono da escola:
- Falta de motivação;
-Não ter dinheiro para pagar a corrupção;
-Questões de género;
-Religião;
- Falta de hábito de frequência que já vem da história do tempo colonial
- Dificuldade em entrar no mercado de trabalho sem ter frequentado a escola.
- Não as mesmas oportunidades de frequência de escolas variam de acordo com o género, zona
urbana e rural, VHI-Sida.
- O sistema de ensino carece, essencialmente, de organização.
- Alunos mal preparados pelo ensino básico sem condições para prosseguir os estudos.
-Ainda não foram tomadas medidas que realmente contribuíssem para uma melhoria do sistema
educativo, vão sendo aplicadas medidas descontextualizadas.
- Sistema de ensino sem qualidade. (2)
- Na ausência de resposta pública emergem cada vez mais as escola privadas:
- dispendiosas;
- sem qualidade;
-contratam os professores do público;
-Processo de desconcentração e descentralização ainda não foi interiorizado pelo poder local:
- porque os ministérios da tutela não querem perder o poder;
- por falta de quadros formados;
-por falta de verbas;



































CSubcategoria 1Características:Subcategoria 2:Organização em Rede:










































“(…) as ONG são em geral recomendadas pelo Banco Mundial como parceiros privilegiados para os processos
de melhoria do sistema educativo.”
“Associação das Escolas Comunitárias poderá ser uma resposta válida para um desenvolvimento comunitário
real e sustentável devido ao seu contacto com as comunidades de base.”
“Associação das Escolas Comunitárias e todas as organizações similares poderão ter na presente situação um
papel muito relevante, visto que actuam mais directamente com as comunidades e de terem a noção da
realidade e do modo como poderão resolver ou aconselhar o melhor modo de estabilizar. Para isso as entidades
governamentais deveriam ter alguém a acompanhar este tipo de organizações para apoderem retirar alguns
proveitos disso.”
“(…) se não houver, realmente essas organizações de base ou ONG que façam esse processo de ensino aos





- O Banco Mundial geralmente recomenda as ONG
como parceiros privilegiado para os processos de
melhoria do sistema educativo.
- Para o Banco Mundial a AEC poderá ser uma resposta
válida para um desenvolvimento comunitário real e
sustentável devido ao seu contacto com as comunidades
de base.
-A participação das ONG no processo de ensino de
adultos é muito importante, segundo o Banco Mundial



















“Normalmente os governos consideram-no [o trabalho das ONG] como pouco válido e provido de qualquer empatia com a
realidade como acontece com a maioria das actividades das ONG.”
“(…) algumas ONG praticam actividades pouco abonatórias, reconhecidas ou com alguma finalidade real e lógica, daí todas
as reservas que lhes são colocadas.”
“É pena que algumas ONG façam um trabalho consciente e não lhes seja dado o devido valor, neste caso paga o todo pela
parte. Na realidade tem havido algumas ONG que hoje em dia só tem o nome de ONG e depois todo o trabalho funciona
como se fosse uma empresa, fazem coisas completamente fora do contexto e da realidade, não só ONG nacionais como
estrangeiras infelizmente, embora a grande maioria sejam nacionais.”
“A maioria das organizações internacionais tem escrito, previsto pelos seus ideários, nas suas estratégias ou nos seus
processos de contribuição para o desenvolvimento o apoio à educação que passa em especial pela educação de base (…) no
entanto, os processos de apoio só podem ser colocados em prática através dos governos dos países, havendo por isso
necessidade que os países através das suas estruturas, neste caso da educação, o Ministério da Educação se envolvam em
projectos destinados à educação de base e depois que proporcione a canalização dos fundos para as ONG que já estejam no
terreno a desenvolver acções na área da educação.”
“Estas ONG devem no entanto seguir dentro do possível os programas do ministério e deveriam dar também a preferência a
professores habilitados e reconhecidos pelo ministério para que os alunos ao completarem cada ano, lhes seja atribuída a
respectiva correspondência e leva-lo à passagem de ano.”
“[Ao contratar professores não formados] (…) resulta que muitas vezes as ONG são mal vistas.”
“Na maioria das vezes os projectos de desenvolvimento são alvo de criticas em especial, pelos menos por quatro razões (…)
“(…) por surgirem nas comunidades sem terem havido um contacto prévio com estas e nem mesmo proporcionar que
emitam algumas opiniões sobre os referidos projectos, portanto (…) antes de se definir todas as realidades do projecto há os
contactos com as comunidades locais para que elas possam ter a sua intervenção (…)”
“(…) é quando por vezes os programas não correspondem na realidade às necessidades intrínsecas das comunidades ou
estarem a ser desenvolvidos de forma distorcida em relação às mesmas (…)”
“ (…) é quando uma organização vai desenvolver as mesmas actividades que outras organizações já estão a desenvolver ou
se propõe a desenvolver, isto também acontece muitas vezes as ONG surgirem a fazer coisas que já estão a ser feitas e estas
acabam por não serem bem vistas pelas comunidades.”
“(…) é desenvolverem actividades não controladas por organismos estatais, isto acontece muitas vezes aparecerem ONG
nos locais, nas comunidades a fazerem certas e determinadas acções completamente desconhecidas pelos governantes, pelo
menos os governantes locais já não falo dos governantes a nível nacional, portanto as comunidades ficam sempre um pouco
desconfiados desse tipo de trabalhos que estão a ser feitos.”
“(…) considero que estas organizações desenvolvam as suas actividades no seio das comunidades para ajudar no seu
desenvolvimento, mas estas tem que ter uma participação mais activa e directa possível com as comunidades e para que
estas considerem as coisas como suas, para as proteger e se motivarem, pois se não for assim, estarão sujeitas ao fracasso,
pois acontece muitas vezes, as comunidades como não participaram não se interessam e quando a ONG se vai embora













- Na opinião geral dos Governos, segundo o Banco Mundial, o
trabalho das ONG é pouco válido e desprovido de qualquer
empatia com a realidade. Isto devido à postura de algumas
organizações maioria nacionais, cuja actividade é pouco
abonatória, reconhecida ou com alguma finalidade real e
lógica, o que cria muitas reservas na formulação de opiniões.
- A maioria das organizações internacionais que pretendem
apoiar a educação, só podem fazê-lo através do governo desses
países que através das suas estruturas envolvam-se em
projectos que proporcionem a canalização dos fundos para as
ONG que estejam no terreno a desenvolver acções nesta área.
- As ONG escolhidas devem seguir os programas do
ministério da educação e deveriam dar preferência a
professores habilitados e reconhecidos pelo Ministério para
que aos alunos que completarem os anos lhes seja feita a
correspondência e levá-lo à passagem de ano.
- Quando as ONG contratam professores não formados
acabam por serem mal vistas.
- Muitas vezes os projectos de desenvolvimento, segundo o
Banco Mundial, são alvo de criticas baseadas em quatro
razões:
- por surgirem nas comunidades sem terem havido um
contacto prévio com estas e nem mesmo proporcionar que
emitam algumas opiniões sobre os referidos projectos,
portanto;
- quando por vezes os programas não correspondem na
realidade às necessidades intrínsecas das comunidades ou
estarem a ser desenvolvidos de forma distorcida em relação às
mesmas;
- quando uma organização vai desenvolver as mesmas
actividades que outras organizações já estão a desenvolver ou
se propõe a desenvolver;
- desenvolverem actividades não controladas por organismos
estatais;
- O Banco Mundial considera interessante que estas
organizações desenvolvam as suas actividades no seio da
comunidade para ajudar no seu desenvolvimento, mas estas
tem que ter uma participação mais activa e directa possível
com as comunidades e para que estas considerem as coisas
como suas, para as proteger e se motivarem, pois se não for












“Em Angola o ensino terá de se transformar num sistema que adquira conhecimentos com a resolução dos seus
erros praticados assim como as próprias organizações que colaborem com governo no sistema educativo.”
“(…) havendo vontade por parte do governo de Angola a vontade de levar a alfabetização ao maior número de
cidadãos possível e, perante o facto real dos países doadores não poderem de momento conceder os apoios
necessários e previstos, terá de ser o governo a apoiar e proporcionar as organizações que estão inseridas na
educação e outras actividades sociais para que estas organizações possam prosseguir com os seus
empreendimentos, já que não temos as grandes verbas e os grandes financiamentos, estas organizações e ONG
que conseguem trabalhar com verbas muito mais reduzidas e que o governo poderia e deveria apoiá-las.”
E6 94-96
E6 189-195
- Segundo o Banco Mundial, o sistema de ensino para se tornar eficaz terá de se
transformar num sistema que adquira conhecimentos com a resolução dos seus
erros praticados assim como as próprias organizações que colaborem com governo
no sistema educativo.
- Havendo vontade por parte do governo de levar a alfabetização ao maior número
de cidadãos possível e, perante o facto real dos países doadores não poderem de
momento conceder os apoios necessários e previstos, terá de ser o governo a apoiar
e proporcionar as organizações que estão inseridas na educação e outras actividades
sociais para que estas organizações possam prosseguir com os seus
empreendimentos. Já não existem as grandes verbas e os grandes financiamentos,
estas organizações e ONG que conseguem trabalhar com verbas muito mais























cia “(…) tem-se realizado erros graves, mas o governo não tem querido reconhece-los. Isto porque não existehábitos de avaliação dos mesmos projectos, assim como não se dá ouvidos ao que as organizações de base que
trabalham no terreno junto das comunidades.”
“(…) as pessoas [intervenientes do governo] ou não tem formação ou pensam que estão um pouco acima de
terem que contactar com uma ONG para acompanhar o seu trabalho e daí tirarem algum proveito.”
E6 97-99
E6 286-288
- O Governo tem realizado erros graves, isto porque não têm hábitos de
avaliação dos projectos, assim como não tem dado ouvidos às
organizações de base que trabalham junto da comunidade.
- Não se ouvem as ONG porque os intervenientes do governo ou não
têm formação ou consideram que estão acima de um patamar que
























“(…) é assegurar que todas as crianças recebam um ensino de base de qualidade apropriada.”
“A Associação das Escolas Comunitárias entre essas organizações se deixarem de receber os apoios
necessários terão que interromper as suas actividades o que pode proporcionar a que os alunos fiquem sem




- O Banco mundial reconhece que é importante colocar
todas as crianças a frequentar a escola.
- Se AEC deixar de receber os apoios poderá deixar de
actuar e muitas das crianças ficam se aulas levando ao
















“A educação é considerada pela maior parte das organizações como um dos sectores prioritários para a
estratégia de redução da pobreza, pois a escola ao ensinar aos alunos as primeiras letras está abrir-lhes a mente
para as novas realidades e daí eles poderem ter acesso a outros meios que lhes poderão proporcionar novos
conhecimentos o que leva à sua integração na sociedade seja mais fácil, na medida em que consegue
compreender melhor os outros e tudo o que o rodeia.”
“A escola ao conseguir transmitir alguns dos princípios fundamentais de vivencia em comunidade leva a que
os alunos mais facilmente se integrem na sociedade e, desse modo consigam alguma actividade profissional
apoiada não só nas habilitações literárias adquiridas, mas também nos princípios que lhe possam ter sido
transmitidos quanto à vivência na comunidade, ao conseguirem alguma convivência, portanto estão a
assegurar o rendimento que garanta o seu sustento e da sua família, sendo portanto este um dos meios para que
a pobreza possa ser reduzida a curto prazo.”
“(…) quitandeiras que andam pelas ruas, muitas delas têm aprendido e vão à escola mesmo para saber fazer as
continhas do seu negócio para garantirem o seu sustento e da sua família.”
“(…) os projectos e programas que são baseados na iniciativa das comunidades e em experiência obtidas em
trabalhos directos com as mesmas, só poderão ter algum sucesso e daí ajudarem na melhoria da reconstrução
de uma sociedade mais evoluída e mais conhecedora, se as referidas iniciativas forem tomadas pelas entidades
governamentais como merecedoras tidas em consideração e de lhes aproveitarem o que melhor produzem no
seu trabalho do dia-a-dia com as populações(…)”
“(…) não é só o governo ter mais dinheiro que leva a pobreza a diminuir, é preciso saber distribuí-lo e que
haja realmente emprego e que as pessoas também queiram trabalhar, de algum modo.”
“Os professores, desde que habilitados para tal, são ou devem ser, um veículo essencial para transmitir aos








- A educação é considerada um dos sectores prioritários
para a estratégia de redução da pobreza. (2)
- A alfabetização desenvolvida na escola contribui para
que as famílias, por exemplo através das quitandeiras
tenham o seu sustento.
- Os projectos que se baseiam na iniciativa das
comunidades e nas experiências obtidas em trabalhos
directos com as mesmas só poderão ter sucesso.
Ajudam na melhoria da reconstrução de uma sociedade
mais evoluída e mais conhecedora, isto se as entidades
governamentais aproveitarem o que de melhor
produzem no seu trabalho do dia-a-dia com as
populações.
- A pobreza  não se combate com facto de o governo ter
mais dinheiro, mas na perícia que este pode ter na sua
distribuição, que haja emprego e que realmente as
pessoas queiram trabalhar.
- Na escola os professores, quando habilitados para tal,
são o veículo essencial não só para o ensinar a ler e
escrever mas também a estruturar um comportamento




















“Não me parece que seja possível importar modelos educativos de outros países ou fazer alterações no ensino provenientes de ideias pouco fundamentadas de alguns dos responsáveis do sistema
educativo, ministros, vice-ministros, directores provinciais, governadores, etc.”
“Se não forem produzidas alterações bem fundamentadas no ensino de base (primário) será muito difícil conseguir-se produzir ou obter alterações para um melhor aproveitamento no ensino
secundário e universitário.”
“O desenvolvimento social só se consegue desde que os cidadãos consigam-se compreender e respeitar uns aos outros, e para isso tem que haver algum ensinamento de base para que estas coisas
possam estar presentes.”
“(…) para se atingir na íntegra ou em parte os Objectivos do Milénio não é necessário só vontade e verbas para tal, mas sim como princípio fundamental a organização, se não houver organização
mesmo que haja muito dinheiro, dificilmente se vai atingir os objectivos propostos.”
“(…) A organização dos currículos escolares, dos equipamentos das escolas e os materiais didácticos são fundamentais, não esquecendo a formação dos professores assim como a sua reciclagem,
porque em muitos casos existem professores que até foram muito bons professores, mas que começaram a dar aulas há dez ou vinte anos e nunca tiveram qualquer acção para melhorar os seus
conhecimentos.”
“Sem (…) melhoria do ensino básico, também o ensino secundário e universitário não conseguem melhorar, parece-me fundamental na aposta da formação dos professores para que as mudanças se
possam começar a fazer sentir e perante a dificuldade de funcionamento das escolas estatais (…)”
“(…) será também fundamental que o governo incentive os sistemas de ensino alternativos, para que de algum modo, este dê suporte no atingir dos Objectivos do Milénio.”
“As ONG com capacidade para colaborar com o governo no ensino deveriam ser tidas como um valioso auxiliar, às quais deveria ser proporcionado todo o apoio possível por parte do Ministério da
tutela ou outros governos provinciais com a descentralização actualmente.”
“(…) as ONG não deveriam surgir e executar tarefas sem que existisse algum controle por parte do governo (…)”
“(…) os intervenientes do governo deveriam ter formação (…)”
“(…) só poderá haver alterações no ensino em geral desde que o ensino de base seja melhorado.”
“A AEC como associação que fundamenta a sua actividade no ensino de base que me parece considerar e, muito bem, como fundamental para o desenvolvimento humano, (…) podendo deste modo
considerar-se que aproveita e dirige todos os seus esforços para manter a melhor qualidade no ensino tanto a professores como alunos.”
“AEC vive no seio das comunidades e com as comunidades, por isso para além de conhecer as suas necessidades tem uma aprendizagem directa de como comunicar com elas e de dar a melhor
resposta possível às suas pretensões.”
“(…) os professores por si [AEC] formados que acabam por ser o (…) maior veículo de transmissão da sua capacidade como formadores tanto dos jovens como dos adultos com vontade de aprender,
porque estes professores que acabam por ter alguma formação diferenciada ao surgirem na comunidade como tendo sido preparados pela AEC são eles realmente que transmitem o valor que essa
associação tem e o seu conhecimento.”
“É uma mais-valia [o processo de descentralização desconcentração] porque noutros países, mesmo sem ser países africanos, isto também tem acontecido e com algum sucesso, porque na verdade, as
organizações locais têm uma vivência mais directa com as populações e, portanto, conseguem de algum modo bons resultados, agora é preciso organização para que isso avance.”
“A AEC surge como uma ONG que colabora com o Estado na área do ensino dando continuidade embora, de um modo mais organizado, às famosas explicações que se foram desenvolvendo por
quase todos os países de África, pois este facto não é só uma característica de Angola (…)”
“A AEC surge com bastante organização e desse modo consegue suplantar algumas das dificuldades existentes no terreno, não só porque realmente apresentam organização como também tem um
profundo conhecimento da realidade e, com a parceria com o estado consegue os certificados dos estudos o que ajuda na motivação dos alunos e os incentiva a deixar as salas de explicação que
desenvolvem um ensino não reconhecido pelo estado.”
“(…) a resposta complementar entre a AEC e o estado poderá servir de base ao desenvolvimento de novas políticas educacionais no país desde que o Ministério e as identidades governamentais com
as quais a associação trabalha, considerem que as regras e as normas pela ONG praticadas devem ser tidas em consideração e devem ser seguidas, embora com as alterações a serem introduzidas para
que possam ser consideradas como leis ou regras a serem seguidas pelo governo.”
“(…) se o governo não considerar o que as ONG querem implementar, assim como as regras que impõem e que lhes advêm da sua relação directa com as comunidades possam ser aproveitadas pelas
identidades estatais, (…) nunca a realidades destas ONG será posta em prática e será desvalorizado o seu trabalho.”
“A resposta dada pelas ONG em geral e pela AEC em especial, só poderá ser considerada e vista como uma alternativa à maioria dos projectos de desenvolvimento, se os ensinamentos que estas vão
passando forem tidos em consideração e que sirvam de exemplo para melhorar e transformar o ensino de base. (…)”
“No caso de as ONG poderem estar a fazer um trabalho válido, mas em que as entidades estatais não intervenham como observadores ou como parte integrante do mesmo, acaba por se perder o
trabalho benéfico que se possa estar a conseguir (…)”
“A sua experiência [da AEC] de trabalho e o modo como são transmitidos os ensinamentos de base poderão ser fundamentais para que a valores mais reduzidos devido à falta de financiamentos
externos estes processos se possam manter em exercício. (…)”
“(…) a maioria dos projectos levados a cabo pelas ONG e neste caso específico pela AEC, não tenho dúvidas das potencialidades na actuação no que refere à escolarização das comunidades, visto que
conhecem as dificuldades e as necessidades reais pelo contacto directo que mantém com as mesmas. (…)”
“Sendo no entanto fundamental para o sucesso de qualquer dos projectos de ONG ou AEC que as entidades governamentais colaborem em parceria com as mesmas para que, para além do
reconhecimento dos cursos também possam manter o controlo necessário para que os currículos do ensino não sejam diferentes dos currículos oficiais. (…)”



























- Não será viável importar modelos educativos de outros países ou fazer alterações no ensino
provenientes de ideias pouco fundamentadas de alguns dos responsáveis do sistema educativo,
ministros, vice-ministros, directores provinciais, governadores, etc.
- Se não forem produzidas alterações bem fundamentadas no ensino de base (primário) será muito
difícil conseguir-se produzir ou obter alterações para um melhor aproveitamento no ensino
secundário e universitário.
- O desenvolvimento social só se consegue desde que os cidadãos consigam-se compreender e
respeitar uns aos outros, e para isso tem que haver algum ensinamento de base para que estas coisas
possam estar presentes.
- Para se atingir na íntegra ou em parte os Objectivos do Milénio não é necessário só vontade e
verbas para tal, mas sim como princípio fundamental a organização, se não houver organização
mesmo que haja muito dinheiro, dificilmente se vai atingir os objectivos propostos.
- A formação dos professores assim como a sua reciclagem é importante, porque em muitos casos
existem professores que até foram muito bons professores, mas que começaram a dar aulas há dez
ou vinte anos e nunca tiveram qualquer acção para melhorar os seus conhecimentos. Deve haver
uma aposta da formação dos professores para que as mudanças se possam começar a fazer sentir. (2)
- Será também fundamental que o governo incentive os sistemas de ensino alternativos, para que de
algum modo, este dê suporte no atingir dos Objectivos do Milénio.
-As ONG com capacidade para colaborar com o governo no ensino deveriam ser tidas como um
valioso auxiliar, às quais deveria ser proporcionado todo o apoio possível por parte do Ministério da
tutela ou outros governos provinciais com a descentralização actualmente.”
-As ONG não deveriam surgir e executar tarefas sem que existisse algum controle por parte do
governo.
- Os intervenientes do governo deveriam ter formação.
- Só poderá haver alterações no ensino em geral desde que o ensino de base seja melhorado.
- A AEC como associação que fundamenta a sua actividade no ensino de base dirige todos os seus
esforços para manter a melhor qualidade no ensino tanto a professores como alunos.
-AEC vive no seio das comunidades e com as comunidades, por isso para além de conhecer as suas
necessidades tem uma aprendizagem directa de como comunicar com elas e de dar a melhor resposta
possível às suas pretensões.
- Os professores da AEC acabam por ser o maior veículo de transmissão da sua capacidade como
formadores tanto dos jovens como dos adultos com vontade de aprender, porque estes professores
que acabam por ter alguma formação diferenciada ao surgirem na comunidade como tendo sido
preparados pela AEC são eles realmente que transmitem o valor que essa associação tem e o seu
conhecimento.
- A AEC surge com bastante organização e desse modo consegue suplantar algumas das
dificuldades existentes no terreno, não só porque realmente apresentam organização como também
tem um profundo conhecimento da realidade e, com a parceria com o estado consegue os
certificados dos estudos o que ajuda na motivação dos alunos e os incentiva a deixar as salas de
explicação que desenvolvem um ensino não reconhecido pelo estado.
- A resposta complementar entre a AEC e o estado poderá servir de base ao desenvolvimento de
novas políticas educacionais no país desde que o Ministério e as identidades governamentais com as
quais a associação trabalha, considerem que as regras e as normas pela ONG praticadas devem ser
tidas em consideração e devem ser seguidas, embora com as alterações a serem introduzidas para
que possam ser consideradas como leis ou regras a serem seguidas pelo governo.
- Se o governo não considerar o que as ONG querem implementar, assim como as regras que
impõem e que lhes advêm da sua relação directa com as comunidades possam ser aproveitadas pelas
identidades estatais, (…) nunca a realidades destas ONG será posta em prática e será desvalorizado
o seu trabalho. (3)
- A sua experiência [da AEC] de trabalho e o modo como são transmitidos os ensinamentos de base
poderão ser fundamentais para que os valores mais reduzidos devido à falta de financiamentos
externos estes processos se possam mater em exercício.
- A maioria dos projectos levados a cabo pelas ONG e neste caso específico pela AEC, têm
potencialidades no que refere à escolarização das comunidades, visto que conhecem as dificuldades
e as necessidades reais pelo contacto directo que mantém com as mesmas.
- A AEC não irá melhorar o ensino através de currículos diferentes e alternativos, mas sim
conseguirá através de professores formados, capacitados e da organização que impõe ao ensino que
pratica
ENTREVISTA 6
1º Dimensão: Categoria 1: características do contexto 
Quais as características que melhor definem o contexto em que os habitantes do bairro Hoji-ya-
henda vivem? 
Subcategoria 1 – Crescimento demográfico Notas 
de 
campo Respostas: 
A cidade de Luanda tem assistido um aumento galopante do número de habitantes tendo actualmente aproximadamente cerca de 
4,8 milhões de habitantes. 1 
O crescimento demográfico contribui significativamente para que hajam grandes dificuldades de trânsito. 1 
Subcategoria 2 – Corrupção 
 
Respostas: 
Os próprios agentes da autoridade na área do trânsito no bairro do Hoji-ya-henda têm um esquema montado de modo a garantir 
o seu sustento ao final do dia. 1 
Qualquer oportunidade de negócio é aproveitada pelos habitantes do bairro do Hoji-ya-henda, como é o caso da exploração da 
electrobomba para escoar a água das chuvas 1 
Este povo que vive do mercado informal vê-se frequentemente lesado pelos responsáveis dos armazéns onde se abastecem. De 
quando em vez os armazéns são fechados, única fonte de receitas destas famílias e é exigido o pagamento de uma taxa para 
serem abertos novamente. 
1 
As condições de sobrevivência dos habitantes do bairro do Hoji-ya-henda são difíceis e este tipo de situações ilícitas tornam-se 
comuns no seu dia-a-dia. 1 
Nestas condições de carência profunda tanto a nível social como educacional surgem escolas que se dedicam ao comércio da 
educação e como pertencem a pessoas influentes no Ministério da Educação têm alguma dificuldade em desaparecer 1 
Subcategoria 3 – Mercado Informal 
 
Respostas: 
O mercado informal é uma das formas mais eficazes que as famílias do bairro Hoji-ya-henda têm de se sustentar.  2 
Subcategoria 4 – As crianças 
 
Respostas: 
As crianças deambulam pelas bermas das estradas, a pedir pão e/ou a brincar com o lixo que se acumula.  1 
Outras crianças percorrem as estradas de mochila às costas e cadeira de plástico à cabeça, sinal de que se aproxima uma escola. 1 
 
1º Dimensão: Categoria 2: Escolas mais acessíveis do Bairro 
Como são as escolas mais acessíveis do Bairro Hoji-ya-Henda? 
Subcategoria 1 – Escolas Públicas Notas 
de 
campo Respostas: 
As escolas públicas apresentam condições físicas muito débeis originárias do tempo colonial e que se vão degradando, com as 
chuvas, de dia para dia sem qualquer tipo de reabilitação. 5 
São escolas com grandes carências a nível de imobiliário, material pedagógico, livros e material de desgaste 4 
São escolas que recebem um número de alunos que ultrapassa em larga escala aquele para o qual está preparada com diversos 
turnos inclusive o pós-laboral. 1 
Uma das grandes dificuldades no dia-a-dia destas escolas é realmente a ausência de manuais. Apesar de os manuais serem 
gratuitos, segundo o Ministério da Educação, estes não chegam às escolas públicas pois anteriormente são encaminhados para o 
mercado informal. 
1 
Para além das dificuldades pedagógicas que estas escolas enfrentam, a falta de professores, a falta de empenho por parte de 
alguns, o comportamento dos alunos e o dos pais desses alunos são dificuldades que se somam aos obstáculos diários da gestão 
de uma escola pública. 
1 
Actualmente, nas escolas públicas como o professor não está a receber o seu salário já algum tempo, este limita-se a ir à escola 
para assinar o livro de ponto e vai para casa, ficando o aluno sem desenvolver a matéria. Quando chega a altura das provas, os 
professores conscientes que não desenvolveram as matérias na íntegra, não entregam as provas que provêm da Direcção 
Provincial da Educação, mas elaboram provas que contêm apenas os conteúdos abordados conseguindo assim falsos resultados. 
1 
Subcategoria 2 – Escolas comunitárias 
 
Respostas: 
As condições físicas das escolas comunitárias são muito débeis, construídas com o material que os habitantes conseguem 
arranjar e por vezes em terra batida. 5 
As escolas comunitárias podem ser construídas em adobes (blocos de lama), blocos de cimento com ou sem cobertura de zinco, 
plástico ou folhas de palmeira, muitas vezes são escolas que funcionam simplesmente debaixo de uma árvore. 5 
As salas não apresentam quaisquer condições de segurança e quando terminam as aulas têm que recolher as carteiras e o 
material para não ficarem sem ele. 1 
Muitas vezes as escolas comunitárias funcionam no quintal de um vizinho mais preocupado com a comunidade e cede o espaço. 1 
As escolas também funcionam em espaços ou quintais alugados pela AEC e, de quando em vez, pelas igrejas. 1 
São espaços pequenos mas que chegam a acolher um número significativo de alunos por dia, repartidos em diversos turnos e 
alfabetizandos em horário pós-laboral. 1 
À porta de cada escola há sempre uma banca onde as zungueiras (vendedoras) vendem aos alunos pão, amendoins, castanha caju 
e diversos doces aos alunos. 1 
 









Porque é que a AEC foi constituída, como, quais os seus objectivos e as grandes dificuldades que 
enfrenta? 
Subcategoria 1 – Constituição da AEC Notas 
de 
campo Respostas: 
A AEC é uma rede de escolas, constituída em Maio de 2006 na Comuna do Hoji-ya-henda com o objectivo de dar uma 
segunda oportunidade de acesso ao ensino as crianças que, por diversas razões, nunca estudaram ou não conseguem realizar o 
seu direito elementar, o direito à educação. 
2 
A AEC pretende ser uma resposta educativa, na pobreza e na falta de vagas nas escolas públicas, com maior qualidade de 
educação do que as escolas explicação que existiam até então dispersas pelo bairro. 1 
Após um estudo desenvolvido pela APDCH que deu conta que 63% das crianças do bairro frequentavam espaços alternativos 
de ensino em péssimas condições e sem acompanhamento do Estado, decidiu capacitar alguns professores informais e 
promover a troca de experiências. 
1 
A AEC é um projecto que nasceu da iniciativa da APDCH e a formação desenvolvida em 2005 por um grupo de professoras 
portuguesas no bairro do Hoji-ya-henda. 1 
Os professores que frequentaram esta formação foram distribuídos pelas escolas do bairro e rentabilizaram a mesma formação 
partilhando-a com outros colegas. 1 
Subcategoria 2 – Objectivos 
 
Respostas: 
A AEC pretende actualizar os seus dados estatísticos não só sobre os alunos, assim como escolas e professores. 1 
Considerando que a AEC trabalha em parceria com o Ministério de Educação pretende constituir uma equipa para realizarem 
as provas da 1º à 5º classe, pois as da sexta a associação recebe directamente da Direcção Municipal de Educação. 1 
A AEC pretende simplificar a recolha dos dados das crianças para dar continuidade ou pedir a cédula individual e/ou 
processos escolares e serem mais tarde reconhecidos pelo sistema público de educação. 1 
Pretende desenvolver um “contrato” para definir as suas funções e atribuir maiores responsabilidades ao professor. 1 
Pretende elaborar uma espécie de perfil do professor comunitário que servirá de conduta a todo os professores da rede da 
AEC. 1 
As escolas pretendem trabalhar no sentido de melhorar a qualidade da educação. 1 
A AEC pretende credenciar os seus professores e as suas escolas, não só para melhorar a organização da associação, assim 
como para definir uma lista de professores que poderão ser cedidos ao serviço de educação público. 2 
Subcategoria 3 – Dificuldades  
Respostas:  
Em actualizar os seus dados estatísticos. 1 
Em manter os professores que forma na rede de escolas da AEC. 1 
Problemas de informação dos professores. Há confusão em definir salário e subsídio, pois o valor das propinas da escola não 
permite atribuir um real salário a um professor. 1 
Em lidar com alunos com problemas psicológicos com a agravante de que as famílias não avisam as escolas dos mesmos. 1 
Em realizar as aulas em dias de chuva nas escolas comunitárias, pois as mesmas não apresentam condições físicas para tal. 1 
Na gestão de algumas escolas comunitárias, uma vez que algumas são de carácter familiar e não há responsabilização do 
profissionalismo do professor. 1 












De que forma é que a AEC estrutura os seus serviços educacionais e consegue expandir os mesmos pelos 
bairros carenciados? 
Categoria 1 – Estratégias de Funcionamento Notas 
de 
campo Respostas: 
Para manter as escolas a funcionar a AEC optou por pagar uma renda aos donos dos terrenos. 1 
Possuem um sistema financeiro interno designado de Kixikila que permite a gestão do dinheiro que vêm das propinas. 1 
A AEC rentabiliza a formação que dá aos seus professores através de um sistema de refrescamento entre os professores que 
pertencem à rede escolar. 1 
A AEC pretende dar continuidade às visitas às escolas que pertencem à sua rede para actualizar as suas estatísticas. 1 
A AEC recebe nas suas escolas visitas surpresa dos inspectores do Ministério da Educação, logo alertam os directores para não 
faltarem. 1 
Deve haver uma preocupação em motivar os encarregados de educação em vir à escola, mostrar-lhes os programas e as 
vantagens que a sua escola tem em pertencer à AEC 1 
Deve haver um maior cuidado no recrutamento dos professores, assim como na formação dos mesmos. Deve haver um período 
de estágio onde o director fundamentará a sua decisão se o recruta ou se escolha um outro. 2 
É a associação que, com base num currículo nacional, elabora as suas provas da 1ª até à 5ª classe 1 
A AEC recomenda que as suas escolas reúnam com os encarregados de educação no mínimo duas vezes por ano, pois por vezes 
estas reuniões ajudam a resolver problemas que muitas vezes os professores sozinhos não conseguem 1 
É recomendável que os professores da AEC reúnam todas as semanas de modo a planificar as aulas e debaterem problemas 
cujas soluções poderão ser encontradas em conjunto. 1 
A AEC recomenda aos directores que devem saber usar o dinheiro das propinas e se existirem casos de fome estes devem ser 
resolvidos de forma prioritária, pois a escola não terá resultados com alunos de barriga vazia. 1 
Pelo que foi observado torna-se necessário que a AEC desenvolva uma forma de controlar e justificar as entradas e saídas de 
dinheiro das propinas, não basta dizer que se gastou um tanto nos lanches ou fotocópias é preciso provar estas saídas. 1 
Face a situações ilícitas de exigência de dinheiro por serviços que à partida seriam grátis, a AEC responde, que não se pode 
cruzar os braços, ou se arranja o dinheiro que é exigido das propinas de cada escola ou uma equipa reunirá e denunciará a 
situação à Direcção Municipal, ou ainda se não obtivermos resultados transfere-se o caso para uma outra escola que não tem 
colocado entraves. 
1 
Os directores das escolas associadas devem ter consciência que devem contribuir com mil kwanzas (as cotas da associação) e 
manter o contacto com a associação para saber as novidades. 1 
1º Dimensão: Categoria 1 – Sustentabilidade da educação pública
Em que medida é que os entrevistados entendem a sustentabilidade da educação pública?
Respostas: Dirt. Coord. ME BM
- O tema da sustentabilidade, no que refere à educação pública, é percebido
no seu inverso – insustentabilidade. Unânime
- É insustentável que a cédula seja um factor de exclusão social. 1 1
-É insustentável que as escolas explicação sejam a única alternativa, cada
vez mais em expansão, sem qualidade, sem professores com formação e com
riscos associados.
1 2 1
- É insustentável que o ensino público não tenha qualidade e que apresente
dificuldades em alcançar os objectivos que se propôs, nomeadamente os
ODM.
1 2 2
- É insustentável o reduzido número de escolas públicas que existe, assim
como infraestruturas, equipamento e material escolar.
1 3
- É insustentável que os pouco professores que existem do ensino público, na
maioria não tenham a formação, faltem muito e sejam corruptos.
1 1 4
-É insustentável que a Direcção Municipal afirme que não existem crianças
fora do sistema de ensino, embora admita que não consegue encaminhar
todos os alunos que provêm das escolas comunitárias.
2
-É insustentável que existam no ensino público escolas lotadas, com turmas
com média de sessenta alunos e distribuídos por vários turnos e que prepare
mal os alunos para frequentar o secundário.
2 1
- É insustentável que as causas de abandono escolar ainda sejam: a falta de
motivação, dinheiro para corresponder à corrupção, questões do género,
religião e falta de hábito de frequência.
1
-Apesar dos esforços da tutela e do aumento da verba para educação do
orçamento geral do estado, o analfabetismo mantêm-se assim como a
desigualdade de oportunidades de frequência da escola que ainda variam de
acordo com o género, VHI-Sida e/ou pertencer a uma zona urbana ou rural.
1 2
- É insustentável que o sistema de ensino se caracterize essencialmente por
falta de organização, pois não foram ainda tomadas medidas
contextualizadas e eficazes.
2
- Na ausência de uma resposta educativa pública, é insustentável que surjam
cada vez mais escolas privadas, sem qualidade, dispendiosas e que contratem
os mesmos professores do público.
1
- É insustentável que o processo de desconcentração e descentralização ainda
não tenha sido interiorizado pelos poderes locais.
1
1º Dimensão: Categoria 2 – Intenções da AEC
De que modo é visto o surgimento da AEC, os objectivos e os obstáculos que esta encontra na sua
acção e as suas intenções?
Respostas: Dir. Coord. ME BM
Surgimento da AEC
- A criação da AEC emerge, por parte de um professor em 2006 e da reflexão conjunta sobre o
grande contributo que as escolas explicação desenvolviam. 1
- Foi desenvolvida com os professores destas escolas explicação um encontro/formação com
professoras portuguesas que veio a despertar a consciência de trabalho cooperativo dos
professores em superar determinados problemas juntos, servindo este de motivação para a
constituição da AEC.
1
-A AEC surge com base nas escolas explicação e veio colmatar erros e dificuldades que as
escolas explicação desenvolviam
1 1
-Os responsáveis pelo surgimento das escolas comunitárias são: os directores que procuram a
Associação e os próprios coordenadores da AEC que aparecem na comunidade, explicam o
funcionamento da Associação e convidam a escola explicação a associar-se.
1
- A consciência organizativa foi fundamental no processo de constituição da Associação. 1
- Vantagens que uma escola explicação tem em pertencer à AEC:
- Escolas mais seguras no trabalho que desenvolvem;
- Trabalho colaborativo e reconhecido pelo ME;
- Obtêm-se a documentação necessária por parte do ME;
- Uso de um só programa por todas as escolas;
- Escolas mais inspeccionadas;
- Escolas que passam a receber manuais e material escolar por parte do ME;
2 1
Intenções da AEC
-A AEC pretende ajudar as escolas explicação. 1
-Pretende-se conseguir melhores condições para os alunos que frequentam estas escolas 1
- A AEC tenciona divulgar ao máximo o seu trabalho para que o Governo consiga ter uma
verdadeira ideia da realidade e assim consiga implementar novas políticas educativas mais
contextualizadas.
2
- A AEC tenciona, com base nas suas estratégias de acção, ser um exemplo para a escola pública
nas suas tomadas de decisões.
2
- A AEC pretende continuar a ser um parceiro do ME e cumprir as suas indicações. 2
Dificuldades da AEC
- Dificuldade em pagar os subsídios dos professores e que por vezes não satisfazem; 2
- A falta de formação dos professores e de tempo para frequentarem formação; 2
- Falta de livros para todas as crianças; 1
-Falta de pagamentos das propinas por parte de uma grande percentagem dos alunos, que são
enquadrados na AEC.
2
- Pouca participação de alguns elementos da Associação 1
- Dificuldade em encontrar mais espaços para salas e em conseguir infraestruturas melhores para
as escolas da Associação.
1 1
- Os terrenos alugados representam um problema, pois por vezes os alunos ficam sem aulas
porque os donos querem os terrenos.
1
Falta de um centro de Recursos onde se possam reunir os professores para a tomada de decisões. 1
2º Dimensão: Categoria 1 – Organização da AEC 
De que forma é que os entrevistados entendem que a AEC estrutura os seus serviços educacionais e 
consegue expandir os mesmos pelos bairros carenciados? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Características     
A AEC é uma organização não governamental, definida pela solidariedade, voluntariado, sem fins 
lucrativos e cuja maior preocupação é integrar na escola os filhos da comunidade envolvente que 
se encontram fora do sistema de ensino, principalmente os das famílias mais desfavorecidas. 
1 1 1  
A AEC é responsável por 46 escolas comunitárias, com aproximadamente 180 professores que 
escolarizam cerca de 23.644 alunos. Apesar da grandiosidade dos números a AEC não recebe 
nenhum apoio financeiro é completamente auto-sustentável. 
 2   
As escolas que pertencem à associação dependem unicamente das propinas dos alunos. 2    
A AEC conseguiu melhorar as aprendizagens de alguns e ensinou a ler e escrever outros, sempre 
com um feedback muito positivo, aliás a AEC tem já ex-alunos que frequentam agora o ensino 
médio e o ensino superior. 
1 1   
Quem faz parte da AEC obrigatoriamente tem de saber leccionar e o professor quando é 
enquadrado na Associação é desde logo avisado de como será constituído o seu subsídio. 1 1   
Existem na AEC escolas em que o dono do terreno é o dono da escola e simultaneamente director 
da mesma. 1    
Os professores das escolas associadas, tanto do ensino de base como de alfabetização, preparam 
as suas aulas de acordo com um único currículo – o currículo nacional. 1 1   
A AEC apesar de não ter todos os meios necessários tenta fazer o seu melhor e é constituída por 
pessoas significativamente motivadas.  1    
Organização em Rede     
A AEC com o intuito de expandir a sua rede de escolas, através de uma campanha de 
mobilização, apresenta a instituição e os seus objectivos à comunidade ou às escolas explicação 
que existem e se estas tiverem interesse basta procurar a direcção da mesma, que as integrará ou 
constituirá um espaço novo com ajuda da comunidade. 
1    
Todas as escolas associadas à AEC passam a ter direito a formação pedagógica, regulamento 
interno, estatutos, programas, material didáctico e apoio moral 2    
A AEC recruta professores e de seguida distribui os mesmos pelas escolas que pertencem à sua 
rede.  1   
As escolas associadas à AEC por estarem organizadas em rede têm maior facilidade em 
comunicar, aliás há o cuidado de haver um permanente contacto para resolver os assuntos com 
brevidade. 
1 1   
Por ser uma rede a gestão de tantas escolas torna-se difícil, no entanto, trabalhar em rede e em 
cooperação é uma mais-valia para as escolas.  3   
Estratégias de funcionamento     
Quando uma escola explicação se enquadra na AEC tem de cumprir o que está escrito nos 
estatutos da associação, participar em reuniões e estar sempre informada das novidades. 1    
Quando a AEC necessita de enquadrar mais professores ou angariar mais alunos para as suas 
escolas usa o recurso mais eficaz que têm que é o “palavra-passa-palavra” dos seus professores ou 
alunos fundamentado no bom trabalho que as escolas comunitárias desempenham. 
2    
A AEC é quem toma a última decisão no processo de recrutamento dos novos professores através 
de uma comissão de avaliação que existe na Associação, constituída pelos directores de escola, 
que os recruta e os avalia na leitura, escrita e na área da pedagogia.  
3 1   
Os professores a serem recrutados desenvolvem um período de estágio com o intuito de 
confirmarem se realmente têm a vocação de leccionar, quando se justifica estes recebem 
formação nas áreas em que mais necessitam. No final se quiserem ser integrados na associação 
preenchem uma ficha contrato que passam a respeitar. 
2 2   
A AEC recebe os professores que já eram das escolas explicação (alguns com a quarta classe 
colonial) e com bastante experiência, no entanto recruta professores mais jovens que têm de 
apresentar no mínimo a oitava classe e no máximo a décima segunda. 
1 2   
A AEC preocupa-se em proporcionar encontros de partilha de experiência entre os seus 
professores  1   
Os subsídios de cada professor dependem do valor que cada escola reúne das propinas, do nível 
académico de cada professor, do volume de trabalho na sua escola. 1 4   
O valor do subsídio varia entre cinco mil kwanzas e oito mil kwanzas por mês. 2    
As escolas associadas dependem das propinas, logo a AEC depende das propinas que as escolas 
recebem, para por exemplo pagar os terrenos alugados que pode custar oito mil kwanzas. 2    
A associação tem uma caixa (designada de creche ou de kixiquila) para a qual todas as escolas 
associadas devem contribuir com quinhentos a mil kwanzas de acordo com as posses de cada 
escola, para pagar os subsídios dos professores voluntários. A AEC pretende com esta caixa 
retirar dinheiro das propinas de escolas que ficam em zonas com mais poder de compra para 
pagar aos professores de alunos cujas famílias não têm como pagar. 
 2   
A AEC recebe do ME sete mil e quinhentos kwanzas por cada professor de alfabetização 
devidamente formado. Por diversas razões esse dinheiro deixou de ser pago e os professores 
começaram a desistir de leccionar. A associação para não perder as turmas acabou por usar o 
dinheiro desta caixa para pagar um subsídio aos professores e continuar a dar esta resposta 
educativa. 
 1   
A propina de uma criança, por um lado, de uma zona mais carenciada que frequente da pré à 
primeira classe poderá pagar duzentos e cinquenta kwanzas, da segunda à terceira trezentos 
kwanzas e a quarta, quinta e sexta pagará quinhentos kwanzas. Por outro lado, nas zonas com 
mais poder de compra, as crianças que frequentam a quarta classe poderão pagar quinhentos 
kwanzas e os da quinta à sexta oitocentos kwanzas. Os alunos que frequentam até ao nono ano 
pagam entre mil kwanzas a dois mil kwanzas. Os alfabetizandos, por sua vez, pagam cem 
kwanzas. 
1 3   
A associação negoceia o valor da propina com os pais de acordo com as condições e/ou 
dificuldades em que a família vive, por exemplo quantos mais alunos um pai tiver nas escolas 
comunitárias menos pagará de propina. 
1 1   
Os pagamentos das propinas acontecem do dia um ao dia dez de cada mês, quando o pagamento 
não é realizado as escolas enviam uma comunicação aos pais a relembrar essa responsabilidade. 1    
Quando recebem um aluno este é sujeito a um teste de avaliação cujo resultado decidirá se 
frequentará a classe actualizada (quando sabe ler e escrever) ou à classe de recuperação (terão que 
aprender a ler e escrever e só depois serão integrados). O mesmo processo acontece com os 
alunos da alfabetização. 
 1   
A AEC tem turmas a que chamam de ensino especial constituídas por alunos da quinta, sexta e 
sétima classe que não sabem ler nem escrever.  1   
A AEC recebe todas as crianças nas suas escolas com ou sem cédula. Simultaneamente através do 
Ministério da Justiça a AEC ajuda a tratar dos documentos para ter direito a um certificado de 
habilitações. 
1 2   
Os alunos que são escolarizados pela Associação da quarta à sexta classe recebem um certificado 
de habilitações dado pelo Ministério da Educação que reconhece os estudos e fica habilitado a ser 
integrado na escola pública directamente. Mas nem todos os alunos conseguem uma vaga na 
escola pública e optam por outras escolas ou colégios. 
 1   
A AEC preocupa-se em divulgar o seu trabalho para que as pessoas conheçam esta resposta 
complementar quando precisam.  1   
Voluntariado     
A AEC desenvolve actividades de voluntariado que proporcionam a participação da comunidade. 2 3   
Os adultos alfabetizandos não pagam propinas pois trata-se de uma actividade voluntaria. 1    
Sessenta por cento dos professores da AEC são voluntários, não obstante existem os voluntários 
de segundo escalão que são aqueles que recebem um subsídio de motivação para continuarem o 
seu trabalho. 




2º Dimensão: Categoria 2 – Papel dos directores de escola 
Como é que os entrevistados entendem o papel do director da escola na comunidade e na AEC? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Um professor de acordo com o seu bom trabalho pode ser eleito pela comunidade ou pelos seus 
pares para director. 2    
Por serem donos do terreno e da escola, alguns são directores mesmo sem terem conhecimentos 
para isso. 1    
Existem donos do terreno das escolas comunitárias que se tornam directores porque também têm 
conhecimentos para tal. 1    
O director deve ter uma boa relação com a comunidade, servir a comunidade e aconselhar a que 
as crianças a frequentar a escola. 4    
O director deve respeitar a AEC e ser respeitado. 1    
O director de uma escola comunitária tem de elaborar um relatório das necessidades existentes 




2º Dimensão: Categoria 3 – Formação de professores 
Como é que a qualidade da educação comunitária é garantida no entender dos entrevistados? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
A formação realiza-se na sede da AEC (escola Futuro do Amanhã), na Direcção Municipal de 
Educação do Cazenga e no Centro Social Velasco. 2    
A formação é desenvolvida por formadores nacionais pertencentes à Direcção Municipal de 
Educação do Cazenga e portugueses pertencentes à Oficina do Saber. 2 1   
Logo que o professor é integrado na AEC é submetido a um mini-seminário de forma a conhecer 
os métodos de ensino adoptados pela Associação nas escolas comunitárias 1    
Desenvolve-se dois tipos de formação, a pedagógica que auxilia os professores em termos 
metodológicos e a formação social que os elucida sobre a forma como devem lidar com as 
situações sociais na escola e na comunidade. 
 1   
Existem vários cursos que a AEC oferece através do sistema de bolsas aos professores, por 
exemplo, o projecto de formação “Eu e a minha comunidade” ou o projecto “Visão” que permite 
um contacto mais próximo com as novas tecnologias. 
 1   
A AEC tenta rentabilizar a formação dada a alguns professores, que por sua vez, fazem encontros 




2º Dimensão: Categoria 4 – Parcerias 
Que parcerias os entrevistados indicam que AEC estabelece e como as entendem? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Os grandes parceiros são: o Ministério da Educação através da Repartição Municipal do Cazenga, a Oficina 
do Saber, APDCH, Colégio Português de Luanda, a Rede das Organizações da Sociedade Civil do Cazenga, 
o colectivo das artes Twa na Twa N’gola, o colectivo de artes Wacambo Song e o grupo de bailado as Gatas. 
 2   
São realizadas no âmbito da acção social e da educação;  2   
As parcerias trazem vantagens para a AEC pois contribuem não só para a formação do pessoal docente, 
enriquece a associação em termos ideológicos, assim como ajudam a divulgar o seu trabalho.  3   
Permitem melhorar as condições físicas das escolas associadas e a ter material de desgaste e livros;  2   
A parceria com o Ministério da Educação permite trabalhar juntos para diminuir o índice de analfabetismo;  2   
A parceria com o Ministério da Educação permite trabalhar juntos no sentido de fornecer a todos os alunos 
uma educação reconhecida (de base ou de alfabetização), os documentos para estudar e contribuem para as 
estatísticas a nível nacional; 
 3   
A parceria com o Ministério da Educação permite ao corpo docente da AEC ver o seu trabalho reforçado 
através de metodologias pedagógicas, seminários e formação;  1   
A parceria entre a AEC e o Ministério é vantajosa para o governo pois permite diminuir o número de 
crianças, jovens e adultos que ficam de fora do sistema de ensino público que já não tem capacidades para 
tanta demanda. 
 1   
A repartição admite que a AEC tem ajudado a resolver minimamente alguns problemas no ramo da educação 
que o governo não consegue.   1  
Esta forma de trabalhar em conjunto com todas as forças da sociedade é que permite ao governo alcançar um 
ensino de qualidade.   1  
O facto de a AEC estar inserida na comunidade é uma grande vantagem para o trabalho em parceria com o 




3º Dimensão: Categoria 1 – Participação 
De que forma é que a comunidade participa nas tomadas de decisão? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Os pais são chamados à escola para participarem na resolução dos problemas dos seus 
educandos. 1    
Preocupação por parte da AEC em participar na resolução dos problemas da comunidade 
e em ouvi-la, normalmente em reuniões de três em três meses. 1    
O valor das propinas é estabelecido em consenso com os encarregados de educação. A 
AEC propõem um valor e a comunidade avalia. 1 1   
Os educandos também participam na mobilização da comunidade para frequentar a 
escola, essencialmente os alfabetizandos.  1   
O Banco Mundial geralmente recomenda as ONG como parceiros privilegiado para os 
processos de melhoria do sistema educativo.    1 
Para o Banco Mundial a AEC poderá ser uma resposta válida para um desenvolvimento 
comunitário real e sustentável devido ao seu contacto com as comunidades de base.    1 
A participação das ONG no processo de ensino de adultos é muito importante, segundo o 




3º Dimensão: Categoria 2 – Responsabilidade 
Como é que as instituições governamentais ou não governamentais se responsabilizam pelos que serão 
afectados pelas suas decisões e acções? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Alguns professores aceitam ser directores adjuntos dos directores (donos de escola que não têm formação na 
área da educação) para que aquela comunidade não fique sem uma escola. 1    
Algumas escolas comunitárias desenvolvem actividades ao fim-de-semana, não só para formar os jovens, 
assim como para mate-los ocupados ao que as famílias agradecem. 1    
Antes da negociação a AEC avalia o meio em que se encontra a escola para fundamentar o primeiro valor de 
propina. Na negociação com o encarregado de educação se este não concorda, a AEC não desiste e tenta 
saber o porquê e quais as dificuldades que este tem, com o intuito de estabelecer um preço plataforma 
adequado à comunidade. 
2    
A AEC responsabiliza-se pela sua comunidade e apercebe-se das suas carências através dos inquéritos e 
visitas que fazem ao terreno, assim como através das dificuldades que as crianças apresentam nas salas de 
aula. 
 1   
A AEC também resolve problemas das comunidades, por exemplo se existe alguma criança que não 
frequenta a escola porque o encarregado de educação não pode pagar, então a criança é igualmente 
enquadrada na escola da sua localidade. 
1 1   
 Com o pequeno valor das propinas a AEC começou a dar um pequeno subsídio aos professores que estavam 
na AEC como voluntários, não só para o motivar como para cobrir algumas despesas, entre outros o 
transporte. 




3º Dimensão: Categoria 3 – Orientação por consenso 
Tendo em conta os conteúdos históricos, culturais e sociais, o que é visto pelos entrevistados, como 
sendo do senso comum que é necessário para o desenvolvimento humano e sustentável? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
A AEC toma consciência destas carências prioritárias através de visitas de campo pela comunidade. 1    
Na gestão das escolas o director têm consciência de que existem necessidades básicas prioritárias a saciar 
antes mesmo do aprender a ler e escrever. Por exemplo no que refere à fome o director financiaria uma 
pequena merenda a dar aos alunos, se não houvesse dinheiro para tal, criaria um horário para irem comer 
algo a casa e depois voltarem às aulas. 
2    
Os directores têm consciência de que, por diversas razões, realmente existem crianças fora do sistema de 
ensino e tentam de alguma forma enquadra-las nas suas escolas. Facilitam o pagamento das propinas e, além 
disso, desenvolvem um apoio moral no sentido de combater a delinquência nas ruas através de seminários 
que realiza com os jovens. 
1 1   
A AEC apercebe-se das carências das comunidades através do “grito de socorro” que dão (alguém que se 
queixa que tem alguém da família que não vai à escola) e pelo estilo de vida que levam (que poderá ser 
extremamente pobre ou demasiado ocupado para acompanhar o percurso do filho). 
 1   
Os professores para além de conhecerem bem esta realidade pois pertencem à comunidade, também são 
formados para estarem atentos a este tipo de situações, são como fiscalizadores sociais e tentam solucionar 
os problemas que vão surgindo. 
 1   
Na opinião geral dos Governos, segundo o Banco Mundial, o trabalho das ONG é pouco válido e desprovido 
de qualquer empatia com a realidade. Isto devido à postura de algumas organizações maioria nacionais, cuja 
actividade é pouco abonatória, reconhecida ou com alguma finalidade real e lógica, o que cria muitas 
reservas na formulação de opiniões. 
   1 
A maioria das organizações internacionais que pretendem apoiar a educação, só podem fazê-lo através do 
governo desses países que através das suas estruturas envolvem-se em projectos que proporcionem a 
canalização dos fundos para as ONG que estejam no terreno a desenvolver acções nesta área. 
   1 
As ONG escolhidas devem seguir os programas do ministério da educação e deveriam dar preferência a 
professores habilitados e reconhecidos pelo Ministério para que aos alunos que completarem os anos lhes 
seja feita a correspondência e levá-lo à passagem de ano. 
   1 
Quando as ONG contratam professores não formados acabam por serem mal vistas.    1 
Muitas vezes os projectos de desenvolvimento, segundo o Banco Mundial, são alvo de críticas baseadas em 
quatro razões: 
- por surgirem nas comunidades sem terem havido um contacto prévio com estas e nem mesmo proporcionar 
que emitam algumas opiniões sobre os referidos projectos, portanto; 
- quando por vezes os programas não correspondem na realidade às necessidades intrínsecas das 
comunidades ou estarem a ser desenvolvidos de forma distorcida em relação às mesmas; 
- quando uma organização vai desenvolver as mesmas actividades que outras organizações já estão a 
desenvolver ou se propõe a desenvolver; 
- desenvolverem actividades não controladas por organismos estatais; 
   1 
O Banco Mundial considera interessante que estas organizações desenvolvam as suas actividades no seio da 
comunidade para ajudar no seu desenvolvimento, mas estas tem que ter uma participação mais activa e 
directa possível com as comunidades e para que estas considerem as coisas como suas, para as proteger e se 
motivarem, pois se não for assim, estarão sujeitas ao fracasso. 




3º Dimensão: Categoria 4 – Efectividade e Eficiência 
Atendendo às necessidades da sociedade, como é que os entrevistados entendem ser a melhor forma de 
produzir resultados fazendo o melhor uso dos recursos à sua dispoosição? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Na falta de outros professores as escolas comunitárias enquadram professores que também são alunos 
noutras escolas e que frequentam no mínimo a nona classe. Estes mostram-se interessados em dar aulas pois 
o subsídio que recebem serve para pagar as suas propinas.  
2    
É exigido ao professor comunitário no mínimo a nona classe, que se empenhe nos estudos e que viva perto 
da escola onde dará aulas. 1    
O subsídio que os professores recebem é definido de acordo com o valor das propinas que a escola recebe. 1    
Se surgirem problemas ou um professor necessitar de dinheiro, a escola têm um sistema que poderá avançar 
o valor e depois restitui. Isto porque por vezes os professores também são alunos e precisam de pagar as suas 
propinas. 
1    
Apesar de haver uma propina estabelecida a criança é enquadrada numa escola comunitária de acordo com 
as suas possibilidades. 2    
Numa escola comunitária não é exigido a uma criança que tenha uma cédula pessoal para fazer a sua 
matrícula, pois a AEC conhece a realidade e este é um factor que impossibilita uma criança de ter acesso à 
escola. 
1    
- A AEC recorre aos próprios alunos e professores para recrutar mais alunos para as suas escolas 
comunitárias, apostam na palavra passa palavra.  1   
A AEC assume que não recruta professores, pois os professores são aqueles que têm preparação pedagógica 
para tal. Aos professores não é exigido que tenham um curso, são simplesmente alunos e pessoas que sabem 
ler e escrever e que tem vontade de ensinar e que para tal recebem um subsídio. 
 2   
A Repartição Municipal sabe que são necessárias mais escolas, logo afirma que todo o indivíduo ou grupo 
de pessoas ou mesmo associações que queiram ou estejam interessados a abrir uma escola, se tiverem tudo 
legal, é só contactar a Repartição e esta, através de estruturas superiores, autorizam logo a sua abertura sem 
problemas. 
  1  
- A Repartição Municipal admite que se tem de responder às dificuldades do dia-a-dia com o que se tem e 
não estar à espera de outros projectos e financiamentos.   1  
Segundo o Banco Mundial, o sistema de ensino para se tornar eficaz terá de se transformar num sistema que 
adquira conhecimentos com a resolução dos seus erros praticados assim como as próprias organizações que 
colaborem com governo no sistema educativo. 
   1 
Havendo vontade por parte do governo de levar a alfabetização ao maior número de cidadãos possível e, 
perante o facto real dos países doadores não poderem de momento conceder os apoios necessários e 
previstos, terá de ser o governo a apoiar e proporcionar as organizações que estão inseridas na educação e 
outras actividades sociais para que estas organizações possam prosseguir com os seus empreendimentos. Já 
não existem as grandes verbas e os grandes financiamentos, estas organizações e ONG que conseguem 
trabalhar com verbas muito mais reduzidas deveriam ser apoiadas pelo governo. 




3º Dimensão: Categoria 5 – Equidade e Inclusão 
Como é que os entrevistados entendem o bem-estar da sociedade, tendo em conta de que todos devem 
ter oportunidade de melhorar o seu bem-estar? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Por vezes os salários dos encarregados de educação não dão para cobrir a propina do seu educando, no 
entanto ele continua a frequentar a escola, pois não se pode exigir condições que os pais realmente não 
podem cumprir. 
2    
O valor das propinas é ajustado ao que os pais ganham e não exigem condições para que o aluno frequente a 
escola de modo a dar a oportunidade acesso a todos. 3    
Acredita-se que a educação é a chave do futuro, logo o melhor a fazer é inserir a pessoa no sistema de ensino 
possibilitando assim o desenvolvimento daquela família.  1   
Quando o encarregado de educação não procura a escola para se informar ou não paga as propinas, a AEC 
não aplica qualquer sanção à criança, apenas procura saber qual a razão do não pagamento e tenta comunicar 
com ele, sem retirar a criança das aulas. 
 1   
A AEC tem consciência de que é necessário atender/escolarizar todas as crianças independentemente de 
terem ou não possibilidades financeiras e a cédula pessoal para a matricula de forma a não discriminar e para 
que não percam o ano. 




3º Dimensão: Categoria 7 – Prestação de contas (accountability) 
Como é que a AEC é fiscalizada pelos cidadãos e parceiros institucionais, aqueles que são afectados 
pelas suas decisões, actos e actividades? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
A parceria com o Ministério da Educação permite acompanhar, através de visitas e reuniões fiscalizar o 
trabalho da AEC, ver se o currículo está a ser desenvolvido e ajudar a rectificar os erros e desta forma 
melhorar o desempenho da Associação. 
1 2 1  




3º Dimensão: Categoria 8 – Transparência 
Como é que os entrevistados entendem a necessidade de se tomar decisões e de fiscalizar de acordo 
com as regras e regulamentos, assim como tornar acessível essa informação a quem será afectado por 
essas decisões? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
A AEC entende que é necessária a publicação e aplicação da lei dos Alvarás. Através desta lei e da lista das 
escolas associadas a associação regulará as escolas comunitárias por determinados parâmetros evitando 
determinadas situações constrangedoras. 
 1   
A AEC reconhece que será necessário estipular um patamar para o valor das propinas. Quando assim 
acontecer a própria associação irá rever os preços praticados nas diferentes zonas onde se encontram as 
escolas comunitárias. 
 1   
O Governo tem realizado erros graves, isto porque não têm hábitos de avaliação dos projectos, assim como 
não tem dado ouvidos às organizações de base que trabalham junto da comunidade.    1 
Não se ouvem as ONG porque os intervenientes do governo ou não têm formação ou consideram que estão 
acima de um patamar que permita um diálogo aberto com estas instituições e daí retirarem alguns 
ensinamentos 




4º Dimensão: Categoria 1 – Educação para todos 
Como é que os entrevistados entendem que a AEC contribui para a educação para todos? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Há a preocupação de dar oportunidade de aprender a todas as crianças. 1   1 
As escolas comunitárias também recebem as crianças que frequentam as escolas públicas e que não 
aprendem permitindo assim que todos tenham direito de efectivamente apreender. 1    
AEC permite que se constituam mais escolas contribuindo assim para um maior acesso à educação.  1   
A AEC permite que ninguém fique de fora no que refere ao acesso à escola.  1   
A AEC deverá continuar o seu projecto para dar a oportunidade aos que ainda não beneficiaram do acesso à 
escola  1   
AEC integra todas as crianças na escola, em alguns casos ajuda as crianças a tratar do seu registo e da 
respectiva cédula pessoal.  1   
A AEC preocupa-se em abrir salas de aulas em locais onde as crianças e adultos não estudam porque, onde 
vivem, não existem escolas públicas ou colégios.  2   
O sistema de ensino está a melhorar e a implementação das escolas comparticipadas contribui para albergar 
muitas crianças que estavam fora do sistema de ensino.   1  
A AEC contribui realmente para a escolarização de todos os cidadãos.   1  
Se AEC deixar de receber os apoios poderá deixar de actuar e muitas das crianças ficam se aulas levando ao 




4º Dimensão: Categoria 2 – Solidariedade 
Como é que os entrevistados referem a solidariedade que a AEC desenvolve no âmbito do 
desenvolvimento sustentável? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
Mesmo que o encarregado não pague as propinas, a AEC não afasta o aluno da escola, pois o seu objectivo é 
realmente ajudar a comunidade e não penaliza-la. 3    
A AEC ajuda os encarregados de educação a tratar da Cédula dos seus educandos. 1 1   
AEC atribui bolsas de estudo a famílias que não podem sustentar as propinas dos seus educandos  1   
A comunidade apercebe-se do lado solidário e da proximidade que a AEC tem com a mesma.  1   
A AEC preocupa-se em melhorar as condições de vida da comunidade através da consciencialização para a 
ajuda mútua, voluntariado e formação cívica.  1   
A AEC tem um sistema monetário de inter-ajuda social que se designa de Kixikila.  1   
A AEC ajuda a comunidade, que cede os espaços, a criar mais salas de aula.  1   
A AEC trabalha com amor e paixão que têm pela comunidade e com professores voluntários de forma a 




4º Dimensão: Categoria 3 – Estilos de vida intencionais 
Como é que os entrevistados perspectivam um estilo de vida intencional no sentido de maior 
responsabilidade pessoal, de satisfazer as necessidades de hoje em equilíbrio com as necessidades das 
futuras gerações? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
A AEC sensibiliza o professor a uma maior responsabilidade civil e aguardar pelo seu subsídio em prol do 
serviço à comunidade o de ensinar. 2    
A AEC preocupa-se em formar o homem/cidadão e depois logo se trata do pagamento da propina de acordo 
com as possibilidades dos encarregados de educação. 1    
A AEC responsabiliza-se pelo serviço mais contextualizado à comunidade e através de equipas visitam as 
famílias. As mais carenciadas são acompanhadas de perto não só no que refere ao pagamento das propinas 
como o aproveitamento do educando. 
 1   
A AEC desenvolve maior responsabilização cívica nas crianças através de formação e campanhas de 
consciencialização.  4   
Depois de formadas são as próprias crianças que passam a formar ou consciencializar outras crianças, 
normalmente uma é responsável por dez, no sentido de conhecerem melhor os seus direitos e deveres e qual 
o seu papel na sociedade em temáticas como: limpeza, vacinação 
 3   
A AEC contribuiu para que o sistema de ensino público desenvolvesse maior responsabilização social no 
sentido de acolher, tal como a AEC tem vindo a fazer, alunos sem cédulas ou número de registo.  1   
É importante escolarizar e educar o cidadão, pois não adianta ter grandes infraestruturas se depois o 
indivíduo não sabe ou não se interessa por elas. É necessário educar para se conseguir o desenvolvimento.   1  
A escola é importante no combate à pobreza, pois sem formação não há trabalho não há futuro para os 
jovens de hoje.   1  
A educação é considerada um dos sectores prioritários para a estratégia de redução da pobreza.    2 
A alfabetização desenvolvida na escola contribui para que as famílias, por exemplo através das quitandeiras 
tenham o seu sustento.    1 
Os projectos que se baseiam na iniciativa das comunidades e nas experiências obtidas em trabalhos directos 
com as mesmas só poderão ter sucesso. Ajudam na melhoria da reconstrução de uma sociedade mais 
evoluída e mais conhecedora, isto se as entidades governamentais aproveitarem o que de melhor produzem 
no seu trabalho do dia-a-dia com as populações. 
   1 
A pobreza não se combate com facto de o governo ter mais dinheiro, mas na perícia que este pode ter na sua 
distribuição, que haja emprego e que realmente as pessoas queiram trabalhar.    1 
Na escola os professores, quando habilitados para tal, são o veículo essencial não só para o ensinar a ler e 




4º Dimensão: Categoria 4 – Oportunidades para a sustentabilidade da mudança 
Quais as oportunidades de mudança que os entrevistados apontam como fundamentais para mobilizar 
o potencial que existe para incitar o desenvolvimento sustentável? 
Respostas: Dir. Coord. ME BM 
A AEC acredita no seu trabalho e anseia que este seja apresentado ao governo, que seja conhecido e que 
contribua para a implementação de novas políticas educativas.  1   
A comunidade aprova o trabalho que a AEC está a desenvolver.  1   
A Repartição aprova o trabalho da AEC está a desenvolver pois esta contribui na solução de alguns 
problemas educacionais que o governo enfrenta, daí que considerem a AEC uma parceira nesta temática.  1   
Há consciência de que o Ministério da Educação é o grande responsável pela educação nacional.  1   
Considerar que as crianças hoje são acolhidas nas escolas, nos primeiros anos tanto nas escolas comunitárias 
como nas públicas sem cédula pessoal, é um tipo de política construída em conjunto e que permite que mais 
nenhuma criança fique fora do sistema de ensino 
 1   
ONG têm um papel muito importante pois têm ajudado o trabalho da Repartição Municipal.   1  
Quando abordado o assunto da descentralização dos fundos para a gestão do ensino, a Repartição Municipal 
de Educação afirma que são eles que trabalham nas escolas que sabem como aplicar o dinheiro de acordo 
com as necessidades que encontram. 
  1  
Não se pode fazer gestão sem apoios financeiros, logo o governo poderia dar uma ajudita a estas 
organizações para estas desenvolverem mais e melhores serviços.   1  
A AEC poderá ser um contributo significativo para novas políticas educativas nacionais, pois dá as suas 
opiniões e sugestões, estão mais junto da comunidade e daí resolver alguns problemas que sozinho a 
Repartição Municipal  não conseguiria. 
  1  
Não será viável importar modelos educativos de outros países ou fazer alterações no ensino provenientes de 
ideias pouco fundamentadas de alguns dos responsáveis do sistema educativo, ministros, vice-ministros, 
directores provinciais, governadores, etc. 
   1 
Se não forem produzidas alterações bem fundamentadas no ensino de base (primário) será muito difícil 
conseguir-se produzir ou obter alterações para um melhor aproveitamento no ensino secundário e 
universitário 
   1 
O desenvolvimento social só se consegue desde que os cidadãos consigam-se compreender e respeitar uns 
aos outros, e para isso tem que haver algum ensinamento de base para que estas coisas possam estar 
presentes. 
   1 
Para se atingir na íntegra ou em parte os Objectivos do Milénio não é necessário só vontade e verbas para tal, 
mas sim como princípio fundamental a organização, se não houver organização mesmo que haja muito 
dinheiro, dificilmente se vai atingir os objectivos propostos. 
   1 
A formação dos professores assim como a sua reciclagem é importante, porque em muitos casos existem 
professores que até foram muito bons professores, mas que começaram a dar aulas há dez ou vinte anos e 
nunca tiveram qualquer acção para melhorar os seus conhecimentos. Deve haver uma aposta da formação 
dos professores para que as mudanças se possam começar a fazer sentir. 
   2 
Será também fundamental que o governo incentive os sistemas de ensino alternativos, para que de algum 
modo, este dê suporte no atingir dos Objectivos do Milénio.    1 
As ONG não deveriam surgir e executar tarefas sem que existisse algum controle por parte do governo    1 
Os intervenientes do governo deveriam ter formação.    1 
Só poderá haver alterações no ensino em geral desde que o ensino de base seja melhorado.    1 
A AEC como associação que fundamenta a sua actividade no ensino de base dirige todos os seus esforços 
para manter a melhor qualidade no ensino tanto a professores como alunos.    1 
AEC vive no seio das comunidades e com as comunidades, por isso para além de conhecer as suas 
necessidades tem uma aprendizagem directa de como comunicar com elas e de dar a melhor resposta 
possível às suas pretensões. 
   1 
Os professores da AEC acabam por ser o maior veículo de transmissão da sua capacidade como formadores 
tanto dos jovens como dos adultos com vontade de aprender, porque estes professores que acabam por ter 
alguma formação diferenciada ao surgirem na comunidade como tendo sido preparados pela AEC são eles 
realmente que transmitem o valor que essa associação tem e o seu conhecimento. 
   1 
A AEC surge com bastante organização e desse modo consegue suplantar algumas das dificuldades 
existentes no terreno, não só porque realmente apresentam organização como também tem um profundo 
conhecimento da realidade e, com a parceria com o estado consegue os certificados dos estudos o que ajuda 
na motivação dos alunos e os incentiva a deixar as salas de explicação que desenvolvem um ensino não 
reconhecido pelo estado. 
   1 
A resposta complementar entre a AEC e o estado poderá servir de base ao desenvolvimento de novas 
políticas educacionais no país desde que o Ministério e as identidades governamentais com as quais a 
associação trabalha, considerem que as regras e as normas pela ONG praticadas devem ser tidas em 
consideração e devem ser seguidas, embora com as alterações a serem introduzidas para que possam ser 
consideradas como leis ou regras a serem seguidas pelo governo. 
   1 
Se o governo não considerar o que as ONG querem implementar, assim como as regras que impõem e que 
lhes advêm da sua relação directa com as comunidades possam ser aproveitadas pelas identidades estatais, 
nunca a realidades destas ONG será posta em prática e será desvalorizado o seu trabalho. 
   3 
A sua experiência [da AEC] de trabalho e o modo como são transmitidos os ensinamentos de base poderão    1 
ser fundamentais para que a valores mais reduzidos devido à falta de financiamentos externos estes 
processos se possam manter em exercício. 
A maioria dos projectos levados a cabo pelas ONG e neste caso específico pela AEC, têm potencialidades no 
que refere à escolarização das comunidades, visto que conhecem as dificuldades e as necessidades reais pelo 
contacto directo que mantém com as mesmas. 
   1 
As ONG com capacidade para colaborar com o governo no ensino deveriam ser tidas como um valioso 
auxiliar, às quais deveria ser proporcionado todo o apoio possível por parte do Ministério da tutela ou outros 
governos provinciais com a descentralização actualmente. 
   1 
A AEC não irá melhorar o ensino através de currículos diferentes e alternativos, mas sim conseguirá através 
de professores formados, capacitados e da organização que impõe ao ensino que pratica    1 
 
 
 
